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RESUMO
O álbum ilustrado é um artefacto total. É um suporte poroso que ao longo da sua 
breve história absorveu e reflectiu nos seus diferentes recursos as mudanças sociais, 
culturais, políticas e tecnológicas que o rodeiam. 
No presente momento, e duas décadas após o início da sua expansão, os media digi-
tais são omnipresentes nas nossas vivências, redefiniram a forma como lemos, vemos, 
construímos, disseminamos e interagimos. O ecrã tornou-se, para muitos, no novo 
papel. Porém nunca como hoje se verificou a proliferação de tantos álbuns ilustrados, 
sinal da sua vitalidade, resistência e mudança intrínsecas à sua natureza. 
O objectivo deste estudo é reconhecer e legitimar a importância da mudança no 
álbum ilustrado ocorrida de forma exponencial no século XXI. Uma mudança que 
assenta na influência da gramática do digital e na forma como os autores do álbum 
ilustrado a utilizam. Este recurso às características do media digital não é apenas um 
factor temporário, predizemos que a sua influência será progressiva. 
Este pressuposto é transversal às diferentes etapas da investigação, tendo sido, assim, 
necessário contextualizar e mapear os diferentes momentos em que se evidenciavam as 
alterações formais, literárias e artísticas do álbum ilustrado, as transformações que ocor-
reram no seu público implícito e a sua importância na literacia visual e verbal no desen-
volvimento de competências para a utilização multimodal de diferentes gramáticas. 
Por fim, aferimos o influxo do media digital, da multimodalidade e da multiliteracia 
no álbum ilustrado contemporâneo, como factores relevantes para sua caracteriza-
ção actual, recursos utilizados, ao mesmo tempo, tanto pelos seus autores como pelo 
público intergeracional que os lê, vê, interage e constrói. 
A importância que atribuímos à mudança é asseverada pela apresentação de uma fer-
ramenta de análise aplicada a uma amostra de álbuns ilustrados da Editora Planeta 
Tangerina, que consideramos serem repositórios e exemplos paradigmáticos do para-
lelismo entre o media impresso e o media digital. Um território de hibridez em que 
se interceptam dois medias, oferecendo um espaço aberto à interacção e à construção 
de múltiplos significados. 
A multiplicidade das opções narrativas e formais verificadas ao longo desta investi-
gação são o garante do seu futuro e a sua pertinência numa era pós-digital, já que 
continua a oferecer um espaço de motivação e experimentação difícil de encontrar 
num artefacto editorial impresso. Um artefacto que continua a cumprir a sua função 
tradicional, mas, ao mesmo tempo, revelando-se como um palco para a inovação, 
que assegura a sua evolução e reafirma a sua importância social e cultural.
ABSTRACT
The picturebook is a complete artefact. It is a porous surface that throughout its 
brief history absorbed and reflected in its resources the social, cultural, political 
and technological influences.
At the present time, and two decades after the beginning of its expansion, the dig-
ital media are ubiquitous in our daily life, they redefined the way we see, build, 
communicate and interact. The screen has become, for many, the new paper. But 
never like today was found the proliferation of so many picturebooks, a sign of its 
vitality, strength and change intrinsic to their nature.
The purpose of this study is to recognize and legitimize the importance of change 
in picturebook that occurred mainly in this century. A change that is based on the 
influence of the digital grammar and the ways that the picture book’s authors use 
it. This recourse to digital features is not a temporary factor, we predict that their 
influence will increase.
This assumption is transversal to the different stages of the research and was there-
fore necessary to contextualize and survey the different periods that we could see 
formal, literary and artistics changes on picturebook, the transformations that 
occurred on its implicit public and its importance on visual and verbal literacy 
skills development for multimode use of different grammars.
At last, we measure the digital, multimodality and multiliteracy influence on 
the contemporary picturebook, as relevant issue to its current characterization, 
resources used at same time, by its authors and crossover audience that reeds, sees, 
interacts and creates.
The importance we enclosure to change is asserted by presenting a analysis tool 
applied to a sample of Planeta Tangerina picturebooks, which we consider to be 
repositories and paradigmatic examples of parallelism between printed media and 
digital medium. A hybridity of territory in which two media intersect, providing 
an open space for interaction and construction of multiple meanings.
The multiplicity of narratives and formal options that we analysed throughout this 
investigation are the guaranty of their future and their relevance in a post-digital 
era, as it continues to offer a space of motivation and experimentation hard to find 
in other editorial artefact. An artefact that continues to fulfil its traditional role, 
but simultaneously, revealing itself as a frame for innovation, which ensures its 
development and reaffirms its social and cultural significance. 
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9INTRODUÇÃO
PROBLEMÁTICA
As crianças sabem. Sempre souberam. Mas nós escolhemos pensar o contrário; magoa 
saber que as crianças sabem. As crianças observam. Se as ofuscarmos, não irão ver. 
Assim contribuímos para as afastar do conhecimento e da observação. E se insistir-
mos, então as crianças, para nos agradarem, irão fazer-nos crer que não sabem, que 
não vêem. As crianças fazem esse sacrifício por nossa causa – para nos mantermos 
pacíficos. São incrivelmente pacientes, a dar e tudo perdoar. É uma comédia trágica; 
as crianças conhecendo e fingindo que não conhecem para nos protegerem de saber-
mos o que elas sabem (SENDAK, cit. por DRESANG, 1997: 644).
Esta afirmação de Maurice Sendak, um dos nomes incontornáveis da história do 
objecto de estudo neste trabalho – o álbum ilustrado –, aponta um dos paradoxos 
históricos da literatura para a infância: como, para quem e porque criamos livros 
para as crianças? Estas questões estimulam várias possibilidades de resposta que 
iremos procurar dar, tendo em conta uma perspectiva que contempla a ideia de 
que o álbum ilustrado atravessa neste momento um período de mudança, onde os 
suportes em que elas interagem representam a tradição – media analógicos – e a 
ruptura – media digitais.
Talvez o momento actual seja o da resistência, num ponto intermédio que possa 
designar, simultaneamente, resistência ao digital e resistência ao analógico. Todas 
as fases de mudança têm o seu tempo de transição ou o seu território de ninguém, 
onde a hibridez é uma condição.
A escolha do objecto de estudo – álbuns ilustrados onde se reconhece a impor-
tância da mudança – reflecte vários aspectos que são de importância extrema no 
contexto da literatura para a infância. 
O primeiro corresponde ao reconhecimento da visibilidade e legitimação de uma lite-
ratura que durante muito tempo foi considerada menor, no contexto mais alargado 
da literatura. A sua importância actual foi conquistada ao longo da sua evolução 
histórica, tendo tido origem enquanto veículo da doutrina religiosa e moral e como 
auxiliar pedagógico, ainda sob a forma de livro ilustrado. No século XVIII come-
çou a ter pela primeira vez um lugar específico na edição geral da literatura para 
a infância. Com John Newberry, nasce a primeira editora dedicada à produção do 
livro ilustrado, o que originou uma disseminação em maior escala e uma presença 
mais assídua nas mãos das crianças. A passagem do século XIX para o século XX 
viu nascer alguns autores que traçam o caminho para o que, nos anos 60 do século 
XX, viria a ser o nascimento do álbum ilustrado contemporâneo.
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Em segundo lugar, os álbuns ilustrados são artefactos arqueológicos que, por serem 
um produto de uma época, sociedade, história, política e tecnologia, absorvem 
e espelham alguns dos avanços e recuos da sociedade onde são produzidos. Esta 
ideia de artefacto pressupõe que a sua breve história conte outras histórias que, 
quando investigadas, se revelam no seu ADN. A evolução do conceito de infância 
é uma dessas histórias, quer como público implícito quer como repositório das 
acções que se construíram em torno do conceito de infância. 
[…] o leitor do século XXI tem evoluído porque assim o fez o seu próprio processo de 
recepção, criando novas necessidades e novas expectativas. É justo, então, continuar a 
oferecer-lhe o mesmo discurso literário agora que tem décadas? (PANO, 2010: 169)
O leitor ou leitores do século XXI são uma massa globalizada e multicultural, ope-
ram numa sociedade em que o instável é uma condição de vida e as aspirações são 
vividas no momento e mediatizadas por uma panóplia de medias que se interani-
mam entre o ecrã e o papel, entre o silêncio e o ruído, entre o local e o global ou 
entre a perda e a procura de identidade. O álbum ilustrado como objecto social res-
ponde a esta inquietação, não como uma terapia ou o estabelecer de uma ordem, 
mas espelhando essa realidade, num confronto em que o real é uma construção 
temporária e dependente do leitor. 
O álbum ilustrado nasce da vontade de um adulto que imagina uma infância que 
é transposta para a narrativa sob a forma de texto e ilustração num objecto físico. 
O destinatário interage com o livro e acolhe o álbum como sua pertença e repre-
sentação das suas necessidades, sem perceber que o que lê e vê é uma representa-
ção idealizada de si ou um simulacro de como deveria ser. 
Uma das características do álbum ilustrado contemporâneo é a expansão do leitor: 
A criança continua a ser o seu público-alvo. Contudo, o leitor adulto já não é só 
um mediador entre o álbum e a criança, mas igualmente um consumidor de pleno 
direito, que encontra neste suporte um tipo de prazer literário e artístico diferente 
do da criança. Esta audiência alargada traz novos desafios aos criadores do álbum 
ilustrado que se torna um artefacto Crossover (BECKETT, 2012), um livro para 
todas as idades.
Em terceiro lugar, ao longo da sua história, o álbum ilustrado foi sendo definido 
de diversas formas: género, subgénero, categoria, obra de arte, obra literária ou 
um tipo editorial. A complexidade de cada um destes estatutos resulta do facto de, 
num mesmo suporte, existirem características que confirmam os aspectos rela-
tivos a cada uma das tipologias. É nossa intenção defender o álbum como um 
objecto global, uma ideia que, não sendo nova, pretende ser actualizada e refor-
çada pela apologia do álbum como um artefacto semiótico complexo (REYNOLDS, 
2007), que explora outras significações que vão para além da percepção do signo 
verbal e visual. 
Em quarto lugar, o álbum ilustrado teve várias funções ao longo da sua história, 
que passaram pela evangelização, formação cívica e moral, educativa, didáctica, 
literária, artística, lúdica, política ou gráfica. Cada uma destas funções aconteceu 
em períodos demarcados na história, em simultâneo ou isoladamente. O seu lado 
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camaleónico permitiu que fosse dirigido pelas intenções do mercado, por produ-
tores, mediadores, instituições e público. As definições [(in)definições] a que nos 
referimos neste trabalho de investigação reflectem os seus paradoxos e as suas 
virtudes: se por um lado é difícil o consenso na demarcação territorial, por outro, 
pela designação do vocábulo e pelas suas características e funções. A contempora-
neidade é caracterizada pelo multitasking, por uma necessidade em sermos produ-
tivos e empreendedores. Além disso, a neurociência tem vindo a demonstrar que 
o cérebro humano está a mudar, pelo que antevemos que a forma como organiza-
mos a informação e a percepcionamos no álbum narrativo contemporâneo poderá 
espelhar esta necessidade de domínio da multiliteracia, de comunicarmos entre o(s) 
Eu(s) e o(s) Outro(s) através de vários canais.
Por último, o álbum ilustrado é um tributo às mudanças tecnológicas, onde se 
destacam as da reprodutibilidade em massa. A sua materialidade esteve sempre 
dependente dos processos de impressão, que por sua vez originaram os canais de 
distribuição e de assimilação. A cultura mediada pelo ecrã e pelos múltiplos dis-
positivos de visualização e mediação extra-sensorial, que nos rodeiam de forma 
omnipresente, impulsionaram a evolução do álbum ilustrado. Nasceu uma nova 
versão sob a forma de livro digital interactivo e hipermédia, as Apps crescem expo-
nencialmente, fazendo com que o álbum ilustrado já não seja o suporte prefe-
rencial para esta nova infância tecnológica. O álbum compete com outros media 
que possibilitam uma extrapolação dos sentidos, uma adrenalina catártica que 
o álbum não consegue oferecer. Por outro lado, continua preso a um suporte, as 
páginas não mudam de sítio, e enquanto objecto continua a ter um princípio, meio 
e fim. Precisa de concentração e é silencioso.
Depois de um período do livro como médium central na comunicação, o ecrã tomou 
agora o seu lugar. Isto tem conduzido a uma inversão no poder semiótico. O livro e 
a página eram o sítio do escrito. O ecrã é o sítio da imagem – é a tela contemporânea 
(KRESS, 2003: 138). 
Não estamos a anunciar a sua inadequação ou seu declínio nos novos tempos. A pro-
fusão de novos álbuns ilustrados e o consumo comprovam o contrário. O álbum 
respondeu a este assédio do digital, reinventando-se através daquilo que lhe é 
mais característico: A simbiose entre texto, imagem e suporte. Aumentaram-se os 
mecanismos narrativos, os ilustradores – os novos timoneiros do álbum ilustrado 
– propõem novas soluções expressivas para a ilustração, os escritores exploram a 
riqueza da palavra e os designers criam novas soluções gráficas, quer na materia-
lidade do livro quer na estrutura da composição. A transposição do ecossistema 
do álbum ilustrado analógico para o livro digital começou, numa primeira fase, 
por replicar a sua estrutura. A actualidade, porém, mostra que o livro digital é um 
novo tipo de livro que entrou em ruptura com o seu passado e as suas potencia-
lidades vieram demonstrar que a fusão de medias poderia revolucionar a forma 
como contamos histórias.
Os princípios da Era Digital, interactividade, conectividade e acesso, que agora carac-
terizam muitos dos livros para os mais novos, são influenciados pelas tecnologias digi-
tais e vieram alterar a experiência da leitura. Os indicadores destes princípios nos 
livros incluem o seguinte: grafismos em novas formas e formatos; palavras e imagens 
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alcançando novos níveis de sinergia; organização e formato não linear e não sequen-
cial; múltiplos níveis de significado a partir de várias perspectivas […] (DRESANG, 
2008: 92).
Algumas destas características podem ser reconhecidas como pertencentes ao 
dicionário do pós-modernismo. Na realidade existe uma continuidade, tal como 
poderá existir na teoria da metaficcionalidade que foi aplicada ao álbum pós-
moderno (SILVA-DÍAZ, 2005) ou na nova proposta do postmodernesque (ALLAN, 
2012), conceito que tenta nomear o período pós-modernismo, caracterizado por 
tornar visíveis os problemas surgidos com o pós-modernismo, nomeadamente a 
globalização, a mediatização da vida quotidiana, a cultura do consumo e a cons-
trução do Eu através do consumo.
O principal objectivo deste trabalho é fazer o trajecto inverso, partir da ruptura e 
regressar ao analógico; não um regresso ao cânone ou à tradição, mas a um posi-
cionamento que designamos por resistência: resistência ao imobilismo do seu posi-
cionamento tradicional – público, suporte, texto e imagem – e resistência à ruptura 
e apagamento do seu passado. Acreditamos no álbum ilustrado como um artefacto 
contemporâneo que absorve e transforma o que o rodeia e queremos desta forma 
perceber como é que a gramática digital influencia o álbum ilustrado contem-
porâneo português. Pretendemos perceber a gramática digital – primeiro numa 
óptica do utilizador –, entender a que se deve o fascínio da nova geração por este 
meio e rastrear as suas principais características. Queremos também regressar ao 
álbum ilustrado analógico e procurar entender se esta gramática se encontra nos 
mecanismos narrativos e no artefacto como um todo. Pretendemos ainda analisar 
a existência de determinadas características num conjunto de artefactos, o que 
requer uma ferramenta com parâmetros de análise que evidenciem as proprieda-
des do objecto da nossa investigação.
Uma ferramenta de análise das influências da gramática digital no álbum ilustrado 
é uma ferramenta que deve ser utilizada para revelar novos conhecimentos sobre o 
objecto de estudo. Deve ser desenvolvida uma metodologia que permita compreen-
der, por um lado, como os mecanismos narrativos operam e como este conheci-
mento aumenta a nossa compreensão das suas capacidades de múltiplas literacias, 
e por outro, como essa informação pode ser utilizada com outros tipos de análise. 
A ferramenta que se pretende construir tem como referência a metodologia arqueo-
lógica de análise dos artefactos (ANSTEY, 2008), não se pretendendo que seja um 
guia, mas a introdução de uma nova perspectiva de analisar os álbuns ilustrados, 
flexível e aberta, já que o carácter mutante do álbum ilustrado assim o exige. 
Um arqueólogo examina o artefacto como um todo, a forma como foi manufacturado, 
por quem e para quem. Por outras palavras o arqueólogo, utilizando um enquadra-
mento na investigação, analisa o artefacto segundo um conjunto de perspectivas e uti-
liza uma variedade de ferramentas de investigação (ANSTEY, 2008: 153).
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ESTRUTURA E ABORDAGEM METODOLÓGICA
O trabalho de investigação constrói-se ao longo de cinco capítulos, tendo como 
linha de orientação três ideias principais: tradição, resistência e ruptura. Este 
trinómio estará subjacente ao nosso raciocínio durante todos os capítulos.
Tradição remete para o cânone, para um conjunto de características e funções 
que tem um consenso alargado e que possui um linha temporal evolutiva e histó-
rica. No caso da literatura para a infância, da ilustração e do álbum ilustrado são as 
peculiaridades que lhe conferem a identidade. Resistência corresponde ao desíg-
nio da evolução, sem uma ruptura completa com a tradição, com um manter do 
cordão umbilical que lhe dá alicerces para a produção de novas soluções. Ruptura 
significa o romper da matriz, uma evolução que renega a origem, que redefine os 
signos, dando-lhes nova significações.
No primeiro momento da investigação, que corresponde ao primeiro capítulo, ire-
mos trabalhar sobre o conceito geral de literatura para a infância, procurar um 
território que a defina e que a demarque da literatura universal. Uma das questões 
transversais à sua história é precisamente a pluralidade da definição, que passa 
pela discussão de se tratar de um género, subgénero, campo, categoria ou apenas 
de um tipo editorial. Uma procura ontológica que lhe oferece uma estabilidade 
enquanto cânone. 
A construção da sua identidade foi um processo histórico, que iremos apresentar 
de forma sucinta. Pretende-se encontrar os momentos, os autores, ilustradores e 
restantes intervenientes que contribuíram para a estabilização do cânone actual 
da literatura para a infância e do álbum. De forma intrínseca à evolução do campo 
e do álbum, será feito o mesmo tratamento histórico à infância. Partimos da infân-
cia para a legitimação de um leitor implícito que actualmente é plural. Um leitor 
adulto que se emancipa da tradição de mediador do álbum para se tornar num 
consumidor convicto e desinibido. Esta fase do nosso trabalho marca o que con-
sideramos como resistência, onde a ordem natural é posta em causa mas ainda 
exerce a sua influência. 
O segundo momento corresponde ao segundo capítulo, onde ler e ver e a literacia 
verbal e visual, embora perspectivem conceitos que são contíguos, são trabalhados 
em duas partes autónomas. Uma primeira compreende a especificidade do signo 
verbal e visual, e é essencial para o entendimento do segundo momento, quando 
falamos de literacia e do seu papel nas sociedades contemporâneas. Uma etapa em 
que iremos recorrer à noção de olho curioso (ROGOFF, 1998) como metáfora da 
multimodalidade que ao agregar dois ou mais modos de comunicação numa só 
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mensagem, alteram a resposta leitora e as possibilidades de construção de signifi-
cados a partir de um sistema de vários signos. Os produtores da imagem, do texto e 
do livro são apresentados num trinómio que contempla o escritor, o ilustrador e o 
designer. Será dada enfâse ao papel da ilustração para a infância e ao design edito-
rial, por se acreditar que são preponderantes no sucesso do álbum ilustrado actual.
O terceiro momento corresponde ao terceiro capítulo, e tem como objecto de estudo 
o álbum ilustrado e a sua definição canónica, que será motivo, numa fase poste-
rior, para a construção de uma ferramenta de análise. Iniciamos o seu estudo num 
período que designamos como tradição, que compreende a procura de estabilidade 
do formato e a sua definição e se distinguem os diferentes suportes ilustrados. 
Para tal, recorremos à proposta de ecossistema (LEWIS, 2001), onde se cristalizam 
algumas características intrínsecas à natureza do meio, o texto e as suas múltiplas 
formulações (gramática, tipografia e imagem), a ilustração e anatomia do suporte. 
Partindo do ecossistema, faremos uma viagem ao seu interior, para conhecermos a 
sua ecologia e os seus habitantes (espécies e subespécies híbridas) que são aborda-
dos pela dissecação das múltiplas possibilidades narrativas que o texto, ilustração e 
suporte oferecem quando se transformam num todo comunicante. 
De seguida entraremos na etapa que representa a resistência, que corresponde 
à passagem do estável ao instável, através da abordagem aos desafios que o pós-
modernismo trouxe ao cânone do álbum ilustrado. Uma das características mais 
importantes do álbum reconhecido como pós-moderno é a metaficção, cujos 
dispositivos narrativos transformam o álbum ilustrado num artefacto semiótico 
complexo, pelo recurso à fragmentação, à ludicidade, ao assumir do leitor como 
agente activo, pela rejeição da autoridade tradicional, entre outros. Terminamos 
este capítulo com a proposta de álbum ilustrado postmodernesque (ALLAN, 2012), 
uma resposta que pretende designar uma corrente narrativa que sucede ao pós-
modernismo e que tenta compreender a situação do álbum ilustrado actual como 
resposta às preocupações levantadas pelo pós-modernismo que se baseiam no con-
texto social, cultural, económico e político do século XXI.
O quarto momento corresponde à influência da gramática digital no álbum con-
temporâneo, à passagem do analógico para o digital e ao regresso ao analógico. 
A transição do século XX para o XXI foi caracterizada pela omnipresença de 
dispositivos digitais em todas as nossas vivências – trabalho, lazer e vida quoti-
diana. A omnipresença do código binário e dos dispositivos digitais e electrónicos 
influenciaram igualmente as crianças e, consequentemente, o álbum ilustrado. 
Numa primeira fase, entramos no campo da ruptura, onde iremos compreender o 
que constituí o paradigma digital e de que forma ele afectou e alterou a lógica de 
como construímos e comunicamos, o que designamos como a passagem da lógica 
do impresso para a lógica do ecrã. A revolução digital iniciada na década de 90 
do século XX alterou a forma de ler e interpretar, acções em que deixamos de ser 
meros agentes passivos para nos tornarmos co-autores, criadores e distribuido-
res de conteúdos. Tal interacção alterou a forma como formulamos os objectivos 
de literacia nesta nova paisagem multimodal. Numa segunda fase regressamos ao 
campo da resistência, nos novos rumos que a multiliteracia propõe e na forma 
como esta aprendizagem fragmentada e hiper-estimulada altera a natureza do 
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conceito da literatura para a infância, e inculca novas possibilidades no álbum 
ilustrado, numa procura de narrativas Crossover e na assimilação do vocabulário 
narrativo do digital. Nesta etapa iremos voltar ao álbum ilustrado, relativamente 
ao qual nos debruçaremos em alguns conceitos que tentam perceber a influência 
da cultura digital em suportes analógicos, nomeadamente a proposta da Radical 
Change Theory (DRESANG, 1999), o conceito de Literatura Crossover (BECKETT, 
2012) e a possibilidade de novas narrativas e hibridismo (REYNOLDS, 2010).
Por fim, chegaremos ao quinto capítulo, onde será proposta uma ferramenta de 
análise da influência da gramática digital nos álbuns ilustrados portugueses con-
temporâneos – Editora Planeta Tangerina. Para tal, analisaremos outras abordagens 
metodológicas à análise do álbum ilustrado para compreendermos os objectivos, 
os parâmetros de selecção e os resultados das ferramentas. Recorreremos inicial-
mente à proposta de ferramenta de análise de Anstey (2008), designada como 
escavação arqueológica, que será readaptada de acordo como os objectivos do nosso 
estudo. Pretendemos fazer uma actualização à grelha da ferramenta arqueológica 
proposta por Anstey (2008), incorporando referentes aos media digitais, através 
de três conceitos que nos parecem diferenciadores: interactividade, conectividade 
e acesso. Secções que são expandidas, nomeadamente para o hipertexto, hipermé-
dia, multicamadas, fragmentação, conexão e partilha entre diferentes utilizadores, 
acesso a múltiplas opiniões, entre outros.
A metodologia proposta insere-se no campo da investigação do paradigma qualita-
tivo, através do estudo do caso, por consideramos que é a que melhor se relaciona 
com o nosso objectivo e objecto de estudo. É um paradigma subjectivo, descritivo, 
indutivo e orientado para a descoberta e para o processo.
A selecção do conjunto de artefactos para o caso de estudo – cinco álbuns ilustrados 
da Editora Planeta Tangerina – foi feita de acordo com vários critérios, o primeiro 
dos quais se relaciona com o nosso reconhecimento da importância da Editora na 
mudança actual da perspectiva de definição do álbum ilustrado no nosso país. A 
sua importância no contexto nacional e internacional deve-se em grande parte à 
visão do álbum ilustrado como um artefacto gráfico total e intergeracional com 
forte pendor autoral e atento às mudanças sociais, culturais e tecnológicas.
Por outro lado, interessava-nos que os álbuns ilustrados escolhidos fossem recen-
tes e que fossem produto de uma geração que cresceu com as tecnologias digitais: 
Factores que encontramos na Editora Planeta Tangerina.  
O objectivo do estudo será alcançado através da adaptação de uma ferramenta de 
análise aos álbuns ilustrados seleccionados, que pretende identificar a influência 
da gramática do digital na amostra escolhida, podendo nós, assim, contribuir para 
o reconhecimento das mudanças que estão a acontecer actualmente em alguns dos 
álbuns ilustrados nacionais.  







Literatura para a infância, Literatura infantil, Literatura infanto-juvenil ou sim-
plesmente Literatura – estas têm sido as definições e indecisões que durante os 
tempos foram utilizados correntemente para definir um género de literatura dedi-
cada a um grupo específico da sociedade – as crianças. Esta indecisão é transver-
sal aos intervenientes directos: falamos essencialmente dos investigadores, críticos 
literários, escritores, ilustradores, editores e pedagogos, havendo contudo alguma 
convergência na legitimação da existência de um tipo de literatura que é diri-
gido de forma implícita aos mais novos. As incompatibilidades acontecem a dois 
níveis: quando se tenta definir o material literário para crianças como um género 
específico e autónomo dentro da literatura universal, ou quando se nega a sua 
autonomia enquanto género. Esta última posição entende a literatura para a infân-
cia como pertencente ao universo geral da literatura, com características identifi-
cadoras comuns e partilhando da mesma fonte, apenas de diferentes modos. 
Podemos afirmar que esta discussão coincide com as primeiras manifestações da 
literatura para crianças e se prolonga até aos nossos dias. Constatamos que, na sua 
evolução histórica, existiram determinados momentos de mudança nos argumen-
tos que reflectiram a forma como a sociedade compreendeu o papel da literatura 
no desenvolvimento cognitivo e social da criança. 
Esta (in)definição da literatura para a infância continua em aberto e continua a ser 
debatida na contemporaneidade, já que umas das duas principais características his-
tóricas e definidoras é a sua capacidade de mutação, um espelho que reflecte quer as 
preocupações sociais, culturas e políticas sobre a infância quer a evolução tecnoló-
gica da produção do livro. Esta forma sucinta de descrever o fenómeno da literatura 
para a infância encerra em si uma complexidade que é necessário compreender: 
Uma das grandes questões com que se debate a crítica literária contemporânea rela-
tivamente à chamada literatura infantil é a da sua legitimação enquanto corpus 
textual passível de uma abordagem científica sob o prisma de uma literatura de qua-
lidade. De facto, ainda que à literatura infantil lhe seja unanimemente reconhecido 
um relevante papel na iniciação estética e leitora da criança, ela tem sido concebida 
como um objecto de estudo frequentemente menor ou como um objecto cuja concretiza-
ção em termos de material estético não parece ser percebida como de natureza idêntica 
à da literatura maioritariamente lida por leitores adultos (AZEVEDO, 2004: 317).
A questão da legitimação da literatura para a infância num contexto mais alar-
gado da literatura universal é para nós central neste trabalho, já que entendemos 
que a sua visibilidade enquanto produto editorial, o seu interesse académico e as 
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diferentes plataformas de discussão da sociedade civil revelam um crescente inte-
resse que não se adequa a uma ideia de literatura de nicho e minoritária. 
Vários autores têm tentado encontrar resposta para estas questões. Podemos dizer 
que desde o seu aparecimento real enquanto literatura para infância, no século 
XVIII, a discussão sobre a sua legitimação no contexto alargado da literatura foi 
iniciado. Porém, é a partir de meados do século XX e, de forma mais represen-
tativa e sistemática, nas últimas três décadas, que se consegue um corpo teórico 
que caracteriza e problematiza a existência da literatura para a infância enquanto 
manifestação literária e artística. Entre os vários autores, destacamos os trabalhos 
desenvolvidos por HUNT (1991, 1992, 1995, 2000), SHAVIT (2003), NODELMAN 
(1998, 2002 e 2008), NIKOLAJEVA (2002, 2003 e 2005), KIEFER (1992, 2005), 
COLOMER (2010), DURAN (2005, 2008, 2011), ANSTEY (2002, 2010), DRESANG 
(1997, 1999, 2008 e 2009) e BECKETT (2012); e na produção nacional temos a 
destacar GOMES (1991 e 2000), RAMOS (2005, 2010 e 2012), AZEVEDO (2003, 
2004 e 2008), SARMENTO (2002) e REIS (2005), entre outros.
Todos estes autores, de um modo mais ou menos explícito, concordam com 
Vygostky (1986), que refere que toda a forma de escrita quer seja ficção, crítica, 
científica ou documental, é ferramenta de pensamento. Aqui podemos acrescentar 
que um dos grandes objectivos da literatura para a infância é estimular o pensa-
mento crítico da criança, concedendo-lhe a ferramenta da descoberta do seu Eu e 
do mundo que a rodeia – o Outro.
A importância e a visibilidade da literatura para a infância é incontestável, faz parte 
do imaginário colectivo. Os primeiros livros que lemos integram a nossa memória 
individual. Mas o que é que torna específico este tipo de literatura? Existirão de 
facto características que a demarquem de outras manifestações literárias? Serão 
as especificidades da sua estrutura narrativa, constituída na maior parte dos casos 
pela combinação textual e visual, o seu formato e a sua presença precoce na vida 
das crianças factores diferenciadores na construção de um género autónomo no 
campo alargado da literatura?
Ao defender a existência e a necessidade de uma literatura para as crianças, Juan 
Cervera rejeita a conotação de literatura menor, afirmando que: 
A Literatura infantil por tentar não ser infantil não tem que deixar de ser litera-
tura. Acreditamos que ficaram para trás os tempos em que a negação da existência da 
literatura infantil se baseava no seu nome como sinónimo de carência de qualidade 
e de condições literárias […] Sempre houve e sempre haverá produtos, ou melhor, 
subprodutos, aos quais também se poderá negar a condição literária (CERVERA, 
1989: 158). 
Sobre os que pensam que uma definição, classificação ou género para esta litera-
tura é inútil, Cervera defende que 
A simplificação dos que defendem que tudo é literatura nega a necessidade de intro-
duzir no seu seio classificações e parecem ignorar a existência de uma ampla gama 
de produções literárias cujas características são precisamente ter a criança como 
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destinatário e servir as suas necessidades íntimas a partir de supostos psicopedagó-
gicos. Se existe esta componente, terá que se reconhecer o direito a uma denomina-
ção específica, do mesmo modo que aceitamos a existência de um romance policial” 
(CERVERA, 1989: 158).
Estando embora de acordo com a explicação apresentada, achamos que ela não 
legitima tudo o que se produz dentro deste universo alargado que é a literatura 
para a infância, na qual impera a heterogeneidade de propostas. É este campo alar-
gado de opções e manifestações que convoca as incertezas da sua definição. Uma 
das características da literatura para infância é o desejo de globalização, que tem 
como principal desígnio o abarcar de toda a produção de artefactos literários que 
recorram à palavra e à imagem, e que tenham como receptor a criança. Contudo, 
esta produção é historicamente vasta e complexa. Se considerarmos tudo o que a 
sociedade pós-industrial produziu e o paradigma da cultura digital em que vive-
mos, facilmente nos apercebemos de que esta tentativa de abarcar toda a produção 
dentro da mesma categoria da literatura para a infância é uma tarefa complexa e 
requer a tomada de decisão sobre a delimitação do espectro de estudo. No nosso 
caso este está confinado ao álbum ilustrado.
Peter Hunt apresenta uma visão alargada da literatura de forma bastante esclarecedora: 
A literatura para crianças é provavelmente o mais vibrante e o mais excitante dos 
estudos literários, e o seu campo alargado de textos, desde romances a álbuns ilus-
trados e de formas orais à multimédia e Internet, apresenta um grande desafio. Não 
existe apenas um vasto campo de material – os textos para crianças existem abundan-
temente, de uma forma ou de outra há pelo menos 250 anos –, mas este material tem 
muitos propósitos diferentes e pode ser estudado por várias razões. É importante por-
que está inculcado na nossa cultura, no nosso pensamento educativo e social, é cen-
tral no sucesso da edição e dos media e crucial para o nosso conhecimento da literacia 
e desenvolvimento pessoal. Desta forma temos de lidar com questões talvez surpreen-
dentes e inesperadas sobre os seus aspectos fundamentais antes de perguntarmos e 
respondermos sobre o que poderá ser visto como questões óbvias (HUNT, 2005: 12).
As questões óbvias a que Hunt se refere prendem-se com os estereótipos que estão 
relacionados com a literatura para a infância, que se tornaram muitas vezes formas 
menos legitimadas de definir a área, nomeadamente um senso comum estabele-
cido de que a literatura para a infância é simples, tem pouca complexidade textual, 
falta de profundidade intelectual, sendo a componente gráfica ou visual decorativa 
e redundante. Teremos oportunidade de desmontar este tipo de apreciações, pos-
teriormente, em capítulo dedicado ao álbum ilustrado. Utilizaremos a definição de 
Manuel António Pina, com a qual concordamos, que equipara a literatura para a 
infância à sua congénere adulta: 
Tomando muitas vezes simplicidade por simplificação e pobreza [vocabular, sintáctica, 
conceptual, narrativa […], a infantilização da literatura [o “anitismo”, tomando os 
populares livros de “Anita” como padrão] é uma fraude particularmente grave, não 
só porque menospreza as crianças mas também porque as espolia [e, neste caso, a res-
ponsabilidade é talvez principalmente de certos editores] do direito à literatura, que é 
como quem diz do seu direito a si mesmas como crianças (PINA, 2010: 21).
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O escritor prossegue, falando sobre a componente formal da própria literatura: 
[…] a literatura “para” crianças deixou de ser identificável pelo número de palavras 
em “inho” por frase, pela indigência sintáctica, pela linearidade narrativa e pelos 
finais felizes ou moralizantes. O prazer da palavra e o prazer do pensamento que pre-
side a muita da literatura “para” crianças que hoje se publica em português consti-
tuíram um momento fundamental para a afirmação da literatura “para” crianças 
como, simplesmente… literatura (PINA, 2010: 21).
As questões levantadas até ao momento identificam a complexidade do juízo sobre 
a literatura para a infância. Existem, porém, duas linhas de pensamento distin-
tas e opostas que apoiam a definição ou indefinição da literatura para a infância 
que, para Cervera, se resumem à tese liberal que defende a não existência de uma 
literatura para a infância e à tese dirigista que propõe uma literatura específica 
para o público infantil (CERVERA, 1989: 159). Estas duas opções são demasiado 
redutoras pela forma como constrangem o universo através da utilização de um 
binómio tão característico na literatura para a infância canónica. Na literatura 
para a infância, esta bipolaridade bem vs mal, criança vs adulto, realidade vs ficção, 
entre outras, é endógena. Na contemporaneidade, esta estratégia narrativa dual 
tem vindo progressivamente a ser menos notória ou então camuflada, já que novos 
pressupostos lhe são exigidos, tanto pelo mercado como pelo leitor e produtores, 
nomeadamente na utilização mais frequente e opinativa da ilustração na literatura 
para a infância.
No que diz respeito à diversidade do livro infantil em Portugal nos últimos anos, 
Ana Margarida Ramos reforça este seu carácter experimental (em particular no 
álbum ilustrado).
A literatura infantil contemporânea, de génese assumidamente popular, parece, nos 
dias de hoje, fruto de razões várias, nem todas directamente ligadas a questões estri-
tamente literárias como atrair franjas mais alargadas de autores seduzidos pelas 
potencialidades de um tipo de texto em que todas as liberdades criativas parecem 
ser permitidas e que, além disso, dialoga de forma perfeita, numa relação simbiótica 
exemplar, com outras manifestações artísticas, como é o caso das diferentes vertentes 
da expressão plástica (RAMOS, 2005: 127).
Esta direcção que Ramos aponta, num aparente novo paradigma do livro para a 
infância, já fora parcialmente testado. Contudo, a sua presença tem-se tornado 
mais recorrente e com soluções narrativas mais diferenciadoras, a que acresce o 
interesse pelas potencialidades do próprio livro. A relação dicotómica entre o livro 
moralista e o educativo a que se assistiu durante muito tempo na literatura para a 
infância é, em parte, substituída pelo carácter experimental das soluções textuais, 
verbais e gráficas, num claro convite à fruição e descoberta como meio de pro-
dução de conhecimento, numa forma de ler e ver literatura para a infância que, 
respondendo às solicitações sociais, oferece preponderância ao leitor. 
O âmbito do conceito de literacia mantém-se associado às exigências da sociedade, 
mas essas exigências estão hoje marcadas por uma complexidade crescente. Ler é hoje 
fundamentalmente aceder ao conhecimento através da reconstrução da informação 
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contida no texto, o que implica uma íntima e permanente interacção entre o leitor e 
o texto. O leitor tornou-se um construtor de significado e a leitura transformou-se na 
grande porta de acesso ao poder do conhecimento. É esta a base do conceito de litera-
cia plena, uma supra-capacidade promotora de transformação pessoal e social (SIM-
SIM, 2001: 17).
1.1.1.
CAMPO, GÉNERO, SUBGÉNERO LITERÁRIO 
OU APENAS LITERATURA?
Ao discutir-se literatura, existem, fundamentalmente, duas visões. A primeira é que 
existem padrões absolutos de qualidade ou excelência; estes são geralmente indefini-
dos (e indefiníveis), mas podem ser entendidos pelos aculturados, a elite ou os dotados 
[…] A visão alternativa (curiosamente chamada ‘relativista’ pelo primeiro grupo) 
– para quem tudo é relativo para os seus próprios padrões, que valida tudo como 
adequado a um propósito; assim não podemos comparar, por assim dizer, maçãs e 
laranjas, porque embora sendo ambos frutos, o que é bom em cada um deles é intrín-
seco às espécies (HUNT, 2005: 18).
O autor prossegue: “Assim, dizer que uma forma (livros para crianças) é, por defi-
nição, inferior a outra (livros para adultos) poderá ser uma discussão filosófica 
interessante, mas é uma discussão perigosa no contexto da criança e dos seus 
livros” (idem, 2005: 18).
Hunt reforça a natureza da literatura para a infância ao defender que a sua aná-
lise cuidadosa poderá revelar as suas especificidades e assim perceber-se que há, 
na realidade, diferenças em relação às outras manifestações literárias e artísticas1. 
Mas esse reconhecimento não significa que seja inferior às outras.
Contudo, antes de prosseguirmos, é importante termos em consideração os alertas 
de Ana Margarida Ramos. 
O debate em torno da questão de cânone, tão complexo quanto apaixonado, operando 
com conceitos de centro e de periferia, como os apresentados na teoria dos polissiste-
mas de EVEN-ZOHAR (1990), associados, respectivamente, à literatura canónica e 
à literatura marginal (popular, de massas, etc.). Segundo esta perspectiva, o sistema 
literário é fluído e permite, dentro de alguns condicionalismos, a migração de textos 
1. A inclusão da arte prende-se com o nosso artefacto de estudo: o álbum ilustrado. Embora o termo genérico 
da literatura para a infância pressuponha que um texto seja um signo verbal e visual, no nosso estudo é impor-
tante afirmar a preponderância da imagem. Este predomínio ocorreu nos anos 70 do século XX com o álbum 
ilustrado que a revolução editorial com a impressão em offset permitiu, como refere Ana Margarida Ramos.
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das margens para o centro e também movimentos de descanonização dos textos, em 
resultados das modificações sociais, culturais e estéticas (RAMOS, 2012: 15-16).
Segundo Even-Zohar, o propósito do termo polissistema é “tornar explícita a con-
cepção de um sistema como sendo dinâmico e heterogéneo em oposição à abor-
dagem sincronista. Enfantizando a multiplicidade de intersecções e assim a maior 
complexidade do estruturação envolvida.” (EVEN-ZOHAR, 1990: 12). Para que o 
sistema funcione a uniformidade não deverá ser necessária. 
Já que a natureza histórica de um sistema é reconhecida (um mérito do ponto de vista 
da construção de modelos próximo do ‘mundo real’), a transformação de objectos his-
tóricos em séries de ocorrências a-históricas não correlacionadas é prevenida (idem, 
1990: 12).
As ideias que iremos expor em seguida pressupõem estas considerações, na pers-
pectiva de que a definição de género ou campo literário são conceitos já sistemati-
zados na chamada literatura canónica, sendo agora propostos para definição desta 
literatura marginal. 
Embora a literatura para a infância tenha exercido uma influência directa e indi-
recta tanto nas práticas pedagógicas como comerciais – com reflexos notórios no 
panorama cultural e social do mundo ocidental –, no universo da literatura foi 
durante muito tempo pouco estudada e subvalorizada.
[…] [Os livros para a infância] no entanto, foram marginalizados. A infância é, afi-
nal, um estado de que nos afastamos quando crescemos; os livros para crianças – desde 
a escrita, à edição e à interacção com a criança – são a província daquelas espécies 
culturalmente marginalizadas […] Mas esta marginalização teve certas vantagens; 
porque tem sido culturalmente discreta, a ‘literatura para crianças’ não se tornou 
‘propriedade’ de qualquer grupo ou disciplina: não ‘pertence’ ao Departamento de 
Literatura ou à Biblioteca, ou à organização de pais locais. É atraente e interessante 
para os estudantes (oficial e não oficial) de literatura, ciências de educação, estudos 
literários, história, psicologia, arte, cultura popular, media, profissões relacionadas 
com os cuidados de saúde, entre outros, e pode ser abordada segundo um qualquer 
ponto de vista de estudo. A sua natureza, quer como um grupo de textos quer como 
um assunto de estudo, tem quebrado as barreiras entre disciplinas e entre tipos de lei-
tores. É, ao mesmo tempo, uma das artes mais vivas e originais e o local de explora-
ção comercial mais explorado (HUNT, 1999: 1-2).
Este ecossistema é povoado por um sem número de artefactos editoriais que 
vão desde os de cariz informativo ou pedagógico (enciclopédias, livros de apoio 
à educação, atlas, livros de divulgação científica, etc.), de actividades (escolares, 
lúdicos, pintura, desenho, etc.), livros literários (romance, poesia, ficção, conto, 
peças de teatro, etc.), livros ilustrados, álbuns ilustrados, livros-jogo, livros Pop-Up, 
banda desenhada, novelas gráficas, entre outros. A este universo de artefactos 
temos ainda de adicionar os seus diferentes públicos implícitos que vão dos pré
-leitores até aos jovens adultos. Deveríamos incluir também toda a literatura para 
crianças que acontece fora do meio impresso e que, actualmente, se encontra em 
rápida expansão, concretamente as aplicações (tablets, smartphones, Internet, etc.). 
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Contudo, neste capítulo, debruçar-nos-emos apenas nos suportes impressos da 
literatura para infância, sendo os novos suportes digitais posteriormente aborda-
dos num outro capítulo.
Noldeman cita Carolyn Miller quando aborda o carácter social particular do 
género. “Um género é um meio retórico para mediar as intenções privadas e as 
exigências sociais; estimula, conectando o privado com o público, o único com o 
recorrente” (MILLER, cit. por NODELMAN, 2008: 113). 
Quando nos referimos ao género da literatura para a infância, reportamo-nos 
a um conjunto de características ou padrões que os indivíduos de determinada 
sociedade consideraram exemplificativos de uma certa manifestação e que são 
aceites e utilizados pelos seus membros para designar um grupo ou actividade. 
Por outro lado, estes padrões que conferem a representação do género podem ser 
utilizados de forma individual dentro de determinada comunidade interpretativa 
que lhes fornece as ferramentas de que necessitam para interpretar e produzir 
artefactos, textos, imagens, ou orientar os seus comportamentos segundo deter-
minado contexto.
No caso da literatura para a infância, este padrão que constitui o género foi cons-
truído durante séculos de evolução, que corresponde não apenas à construção de 
um leitor implícito, mas em grande parte à evolução do próprio conceito de infân-
cia. Este conceito de infância, tal como a própria literatura para a infância, revela 
o carácter dual (adulto/criança) do género. Contudo, como refere Zornado: 
A história da infância […] é uma história do processo de produção literária como 
um evento cultural, ideológico e psicodinâmico. É um processo pessoal e político, um 
evento público e privado […] os adultos inventam a história não sobre o que real-
mente lhes aconteceu enquanto crianças, mas sobre o que gostariam que lhes tivesse 
acontecido. Paradoxalmente, a nostalgia do adulto pela infância transporta, a maior 
parte das vezes, uma narrativa relacional latente entre o adulto e a criança que justi-
fica o domínio adulto – muitas vezes um domínio violento e terrífico – sobre a criança, 
seguindo as premissas de que o adulto pode “fazer” com que a criança seja uma boa 
pessoa (ZORNADO, 2006: XVIII). 
Esta evolução do género é assim uma construção do adulto. 
Esta construção da ideia de infância e da sua literatura por parte dos adultos é refe-
rida por Nodelman (2008) como uma colonização socialmente aceite que actua na 
própria construção do género que estamos a tentar definir. Este é constituído por 
um reportório de características que, por serem assumidas como pertencentes a 
uma determinada noção de infância, se devem manifestar nos produtos direccio-
nados para as crianças – no caso da literatura para a infância no texto, ilustração 
e suporte. No caso da literatura para a infância canónica o género funciona como 
um sistema codificado, constituído por premissas que guiam os seus autores ou 
editores para alcançarem determinado objectivo dentro desse género e que pode 
passar pela legitimação social do livro e pela sua rotulação comercial. Contudo, o 
conceito de género não é universal nem fechado, está sujeito a contaminação e a 
novas abordagens. Por ser uma actividade humana e a construção de narrativas 
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uma necessidade humana (GOMES, 1991, 2000), a resistência e a ruptura do 
código do género é transversal ao longo da história da literatura para a infância.
Para Nodelman, os próprios géneros literários são equiparáveis a acções sociais. 
[…] formas em que os escritores [ilustradores] operam para oferecer aos leitores 
[observadores] experiências específicas de significação para uma comunidade a que 
os leitores pertencem, podendo ser uma construção enquanto membros dessa comuni-
dade (NODELMAN, 2008: 113). 
Esta dimensão social do género na literatura para a infância é visível, por exemplo, 
na recorrência sistemática ao longo da sua história da paisagem natural campestre 
ou rural, que foi durante muito tempo sinónima de habitat perfeito para a criança. 
Uma marca de género que corresponde a um determinado ideal de pureza ou 
inocência da criança. Muita desta imagética continua presente na literatura para a 
infância, como nostalgia do campo ou da “simplicidade” da vida rural. 
De acordo com Richard M. Coe, citado por Modelman “Muito do conhecimento 
do género reside na inconsciência social do discurso da comunidade; para estes 
autores, o conhecimento do género é muitas vezes parcialmente subliminar […]. 
Podemos dizer então que o género resume a significação da abordagem da lei-
tura e da escrita a processos sociais nos quais os indivíduos participam sem esta-
rem inteiramente conscientes de como os processos são sociais” (COE, cit. por 
NODELMAN, 2008: 114). 
Isto é perceptível quando lemos determinadas ilustrações ou textos dos livros para 
crianças e nos deparamos com declarações narrativas ou conflitos sociais que con-
sideramos inacessíveis para a generalidade das crianças.
Esta dimensão social do género acaba por ser uma perspectiva visivelmente ideo-
lógica, já que a sua formatação é um compromisso social assumido pelos adul-
tos, resultando assim de uma acção mais alargada. As regras sociais e ideológicas 
emanadas pelo poder estatual e pelas suas instituições subjacentes oferecem um 
modelo aos membros da sociedade que são convidados a replicá-las nas suas dife-
rentes actividades.
Perceber a ideologia como um processo afectivo não nega à ideologia o seu conteúdo 
cognitivo, mas, pelo contrário, afasta o objectivo do desenvolvimento intelectual do 
indivíduo […]. Além disso, o desenvolvimento de uma teoria afectiva da ideologia 
requer a compreensão do impacto que têm as experiências afectivas e cognitivas no 
sistema biológico e de como é que este impacto conduz à reprodução da cultura domi-
nante dentro e ao longo da mente individual consciente e inconsciente, para que a 
sua expressão e através dessa mente estruture os relacionamentos humanos e repro-
duza assim a cultura dominante. A produção e reprodução da cultura dominante 
requer a produção e reprodução da ideologia dominante como um pré-requisito, e isto 
ocorre no relacionamento entre o adulto e a criança, à medida que a criança aprende 
a esquecer as experiências sentidas nas condições reais da sua existência e depois as 
substitui pelas ideias imaginárias da sua existência (ZORNADO, 2006: 4).
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Este poder ideológico acrescenta uma nova dimensão ao género, bem como uma 
importância que extravasa a ligação do género como uma mera ferramenta ins-
trumental e que, ao ser utilizada por um conjunto de indivíduos, se torna uma 
espécie de lugar comum. Porém, este poder do género funciona muitas das vezes 
como forma de resistência à própria mudança do género. 
Na história da literatura para a infância existem vários exemplos que o demons-
tram. Um dos exemplos clássicos desta resistência rotuladora do género é o álbum 
ilustrado de Where The Wild Things Are, de Maurice Sendak, editado em 1963 nos 
Estados Unidos da América. A crítica americana reagiu negativamente à sua pro-
posta narrativa, acusando o álbum ilustrado de não ser para crianças, pela forma 
como o autor utilizou o texto e a imagem na construção da história: A persona-
gem criança (Max) decide desobedecer às ordens do adulto e parte para a terra 
dos monstros, libertando assim as suas pulsões energéticas como monstro. Este 
álbum pôs em causa o género expectável da literatura para a infância, mas o seu 
sucesso massivo junto do público norte-americano e as suas múltiplas traduções 
comprovam que o género é apenas, na realidade, uma ferramenta, uma categoria 
abstracta (NIKOLAJEVA, 2005: 57).
Para Nodelman (2008), os géneros podem ser (e são-no na maior parte das vezes) 
rígidos e resistentes à mudança. Contudo, estão constantemente a ser postos à 
prova por novas formas que tentam conquistar o seu espaço no género e assim 
expandir o seu território. Aqui reside uma das dificuldades da definição da litera-
tura para a infância. 
Segundo Nikolajeva, “As fronteiras do género são fluidas e dinâmicas, mudam 
sempre que novos textos aparecem e que não se encaixam realmente nas catego-
rias estabelecidas; […] já não dizemos que um texto pertence a um género, mas 
sim que opera nele. A implicação é que todo o texto pode operar em mais de que 
um género, apesar de muitas vezes as características de um género serem domi-
nantes” (NIKOLAJEVA, 2005: 57).
Esta resistência ou partilha de traços de vários géneros através de processos de 
contaminação ou citação de outros géneros induz a definição de literatura para 
infância num género não uniforme, numa categoria mais abrangente com influên-
cias de diferentes géneros (NIKOLAJEVA, 2005). Uma contaminação heterogénea 
que parte de alguns dos seus géneros vizinhos, que no caso do álbum ilustrado cor-
respondem à literatura e à ilustração. Esta contaminação não mimetiza os géneros 
mas utiliza os seus códigos num novo suporte que, pela riqueza dos códigos indi-
viduais, pode adquirir uma abundância de soluções que reflectem qualidades do 
género matriz e novas características provenientes do processo de contaminação 
– o subgénero.
Esta é uma literatura que, pela sua capacidade de assimilar outros géneros, pode 
ser considerada como híbrida pela forma como absorve e redefine os códigos em 
novas formas narrativas. Esta é a característica que a torna um instrumento essen-
cial na formação individual e social da criança. Teresa Colomer afirma que uma 
das funções da literatura para a infância 
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[…] é a de dar entrada no imaginário humano configurado pela literatura. O termo 
‘imaginário’ tem sido utilizado pelos estudos antropológico-literários para descrever 
o imenso reportório de imagens simbólicas que aparecem no folclore e que sobrevivem 
na literatura de todas as épocas. Trata-se de imagens, símbolos e mitos que os huma-
nos utilizam como fórmulas tipificadas para entender o mundo e as relações sociais: 
O círculo como imagem de perfeição, as cinzas como expressão de desolação, a via-
gem por água como fórmula de viajar para outro mundo, etc. Estas imagens, temas e 
motivos literários permitem que os indivíduos possam utilizá-los para dar forma aos 
seus sonhos, encaminhar as suas pulsões ou adoptar diferentes perspectivas da reali-
dade (COLOMER, 2005: 203).
Existe um acumular de informação histórica que cria padrões narrativos que, por 
sua vez, são assimilados pelas crianças, o que lhes permite a memorização de carac-
terísticas narrativas, estratégias, gráficas ou ilustrações, que começam a ser iden-
tificados com determinados géneros. Os livros de aventura, por exemplo, possuem 
uma estrutura narrativa muito identitária que, por terem sido uma constante na 
literatura para a infância e terem feito parte da memória colectiva de muitos leito-
res, é activada quando estes se deparam com uma narrativa que tenha afinidades 
com esta memória. Contudo, esta é uma convenção que requer familiaridade com 
o padrão ou género da narração de aventura. Como nos diz Teresa Duran: 
Se pensarmos por meio de palavras, poderemos expressar descrições e conceitos, mas 
ser-nos-á difícil falar ou expressar algo como o luzir de um trono, o aroma de uma 
rosa ou o brilho de uma maçã. Se pensarmos por meio de imagens, talvez possamos 
expressar o brilho de uma cor, mas não o som preciso de um clarinete e desde logo 
das cores… Quando nos identificamos com uma linguagem, isto constitui o nosso 
universo e determina os nossos limites. Podemos conceber estas linguagens-ambiente 
como ecossistemas, cada um dos quais com regras e características específicas. Contudo 
algumas regras são comuns a muitos deles e outras a todos e existem também zonas 
intermédias entre dois ou mais ecossistemas, podendo jogar-se com as regras de ambos 
(DURAN, 2005: 48).
Este padrão narrativo é uma construção individual do leitor que pode ser variável 
em significação, já que a leitura está dependente das capacidades cognitivas do lei-
tor e da sua memória literária. Como defende Nodelman “[…] toda a escrita e lei-
tura realiza-se dentro do contexto alargado dos sistemas culturais de significado” 
(NODELMAN, 2002: 218).
É neste contexto alargado que a literatura para a infância nasce e cria a sua iden-
tidade, numa estrutura intergeracional em que um adulto concebe um produto 
para um destinatário preferencial (criança). É esta passagem entre os dois estados 
de maturidade cognitiva que torna complexa a literatura para a infância, já que 
o outcome é um simulacro de uma ideia de infância. Esta ambivalência entre dois 
estados de desenvolvimento resulta de uma construção social de infância que o 
autor adulto utiliza quando se dirige a este público-alvo. No entanto, esta estru-
tura narrativa tem uma audiência dual: tal como foi referido anteriormente, é uma 
das características da literatura para a infância enquanto género. 
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A literatura para crianças está sujeita a constrangimentos sistémicos que são impos-
tos aos textos e que determinam em grande medida a sua caracterização e apresen-
tação. Um dos constrangimentos mais poderosos é o estatuto especial, e muitas vezes 
ambíguo, do destinatário de um livro para crianças, uma vez que o livro deve agradar 
ao leitor infantil e ao adulto, o qual é encarado do ponto de vista cultural como supe-
rior à criança e como responsável por decidir o que é que constitui material de leitura 
apropriado para a criança (SHAVIT, 2003: 131).
Atendendo a que a literatura para a infância é realizada por adultos que partilham 
um reportório alargado de géneros e de signos que é espelhado nas próprias narra-
tivas, a adição de diferentes referências tornam as narrativas visuais e verbais como 
representações híbridas. De acordo com Louis Althusser, citado por Zornado, “[…]
uma ideologia cultural é determinada pelo fenómeno psicodinâmico pelo qual os 
seres humanos se tornam ‘sujeitos culturais’. Seguem determinadas regras pelas 
quais os sujeitos sociais interagem, produzindo relações vivas – ou seja, relacio-
namentos governados por uma ideologia que se auto-manifesta na prática, ou na 
expressão pedagógica dessas suposições ideológicas, muitas das quais são incons-
cientes e invisíveis, mesmo para os próprios participantes” (ALTHUSSER, cit. por 
ZORNADO, 2006: 4).
São estes “ujeitos culturais que nos informam sobre o significado da literatura para 
a infância, independentemente de a definir como género ou subgénero.
Falar sobre literatura para a infância enquanto género é uma categorização que 
resulta de um processo de adição e não de subtracção: A sua capacidade para absor-
ver características de outros géneros não incapacita a criação de características 
estruturais que funcionam como matrizes do reconhecimento do seu género lite-
rário e artístico. Ao falar sobre a narrativa enquanto acto simbólico social, Frederic 
Jamenson (1986) oferece a possibilidade de manter os textos ou ilustrações que 
se afastam do cânone – por terem ainda no seu ADN esse mesmo cânone –, no 
cânone que lhes deu origem. 
1.1.2.
O CAMPO COMO DEFINIÇÃO DA LITERATURA 
PARA A INFÂNCIA 
Os géneros literários pressupõem um conjunto de traços caracterizadores que se 
foram constituindo ao longo da história e que, por assimilação social, são inte-
riorizados na mente dos produtores e receptores e utilizados por estes consoante 
a sua familiarização com o género. Bourdieu (1993) desenvolveu a teoria sobre o 
campo cultural que clarifica a forma como o género ou subgénero da ilustração para 
a infância é constituída. É um conjunto de características comuns às suas diversas 
manifestações e não resulta de uma construção isolada, mas de um conjunto vasto 
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de influências externas que lhe dão individualidade, mas também a colocam pró-
xima e dependente de outros campos, géneros e subgéneros.
[…] um ‘campo’ é uma área de interacção humana: económica, política e cultural, 
por exemplo, e dentro destes campos alargados, existem mais campos definidos de 
forma mais específica, ou seja, existe uma similaridade com a noção de género e subgé-
nero, apenas a amplitude da abrangência no caso do campo é maior (NODELMAN, 
2008: 117).
Segundo o mesmo autor “[…] a edição para crianças e os seus produtos – os livros 
para crianças – são sociologicamente um fenómeno que pode ser abordado em 
relação às características operacionais e aos princípios estruturais que partilham 
com outras actividades sociais” (idem, 2008: 117).
Assim, a análise da literatura para a infância, para além do ponto de vista do 
adulto, como já referimos, deve igualmente ser realizada tendo em consideração 
as afinidades e trocas de experiências a nível sintáctico, semântico e estético, em 
manifestações que são uma continuidade natural ou outras com um espectro mais 
alargado. Esta proposta alargada de análise permite a legitimação de determinadas 
ocorrências na literatura para a infância que são consideradas como desviantes 
em relação ao cânone mas que podem ainda ser assumidas como pertencentes 
ao campo. Esta ideia vai de encontro ao que Lurie Alison (1990) defende, de que 
toda a literatura para a infância é subversiva por natureza, apresentando frequen-
temente um desconforto entre a voz do adulto e a vontade de emancipação da 
criança. Contudo este poder exercido pelo adulto é, na maior parte das vezes, con-
firmado em vez de ser questionado. 
Segundo a teoria do campo cultural de Bourdieu “[…] cada campo toma o seu 
lugar num conjunto de mudanças de relacionamento com outros campos exis-
tentes, operando segundo as suas próprias regras ou convenções – algumas das 
regras e convenções que também se aplicam a outros campos, regulam ou con-
vencionam exclusivamente um campo específico e próprio” (BOURDIEU, cit. por 
NODELMAN, 2008: 117).
Nodelman vê assim o campo da literatura para a infância uma prática em que a 
“[…] edição, distribuição e consumo de literatura para crianças constituiria um 
campo específico dentro de um campo mais alargado da produção cultural que, 
por si mesmo, existe dentro de um campo económico e de um campo de forte 
interacção social – o que Bourdieu chama de campo do poder. Aqueles que ope-
ram dentro de um campo fazem-no em relação àquilo que ele designa como ‘habi-
tus’ – um conhecimento implícito de quais as formas de comportamento que são 
necessárias – apropriadas ou desejáveis ou igualmente produtivas ou que tenham 
poder – dentro desse campo” (NODELMAN, 2008: 117).
É esta cadeia de contactos entre diversos campos, com os subgrupos que se defi-
nem dentro dos próprios campos, que enriquece um campo e garante a sua sobre-
vivência e contínua adaptação a novas propostas sociais e culturais. O habitus de 
que Bourdieu fala são as convenções ou características social e culturalmente acei-
tes como definidoras da literatura para a infância. Funcionam como padrões com 
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os quais identificamos o campo de uma forma genérica, um tipo de manual de 
identidade e normas a seguir para que determinada narrativa possa ser aceite como 
pertencente a esse campo.
Continua Nodelman: 
[…] [Um “habitus”] consiste não apenas no conhecimento de regras afirmadas expli-
citamente e de convenções, mas também um conhecimento, consciente e inconsciente, 
da melhor forma de operar em relação a essas regras e convenções; nas palavras de 
Randal Johnson, é um “sentir do jogo” (idem, 2008: 118).
O conceito de habitus proposto por Bourdieu alarga o campo de investigação 
da literatura para a infância, que não se confina ao artefacto e ao seu público e 
mediadores mas também a uma estrutura mais alargada do campo que o constitui 
historicamente, nomeadamente as estruturas sociais, culturais e políticas e as suas 
práticas educativas e lúdicas que legitimam o universo da literatura para a infân-
cia – universidades, instituições públicas, críticos, público, meios de comunicação, 
entre outros.
A multiplicidade intrínseca no conceito de habitus insere-se como um elemento 
distintivo do campo cultural e encontra continuidade na afirmação de Peter Hunt: 
[A literatura para a infância] é um campo complexo, uma encruzilhada de marke-
ters idealistas e comerciais, especialistas em literacia e pais dedicados e agraciados 
por alguns dos maiores talentos das artes. Longe de ser um estudo marginalizado, 
é central na forma como a cultura se desenvolve – mas para negociar os seus diver-
sos prazeres, temos que perceber que, talvez mais do que qualquer outro estudo nas 
humanidades, temos o dever de ter as nossas próprias decisões e percebermos as nos-
sas responsabilidades. O estudo dos textos para crianças é tecnicamente mais com-
plexo do que o estudo dos textos de adultos, em parte porque o público é diferente e a 
sua resposta é obviamente mais desconhecida, e outra parte devido ao número de tex-
tos e do número de propósitos (HUNT, 2005: 25).
De acordo com Torben Weinreich, a crítica da literatura para crianças é “uma área 
de investigação e um debate interminável que é tão antiga como a própria litera-
tura para crianças. O que é a literatura para crianças? É ao mesmo tempo a questão 
mais simples como a mais complexa. Não existem tantas respostas como existem 
investigadores mas está lá perto” (WEINREICH, cit. por NODELMAN, 2005: 136).
A expressão literatura para crianças cria confusão porque a literatura para crianças 
como género é confusa – muito rica e complicada também. A confusão faz com que o 
género pareça impossível apenas pressupondo que as diferentes definições devam ser 
mutuamente exclusivas e que uma deva ser a correcta de tal forma que faça com que 
as outras sejam incorrectas […]. E se todas as definições divergentes sugerirem uma 
parte mais complexa da verdade? E se as contradições das definições forem sugestivas 
das contradições – ou, possivelmente, paradoxos – inerentes ao próprio género? E se a 
literatura para crianças enquanto género representa o campo complexo de mudança 
de posições realizadas no campo que produz? (idem, 2008: 137)
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Estas questões levantadas pelo autor confirmam a perspectiva de que a inexistên-
cia de uma definição clara e única acaba por ser mais uma vantagem do que uma 
limitação, já que a existência de várias hipóteses para a definição aumenta a nossa 
compreensão da literatura para a infância. A multiplicidade de definições permite-
nos conhecer as diferentes características do território, quer pela confirmação dos 
aspectos que são coincidentes quer pela divergência que, ao serem ponderados, 
puderam revelar novas linhas de pensamento ou reestruturar as nossas convicções 
sobre o que é a literatura para a infância.
Esta noção de que a literatura enquanto género para crianças não existe, pode ser 
encontrada em alguns autores que afirmam que o que os motiva quando escrevem 
e ilustram não é o facto de escreverem ou pensarem apenas para crianças. O ilus-
trador australiano Shaun Tan, quando lhe perguntam para quem escreve e para 
quem ilustra, diz: 
Talvez a melhor resposta que consiga dar seja esta: para qualquer um que leia e olhe. 
Ou seja, qualquer um que seja curioso, que goste de estranhezas, mistério e esquisiti-
ces, quem goste de questionar e usar a sua imaginação, e esteja preparado para pas-
sar tempo e atenção em conformidade. […] No final do dia, qualquer obra de arte 
encontra o seu próprio público, convidando-o a fazer o que quiserem desta, daquela 
ideia (TAN, 2001).
No mesmo sentido, mas do ponto de vista da escrita, Manuel António Pina afirma: 
Mas eu não sou um educador, e a única forma de educação que sou capaz de vislum-
brar na literatura é a educação para a liberdade. Não a liberdade política, ou as dife-
rentes liberdades em que a liberdade política pode analisar-se, mas a liberté libre 
(e talvez se possa igualmente dizer liberté livre) de Rimbaud. Por isso não gosto da 
expressão ‘para crianças’ nem de outras semelhantes. Embora compreenda que pos-
sam ter utilidade prática, parecem-me excessivamente redutoras e julgo que envolvem 
equívocos teóricos não negligenciáveis, o menor dos quais não é decerto o da condes-
cendência. De facto, literatura “infantil”, ou literatura “para” crianças, e qualificati-
vos do género, funcionam, por vezes, como limitadores da ideia de literatura (PINA, 
2010: 20).
Esta pluralidade de audiência que estes autores pretendem atingir com o seu tra-
balho resume o leitmotiv de muita da literatura para infância actual, uma preocu-
pação em construir narrativas verbais e visuais que possibilitem aos leitores viajar 
e construir a sua identidade, livremente, num ecossistema que embora seja mais 
complexo na actualidade não é de todo estranho na história da literatura para a 
infância. Como defende Roland Barthes em O Grau Zero da Escrita, a produção de 
narrativas enquanto actividades criativas e comunicativas é primitiva já que
[…] constitui uma variedade prodigiosa de géneros, distribuídos entre substâncias 
diferentes, como se toda a matéria servisse ao homem para lhe confiar as suas narra-
tivas; a narrativa pode ser suportada pela linguagem articulada, oral e escrita, pela 
imagem, fixa ou móvel, pelo gesto e pela mistura ordenada de todas estas substân-
cias; está presente no mito, na lenda, na fábula, no conto, na novela, na epopeia, na 
história, na tragédia, no drama, na comédia, na pantomina, no quadro pintado, no 
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vitral, no cinema, nos filmes cómicos, nos fait divers, na conversação. Sob estas for-
mas quase infinitas, a narrativa está presente em todos os tempos, em todos os luga-
res, em todas as sociedades; a narrativa começa com a história da humanidade; não 
há, nunca houve em nenhum local um povo sem narrativa; todas as classes, todos os 
grupos humanos têm as suas narrativas, e muitas vezes estas narrativas são aprecia-
das em comum por homens de culturas diferentes, mesmo opostas: A narrativa ri-se 
da boa e da má literatura; internacional, trans-histórica, transcultural, a narrativa 
está aí, como a vida (BARTHES, 2006).
É este antecedente histórico da necessidade humana de construir narrativas que 
deu origem à literatura para a infância, que nasce da tradição oral do contar his-
tórias e mitos de cariz popular e originou um público que inicialmente era consti-
tuído por uma pluralidade etária mas que, ao longo da sua evolução, se compromete 
de forma declarada com o público infantil, criando assim o seu público-alvo que 
ainda hoje é o cânone. Segundo Teresa Colomer, as funções que a literatura para a 
infância possui actualmente “Esquematizam-se em três funções […] no contexto 
sociocultural actual: A aprendizagem da linguagem e das formas literárias sobre as 
quais se sustentam e desenvolvem as competências interpretativas dos indivíduos 
ao longo da sua educação educativa; a incorporação das crianças no imaginário da 
sua colectividade e a socialização das novas gerações nos valores e condutas da sua 
cultura” (COLOMER, 2005: 203).
Estas funções apresentadas por Colomer frisam que a literatura para a infância 
continua a ter um receptor privilegiado com capacidades cognitivas em evolução 
contínua. Para Rebecca Lukens existe uma razão para esta noção já que “As crian-
ças não são adultos. Elas são diferentes dos adultos em experiência, mas não em 
espécie, ou colocando a questão de forma diferente, em nível mas não em tipo. 
Podemos então dizer que a literatura para jovens leitores difere da dos adultos no 
nível mas não no tipo” (LUKENS, 2003: 9).
É esta diferença em nível que muitas vezes se traduz na preocupação do adulto 
em proteger e educar a criança, uma marca distintiva que a torna “diferente” do 
seu parente maior. Porém, por utilizar um texto multimodal composto por texto e 
imagem, acrescenta na maior parte dos casos uma densidade narrativa e comple-
xidade formal ao artefacto que a torna especial e susceptível de ser comparada à 
literatura canónica, à obra de arte e ao artefacto de Design editorial.
[…] que a literatura para crianças é, ou pelo menos poderá ser, uma forma de arte 
tal como um veículo educacional; no entanto os dois posicionamentos sempre tiverem 
os seus defensores apaixonados e desta forma a questão é relevante ainda hoje. […] 
De facto, é bastante legítimo afirmar que toda a literatura é “a mesma coisa2, ou seja, 
tanto uma forma de arte como um veículo didáctico ou ideológico. Neste aspecto, a 
literatura para crianças não é única. Talvez a intenção ideológica ou pedagógica seja 
muitas vezes mais explícita na literatura para crianças, mas é uma questão de grau e 
não de natureza (NIKOLAJEVA, 2005: XI-XII). 
De entre as inúmeras perspectivas, Silva-Díaz destaca a “perspectiva literária (como 
um conjunto de textos susceptíveis de análise), a perspectiva histórica (como um 
conjunto de textos que transmitem valores e conhecimentos que se consideram 
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importantes para as novas gerações) e, mais especificamente dentro desta última, a 
perspectiva didáctica (como parte da educação literária)” (SILVIA-DÍAZ, 2005: 1).
A autora sugere que, pela abrangência, a perspectiva mais sugestiva seja a que “[…] 
relacionar as características de produção literária dirigida a um público infantil com 
os traços da cultura em que foram geradas estas obras, prestando especial atenção 
a como se reflectem as mudanças sociais e culturais neste sistema literário” (idem, 
2005: 2). Acrescentamos, ainda, uma outra perspectiva: A dos artefactos gráficos 
da literatura para a infância, que embora não tenha uma densidade de estudo tão 
recorrente, carece de um maior aprofundamento. A materialidade dos suportes da 
literatura para a infância são reflexo dos avanços tecnológicos, bem como o ecossis-
tema que para além de conter os seus elementos principais – o texto e a imagem –, 
são preponderantes na forma como estes interagem na produção de conteúdos nar-
rativos. Assim, esta perspectiva tem como principal objectivo legitimar o papel do 
Design e das Tecnologias, através dos seus mecanismos narrativos e formais, contri-




Mapear a evolução histórica da literatura para a infância e os seus múltiplos supor-
tes é um processo exaustivo e afasta-se do âmbito deste trabalho. Contudo, enten-
demos que o conhecimento dos aspectos mais marcantes da sua evolução se mostra 
necessário para que possamos ter uma perspectiva abrangente dos momentos de 
mudança de paradigma da sua história. A herança do álbum ilustrado é grande 
e foi evoluindo paralelamente aos restantes suportes que constituem o universo 
da literatura para a infância. Desta forma, optou-se por não fazer, de forma iso-
lada, um rastreamento da sua evolução. Os estudos dedicados aos antecedentes do 
álbum comprovam-no, já que a sua evolução faz parte de uma história maior que 
é a da literatura para a infância.
Em Children´s Literature – An iIlustrated History, Peter Hunt levanta algumas questões 
assertivas sobre a dificuldade de uma História concisa e global. 
Os livros para crianças são possuidores de uma forma que poucos livros de adultos 
têm: são, quase literalmente, lidos em pedaços. Uma das características mais fasci-
nantes de uma das maiores colecções Britânicas de livros para crianças, a colecção de 
Opie, é que dentre os seus 20 000 exemplares existirem apenas 800 editados antes dos 
anos de 1800 (HUNT, 1995: IX).
Hunt fala do universo do livro anglo-saxónico, já que a abrangência do livro se 
circunscreve aos países que têm como primeira língua o inglês. O autor prossegue: 
A segunda razão é um pouco mais filosófica: ninguém está muito seguro do que é a 
literatura para crianças. Assim, construir a sua história é sobretudo uma tarefa con-
tenciosa […] a terceira razão: A criança. O conceito de infância alterou-se constante-
mente, de período para período, de lugar para lugar, de cultura para cultura – talvez 
mesmo de criança para criança. A literatura destinada à infância irá, desta forma, 
reflectir também esta variedade (idem, 1995: IX).
Ao longo dos tempos, os estudos gerais sobre a evolução histórica da literatura 
para a infância têm-se pautado por um período fértil de títulos de finais do século 
XX, uma predominância que aborda o universo anglo-saxónico como HUNT 
(1995), HEARN, CLARK e B. CLARK (1996), HARTHAN (1981), KIEFER (1995), 
DARLING (1999) e WHALLEY e CHESTER (1988), que oferecem uma visão histó-
rica progressiva da evolução da literatura para a infância e do álbum ilustrado em 
particular. No contexto europeu, é de salientar o estudo pioneiro de HÜTLIMANN 
(1967) que, ao apresentar exemplos de alguns países europeus (Portugal não 
faz parte dessa reflexão), revela, por um lado, algumas das especificidades 
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narrativas nacionais e, por outro, o intercâmbio e contágio de livros e narrativas. 
Continuando no contexto europeu, é ainda de destacar o contributo francófono 
de GOURÉVITCH (1994), que sistematiza quatro séculos da ilustração do livro 
para crianças em França, ESCARPIT (2008) e LINDEN (2006), cujo estudo foi 
traduzido no Brasil pela editora Cosac Naify em 2011. Destacamos ainda os con-
tributos de PADRINO (2004), que contextualiza a ilustração infantil em Espanha 
e DURAN (2002, 2008). No contexto nacional realçamos o estudo pioneiro de 
BASTOS (1997), BRONZE (2000), RAMOS (2007, 2010) e GOMES (1991, 1998).
1.2.1.
UMA EVOLUÇÃO HISTÓRICA 
Conforme referido, o presente estudo propõe uma sistematização histórica da lite-
ratura para a infância construída entre a evolução do enquadramento geral e algu-
mas particularidades que são intrínsecas ao género, tais como o álbum ilustrado 
e a evolução das tecnologias de produção e divulgação do livro. Nesta análise, a 
infância é o elemento-chave, já que a sua evolução social condicionou e marcou a 
evolução de uma literatura que lhe era destinada. Analisar a história da literatura 
para a infância pressupõe referenciar produção, tecnologia e produtores, suportes 
e público, design de comunicação e meios de comunicação em contextos sociais, 
políticos e culturais.
Esta história híbrida, feita de retalhos, que contribuiu para que hoje possamos 
falar de literatura para a infância, está resumida de forma bastante ilustrativa por 
António Torrado (2010): 
O arco-íris, ou arco celeste, ou arco-da-velha, desdobramento de cores essenciais, sem-
pre existiu. Mas nos livros de antigamente era difícil de reproduzir. Gerações e gera-
ções de crianças, até ao termo da primeira metade do século XX, nunca o viram 
impresso, porque os álbuns policromes eram raros e quase sempre exclusivamente de 
produção estrangeira. Quanto muito, alguns destes livros tinham gravuras impres-
sas a quatro cores sobre papel couché; depois do livro impresso e antes da dobra-
gem em cadernos de dezasseis páginas, as gravuras eram coladas com meticulosidade 
manual, […] nas páginas brancas que lhes cabiam. […] A maioria dos livros desse 
tempo, se tinha ilustrações eram monocromáticas, ou bicromáticas, a partir de zin-
cogravuras aplicadas nas caixas tipográficas. Nos jornais, eu ainda trabalhei respi-
rando o cheiro acre do chumbo derretido que as máquinas de linotipia emanavam. 
O offset só chegou à imprensa diária nacional portuguesa nos finais dos anos sessenta 
(TORRADO, 2010: 132). 
Por onde começar? Esta questão é transversal a todos os que se dedicaram ao 
estudo da história da literatura para a infância. Não há respostas consensuais. No 
século XV (com os livros de cortesia)?; no século XVI (cartilhas e abecedários)?; 
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no século XVII – aqui o consenso é maior devido à publicação do 
Orbis Sunsualim Pictus (O Mundo Real em Imagens), em 1658, por 
Johan Amos Comeninus; ou iniciar a análise apenas no século 
XVIII (já que grande parte dos historiadores encontra aqui a 
marca decisiva da “profissionalização” da área com o apareci-
mento das editoras – John Newbery – dedicadas à edição para 
crianças e um conjunto variado de suportes a elas também 
dirigido)?
Esta indefinição é condicionada pela metodologia e pelo objecto 
de estudo particular dentro de um campo mais alargado. Por 
exemplo, as análises da evolução da ilustração ou das narrati-
vas ilustradas tendem, frequentemente, a iniciar a referenciação 
de manifestações antes da invenção da impressão com caracte-
res móveis – um regresso aos primórdios, à época das pinturas 
das cavernas, por encontrar nessa época os primeiros indícios de 
ilustração ou transmissão de conhecimento através de imagens. 
Tal como as pinturas das cavernas de Lascaux, os manuscritos 
medievais da Idade Média e os ‘sonhos’ dos aborígenes australia-
nos são normalmente um território da pertença dos historiado-
res de arte, hoje os livros ilustrados são objectos de arte e devem 
ser sujeitos a similar criticismo visual. Um livro ilustrado baseia-
se tanto ou mais no significado visual que no significado verbal 
(KIEFER, 1992: 74).
Se a abordagem desta investigação se relaciona com a importância 
pedagógica e didáctica da literatura para a infância, é importante 
salientar que a maior parte dos estudos começa quando o livro 
encontra um espaço dentro da família e da comunidade como 
artefacto educativo e uma máquina de produção, o que acontece 
com alguma regularidade a partir do século XVIII.
Se alguém considerar o que as crianças britânicas liam antes 
dos livros recreativos terem sido pensados especialmente para as 
necessidades das crianças, duas coisas se tornam logo evidentes. 
[…] a indústria do livro para crianças não alcançou realmente 
um número significativo de leitores crianças até ao último século 
[XIX], é um fenómeno muito recente […] e que nos diz muito do 
conservadorismo e obstinação dos britânicos (AVERY, 1995: 1).
Após este preâmbulo, e conscientes de que a literatura para a 
infância é feita não por uma mas por várias histórias, iremos apre-
sentar um resumo da sua evolução, assumindo que os saltos tem-
porais e a não descrição exaustiva das múltiplas manifestações e 
autores que pertenceram a esta grande história ao longo dos sécu-
los, no Ocidente, não compromete uma visão dos momentos mais 
marcantes para essa evolução.
Orbis Sensualium Pictus
(folha de rosto)
Johan Amos Comeninus, 1658
Orbis Sensualium Pictus 
(dupla -página)
Johan Amos Comeninus, 1658
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A produção actual dos livros para a infância e o papel preponde-
rante da imagem que MITCHELL (1994) designou como pictural 
turn2, levam-nos a concluir que a história da ilustração e da lite-
ratura para a infância poderá resumir-se ao estudo da imagem 
narrativa. Iremos, então, procurar na história da Humanidade 
alguns dos momentos onde a participação dos indivíduos na cria-
ção de imagens emocionais e comunicativas indicia uma forma 
de arte visual e verbal.
ANTECEDENTES
Este primeiro momento faz-nos recuar pelo menos 30 000 anos, 
até às primeiras pinturas das cavernas, nas quais se destacam as 
de Lascaux (França) e Altamira (Espanha), que fazem parte de 
um conjunto de testemunhos que se podem encontrar também 
noutras partes do mundo. Embora a relação formal com os livros 
para crianças não exista, podemos denotar uma vontade de criar 
uma narrativa visual, ou seja, de contar histórias através de ima-
gens ou de uma proto-escrita.
De acordo com Campbell (1986), “As pinturas foram talvez o 
resultado de uma necessidade cultural – a necessidade de repre-
sentar através de imagem e do mito os aspectos básicos da sobre-
vivência do indivíduo e da raça. Os rituais que ocorriam junto 
das pinturas eram provavelmente sociais” (CAMPBELL, cit. por 
KIEFER, 2008: 11).
No antigo Egipto, podemos encontrar as primeiras manifestações 
em que o texto se relaciona com a imagem num suporte portá-
til, um contributo que é resultado do aparecimento anterior das 
primeiras formas de escrita, por volta de 4100-3800 a.C., e das 
tabletes de barro que começaram a ser realizadas pelos sumérios 
com as gravações de escrita cuneiforme por volta de 3500 a.C.. 
No Egipto, por volta de 2700 a.C., desenvolve-se um novo suporte 
para a escrita e para as imagens – o papiro. 
O papiro, que nascia de forma espontânea das margens do Nilo, 
revelou ser um avanço tecnológico para o que, mais tarde, viria 
a ser designado como livro. Pela facilidade de armazenamento e 
transporte, o papiro rapidamente se tornou o objecto preferen-
cial para a escrita e para a imagem. Embora em grande parte dos 
papiros a imagem funcionasse apenas como um complemento 
ao texto – já que o texto continuava a transportar a mensa-
gem –, em casos pontuais encontramos algumas representações 
2. Preponderância da imagem em relação ao texto; utilização da imagem como forma de 
conhecimento e comunicação que não substitui a palavra mas se tornou omnipresente 
na vida contemporânea.
Pintura rupestre da Gruta de Lascaux
(pormenor)
Aproximadamente 15 000 a 13 000 a.C.
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visuais que já tendem a complementar a narrativa do texto 
(KIEFER: 2008).
Um dos exemplos que conhecemos e merece destaque pela sua 
riqueza gráfica é O Livro dos Mortos, aproximadamente de 1300 a.C..
Outra peculiaridade dos rolos de papiro que se relacionam com 
o livro ilustrado é a sua composição sequencial, que em determi-
nados momentos se assemelha à estrutura da Banda Desenhada 
canónica pela forma como a informação é agregada a uma grelha 
composta por linhas horizontais e verticais onde o texto e a ima-
gem habitam.
Na Antiguidade Clássica, no final do Império Romano (ano I 
d.C.), dá-se mais uma inovação tecnológica – o códex ou liber qua-
dratus. A grande inovação do códex era a sua facilidade de manu-
seamento e leitura pois permitia o folhear e a impressão nos dois 
lados, aumentando a rentabilidade do pergaminho ou velino (o 
papiro tinha caído em desuso devida à sua rápida deterioração no 
clima europeu), para além de ser mais fácil de guardar. O códex 
pode ser considerado uma metáfora do conceito actual de página 
e a alteração completa da grelha compositiva do livro e, conse-
quentemente, do design editorial. 
Segundo Harthan, “A adopção da forma do códex afectou a pro-
dução do livro, profunda e permanentemente e de forma simi-
lar à invenção da impressão móvel em meados do século XV. 
No códex o espaço disponível para a escrita e imagens era larga-
mente aumentado e ao mesmo tempo concentrado” (HARTHAN, 
1981: 12).
É de notar que foi na sequência do desenvolvimento do códex que 
o álbum ilustrado de hoje evoluiu das tradições europeias. Porém, 
a combinação da imagem e da ideia desenvolvidas noutras cultu-
ras foi importante, passando pela China, pela América do Sul até 
ao Médio Oriente. Assim como se fazia na Europa, o livro tornou-
se central no Islão. Contudo, as restrições religiosas do Islão condu-
ziram ao desenvolvimento da arte da caligrafia e decoração em vez 
da imagética. Desta forma, embora as formas decorativas da arte 
islâmica possam ter influenciado as tradições ocidentais, a arte de 
contar histórias pictóricas foi nutrida pelas normas sociais e cultu-
rais das culturas europeias (KIEFER, 2008: 13). 
Com a aproximação do final do Império Romano, a ligação entre 
a ilustração e o texto sobrevive em vários centros disseminados 
pela Europa. Devido à necessidade de a Igreja Católica expan-
dir a palavra de Deus e de evangelizar, foram criados mostei-
ros dentro da estrutura, os scriptorium, onde os monges copistas 





Cerca de 1300 a.C.
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para o crescente mundo católico. Este sistema de organização 
de trabalho assemelha-se ao sistema de produção actual do 
livro ilustrado: autor/ilustrador/designer/canais de distribuição. 
A essência da iluminura medieval reside na forma minuciosa 
como são decoradas as miniaturas e as letras iniciais de alguns 
textos. A combinação da imagem com a palavra, numa profusão 
de cores vivas, com especial destaque para a luminosidade do 
ouro, tornaram-se a fonte para a evangelização de uma popula-
ção iletrada. 
Podemos aqui criar algum paralelismo com o efeito que os livros 
profusamente ilustrados têm nas crianças, num apego e fascínio 
pela imagem. Contudo, na Idade Média, ao contrário do que acon-
tece na contemporaneidade, o acesso ao manuscrito iluminado 
era bastante restrito. Foi necessário esperar mais algum tempo 
para que a reprodução mecanizada do livro fosse uma realidade.
Ao mesmo tempo, nas Ilhas Britânicas, surgiu um tipo de 
manuscrito cujas principais características reflectiam a esté-
tica céltica – um conjunto de ornamentos abstractos e extre-
mamente complexos. Segundo Meggs, eram utilizados de três 
formas: “molduras ou orlas ornamentadas criadas para cercar 
retratos dos apóstolos e ilustrações de página inteira, páginas de 
abertura de gospels e páginas decoradas designadas como carpet” 
(MEGGS, 1993: 44). Um dos exemplos mais referenciados deste 
período é o The Book of Kells (795-806 d.C.).
No século XIII surgiam as primeiras universidades e, conse-
quentemente, um aumento na procura de livros fora do contexto 
religioso – poemas épicos ou romances. A ilustração encontrou 
aqui um novo espaço. Neste mesmo século, em Itália, inicia-se 
a produção do papel, que veio revolucionar e baixar os custos 
da produção de livros. Este facto, aliado ao surgimento de novas 
tintas para impressão em madeira, possibilitaram a transferên-
cia mais rápida do texto e da imagem – os primórdios da xilogra-
vura, que prevaleceu até ao século XVIII.
Ao mesmo tempo que o manuscrito iluminado de cariz religioso 
progredia, começam a aparecer, no século XIV, livros ilustrados 
que se afastam do sistema tradicional do manuscrito medieval, 
os designados Livros de Horas e Livros do Apocalipse, mandados 
produzir por devotos abastados. Os primeiros eram uma forma 
primitiva de calendário ou agenda com os dias religiosos e pas-
sagens da Bíblia, e estavam divididos pelos doze meses do ano. 
A primeira página de cada mês era ricamente ilustrada, fre-
quentemente com referências aos seus patronos ou aspectos da 
vida laica. Esta referência representa um avanço para a ilustra-
ção, como se pode verificar no Belles Heures de Jean France le Duc 
de Berry (por volta de 1409). Embora possuidora de uma áurea 
St. Albans Psalter
cerca de 1120-1140
Belles Heures of Jean de France,  
Duc de Berry
Séc. XV
The Book of Kells 
(Folio 32v)
cerca de 800 d.c.
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religiosa, a figuração e cenário da ilustração revelam muito da 
vivência do mecenas.
Segundo Joana Quental, assiste-se neste período a um realismo 
da imagem “[…] decorrente de uma nova forma de conhecer 
o mundo. A ilustração cumpre então um novo desígnio: servir 
como meio para explicar e evidenciar no sentido de afirmar o 
conhecimento e de garantir a superioridade do homem sobre a 
natureza. Neste contexto, a igreja perde o domínio que detinha 
sobre os livros, que deixam de ser produzidos dentro dos mos-
teiros, passando a ser feitos em oficinas” (QUENTAL, 2009: 45).
A grande revolução para a literatura chegou com a invenção do 
tipo móvel por Gutenberg, em 1456, dando-se início à repro-
dução massiva e à comercialização do livro. Para alguns histo-
riadores, este facto marca o início da literatura para a infância. 
A invenção da placa metálica veio melhorar a impressão, conce-
dendo-lhe maior detalhe, embora a xilogravura não tenha sido 
abandonada e, ainda hoje, seja utilizada muitas vezes na impres-
são da ilustração.
ENTRE O SÉCULO XV E O SÉCULO XVII
Durante este período circulavam os abecedários e as cartilhas, 
dedicados às noções básicas religiosas e à aprendizagem do latim 
e da matemática. Os livros de cortesia como Les Contenances de la 
Table – onde são apresentados alguns dos bons comportamentos 
que se devem ter à mesa –, tornam-se igualmente mais frequentes.
Em Inglaterra, no século XV, aparecem os Hornbooks e Chapbooks, 
populares até ao século XVIII. São constituídos por uma folha 
de papel impressa, habitualmente com o abecedário ou com um 
trecho da Bíblia, colocados num suporte de madeira, couro ou 
osso, com uma pega, e que seriam, posteriormente, pendurados à 
cintura das crianças. Eram vendidos em feiras e distribuídos em 
todo o país. 
Um dos momentos decisivos para a literatura para a infância 
chegou em 1658, em Nuremberga, com a edição do livro Orbis 
Sensualium Pictus (O Mundo Real em Imagens), de John Amos 
Comenius. Comenius era um “pedagogo” de origem polaca que 
defendia que o ensino devia ser mais atractivo para as crian-
ças, e que a utilização da imagem era um dos veículos essen-
ciais para cativar a sua atenção. Este livro inaugura a produção 
de livros ilustrados para as crianças (KIEFER, 2008). Consiste 
num manual em que cada página contém uma ou mais ilustra-
ções impressas em xilogravura acompanhada pelo texto – e é esta 
Bíblia de Gutenberg
Produzida entre 1450-1455
Les Contenances de la Table
cerca de XVI
Figura feminina com um Hornbook
1661
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relação sinergética entre imagem e texto que o aproxima do livro 
ilustrado contemporâneo. 
[O Orbis Sensualium Pictus] é uma colagem enciclopédica de ima-
gens legendadas criadas para dar uma visão lógica e pansófica 
não apenas do mundo mas também da aprendizagem (HUNT, 
1995: 6).
Nos finais do século XVII, assiste-se a uma proliferação de edi-
ções fabulísticas, das quais se destacam, pelas suas sucessivas tra-
duções, as profusamente ilustradas Fábulas de Esopo, e as menos 
conhecidas Fábulas de Pipay. Ambas têm muito em comum com 
o livro de contos hindu Panchatranta, escrito em 200 a.C. e tra-
duzido em Inglaterra em 1570. Para alguns autores este livro é 
considerado o primeiro livro para crianças.
Entre o século XVII e XVIII, dão-se mudanças na forma como 
a sociedade pensa a infância que virão a ser decisivas para a 
reformulação da literatura para a infância. John Locke, em 1693, 
escreveu Some Thoughts Concerning Education onde afirma que 
“as crianças deviam ser tratadas como criaturas racionais… Não 
deviam ser escondidas por serem crianças, nem por brincarem 
ou fazerem coisas de criança.” (LOCKE, cit. por PANTALEO, 
2005: s/n) define a infância como uma tábula rasa. 
Mais tarde, no século XVIII, Jean-Jacques Rousseau, em Émile 
ou de L´ Education (1762), expressa uma visão distinta de Locke. 
Defende a infância como um estado puro e natural – uma etapa 
distinta da do adulto – e acredita que o objectivo principal da 
educação deve ser a preservação da natureza original da criança. 
Defende também que os professores deviam ver as coisas como as 
crianças as viam. 
As teorias sobre a infância de Locke e Rousseau acabaram por ter 
reflexo na forma como a literatura para a infância se caracterizou 
a partir do século XVIII – a era do Iluminismo.
O SÉCULO XVIII
No século XVIII, começam a surgir, um pouco por toda Europa, 
várias publicações periódicas com sátira política e cultural pro-
fusamente ilustradas. Contudo, o grande contributo deste século 
para a literatura para a infância deve-se a John Newbery, com a 
criação da primeira editora de livros e material lúdico para crian-
ças. Para Margaret Kinnell (1995), foi ele o pioneiro do negócio 
sério da edição para crianças. A diferença dos seus livros resi-
dia no cuidado gráfico e no facto de visarem verdadeiramente o 
Aesops Fables
(página interior)
Ed. Heinrich Knoblochtzer, 1481
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entretenimento da criança. Dos múltiplos livros editados destaca-
se A Little Pretty Pocket Book (1744) pela relação entre o texto e 
a imagem, numa composição claramente estética. Newbery teve 
igualmente importância na construção de livros brinquedo, com 
recurso a estruturas como abas móveis que permitiam alguma 
mutabilidade ao livro. Só no século seguinte iremos encontrar os 
Pop-up tal como os conhecemos hoje.
Neste mesmo período, em Inglaterra, dá-se a apropriação por 
parte das crianças de alguma da literatura para adultos. Os exem-
plos mais paradigmáticos são Robinson Crusoe (1719) de Daniel 
Defoe (1660-1731) e Gulliver´s Travels (1726) de Jonathan Swift 
(1667-1745), que inauguraram uma tendência narrativa que 
ainda perdura actualmente – a literatura de aventuras.
O século XVIII encerra com os livros Songs of Innocence (1789) e 
Songs of Experience (1798), de William Blake (1757-1827), objectos 
raros para a época e que diríamos intemporais pela forma como a 
interacção entre texto e imagem é realizada, com recurso à cali-
grafia que se metamorfoseia com a imagem e vice-versa.
As mudanças do século XVIII – um baby boom e as alterações 
ocorridas no sistema educativo de grande parte da Europa que 
retirou a criança do trabalho e a colocou na escola –, conduzi-
ram a um aumento de procura do livro para crianças. Até finais 
do século XVIII, as ilustrações em livros eram essencialmente 
impressas em xilogravura ou em gravuras metálicas, o que limi-
tava a produção massiva de livros – principalmente quando se 
utilizavam as placas de madeira. Em 1798, dá-se mais um avanço 
tecnológico que contribuiu para a massificação da literatura para 
a infância: A invenção da litografia por Aloys Senefelder. Este 
processo de impressão permitia um refinamento da linha e uma 
coloração mais atraente, tendo sido prontamente adoptado pelos 
ilustradores para fazer face às necessidades de um público sedento 
de livros.
O SÉCULO XIX
O advento da litografia atingiu o seu apogeu neste século e veio 
permitir que a ilustração ganhasse preponderância nos livros 
para crianças. Por outro lado, a legitimação da ilustração no seio 
dos editores começa a ser entendida como uma mais-valia para 
a venda de livros. Contudo, a impressão dos livros a preto con-
tinua o seu domínio sobre a utilização da cor. Este facto mudou 
quando o impressor inglês Edmund Evans conseguiu aperfeiçoar 
a técnica de litografia, fazendo com que a reprodução a cores em 
A little Pretty Pocket Book
(dupla -página)
Ed. John Newberry, 1744
Songs of Innocence and of Experience 
(The Fly)
William Blake, 1795
The Life and Strange Surprizing 
Adventures of Robinson Crusoe, of York, 
Mariner 
Daniel Defoe, 1719
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grande escala se tornasse uma realidade. Para além deste feito, o 
nome de Evans ficará mais tarde marcado igualmente pela cola-
boração frutuosa com os ilustradores Walter Crane (1845-1915), 
Kate Greenaway (1846-1901) e Randolph Caldecott (1846-1886), 
na produção de livros como objectos globais, bem impressos, com 
uma escolha tipográfica criteriosa e com soluções narrativas de 
cumplicidade entre imagem e texto.
Neste período, irá nascer uma das obras-primas da literatura 
para crianças e adultos, Alice´s Adventures in Wonderland (1865), de 
Lewis Carrol (pseudónimo de Charles Lutwidge Dodgson) e ilus-
trado por Sir John Tenniel (1820-1914). Esta proposta, embora 
não tenha sido pensada como comercial – já que era apenas uma 
prenda para a pequena Alice Liddell –, inaugura um conjunto de 
narrativas para a infância com uma aptidão híbrida em relação ao 
seu público implícito. 
Randolph Caldecott desempenhou um papel fundamental no 
futuro do álbum ilustrado, e foi por muitos considerado o seu 
verdadeiro pai pela forma como tornava visíveis as múltiplas rela-
ções entre o texto e a imagem. 
A invenção da cromolitografia no final do século veio comple-
tar aquilo que se antecipava aquando da invenção da litografia: 
A ilustração rejuvenesce com a sua profusão de cores e passa a ser 
utilizada na publicidade e no novo suporte de comunicação que 
começa a dar os seus primeiros passos – o cartaz.
Esta época é denominada por muitos historiadores como a Era 
Dourada da ilustração para a infância, quer na Europa quer nos 
Estados Unidos da América: os ilustradores deixam de ser anóni-
mos e começam a ter um estatuto próximo do do escritor e do 
editor. Para além dos nomes mencionados, Arthur Rackman 
(1867-1939), Edmund Dulac (1882-1953), Howard Pyle (1853-
1911), Jessie Wilcox Smith (1963-1935), Maxfield Parrish (1870-
1966) ou Beatrix Potter (1866-1943) simbolizam essa mestria da 
ilustração.
O SÉCULO XX
Ao longo deste século, os avanços tecnológicos foram significa-
tivos: iniciaram-se com a cromolitografia, prosseguiram com a 
invenção do offset em 1904 (em Portugal apenas seria introduzido 
na década de 60) e terminaram com o computador pessoal, o livro 
digital e a realidade aumentada. Ao contrário do que aconteceu 
nos séculos anteriores, a massificação da produção e o consumo 
da literatura para a infância é de tal ordem que a sistematização 
The Baby´s Opera 
Ilustração da música Jack & Jill
Walter Crane, 1878
The Valiant Little Tailor
Ilustração do livro
Arthur Rackham, 1909
Alice Adventures in Wonderland
Lewis Carrol, 1865
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da sua história se torna uma tarefa difícil. As convulsões sociais 
de dimensão mundial vieram por duas vezes travar a produção 
do livro; findas as duas Grandes Guerras Mundiais o livro con-
tinuou o seu progresso natural. A Europa e mundo tornaram-se 
um território global, onde a informação e as pessoas circulam (tal 
como o livro para as crianças), pelo que conseguirmos uma visão 
histórica do século XX será sempre uma de várias hipóteses, quer 
pelo número quer pela particularidade das ocorrências.
A transição de séculos arrasta sempre consigo muito do século 
anterior, e novas formas de pensar a ilustração e o livro para a 
infância, feito o rompimento com seu legado moralista, religioso 
e educativo, começam a explorar a fantasia (uma reminiscência 
do Romantismo) e a perceber que o formato e o design do livro 
vão para além de um suporte para o texto e ilustração, passando 
estes a ser parte integrante da narrativa e, como tal, a ser explo-
rados. Os ilustradores olham agora para o livro como um labora-
tório onde se pode sonhar e criar novas formas de ler e ver, e o 
público passa a querer ser um co-autor, um receptor activo.
O século começa com a edição do livro The Tale of Peter Rabbit 
(1902), de Beatrix Potter, que explora a complexidade dos afec-
tos e das relações humanas antropomorfizadas numa família de 
coelhos, com recurso a diálogos curtos e ilustrações em aguarelas 
ténues, num formato pequeno e carregado de conteúdo.
Mowgli, o menino-animal nascido em 1894 pela mão de Rudyard 
Kipling (1865-1936), no livro The Jungle Book, inaugura uma nova 
faceta dos enredos dos livros para crianças, os livros da selva – que 
têm continuidade nas personagens animais como Winnie -the-Pooh 
(1926) de A.A. Milne (1882-1956). Peter Pan, que aparece pela pri-
meira vez em The Little White Bird (1902), de James Matthew Barrie 
(1860-1937), vem abrir as possibilidades de narrativas psicológicas.
Nos Estados Unidos floresciam os livros de aventuras de rapazes, 
primeiro com The Adventures of Tom Sawyer (1876) de Mark Twain 
(1835-1910), seguido de The Adventures of Huckelberry Finn (1881) 
do mesmo autor, The Wonderful Wizard of Oz (1900) de L. Frank 
Baum (1856-1919) e, em 1914, a personagem temerária do Tarzan 
de Edgar Rice Burroughs (1875-1950).
Ao mesmo tempo, por toda a Europa, sucediam-se movimentos 
artísticos de vanguarda que punham em causa a ordem estabele-
cida, fragmentações artísticas com características nacionais que 
rapidamente passavam fronteiras e eram absorvidas e replica-
das com novas abordagens e desafios. A literatura para a infân-
cia não ficou de fora deste espírito de mudança e contestação, 
tendo sido veículo desses mesmos ideais. El Lissistky (1890-1941) 
edita, em 1922, A Suprematist Tale of Two Squares e mais tarde Four 
The Tale of Peter Rabbit
Beatrix Potter, 1902
Winnie-The-Pooh
Texto: A. A. Milne, Ilustração: E.H. Shepard, 
1926
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Arithmetic Operations (1928), dois dos primeiros livros-manifesto 
para crianças do movimento construtivista soviético. Estes livros 
abriram novas possibilidades narrativas ao imaginário da litera-
tura para a infância pelo seu carácter abstracto, onde a utilização 
de formas geométricas puras e o uso cromático controlado con-
trastavam com a ilustração figurativa ou de carácter realista de 
grande parte dos livros europeus e americanos. A tipografia já 
não é apenas uma sucessão de símbolos gráficos e fonemas, mas 
imagens que participam na construção do texto. Várias décadas 
depois iremos encontrar muitos destes mecanismos nos álbuns 
ilustrados contemporâneos.
Nas décadas de 50 e 60 do século XX, assistimos ao que ainda hoje 
é designado como a Idade de Ouro da literatura para a infância, 
onde se observa uma crescente euforia pelos livros e pelos ilus-
tradores. Estes passam a apresentar e a promover os seus livros 
nas escolas, assiste-se à expansão de uma rede de apoio à leitura 
e os livros ilustrados para crianças começam, recorrentemente, 
a ganhar o estatuto de objectos de arte. Em 1953 é realizada a 
primeira assembleia da IBBY – International Board on Books for 
Young People – e é estabelecido o Hans Christian Anderson Medal. Na 
mesma década é fundada em Munique a Biblioteca Internacional 
da Juventude e a Feira de Bolonha de livros para a criança dá os 
seus primeiros passos. Há uma demanda por livros multicultu-
rais e aparentemente não existem temas interditos. Destacam-se 
deste período nomes como Brian Wildsmith (1930-), Charles 
Keeping (1924-1988), Quentin Blake (1932-), Maurice Sendak 
(1928-2012) ou Ezra Jack Keats (1916-1983).
A partir dos anos 60 do século XX, o activismo político, a procura 
de estilos de vida alternativos, personagens femininas activas e 
heroínas, a multietnicidade e os problemas das crianças passam a 
ser temas presentes na literatura para a infância.
Em grande parte do século XX o conteúdo dos álbuns ilustra-
dos foi moldado pelas crenças sociais sobre a necessidade de um 
público de jovens crianças. Histórias simples que reflectiam as 
noções do desenvolvimento das crianças eram criadas para este 
público (maioritariamente branco) juntamente com livros-alfa-
beto e livros de contagem, livros-conceito e contos tradicionais. 
Este foco nas crianças mais jovens começou a mudar por volta 
de 1960, na medida em que a Guerra do Vietname expôs anteci-
padamente alguns tópicos tabu e os movimentos dos direitos civis 
apelavam a uma expansão das experiências culturais represen-
tadas nos álbuns ilustrados. Artistas como Raymond Briggs e 
Maurice Sendak começaram a manipular o formato e a empurrar 




Mrs Armitage on Wheels
Quentin Blake, 1987
Where The Wild Things Are
Maurice Sendak, 1963
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O modernismo é posto em causa pelo pós-modernismo, pelas 
suas dúvidas para com as grandes narrativas, pela unificação do 
indivíduo e da realidade. 
Os Modernistas, segundo Geoff Moss, perguntam: “Como é que 
eu posso interpretar este mundo do qual faço parte?” Os Pós-
modernistas, por outro lado, perguntam: “O que é um mundo? 
Que tipo de mundos existem?””Se os modernistas estão preocupa-
dos, como podem eles representar a vida o mais próximo possível 
da realidade?” Os pós-modernistas estão a tentar definir a reali-
dade num crescente mundo confuso – ou a redefinir a realidade” 
(MOSS, cit. por NIKKELSEN, 2000: 35).
Estas alterações e os diferentes pontos de vista vieram desafiar 
o cânone do livro para a infância; as fronteiras entre géneros 
esbatiam-se, e passava a haver um confronto entre a tradição, 
resistência e ruptura que abarca todos os interlocutores da lite-
ratura para a infância. Se por um lado começamos a assistir a 
mecanismos narrativos que especulam sobre a relação e as hie-
rarquias entre texto e imagem, bem como a forma como o livro 
é desenvolvido, continuamos, por outro, a encontrar exemplos 
que demonstram a pureza do género. O hibridismo, a relevân-
cia da estética e a expressividade do ilustrador sobrepõem-se em 
muitos casos; o livro-função transforma-se frequentemente em 
livro-conceito. O livro para a infância compete directamente 
com outros media (televisão, cinema, videojogos e Internet) que, 
de uma forma feroz, inculcam novos hábitos de leitura e novos 
mecanismos de interacção na obtenção da informação, e onde o 
leitor decide o que ver, como e quando. 
Todos estes desafios estão a ser respondidos pelos editores, escri-
tores, ilustradores, críticos, investigadores e mediadores, uns 
demonstrando a sua perplexidade, outros regozijando-se com o 
momento eufórico em que vivemos.
Nestes tempos de globalização e multiculturalismo, a nossa socie-
dade vai-se transformando ao ritmo dos avanços tecnológicos, das 
novas necessidades criadas, de um ambiente social, educativo e 
familiar instável, e de uma nova cultura audiovisual. Assim tam-
bém aconteceu com o leitor do século XXI: tem evoluído porque 
assim o fez o seu próprio processo de recepção, criando novas neces-
sidades e novas expectativas. É justo, então, continuar a oferecer-
lhe o mesmo discurso literário que tem agora décadas? Certamente 
não. E tanto autores como editoras estão conscientes desta meta-
morfose que cada vez se vislumbra mais vertiginosa e que os obriga 
a desafiar as teorias fundamentais narratológicas, as mais acér-
rimas convenções editoriais e os resultados mais arquetípicos. 
O panorama editorial actual está cheio de surpreendentes apostas 
no que se refere à literatura infantil e juvenil (PANO, 2011: 169).
Green Eggs and Ham
Dr. Seuss, 1960
Adaptação para e-book,  




Os adultos inventam a criança e constroem o mundo. As histórias que contamos às 
nossas crianças – e o que contamos a nós próprios sobre a criança […] estas histó-
rias confirmam por si só uma cultura e reproduzem-na. Não existem coisas inocentes, 
nestas histórias de crianças, pelo contrário, a sua inocência é uma projecção ideoló-
gica cujas implicações nós ignoramos, tal como os seus significados e a história maior 
que contam, e que os adultos escrevem nos livros para a infância. A criança depara-se 
sempre com uma reificação adulta do mundo, apresentada como “neutra” e “óbvia”. 
As histórias para crianças falam directamente sobre a natureza dos relacionamentos 
humanos que as produzem (ZORNADO, 2005: 3).
Após uma análise de algumas das perspectivas da definição da literatura para 
crianças, verificamos que o que aparentemente era um género de literatura supos-
tamente simples de identificar se revelou na realidade uma complexidade bem supe-
rior. Ficou claro que entender a literatura para a infância, independentemente de 
uma designação concordante e estabilizada com a teoria da literatura, é uma tarefa 
propensa a não englobar toda a sua fenomenologia. Desta forma, contornando este 
problema, mas tendo em mente que esta literatura é pertença legítima da literatura 
universal, possui no entanto algumas características e funções particulares no con-
texto social da literacia verbal e visual contemporânea. Estas marcas de distinção 
são, como vimos, um dos principais motivos para que se considere a literatura para 
a infância um campo ou género particular dentro da literatura universal. Temos 
consciência de que muita da sua afirmação se deve a um dos seus suportes que, 
durante as últimas décadas, tem sido objecto de estudo – o álbum ilustrado. 
O álbum ilustrado é a metáfora da renovação e legitimação da literatura para a 
infância, enquanto manifestação literária e artística, já que a sua transformação 
iniciada em meados do século XX e as profundas mudanças narrativas e formais 
que ocorreram neste século, demonstraram que era possível existir uma narrativa 
dentro da literatura para a infância que tivesse todas as características de inova-
ção e de originalidade. Uma espécie de ex-libris nascido no seio da literatura para 
a infância, que fez com que os mais cépticos em relação a esta literatura menor 
vissem a especificidade e a importância da literatura para infância como uma 
literatura de passagem, uma literatura cujo objectivo maior seria o de fornecer aos 
pré-leitores uma ferramenta pedagógica para aprendizagem da leitura, que finda 
quando nasce um novo leitor, e que já não necessitava de ilustrações e livros com 
formatos estranhos e poderia, então, dedicar-se à grande leitura. 
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A literatura para a infância é um território que contém várias narrativas e supor-
tes – o álbum ilustrado é apenas um deles. Por isso, ao falarmos de característi-
cas e funções iremos considerar a literatura para a infância como um todo, uma 
metodologia que tem os seus riscos, já que uma das definições da literatura para 
a infância enquanto objecto de investigação é ser heteróloga (do Grego Heteros, 
outro, diferente; e logos, palavra, lei, estudo, teoria). 
[…] a investigação sobre o desequilíbrio, diferença e assimetria entre diferentes gru-
pos sociais. No caso da literatura para crianças, estamos a lidar com o desequilíbrio, 
diferença e assimetria entre as crianças e os adultos e a forma como é apresentada 
e avaliada nos livros para crianças, livros que se pretendem para um público jovem 
(NIKOLAJEVA, 2005: XV).
Esta heterologia é visível na complexidade de manifestações que se iniciaram com 
os primeiros livros para bebés, pré-leitores, leitores iniciais, leitores com domínio 
da leitura, adolescentes e que termina nos pré-adultos3. Estas várias etapas, como 
afirma Nikolajeva, são vigiadas e controladas pelos adultos, originando desequilí-
brio e assimetria, cuja percepção é muitas vezes esquecida. 
Tal produção, mediada de forma exclusiva pelo adulto, acaba por deixar as suas 
marcas nas características e funções da literatura para a infância. Quando falamos 
em ser mediada, poderíamos acrescentar ainda escrita, ilustrada, projectada, editada, 
comercializada, comprada, investigada, criticada, lida… por adultos. Todo este domínio 
do adulto provocou a existência de um conjunto de pressupostos que se mimetiza-
ram socialmente e que tendem a estar presentes, consciente e inconscientemente, 
nas estratégias narrativas da literatura para a infância. 
Antes de prosseguirmos para esta caracterização das funções da literatura para 
a infância, iremos expor o modelo de caracterização de Gemma Lluch (2003), 
pela lucidez com que define alguns dos pontos-chave da literatura infantil. 
Consideramos este esquema intemporal, uma vez que o que reporta é passível de 
ser identificado ao longo da evolução histórica deste género de literatura.
Para a autora, a literatura para a infância é caracterizada como “[…] uma comuni-
cação paraliterária que se estabelece entre um autor e um leitor infantil ou juvenil” 
(LLUCH, 2003: 1) e que pode ser realizada isoladamente, em par ou em contexto 
de grupo. “Uma literatura que para além de propor um entretenimento artístico 
ao leitor, também pode criar uma competência linguística, literária ou ideológica” 
(idem, 2003: 1). 
Acrescentaríamos, ainda, uma dimensão telúrica e de imaginação a estas 
competências.
Uma literatura de fronteira, ou seja, um tipo de literatura que se situa na fronteira 
literária ou na periferia do sistema, num lugar mais exposto às interferências e às ten-
dências evolutivas, porque necessita de se adequar ao seu leitor” (ibidem, 2003: 1).
3. Mais uma vez falamos da tradição cultural do livro para a infância, já que o seu público há já muito tempo 
que não tem idade.
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Nesta classificação, é notória a identificação de uma literatura que possui um leitor 
implícito e que está simultaneamente subjugada pelas intenções do adulto que a 
transformam num veículo de formação pedagógica, cívica, imagética e artística. 
Esta literatura é construída por um sistema de narrativas intersemióticas, de lin-
guagens que operam com o intuito de serem descodificadas, aprendidas e utiliza-
das pelo participante no acto da leitura do livro e que terá consequências na sua 
vida. Para que isto aconteça, são utilizadas narrativas, estratégias e códigos que 
têm como principal objectivo aproximar as crianças através de um processo empá-
tico de atracção do leitor para a leitura dos elementos verbais e visuais, no qual 
esta identificação e resposta afectiva e estética é frequentemente feita através das 
personagens e acções representadas.
Os livros são mais do que utensílios para aprender linguagem e sobre linguagem. Os 
leitores utilizam os livros para questionar, interpretar, problematizar, desnaturali-
zar, interromper e perturbar o que parece normal, corrente, mundano e quotidiano 
(DIONISIO: 2005, 37).
A literatura para a infância é, então, uma manifestação que, embora possua na 
sua matriz a transmissão de informação de conteúdo com cariz pedagógico e for-
mativo, é, acima de tudo, um espaço de fruição e de divagação da imaginação. 
O livro não é um objecto inerte, mas um objecto que, através da ludicidade, ofe-
rece pontos de vista e perspectivas, exige interpretação, apresenta e desconstrói a 
realidade, dispõe informação e convida à construção de novos significados. É um 
local de partilha individual e colectivo. É um artefacto onde se cria uma realidade 
híbrida composta por várias partes do mundo real, simbólico e imaginário. O livro 
transporta um conjunto de expectativas através do texto, imagem e suporte, que 
são, por sua vez, uma alavanca para o conhecimento e ludicidade, que enriquecem 
a visão holística da criança – adicionam informação e estimulam a criatividade, e 
fazem-no normalmente “[…] pela via dos afectos” (RIBEIRO & VIANA, 2009: 23).
A literatura para a infância, como podemos verificar, tem um conjunto mais vasto 
de características e funções do que normalmente se poderia pensar. Esta evolu-
ção é sinónimo da investigação que se tem realizado na área e, simultaneamente, 
um indicador de como a sociedade compreende a criança – um cidadão de pleno 
direito e contribuidor para a sociedade, com mais direitos que obrigações. 
A educação já não é vista como o controlo da memória factual, mas sim como a capa-
cidade de imaginar, criar e de agir. Quanto maior valor colocarmos no suporte dos 
leitores, fazendo com que estes sejam independentes, críticos e flexíveis, maior valor 
iremos colocar na literatura e nos seus dispositivos (BURKE & COPENHAVER, 
2004: 213).
Uma das estratégias caracterizadoras dos livros para crianças é a sua narrativa 
intersemiótica (NIKOLAJEVA & SCOTT, 2006) que apresenta um conjunto de 
identificadores do género que transportam uma voz (es), uma determinada pers-
pectiva ou ponto de vista que se desenvolve ao longo da estrutura narrativa, 
composta, maioritariamente, por texto e ilustração que, por terem propriedade 
individuais distintas, são determinantes para a forma como o enredo é contado 
e apresentado – são uma plataforma para uma multiplicidade de interpretações. 
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Desta forma, a narrativa na literatura para a infância tende a não ser neutra, já que 
o texto foi criado por um adulto que pré-estabeleceu determinadas expectativas. 
Porém, esta expectativa está dependente da descodificação por parte de quem lê 
ou vê o texto. É este espaço interpretativo intermédio e a heterogeneidade do leitor 
que torna a narrativa neutra e aberta à interpretação.
Nodelman diz-nos que os textos para crianças e, por continuidade, as ilustrações 
“[…] não só estão centralizados na criança como também são construídos segundo 
estruturas em que a obra encoraja os leitores a considerarem o que são as crianças, 
sobre como são diferentes dos adultos e sobre os méritos relativos das diferentes 
qualidades” (NODELMAN, 2008: 22).
O autor apresenta a noção de texto sombra como elemento caracterizador na litera-
tura para crianças, um texto (verbal e visual) que está infiltrado na narrativa pri-
mária e que está disponível apenas para quem identificar o seu código. Para que 
isto aconteça, terá que existir por parte da audiência a percepção de que a metáfora 
existente tem um sentido comunicante – que se relaciona com outras realidades 
–, ou terá de conseguir identificar elementos irónicos ou intertexuais que apenas 
dependem do leitor para ser tornarem visíveis.
Este texto sombra cacrescenta uma visão do mundo representado que, no caso do 
álbum ilustrado, aparece de forma sequencial na página, uma sequencialidade que 
já não é apenas sinónima de linearidade – com um principio, meio e fim –, mas 
de uma narrativa fragmentada, cujos espaços vazios são deixados ao leitor/obser-
vador para que este os preencha e conduza a narrativa. Esta condução, conforme 
referido, está dependente, quer da forma como o texto e a ilustração se apresenta 
no livro quer do conhecimento adquirido em experiências anteriores.
Estas relações transtextuais (ARMAS, 2005), tão características na literatura para 
a infância actual, foram já anteriormente discutidas por vários autores, desta-
cando-se pelo seu pioneirismo Genette (1962) e Kristeva (1969). 
Se tivermos em conta que o leitor pode reconhecê-las [relações transtextuais] durante 
o acto de leitura em que o autor as colocou no texto, perspectiva necessária em toda 
a obra artística – mas especialmente nas que possuem um destinatário infantil –, as 
referências transtextuais podem considerar-se como criadoras de “espaços vazios”, ou 
“buracos” ou “lacunas” ou “lugares de indeterminação”, conceitos assinalados pela 
Estética da Recepção para demonstrar que os textos literários prevêem a existência 
de um leitor que irá participar activamente na construção de sentido (Iser). Nessa 
interacção, o texto ajuda o leitor com uma série de marcas e alusões, mesmo que em 
determinadas ocasiões o sentido de alguns recursos possa ficar oculto para a maior 
parte dos leitores sem que a compreensão global do texto se veja ameaçada (ARMAS, 
2015: 192).
O texto transmite assim informação que é, pela sua natureza semiótica, diferente 
da transmitida pela imagem e vice-versa; a interrelação ou interanimação, como 
define Bakthin, acaba por dar uma nova dimensão ao conjunto e ajuda ao desen-
volvimento e incremento dos designados texto sombra cpropostos por Nodelman.
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Em suma, e embora não sejam obstáculos intransponíveis para a compreensão do 
texto, as referências transtextuais que aparecem na Literatura infantil, seja no texto 
ou na ilustração, são convites para que o leitor as reconheça ou lhes encontre um 
sentido. E isto é válido tanto para o livro ilustrado como para o álbum, embora 
este último possa contar com estratégias como a redundância ou a complementa-
ridade, significativas para a actividade do leitor, que há-de construir o sentido da 
obra reunindo e contrastando ambas as peças, especialmente o discurso irónico 
(NODELMAN, 2008: 220).
Assim como os textos da literatura para a infância tendem a ser para as crian-
ças como um tipo de construção acessível da narrativa verbal que funciona como 
uma porta de entrada para a conquista do público primário, grande parte desta 
literatura é composta por textos que, num primeiro momento, aparentam ser 
pouco complexos, mas que detêm uma complexidade semântica ou sintáctica que 
apela à interpretação activa, quer do público infantil quer do adulto. A informa-
ção mínima necessária para a compreensão da narrativa é alcançada numa etapa 
inicial de descodificação e, numa etapa posterior, apenas um leitor experiente, 
comummente um adulto, alcança determinados aspectos do texto e da ilustração. 
Esta é uma das funções da literatura para a infância – o enfatizar da descoberta e 
da aprendizagem pela acumulação de textos distintos que abarcam uma complexi-
dade de narrativas, ora visíveis ora invisíveis, das quais, em cada leitura e releitura, 
mais conhecimento se retira.
No caso da literatura ilustrada para a infância, a característica de transtextualidade 
tem ainda mais implicações nas múltiplas interpretações que dela se podem retirar. 
Como nos diz Armas “[…], num álbum [ilustrado] participam um texto literário e 
um texto pictórico, onde, além disso, podem ser invocados hipotextos pertencentes 
a outras artes e manifestações culturais: pintura, escultura, arquitectura, cinema, 
banda desenhada, publicidade, emblemática, etc.” (ARMAS, 2015: 189).
A transtextualidade indica, assim, que a riqueza de informação que se pode reti-
rar de um álbum ilustrado é bem maior do que a de um livro que recorra apenas 
a texto. Podemos igualmente afirmar que as possibilidades de interligação que o 
autor designa como contributos ao nível do hipotexto são mais ricas com a inclusão de 
narrativas elaboradas por texto e imagem.
As múltiplas conexões possíveis de retirar e acrescentar à narrativa tornam-se 
exponencialmente mais variadas, já que dependem grandemente do que cada 
indivíduo pode fornecer, reconhecer ou assimilar da informação que lhe é pres-
tada visual e textualmente.
A informação que estes hipotextos carregam (e aqui estamos a assumir que a 
imagem é igualmente um hipotexto), para além do enriquecimento da narrativa, 
pode igualmente torná-la mais hermética. A inclusão de citações provenientes, 
quer da história da literatura quer das artes plásticas, são geralmente reconhe-
cidas apenas por quem domina esse código. Caso contrário, o hipotexto ou a 
pretensa transtextualidade nos livros para a infância não existe por não serem 
detectados pelo espectador/leitor. Esta questão é frequentemente resolvida pelo 
hábito de leitura da criança e, acima de tudo, pelo papel do mediador adulto, que 
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ao ler o livro com a criança adquire o papel de orientador da leitura e de descodi-
ficador destes hipotextos.
A estas características contemporâneas da literatura para a infância temos que 
adicionar a presença cada vez mais relevante dos paratextos, que no âmbito desta 
trabalho de investigação são essenciais para a demonstração do paralelismo entre 
a gramática dos media digitais e o álbum ilustrado contemporâneo em Portugal. 
[…] a importância cada vez maior dos elementos de ordem paratextual, onde se con-
jugam não só a componente pictórica, mas também o formato e as dimensões do livro, 
a colecção em que se integra, a editora que o publica, o tipo e o tamanho de letra esco-
lhidos, a mancha gráfica e a ocupação das páginas, assim como a distribuição do 
texto, as menções paratextuais sobre a idade preferencial dos leitores, permite, em 
muitos dos casos, falar da autoria conjunta (autor e ilustrador). Estas questões reve-
lam-se de pertinência acrescida quando, em alguns exemplos, parecem ser do âmbito 
formal os únicos indicadores capazes de permitirem a definição de um determinado 
texto como “literatura para a infância” (RAMOS, 2005: 119).
Esta recorrente afirmação dos paratextos na literatura para a infância, focaliza 
o seu estudo no livro como um artefacto global, caracterizado não apenas pela 
sua componente textual e visual – que foram objecto de investigação mais apro-
fundado nas últimas décadas –, mas também pela importância da materialidade 
do livro, já que muitos destes paratextos tendem tradicionalmente a infiltrar-se 
em todas as partes físicas do livro e nas próprias narrativas. Este novo objecto de 
estudo tem sido analisado por vários autores como (COLOMER, 2010), (DURAN 
e BOSCH, 2011), (REIS E SILVA, 2005), (ARMAS 2005, 2008), (NIKOLAJEVA 
E SCOTT, 2001) e (LEWIS, 2001), que vieram possibilitar a comparação de alguns 
suportes da literatura para a infância com o cinema, a banda desenhada e o teatro.
As funções da literatura para infância oscilam entre fruição e entretenimento, e o 
carácter educativo e informativo: A necessidade de compreender as nossas vidas e 
o mundo; a preservação dos nossos significados, conhecimento e crenças sociais; 
o diálogo entre nós próprios e os outros; o questionamento e a re-examinação das 
nossas histórias privadas e colectivas; o ganhar distância e transcender os medos; 
o simplificar e clarificar circunstâncias da vida, formular planos para agir no 
mundo e fornecer escape momentâneo da vida real (BURKE & COPENHAVER, 
2004: 206-207).
Todas estas abordagens a outras formas de compreender a função do livro e, conse-
quentemente, a literatura para a infância, vêm frisar a sua capacidade de se meta-
morfosear, de incorporar inovação e de estar atento ao que os rodeia.
Após esta análise geral da literatura para a infância, iremos em seguida focar-
nos numa caracterização mais detalhada das suas principais peculiaridades. Para 
tal, iremos recorrer principalmente a um estudo realizado por Maria Nikolajeva – 
Aesthetic Approaches to Children´s Literature (2005). A razão da escolha reside no facto 
de termos identificado nesta autora uma obra essencial para a compreensão deste 
fenómeno, pela forma como propõe um esquema sistematizado de ferramentas 
auxiliares bastante claras para a análise das características da literatura tradicional 
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para crianças. Esta análise tem como ponto de partida a premissa de que estes 
traços se encontram de forma transversal na literatura universal para crianças. 
O facto de haver um anacronismo temporal entre a escrita desta tese e o estudo 
referido não coloca em causa a legitimidade e a importância do mesmo. A obra ana-
lisada funciona como um conjunto de ferramentas que foram experimentadas para 
que se possa ter um conhecimento das principais características que compõem este 
corpus tão complexo como é a literatura para a infância.
No final da introdução do livro, a autora explica a razão da escolha e a pertinência 
deste método para o conhecimento da literatura para a infância. 
Neste livro, iremos observar diferentes aspectos da literatura para as crianças – 
tais como género, tema, composição e caracterização – segundo diferentes pontos de 
vista: históricos, sociais e comunicacionais, mas em primeiro lugar a sua estética, ou 
seja, um foco nas questões específicas da literatura para crianças como opostas às da 
literatura mainstream. Iremos igualmente investigar como podemos utilizar as fer-
ramentas oferecidas por algumas teorias literárias contemporâneas […] O interesse 
fundamental deste livro não é apresentar uma teoria crítica de uma forma siste-
mática, mas seleccionar as ferramentas analíticas que cada teoria nos pode oferecer 
(NIKOLAJEVA, 2005: XVII-XVIII).
É com esta clarividência e, diríamos nós, honestidade, que a autora se propõe anali-
sar onze características estéticas do livro para a infância, não com uma perspectiva 
hermética, mas como ponto de partida. Ou, por outras palavras, um projecto arqui-
tectónico aberto onde se apresentam aspectos fundacionais e intrínsecos à literatura 
para a infância que não definem uma aparência final da edificação, mas sim um 
conjunto de ferramentas de ajuda inerentes à estrutura do género.
· A estética do autor (NIKOLAJEVA, 2005: 1-20)
O autor é uma figura-chave no processo comunicativo: sem autor, não há livro. 
Esta ideia de autoria é relativamente nova no contexto da literatura para a infância. 
Segundo a autora, esta preocupação surge apenas durante o Romantismo, quando, 
por parte dos autores, começa a existir a intenção de tornarem presente a sua identi-
dade na obra. A partir desse período, o conceito de autoria tornou-se um tema recor-
rente na literatura. Em 1967, Roland Barthes escreve o ensaio A Morte do Autor, onde 
retira o papel de génio ao escritor criador do texto, e opta por designá-lo como scriptor. 
Esta reflexão teve continuidade na proposta de autoria analisada pelos pós-estrutu-
ralistas, onde se discutiu o papel do autor na existência e percepção da obra de arte. 
A subjectividade do autor e o relacionamento complexo entre a consciência do autor e o 
texto criado fora das intenções autorais é a pedra angular destas teorias que se baseiam 
na filosofia e na psicanálise […] (NIKOLAJEVA, 2005: 17).
Para a autora, a questão da autoria é relevante na caracterização da literatura para 
a infância por poder revelar questões que relacionam: A biografia dos autores como 
uma possibilidade de influir no texto – o texto como confissão ou a exposição da 
vida quotidiana do autor; se o género do autor influi na obra – ligação entre género, 
linguagem e poder; e a autoria segundo um ponto de vista das minorias.
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· A estética da obra (NIKOLAJEVA, 2005: 21-48)
Sendo uma forma de comunicação, a literatura assume as características comuns 
ao acto comunicativo: mensagem (um texto/ilustração literária), um emissor 
(escritor/ilustrador) e um receptor (leitor). Contudo, na literatura para a infância, 
a utilização de vários signos com convenções complexas e abrangentes tornam 
o processo comunicativo um sistema semiótico complexo. A este facto temos de 
acrescentar que a recepção da literatura para a infância é dual (a criança, por uma 
lado, e o adulto como leitor e mediador, por outro), o que nos obriga a ponderar os 
diferentes contextos de leitura e as especificidades dos seus leitores. 
Para Nikolajeva, as formas mais recorrentes de interpretação das características 
das obras passam pelo círculo hermenêutico – uma análise do todo para os deta-
lhes e depois de volta ao todo, e assim sucessivamente. Na realidade, é uma das for-
mas mais características da leitura de livros para a infância com ilustrações, onde 
o ritmo de leitura é feito entre o texto e a imagem, entre o geral e o particular, 
as vezes necessárias a uma percepção da narrativa. Através deste processo conse-
guimos detectar algumas das características fulcrais da literatura para a infân-
cia como a intertexualidade, os hipotextos, os anagramas, as contaminações ou 
a transtextualidade. É importante referir que este método de acesso proposto não 
é o único, estando porém muito próximo da forma como as crianças lêem, por 
exemplo, um álbum ilustrado.
· A estética do género (NIKOLAJEVA, 2005: 49-72)
Nikolajeva foi já referida neste trabalho, quando analisávamos a definição da lite-
ratura para a infância. Segundo esta autora, a demarcação do género enquanto 
autonomia é um conceito que não traduz a totalidade da produção e a permeabi-
lidade da narrativa intersemiótica, recorrendo, desta forma, à ideia de categoria 
como uma das hipóteses para agrupar as características definidoras do género. 
Outras questões importantes do género prendem-se com o facto de as frontei-
ras das classificações e as características dos géneros serem fluentes e dinâmicas, 
mudando quando novos textos e sub-géneros aparecem ou quando existe conta-
minação de outros campos, como as tecnologias digitais.
Nikolajeva propõe os seguintes géneros na literatura para a infância: 
· Contos populares, contos de fadas e mitos;
· Fantasia;
· Histórias com animais e brinquedos;
· Humor e absurdo (nonsense);
· Ficção histórica;
·  Ficção estereotipada (formulaic) – composta essencialmente por romances 




· A estética do conteúdo (NIKOLAJEVA, 2005: 73-97)
Nesta caracterização do conteúdo, a autora alerta para a necessidade de distinção 
entre o conteúdo (o que a história trata) e a forma (como é contada a história). 
Nikolajeva identifica na literatura para a infância algumas temáticas relacionadas 
com o conteúdo da história: 
·  A literatura como um espelho – conceito iniciado com a mimesis proposta por 
Aristóteles, sabendo-se que esta análise mimética tenta perceber exactamente 
como a realidade é representada num texto concreto, num autor em particular 
ou num género de uma época precisa;
·  Retrato da sociedade – características sociais que podemos encontrar na litera-
tura para a infância na qual foi produzida, sendo que, segundo a autora, embora 
as análises miméticas sejam as mais correntes, podemos encontrar estudos que 
partem de abordagens do Marxismo, Neo-Historicismo, estudos Feministas ou 
Pós-colonialistas;
· A família e a escola; 
·  Temas e motivos – esta característica relaciona-se com um elemento ou tema 
textual ou visual que se repete em várias obras, tais como a viagem, o amor ou 
a amizade;
·  Processo de individualização (um desafio em três fases) – características que 
representam o desenvolvimento psicológico de um indivíduo, o processo de indi-
vidualização e os seus diferentes estados, consciente e inconsciente;
·  Arquétipos: imagens do inconsciente – características que indiciam o objectivo da 
individualização, o encontrar e conhecer a parte escondida da psique de alguém;
·  Imagens externas da realidade interna – através do recurso aos contos de fadas e 
à sua imagética de personagens e cenários, e à teoria do carnaval ou carnavali-
zação elaborada por Bakhtin (escrita em 1940 e editada em 1967), permitem um 
deslocamento físico e temporal da protecção do adulto, que possibilita à criança a 
exploração, de forma fantasiosa, de uma liberdade total.
O material textual, visual e paratextual é organizado de uma forma artística e nar-
rativa, de modo a possibilitar a progressão da história. Nesta composição podemos 
encontrar um sem número de características da literatura para a infância que são 
transversais à sua história, nomeadamente: 
. Princípio, meio e fim;
· Conflitos, construídos em blocos ao longo da narrativa;
· Enredos estruturais: casa – saída – aventura – regresso a casa;
· Um final feliz;
· Estados eufóricos ou negativos: cómico vs trágico;
·  Enredos progressivos e episódicos: um problema – clímax – resolução ou um 
enredo romântico ou moral, imperfeição – melhoramento;
· Outros tipos de estruturas de enredos: cumulativo, embutido, mise-en-abyme ou 
enredo-espelho.
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Os agentes do enredo são um conjunto de personagens que caracterizam a literatura 
para a infância pelo seu aparecimento regular e pelo facto de terem padrões físi-
cos, comportamentais e sociais similares entre histórias. Nesta análise, Nikolajeva 
apoia-se nas considerações de Vladimir Propp sobre a sua esfera de acção (A mor-
fologia dos contos de fadas, 1928): 
·  O herói
·  O falso herói
·  O vilão: Lobo, ogre, diabo ou a madrasta
·  O doador: O que dá o objecto mágico ao herói
·  O auxiliar: O que ajuda o herói no seu percurso
·  O mandador: O que manda
·  O objecto do desafio: A princesa, por exemplo.
As acções representam a função que cada personagem possui na história e a forma 
como determinadas acções por serem recorrentes acabam por se tornar caracte-
rísticas da literatura para a infância. Propp detecta trinta e uma funções das per-
sonagens dos contos populares russos, Nikolajeva, porém, resume estas funções a 
três principais: 
·  As funções das personagens (acções ou padrões de comportamento) são idênticas 
em todas as histórias, independentemente de qual a personagem que a executa 
e como.
·  O número de funções (acções recorrentes) numa história é limitada.
·  A sequência das funções (a ordem de aparecimento na história) é constante.
Por fim, Nikolajeva propõe as características que caracterizam a narrativa – a 
importância da narratividade e não da narrativa propriamente dita: 
·  Temporalidade e causalidade
·  História e discurso
·  Aspectos da narrativa
· A estética da cena (NIKOLAJEVA, 2005: 127-143)
Nikolajeva refere a importância da cena como característica delineadora da narra-
tiva da literatura para a infância: 
·  Tempo e lugar;
·  Timespace: ligação com o conceito de cronotopo de Bakthin (1973) – a conexão 
intrínseca entre tempo e espaço, uma noção de indivisibilidade entre tempo e 
espaço;
·  Espaço de felicidade: locais idílicos como, por exemplo, o campestre ou o rural.
· A estética da personagem (NIKOLAJEVA, 2005: 145-169)
Nesta secção Nikolajeva reforça a importância das personagens como agentes que 
realizam as acções da história e personagens que podem apresentar diferentes 
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corpos e comportamentos, claramente uma característica que todos reconhece-
mos no universo da literatura para a infância. Um dos problemas levantados pela 
questão das personagens literárias é o seu estatuto ontológico, uma vez que se 
encontram entre a mimeses e a semiótica, ou seja, entre personagens de carne e 
osso ou meramente palavras ou grafismos. Desta forma, Nikolajeva propõe ape-
nas duas formas gerais de caracterização e, em cada uma, uma multiplicidade de 
desdobramentos: 
· Personagens como actores;
· Personagens como pessoas.
· A estética da narração (NIKOLAJEVA, 2005: 171-195)
Estas características referem-se à forma como a história é contada: 
·  Agentes da narração: quem conta a história? – narrador na primeira ou na ter-
ceira pessoa, e narrador omnisciente ou narração impessoal;
·  A voz e a visão: entre a mimésis e a diegésis;
·  Níveis narrativos e relações entre o narrador e a história;
·  Pontos de vista;
·  Focalização;
·  Voz narrativa e ponto de vista;
·  Narração múltipla e misturada.
· A estética da linguagem (NIKOLAJEVA, 2005: 197-221)
Um dos preconceitos mais recorrentes sobre a literatura para a infância passa pela 
utilização de uma linguagem pouco elaborada e reduzida se comparada com a 
restante literatura. Porém, a autora defende que a escassez de palavras não a torna 
menos rica e complexa, embora existam algumas características linguísticas mais 
recorrentes que englobam: 
·  Elementos de estilo – dispositivos estilísticos: personificação, metáfora, enumera-
ção, onomatopeias, repetição, etc.
·  Jogos de palavras e nonsense: trocadilhos.
· A estética do meio (NIKOLAJEVA, 2005: 223-246)
Na contemporaneidade, a literatura para a infância está posicionada no cruza-
mento de vários media que competem entre si, desde os filmes, a televisão, os 
videojogos, os brinquedos ou os livros digitais. Todos estes media acabam por, de 
uma forma ou de outra, influenciar a caracterização dos livros infantis.
O que podem fazer as imagens? As imagens fazem parte do habitat da literatura para 
a infância e encontram o seu território ideal no álbum ilustrado. Nikolajeva propõe 
que, num álbum ilustrado, a imagem não seja analisada isoladamente, já que as 
características latentes do género se encontram na relação e na interanimação entre 
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a imagem, o texto e o suporte, apresentando assim as seguintes particularidades: 
·  Signos icónicos e convencionais;
·  Interacção texto/imagem;
·  Disneyficação: uma tentativa de caracterizar alguns elementos do imaginário 
dos enredos visuais da Walt Disney na literatura para infância, que se repetem 
ciclicamente.
· A estética do leitor (NIKOLAJEVA, 2005: 247-267)
Neste último capítulo, a autora debruça-se nas várias categorias de leitores da litera-
tura para a infância, que se agrupam genericamente em dois – os reais e os implícitos: 
·  O leitor do texto;
·  As expectativas do leitor e os pressupostos do texto;
·  Expectativa horizontal;
·  Preenchimento dos hiatos;
·  Activação do leitor;
·  Hiatos criativos;
·  Competência literária;
·  Direccionamento duplo, dual e cross-writing.
Esta extensa nomenclatura é-nos útil para que possamos ter uma visão abran-
gente da complexidade das características que a literatura para a infância contém. 
Embora Nikolajeva nos diga, no final do seu livro, que não há um método uni-
versal de análise e que a investigação é feita pelo confronto de vários métodos, 
pensamos que a sua contribuição é significativa para a estabilização de um con-
junto de ideias flutuantes e que aqui se expuseram de uma forma ordenada. Temos 
consciência de que cada um destes itens pode ser contestado e que não é passível 
de uma aplicação generalizada a toda a produção da literatura para infância, por 
partir da ideia de um cânone estável, mas que é ainda, certamente, o cânone mais 
recorrente da literatura para a infância. Este conjunto de elementos são facilmente 
observáveis em qualquer secção de literatura para infância de uma qualquer livra-
ria – uma grande percentagem do que existe espelha, de uma forma ou de outra, 
algumas destas características.
No nosso trabalho de investigação procuramos os livros que desafiam este cânone, 
que reconstroem ou adoptam novas características provenientes de outros campos, 
mais concretamente das plataformas digitais. Contudo, para podermos trabalhar 
sobre um objecto com uma história considerável, temos que conhecer a sua origem 
e as suas particularidades, dado que só assim compreenderemos o meio e mais 
facilmente detectaremos as excepções.
A próxima etapa será, então, elaborar uma análise sucinta da evolução da infân-





A infância é a etapa em que a criança aprende mais e com maior velocidade, existindo 
nela uma necessidade tão forte de conhecer o que a rodeia que utiliza a sua energia no 
incessante ter que fazer da sua actividade diária. De facto, o jogo é um factor impor-
tante que surge da realidade que rodeia a criança e a introduz, sem se dar conta, num 
mundo de ideias e da inteligência humana, já que lhe proporciona recursos suficien-
tes para participar em diferentes tarefas que, normalmente, requerem a presença de 
determinados objectos e materiais num espaço adequado […] (JUAN, 2010: 128).
Ao analisarmos a evolução da literatura para a infância confirmamos a relação 
intrínseca entre a literatura e evolução e o conceito de infância e a forma como a 
transformação social do seu estatuto tornou os livros diferentes. Por outro lado, a 
energia aparentemente inesgotável e a curiosidade sempre latente das crianças, tal 
como é expressa na citação de Natalia Juan, perspectivam um caminho da infân-
cia com mutações constantes. A história da investigação sobre a infância é recente, 
tendo sido estudada com alguma profundidade apenas a partir do século XIX. 
Antes deste período, a relevância da criança resumia-se a um conjunto de deveres 
que pouco espaço lhe concedia enquanto membro da sociedade.
Um dos primeiros estudos sobre a infância surge com Philippe Ariés, que edita, 
em 1960, L´ Enfant et la vie familiale sous l A´ncien Régime (ed. Francesa). O pionei-
rismo deste trabalho deve-se em parte ao objecto de estudo – as crianças –, que 
em histórias clássicas de reis, guerras e nascimento e queda de impérios, nunca 
desempenharam um papel importante e muito menos em histórias de persona-
gens anónimas. Ariés escrutina a infância através de um método inferencial da 
história, entendendo o conceito de infância como algo novo, que começou a existir 
apenas depois da Idade Média e evoluiu de um ser homúnculo para um membro 
social com direitos e obrigações no século XX.
Este ser homúnculo não passava de uma representação de um adulto em minia-
tura, cuja diferença residia apenas na sua estatura, força e estatuto social, ou como 
uma “[…] criança-bibelô assumida como objecto-brinquedo lúdico ou de prazer 
quase infantil da representação dos adultos, um ser caricaturado como fraco e 
irracional, a quem, enquanto criatura emanada de Deus, seria necessário incutir 
os valores da moral e da religião. Esta última concepção levou, nomeadamente, 
as instituições religiosas a organizarem-se como instituições formativas […]. Tais 
características eram visíveis em múltiplos aspectos como, por exemplo, os trajes das 
crianças eram feitos exactamente como os dos adultos mas em tamanho pequeno. 
Todavia, a sua representação foi sendo sucessivamente modificada e adaptada às 
601.4. EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE INFÂNCIA
actividades naturais das crianças, numa primeira fase a dos meninos e mais tarde 
a das meninas” (PREGUEIRO, 2005: 33-34).
Durante a Idade Média, a existência meramente potencial do conceito de infância 
fez com que a aprendizagem fosse uma actividade escolástica apenas para alguns, 
que entrando aos 10 anos em mosteiros, iniciavam os seus estudos religiosos 
segundo os padrões da tradição hierárquica. As almas da infância eram vigiadas 
e punidas, já que a criança era considerada fraca e um ser selvagem que carecia 
de orientação para se salvar. No século XV, a escolarização era exclusiva do sexo 
masculino, sendo as raparigas excluídas do sistema, o que levava a que os níveis de 
iliteracia fossem maiores no sexo feminino (ÁRIES, 1988).
Foi apenas durante o século XVII e de forma mais visível no século XVIII que a 
noção de criança progrediu: 
[…] a diminuição, no século XVIII, da elevada mortalidade infantil ocorrida em épo-
cas anteriores, devia-se não apenas à evolução das ciências médicas e crescentes cui-
dados de higiene, mas também à sucessiva desnaturalização do infanticídio, o qual 
até ao século XVII era não só tolerado como frequentemente praticado no segredo do 
espaço familiar. Só a partir do século XVII e sobretudo XVIII se verificou o reconheci-
mento da necessidade de uma educação institucionalizada, ainda que somente a par-
tir de determinada idade – por volta dos 9-10 anos –, em que a criança já não era 
considerada tão fraca, “imbecil” e incapaz como os mais novos (ÁRIES, 1988: 170).
Em 1693, o filósofo empirista inglês John Locke defende ideias contrárias às exer-
cidas até então: para ele as crianças são como uma tabula rasa, sem experiência, 
nascem como se de uma folha em branco se tratasse, e são precisamente a expe-
riência, a tentativa e erro, o jogo e o brincar, que se tornam fundamentais para 
o seu desenvolvimento. Mais tarde, Rousseau evoluiu o conceito de Locke, prete-
rindo a noção de tabula rasa por um novo posicionamento sobre a infância: 
Não sabemos nada sobre a infância: E com as nossas noções erradas quanto mais 
avançamos mais nos desviamos […] A natureza quer que as crianças sejam crianças 
antes de serem homens […] A infância tem formas peculiares de ver, pensar e sentir 
próprias; nada poderá ser mais errado que as substituir pelas nossas (ROUSSEAU, 
cit. por JENKS, 1996: 2-3).
A partir do século XIX, a infância liberta-se de muitos dos constrangimentos reli-
giosos e moralistas que até aí definiam a sua existência. No início do novo século, 
novas pedagogias e a solidez da escolaridade assumem um novo papel. Para este 
novo paradigma muito contribuíram os ensinamentos vindos de outras áreas como 
a psicologia, psicanálise, sociologia, antropologia e ciências da educação.
[O estudo da infância] como disciplina distinta é largamente pensada como tendo 
origem nas observações de Darwin em relação ao seu próprio filho, em meados dos 
século XIX. Numa perspectiva amplamente biológica alicerçada nos paradigmas 
científicos que enfatizavam a procura de universos científicos, os estudos seminais da 
infância pouco ou nenhuma atenção prestaram à influência social e cultural. Em 
grande parte do século XIX, foi a psicologia do desenvolvimento que exerceu maior 
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influência nos estudos da infância. No mundo ocidental, não foi antes de 1960 que o 
trabalho do psicólogo russo Lev Vygotsky começou a direccionar a investigação inte-
lectual/científica para o estudo do desenvolvimento das crianças no contexto da acti-
vidade social e cultural 4 (WILLIAMSON, 2008: s/n).
Segundo Williamson, uma das primeiras áreas no século XX a manifestar o inte-
resse pelo estudo da infância foi a psicologia. Piaget é o primeiro a concentrar-se 
no desenvolvimento da psique da criança, definindo a “existência de duas morais 
distintas: uma moral da autoridade e, por isso, de respeito unilateral perante o 
adulto, e a moral do bem, ou a moral da autonomia da consciência infantil que, ela 
sim, se manifesta em detrimento do adulto. Segundo Piaget, a criança deve usu-
fruir de autonomia, é preciso subtraí-la ao mundo adulto e integrá-la no mundo 
das crianças” (idem, 2008: s/a).
Uma perspectiva que liberta a criança de determinados constrangimentos, que 
podemos encontrar na literatura a si dedicada neste período, isto é, sem as amar-
ras da autoridade adulta, as narrativas infundem uma criança como membro 
social, com espírito de iniciativa, desafiadora das leis sociais e parentais e com 
uma vontade de afirmação enquanto indivíduo. “A infância é profunda e rica, 
[…] é vasta, misteriosa e complexa […] Não podemos proteger as crianças; elas 
sabem tudo” (SENDAK, cit. por ZORNADO, 2006: 171). 
Sendak aconselha os adultos a não protegerem as crianças, a não exercerem 
sobre elas uma pressão autoritária e unidireccional, a terem em conta o que elas 
querem e como podem conduzir as suas decisões. O que propõe não é a anar-
quia nem um regresso ao estado primitivo, mas uma consciencialização de que 
é necessário ouvir, compreender e, acima de tudo, deixar que expressem as suas 
ideias enquanto membros da sociedade sobre o que está afecto ao seu mundo. 
Esta retórica é apenas uma manifestação de uma intenção, já que a ideologia do 
controlo ou protecção continuará a estar presente, apenas terá pressupostos mais 
abrangentes.
A validação da especificidade do ser criança na literatura para a infância men-
cionada por Sendak ecoa nas palavras de Joseph H. Schwarcz e Chava Schwarcz 
(1991), quando afirmam:
A tentativa de tornar a literatura para as crianças num agente ocupado do pro-
gresso sem o tornar numa ferramenta de propaganda, significa mimetizar uma 
ordem complexa de verificações e equilíbrios. Temos que alimentar a experiência da 
criança sem a enfeitar em demasia. Não devemos tratar a literatura para crianças 
como um jardim bem guardado e roubar-lhe assim a sua natureza (SCHWARCZ 
& SCHWARCZ, 1991).
Ou como diz Manuel António Pina “(A) língua que as crianças falam é, pois, a 
língua da própria Criação. É por isso que sou tentado a dizer que essa língua é, 
privilegiadamente, a da poesia, ou a das inumeráveis línguas poéticas, em verso e 
em prosa, que os homens são capazes de falar, pois que a língua que a poesia fala 
4. O que actualmente se designa de psicologia sociocultural.
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é justamente a do fazer. A poesia [poiesis] é, com efeito, como diz Jean-Luc Nancy 
um fazer ‘feito do seu próprio fazer’, isto é, palavra-em-acto” (PINA, 2010: 18).
É neste paradoxo que a contemporaneidade se move, entre o sentido e a obrigação 
de liberdade da criança perante as normas impostas pela sociedade, uma sociedade 
que a assume como mais um potencial consumidor e que lhe oferece uma mul-
tiplicidade de representações simbólicas construídas pelo adulto que respondem às 
suas necessidades. Um eterno conflito de estatuto social entre o adulto dominador 
e a criança libertada mas condicionada por regras que delimitam as suas opções, 
tanto pelo núcleo familiar como pela escola, estado e economia. 
Para Sarmento (2002), vivemos num momento de reinstitucionalização da criança 
– uma segunda modernidade.
A criação da escola, o recentramento do núcleo familiar no cuidado dos filhos, a pro-
dução de disciplinas e saberes periciais e a administração simbólica da criança radi-
calizam-se no final do século XX ao ponto de potenciarem criticamente todos os seus 
defeitos. Assim, a escola expandiu-se e universalizou-se, as famílias reordenaram os 
seus dispositivos de apoio e controlo infantil, os saberes disciplinares sobre a criança 
adquiriram autonomia e desenvolveram-se exponencialmente e a administração 
simbólica adquiriu novos instrumentos reguladores com a Convenção dos Direitos da 
Criança e com normas de agências internacionais (como UNICEF, OIT, OMS) con-
figuradoras de uma infância global, no plano normativo (SARMENTO, 2002: 5).
De forma similar, J. Zornado diz-nos que “[…] a educação das crianças nas tra-
dições ocidentais permanece firmemente enraizada numa ideologia do domínio 
e subjugação, sendo que a criança se tornou firmemente anexada a uma ideia do 
seu desenvolvimento como um eu moldado sempre em contraste com um outro. 
O outro para a criança é, como é óbvio, definido pelos relacionamentos de poder” 
(ZORNADO, 2006: 217). E esse poder ideológico e económico é o adulto.
A sistematização binária da criança-anjo, proposta por Áries (1988), natural, 
inocente e bela, oposta à criança-demónio, rebelde, caprichosa e disparatada, 
já não existe, actualmente, de forma tão explícita. A sociologia da infância vem 
demonstrá-lo; a complexidade da construção da criança contemporânea já não 
se determina pela simples bipolarização. A criança é, em certa medida, um ser 
com poder social, que engloba um conjunto de definições ambivalentes que 
fazem com que o verdadeiro e o falso troquem de papéis e se metaforizem e 
participem na construção da sua identidade. Assim, já não somos obrigados a 
pensar numa única infância, mas em várias, uma vez que a distinção num plano 
biológico simplista indica apenas que é diferente do adulto, e mesmo que possa-
mos mapear padrões previsíveis de desenvolvimento físico dados pela medicina, 
as infâncias são sempre diferentes, dados os condicionalismos sociais, culturais 
ou ideológicos. 
A infância é assim composta por várias crianças, tal como Áries definiu, em 1963, 
na sua História da criança e da família. Cristina Ponte, no livro Criança em Notícia – 
A Construção da infância pelo discurso jornalístico 1070-2000, de 2005, propõe uma 
análise cujos resultados podem ser transpostos para a literatura para a infância, 
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desconstruindo a imagem da infância e assinalando como as mudanças sociais, 
culturais e políticas criaram novos conceitos de criança.
Neste trabalho de investigação sobre como os adultos caracterizam actualmente 
as crianças, a autora parte de legados anteriores e propõe novas aproximações ao 
tema, redefinindo várias características sociais da infância que agrupa em deza-
nove categorias: 
·  A criança de jurisdição psicológica – legado da acção da psicologia iniciada no 
século XIX;
·  A criança de família;
·  A criança pública;
·  A criança romântica – legado do romantismo do século XIX e das suas noções da 
criança vulnerável e carente de protecção;
·  a criança evangélica – legado da cultura evangélica, tendo a obediência, respeito 
pela autoridade e a educação de massas como garante de estabilidade;
·  A criança trabalhadora – a passagem da criança trabalhadora doméstica para a 
indústria, um trabalhador infantil com poucos ou nenhuns direitos;
·  A criança delinquente – a criança que infringe as leis sociais e civis;
·  A criança aluno – a profissão de estudante e a escolaridade obrigatória;
·  A criança médico-sanitária – as carências alimentares e médicas e a pobreza 
infantil;
·  A criança psicológica – a orientação da criança para o seu bem-estar psicológico;
·  A criança assistida – a providência do estado e dos serviços sociais na intervenção 
na família e na escola;
· a criança filho – a enfatização das relações parentais;
·  A criança consumidora – a criança como segmento de mercado e a sua influência 
no consumo do adulto;
·  A criança nacional – a criança como preocupação das taxas de natalidade e reju-
venescimento do estado;
·  A criança ciência – a criança como fonte de ciência e de investigação e a conse-
quente especialização ou orientação da ciência para as questões da infância;
·  A criança disputada;
·  A criança bandeira – a condição da infância ou símbolo de um país;
·  A criança universal – organismos que promovem a infância como uma unidade 
sem fronteiras como, por exemplo, a Convenção dos Direitos da Criança instituí-
dos em 1989.
Na sociologia da infância é defendida a noção de infância como categoria social, 
uma ideia que incide não na forma como as crianças se acomodam aos parâmetros 
sociais, mas em como a sua condição é exercida nos contextos de socialização. 
O papel da criança não é o de um receptor, mas o de uma peça ou actor por direito 
nos actos de socialização.
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Porque em torno delas se constitui um mercado global de produtos para a infância 
de importância económica estratégica; depois, porque as crianças mobilizam contem-
poraneamente um número crescente de adultos que trabalham com crianças, […] 
finalmente […] porque as crianças são percentualmente cada vez menos na socie-
dade contemporânea e a significativa redução do número de crianças na sociedade 
[…] torna particularmente sensível a sua presença/ausência nos equilíbrios demo-
gráficos, nas relações de afecto e até, a prazo, na própria formação do rendimento das 
famílias e na estabilidade do Estado-Providência (Qvortrup, 1991) (SARMENTO, 
cit. por GUERREIRO, 2013: 6).
O mercado não pára de construir novas propostas e de criar necessidades para uma 
infância que aparentemente o exige, contribuindo assim para o crescimento de 
uma economia global sustentada neste novo consumidor e ajudada pelo activismo 
social dos direitos da criança (WILLIAMSON, 2008) que a colocam como autó-
noma, activa, agentiva e merecedora de direitos especiais. Por outro lado, KING 
(2007) defende que: 
[…] todas as versões da realidade social são produtos de um qualquer sistema social 
que está a ser usado para o examinar. Por outras palavras, a criança activa e agen-
tiva que ostensivamente é o foco dos novos estudos sociais da infância é na realidade 
um produto dos novos estudos sociais da infância […] não existe a possibilidade de a 
sociedade ter acesso ao que na realidade as crianças são ou quais são as suas neces-
sidades ou onde estão realmente os seus interesses e muito menos ter acesso ao que o 
futuro lhes irá oferecer! (KING, cit. por WILLIAMSON, 2008: s/n).
As dúvidas levantadas por Williamson acabam por ter reflexo no que Manuel 
Jacinto Sarmento designou como a segunda modernidade ou reinstitucionalização que, 
segundo o autor, vieram alterar o lugar imputado às crianças e que se traduzem 
nas seguintes características (SARMENTO, 2002: 6-13). 
·  A visibilidade da infância na esfera económica e que é expressa pela presença 
da criança e pelo lugar que ocupa no universo laboral, quer na forma clássica 
do trabalho infantil quer no trabalho camuflado ou socialmente aceite, tal como 
a criança modelo de moda, a criança actor ou a criança como participante na 
publicidade. 
·  O choque cultural entre a cultura escolar e as diversas culturas familiares de ori-
gem dos alunos. Para o autor existe uma diferença entre a cultura da escola e a 
da família, que corresponde à formatação de um padrão educativo que reivindica 
a socialização pela coesão social de uma representação multicultural das suas 
populações e não encontra verdadeiramente um plano de adequação à realidade 
das diversas culturas familiares. Segundo o autor, o caminho encontrado foi o 
regresso ao padrão autoritário, selectivo e segregador, que é oposto ao apelo con-
temporâneo da integração da política de cidadania e participação. 
·  As famílias diferentes que colocaram em causa o conceito tradicional da família, 
tal como a ideia da família como espaço de protecção da criança, que na contem-
poraneidade é vista também como problemática e crítica.
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·  A troca de papéis geracionais, que se manifesta na ocupação do espaço doméstico 
que corresponde à entrada do adulto e subsequente saída ou institucionalização 
da criança – actividades não escolares, ocupação de tempos livres, desportos ou 
actividades de enriquecimento cultural.
·  A criação de um mercado de produtos culturais para a infância – programas e 
canais de televisão exclusivos, serviços educativos nos museus, videojogos e apli-
cações multimédia, jogos, livros, parques temáticos, entre outros.
·  A criação de produtos de consumo direccionados para a infância – mobiliário 
infantil, fast food, moda, lojas especializadas em produtos para a infância, serviços 
recreativos, guias de viagens, entre outros.
·  A existência de um gosto/apetência global para determinados produtos ou fenó-
menos, que têm correspondência a uma escala global e sem diferença temporal, 
tais como o Pokemon ou determinados gadgets.
Segundo o autor, estes novos lugares da infância redefinem os eixos estruturais 
das culturas da infância na procura da interactividade, ludicidade, a fantasia do 
real e não a linearidade temporal. Estas considerações finais são bastante relevan-
tes para o nosso estudo, já que são metáforas do paradigma digital que pretende-
mos utilizar na construção de uma ferramenta de análise destas acções no álbum 
contemporâneo nacional.
A literatura para crianças é uma lente focada através da qual as crianças e os jovens 
são convidados a olhar para imagens de si próprios, concebidas para si pelas suas 
sociedades (REYNOLDS, 2005: 3). 
Esta citação de Kimberly Reynolds introduz o nosso próximo desafio que consiste 
em perceber a quem se dirige a literatura para a infância. Sabemos, à partida, que 
a criança é o seu público implícito. No entanto, como pudemos expor ao longo 
desta sucinta exploração da evolução da infância, não foi somente a criança que 
mudou, o próprio público da literatura evoluiu. A criança é o seu alvo preferencial, 
mas iremos procurar pistas que nos apontem para outros públicos. Um público que 
Sandra L. Beckett (2013) defende como heterogéneo. O novo leitor Crossover.
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1.5.
O CÂNONE DO LEITOR IMPLÍCITO
A noção de infância que encontramos na ficção para crianças reflecte a visão dos 
adultos, que pode ou não corresponder ao estatuto real da criança e da infância de 
uma determinada sociedade. O conceito central parece ser o de que a infância é qual-
quer coisa irremediavelmente perdida pelos adultos; esta Arcadia perdida pode ser 
recuperada apenas na ficção. Com este pressuposto, a ficção para crianças não é, como 
normalmente é definida, literatura direccionada para as crianças, mas um tipo de 
terapia de narração de adultos frustrados (NIKOLAJEVA, 2002: 305).
Para definir o público da literatura para a infância – a próxima etapa deste traba-
lho –, optamos por recorrer à citação-manifesto de Nikolajeva, uma visão bastante 
radical e plena de controvérsia, que destrói a noção tipificada de que um livro para 
a infância, tal como determina a preposição para, é definidora de um destinatário 
directo. A questão fulcral levantada pela autora é o papel determinante do adulto 
na construção da literatura para a infância nas suas múltiplas fases, papel muitas 
vezes esquecido ou pouco ponderado. Contudo, a ideia terapêutica da escrita e do 
ilustrar como catarse da frustração do adulto por não poder regressar à infância, 
é entendida por nós como apenas uma metáfora do poder exercido pelo adulto na 
construção de significado no universo da literatura para a infância.
A noção de audiência da literatura para a infância, ao contrário da sua taxonomia, 
não é aparentemente tão complexa. Ao longo da sua história podemos mapear, de 
forma sucinta, três conceitos essenciais relevantes a partir do século XVIII. Estes 
conceitos manifestam-se anacronicamente, podem ser encontrados com menor ou 
maior relevância ao longo da sua história, e são na maior parte dos casos resul-
tado do interesse da investigação e do interesse pela literatura para a infância que 
acabou por demarcar as tendências definidoras dos seus públicos, bem como do 
interesse real do público e do papel das regras do mercado livreiro. Com maior ou 
menor incidência num dos seus públicos, é consensual a existência da criança e/
ou do adulto como leitores implícitos: 
·  A criança é o destinatário final. “Tome o livro a forma que tomar, é imprescindí-
vel que se apresente como um objecto agradável e capaz de proporcionar prazer, 
sobretudo ao público para que foi concebido: A criança” (GOMES, 2000: 51).
·  A criança e o adulto são os seus destinatários finais. “Muitos álbuns ilustrados são 
claramente estruturados tanto para crianças pequenas como para adultos expe-
rimentados, comunicam para uma audiência dual numa variedade de níveis” 
(NIKOLAJEVA E SCOTT, 2001: 21).
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·  Não existe um público definido. “No passado, os adultos eram normalmente vis-
tos como co-leitores, mas agora estão a ser reconhecidos como leitores por si só. 
Embora este fenómeno não seja inteiramente novo, os adultos parecem agora 
mais dispostos a assumir o facto de que compram álbuns ilustrados para o seu 
próprio prazer” (BECKETT, 2013: 13).
Este resumo explicita a importância da existência de um leitor na literatura para 
a infância no acto de ler o texto e a imagem, uma acção que se assume como a 
reconstrução dos significados dos signos para que produzam sentido. Segundo Iser 
(1987), ler é um acto estético, com distintas formas de prazer (SIPE, 2000: 257) ou 
um processo de transacção, um evento de leitura ou uma troca entre texto/ima-
gem e leitor (NODELMAN & REIMER, 2003: 219).
As ideias de que o texto necessita de ser reconstruído e que o leitor é um elemento 
do texto são recentes. Para Silvia-Díaz (2005: 75) inicia-se em 1977, com o artigo 
The Reader in the Book, de Aidan Chambers.
No passado, a crítica de livros para crianças foi prejudicada pelo desconhecimento do 
conceito de “leitor-criança no livro” por parte daqueles que procuravam com afinco 
a sua respeitabilidade enquanto críticos. Muitos puseram de lado a ideia do leitor no 
livro por crerem que as tendências actuais da crítica assim o obrigavam, quando na 
realidade a crítica se tinha deslocado desde há anos para um método que analisava 
precisamente este aspecto da literatura. Se os críticos dos livros para crianças preten-
dem igualar-se aos seus colegas no campo mais amplo da literatura, devem apren-
der a reconhecer a relação entre o conceito de leitor implícito e o de leitor-criança nos 
livros que lêem (CHAMBERS, cit. por SILVA-DÍAZ, 2005: 75).
Este paradigma apontado por Chambers marca uma época de investigação funda-
mental para o conhecimento sobre o que sucede no acto de ler e, acima de tudo, 
na forma como os leitores/observadores intervêm nestes. Nas últimas décadas do 
século XX, assistimos ao nascimento de várias teorias que se debruçaram nesta 
relação entre o leitor e o texto – designadas como teorias da Recepção Leitora ou 
Reader Response –, que insistiram no papel fundamental do leitor na determinação 
do significado de um texto.
O livro de Louise Rosenblatt Literature as Exploration, editado em 1938, é conside-
rado (NODELMAN, 2002) como uma das primeiras reflexões sobre a multiplici-
dade de leitores num texto. Mais tarde, em 1978, desenvolve de forma clara a sua 
teoria da transacção no livro The Reader, the text, the poem.
Não existe tal coisa como um leitor genérico ou uma obra literária genérica: existe 
apenas o potencial de milhões de leitores individuais, de potenciais milhões de obras 
literárias individuais. Um romance ou um poema ou uma peça permanecem mera-
mente pontos de tinta no papel até que o leitor os transforme num conjunto de sím-
bolos significantes. A obra literária existe no circuito vivo criado pelo leitor e texto: 
O leitor infunde conhecimento intelectual e emocional ao padrão de símbolos verbais, 
e estes símbolos canalizam os seus pensamentos e sentimentos (ROSENBLATT, cit. 
por NODELMAN & REIMER, 2003: 220). 
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A transacção que Rosenblatt propõe é a acção que resulta das operações men-
tais do leitor quando lê um texto, uma leitura que pressupõe um leitor activo 
na construção de significados. Para Rosenblatt, este processo é o que distingue a 
leitura eferente da estética. A competência literária existe entre estes dois tipos de 
leitura: enquanto a primeira pressupõe um foco do leitor na extracção e na demar-
cação de informação abstracta após o acto da leitura – as características públicas 
do significado do texto –, a segunda corresponde ao surgimento de perspectivas de 
cariz social no acto da leitura – características originadas pela consciência indivi-
dual do leitor.
Desta forma, a competência literária do leitor “[…] não se aprende, tão pouco se 
ensina, adquire-se ao longo de um processo vivencial, de uma experiência lite-
rária. E, portanto, a compreensão do texto é o resultado da relação entre o que o 
texto oferece e a maturidade afectiva, emocional e intelectual do leitor. Daí a sua 
enorme contribuição para a formação de pessoas completas” (PANO, 2010: 190).
A este conceito de transacção, proposto pela teoria da recepção do leitor de 
Rosenblatt, adicionamos os estudos realizados por Iser, Jauss e Weinrich, entre 
1967 e 1968, de onde surge o conceito do leitor implícito. O principal avanço para a 
importância do leitor é o conceito desenvolvido por Iser, do hiato ou espaço branco, 
que são de grande importância para a forma como, por exemplo, lemos o álbum 
ilustrado. Segundo Iser, os espaços brancos do texto – que por aproximação podem 
ser estendidos à ilustração – são um legado que os autores deixam ao leitor, e 
originam uma leitura de coordenação entre o autor e o leitor implícito. O leitor 
implícito encontra nestes hiatos verbais e visuais o espaço para inferir a sua inter-
pretação e construir um significado do texto que parte da sua experiência da lei-
tura de textos anteriores. Desta forma, os significados verbal e visual de um texto 
são sempre diferentes, já que dependem das experiências anteriores dos leitores.
O espaço branco existente no texto está assim aberto à interpretação. O texto só 
atinge o seu objectivo após a sua interpretação pelo leitor, caso contrário, perma-
nece inacabado. 
[…] o texto estético não apresenta explicitamente toda a informação; pelo contrá-
rio, socorrendo-se de uma rede subtil de sinais elocutórios e de artifícios semântico
-pragmáticos, o texto configura-se como um “campo de possibilidades”, apelando ao 
leitor para que, com base nas pressuposições, nas promessas, nas implicações e nos 
subentendidos, actualize o estado de coisas potencialmente apresentado. Nesta pers-
pectiva, o texto é uma espécie de máquina deliberadamente construída para solicitar 
determinado tipo de comportamentos interpretativos dos seus leitores (CARVALHO, 
2005: 4).
[…] a leitura é uma negociação entre um texto, que pré-estrutura um papel para um 
leitor implícito, e os leitores reais que trazem as suas experiências reais à cena quando 
realizam esse papel (NODELMAN & REIMER, 2003: 219). 
Para os autores, esta leitura é uma actividade literária privada. Por seu lado, Stanley 
Fish (1980) defende a existência de comunidades interpretativas que orientam muitas 
dessas decisões do leitor individual na significação de um texto. Para este autor, a 
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experiência do leitor é produzida num contexto literário geral, onde se constroem 
determinados cânones em relação ao ler, aos géneros literários e às expectativas 
sobre o que cada um destes géneros deve conter. Existe um contexto que tenta 
viabilizar um consenso sobre como interpretar um determinado texto, tornando a 
leitura como um acto não arbitrário.
Esta noção de comunidade interpretativa é bastante relevante na literatura para 
infância, onde o adulto e as instituições às quais está ligado, enquanto produtor, 
promotor da leitura, educador ou progenitor, influem directamente no modo como 
as crianças devem ler os livros. 
A compreensão e interpretação do leitor implícito proposto por Iser encontra para-
lelismo com o leitor modelo definido por Umberto Eco (1979), que corresponde a 
uma visão dialéctica ou híbrida produzida no processo de leitura, onde o leitor que 
lê se funde com o leitor que o texto propõe, numa simbiose que se aproxima do 
leitor ideal.
Há várias tipologias de leitor que têm contribuido para a ambivalência na interpre-
tação e na construção de significados que advêm da leitura enquanto processo que 
vive da existência da transacção e que podem ser designados como leitor implícito, 
modelo ou re-construtor (PANO, 2011: 191) – criança e adulto –, constituindo uma 
comunidade interpretativa que influi na leitura do texto e da imagem na narra-
tiva. A estrutura narrativa oferece a ilusão de posse ao leitor, que a interpreta como 
sendo uma cedência do autor, que lhe oferece a co-autoria da experiência estética 
e literária da construção do texto ou ilustração. 
Quando nos referimos a públicos da literatura para a infância como uma audiência 
que tem um leitor com relevância histórica – a criança –, verificamos que a duali-
dade da audiência é, na realidade, a melhor definição para o seu público. O adulto 
sempre teve um papel fulcral na literatura para a infância, quer pela sua função 
mediadora entre a criança e o livro (ler os livros a crianças sem domínio do código 
verbal, por exemplo) quer como consumidor autónomo do livro para a infância. 
A permeabilidade deste sistema polissémico do livro (de álbuns ilustrados, por 
exemplo) veio assim permitir que as mensagens veiculadas no livro para crianças 
sejam inter-geracionais. Estes diferentes públicos encontram múltiplas possibilida-
des de interpretação e usufruem de um universo que facilmente corresponde aos 
seus desejos pessoais, estéticos ou literários.
[…] a noção de que a literatura para crianças possa ter realmente – e inerentemente 
implicar de forma inevitável – um público adulto, bem como um infantil é uma carac-
terística-chave de muitas das teorias mais importantes sobre a literatura para crian-
ças (NODELMAN, 2008: 208). 
O autor prossegue: 
Não será de surpreender que isto seja verdade, simplesmente porque o campo da 
literatura para crianças – a sua produção e consumo – é preponderantemente ocu-
pado pelos adultos. Em termos práticos e económicos a audiência real dos textos da 
literatura para crianças não são as crianças, mas sim os editores adultos, críticos, 
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bibliotecários e pais que são o mercado, que distribuem, recomendam, seleccionam e 
compram os livros para as crianças (idem, 2008: 207).
Esta hegemonia dos adultos nos processos do livro ilustrado para a infância origina 
o que Beverley Lyon Clark designa de característica primordial da literatura para a 
infância e em particular do álbum ilustrado.
A literatura para crianças é sempre escrita tanto para crianças como para adultos; 
para ser publicada tem que pelo menos agradar a alguns adultos (CLARK, 2003: 7).
A afirmação da autora reforça a noção que defendemos de que a literatura possui 
um público fidelizado entre os adultos, enfatizando igualmente que a criação do 
livro para as crianças terá que ser pensado e realizado para satisfazer o público 
adulto. A constatação da existência de um público consumidor adulto para este 
tipo de literatura tem consequências na própria definição dos mecanismos narrati-
vos representados pelo signo verbal e visual, uma utilização que pode ser definida 
como múltiplos níveis de significados e que pressupõem uma literacia mais depu-
rada, atendendo ao espectro dos seus leitores.
Com a expansão da literacia […] a natureza da infância mudou em duas formas. 
Em primeiro lugar, a realidade social da infância alterou-se à medida que a infân-
cia ficou associada à escolaridade e a literacia ficou institucionalizada. Em segundo 
lugar, a natureza da subjectividade do adulto mudou, alterou-se, pelo hiato aberto 
entre a literacia dos adultos e a das crianças, um hiato para qual a literatura para 
crianças foi inventada para preencher […] O avanço da literacia modificou as ins-
tituições sociais e levou à constituição das crianças como inocentes, ou seja, como pré
-leitoras. De uma forma mais simples, não é a “criança” que origina o nascimento 
da literatura para crianças, mas é a literatura para crianças que dá o nascimento à 
“criança” (MORGANSTERN, cit. por NODELMAN, 2008: 250).
A metáfora utilizada pelo autor pode ser apropriada para definir a relevância do 
leitor adulto enquanto consumidor de literatura infantil. O texto, a ilustração e a 
materialidade do álbum ilustrado conduziram ao nascimento do leitor adulto, que 
evoluiu de criador e mediador de leitura para leitor.
Esta passagem do público-criança implícito para um público misto de crianças 
e adultos conduziu a uma nova definição de público, designada como Crossover, 
que na sua forma extrema defende a não existência de um público para deter-
minados livros da ilustração para a infância, concretamente para o álbum ilus-
trado. Dos vários autores que analisaram este novo conceito de público destacamos 
DRESANG (1999, 2008), REYNOLDS (2007) e BECKETT (2010, 2012).
Muitas vezes considerado um nicho de mercado e forma de subsistência de peque-
nas editoras (embora a sua presença seja visível nas editoras tradicionais), é um 
reflexo das mudanças sociais ocorridas nas últimas décadas. Apesar disso, Beckett 
(2012) afirma que existem vários exemplos oriundos de décadas anteriores onde 
se podem encontrar estas características que quebram as barreiras entre públicos 
como, por exemplo, os livros de Bruno Munari, Kveta Pacovska ou El Lissitzky. 
A riqueza experimental com que foram feitos rejeitam a linearidade da narrativa. 
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Foram criados, muitas vezes, para serem fruídos e não lidos. Esta 
fruição acaba por ser estruturante na sua caracterização. O fim 
que pretendem é o incerto porque apelam a uma resposta emo-
tiva por parte do leitor. Podemos encontrar paralelismo entre eles 
e o carácter de ludicidade do jogo, uma vez que, embora sem 
instruções, são um campo de hipóteses que se constrói pela moti-
vação e curiosidade do leitor. 
Esta ludicidade que se encontra nos livros de Kveta Pacovska, são 
considerados recorrentemente como sendo mais do que livros, 
“são também objectos que há que tocar, sentindo as texturas, 
manipulando as dobragens, ouvindo os sons produzidos pelo 
papel” (GODINHO & FILIPE, 2001: 3-4). 
O editor francês François Ruy-Vidal, conhecido pelos livros que 
publicou na década de 60 e 70 do século XX, foi um dos grandes 
defensores deste livro sem idade, um livro que nunca envelhece.
Não existe arte para crianças, existe Arte. Não existem grafismos 
para crianças, existem grafismos. Não existem cores para crianças, 
existem cores. Não existe literatura para crianças, existe literatura. 
Baseado nestes quatro princípios, podemos dizer que um livro 
para crianças é um bom livro quando é um bom livro para todos 
(RUY -VIDAL, 1972: s/n).
Esta ideia de ruptura com a tradição do leitor implícito (criança) 
não é na realidade uma fuga ao cânone mas uma extensão ao 
seu leque de opções. A afirmação de que alguns livros designados 
como para a infância são um património colectivo sem frontei-
ras de idades, o que vem pôr em causa a citação de Nikolajeva 
a que recorremos no início deste subcapítulo. Na realidade, os 
leitores somos todos nós. Podemos pois afirmar que o álbum ilus-
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Já que a maior incumbência das imagens visuais nos álbuns ilustrados é comuni-
car informação, faz mais sentido uma abordagem que se foque nas condições sobre 
as quais os significados são comunicados. A semiótica […] tem as suas origens na 
linguística, […] e o seu interesse primário está nos códigos e nos contextos de que a 
comunicação de significado depende. Sugiro a possibilidade de um sistema subjacente 
à comunicação visual que é qualquer coisa como uma gramática – qualquer coisa 
como o sistema de relacionamentos e contextos que tornam a comunicação verbal pos-
sível (NODELMAN, 1998: IX-X).
Num dos primeiros estudos consistentes sobre a relação do texto e da imagem 
nos livros ilustrados para crianças, Words and Pictures: The Narrative Art of Children´s 
Picture Books, Perry Nodelman afirma que o texto e a imagem deviam ser anali-
sados segundo uma perspectiva semiótica idêntica à utilizada pela comunicação 
verbal. Para o autor, esta adaptação deve ter como ponto de partida os seus princi-
pais impulsionadores, Charles Sanders Pierce (1839-1914) e Ferdinand de Saussure 
(1857-1913). Só assim se garante a existência de uma gramática visual e verbal que 
tenha como princípio organizativo o tratamento da informação do álbum ilustrado. 
Embora tenham existido várias tentativas de formulação de uma descodificação 
gramatical das imagens antes do século XX, como, por exemplo, Platão e Santo 
Agostinho, é apenas nos anos 60 do século XX, com Roland Barthes, que podemos 
encontrar uma das primeiras tentativas estruturadas sobre gramática visual. 
Roland Barthes tenta […] analisar a imagem sintaticamente, sem ter, no entanto, 
conseguido identificar quer os elementos descontínuos quer as unidades individuais, 
dentro do campo contínuo da imagem que poderia corresponder às palavras, frases e 
proposições da linguagem verbal (LEWIS, 2001: 116). 
Contudo, neste estudo, Barthes introduz dois conceitos importantes utilizados na 
análise semiótica da publicidade e da fotografia, a ancoragem (anchor) – a função 
do texto como legenda que influi na descodificação da imagem – e revezamento 
(relay) – quando existe uma complementaridade entre texto e imagem.
Gui Bonsiepe, em 1965, utiliza os conceitos de semiótica para explicar a fusão 
entre texto e imagem; em 1986, W.J. Mitchel, no seu livro Iconology: Image, Ideology 
and Visual Representation, vem propor que os textos produzam imagens imagina-
das e vice-versa; em 1996, nasce aquela que é para muitos a primeira verdadeira 
gramática visual Reading Images: The Grammar of Visual Design, de Gunther Kress e 
Theo van Leeuwen, onde defendem: 
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A analogia com a linguagem não implica, contudo, que as estruturas visuais sejam 
como as estruturas linguísticas. A relação é muito mais geral. As estruturas visuais 
compreendem significados tal como as verbais o fazem, indicando assim interpreta-
ções diferentes da experiência e diferentes formas de interacção social. Os significados 
que podem ser compreendidos na linguagem e na comunicação visual sobrepõem-
se em parte, ou seja, algumas coisas podem ser expressas visualmente e outras ver-
balmente; e algures divergem – umas coisas podem ser ‘ditas’ apenas visualmente e 
outras apenas verbalmente (KRESS & LEEUWEN, 1996: 2). 
É nesta particularidade apontada pelos autores que encontramos o paralelismo 
entre a relação e função do texto e a ilustração no álbum ilustrado. Estes autores 
evidenciam a existência de factores colaborativos entre os signos verbal e visual na 
criação de significado na comunicação visual, em que não há uma perda da iden-
tidade individual, mas, que, ao cooperarem, geram novas significações que seriam 
difíceis de encontrar individualmente em cada um deles.
Antes de abordarmos as questões da literacia verbal, visual e multiliteracias como 
forma de ler e ver, é útil percebermos o que significa o signo verbal e visual para 
a semiótica. Como já referido, os estudos que salientamos assentam nos trabalhos 
seminais da semiótica que oferecem alguns conceitos basilares, tais como a defini-
ção de signos e códigos, que são fulcrais no entendimento dos elementos composi-
tivos do álbum ilustrado, da teoria da comunicação e do design gráfico.
Segundo Malcolm Barnard, existem três características principais que diferem 
entre as teorias da comunicação (MEGGS, 1992), (FISKE, 1990) ou (WILLIAMS, 
1980) e as teorias semióticas. “A primeira diferença reside na natureza da pró-
pria comunicação. A segunda, na natureza da mensagem. E a última, no papel 
do significado e dos indivíduos na comunicação” (BARNARD, 2005: 24), ou seja, 
“Primeiro, para os teóricos da comunicação, a comunicação é a transmissão de 
mensagens (sinais) e pressupõe emissores, sinais, canais e receptores. Para a semio-
logia, a comunicação é a produção e troca de significados. Esta teoria enfatiza a 
interacção existente na comunicação, não o envio e a recepção passiva das men-
sagens. A posição cultural dos ‘emissores’ e dos ‘receptores’ nas teorias semióticas 
geram significado, e a troca de significados produz as posições culturais dos emis-
sores e dos receptores” (idem, 2005: 25). O adulto (emissor) e o receptor (criança) 
encontram, no álbum ilustrado, um veículo de legitimação social dos seus papéis. 
Em segundo lugar, de acordo com a teoria da comunicação, “a mensagem (signi-
ficado) é alguma coisa transmitida no processo da comunicação. De acordo com a 
semiologia, a mensagem ou significado é qualquer coisa transmitida e interpretada 
na comunicação […]. Esta interacção, ou negociação, é o que acontece quando o 
‘receptor’ interpreta os signos e os códigos da mensagem em relação às suas con-
vicções e valores. Em terceiro lugar, para a teoria da comunicação, o significado e 
os indivíduos ‘estavam já presentes’, mas para a semiologia, a comunicação é uma 
parte da teoria da interacção social em que tanto o significado como os indivíduos 
são produzidos ou constituídos” (ibidem, 2005: 25).
Estas questões levantadas encontram eco na problemática das diferentes inter-
pretações que o adulto ou a criança podem retirar de um álbum ilustrado, já que 
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apesar de serem membros de uma sociedade não fazem parte do mesmo grupo 
social enquanto receptores e, ao negociarem ou interpretarem a mensagem do 
álbum ilustrado, segundo as suas convicções e valores, o álbum irá produzir o sig-
nificado que tem para o adulto e para criança. Este significado será diferente para 
cada um deles.
Para a semiótica, os signos e os códigos são o equivalente às mensagens e aos signi-
ficados das teorias da comunicação, são uma construção de signos que são trocados 
e interpretados de acordo com códigos ou regras culturais. 
De acordo com Kress e van Leeuwen (1996: 32), a comunicação visual é sempre 
codificada. É aparentemente transparente, porque conhecemos o código, sendo 
que, no caso das crianças sem domínio da leitura, o signo verbal é um exemplo de 
não transparência do texto, uma vez que não o dominam e, consequentemente, 
não o podem interpretar.
Para a semiologia, o signo é o que o linguista Saussure (1974) define como uni-
dade, ou seja, a unidade do significante e do significado. 
O significante é o “veículo material” e o significado é o conceito associado. O “veículo 
material” significa a imagem do signo tal como a percepcionamos: A escrita, o dese-
nho, a pintura […] As formas, linhas, cores, texturas e grelhas do design gráfico são 
todos os significados. Por significado pretende-se designar o conceito associado ao sig-
nificante, a que se refere o significante (BARNARD, 2005: 26).
Para Saussure, o relacionamento entre significante e significado é designado como 
arbitrário, o que significa que não existe nenhuma razão natural, pessoal ou legal 
para que o significante esteja associado ao significado. O relacionamento entre si é 
convencional, logo cultural. Por exemplo, o facto de as bruxas, nos contos de fadas, 
estarem associadas a personagens feias, grotescas e más, é uma convenção, neste caso 
cultural, do género. São apenas as diferenças entre signos que geram significado.
Os signos possuem significado apenas porque diferem de outros signos, dentro de um 
código ou estrutura que organiza estas diferenças. O significado é, assim, um produto 
da diferença (BARNARD, 2005: 27).
Para Peirce (1839-1914), existem três tipos de signos. Segundo o autor, a maioria 
das coisas podem funcionar como um signo. 
É a relação entre o signo e o seu objecto, aquilo que representa […] existem três for-
mas diferentes em que o signo (o significante para Saussurre) se pode relacionar com 
o seu objecto (o significado para Saussure) […] Se existem três formas nas quais o 
significante se pode relacionar com o significado, então existem três diferentes tipos de 
signos (idem, 2005: 33). 
Estas três divisões de signos propostas por Pierce são: 
·  Ícone –A relação entre o significante e o significado é a sua parecença ou nível de 
correspondência, traços de semelhança ou analogia – um representamen. Podem 
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ser degenerados e representamen icónicos (imagens, diagramas e metáforas). Este 
é o nível da sintaxe (a relação formal dos signos uns com os outros).
·  Índice – Quando o significante é casual ou existencialmente relacionado com o 
significado. É a ligação directa com o objecto que o caracteriza e não os traços de 
semelhança. Este é o nível semântico (a relação entre signos e objectos a que se 
aplicam).
·  Símbolo – Quando a relação do significante e do significado é convencional e 
arbitrária. É regido por leis ou por uma associação geral de ideias. Este é o nível 
pragmático (a relação entre os signos e os seus intérpretes).
Esta análise sucinta de alguns dos aspectos da semiótica, são-nos úteis para com-
preendermos a forma como o acto de ler e ver o álbum ilustrado é influenciado se o 
leitor for uma criança ou um adulto. Ficou claro que esta dualidade de leituras é e 
será sempre formada por leituras diferentes, por diferirem no código e nas especi-
ficidades do signo, acabando por ter consequência na forma como a literacia verbal 
e visual podem ser aprendidas.
A gramática visual de Kress e van Leeuwen (1996) fornece-nos uma tipologia 
de análise útil para a compreensão da construção semiótica do texto e imagem. 
A tipologia parte de um conjunto de três metafunções apresentadas inicialmente 
na gramática sistémica funcional de Halliday, desenvolvida na década de 50 do 
século XX, para construir o conceito de metafunção, cujas funções são sistemati-
zadas por David Lewis quando as utiliza como modelo de análise do álbum ilus-
trado pós-moderno (LEWIS, 2001: 145).
As três metafunções propostas são: 
·  A ideacional – Está relacionada com as ideias e conceitos, a capacidade da lin-
guagem em representar o mundo externo e a consciência humana. Pode ser sub-
dividida em representações narrativas (processos de acção, processos de reacção, 
processos mentais e de discurso e circunstâncias) e em representações concep-
tuais (estruturas analíticas, estruturas de classificação, embedding);
·  A interpessoal – Está relacionada com a dimensão da linguagem que permite 
ao orador, escritor e criador de imagens interagir e comunicar com os ouvintes, 
leitores e espectadores. É o que nos possibilita expressar e compreender os senti-
mentos e atitudes. Pode ser subdividida em representação e interacção (exigência 
e oferta, enquadramento e distância social, perspectiva e imagens subjectivas e 
objectivas, eixo horizontal e vertical).
·  A textual – Está relacionada com a utilização da linguagem para formar interna-
mente textos coerentes que se relacionam em formas reconhecíveis ao contexto 
em que foram produzidos. Pode ser subdividida em modalidade (modalidade em 
palavras e imagens) e metafunção textual (composição).
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As características apontadas são exemplo de como a interacção do signo verbal e 
visual no álbum ilustrado constrói significado, aumentando assim as possibilida-
des de interpretação. Por outro lado, esta gramática proposta para imagem e para 
o design gráfico é também uma forma de legitimar a sua importância em relação 
a uma sociedade que sempre valorizou o signo verbal e para quem foi sempre 
sinónimo de conhecimento. Esta questão será abordada em seguida quando rela-
cionarmos a literacia verbal e visual, ou a multiliteracia como uma forma de ver, 




“Palavra e Imagem” são as expressões comuns para a distinção entre tipos de repre-
sentação, um atalho rápido para dividir, mapear e organizar o campo da repre-
sentação. São igualmente os nomes de um tipo básico de alegoria social, repleta de 
conotações que vão para além das diferenças meramente estruturais e formais. A dife-
rença entre a cultura da leitura e a cultura do espectador (MITCHEL, 1994: 2).
A palavra e a imagem são a matriz do álbum ilustrado, contêm conhecimento e 
oferecem significados – são entidades vivas que interagem com quem as lê e vê. 
É o acto de interpretação da palavra e da imagem que representa a leitura da 
palavra e da imagem. Ler palavras e ver imagens, como vimos, não são apenas 
um exercício de alfabetização, já que as imagens e as palavras, por serem signos, 
são dinâmicas e estão sujeitas a convenções e ao contexto; desta forma não são 
estáticas, pressupõem interpretação, colaboração, conhecimento sócio-cultural e o 
domínio do uso da língua.
Falamos de literacia que provém do latim littera que designa “letra” + acia. No 
dicionário Houaiss da Língua Portuguesa é designada como “a qualidade ou con-
dição de quem é letrado, o mesmo que alfabetização; um conjunto de práticas que 
denotam a capacidade de uso de diferentes tipos de material escrito”. No dicionário 
da língua portuguesa da Porto Editora (8.ª edição) é designada como “capacidade 
de ler e escrever, alfabetismo”.
Concordante nas duas definições é a sua ligação em compreender um texto, isto é, 
a alfabetização cujo antónimo é o analfabetismo ou iliteracia. Contudo, esta liga-
ção com a leitura está apenas relacionada com o domínio do código verbal, numa 
noção redutora dos processos de interpretação do mundo, já que a omnipresença 
da imagem, desde muito cedo reclamou a necessidade de a literacia contemplar o 
visual como uma competência fundamental de qualquer indivíduo. 
Alfabetizar tem sido descrito como “[…] ensinar a ler e a escrever. Ler é a habili-
dade de extrair a pronúncia e mostrar compreensão de palavras escritas. Implica 
a capacidade de identificar palavras e o seu propósito é a compreensão. Escrever 
é a capacidade de produzir uma grafia convencional para uma palavra, com base 
na codificação da sua sequência de sons numa sequência de letras. O propósito da 
escrita é a comunicação” (PINHEIRO, 2005: 17).
Podemos então partir desta definição e expandi-la para o que consiste a alfabe-
tização ou literacia visual. Segundo Kate Raney (1998) é “[…] a história do pen-
samento sobre o que as imagens e objectos significam, como são juntos, como 
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respondemos ou como os interpretamos, como podem funcionar como modelos 
de pensamento e como estão posicionados dentro das sociedades que os fazem 
nascer” (RANEY, cit. in SALISBURY, 2012: 77).
Ambas as propostas de definição enfatizam que no acto de ler e de compreender 
texto e imagem existe a produção de significado que é obtido pela compreensão 
do que lemos e vemos, quer seja num jornal, num livro ilustrado ou num ecrã. 
Contudo, a particularidade social do texto ou da imagem e o seu contexto cultural 
originam convenções, e são estas convenções que permitem, ou não, a nossa com-
preensão. A este domínio do código convencional e cultural teremos de adicionar 
a utilização que o leitor ou observador pretende dar ao texto ou à imagem – qual 
o seu propósito de leitura.
A questão da percepção do texto e da imagem foi sempre um tema explorado 
ao longo dos tempos. Foram vários os contributos feitos por campos tão distintos 
como os da psicologia, sociologia, filosofia, linguística, estudos de arte, estudos 
culturais, estudos visuais e, mais recentemente, da neurociência, que aprofunda-
ram o nosso conhecimento sobre como os sentidos processam o texto e a imagem 
e como lhes atribuímos significado. 
Platão e Aristóteles foram os primeiros a debruçarem-se sobre teoria estética, no 
conceito de arte mimética, que problematiza a aproximação ou o afastamento das 
artes da representação do mundo como real. Segundo Platão, as artes são represen-
tações do mundo real. Desta forma, a essência da mimeses é a sua preocupação, 
ou seja, as artes são uma imitação das aparências da realidade. Por ser uma apa-
rência ou simulacro será sempre uma aproximação errónea da realidade. Assim, 
para Platão, a arte é fruto da sensibilidade e de ideias que são contrárias ao conhe-
cimento racional, e deveria por isso ter uma papel pedagógico e moral e não ser 
uma construção sensível e imperfeita da realidade. Para Aristóteles, o conceito de 
mimeses, enquanto reprodução aparente da realidade, possibilita prazer e imita 
as essências do mundo, e não está, assim, sujeito à duplicação de um referente 
do real, podendo obter-se conhecimento da natureza humana. Contrariamente a 
Platão que vê o papel da arte como educativo, Aristóteles faz uma separação clara 
entre a Arte e a Moral e concede à arte uma acção de catarse que liberta os seres.
Os conceitos propostos de mimeses continuaram a ser o ponto de partida para 
grande parte da teoria estética que relaciona a realidade e a sua representação como, 
por exemplo, com Hegel (1770-1831), Hölderin (1770-1843) ou Kant (1724-1804). 
As questões levantadas pelo conceito de mimeses da Antiguidade Clássica encon-
tram algum paralelismo com o álbum ilustrado, na discussão da dicotomia entre 
o seu papel educativo ou artístico: uma discussão que se espelha no como se lê e 
vê um álbum ilustrado. Iremos avaliar os factores preponderantes da literacia ver-
bal e visual em três momentos, que compreendem: em primeiro lugar a leitura do 
texto, em segundo, a leitura da imagem e, por fim, a leitura de textos bimodais – quando 
imagem e texto se encontram no mesmo suporte. Esta última leitura é a que mais nos 




[…] ler é alimentar-se, respirar. É também voar. Ensinar a leitura é ao mesmo tempo 
formar a criança na técnica do voo, revelar-lhe este prazer e permitir que o mante-
nha. Se as aves não gostassem de voar, teriam deixado prender as asas e passariam a 
andar a pé. Mas, tanto nas aves como nos humanos, o prazer dos actos naturais está 
nos genes. Em contrapartida, o prazer da leitura é uma criação nossa. Este prazer é, 
portanto, da nossa responsabilidade, tal como a leitura em si (MORAIS, 1997: 272).
Ler é, assim, um acto que incorpora várias dimensões socioculturais e contextuais 
que estão sujeitas às competências cognitivas, afectivas e visuais que o leitor pos-
sui. São estas dimensões que promoveram a leitura do texto como competência 
essencial da evolução humana. O sistema educativo contribuiu largamente para 
esta necessidade, já que desde muito cedo se incutiu a noção de que ler e escrever 
fluentemente são competências obrigatórias para o desenvolvimento intelectual do 
indivíduo, tendo sido, desde o seu início, promovidas como necessidade educativa 
essencial e razão para as crianças frequentarem o ensino.
Esta dimensão do verbal acaba por ter influência na forma como lidamos com as 
imagens que, embora sejam signos visuais com potencialidade narrativa de descri-
ção e comunicação, quando nos orientamos para a sua compreensão, esta é maio-
ritariamente realizada através da sua verbalização.
Segundo KRESS e van LEEUWEN, este domínio do texto está “firmemente 
codificado e apoiado nas histórias convencionais da escrita […] A linguagem 
na sua forma falada é um fenómeno natural, comum a todos os grupos huma-
nos. A escrita, no entanto, é uma capacidade, historicamente, apenas de alguns” 
(KRESS & LEEUWEN, 1996: 18).
Embora o texto seja uma linguagem monossémica – uma linguagem na qual existe 
uma articulação de significados específicos e não ambíguos, segundo um padrão 
de leitura de signos que são aprendidos – não é reduzido a um processo de tradução 
simplificado ou pouco estimulante. O texto é igualmente uma experiência esté-
tica com que a criança interage. Mesmo com um vocabulário reduzido ou alguma 
imaturidade na construção de significados que podem ser retirados da palavra a 
criança vai construindo lentamente os mecanismos da leitura e assim aumentando 
o que pode retirar do texto.
[…] graças a um contacto com a experiência estética, o jovem leitor aprende a con-
figurar-se não só como participante activo na construção dos significados textuais, 
como também expande o seu saber acerca do mundo e alarga a sua competência 
enciclopédica, em particular naquilo que se refere ao conhecimento dos quadros de 
referência intertextuais. É o domínio mais ou menos alargado deste conhecimento 
das relações polifónicas que os textos estabelecem entre si que habilitará o leitor a 
poder fruir de muitas das linhas de leitura que a construção textual potencialmente 
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sugere, antecipando, com sucesso, informações que não são dadas como explícitas 
(AZEVEDO, 2004: 2).
Assim, podemos afirmar que ler um texto não é uma actividade passiva do leitor: se 
este se deparar com um conjunto de imagens que correspondam a fonemas sem 
sentido e que necessitem de tradução, pode agrupá-los e conferir-lhes significado.
As palavras são, neste sentido, signos vazios de significado.
Estão lá para serem preenchidas com significado. Este “preenchimento com signifi-
cado” constitui em grande parte a nossa tarefa ao lidarmos com a linguagem, que 
é, em determinado momento, referida como “imaginação” […] este relativo esvaziar 
ocorre numa ordem exacta, que me força, na leitura, a seguir precisamente a ordem 
em que aparecem. Num texto existe um traço padrão (KRESS, 2003: 143).
Esta imaginação que Kress invoca na leitura de um texto, refere-se à capacidade 
que o texto nos confere para imaginarmos ou criarmos imagens para as situações 
que são relatadas ao longo dele.
Segundo Lewis (2001), as crianças precisam de aprender a controlar o texto, a 
entender a sua estrutura, a perceber os seus ritmos de leitura, as suas hierarquias 
e a sua aparência. É importante que compreendam que as palavras contam, que 
existe um discurso, um autor, um registo, um vocabulário, padrões linguísticos, 
gramática, capítulos, parágrafos e estruturas frásicas.
A interacção entre leitor e texto é designada tradicionalmente como um processo 
de descodificação. 
Descodificar envolve a utilização de estratégias do reconhecimento da palavra, pro-
nunciação, conhecimento do vocabulário e o reconhecimento dos padrões gráficos, 
mórficos e fonéticos. Para o leitor competente isto acontece inconscientemente – os 
níveis de conhecimento do mundo, de como a linguagem opera e como os textos ope-
ram, bem como o reconhecimento dos discursos e ideologias. Existem diferentes aspec-
tos do conhecimento prévio que o leitor poderá “sinalizar” no acto de ler e estes podem 
ser conhecimento cultural, conhecimento geral, conhecimento de conteúdo específico 
ou conhecimento linguístico. Tanto a intertextualidade como a intratextualidade são 
aspectos importantes no processo e na forma como o leitor “preenche os hiatos”. Estes 
hiatos são aqueles aspectos que o leitor necessita de visualizar, inferir, prever, concep-
tualizar e imaginar já que as palavras de um texto nunca puderam “contar” tudo. 
Ler criticamente é uma parte importante do leitor para identificar diferentes discursos 
e compreender que ideologias estão presentes (WALSH, 2004: s/n). 
Os registos do texto são igualmente imagens, com um corpo e uma dimensão na 
página impressa, e relacionam-se num todo gráfico coerente, constituindo o alfa-
beto. Têm uma história, uma família afastada e nuclear, que começa com a escrita 
cuneiforme e termina na última novidade do design de fontes contemporâneas. 
São um objecto visual (MAIA, 2003).
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Hoje, a enorme diversidade de tipos de letra permite estudar milimetricamente a 
dimensão gráfica da letra (a família, o corpo, o pé, o traço, a espessura, o contraste, 
o entrelinhamento, etc.). Essas análises servem inclusive para fundamentar teo-
rias sobre a forma de rentabilizar os processos de percepção, no sentido de reduzir 
a complexidade e aumentar a previsibilidade de modo a que a leitura, muitas vezes 




Ao contrário da monossemia do texto, a imagem é sempre polissémica. Conseguirmos, 
por esse facto, uma interpretação única é impossível. As imagens são sempre ambí-
guas, possuindo um leque infinito de possibilidades de significação, e são normal-
mente explícitas na forma como abordam o espectador.
A leitura de imagens encerra em si um conjunto de paradigmas que é necessá-
rio entender, de entre os quais, distinguir visão de visualidade. Para Rose (2001), 
“Visão é o que o olho humano é fisiologicamente capaz de ver (contudo é impor-
tante dizer que as ideias sobre essa capacidade mudaram historicamente e conti-
nuarão a mudar).”5 “Visualidade, por outro lado, refere-se à forma como a visão 
é construída segundo várias perspectivas: ‘como vemos, como somos capazes, nos 
permitem, ou somos feitos para ver, e como vemos este olhar e o que está para além 
dele […]. Outra expressão que tem muitas conotações similares com a visibilidade é 
o regime escópico. Ambos os conceitos se referem aos modos em que tanto o que 
é visto como a forma como é visto são construídos culturalmente” (ROSE, 2001: 6).
A visão, que a autora refere como estando condicionada pelas mudanças na percep-
ção de como o olho cria fisiologicamente as imagens, tem sido um dos objectos de 
estudo das ciências cognitivas, em particular das neurociências. Tradicionalmente, 
a cognição é uma colaboração inter-hemisférica entre o lado esquerdo do cére-
bro (descrito como sequencial, lógico e analítico – propenso às letras) e o direito 
(descrito como não linear, intuitivo e holístico – propenso à imagem). Contudo, 
debate-se actualmente a mudança desta estrutura devido à forma como os media 
digitais se tornaram omnipresentes nas nossas vidas.
Não aprofundando a questão neurocientífica, ler imagens é uma forma de leitura 
generativa, pessoal e colectiva, muitas vezes segundo padrões empáticos. Pode ser 
entendida igualmente como uma actividade sociocultural literária.
KIEFER (1995), KRESS (2001, 2003), van LEEUWEN (2001), MITCHEL (1986, 
1995, 2006), MEEK (1988), entre outros, consideram que a leitura de imagens é 
5. Por exemplo com os avanços recentes das neurociências.
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um processo mais complexo e multifacetado do que a leitura de textos, e talvez seja 
esta uma das razões pela qual os estudos da imagem defendidos por W.J.T. Mitchel 
(1994, 1986, 2005) tiveram tanta resistência junto da comunidade académica, já 
que para muitos os estudos culturais seriam a melhor resposta para os problemas 
da polissemia das imagens.
A imagem como uma representação fácil expandiu-se no campo da literatura para 
a infância através da ideia de que a criança terá uma propensão inata para a sua 
compreensão, Com o aparecimento do álbum ilustrado, essa noção veio pôr em 
causa a designação do olho inocente criada por John Locke e George Berkeley no 
século XVIII. Gombrich, em 1960, no livro Art and Illusion, afirma que o conceito 
de olho inocente é um mito, ao expor a primazia da cognição na percepção visual 
W.J.T. Mitchel (1986) e, citando Gombrich, diz-nos que o olho inocente é cego.
Gillian Rose, no seu livro Visual Methodologies: An introduction to the interpretation of 
visual materials (2001), com base na investigação de Irit Rogoff, propõe a necessi-
dade de um bom olho, um olho connaîsseur ou crítico, como ponto de partida para 
a crítica da imagem, uma interpretação compositiva. Uma análise crítica que tenha 
como intenção o que as imagens são e não o que fazem. Uma tentativa de encon-
trar a génese da imagem deve utilizar informação adicional, que pode passar pela 
investigação do contexto social e cultural da imagem, pela apreciação de outros 
trabalhos do mesmo autor ou recorrer a uma metodologia partilhada com outros 
métodos.
Em 1998, no artigo Studying Visual Culture, Irit Rogoff põe em causa a noção de bom 
olho: 
Estabeleci a noção de “olho curioso” contra o “bom olho” da connaisseurship. A curio-
sidade implica uma certa inquietação; uma noção de coisas fora do domínio do conhe-
cido, das coisas ainda não completamente compreendidas ou articuladas; os prazeres 
do proibido, do oculto ou do impensado; o optimismo de encontrar alguma coisa que 
alguém não sabia ou não teria sido capaz de conceber antes (ROGOFF, 1998: 18).
Esta inquietação apresentada pela autora é um ponto de vista importante, já que 
prevê uma descodificação da imagem que pressupõe uma empatia com algo que 
não se domina de todo, mas que, por sua vez, não nos demove de continuar a pro-
curar um sentido para a imagem. Um sentido que não é apenas uma suposição, 
mas uma hipótese investigada e formalizada.
Ao mesmo tempo, reforça a ideia de que uma imagem conduz a outras imagens, 
numa forma de intertextualidade na imagem: 
É difícil que uma imagem seja apenas uma representação claramente limitada e defi-
nida pela informação que contém informação (isto é, uma imagem diz sempre muito 
mais do que a aquilo que representa); a sua estrutura, proporções, configurações, 
cores, ângulos de luz, perspectiva e muitos outros componentes suportam alusões, 
associações e reflexos que podem eventualmente virar metáforas e símbolos, expres-
sando pontos de vista (SCHWARCZ & SCHWARCZ, 1991).
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A literacia visual pode ser assim ser um veículo para se compreen-
der o que a imagem parece conter de ilimitado e inquietante, 
ou “como capacidade de aceder, avaliar e comunicar informação 
em várias formas que envolvam o processamento cognitivo de 
uma imagem visual (CHAUVIN, 2003), combinando teorias da 
psicologia da percepção com aspectos socioculturais e críticos do 
design visual, semiótica social e estudos dos media” (SERAFINI, 
2010: 87). Como assinala John Berger, “o que sabemos ou o que 
pensamos afecta a forma como que vemos as coisas” (BERGER, 
1996: 12). Desta forma, ler imagens não é uma capacidade inata, 
mas, na realidade, exige uma aprendizagem.
Shaun Tan define dois tipos de literacia: 
O primeiro tipo de literacia visual é o que é restrito ao reconheci-
mento das coisas familiares. Esta é uma literacia baseada em defi-
nições fixas, controlo, ordem e eficiência, o tipo de “leitura” que tem 
lugar quando observamos sinais de estrada, olhamos para mapas 
ou vemos os noticiários da noite. Esta acção é uma coisa que faze-
mos a todo o momento, uma descodificação passiva que nos permite 
lidar com a nossa vida diária, particularmente os adultos respon-
sáveis, para reconhecer eficientemente relações entre coisas e even-
tos como possíveis. Porém, este tipo de “leitura fechada” pode ir 
longe demais na medida em que torna as alternativas invisíveis, e 
qualquer coisa não familiar é julgada como estranha, inútil e inde-
sejada. […] A significação é uma função da burocracia, e a litera-
cia está lá para medir o valor prescrito (TAN, 2001: s/n).
O segundo “tipo de literacia visual, representado pela presença 
disruptiva da Lost Thing dentro deste sistema fechado, é o que 
opera através do questionamento lúdico, enigma e absurdidade” 
(idem, 2001: s/n).
A imagem, e a ilustração em concreto, para além dos factores que 
condicionam a sua aprendizagem ou a forma como podem ser 
trabalhadas pelas crianças em contextos educativos, irão forne-
cer à criança, através da sua utilização em múltiplos contextos, 
a maleabilidade necessária para a sua compreensão. Ao mesmo 
tempo, esta exposição da criança às diferentes imagens capacita-a 
com um conjunto de ferramentas e índices de identificação que 
irão constituir futuramente o seu reportório de descodificação e 
criação de imagens. 
Metz (1974), ao analisar a relação entre a linguagem e o cinema, 
oferece-nos alguns conceitos relacionados com a imagem no 
álbum ilustrado e que têm incidência na forma como são lidos. 
Metz realça dois aspectos necessários para a aprendizagem da des-
codificação de uma imagem e, por extensão, de uma ilustração: 








onde se inscrevem todas as configurações significantes da imagem, nomeada-
mente as icónicas. Esta aprendizagem começa pelo domínio do alfabeto visual, já 
que a utilização da linguagem visual permite a interacção comunicativa que dá 
sentido a uma imagem. Para Metz a percepção visual de uma imagem assemelha-se 
mais à construção de um desenho do que a uma fotografia, utilizando mesmo a 
palavra traçar para designar a forma exploratória de como os sentidos seleccionam, 
agrupam e impõem direcções na percepção da imagem.
O segundo aspecto necessário no processo de decifração da imagem corresponde 
ao pragmático, ao reconhecimento de determinados símbolos que sendo ampla-
mente culturais se apresentam, na maior parte das vezes, sob a forma de repre-
sentações visuais. Estas são imagens cujo significado é construído não pelo que o 
objecto representa ou o seu contexto natural de ocorrência mas pela construção 
social, cultural ou ideológica que determinada sociedade lhe impõe. Ao contrário 
do nível sintáctico ou semântico, que não está tão dependente desta interpretação 
social da imagem, o nível pragmático requer que se aprendam a decifrar os códigos 
de conotação cultural da imagem. Esta aprendizagem já não é feita de forma inata, 
está intimamente conectada às competências cognitivas do leitor e requer uma 
capacidade reflexiva e desenvolvida para que a mensagem possa ser interpretada.
Segundo Metz, a combinação entre estes dois níveis que concorrem na leitura da 
imagem, e o seu domínio são a garantia para que a mensagem visual possa ser 
efectuada de forma produtiva.
Ler imagens pressupõe o reconhecimento da iconicidade. Segundo Metz, esta é a 
“[…] semelhança perceptiva global com o objecto representado” (METZ, cit. por 
NODELMAN, 1988: 244). Esta proximidade da representação para com o objecto 
representado é uma das características mais apontadas à ilustração na literatura 
para a infância, residindo aí muita da sua virtude mas também, em certa medida, 
uma força invisível que renega a utilização de forma mais assídua da abstracção ou 
de um grau de iconicidade que não se aproxima tanto do reconhecimento imediato 
do objecto representado. Para Metz esta proximidade com a realidade remete para 
o estatuto analógico da imagem figurativa em oposição à imagem abstracta. No 
entanto, esta divisão é meramente operatória, havendo várias variações quantita-
tivas entre estes dois extremos. São estas variações entre extremos que fazem com 
que a diversidade da sua criação possa ser uma realidade. 
Percebemos que uma das muitas angústias dos ilustradores para a infância corres-
ponde à escolha do grau dessa variação, no delimitar do grau de iconicidade em que 
pretendem actuar e, ao mesmo tempo, na dificuldade em perceber se o leitor implícito 
do seu trabalho final irá compreender estas subtilezas ou, até, a própria mensagem.
Para Barthes (1973) e Arnheim (1974), estas variações quantitativas da iconici-
dade são possibilitadas pelas características intrínsecas das próprias imagens. Os 
códigos presentes na imagem são heterógeneos, não são exclusivamente icónicos. 
Existem relacionamentos arbitrários no sistema representado onde podem ser 
detectadas estratificações socioculturais na imagem que conduzem a uma percep-
ção diferenciada de quem não possui o domínio desse vocabulário. Por outro lado, 
as analogias ou metáforas que se criam nestes diversos estratos da imagem são 
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codificáveis, e os indivíduos que os dominam, para além de os lerem, fazem com 
que sejam significantes.
Existe também uma gradação progressiva do analógico ao lógico que corresponde 
a uma possibilidade igualmente crescente de sistematização, o que permite, entre 
outras coisas, a passagem da figuratividade para a abstracção ou, pelo menos, para 
que níveis mais baixos de iconicidade sejam representados e interpretados por um 
determinado público treinado.
2.2.3.
LER E VER AO MESMO TEMPO  
E NO MESMO ESPAÇO
Até ao momento falamos isoladamente do texto e da imagem como literacias autó-
nomas, mas o que acontece quando o texto é bimodal ou híbrido? A função que 
cada um dos elementos tem na compreensão do todo é um exercício que começa 
pela especialização. Cada signo utiliza as suas particularidades e cede ao outro a 
informação que melhor transmite, numa transacção indirecta onde ambos se limi-
tam e competem entre si.
As palavras mudam as imagens e vice-versa; as imagens fazem isso, adicionando 
informação visual ao que tivermos dito, por isso muitos críticos dizem que as ima-
gens prolongam os textos dos álbuns ilustrados; mas as teorias cognitivas da percep-
ção sugerem que o prolongamento não é uma metáfora correcta; as imagens limitam 
o texto e vice-versa (NODELMAN, 1988: 220).
No caso dos álbuns ilustrados constata-se que a imagem conquistou mais espaço. 
Inicialmente estava confinada a uma moldura de dimensões variáveis e, actual-
mente, domina a página ou até a dupla -página. Contudo, a imagem continua a 
focar a nossa atenção na palavra e o contrário também acontece. 
As palavras podem fornecer um mapa cognitivo, um esboço onde podemos aplicar as 
imagens hesitantes, de forma a determinar a significação variável para que possamos 
encontrar os seus detalhes (NOLDEMAN, 1998: 207).
Barthes designa esta característica como ancoragem.
Numa leitura bimodal ou híbrida o leitor e observador tem de cruzar estes dois 
signos para obter a mensagem total. É da combinação entre os diferentes detalhes 
da imagem e o que é narrado pelo texto que nasce a narrativa; sem essa acção do 
leitor as imagens são matéria e o texto caracteres. 
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[…] as expectativas geradas pelo leitor evoluiriam dinamicamente entre o texto pictu-
ral e o texto verbal, sendo progressivamente validadas ou invalidadas, determinando 
assim o modo como a leitura e a compreensão se processam. Com estes casos seria fácil 
constatar que o processo de construção de expectativas sobre o que vai ser lido e visto 
depende fortemente do modo como se desenvolve, de uma forma eventualmente tam-
bém híbrida, o próprio processamento da leitura das duas instâncias verbais e visuais 
(BAPTISTA, 2008: 32).
A literacia verbal e visual encontram na ilustração e na literatura para a infância 
um veículo para a aprendizagem do seu domínio. Embora cada vez mais se afirme 
que compreender e construir imagens seja um pré-requisito fundamental para a 
competência da vida contemporânea, esta requer que seja ensinada e aplicada.
O domínio do código verbal é uma competência do desenvolvimento mais tardio 
no ser humano porque requer o conhecimento de um conjunto de signos ape-
nas passível de ser bem assimilado e aplicado após a aprendizagem escolar. Por 
outro lado, o código visual é o mais utilizado pelas crianças pré-leitoras quando têm 
necessidade de se exprimir de forma não oral. A impossibilidade de se expressar 
por vocábulos lexicais faz com que o acto de nomear ou indicar através da imagem 
seja uma das primeiras formas de comunicação entre a criança e um adulto. Nos 
livros para pré-leitores, a imagem por nomeação e comparação com o objecto real, 
a sua representação e os caracteres que lhe estão ancorados (normalmente palavras 
muito simples) possibilitam a troca de informação. Uma das principais trocas é a 
de associar um objecto a um conjunto de letras, tarefa que requer memorização e 
contacto frequente com o livro, a ser executada isoladamente ou com um mediador. 
Esta perspectiva bimodal ou sinergética entre literacias que acontece nos livros 
para pré-leitores, aumenta frequentemente de complexidade, podendo em alguns 
dos casos aproximar-se de registos onde esta dualidade entre signos tem uma his-
tória mais longa, como acontece com a banda desenhada.
Na expressão Uma imagem vale mais que mil palavras, a imagem é socialmente enten-
dida como um signo universal, mas, nas palavras de Walter Ong “[…] se esta afir-
mação é verdadeira, porque é que tem de ser dita? Porque a imagem vale mais do 
que mil palavras apenas sob determinadas condições especiais […]” (ONG, cit. por 
NODELMAN, 1988: 212). A imagem possui maior quantidade de denotações ou 
variações pelo que torna mais difícil o alcançar de um grau de eficácia sem redun-
dância ou uma demarcação rigorosa daquilo que pretende transmitir.
Num álbum ilustrado a imagem e o texto são interpretados de modo diferente; o texto 
privilegia a legibilidade que segue um encadeamento ou direcção lógica ou padro-
nizada, por muito experimental que a mancha tipográfica ou o seu posicionamento 
na grelha sejam. A imagem não é percepcionada do mesmo modo, é mais subjectiva, 
não possui as mesmas imposições de legibilidade e encadeamento. Percorremos a 
imagem livremente sem que isso destrua a sua significação como um todo.
A leitura hermenêutica acaba por ser o processo que mais caracteriza o percurso 
que os leitores utilizam para ler imagens, uma focagem e desfocagem, um afasta-
mento e aproximação constante na imagem que origina a sua interpretação.
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A linguagem verbal é convencional, não é motivada nem arbitrária; a sua constru-
ção e descodificação obedece a regras e convenções muito precisas que correspon-
dem a um código específico que é ensinado aos leitores para que o possam dominar 
e utilizar. Este domínio padronizado do código é possível porque a sua formulação 
lexical e gramatical assenta em normas precisas que, se seguidas – independente-
mente do conteúdo ou do contexto –, conseguem ser facilmente entendidas.
O mesmo não acontece com a imagem, por múltiplas razões; algumas podem pren-
der-se com a natureza da própria imagem, nomeadamente com o facto de serem 
uma linguagem espacial e global que implica um ponto de vista imposto – mesmo 
se vista de ângulos diferentes, o seu ponto de vista original é imutável.
Como refere Isabel Calado (1994), a importância do alfabetismo visual reside no 
facto de permitir que o indivíduo avance nesta sistematização da linguagem visual, 
possibilitando que compreenda um determinado sistema de representação e que 
aliado a este domínio associe a capacidade de se expressar através dela.
É com este tipo de questões que os ilustradores e todos os intervenientes do livro 
ilustrado para crianças devem conceptualizar e produzir o seu trabalho. Apesar 
de o seu público implícito ser maioritariamente constituído por crianças em pleno 
desenvolvimento das suas capacidades cognitivas e, consequentemente, não terem 
um domínio dos códigos verbal e visual, devem utilizar informação e elementos 
para que o resultado final corresponda às expectativas depositadas nos livros e 
álbuns ilustrados e, desse modo, conseguirem que as crianças, no momento da 
interacção, retirem o máximo de informação. 
Assim, para além da sua perspectiva estética, os elementos que constituem o álbum 
ilustrado vão fornecer as primeiras ferramentas para o enriquecimento da literacia 
verbal e visual dos mais novos. Vão alimentar estas mentes ávidas de informação, 
mas, ao mesmo tempo, dispersas nos vários estímulos visuais e verbais, introdu-
zindo-lhes uma informação que, devido ao seu grande número de possibilida-
des de produção e composição, necessitam de um corpo ou vocabulário comum 
que funcione como um guia auxiliar para as suas interpretações. Uma forma que 
impulsione e gere as primeiras interpretações, que funcione como uma alavanca 
para que a criança progrida na narrativa e vá encontrando os elementos que lhe 
permitam avançar e ao mesmo tempo criar a sua própria versão da narrativa.
A literacia visual pretende capacitar os indivíduos de uma ou de várias ferramen-
tas com as quais possam, primeiramente dominar os níveis sintáctico e semântico 
da imagem e, em seguida, prosseguir de forma independente tanto nas conotações 
semânticas como no nível pragmático – onde a interpretação da imagem é reali-
zada não apenas pelas constatações formais da imagem mas, acima de tudo, pelas 
conotações sociais, culturais e ideológicas que são construídas pela experiência e 
pelo conhecimento que o leitor possuir e construir.
É esta imprevisibilidade do nível pragmático que marca a ilustração e o álbum ilus-
trado para a infância e que é a sua identidade. A flexibilidade narrativa e temática 
que é possibilitada pelo código visual acaba por ser uma forma de apoiar as opi-
niões que refutam a noção de que o álbum ilustrado é simples – embora os textos 
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possam ser caracterizados como sucintos, quando colocados junto das ilustrações, 
verificamos que essa interpretação deixa de ser válida e que aquilo que resulta é 
uma narrativa composta por dois códigos diferentes que operam em conjunto na 
construção de uma narrativa e vocabulário bastante complexo e flexível, contri-
buindo para que o seu acesso e usufruto seja intergeracional, já que cada nova 
visita é um atribuir de novos significados. O álbum e o livro ilustrado para a infân-
cia tem respostas para toda esta variedade de solicitações e consegue retribuir a 
todos os públicos, de diversas formas.
Uma das grandes valias deste meio de comunicação corresponde à sua abertura 
para este público tão diversificado, mesmo que a sua concepção tenha em vista o 
seu público tradicional – as crianças (e daí a manutenção da sua inserção no con-
texto da literatura para a infância) –, sendo que a experiência e a sua história nos 
revelam que a partilha de vocabulários e de experiências entre o público adulto e 
as crianças vai para além do facto de os primeiros serem acima de tudo os produ-
tores, seleccionadores e guias dos últimos. 
Temos que perceber as diferenças existentes no processo de leitura que corres-
ponde a duas formas distintas de posicionamento com a mensagem visual ou ver-
bal de que se obtêm significados distintos: falamos do que distingue o decifrar e o 
compreender, que os anglo-saxónicos definem como Readability e Comprehensibility. 
É importante perceber a sua distinção, já que muitas vezes o facto de entender a 
narrativa não é sinónimo de a compreender. Verifica-se, frequentemente, que as 
crianças tendem a decifrar os elementos representados na narrativa visual ou ver-
bal, mas quando lhes é pedido para nos contarem a história, na maior parte dos 
casos esta é contada segundo os elementos decifrados, havendo muitos espaços ou 
partes da história que não são mencionados por não estarem representados em 
primeiro plano ou então por terem sido omitidos pela representação visual.
Ao contrário das crianças, os adultos tendem a fazer o processo inverso; o pro-
cesso de decifração e compreensão é mediado num espaço mais curto de tempo, 
sendo muitas vezes processado simultaneamente. O que nas crianças leva algum 
tempo a ser conseguido – como por exemplo o reconhecimento da ironia ou das 
diferentes metáforas –, é muitas vezes, para os adultos, o começo ou o cerne da 
sua leitura. É esta diferença que torna os adultos potenciais clientes do livro e 
do álbum ilustrado, pelo que os ilustradores e escritores terão que ter em conta, 
antes de mais, que o processo de decifração possa ser feito pelas crianças, mas 
que ao mesmo tempo desperte nelas a curiosidade para avançar na narrativa 
verbal e visual e assim consigam evoluir da pura decifração para a compreensão 
mais aprofundada. 
Os ilustradores e escritores criam narrativas complexas em que a descodificação 
de imagens e palavras não assenta num conhecimento directo do que é expresso, 
nomeadamente quando recorrem à intertextualidade visual ou verbal, onde rei-
nam metáforas, analogias ou paratextos que indiciam outro tipo de informação, e 
que por sua vez fazem com que os leitores se sintam motivados a olharem para o 
texto ou para a imagem, a iniciarem a sua leitura e a encontrar a riqueza escondida 
– que lhes desperte a curiosidade e que os motive a ler as imagens e as palavras. 
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Frequentemente, o que encontramos nos livros e álbuns ilustrados para crian-
ças, declaradamente intergeracionais, é a utilização de uma linguagem verbal ou 
visual de tal forma metafórica que dificilmente será entendida numa primeira 
leitura pelas crianças, mas que é compreendida pelos adultos, podendo até ser esta 
linguagem metafórica ou os valores estéticos da sua representação que os façam 
sentir presos à narrativa.
Para além da decifração e da compreensão como características importantes para 
a leitura, temos que acrescentar a indução, que embora não tenha um valor dedu-
tivo nem argumentativo absoluto, tem um valor sugestivo.
As crianças começam a assimilar, desde muito cedo, determinados códigos de leitura 
de imagens e palavras por transmissão social. Resolvem problemas simples, como o 
da dimensão, escala, cores, iluminação, contexto e enquadramento através da socia-
lização, mas cabe aos adultos muni-las de contextos temporais e espaciais diversifi-
cados que lhes permitam adquirir estas competências. Daí a necessidade de que as 
crianças, desde muito pequenas, estejam em contacto com livros e álbuns ilustrados 
bastante heterogéneos em termos técnicos, narrativos, estéticos e conceptuais.
O facto de a ilustração desempenhar um papel preponderante na atracção do indi-
víduo, não deve ser o motivador exclusivo no processo de selecção do álbum ilus-
trado. Haverá dentro da própria ilustração – a forma como é composta e concebida 
e a interacção com os restantes livros – elementos que nos podem fazer vislumbrar 
o motivo da sua atracção.
Neste sentido, a aprendizagem da leitura é feita de forma progressiva e, à medida 
que a criança evolui e o domínio do código verbal se manifesta, podemos consta-
tar que a ilustração deixa de ter este papel iminentemente explicativo e revelador. 
Verifica-se depois uma maior independência narrativa que passa pelo recurso 
mais assíduo a metáforas e analogias visuais que elevam a dificuldade de inter-
pretação mas, ao mesmo tempo, entram em sintonia com a maior complexidade 
verbal utilizada.
A aprendizagem da leitura de textos e imagens conduz a criança à aprendizagem 
de conceitos que se obtêm tanto pela assimilação individual dos códigos como pela 
interanimação entre ambos. Esta descodificação dos conceitos origina a constru-
ção de novos relacionamentos entre as ilustrações e o texto, e fornece à criança 
ferramentas que a encoraja a traçar as suas próprias relações entre os códigos e, 
ao mesmo tempo, a construir o seu próprio universo conceptual e conotativo em 
relação a determinadas palavras e imagens. Este processo contribui para um alar-
gamento do leque de interpretações e significações que um livro ou álbum ilus-
trado possa conter.
Não devemos, todavia, esquecer que a representação pictural do mundo – mesmo a 
que se socorre de estratégias de mimetismo – exibe sempre um desvio face à realidade, 
e que as palavras, apesar de na sua grande maioria serem imotivadas, são capazes 
de se adequar ao mundo de tal forma que, quando as ouvimos, as tomamos frequen-
temente pelo próprio mundo. Temos, pois, que ter presente que não é nunca possível 
dizer que a representação é igual à realidade. Toda a representação é um desvio e é 
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exactamente o grau e a qualidade desse desvio que conferem à representação a sua 
capacidade de nos surpreender. Por isso mesmo, teremos sempre de aprender a inter-
pretar imagens, ou seja, precisamos de interpretar como elas se desviam do mundo 




O que se segue não tem sentido se não se aceitar, de uma vez por todas, o axioma de 
que ilustrar é narrar e de que o ilustrador ou o criador de imagens é um narrador 
(DURAN, 2005: 185).
Quando analisámos o que define a literatura para a infância, a sua audiência e 
a função do texto e da imagem nesta nova multiliteracia, foi várias vezes men-
cionado o papel fulcral dos intervenientes que concebem o artefacto literário – 
o livro. Neste momento da investigação iremos dar importância à praxis e tornar 
visíveis as ideias e processos intrínsecos que concorrem neste objecto narrativo. 
Comummente é referido na literatura para a infância ilustrada o binómio com-
posto por escritor e ilustrador. Contudo, a contemporaneidade obriga a reformular 
esta ideia, pelo que passaremos a designar este binómio como trinómio, já que a 
importância do designer é cada vez mais entendida como um factor decisivo para 
que a narrativa e a materialidade do livro aconteça. Este resultado envolve a trans-
ferência e a contaminação de características particulares de cada universo e que 
encontram uma estrutura dialogante que lhes permite expressar as suas especifi-
cidades num objecto de comunicação gráfico.
A crescente importância do design gráfico na investigação do livro para a infância, 
e em particular no álbum ilustrado, é exposta por Gil Maia. 
Hoje em dia, nos livros de literatura para a Infância e Juventude, a ilustração con-
quistou um imenso território mas não podemos mais continuar a encarar como ilus-
tração apenas as imagens. Fruto sobretudo da acção do design gráfico, a maioria das 
páginas destes livros é um objecto particular de percepção onde, literalmente, texto 
verbal e texto simbólico da letra têm, aliás, um peso significativo […] ou, melhor 
dizendo, onde todos os textos (constituídos por imagens e/ou por palavras) são sempre 
textos visuais (MAIA, 2003: s/n).
A atenção dada à componente gráfica do livro foi durante muito tempo preterida 
pelo texto ou imagem, num processo similar ao da ilustração, que inicialmente era 
entendida como mera decoração ou distracção para o texto e empobrecedora da 
imaginação do leitor em relação ao texto. 
[…] centrar-nos mais no caso da literatura para a infância, deveremos admitir que 
a sua leitura se baseia na percepção dos signos visuais embora entre estes, o conceito 
coloquial de leitura também parece ter enfatizado mais os signos alfabéticos. Sem 
dúvida, tanto a ilustração como a representação que conduz pertencem ao âmbito do 
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simbólico pela sua capacidade alusiva ou ilusória, pelo seu núcleo essencial de alteri-
dade, pelo fecundo carácter ficcional (DURAN, 2008: 52).
Ao analisarmos os antecedentes da literatura para a infância percebemos que os 
momentos de inovação acontecerem quando existiram avanços na tecnologia de 
impressão do livro e da ilustração. Esta preponderância da ilustração levou-nos à 
pesquisa das suas funções e particularidades na literatura ilustrada para a infância 
e do seu estatuto social e artístico na contemporaneidade.
Com um território alargado e com um passado histórico partilhado com diferentes 
actividades artísticas, comunicacionais e literárias, a ilustração para a infância teve 
desde sempre o seu lugar cativo neste território abrangente. Existiram períodos 
em que a sua ocorrência se confundia com outras correntes da ilustração e das 
artes plásticas e gráficas. No entanto, das inúmeras manifestações da ilustração, 
podemos afirmar que a área da ilustração para a infância ocupou sempre um dos 
lugares cimeiros no que constitui a caracterização e definição da ilustração.
A ilustração nunca se posicionou confortavelmente dentro de um grupo particu-
lar das artes. Um pouco como aqueles livros ilustrados estranhos para leitores mais 
velhos que os livreiros consideram difíceis de colocar nas prateleiras, a identidade da 
ilustração tem sido eternamente desviada nos departamentos das escolas e universi-
dades de artes (SALISBURY, 2010: 23).
Apesar de a ilustração enquanto registo de representação e comunicação ser secu-
lar, a utilização do vocábulo mais antigo data de 1619 (QUENTAL, 2009: 75), a 
sua aceitação por parte do público em geral, no universo do livro ilustrado para 
crianças, garante-lhe a sua identidade colectiva. Esta legitimação contudo acon-
tece de forma mais declarada no século XIX. Esta visibilidade da ilustração para a 
infância e do ilustrador é fruto de um conjunto de contextos e mudanças de para-
digmas sociais, culturais e políticos, que fizeram com que o livro ilustrado ou a 
sua variante fossem alvo de maior atenção nesta investigação – o álbum ilustrado. 
A ilustração para crianças tem sido um excelente arquivo onde podemos ter uma 
percepção da evolução do conceito de infância ao longo dos tempos. Passou-se de 
uma ausência e invisibilidade para a visibilidade com direitos sociais.
Esta alteração teve impacto na ilustração e nos seus produtos que sofreram uma 
personalização e adaptação que veio expandir o leque de linguagens por parte dos 
ilustradores, uma procura de experimentalismo que encontra o seu público na 
heterogeneidade da infância. Dentro do contexto da edição, o século XX assiste ao 
nascimento do álbum ilustrado, que espelha a nova percepção de infância. 
A ilustração para a infância tal como todas as manifestações artísticas e comer-
ciais não está imune a influências periódicas, com características de determinados 
fenómenos ligados a correntes estéticas efémeras, próximas de registos de moda 
que foram transversais à sua evolução histórica, mas que na contemporaneidade se 
tornam mais rápidos e visíveis. Esta influência acaba por ser preponderante na sua 
estrutura narrativa e estética que deixa de estar maioritariamente condicionada 
à sua função informativa ou formativa, mas antes a factores que se prendem com 
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estilos que se tornam mais proeminentes e apetecíveis em determinado momento, 
tanto para os escritores como para os ilustradores. A título de exemplo, referimos 
o cíclico reviver dos contos de fadas ou o revivalismo de certas técnicas ou estéticas 
de ilustração, a simulação da linguagem da serigrafia ou da xilogravura na ilustra-
ção contemporânea.
A ilustração para a infância é uma imagem construída a partir de um texto, na 
maior parte dos casos, que é projectada ou traduzida num novo código. 
O texto do qual parte a ilustração é presumivelmente ambíguo em si mesmo. Mas 
parece ser a ambiguidade do texto, que não se manifesta de modo evidente, que per-
mite à ilustração um espaço de representação alternativo. Um espaço que não é coin-
cidente com o que se diz no texto, porque o que move a ilustração actual é o desejo de 
fazer presente o que está ausente; a ausência do outro (do texto) e a ausência do que 
não é dito (QUENTAL, 2009: 125).
A ilustração no livro para a infância mostra assim uma outra forma de ver o texto, 
uma outra realidade que é contígua ao texto, mas que ao mesmo tempo se tenta 
demarcar da sua fonte, criando uma autonomia autoral. Neste aspecto, a ilustra-
ção desempenha no álbum ilustrado um papel importante de sedução perante 
o público, uma capacidade de antecipar a narrativa ou função antecipadora 
(COLOMER, 2002) que possibilita a introdução ao livro e a captação de público. 
Ao contrário do texto, a imagem consegue ser interpretada mais facilmente pela 
maioria das pessoas, não sendo, contudo, universal, já que muita da sua significa-
ção é aprendida culturalmente, como já referimos.
Contrariamente aos adultos, as crianças apresentam menor resistência à novidade, 
ao estranho e ao que não controlam, sendo, por natureza, e isso reflecte-se no 
seu comportamento, mais susceptíveis a não terem estereótipos e a lidarem mais 
facilmente com o desconhecido ou com o que para os adultos pode ser considerado 
depreciativo ou impróprio. 
O poder de atracção que a ilustração para a infância possui passa, em grande 
medida, por esta não ser neutra, independentemente da história que conta no 
livro, e, por ser uma forma de comunicação que oscila entre o simbólico, o explí-
cito e implícito, tem a capacidade de permitir a produção de um número ilimitado 
de interpretações que originam uma multiplicidade de significações e respostas, 
que podem ir desde a sua aceitação à rejeição. Quando a ilustração se junta ao 
texto, esta neutralidade torna-se mais difícil, já que a combinação destes dois sig-
nos aumenta as possibilidades de significação. 
A ilustração para a infância apresenta várias possibilidades de representação do 
mundo real e simbólico, perspectivas parciais e particulares de mundos, visto que 
o acto de criação da ilustração é um processo de tradução ou de reinterpretação 
– é plural. Aquilo que obtemos não é o mundo real, mas uma representação que 
oscila entre aquilo que é a imagem que o autor deseja construir do seu mundo e 
a perspectiva imaginada do mundo público implícito, que ao observar a ilustração 
reconstrói esse mundo numa nova dimensão. São estas múltiplas representações 
que irão construir o património visual da criança, já que o álbum ilustrado pode 
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apresentar uma complexidade de representações do mundo que interagem com o 
mundo directo da criança, bem como com os mundos que não conhece e lhe são 
introduzidos pelo álbum ilustrado – reais e imaginários. 
A especificidade da ilustração para a infância reside em parte na capacidade de 
representar, por vezes no mesmo livro este espectro alargado de representações 
que combinam elementos que a criança poderá assumir como seus, bem como 
outros que poderá conhecer pela primeira vez e desta forma viajar.
Os álbuns ilustrados contribuem decisivamente para que a criança interaja e con-
siga comunicar através de imagens, obtendo desde muito cedo aquilo que pode-
ríamos denominar como o primeiro arquivo de imagens, uma espécie de museu 
visual imaginário, referido por Pacovska. Este museu mental é preenchido sempre 
que a criança interage com um álbum ilustrado, e vai ficando cada vez mais preen-
chido com outros estímulos visuais provenientes de outros media desde muito 
cedo. No entanto, temos que ter em consideração que este museu visual é com-
posto por diversas abordagens operativas e estéticas da imagem, que contribuem 
para um léxico da gramática visual cada vez maior e complexo e com fronteiras 
pouco definidas. 
Devido à extrema flexibilidade da ilustração para a infância na absorção do que 
nos rodeia, as mudanças da infância e as novas solicitações vindas de outros media 
e produtos a que as crianças estão sujeitas não inviabilizaram o lugar dos álbuns 
ilustrados. Na sua essência mantêm muitas das características iniciais.
Outra distinção da ilustração para a infância é o potencial temporal da ilustração 
e do livro. Na sociedade ocidental o livro possui um valor afectivo e pertence à 
memória colectiva, sendo um legado que passa de geração em geração. 
Desde a origem, a sua forma sofreu poucas alterações significativas. As mudanças 
mais profundas surgem quer nas estruturas narrativas verbais e visuais e na forma 
como se interanimam quer ao nível dos conteúdos e das mensagens que transmi-
tem. Verificamos, por um lado, um crescendo da importância da narrativa visual, 
que se traduziu numa maior ocupação da ilustração no livro, que em casos mais 
extremos como, por exemplo, o álbum ilustrado onde a ilustração é o elemento 
principal, ocupa a totalidade do suporte ou prescinde mesmo da componente tex-
tual e, por outro, um alargamento do campo temático, pela representação de um 
maior número de histórias onde convivem os temas e os problemas do quotidiano 
da criança e dos adultos e todos os enredos irreais ou fantasiosos, transmitidos 
tanto verbal como visualmente. 
A interanimação aumenta a leitura em sequência, uma característica que a diferen-
cia dos restantes territórios da ilustração. Podemos encontrar algumas excepções, 
por exemplo, nas novelas gráficas e bandas desenhadas onde a mesma narrativa 
sequencial acontece e que é fonte de inspiração para o álbum ilustrado. 
Qualquer análise ao álbum ilustrado deve ser feita preferencialmente como um 
todo e cada página/ilustração deve ser estudada em função do lugar que ocupa no 
livro e no momento da narrativa. Desta forma poderemos desvendar e compreender 
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melhor as ligações entre ilustrações e texto e vice-versa, bem como descobrir os 
hiatos existentes entre ambos e em cada um deles.
No álbum ilustrado, uma ilustração coabita com outros elementos do livro: numa 
dupla -página irá partilhar informação e significados com os restantes elementos 
vizinhos ou com os diversos elementos que a compõe. Para além da relação compo-
sicional imediata com a página do lado e com os elementos que a rodeia, podemos 
observar que a ilustração num álbum ilustrado serve como continuidade da acção/
descrição narrativa visual ou verbal anterior e como catalisador da continuidade 
narrativa para a imagem seguinte. Pelo que ler uma ilustração de um álbum ilus-
trado, na maior parte dos casos, é ter de lidar com os conhecimentos provenientes 
da ilustração que a antecedeu e vislumbrar a que lhe irá suceder.
Esta passagem entre os vários momentos narrativos, entre ilustrações e o texto, é 
uma das competências que as crianças terão de atingir. Tal competência pode ser 
alcançada pela experiência individual ou pela leitura acompanhada, mas pode 
igualmente ser ensinada e estimulada. Assim, devem ser criados os contextos 
tanto educativos como familiares para que o livro ilustrado seja motor de conheci-
mento e motivo para a interacção. Será frutuosa a existência de uma abundância e 
heterogeneidade de exemplos para que a amplitude da competência e a autonomia 
se obtenha.
A delimitação etária quando se tem como leitor implícito uma criança de determi-
nada idade pode ajudar quem escreve e ilustra. No entanto, este conhecimento não 
deve nortear a totalidade da criação, já que a ilustração para a infância e o álbum 
ilustrado têm uma audiência heterógenea. Assim, é recomendável que o conheci-
mento dessa faixa etária seja utilizado apenas como orientação e uma mais-valia 
para o trabalho e não como uma fórmula. O trabalho final deve acrescentar inte-
resse e competências cognitivas para além das expectáveis desse grupo.
O que existe então de tão específico na ilustração para a infância que faça com 
que a sua permanência quer como forma de literacia visual quer como património 
colectivo seja uma constante, mesmo quando os seus detractores a acusavam de 
inoperante e desadequada?
A resposta pode residir na aceitação de que o prazer estético é um dos seus princi-
pais álibis. O prazer que o ser humano sempre teve pela imagem e pela narração 
é uma consequência histórica (NODELMAN, 1990), que se tornou ainda mais 
complexa quando a cultura do digital introduziu novas formas de ler, ver, produzir 
e mediar imagens, numa lógica de interacção multimodal em que a imagem não 
é apenas contemplada, mas utilizada como elemento estrutural na transmissão de 
conhecimento estético e científico.
A distinção entre a ilustração para a infância e as outras formas de ilustração 
não corresponde a uma mudança conceptual e técnica extrema. Historicamente, 
a principal característica na ilustração para a infância reside na existência do seu 
público implícito e no suporte físico onde se manifesta. Podemos afirmar que o 
público a que se destina e o suporte que a transporta acabam por ser aquilo que 
mais a diferenciam das outras formas de ilustração.
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Estas características definem um território dentro de outro mais vasto que é o da 
ilustração, mas este não é um território fechado. Analisando a sua história, perce-
bemos que os processos de contaminação entre as diferentes abordagens da ilus-
tração, bem como as de outros universos da representação, foram uma constante 
e uma marca indelével da sua especificidade. Esta contaminação acaba por ser um 
dos seus traços mais peculiares, que em determinados níveis opera na identidade 
estrutural, conceptual e técnica. Esta capacidade para absorver aquilo que a rodeia 
contribuiu para o seu crescimento enquanto actividade e muniu-a de novas abor-
dagens e vocabulários, expandindo assim o seu território e, consequentemente, o 
do seu público.
As peculiaridades do livro ilustrado manifestam-se na forma como a narrativa 
verbal e visual são compostas. Estes dois códigos possuem uma importância fulcral 
na condução da história que, através de processos expansivos de interanimação, 
contribuem para que o livro ilustrado e particularmente o álbum ilustrado seja um 
dos veículos relevantes na divulgação e laboratório da ilustração contemporânea.
Os autores de álbuns ilustrados são como poetas à procura de uma linguagem concisa, 
económica e evocativa que captura a essência do que as personagens estão a experien-
ciar. Os melhores autores [ilustradores] de álbuns ilustrados estão sintonizados com 
as necessidades e os desejos humanos. […] iluminam espaços dentro das experiên-
cias dos leitores e iluminam aqueles cantos pouco iluminados onde se vislumbram os 
caminhos para um novo conhecimento. […] As crianças mais novas tal como mais 
velhas, bem como os artistas e os poetas são também autores e co-autores de imagens 
e de significados sociais que merecem tempo para serem reflectidos e a oportunidade 
para se descobrir formas de representação e investigação que irão desenvolver a sua 
capacidade de procura poética (WOLFENBARGER & SIPE, 2007: 275).
A ilustração para a infância reivindica a análise da importância narrativa e peda-
gógica que tem no seu público tradicional – as crianças –, e defende que o álbum e 
o livro ilustrado sejam entendidos como um meio de comunicação que tem como 
audiência um conjunto vasto de indivíduos que, por inúmeras razões, o consomem.
Será com esta ideia de alargamento de público, constatável na realidade pelo seu 
consumo e nos eventos que a promovem, que tentaremos encontrar dentro da pró-
pria ilustração as razões formais, estéticas e conceptuais que o possibilitaram. Esta 
mudança e crescendo de públicos não se deve apenas aos intervenientes directos da 
ilustração para a infância e aos novos paradigmas técnicos e estéticos que influen-
ciam esta actividade. Podemos também verificar que parte da visibilidade e acei-
tação da ilustração se deve a um conjunto de acções sociais, culturais e políticas. 
Ana Margarida Ramos afirma que a abertura do cânone da literatura para a 
infância e a inclusão de novas tendências no contexto nacional se devem a “[…] 
múltiplos factores, alguns de ordem social, como a valorização das competências 
literácitas e a sua promoção precoce, e envolve vários sectores distintos, incluindo 
os políticos responsáveis por programas oficiais de promoção da leitura, selecções 
de obras a incluir em currículos escolares e académicos, criação e dotação de fun-
dos e catálogos de bibliotecas públicas e escolares, mas também as editoras, a crítica 
mais ou menos especializada, a academia ou organismos públicos e privados […] 
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a criação, em Portugal, do Plano Nacional de Leitura, uma inicia-
tiva governamental, projectos de promoção de leitura desenvolvi-
dos pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Norte” (RAMOS, 2012: 20). 
Para além destes factores de cariz institucional e governativo, a 
autora salienta a sociedade civil e os organismos que permiti-
ram a existência pontual da celebração da ilustração e da litera-
tura para infância, tais como a Ilustrarte, o Prémio Nacional de 
Ilustração da Fundação Calouste Gulbenkian. 
É de referir igualmente “[…] o aumento da edição, a proliferação 
de casas editoras e o desenvolvimento de estratégias de marke-
ting do livro […], a publicação de traduções, a criação de inú-
meros sítios pessoais na Internet e blogues de divulgação” (idem, 
2012: 20). 
Acrescentamos a esta lista os colóquios, seminários, encontros 
e conferências que na última década têm contribuído para a 
investigação e problematização da ilustração e da literatura para 
a infância. Todas estas manifestações espelham a vitalidade do 
meio e ao mesmo tempo perspectivam que as suas fronteiras este-
jam numa constante reformulação.
A ilustração para a infância é uma arte comercial e artística, uma 
narrativa que assenta num processo de partilha, frequentemente 
intergeracional, e que possui uma audiência dupla desde a sua 
génese. A sua leitura é feita por uma criança isolada ou em grupo 
com a mediação de um adulto (pais, familiares ou educadores). 
O público dual permite uma contínua transacção e mediação 
entre adultos e crianças, o que torna as fronteiras imprecisas e 
dificulta a categorização precisa e fixa do livro e do álbum ilus-
trado. Podemos analisá-lo sempre sobre diversas perspectivas e 
dar-lhe uma ordem ou uma forma de catalogação, mas esta será 
sempre uma aproximação que é legitimada pelo contexto da sua 
análise. O livro e o álbum ilustrado e a ilustração para a infân-
cia são ricos, flexíveis e heterogéneos. Defini-los será sempre um 
processo de “curadoria” que se irá manifestar na abordagem uti-
lizada. A relação entre imagem, texto, suporte e público requer 
contribuições provenientes de outros tipos de conhecimento que 
consigam entender a sua especificação num todo mais complexo.
[…] as imagens sugeridas por palavras têm todas as brechas por 
onde entram múltiplos sentidos (COTRIM, 2006: 56).
Isto coloca-nos um problema: como falar então da ilustração para 
a infância sem cair num processo de generalização? 
Ilustrarte, 2014
Museu da Electricidade (Lisboa)
Foto/ilustrarte
Ilustrarte, 2014
Museu da Electricidade (Lisboa)
Foto/ilustrarte
Blogue Letra Pequena (Rita Pimenta)
www.blogues.publico.pt/letrapequena/
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A questão que se nos coloca é a de sabermos se o que deve ser analisado como ilus-
tração para a infância deverá ser realizado, segundo o ponto de vista do utilizador 
final e tradicional ou se por um público mais alargado, desvendando os mecanis-
mos narrativos e o modus operandi utilizado pelos ilustradores. 
A ilustração para a infância é uma reprodução. A sua materialidade acontece através 
de processos de impressão no livro, ou pela reprodução como tradução não mimética 
da realidade ou dos signos verbais. A ilustração faz parte de um ecossistema: con-
vive com o texto e outros grafismos num encadeamento sequencial de páginas que 
por processos de transmutação criam o sentido global do livro. Desta forma, anali-
sar a ilustração no álbum ilustrado deve contemplar uma visão global do suporte. 
O isolamento de uma ilustração acarreta a destruição de um contexto narrativo que 
a transforma numa imagem e não numa ilustração que faz parte de um todo.
Quer o escritor quer o ilustrador possuem elementos disponíveis para transportarem 
significado. O escritor utiliza sons e palavras, os sistemas da fonética e mórfico da lin-
guagem. O ilustrador utiliza a linha, mancha, cor, valor e textura, os elementos da 
arte. Ambas, a linguagem e a arte, têm propriedades sintácticas e semânticas. […] 
os escritores e os ilustradores têm em comum princípios de organização que se refe-
rem à composição. Além disso, os aspectos da composição tais como equilíbrio, ritmo 
e padrão são comuns a ambos. Finalmente, a palavra estilo é aplicada ao produto 
criado como resultante das escolhas do autor ou do artista destes elementos e princí-
pios (KIEFER, 1992: 75).
A existência de uma narrativa sequencial constituída por múltiplos códigos, cuja 
fusão não é plena nem linear, permite interacções e interpretações ilimitadas para 
a mesma narrativa. Cabe ao escritor, ilustrador e designer mediar esta combinação 
para que o leitor/observador aceda por empatia, participe na reconstrução da nar-
rativa do livro e assim complete o seu objectivo. 
Podemos afirmar que existe o interesse por parte do escritor e do ilustrador de 
que o seu trabalho seja compreendido por quem o lê e vê. No entanto, o objectivo 
principal dificilmente será o alcance de uma interpretação plena, nem a aceitação 
da visão bilateral dos autores do texto e da ilustração, mas sim a abertura de outras 
formas de interpretação do livro. Uma das funções primárias do texto e da ilustra-
ção será a de informar o público das características gerais da narrativa propostas 
pelos autores, que podem, por exemplo, traduzir-se na identificação das perso-
nagens, acção ou cenário que contextualizam a narrativa. Ao mesmo tempo que 
esta função fundacional é realizada, texto e ilustração possibilitam a este mesmo 
público (crianças ou adultos) a construção de uma história pessoal através do sig-
nificado que retiram dos elementos verbais e visuais. Este processo de descodifi-
cação dual vai de encontro à tradução intersemiótica (JAKOBSON, 1995) que, no 
caso do álbum ilustrado, deposita no leitor um papel determinante na interpreta-
ção do texto em imagem. Para que isto aconteça de forma eficaz, quer do ponto 
de vista estético quer do literário, o álbum ilustrado recorre a um sem-número de 
subterfúgios estéticos, estruturais e literários que despoletam o interesse do lei-
tor/observador. Estes sistemas não actuam da mesma forma. Mesmo com padrões 
regulares ao longo do livro, podemos encontrar vários ritmos que oscilam entre o 
signo verbal e icónico para induzir a tradução intersemiótica.
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A assimilação destes padrões narrativos está condicionada pelas competências do 
leitor e pelas suas capacidades cognitivas. As expectativas geradas em torno do 
primeiro contacto com o livro – concretamente com a capa, o tipo de papel, o 
formato do livro, para além dos elementos verbais e visuais – fornecem indícios 
significantes ou significações que criam no leitor expectativas sobre a narrativa. 
Esta experiência narrativa que se vai construindo à medida que o contacto com o 
livro se desenvolve vai permitir que o leitor aprofunde e revele os diferentes níveis 
de informação que o livro contém. 
Eu sugiro que compreender autoria, público, ilustração e interpretação icónica são 
parte da ontogéneses das “competências literárias”. Aprender a ler um livro é dife-
rente de simplesmente reconhecer as palavras de uma página; um jovem leitor tem 
que se tornar um contador (retirar a visão e a voz do autor) e o assunto/dito (o 
receptor da história, o intérprete). Esta interacção simbólica é apreendida bem cedo. 
É raramente, ou nunca, ensinada, excepto se o adulto der a “voz” do autor do texto 
quando lê para a criança (MEEK, cit. por MACKEY, 2010: 104).
O contacto com os livros ilustrados por parte da criança é entendido frequente-
mente como uma forma de assegurar o futuro dos próprios livros, já que este con-
tacto irá, à partida, fazer com que o seu gosto pelos livros vá aumentando.
O ensino privilegiou sempre o verbal como a melhor forma para se obter e expri-
mir o conhecimento. A imagem era entendida como assessória e utilizada apenas 
como trampolim para a leitura. A sua percepção foi vista durante muito tempo 
como inata e raramente era sujeita a aprendizagem. No entanto, a sua presença é 
cada vez mais latente no contexto educativo e contribui para a educação de indiví-
duos socialmente mais capazes.
A ilustração para a infância e o álbum ilustrado, pelo carácter de interpretação 
activa que exige a quem lê e descodifica os diferentes códigos utilizados, torna-
se um suporte onde a fruição lúdica está presente. Existe um paralelismo entre 
o álbum ilustrado e a estrutura dos jogos, visível na exploração de técnicas nar-
rativas que estimulam a interacção com os diversos elementos. Dessa interacção 
resulta um conjunto de significados que foram alcançados pela troca de informa-
ção entre aquilo que o escritor e o ilustrador criaram e a resposta que o leitor/
observador criou com base nesta informação. A acção do leitor e a sua vontade de 
fazer parte desse jogo podem ser estimuladas por um conjunto vasto de aborda-
gens narrativas. 
Para Natalia Juan, o jogo é uma actividade da infância, por excelência, por ser 
algo que é inato e que, como tal, tem uma receptividade total por parte da criança. 
Desta forma, muitos dos ilustradores, quando constroem as ilustrações, criam ana-
logias com o jogo e com o acto de jogar. Na realidade, se pensarmos nas ligações 
que fazemos entre os diferentes elementos do álbum ou no relacionamento entre 
as diferentes componentes da ilustração, eles têm como sinónimo a ludicidade. 
Jogar é uma tarefa natural e essencial que supõe um estímulo altamente prazeroso 
e, como tal, é imprescindível para o desenvolvimento total da criança, já que está 
estreitamente relacionado com o crescimento humano. Assim, as crianças aprendem 
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a relacionar-se com os demais, cultivam as suas capacidades, potenciam a aprendiza-
gem dos papéis sociais, estimulam os sentidos, as faculdades do pensamento, exerci-
tam a criatividade assim como outras capacidades afectivo-emocionais e o equilíbrio 
psíquico que as ajuda a crescer com normalidade (JUAN, 2010: 127).
É este envolvimento participativo com a criança, aliado a uma representação rica 
em elementos estéticos e técnicos que contribuem para o enriquecimento da visão 
holística da criança e do próprio adulto. Para além de adicionarem informação 
originam reacções de vária ordem, conseguem pelo seu poder de atracção desen-
cadear um conjunto de emoções, que vão desde a alegria à tristeza, num apelo 
muito peculiar à reacção emotiva que pode persistir na idade adulta sob a forma 
de memória.
O facto de a ilustração ter um papel preponderante na atracção do indivíduo, con-
firma algumas das suas funções. 
[…] a ilustração é formulação criativa (uma experiência íntegra que nos ajuda a 
desenvolver a nossa inteligência, através de um sistema semiótico não linguístico) e 
percepção sensível (graças à sua capacidade expressiva, valorização do olho como parte 
da mente e que esta necessita de conteúdos sobre que reflectir, conteúdos que, como 
parte de um todo cognitivo, são conduzidos pelos sentidos) (MARTÍNEZ, 1996: s/n).
Se fizermos uma análise segundo uma perspectiva que concede uma função edu-
cativa à ilustração, podemos considerar que, pelo valor de concretização que pos-
sui, a ilustração pode revelar ser mais útil na promoção do raciocínio infantil do 
que por exemplo no dos adultos. O que se constata é que a ilustração consegue 
mais facilmente “atrair” as crianças para a leitura (GOLDSMITH, 1984 ou ARIZPE 
& STYLES, 2003) do que o texto. A criança está mais apta a lidar com dados da 
percepção e da experiência que do plano das ideias, noção que advém da consta-
tação de que as crianças, contrariamente aos adultos, aprendem por observação.
Para a criança o texto é, num primeiro contacto, menos relevante do que a imagem 
e, no caso do álbum ilustrado, apreendemos que a ilustração é o foco da sua aten-
ção. Esta pretensa indiferença em relação ao texto é passageira e deve-se acima de 
tudo ao seu não domínio da leitura. À medida que as competências literárias são 
adquiridas, o texto começa a ter uma maior importância na narrativa.
Na fase inicial do desenvolvimento da criança, o processo de observação é utili-
zado para aprender as coisas, seja pela imitação da forma como os pais se vestem 
ou mimetizando as acções dos adultos. A atracção pelos livros também advém em 
parte deste processo de imitação da realidade dos adultos. 
A aprendizagem racionalizada, numa primeira fase de contacto, é mimética e, numa 
segunda fase, recorrendo à sua memória de livros e conhecimentos anteriores, 
começa a encontrar padrões narrativos que são activados quando reencontrados. 
A memorização está intimamente ligada à aprendizagem da leitura, uma função 
embrionária do álbum ilustrado para a infância. A aprendizagem da leitura através 
da ilustração é feita segundo diferentes metodologias. Uma das mais recorrentes é 
1022.3. CONTAR, MOSTRAR E PROJECTAR
a de associar a ilustração a uma legenda visual do texto. Este princípio é fácil de 
compreender em qualquer dicionário visual, onde a imagem está subordinada ao 
conteúdo do texto. Tal subordinação é interpretada como um auxílio primário à 
aprendizagem da leitura em contextos literários, de que os alfabetos visuais são 
dos exemplos mais notórios.
Tudo começa, normalmente, pela simples representação de uma personagem, ani-
mal ou objecto facilmente reconhecida pela criança, por estarem presentes no seu 
quotidiano ou pelo seu simbolismo colectivo na sociedade. Este valor simbólico é 
igualmente cultural. Podemos verificar uma presença de habitats ou conjuntos de 
objectos nos livros para pré-leitores que não encontram reflexo no seu quotidiano – 
ilustrações com animais da savana ou quintas com animais domésticos. Nestas ima-
gens é-lhes colocado o nome que as define. O texto representa apenas uma imagem. 
Porém, com um contacto frequente, a criança começa a relacionar a imagem icónica 
da vaca com a imagem abstracta dos caracteres – a legenda composta por quatro 
letras. Neste exemplo, o sentido da escrita é na realidade iniciado pela imagem.
A aprendizagem da leitura é feita de forma progressiva e à medida que a criança 
evolui na sua assimilação e domínio do código verbal, podemos constatar que a 
ilustração deixa de ter este papel iminentemente explicativo e figurativo. A ilus-
tração atinge uma maior independência em relação à representação icónica do 
mundo e progride para as metáforas e analogias visuais, que embora aumentem a 
dificuldade de interpretação estimulam quem as vê. 
Para esta relação entre texto e imagem muito contribui a mediação do adulto, que 
coloca uma ordem e sistematiza todo este processo, dirigindo a atenção da criança 
para a aprendizagem da leitura de uma forma progressiva, com vista à obtenção de 
resultados rápidos e eficazes.
Conceitos relacionados com a temporalidade e o espaço composicional são apren-
didos e praticados com a ajuda do álbum e da ilustração para a infância. Desde 
muito cedo que as crianças, no seu dia-a-dia, têm de lidar com questões da per-
cepção visual. O quotidiano da criança é um local extra-sensorial e multidirec-
cionado. Quando partes destas realidades são representações (imitações) visuais 
desse quotidiano, essa percepção extra-sensorial deixa de existir. Cabe à visão das 
crianças descodificar estas imagens e adaptar a sua experiência real aos objectos 
e à sua nova realidade quando são impressos numa folha de papel. Têm que con-
seguir interpretar o posicionamento dos objectos no espaço real e compreender 
que a representação bidimensional é na realidade um espaço tridimensional com 
todas as suas especificidades, escalas ou profundidade. Formas sobrepostas, objec-
tos transparentes ou elementos escondidos são mais fáceis de ser interpretados na 
realidade do que num plano bidimensional, porque estamos presos ao ponto de 
vista que o autor nos deu.
A ilustração, pela facilidade de interpretação (num nível superficial de reconhe-
cimento), transpõe as fronteiras culturais e sociais, é em certa medida apátrida, 
conseguindo comunicar com uma vasta audiência, mesmo quando utiliza uma 
estética precisa. Esta facilidade de leitura ou suposta universalidade cria escolas 
estilísticas que funcionam como tendências na literatura e ilustração. Um dos 
1032.3. CONTAR, MOSTRAR E PROJECTAR
exemplos mais mencionados é a Disneyficação da ilustração e do livro ilustrado ou, 
mais recentemente, a cultura do Manga no ocidente, que viram a sua influência 
trespassar o seu território de actuação original, passando a ser uma estética que é 
replicada até à perda da sua origem. 
Este fenómeno pode ser entendido, se recorrermos à analogia botânica das espé-
cies invasoras nos ecossistemas autóctones, que ao se disseminarem e se repli-
carem acabam por aniquilar as espécies endémicas. Estas estéticas são cada vez 
mais um não-lugar da ilustração pelo seu carácter impessoal e por apresentarem o 
mundo real e fantasista de uma forma unidireccional, onde a diversidade da repre-
sentação visual e do discurso verbal está balizado por um sistema padronizado e 
repetitivo. A novidade e o conhecimento de novas realidades, bem como a exposi-
ção a novas representações estéticas, artísticas e técnicas torna-se assim deficitária 
e empobrecida.
A ilustração e o álbum continuam a oferecer uma infinidade de janelas para outros 
mundos e para o nosso próprio mundo, com um simples virar de página. É esta 
aparente simplicidade que torna o livro um objecto pertinente. A sua capacidade de 
se metamorfosear e as suas capacidades narrativas parecem ser ilimitadas, o que é 
facilmente comprovável com o surgimento do seu irmão mais novo, o livro digital.
É esta simplicidade enquanto suporte total de criação e experimentação para ilus-
tradores e escritores que lhe atribuem novas roupagens e funções, abrindo-lhe 
novos territórios e novos públicos, quer pelos seus custos de produção quer pela 
sua portabilidade, aliada à sua flexibilidade e ilimitadas possibilidades narrativas 
– desde a narrativa mais simples à mais complexa –, que continua a perpetuar a 
sua existência.
Designar a ilustração para infância e o livro ilustrado como uma manifestação de 
menor estatuto é uma forma redutora e simplista de lidar com uma actividade e 
suporte de relevância no contexto social, cultural e político.
A singularidade dos sentidos construídos pelo autor da ilustração é indefinidamente 
multiplicada, tantas quantas as vezes que seja interpretada: E É essa significação que 
se projecta no mundo, se insinua, seduz, convida o outro a visitá-la e ler nela os seus 
próprios sentidos (QUENTAL, 2009: 297).
CAPÍTULO 3
ÁLBUM ILUSTRADO




Um álbum ilustrado é texto, ilustrações, design total; é uma obra de manufactura e 
produto comercial; documento social, cultural, histórico e, antes de tudo, é uma expe-
riência para as crianças. Como manifestação artística, equilibra-se num ponto de 
interdependência entre as imagens e as palavras e no desdobramento simultâneo das 
páginas encontradas e no drama de virar a página (BADER, 1976: 1).
Esta conhecida citação de Barbara Bader contém muito do que se procura quando se 
tenta mapear o universo do álbum ilustrado. Este é, actualmente, o suporte por exce-
lência da ilustração para a infância e o palco principal onde se pode assistir à maioria 
das suas grandes mudanças e evolução. É também um dos suportes que melhor dife-
rencia a ilustração para a infância dos outros tipos de ilustração. Da mesma forma 
que o suporte é uma particularidade definidora, a sua audiência primária também o 
é. Como já referido, esta audiência é cada vez mais heterogénea, mas o álbum ilus-
trado continua ainda a estar fortemente vocacionado para as crianças.
A primeira característica que distingue os álbuns ilustrados da restante litera-
tura para crianças é a presença da imagem ou ilustração, tal como sugere a sua 
designação. A ilustração aparece no livro porque se “[…] acredita que as crianças 
precisam dela ou pelo menos beneficiam da sua presença. Sem imagens, os adul-
tos pensam que as crianças não conseguem retirar os significados das palavras” 
(NODELMAN, 2010: 12). 
O autor continua com o seu tom provocador: 
[…] as imagens existem no álbum porque talvez as palavras sejam de tal forma sim-
ples que necessitam da imagem para que exista mais densidade discursiva e para que 
as palavras possam ter uma descodificação mais alargada. A imagem não seria neces-
sária se o texto fosse mais longo e conseguisse apresentar a complexidade de significa-
dos que uma palavra possui num dicionário. Contudo não estaríamos a falar de um 
álbum ilustrado mas de um dicionário ou enciclopédia (idem, 2010: 12). 
Estas ideias de Nodelman que causam estranheza, mas também um sorriso pela 
ironia, aos que se dedicam ao estudo do álbum ilustrado, têm como intenção exem-
plificar os paradoxos existentes neste tema.
O primeiro paradoxo é que as “[…] palavras simples, são muitas vezes difíceis – 
demasiado complexas –, parecem demasiado misteriosas ou imprecisas, por esta-
rem por si só sem o suporte da imagem. A sua simplicidade torna-as complicadas” 
(ibidem, 2010: 13).
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Em relação ao segundo paradoxo “as palavras simples são difíceis, porque as pala-
vras sempre existiram e constroem o seu significado dentro de uma rede complexa 
de outras palavras” (ibidem, 2010: 13).
Para contrastar com esta importância das palavras citamos Emma Bosch Andreu: 
O álbum é arte visual de imagens sequenciais fixas e impressas e distribuídas fisica-
mente na estrutura do livro, cuja unidade é a página, a ilustração é primordial e o 
texto pode ser subjacente (ANDREU, 2007: 42).
Estas duas ideias comunicam a essência e os conflitos existentes num álbum ilus-
trado: imagem, texto e suporte. É nesta triangulação, por vezes harmoniosa e 
outras vezes conflituosa, que se criam as suas múltiplas definições que o tornam 
actualmente um alvo preferencial para a investigação no campo da literatura para 
a infância. Também nós encontramos no álbum um potencial narrativo e gráfico, 
um objecto específico no panorama editorial. 
Este potencial narrativo que a imagem e o texto oferecem ao álbum ilustrado 
aumentam as suas potencialidades, já que “parecem torná-lo particularmente sen-
sível e aberto à inovação gráfica. A diversidade e a multiplicação verificáveis resul-
tam das também diversas formas de actuação do design” (FONSECA, 2009: 63) 
que lhe oferecem diferentes contextos para a sua construção.
De forma sucinta, o universo do álbum passa pela sua comunidade consumidora 
e interpretativa e produtora, constituída por agentes institucionais, comunidade 
académica e investigadores independentes, editores, autores e público em geral. 
Reforçamos a noção de público por ser este na realidade o seu consumidor e, 
como vimos anteriormente, encontra no adulto o seu consumidor emergente. Este 
aspecto oferece uma nova dimensão a este campo, já que a sua atenção e aquisição 
transmitem uma outra forma de legitimar estes livros, deixando para trás alguns 
preconceitos e algumas indefinições que recorrem sistematicamente a diminutivos 
e sinónimos que infantilizam e menorizam este tipo de manifestação.
Qual é o contributo do público adulto para a definição de álbum ilustrado? Para 
além da legitimação conceptual e intelectual da equiparação do álbum ao grande 
território da literatura em geral, permitiu que os próprios autores e ilustradores 
desenvolvessem as narrativas dos seus livros com um carácter mais experimental, 
podendo assim fugir aos compromissos canónicos. Embora as mensagens meta-
fóricas, analogias e os diferentes níveis de interpretação possam ser detectados 
desde a génese da literatura para infância, foram sendo camuflados ou tornados 
menos notórios pelos escritores e ilustradores. O que podemos verificar é que a 
ilustração ocupa mais espaço na página do álbum ilustrado, ou até integralmente 
na dupla -página, e, em casos limite, a ausência total de texto nos livros ilustrados 
sem palavras.
Esta expansão visual da imagem pode continuar dentro de um programa típico da 
metodologia da ilustração, isto é, na existência anterior de texto que é traduzida 
em imagem. Assistimos à emancipação da ilustração que já não se limita a traduzir 
o sentido do texto nem mantém concordância com o que o texto exprime. Mas o 
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processo contrário também existe em alguns álbuns: A palavra aparentemente 
traduz a ilustração. A utilização de níveis narrativos começa a ser um dispositivo 
narrativo comum, numa construção baseada em micro e macro-narrativas que se 
encadeiam umas nas outras e que vão originar um sistema meta-narrativo capaz 
de abarcar um maior número de audiências.
A inclusão de meta-narrativas, de narrativas paralelas à própria narrativa verbal 
e visual, começa a ser uma tendência no álbum ilustrado contemporâneo. A sua 
utilização, para além de dar resposta à multiplicidade da audiência e ao seu refi-
namento, é igualmente um sinal ou uma tomada de posição de independência e 
afirmação dos próprios ilustradores que, ao conferirem estas particularidades ao 
texto e ao álbum, estão a contribuir, primeiro, para a riqueza narrativa do álbum 
ilustrado, mas também para a sua projecção enquanto intervenientes.
Este intercâmbio consciente e potenciado entre diferentes públicos poderá consti-
tuir uma das características mais interessantes e definidoras do álbum ilustrado no 
presente: um equilíbrio precário entre a aprendizagem, a fruição, o lazer e o prazer 
estético. Em parte, estes factores estiveram sempre presentes na história da ilustra-
ção, mas aquilo a que assistimos actualmente é que esta procura heterogénea de 
públicos, técnicas e estéticas é bastante mais visível no produto final.
Este paradigma veio possibilitar uma nova vida às ilustrações para a infância e 
consequentemente ao próprio texto e suporte que, pela conquista do espaço que 
outrora era seu, se reinventa em novas possibilidades. A importância que a ilus-
tração tem hoje na definição do álbum ilustrado, pode também ser observada em 
determinadas manifestações paralelas ao próprio álbum. A sua comparação com 
uma obra de arte, embora exagerada, foi talvez uma das consequências desta inun-
dação da imagem no livro, sendo a designação crescente da ilustração como obra de 
arte e não apenas como elemento do livro, algo, que não sendo novo, tem maior 
visibilidade. O interesse manifesto pelo original ou pela cópia da ilustração veio 
mudar a forma como o público se relaciona com o álbum. Se para muitos o álbum 
como objecto é um artefacto, reproduzido em massa, continua a ser sinónimo do 
que será a noção de original da ilustração; porém, existe outro público que reclama 
o original: O aparecimento de espaços de compra de originais ou reproduções de 
baixa tiragem de ilustrações existentes no álbum ilustrado abriram caminho para 
uma outra forma de consumo da ilustração e põem em causa o seu estatuto histó-
rico de reprodutibilidade. 
Estas novas implicações não alteram o álbum ilustrado, contudo acrescentam visi-
bilidade e conferem estatuto às suas definições históricas. Para alguns poderá resu-
mir-se a uma questão económica, ou a uma procura de visibilidade do ilustrador; 
para outros, um salto para o mundo da arte ou uma oportunidade de merchandising.
Regressemos às definições ou indefinições do álbum ilustrado. Muitos autores 
apresentam alguma hesitação numa definição clara. Iremos perceber porquê.
Vários autores, como os que referimos no início deste capítulo, têm tentado encontrar 
um caminho legítimo para a sua definição. Contudo são estes os mesmos que confir-
mam a dificuldade em encontrar uma definição consensual. Nós acrescentaríamos 
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que reunir consenso em torno da sua definição é algo de longínquo, já que uma das 
suas características é a mutabilidade (LEWIS, 2001; DURAN, 2001), uma qualidade 
da sua evolução.
Existem, contudo, definições que não englobam nenhuma visão holística da pro-
dução e conseguem sinalizar características que podemos defender como perten-
centes ao álbum ilustrado. 
Uma das primeiras dificuldades começa na própria designação de artefacto. A sua 
definição tende a ser feita pela distinção entre os álbuns ilustrados e os restan-
tes artefactos que compõem a literatura para a infância. A evolução histórica 
assenta na ideia de que o álbum ilustrado tem como parentes o livro ilustrado 
num extremo e o livro de artista no outro. O álbum ilustrado começa quando a 
ilustração deixa de estar confinada a um espaço intercalado com texto ou fechada 
numa moldura ou na mancha tipográfica; quando a imagem conquista território 
e, mais relevante ainda, deixa de ser assessória, decorativa ou mera fruição esté-
tica; quando possui conteúdo e, em conjunto com texto, constrói a mensagem. 
É portanto na interacção dos dois códigos (texto e imagem) que se constrói o pri-
meiro passo para a sua designação.
Outro consenso reunido em torno de uma definição é-nos comunicado pelos edi-
tores do álbum ilustrado, e parte das suas características formais que incidem na 
materialidade do design do livro: 24 ou 32 páginas, capas duras, localização da 
ilustração e texto maioritariamente ao longo da dupla -página (mais recorrente na 
ilustração actual).
Por fim, a peculiaridade de a narração ser realizada pelo texto e pela ilustração em 
simultâneo, numa interanimação que impossibilita uma assimilação integral da 
sua história se omitido um dos elementos. 
Tendo como ponto de partida estas características identificadoras do artefacto, o 
próximo impasse que abreviaremos prende-se com a sua denominação. No uni-
verso anglo-saxónico encontramos múltiplas designações como picture book, pic-
ture-book ou a mais corrente, na sua forma composta, picturebook. Em França é 
designado por álbum, sendo esta designação francesa a que acabou por influenciar 
a portuguesa – álbum narrativo ou álbum ilustrado. A nossa opção pela segunda 
tem como base a presença da ilustração, que nos parece ser uma característica 
marcadamente diferenciadora em relação aos restantes livros para a crianças. 
Contrariamente, álbum narrativo enfatiza a noção da existência de uma narrativa, 
que entendemos não ser necessária em algumas situações.
Havendo um vocábulo composto que designa o campo da actuação (ou território) 
é importante saber como se distingue de outros livros para crianças com imagens. 
Iremos recorrer ao esquema proposto por Sophie van der Linden, que tem como 
ponto de partida a sua organização interna e materialidade6: 
6. Este esquema é generalista pelo que pode criar dificuldades no encaixe de todos os livros. Este exercício, 
porém, revela ser útil para que se possa perceber qual a posição do álbum ilustrado no universo da literatura 
ilustrada para crianças.
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·  Livros com ilustração: “Obras que apresentam um texto acompanhado de ilus-
trações. O texto é espacialmente predominante e autónomo do ponto de vista do 
sentido” (LINDEN, 2011: 24). A leitura é feita em torno do texto, que contém a 
narrativa primária; a ilustração ponteia alguns momentos da história, no início 
de cada capítulo e ao longo do texto. Frequentemente cabe à ilustração o papel de 
iluminar um momento decisivo da narrativa ou apresentar as personagens, como 
acontece em grande parte dos livros clássicos de aventuras.
·  Livros para primeiras leituras: “[…] situado a meio caminho entre o álbum 
ilustrado e o romance […] é denominação rigorosamente editorial, dirige-se 
especialmente aos pré-leitores” (idem, 2011: 24). São livros de pequeno formato 
mas de várias formas. No universo do livro ilustrado para a infância são os que 
recorrem a um maior número de acabamentos e técnicas de impressão. Tendem 
a ser multissensoriais, apostam no estímulo para além da visão – normalmente 
o tacto e a audição. Têm narrativas curtas e pouco elaboradas, e a forma como 
apresentam a ilustração assemelha-se à do álbum ilustrado.
·  Álbuns ilustrados: “Obras em que a imagem é espacialmente preponderante 
em relação ao texto, que poderá estar ausente” (ibidem, 2011: 24). A sua narrativa 
é composta pelo diálogo entre o texto e a imagem.
·  Histórias em vinhetas: “Forma de expressão caracterizada, não pela presença 
das vinhetas e dos balões, mas pela articulação de ‘imagens solidárias’” (ibidem, 
2011: 25).
·  Livros pop-up: “[…] tipo de livros em que o espaço da página dupla acomoda 
sistemas mecânicos, abas, encaixes, etc., permitindo a mobilidade dos elementos, 
ou […] desdobramentos em três dimensões” (ibidem, 2011: 25).
·  Livros brinquedo: “[…] objectos híbridos, situados frequentemente entre o 
livro e o brinquedo, que apresentam elementos associados ao livro, ou livros que 
contêm elementos em três dimensões” (ibidem, 2011: 25).
·  Livros interactivos: “Apresentam-se como suportes de actividades diversas: pin-
tura, construções, recortes, colagens […]”(ibidem, 2011: 25). 
·  Imaginativos [imagiers]: “Num só momento e de modo indissociável apresentam 
organização material e funcionalidade específica. Estas obras visam a aquisição da 
linguagem através do reconhecimento de imagens referenciais” (ibidem, 2011: 25).
Esta proposta de descrição de artefactos da literatura ilustrada para a infância ape-
nas compara formatos e o modo como imagem e texto actuam dentro do livro. 
A questão de conteúdo da narrativa é uma tarefa que está fora do âmbito da nossa 
investigação e levanta algumas questões processuais que se prendem com o facto de 
a temática ou género narrativo poder existir em qualquer dos suportes mencionados.
Em suma, as características que definem ou estabilizam o álbum ilustrado pren-
dem-se acima de tudo com a importância da imagem na narrativa e com a sua 
cumplicidade com o texto; partilham um suporte, que por sua vez também possui 
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características que o tornam único. Após estas considerações iremos viajar para 
interior do álbum ilustrado para conhecer o seu ecossistema (LEWIS, 2001).
A natureza única dos álbuns ilustrados como medium e uma forma de arte é baseada 
na combinação destes dois níveis de comunicação, o verbal e o visual. Os álbuns ilus-
trados são um medium sintético, como o teatro e o filme, onde o significado total é 
unido pelo receptor na interacção entre os diferentes níveis de significados comunica-
tivos. A função das imagens é descrever ou representar. A função das palavras é pri-
mariamente narrar. As palavras são essencialmente lineares (na nossa cultura, por 
exemplo, lemos da esquerda para a direita), enquanto as imagens são não-lineares 
e não nos dão uma instrução directa de como as devemos ler. A tensão entre as duas 
funções cria possibilidades ilimitadas de interacção entre a palavra e imagem num 




Queria – e devia – centrar a atenção do leitor naqueles livros-álbum que exploram as 
coordenadas espaciais das próprias páginas do livro que os leitores têm entre mãos. 
Um livro-álbum é um objecto físico composto de várias páginas dotadas todas elas 
do dom da bidimensionalidade. Jogar expressamente com a bidimensionalidade da 
superfície do papel encadernado em forma de livro é uma arte nem sempre fácil para 
o escritor (fazem-no os poetas nos seus caligramas), mas é fascinante para um ilus-
trador […] e seus leitores (DURAN, 2008: 59).
Começamos a análise do álbum ilustrado pela procura de algumas das suas carac-
terísticas que pudessem estabilizar uma definição sucinta e que reunissem algum 
consenso. Nos próximos dois capítulos iremos analisar o ecossistema e a ecologia 
do álbum. Optamos por começar pela materialidade do livro e pela análise dos 
elementos gráficos, literários e estéticos, porque acreditamos que são vitais para o 
sucesso do álbum ilustrado, condicionam o texto e a ilustração, modelam a forma 
como interagem, definem a sua aparência final e, mais importante ainda, organi-
zam a comunicação. Iniciar a reflexão sobre o álbum ilustrado pela sua estrutura 
gráfica é também uma declaração ideológica, uma forma de tornar visível o terceiro 
elemento que compõe o trinómio do álbum ilustrado – escritor/ilustrador/designer. 
A opção de utilizar a noção de ecossistema para entender a estrutura do álbum 
provém da teoria ecológica do álbum ilustrado de David Lewis, proposta no livro 
Reading Contemporary Picturebooks – Picturing Text, de 2001. Passada década e meia da 
sua edição, continuamos a defender que é uma das metáforas que mais se aproxima 
da realidade e da mutabilidade do álbum ilustrado. Contudo, o estudo de Lewis tem 
os seus problemas, segundo os apologistas do álbum ilustrado enquanto obra de 
arte visual (MARANTZ, 1988), dado que Lewis defende o álbum literário como um 
artefacto quasi-literário. Para além da metáfora ecológica, a utilização do conceito de 
artefacto também é importante para esta investigação, já que iremos defender uma 
ferramenta de análise que parte precisamente da perspectiva arqueológica.
Analisar o ecossistema do álbum ilustrado pressupõe pensarmos num espaço total, 
num objecto que possui a sua identidade, mas que ao mesmo tempo partilha o seu 
espaço com outros habitantes de outro ecossistema. Um ecossistema é um local 
aberto, que recebe influência de outros que lhe estão próximos, ou então que 
é invadido ou recebe por acção das forças da natureza novas espécies. O álbum 
ilustrado faz parte de um ecossistema maior que é a literatura. Reage às alterações 
estruturais que estão subjacentes ao seu funcionamento. Estas reacções não acon-
tecem somente por resistência, mas também pela adopção de novas características 
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ou por processos de metamorfose. Entedemos que é o que acontece quando a gra-
mática do design encontra o álbum ilustrado: esta é incorporada não por um pro-
cesso de mimetismos, mas por simbiose.
O livro como objecto semiótico, evidenciando uma inquiridora solidariedade entre 
códigos verbal e visual parece concretizar, quer do ponto expressivo quer narrativo, 
um papel relevante na ilustração e no design gráfico na estrutura do livro, pressu-
pondo a sua leitura como um todo (CARVALHO, 2005: 1).
O livro oferece um espaço narrativo e estético de reposição de pensamentos e 
conhecimentos impressos numa página física, adormecida, que espera que o leitor 
a acorde. É repositório natural do saber, da ciência e da arte. O álbum ilustrado é 
muitas vezes defendido como arte visual e, segundo Emma Andreu, “[…] na acep-
ção de que o objecto (álbum) é um meio de expressão com o propósito de se obter 
uma resposta estética no receptor através da visão” (ANDREU, 2007: 35). 
É este espaço de evocação que o álbum ilustrado emana aos seus leitores, uma mate-
rialidade que tem as suas regras de composição, que se replica com ligeiras altera-
ções de livro em livro. Estas pequenas mudanças podem não ser apercebidas, mas 
quando são mal resolvidas graficamente ou mal produzidas tornam-se presentes. 
A composição de um livro está condicionada por vários factores, sendo a maio-
ria deles exteriores ao próprio livro. Referimo-nos às questões de produção que 
regulam a sua existência física, e que por sua vez são condicionadas por questões 
economicistas que controlam a sua relação com o preço de produção e de venda ao 
público. O álbum ilustrado é uma entidade fixa, embora nele possam existir meca-
nismos que o tornem móvel, sendo na maior parte dos casos sequencial e linear: 
A encadernação rege o posicionamento das suas páginas, o texto é fixo na página 
pela impressão e a sua colocação é inalterável. Contudo o seu significado é mutá-
vel, origina acção quando é interpretado, sai da página e viaja na mente do leitor. 
Encontra-se com outros textos e outras memórias. Como, por exemplo, as notas de 
rodapé que funcionam como a metáfora do hipertexto, são como que chamadas 
para uma nova página, para um novo livro. Quando é incluída uma ilustração no 
álbum, junto ao texto, essa linearidade é igualmente quebrada, o texto informa 
a ilustração e vice-versa. Esta transferência de informação ou diálogo está depen-
dente da sua composição, da tipografia e do papel escolhido, do enquadramento da 
imagem ou da decisão sobre a grelha onde irão repousar.
São estas algumas das características que reforçam o programa e a legitimidade do 
design como um elemento do álbum ilustrado, onde a sua gramática é utilizada 
para comunicar e dar forma ao signo verbal e visual.
A nova obra ilustrada para a infância mereceria certamente ter uma autoria trian-
gular. Dela seriam co-autores o ilustrador, mas também o designer porque o seu tra-
balho nos parece fundamental para se perceber que a obra requer um acto de criação 
que passa pela pesquisa e utilização de novos materiais, pela incorporação de sen-
sações tácteis e olfactivas e pela selecção de formatos, lettering e técnicas adequadas. 
O que queremos vincar é a possibilidade de, através de uma metodologia de pro-
jecto, avançar para novas obras, com novas relações entre os escritores, criadores e/ou 
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realizadores, que integrem soluções ecologicamente adequadas e artisticamente arris-
cadas (MAIA, 2013: 121).
O design gráfico pode actuar nos diversos momentos da narrativa, bem como no 
espaço cénico do livro. Um dos exemplos mais visíveis da sua actuação reside nos 
paratextos. 
O livro envolve e contém o texto – que será o mesmo numa edição de luxo ou num 
edição de bolso – e os seus paratextos ajudam a centrar a apresentação e o encontro 
entre o texto e um leitor. Na realidade, a formulação da expectativa inicial e os mes-
mos paratextos são realizações exteriores aos textos, mas que podem ser decisivos para 
chegar à sua leitura – pelo menos o início da leitura. A expectativa global inicial seria 
a primeira resposta-reacção de um potencial leitor perante o que (presumivelmente) 
lhe oferece uma obra (FILLOLA, 2008: 6).
O início da leitura de um álbum ilustrado não começa no texto primário, mas na 
capa, prolonga-se nas guardas e assim sucessivamente até chegarmos realmente ao 
texto primário do livro. Em 1987, Gérard Genette cria a designação para estes textos 
gerados pelo autor ou pelo editor, que existem para além do texto primário ou na 
sua zona fronteira, como paratextos (seulis) que são divididos em duas categorias: 
·  Peritexto – Os elementos que estão contidos no livro-objecto e que podem ser 
a capa do livro (título, ilustração, subtítulo, nome do autor, editora, ilustrador), 
contracapa (autor, biografia do autor, outros livros, etc.), guardas, folha de rosto, 
índice, epígrafe, notas de rodapé, bibliografia, entre outros.
·  Epitexto – Os elementos que fazem parte da história do livro mas que não estão 
incluídos fisicamente nele, que são histórias privadas quando se referem a notas 
ou esboços, diários de apontamentos, imagens, etc., e histórias públicas quando 
se referem a entrevistas, catálogos de editoras, recensões em jornais, entre outros.
Os peritextos ou paratextos autorais têm um papel importante nos álbuns ilustra-
dos, principalmente na capa e contracapa do livro, pelo facto de transportarem 
uma expectativa da narrativa do livro, oferecem referências e contextualizam. 
Antes de avançarmos para as características do paratexto, temos que contextuali-
zar a noção de texto primário, já que este antecede o paratexto. O texto primário é o 
conteúdo originado na mente do autor, que depois é transportado pelas suas mãos 
e que através das teclas ganha vida sob a forma de caracteres, materializando-se 
depois como pontos de tinta numa página de papel. O paratexto contextualiza ou 
apresenta a materialidade do texto, quer pelo título quer pela escolha da grama-
gem do papel.
Genette, na sua caracterização de paratextos, fala acima de tudo de dispositivos 
verbais. Contudo menciona a existência de alguns paratextos visuais, tais como o 
formato, a capa do livro (imagem), a composição tipográfica e as ilustrações. Este 
reconhecimento é importante já que é através destes dispositivos que a leitura se 
inicia e podem ser decisivos para o impulso da compra do livro.
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Os paratextos têm várias funções que se prendem com as decisões dos autores, edito-
res e designers. Entre as suas múltiplas funções, Fillola (2008) destaca as seguintes: 
·  Transformam o texto do livro.
·  Justificam a realidade do texto.
·  Enquadram o texto no seu espaço discursivo – seja romance, conto, tratado científico, 
artigo… – situando também o autor em relação ao texto.
· Dão a obra como acabada (ou seja apresentam a edição da obra).
· Legitimam os distintos valores da obra.
· Localizam ou posicionam o texto e o seu autor.
·  Relacionam frequentemente (directamente ou reproduzem) referências da crítica 
especializada, ‘ajudando’ o leitor a valorizar, a priori, as características e/ou quali-
dades do texto que contém o livro.
·  Transportam dados ou informação para posicionar o autor num enquadramento ou 
contexto de criação.
·  Situam o leitor, transmitindo-lhe informações de guia ou orientação básica para a 
leitura.
· Remetem para outras obras do autor (FILLOLA, 2008: 7).
Todas estas funções fazem parte do ecossistema do álbum ilustrado e são em grande 
parte descodificadas apenas pelo adulto, já que muita da informação que transpor-
tam é direccionada para quem adquire o livro – sinopses, idade recomendada (cada 
vez menos usual no panorama editorial actual), críticas ou menção a prémios.
Teresa Duran, no ensaio Aprendiendo de los Álbuns, afirma: 
O objecto livro é para mim, o objecto livro, qualquer livro, especialmente no caso de 
uma obra literária, é, equivale a uma caixa cénica: um artefacto que, ao abrir-se e 
ler-se, dá lugar a uma representação física onde deambulam personagens distintas 
apertando os fios de uma determinada dramaturgia narratológica, que podemos clas-
sificar em géneros, e a que, cada qual, enquanto leitor, assiste e concede voz e acção. 
Também creio que um álbum, como um livro que é, alberga uma caixa cénica muito 
particular entre as suas capas, que permite aos seus leitores assistir às mais variadas 
representações, incluindo algumas muito lúdicas e circenses, cheias de efeitos especiais 
e surpresas (DURAN, 2008: 499).
• AS CAPAS 
Judge a book by the cover será a resposta à frase Do not judge a book by the cover para 
explicar a função da capa nos álbuns ilustrados. 
Nikolajeva reforça esta ideia afirmando “[…] tal como descobriram muitos dos 
autores pós-modernos. A capa de um álbum ilustrado é uma parte bastante sig-
nificativa do mesmo e pode transportar informação vital para a compreensão da 
história, sem revelar muito do conteúdo. Nos álbuns ilustrados contemporâneos, a 
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prática comum de escolher uma página do interior do livro para a capa foi quase 
abandonada. Em vez disso, as capas são frequentemente utilizadas como portas 
para o livro, preferencialmente janelas sedutoras que nos despertam curiosidade” 
(NIKOLAJEVA, 2008: 59).
A capa, por outro lado, apresenta a dimensão ou formato do livro e é o primeiro 
contacto que temos da materialidade do álbum, com o seu peso, a sua textura 
e forte relação que cria com a lombada e com a contracapa. Estes três elemen-
tos, embora estejam em pontos opostos da narrativa, fazem parte de um todo e, 
quando se pega no livro, o gesto de rotação entre capa e a contracapa é mais do 
que um acto instintivo, é já um gesto aculturado. Existe uma expectativa sobre 
a informação que cada um contém. Desta forma, a atenção que é dada à escolha 
da capa é fulcral no álbum ilustrado, já que a escolha tipográfica e a hierarquiza-
ção do título, nome do autor e do ilustrador, a imagem, a escolha e gramagem do 
papel, localização do logótipo da editora, tipo de acabamento e a selecção da ilus-
tração para a capa – elementos fundamentais no design da capa – irão influenciar 
as nossas opções de leitura.
A capa é muitas vezes uma declaração estética e narrativa do álbum ilustrado, tal 
como pode ser um embuste ou uma mentira, quando o seu interior não confirma 
a expectativa criada pela capa. A contracapa, tal como as duplas páginas do miolo 
do álbum, funciona na maior parte dos casos em diálogo com a capa. Ao contrário 
da capa, a contracapa contém tradicionalmente a informação referente à narrativa 
sob a forma de resumo, informação biográfica e a informação legal que cada livro 
deve conter (código de barras, ISBN, etc.). Durante muito tempo, a contracapa 
significava o fim do livro, algo que se ignorava e que não sobrevivia para além do 
momento do acto da compra.
De referir igualmente são os códigos de barras que são um exemplo da comunica-
ção abstracta e codificada, e também um elemento que é trabalhado pelo designer, 
não apenas como mancha gráfica mas também com conteúdo narrativo.
• AS GUARDAS
As guardas são o paratexto mais estudado e foram alvo de vários estudos que ras-
trearam a sua história e trouxeram contribuições para a narrativa, de cujos autores 
destacamos RAMOS (2005), PANO (2010), DURAN (2009), SIPE e MCGUIRE 
(2009) e BOSCH e DURAN (2011).
As guardas têm duas funções: A primeira ao nível estrutural do livro, que corres-
ponde à união da capa aos cadernos do miolo, ao ocultar da cola e ao cozimento do 
miolo. Na contemporaneidade, as guardas são duas folhas de papel que são coladas 
(guarda fixa), uma ao verso da capa, sendo a outra cozida ao primeiro caderno do 
miolo e ficando solta (guarda volante). O processo da guarda traseira é idêntico, só 
que desta vez uma das folhas é colada ao verso da contracapa. A segunda função e 
a mais importante das guardas é o facto de puderem ser utilizadas como parte da 
narrativa primária, apresentando a atmosfera, personagens e pré-registos.
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A caracterização da tipologia das guardas é exaustiva e, tal como referimos, sofreu 
já a atenção de outros investigadores, pelo que iremos recorrer à lista sistematizada 
por Elena Pano (2010: 201).
Tipologia de guardas: 
1. Quanto à cor e à ilustração: 
Coloridas (uma cor, duas ou mais cores); ilustradas (ilustração igual para toda a 
colecção, ilustração ou detalhe de uma ilustração do interior, ilustrações exclusi-
vas, ilustração ou padrão que se repete); relação entre as guardas dianteira e tra-
seira (iguais, diferentes, simétricas, com pequenas alterações).
2. Função: 
Sugerem o tom da história; apresentam o cronótopo; apresentam a personagem, 
fazem parte do livro como um todo e fazem parte da narrativa.
3. Relação entre a forma e textura: 
Como suportes com diferentes objectos, desdobráveis e com texturas especiais.
Em suma, as guardas são um elemento cada vez mais revelante na narrativa do 
álbum ilustrado, pelo facto de preparem o leitor para a ambiência da história e 
complementarem ou preverem elementos importantes da narrativa, tais como per-
sonagens ou cenários.
• FOLHA DE ROSTO
Tradicionalmente repete o título da obra, nomeia o autor e o ilustrador, mas tal 
como a guarda e os restantes componentes estruturais do álbum ilustrado, começa 
a apresentar elementos extra-narrativos como complementos ou continuidade da 
narrativa.
• PÁGINA E DUPLA ‑PÁGINA
O miolo do álbum ilustrado composto por cadernos é o habitat principal da his-
tória. É lá que o texto e a ilustração residem e coabitam. A escolha do formato da 
página, o papel, o acabamento, a grelha de paginação e a forma como a página de 
entrada se transforma numa dupla -página são algumas das características defini-
doras do álbum ilustrado.
O formato da página simples, segundo Garcia (2002), apresenta as seguintes 
características: 
1183.2. ECOSSISTEMA
Normalmente, a unidade da leitura típica num livro-álbum é constituída por uma 
página simples, que apenas contém uma ilustração e um texto breve de não mais do 
que trinta palavras. Este texto aparece normalmente no extremo superior ou infe-
rior da página e contém tanto o relato do narrador como os diálogos das personagens 
(GARCIA, 2001: 14-15).
A página dupla, que na prática é a junção da página da esquerda e da direita, é 
cada vez mais recorrente no álbum ilustrado contemporâneo, uma dimensão que 
duplica, possibilitando à ilustração expandir-se em toda a sua plenitude ao ponto 
de a ocupar na sua totalidade (ilustração sangrada), e é utilizada na construção de 
cenários complexos ou panorâmicos. Uma outra função importante é identificada 
pelas possibilidades de construção de ritmo e movimento, quer na mancha tipo-
gráfica quer nas ilustrações e potencial ludicidade entre as páginas anteriores e as 
posteriores, uma forma de jogo, suspense ou tensão que se pode adivinhar, mas que 
apenas é concluída com o virar de página.
• A TIPOGRAFIA
Embora a tipografia seja algo a que a maior parte dos leitores não dê grande impor-
tância, tem um papel importante na narrativa verbal, já que para além de permitir 
a leitura dos seus caracteres definida por graus de legibilidade, pode igualmente 
ser um elemento narrativo, uma vez que, como referimos anteriormente, a letra é 
uma imagem e a sua anatomia pode ser utilizada para trazer informação à história 
ou fazer parte integrante da ilustração, criando um híbrido ente texto/imagem. 
Hoje, a enorme diversidade de tipos de letra permite estudar milimetricamente a 
dimensão gráfica da letra (a família, o corpo, o pé, o traço, a espessura, o contraste, 
o entrelinhamento, etc.). Essas análises servem, inclusive, para fundamentar teorias 
sobre a forma de rentabilizar os processos de percepção, no sentido de reduzir a com-
plexidade e aumentar a previsibilidade de modo a que a leitura, muitas vezes, dedu-
tiva e não exclusivamente analítica, não tropece em irregularidades gráficas (MAIA, 
2003: 121).
Nesta fase do presente estudo, revelamos apenas algumas das particularidades for-
mais do fértil ecossistema do álbum ilustrado. Cada um dos elementos referidos 
irão ser utilizados na ferramenta de análise que iremos propor e que fazem parte 
dos itens da nossa grelha, já que a partir deles se consegue obter informação sobre 
os mecanismos narrativos do texto/imagem e suporte. São guias invisíveis que 
orientam e compõem a informação, com um destino traçado que nos cabe a nós 
descobrir, aceitar ou recusar.
Acontece que a expressão coloquial “ler um livro”, que dizemos com muita frequên-
cia, agora pode ser uma realidade […], porque não lemos apenas o romance ou os 
contos que ele contém, mas também teremos que ler todos os outros componentes do 




Após a caracterização dos elementos principais que definem o álbum ilustrado 
como um ecossistema, iremos de seguida utilizar a metáfora da ecologia para 
compreender a forma como os diferentes elementos do álbum ilustrado se organi-
zam e interanimam com vista à construção de um meio rico em diversidade. Mais 
uma vez recorremos às metáforas da biologia, inicialmente utilizadas por LEWIS 
(2001), por considerarmos serem uma perspectiva abrangente do álbum ilustrado 
e uma opção que se desliga das correntes mais pragmáticas e direccionadas como, 
por exemplo, a semiótica, a linguística ou as ciências da educação.
O vocábulo ecologia é de origem grega e provém da contracção de duas palavras, 
oikos (casa) e logos (estudo) – estudo da casa ou, de forma mais ampla, o estudo do 
local onde se habita. O estudo da ecologia relaciona-se de forma sumária com a 
forma como os diferentes organismos e o seu ecossistema interagem entre si na 
construção de um habitat. Uma construção precária e evolutiva, porque o equilí-
brio entre os diferentes organismos é caracterizado por ligações de superioridade 
e de inferioridade que, por sua vez, estão dependentes de diferentes factores 
que podem condicionar a estrutura hierárquica entre os diferentes organismos 
dependentes entre si. Estes factores designados como a reprodutibilidade, sobre-
vivência, comportamento ou competição são, por sua vez, condicionados pelas 
mudanças que podem surgir no ecossistema – alterações climáticas ou mudanças 
trazidas fora do ecossistema inicial que podem reprogramar toda a cadeia orga-
nizativa do ecossistema. 
O carácter de precariedade eminente conduz-nos à ideia de evolução, já que a 
mudança ou ruptura de um dos elos da cadeia do ecossistema tem repercussões na 
ecologia do habitat, levando-o à transformação e adaptação às novas mudanças.
Estas características da ecologia e do ecossistema são, entendemos nós, muito pró-
ximas da realidade histórica do álbum ilustrado. Se pensarmos no suporte como 
um ecossistema que possui uma ecologia complexa mediada entre os elementos 
que o constituem directamente (texto, ilustração e materialidade do livro) e os 
seus visitantes (leitores intergeracionais com múltiplos propósitos: lúdicos, artís-
ticos, literários ou académicos), conseguimos ter a percepção da precariedade da 
sua ecologia, já que qualquer alteração no seu ecossistema interior e exterior ori-
gina a sua reorganização e, concomitantemente, uma nova etapa evolutiva. O que 
que contribui para a flexibilidade e complexidade que constituem factores essen-
ciais do álbum ilustrado contemporâneo.
1203.3. ECOLOGIA
Os pássaros, insectos, répteis e bactérias, bem como os seres humanos, não existem 
apenas dentro de um ecossistema, são também parte dele e, como tal, todos o influen-
ciam, e são influenciados por esse ecossistema (LEWIS, 2001: 46).
Desta forma, ao pensarmos em texto, ilustração, página, leitores entre outros, 
temos que pensar no contributo de todos eles na construção do álbum ilustrado, 
mas também em como são influenciados por ele. Uma cadeia de relações vivas com 
vários sentidos que originam mudanças no seu interior, no seu papel alargado na 
literatura, na literacia e na construção da identidade dos leitores e da representa-
ção do mundo que os rodeia.
A ecologia do álbum ilustrado “é um local de encontro, um ponto de intersec-
ção. Marca um sítio onde a palavra e a imagem, adulto e criança, autor e leitor e 
o espaço do mercado e o doméstico se juntam numa correspondência ilimitada 
entre si” (BEECK: 2003: 9), uma arena onde são produzidas escolhas e onde se 
constrói significados determinados à partida pelo seu autor, mas cuja significa-
ção final é sempre indeterminável e, ao mesmo tempo, efémera, já que qualquer 
regresso a este ecossistema se revela numa experiência que é renovada com o 
conhecimento dos elementos que o compõem oriundos de experiências anteriores.
O álbum ilustrado é mais um labirinto que um caminho de uma direcção apenas […] 
permite retorno e sonhar acordado, não prescreve nenhuma velocidade de leitura ou 
duração e convida à releitura (idem, 2003: 9).
O labirinto de que fala a autora pressupõe o que no conceito de ecologia podemos 
designar como interacções ecológicas que adensam a complexidade entre diferen-
tes tipologias de interacção, isto é, entre todos os “seres vivos” do ecossistema do 
álbum ilustrado. Interacções divididas em dois grandes grupos: relações intraespe-
cíficas (entre consonância e dissonância) que correspondem às interacções entre 
elementos da mesma espécie (por exemplo: texto e todas as suas possíveis tipo-
logias semânticas e formais) e as relações interespecíficas (entre consonância e 
dissonância) que ilustram os diferentes tipos de relações que ocorrem entre ele-
mentos de espécies diferentes (por exemplo: as múltiplas interacções entre texto e 
ilustração ou ilustração e suporte, entre outras). Tais tipologias oriundas da disci-
plina da ecologia são, uma vez mais, bastante similares à forma como os diferentes 
elementos do álbum ilustrado se relacionam entre si através de hiatos e pontes que 
vão desde a plena consonância à total dissonância, factores que expandem conti-
nuamente a definição do seu ecossistema narrativo.
Narrativa que “[…] contém aspectos descritivos e narrativos – título, um tema, 
subtemas e um argumento. Na sua estrutura, há um palco, real ou fantástico [ou 
ambos ao mesmo tempo], circunscrito a um [vários] conteúdo que apresenta 
personagens (umas principais e outras secundárias) que, com a sua actuação, 
produzem um efeito narrativo composto por factos deduzíveis ou imagináveis” 
(CASTRO, 2010: 6). Um palco onde actuam diferentes actores com papéis distintos 
que, no momento certo ou de forma improvisada, oferecem a uma plateia diversi-
ficada a possibilidade de interagirem de diferentes formas com a narrativa que está 
a acontecer entre si e os diferentes actores do palco.
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3.4.
HABITANTES – ESPÉCIES E SUBESPÉCIES HÍBRIDAS 
Após a exposição sucinta da relação que encontramos entre ecossistema e ecologia 
do álbum ilustrado, iremos de seguida especificar alguns dos elementos (espécies) 
que o habitam e as diferentes relações que se estabelecem entre si. 
Os mecanismos interespecíficos, por actuarem no diálogo entre elementos per-
tencentes a sistemas semióticos distintos, dão origem ao que designamos como 
subespécies híbridas que resultam da interanimação – por exemplo: textos repre-
sentados como imagens ou a fusão entre imagem e texto.
Estes recursos semióticos, tal como nos adverte KRESS (2003), não significam 
coisas diferentes, mas, mais importante do que isso, dizem coisas de forma dife-
rente – ver uma ilustração que recorra à colagem, acrílico ou uma fotografia, que, 
embora sejam vistas como técnicas diferentes, possuem uma história específica 
que origina uma interpretação diferenciada entre ambas. Da mesma forma, estes 
recursos semióticos encontram-se e são produzidos em contextos sociais, culturais, 
ideológicos e tecnológicos, sendo que, assim, os significados que veiculam estão 
condicionados por estes contextos, bem como pelos da sua utilização ou de quem 
os utiliza ou lê. “Cada recurso semiótico traz ou ilumina o significado através da 
materialidade. O significado é construído e as mensagens são transportadas atra-
vés das qualidades e limitações que cada recurso oferece” (SERAFINI, 2010: 95).
As ilustrações, textos e a materialidade do álbum ilustrado “não são apenas meros 
análogos à percepção visual mas sim artefactos simbólicos construídos segundo as 
convenções de uma cultura em particular” (SCOTT, cit. por SEFARINI, 2010: 97). 
Uma questão fulcral, que BERGER (1972) já tinha apontado ao abordar a dife-
rença entre olhar e ver, sendo o primeiro um acto meramente fisiológico, fruto da 
entrada de luz na retina, enquanto o ver é um acto construtivo de significado entre 
o que a imagem oferece e o que nós trazemos para o seu significado, que depende 
das convenções sociais e culturais mencionadas.
Um noção concordante com o que ARIZPE & STYLE (2004) afirmam quando anali-
sam a descodificação de imagens como um processo crítico e selectivo do observador: 
O olho examina uma imagem, viaja ao redor dela e foca-se no que percebe como 
as características principais […] para depois entender, confirmar ou negar hipóte-
ses […] Observações críticas de como se desenvolvem e incrementam as capacidades 
metacognitivas para os ajudar a discernir e a converter-se em leitores mais críticos 
(ARIZPE & STYLE, cit. por RUIZ-DOMÍNGUEZ, 2014: 52).
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A recepção e interpretação dos elementos por parte dos leitores “não são ope-
rações mentais separadas, são, pelo contrário, processos completamente interli-
gados, sendo que qualquer abordagem [à sua] compreensão deve conhecer esta 
interconexão” (SEFARINI, 2010: 88). Uma interconexão que no álbum ilustrado é 
composta pela ilustração e as suas possibilidades estruturais, as especificidades do 
texto e da sua gramática, os elementos relacionados com o design em que repousa 
o texto e a ilustração (composição, grelha, mancha, página, formato, encaderna-
ção, entre outros).
Um ecossistema cuja composição e funções tem uma tradição de análise assídua 
ao longo da história do álbum ilustrado, onde se rastrearam os seus diversos ele-
mentos constituintes e a forma como interagem entre si. Propostas de análise que 
recaem no que define consensualmente a especificidade do meio – a relação entre 
texto e imagem.
As diferentes formas de relacionamento entre texto e imagem para alguns auto-
res é o que motiva a empatia pelo álbum ilustrado – “criam um campo de jogo 
onde o leitor explora e experimenta as inter-relações entre palavras e imagens” 
(WOLFENBARGER & SIPE, 2007: 274). 
Os álbuns ilustrados são compostos essencialmente por ilustrações e texto. É a 
narrativa visual que tem mais predominância em relação à narrativa verbal, o que 
se traduz na ocupação da página e recorrentemente da totalidade da dupla -página 
e lhe confere o seu carácter sui generis que contrasta com o livro ilustrado onde as 
posições se invertem. A valorização da ilustração acarretou a redefinição da men-
sagem verbal que se tornou mais curta, sendo que a redução não é sinónimo de 
simplificação, mas sim de adaptação e transformação e sinergia com a ilustração.
Um processo de metonímia (ZAPARAÍN, 2010) entre diferentes modos cujos dis-
cursos e propriedade são diferentes e especializadas na forma como conseguem 
expressar melhor ou pior determinadas característica da narrativa. O conceito de 
metonímia é aplicável a esta interconexão, já que enquanto figura retórica signi-
fica a utilização de uma palavra por outra com a qual se liga por uma relação que 
se pode considerar lógica. Uma metáfora que pode igualmente ser utilizada para 
explicar as possíveis relações entre o texto e a ilustração. Em muitos dos casos, a 
palavra ou a imagem substitui o que a primeira ou vice-versa queria dizer, num 
intercâmbio em que um dos elementos é silenciado em prol do outro, o que induz 
à especificidade de cada signo. Tal como nos alerta KRESS (2003), as imagens são 
excelentes veículos para mostrar e o texto para contar, sendo entre este dois pólos 
com características específicas que se originam modos de representação diferen-
tes, residindo a figura da metonímia. Este contraponto entre texto e ilustração 
cria hiatos ou espaços vazios que são preenchidos por quem lê ou observa, um 
exercício em que a relação entre signos pode ser interpretável pela expectativa ou 
dedução do intervalo que fica por preencher entre o texto e imagem. 
Um espaço branco que “significa espaço criativo, abrir uma clareira na floresta 
de forma a viver, gerando um vácuo onde as relações acontecem” (ZAPARAÍN, 
2010: 165) e que acontecem porque o leitor/ observador se sente impelido 
para o compreender e ao fazê-lo está a contribuir para que a história aconteça, 
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transformando o hiato ou ausência aparente que ao ser preenchida continua a 
história através da percepção individual do leitor.
Estas formas de metonímia, que no caso do visual entram em diálogo com a 
palavra ou com outra imagem e que são frequentes no álbum ilustrado sobre 
a forma de “sinédoque, a substituição de uma parte pelo todo e vice-versa. Na 
dimensão da imagem, fazendo uma analogia com a linguagem cinematográfica 
ou fotográfica, o procedimento metonímico visual encontra-se ‘fora do campo’, 
onde uma elipse espacial exclui uma porção da cena (personagem, decoração, 
atmosfera). O vazio (o não visto) é interpretado em relação com o que se sele-
ciona para ser visualizado” (KIEFER, 2010: s/n). Um recurso que origina expec-
tativa e surpresa – expectativa pela forma como cria continuidade que pode 
originar mudanças de temporalidade ou deslocamento por ampliação e redução 
dos objectos da imagem, como acontece com a utilização da sinédoque que origina 
um jogo de perspectivas ambíguas.
Estes processos de representação e interpretação apelam à transformação e cons-
trução de significados que reforçam a importância das sinergias entre a imagem e 
o texto nos álbuns ilustrados, que por possuírem múltiplos sentidos conferem ao 
leitor/observador o papel de cooperante e construtor do seu significado. O facto de 
a imagem ser acima de tudo uma representação polissémica contribui de forma 
mais acentuada para esta multiplicidade de significados, ou seja, torna-se “um 
instrumento fundamental de apoio para a intervenção activa do leitor na constru-
ção de sentido e na formulação de hipóteses para a interpretação, já que desem-
penham um duplo papel […] quer oferecendo ‘pistas’, apoios (marcas) para que o 
leitor dê sentido […] quer produzindo espaços vazios que podem convidar o leitor à 
realização de actos de significação” (ARMAS, 2005: 219). 
O duplo papel atribuído por Armas, relaciona-se com a transtextualidade verbal 
ou visual que deriva do conceito de intertextualidade de GENNETTE (1962), que 
se verifica quando numa imagem existem referências a outras imagens ou con-
textos imagéticos oriundos de outras correntes estéticas – citações visuais cuja 
descodificação requer leitores competentes. Um leitor que “necessita de cooperar 
com o texto [imagem] e participar activamente no processo de leitura” (ARMAS, 
2005: 219).
Estas alusões são criadas pela memória social, cultural e tecnológica que as ima-
gens e os textos transportam e que encontram um terreno fértil no álbum ilus-
trado sobre a forma como interagem entre si. Estas interacções, a quem vários 
investigadores dedicaram diversos estudos, entre os quais GOLDSIMTH (1984), 
NODELMAN (1988, 1999), SCHWARCZ & SCHWARCZ (1991), HUNT (1999, 
2007), (NIKOLAJEVA & SCOTT (2001), NIKOLAJEVA (2005, 2008), DURAN 
(2005, 2008), COLOMER (2005, 2010a, 2010b) ou KIEFER (2008), cujo contri-
buto incidiu num conjunto de terminologias que caracterizou os diferentes tipos 
de relações entre o texto e a imagem no álbum ilustrado.
Nas décadas de 80 e 90 do século XX, surgem no contexto anglo-saxónicos alguns 
estudos relevantes sobre a caracterização dos mecanismos e funções do texto e ima-
gem no álbum ilustrado, nomeadamente, Evelyn Goldsmith (1984), com o livro 
1243.4. HABITANTES – ESPÉCIES E SUBESPÉCIES HÍBRIDAS 
Research into Ilustration – An Approach and Review, que reflete de forma transversal 
ao longo do livro o papel da ilustração no ensino da literacia e sobre que tipos de 
sinergias existem com o texto. Na introdução, a autora resume o seu estudo através 
de duas questões fundamentais a que pretende responder: 
É verdade que a presença das ilustrações modifica o nível de leitura do texto que 
as acompanha? Será possível medir a extensão dessa modificação? (GOLDSMITH, 
1984: i)
As questões são respondidas em três grandes categorias que relacionam a função 
da ilustração no álbum ilustrado: as crianças (como potenciais receptores); facto-
res interculturais, cuja importância reside na forma como os diferentes contextos 
socioculturais interferem na construção do texto e imagem, bem como na sua 
interpretação pelo leitor e, por fim, as competências perceptivas e cognitivas que 
envolvem as características da sua recepção, que são acima de tudo condicionadas 
pela estrutura do material visual do livro. 
A proposta de Goldsmith, não sendo a primeira a operar sobre as questões da 
ilustração, texto e leitor, oferece-nos um conjunto de factores que são recorrentes 
em análises ou um leque de parâmetros que definem os diferentes habitantes dos 
álbuns ilustrados, como habitam em comunidade e como são percepcionados pelo 
leitor, do modo que a seguir se regista.
A sinergia entre texto e imagem é caracterizada pelo recurso a diferentes estru-
turas que originam múltiplos significados que podem ser analisados consoante 
a tipologia de análise e objectivo que se pretende obter. Proposta que é definida 
como um modelo de análise que recorre aos níveis semióticos da resposta às ima-
gens e da sua relação com o texto no álbum ilustrado: 
1) reposta aos signos gráficos como uma imagem discriminável ou conjunto de ima-
gens, 2) resposta à imagem em relação ao significado que o artista pretendeu repre-
sentar e 3) resposta aos significados do artista em relação às experiências anteriores e 
aos juízos actuais do leitor (GOLDSMITH, 1984: 124).
Um modelo proposto em 1984, mas que na realidade, como iremos verificar, 
partilha em grande parte as preocupações que podemos encontrar em estudos 
contemporâneos, cujas abordagens se centram igualmente na caracterização do 
ecossistema do álbum ilustrado, nomeadamente a importância dos níveis semió-
ticos do sintáctico, semântico e pragmático. Estes níveis resumem as diferentes 
tipologias dos signos existentes no álbum que, por possuírem uma gramática, uma 
localização espacial no livro, originam ênfase ou hierarquia e ao mesmo tempo 
diferentes tipos de relacionamento que podem ser de índole diversa, desde a mera 
redundância, paralelismo ou contradição entre signos. Estas questões tornam-se 
relevantes no acto da sua interpretação e exigem diferentes competências do leitor 
para que possam ser entendidas. Um conhecimento que nasce da interpretação 
e que é condicionado por factores sociais e culturais, níveis de literacia e expe-
riências anteriores que são fundamentais para uma leitura completa dos diferentes 
níveis semióticos do álbum ilustrado.
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Os níveis semióticos que estão presentes no álbum ilustrado alcançam diferen-
tes graus de complexidade e são descritos em doze estruturas narrativas por 
GOLDSMITH (1984: 127-390): 
·  A unidade sintáctica: É o nível mais básico da percepção da imagem que cor-
responde à discriminação das fronteiras das imagens – graus de semelhança ou 
abstracção entre a imagem e o objecto real representado que possibilitam a dis-
tinção entre elementos.
·  A unidade semântica: É uma continuidade da unidade sintáctica, reque-
rendo porém o reconhecimento da imagem em relação à sua representação, ou 
seja, as características distintivas que oferecem informação relevante para a sua 
identificação.
·  A unidade pragmática: Revela a importância da experiência e contexto para o 
reconhecimento dos elementos do álbum ilustrado, factores tais como, a familia-
ridade com os objectos, as personagens descritas, as especificidades da identifica-
ção e a utilização de diferentes contextos, entre outros.
·  Localização sintáctica: É o reconhecimento primário das graduações textuais, 
posicionamentos da imagem, sobreposições, entre outros.
·  Localização semântica: “[…] não se refere à forma como a localização afecta 
o nível semântico da leitura de uma imagem, mas sim a forma como o nível 
semântico afecta o acesso à localização” (GOLDSMITH, 1984: 131).
·  Localização pragmática: É a forma como as diferenças culturais da percepção 
da perspectiva das imagens podem influenciar a interpretação e criar desvios à 
intenção inicial.
·  Ênfase sintáctica: De forma sucinta, é entendida como a atracção e o seu direc-
cionamento, independentemente do significado da imagem; a atractividade que 
a cor, a posição, o tamanho, o contraste tonal, o movimento implícito, entre 
outros, podem dirigir directamente o leitor/observador à sua percepção isolada 
ou de detalhes, sem compreender o significado do todo.
·  Ênfase semântica: Trata-se um nível contíguo à ênfase sintáctica, cuja carac-
terização reside na atractividade que determinados elementos parecem ter, tais 
como a forma como as personagens olham ou determinados gestos que se dirigem 
directamente para o leitor/observador, criando relações empáticas entre ambos 
que acabam por ser a porta de entrada para a percepção do todo.
·  Ênfase pragmática: É a influência de factores extra-picturais que condicionam a 
análise da imagem, tais como a codificação cromática relacionada com determinados 
objectos ou estados emocionais que interferem na interpretação de uma imagem.
·  Textos paralelos sintácticos: Referem-se não ao texto em si mesmo, mas “à 
relação entre os signos visuais e verbais” (idem, 1984: 134) no espaço e no tempo 
e na forma como são dispostos na página singular, na dupla -página e ao longo 
das páginas para a construção da narrativa.
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·  Textos paralelos semânticos: Relacionam a forma como se constrói a “dis-
tinção entre as características de um objecto e os problemas de identificação” 
(ibidem, 1984: 135); a distinção e identificação que o leitor/observador efectua 
através do acto da nomeação.
·  Textos paralelos pragmáticos: São diferentes tipos de relacionamento concep-
tuais ou conotações existentes entre o texto e a ilustração.
Os diferentes níveis semióticos apresentados de forma individual tentam mapear 
a multiplicidade de narrativas que podem ser construídas através da sinergia entre 
o texto, a ilustração e o suporte, contudo, tal como nos alerta Evelyn Goldsmith, 
o papel do leitor é fulcral na legitimação destas estruturas narrativas que, embora 
sejam construídas pelos autores de forma auto-consciente, dependem da capaci-
dade do leitor de as interpretar. 
O texto verbal e o visual têm uma paternidade, sendo que o(s) autor(es) utili-
zam o texto e a imagem para a construção de uma narrativa que não é neutra e 
induz mecanismos para a sua significação e com os quais o leitor constrói a sua 
interpretação, mas tendo como ponto de partida a proposta do autor. Desta forma, 
“os relacionamentos entre o visual [verbal e suporte], produtor e observador [lei-
tor, utilizador] devem ser tidos em conta […] Na modalidade verbal, os escritores 
dirigem-se aos leitores fazendo declarações, fazendo perguntas, fazendo ofertas e 
requerendo que ajam. Na modalidade visual, os produtores [ilustradores] utilizam 
técnicas visuais e muitas vezes também o suporte verbal, para tornar a função do 
discurso mais clara” (GUIJARRO & SANZ, 2008: 1604). Cabe ao leitor, observador 
ou utilizador aceitar ou rejeitar o que lhe é proposto pela interanimação das pala-
vras e imagens produzidas pelos autores.
Um tipo de leitor que, segundo Goldsmith, deve ter a capacidade, aptidão, hábitos 
de leitura, estratégia e criatividade para compreender que a relação entre texto, 
imagem e suporte é criada, recorrendo-se a diferentes níveis semióticos explora-
dos em múltiplas formas cuja significação é complexa, tais como, o uso arbitrário 
da cor, a arbitrariedade dos símbolos, as conotações das cores, o uso simbólico da 
imagem e do texto, entre outros, e construídos com uma intenção.
A análise de Goldsmith, que consideramos pioneira pela forma como reuniu um 
conjunto de conceitos e descrição de mecanismos à volta das relações entre o texto, 
ilustração e suporte, foram trabalhados posteriormente por outros autores.
Perry Nodelman (1988), em Words About Pictures – The Narrative Arte Children´s 
Picture Books, vem propor três tipos de relações entre texto e imagem definidas 
como: acordo – quando ambos se explicam mutuamente; extensão – quando o texto 
e a imagem operam em conjunto mas estendem os seus significados; contradição – 
quando o texto e a imagem possuem posições opostas em relação aos seus sig-
nificados. Uma proposta de tipologia de relacionamento bastante mais simplista 
que a oferecida por Goldsmith, que será alargada três anos mais tarde por Maria 
Nikolajeva e Carole Scott (2001), em How Picturebooks Work, através da clarificação 
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inicial do que constituem os dois extremos da dinâmica da palavra e imagem, que 
são um texto sem imagens e um álbum ilustrado sem palavras e um texto narra-
tivo e não narrativo, estando o álbum ilustrado numa posição intermédia entre os 
dois extremos.
As autoras alertam-nos para que as diferentes abordagens às relações entre a pala-
vra e a imagem possam ser combinadas com os diferentes aspectos relacionados 
com a narrativa tais como, o ponto de vista, o cenário, as personagens, o layout da 
página entre outros. A tipologia que apresentam, de forma abreviada, resume-se 
da seguinte forma: 
·  Simetria: Quando a palavra e a ilustração expressam a mesma mensagem.
·  Realce: Quando as palavras expandem a ilustração e vice-versa, originando-
- se uma relação dinâmica entre ambas que aumenta a significação de ambos os 
signos.
·  Complementaridade: quando o realce das palavras e ilustrações é significativo 
e há um preenchimento total dos hiatos entre si. “Se as palavras e imagens se 
preenchem totalmente entre si, não resta nada para a imaginação do leitor, e o 
leitor permanece de alguma forma passivo” (NIKOLAJEVA & SCOTT, 2001: 17).
A estas três categorias, as autoras acrescentam o contraponto que é subdividido 
em subcategorias, já que esta tipologia, para além de ser a mais importante no 
contexto do álbum ilustrado contemporâneo, é a que apresenta maior riqueza de 
possibilidades narrativas e a que mais desperta múltiplas interpretações e signifi-
cados nos leitores. 
Muitos do exemplos mais excitantes de contraponto entre texto e imagem encontram-
se em livros criados por um único autor/ilustrador que está completamente liberto de 
escolher qual dos dois aspectos do iconotexto irá transportar a parte mais importante 
da narrativa (idem, 2001: 17). 
Os contrapontos identificados são: 
·  Contradição: É o exemplo mais extremo de contraponto, onde a palavra e a ilus-
tração transportam narrativas completamente diferentes e os hiatos entre ambos 
são substanciais. Há uma aparente oposição entre ambos e cabe ao leitor tentar 
encontrar alguma forma de relação entre eles, sendo normalmente a ironia uma 
das formas de preencher esse hiato.
·  Contraponto no destinatário: Verifica-se quando o texto e a ilustração, deli-
beradamente, deixam espaços brancos que apelam a um duplo destinatário – 
criança e adulto.
·  Contraponto no estilo: Verifica-se quando as palavras e ilustrações diferem no 
estilo e oferecem um eclectismo de géneros estilísticos – sério/humorístico, rea-
lista/naif, entre outros.
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·  Contraponto no género ou modalidade: Quando as palavras e as ilustrações 
se diferenciam, por exemplo, quando as palavras são realistas e as ilustrações 
fantasiosas, “existe um tensão entre a ‘objectividade’ e a ‘subjectividade’” (ibidem, 
2001. 24).
·  Contraponto por justaposição: Verifica-se quando as palavras e ilustrações 
constroem histórias paralelas justapostas à narrativa principal, uma caracterís-
tica mais visível na ilustração.
·  Contraponto na perspectiva narrativa: Verifica-se quando existe uma con-
traposição da voz narrativa do adulto e do ponto de vista da criança ou ocasional-
mente o contrário. É também utilizado para apresentar perspectivas ideológicas, 
quando, por exemplo, “as palavras são ‘feministas‘ e as imagens podem expressar 
estereótipos de género conservador” (ibidem, 2001: 28).
·  Contraponto na caracterização: As palavras e as ilustrações podem apresentar 
as personagens de forma contraditória, criando-se ambiguidade e ironia.
·  Contraponto metaficcional: Verica-se quando as palavras expressam ideias 
que as ilustrações não conseguem representar, explorando-se as influências do 
pós-modernismo ou a utilização dos paratextos como elementos contraditórios 
ou desafiadores à narrativa.
·  Contrapontos no espaço e no tempo: “As relações espácio-temporais são o 
único campo em que as palavras e as imagens nunca podem coincidir. A ima-
gem, o texto visual, é mimético, comunica mostrando. O texto verbal é diegé-
tico, comunica contando […] sendo na interacção das palavras e imagens que se 
podem encontrar novas e estimulantes soluções” (ibidem, 2001: 28).
A tipologia apresentada vem sustentar mais uma vez a ideia de que o álbum ilus-
trado é um espaço de mutação e múltiplos significados. Porque as palavras e ilus-
trações “são dois tipos diferentes de informação e porque operam juntas, limitando 
os seus significados entre si, as palavras e imagens necessariamente têm um rela-
cionamento combativo; a sua complementaridade é uma questão de oposições 
que se complementam entre si pela virtude das suas diferenças” (NODELMAN, 
1988: 221). Ou através da interanimação que, segundo David Lewis (2001), para 
além da flexibilidade é a característica mais importante do álbum ilustrado pós-
moderno, onde a palavra e ilustração se fundem e repelem para construção de 
informação híbrida, que se concretiza entre ver e ler e vice-versa.
“As palavras alteram as imagens e as imagens alteram as palavras e o produto é 
qualquer coisa completamente diferente” (LEWIS, 2001: 36). Um resultado dife-
rente que, segundo Nodelman, é definido “[…] como propenso a ser irónico: cada 
um fala sobre assuntos que o outro silencia” (NODELMAN, 1988: 221).
Um resultado completamente diferente ou irónico o qual muito deve à diversi-
dade de exploração da sua forma e formato que estão dependentes de princípios 
do design que encontram na composição (equilíbrio, ritmo, repetição, variação, 
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material, entre outros) a forma para tornar o álbum ilustrado um artefacto espe-
cífico. Da mesma forma que a palavra e a ilustração transmitem espacialidade ou 
temporalidade na narrativa, também o formato do álbum e o seu design contri-
buem de forma decisiva para o entrelaçamento dos diferentes sistemas semióticos.
Apontamos, contudo, que estamos talvez longe de conseguirmos uma categoriza-
ção completa dos mecanismos narrativos ou da forma como o texto, ilustração e 
suporte juntos constroem histórias, “porque os significados dos signos estão sem-
pre a mudar (devido aos ajustes e reajustes) […] este processo é interminável. As 
possibilidades de significação na relação entre texto e imagem são inesgotáveis” 
(SIPE, cit. por ORTEGA, 2005: 46).
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3.5. 
O ÁLBUM ILUSTRADO E PÓS-MODERNISMO
O rótulo do pós-modernismo não é tanto uma questão do período histórico, mas uma 
estética especial e uma filosofia especial, sendo, desta forma, impreciso dizer que os 
álbuns ilustrados pós-modernos aparecem nos anos 90 do século XX. Por outro lado, 
a vasta maioria dos álbuns ilustrados editados hoje não mostram quaisquer indícios 
pós-modernos […]. Ao discutirmos os álbuns pós-modernos, estamos assim a falar de 
um infinita parte da produção global de álbuns ilustrados e, acima de tudo, dos da 
Europa Ocidental e da América do Norte (NIKOLAJEVA, 2008: 55).
A citação de Maria Nikolajeva alerta-nos para várias questões que são importantes 
quando começamos a analisar as influências do pós-modernismo no álbum ilus-
trado, sendo que a primeira se relaciona com o período temporal do pós-moder-
nismo. Sendo a baliza temporal consensual no universo da arte, no álbum ilustrado 
poderemos dizer que a sua influência é mais tardia. Em segundo lugar, a ideia de 
que algumas das características que iremos apontar como sendo referentes ao pós-
modernismo podem ser encontradas em álbuns ilustrados anteriores, nomeada-
mente quando apresentam soluções narrativas visuais e verbais que questionam a 
origem construtiva do álbum ou do seu público. O terceiro aspecto, que é relevante 
para Nikolajeva, prende-se com alguma generalização do conceito de álbum ilus-
trado pós-moderno, que induz a existência de muitos exemplos ou uma tendência 
generalista, quando na realidade são bastante menores do que se pensa.
A utilização do pós-modernismo no álbum ilustrado é muitas vezes confundida 
com a noção de pós-modernidade que abarca conceitos contíguos mas diferentes. 
“A pós-modernidade refere-se à condição em que se encontra a sociedade ociden-
tal em consequência do enfraquecimento de muitos dos ideais do Iluminismo” 
(LEWIS; 2001: 88), nomeadamente a perda da crença no progresso, na razão e 
na ciência. O pós-modernismo, por outro lado, “refere-se aos fenómenos culturais 
e intelectuais que emergiram dos escombros e floresceram a partir dos anos 60 
do século XX, sob a forma de edifícios, pinturas, obras literárias e outras formas 
e artefactos culturais […] o pós-modernismo para os artistas e críticos culturais 
é assim uma reacção à/ou transcendência do modernismo nas artes, ou ambos” 
(idem, 2001: 88).
No caso dos ilustradores e escritores de álbuns ilustrados, esta reacção é projec-
tada na desautorização ou negação das grandes narrativas da modernidade que fun-
cionaram como enredos tipificados e globalizados sem grandes possibilidades de 
desvio. Houve por parte dos intervenientes directos do álbum ilustrado a recusa 
destas grandes histórias universais, que são mordazmente retratadas pelo recurso 
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ao eclectismo visual e verbal como resposta à fuga do cânone ou da percepção glo-
balizada dos mecanismos narrativos do álbum ilustrado.
Desta forma, analisar a influência do pós-modernismo no álbum ilustrado é 
reinterpretar o formato através de uma perspectiva diferente, compreender que 
algumas das suas características, que nos parecem pertencentes ao seu ADN his-
tórico, são na realidade alterações relativamente recentes e profundas na forma 
como reorganizaram a sua estrutura narrativa, formato e consequente exigência 
à recepção leitora. 
O pós-modernismo fornece lentes poderosas para se analisar a literatura dentro de 
um enquadramento da tecnologia caótica e em evolução do século XXI. Os álbuns 
ilustrados transformaram o aspecto do livro ilustrado. Embora o álbum ilustrado seja 
ainda o recreio para as crianças mais novas, também foi transformado numa paisa-
gem que transporta a complexidade do viver num mundo sobrepovoado e continua-
mente em conflito (LEHR, 2008: 164).
Porém, um dos problemas da classificação de um álbum ilustrado que recorre às 
características do pós-modernismo prende-se com o facto de num álbum ilustrado 
existirem diferentes elementos textuais e visuais que constroem a narrativa atra-
vés de uma sequenciação de páginas. Esta sequencialidade pode em determina-
dos momentos (páginas) apresentar influências do pós-modernismo, mas noutros, 
características contrárias como, por exemplo, referentes claros do modernismo. 
Este facto coloca a questão dos critérios de validação para podermos afirmar que 
um álbum é pós-moderno ou não. 
É difícil apontar com alguma certeza as características específicas que são necessárias 
para que um álbum ilustrado possa ser classificado como pós-moderno. Estamos, con-
tudo, a criar um binário (pós-moderno e não pós-moderno) que na realidade é anti-
-ético relativamente ao espírito do próprio pós-modernismo (SIPE & PANTALEO, 
2008: 4). 
Os autores propõem então uma solução para este problema da multiplicidade de 
abordagens e referências estilísticas que um álbum pode conter, da forma a seguir 
apresentada.
Fará mais sentido pensar nos álbuns ilustrados como situados num continuum 
do pós-modernismo. Se um livro mostra uma ou duas características ou qualida-
des, podemos dizer que expressa poucos atributos do álbum ilustrado pós-moderno 
(idem, 2008: 4).
Um conflito que é intrínseco à própria natureza do álbum, que sempre foi carac-
terizado como um território apropriado à inovação e experimentação, onde o que-
brar das suas barreiras e o interesse pela instabilidade, mutabilidade e hibridez dos 
seus limites, o questionamento do seu status quo, o desafiar do público implícito e a 
atracção de novos públicos, o explorar dos avanços das tecnologias e das mudanças 
sociais, culturais e políticas encontram no álbum ilustrado o espaço para serem 
postos em prática (GOLDSTONE, 2008).
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Vários foram os autores que se debruçaram sobre as características influenciadas do 
pós-modernismo no álbum ilustrado, entre os quais, LEWIS (2001), NIKOLAJEVA 
(1996, 2005, 2008), SALISBURY (2008), ORTEGA (2005), BECKETT (2008), 
REYNOLDS (2005), DRESANG (1999, 2008) ou ALLAN (2012). Diferentes contri-
butos que mapearam as diferentes características do álbum ilustrado pós-moderno 
em diferentes perspectivas do seu universo.
Embora a discussão do pós-modernismo no álbum ilustrado seja temporalmente 
posterior à literatura de ficção para adultos, fez com que se exportassem algumas 
das linhas das suas análises estruturais. As grandes questões que se relacionam 
com a “pluralidade ontológica, as realidades múltiplas, as ideologias naturalizadas 
e construções contestadas da história são evidentes em muitos dos textos para 
adultos, mas também surgem sobre a forma lúdica em muitos exemplos nos álbuns 
ilustrados pós-modernos” (ALLAN, 2012: 17).
As questões levantadas por Allan encontram eco no que Cecíia Silva-Diaz Ortega 
(2003) identifica como as grandes questões das narrativas pós-modernas: A procura 
do dialogismo, da descontinuidade e da simultaneidade. Questões que são apresen-
tados por David Lewis, (2001) através de um conjunto de características mais preci-
sas que determinam o pós-modernismo e que se resumem da seguinte forma: 
·  Indeterminação: “No mundo pós-moderno estamos menos certos sobre a natu-
reza da objectividade da realidade, os nossos próprios eus e os produtos das nossas 
mãos e mentes são assim menos certos” (LEWIS; 2001: 88). A realidade tornou-
se mais instável, o que originou a ideia de que o real é apenas o que é possível e é 
diferente para todos. Uma convicção reaccionária ao legocentrismo e às certezas 
que conduzem ao progresso e que marcaram as décadas anteriores. A literatura, 
segundo Lewis, responde a esta indeterminância através da ênfase em finais sem 
resolução ou pela irresolução de determinados dilemas.
·  Fragmentação: “O pós-modernismo suspeita da totalização, as tentativas de 
unificação e sintetização são consideradas uma imposição de uma ordem ideoló-
gica, sendo, assim, falsas” (idem, 2001: 89). A imposição restringe a realidade e 
deixa de fora a sua complexidade e riqueza e, desta forma, a fragmentação surge 
como resposta, pelo seu carácter de descentramento e pela abertura de diferentes 
formas de perceber a heterogeneidade da realidade e da história que não deve 
seguir uma linha de encadeamentos cronológicos, mas dando-se relevância às 
periferias e à mistura de elementos com passados diferentes. “O artista ou escri-
tor pós-moderno é provável que deixe os finais perdidos e visíveis […] enfatizam 
o facto de que a totalidade e a completude não são honestamente alcançáveis” 
(ibidem, 2001: 89).
·  Descanonização: O abandono das grandes narrativas que exploram a realidade e 
o mundo como um todo idêntico são rejeitadas, dando-se preferência às pequenas 
narrativas que representam as diferentes vozes do mundo e múltiplas perspecti-
vas ou pontos de vista. “Quanto mais as nossas vidas estiveram invadidas pelo 
relativismo, mais difícil será sentirmo-nos confiantes sobre os padrões absolutos 
da vida e da arte e as fronteiras entre alta e baixa cultura tornar-se-ão difusas” 
(ibidem, 2001: 90).
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·  Ironia: As características apontadas até ao momento conduzem à ironia. 
“No mundo pós-moderno é quase impossível agir ou criar, e pensar inconsciente-
mente na expectativa de que os outros irão automaticamente compreender-nos” 
(ibidem, 2001: 90).
·  Hibridização: “As fronteiras dissolveram-se, convidando à mistura promíscua 
de formas. Em tal ambiente, a paródia e o pastiche florescem também tal como 
as formas culturais do passado se tornam acessíveis e disponíveis a todos” (ibidem, 
2001: 90).
·  Desempenho e participação: O anunciado desaparecimento da autoridade e a 
perda de um sentido único abriram mais espaço para que os indivíduos possam 
participar na procura do seu significado.
As características da sociedade pós-moderna apontadas por Lewis são reflectidas 
pela literatura de diferentes formas, entre as quais: 
[…] a rejeição do realismo, a construção dos artefactos, a hibridação, a consciência 
linguística, a utilização do jogo, a intertextualidade produtiva e a participação e per-
plexidade do autor (ORTEGA, 2005: 7).
Estes traços do pós-modernismo encontram eco no álbum ilustrado, muitas vezes 
não da mesma forma, mas pela readaptação ao seu público e conduzidos pelo signo 
verbal e visual, que, ao contrário da literatura em geral, abrem novas possibilida-
des para que a influência do pós-modernismo se adense nas múltiplas possibilida-
des que os recursos narrativos do álbum ilustrado conseguem proporcionar pela 
interanimaçao da palavra e da ilustração.
Antes de avançarmos para a enumeração das características do álbum ilustrado 
pós-moderno é importante referir que grande parte destas influências se encon-
tram no nível narrativo e as que se relacionam com a materialidade do álbum, 
embora possam sofrer a sua influência são minoritárias quando as compara-
mos com as da narrativa verbal, visual ou dos próprios paratextos. O que para 
Margaret Mackey é um sintoma do paradoxo do álbum ilustrado pós-moderno, 
porque “apesar de se relacionar como as condições da modernidade que incluem 
sensações fragmentadas, nostalgia ecléctica, simulacros descartáveis e superficia-
lidade promíscua, também incorporam um conjunto de páginas fixas e ordena-
das, coladas ou cozidas numa matriz linear” (MACKEY, 2008: 105).
O paradoxo referido entre a narrativa que rompe e o formato que resiste à 
mudança é na realidade desafiado pela crescente ludicidade que o álbum ilus-
trado pós-moderno apresenta que recorrentemente é expressa pela materialidade 
do objecto editorial. 
A materialidade é uma das características mais auto-evidentes em qualquer álbum 
ilustrado, porém não o foi até à chegada da fase pós-moderna em que os seus criadores 
lhe prestaram uma atenção especial ao utilizarem esta possibilidade (NIKOLAJEVA, 
2008: 57).
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A ludicidade é apenas uma das características do pós-modernismo que o álbum 
ilustrado designado como pós-moderno apresenta, sendo que as restantes, segundo 
SIPE & PANTALEO (2008) a partir do estudo de Sipe e McGuire, compreendem: 
·  O esbater das distinções entre baixa e alta cultura, das categorias dos géneros literá-
rios tradicionais e das fronteiras entre autor, narrador e leitor.
·  A subversão das tradições e convenções literárias e o enfraquecimento das distinções 
tradicionais entre a história e o mundo real.
·  A intertextualidade (presente em todos os textos) é tornada explícita e diversificada, 
tomando muitas vezes a forma de pastiche, ironia ou múltiplas camadas de textos 
provenientes de fontes diversas.
·  A utilização de uma multiplicidade de significados que originam múltiplos trajectos 
através da narrativa e que criam um elevado nível de ambiguidade e fins não resol-
vidos ou abertos.
·  A utilização da ludicidade [já referida] em que os leitores são convidados a utilizar 
o texto como um terreiro de jogos semânticos.
·  A auto-referencialidade, que recusa a permissão dos leitores de terem uma vivência 
vicária através da experiência, oferecendo pelo contrário uma postura metaficcional 
pela chamada de atenção ao texto como um texto em vez de um derivado do mundo 
(SIPE & PANTALEO, 2008: 2-3).
As características expostas são igualmente definidas como dispositivos metaficcio-
nais do álbum ilustrado pós-moderno e podem ser designadas de diferentes formas 
como, por exemplo, a categorização proposta por LEWIS (2001), que recorre aos 
conceitos de quebra de códigos, excesso, indeterminância, paródia e performance 
para ilustrar as características apontadas por Sipe & Pantaleo.
Semelhanças que Cecilia Ortega torna mais claras quando afirma que “A presença de 
traços comuns ao pós-modernismo no álbum ilustrado tem a sua principal expres-
são naquilo que se veio a chamar de metaficcção: através da utilização de recuros 
metaficcionais, os autores e ilustradores questionam as convenções sobre como se 
narram as histórias e chamam a atenção, dentro das mesmas obras, sobre a condi-
ção do artifício” (ORTEGA, 2005: 57). Razão pela qual os dois conceitos caracterís-
ticas do pós-modernismo e da metaficção são utilizados para explicar os mesmos 
conceitos, contudo, tal como afirma a autora, a metaficcção é “uma manifestação 
a-histórica que se registou ao longo da história da literatura” (idem, 2005: 57). Pelo 
contrário, o pós-modernismo tem um período temporal definido que pertence a 
um momento preciso da evolução da literatura ao contrário da metaficção. 
Tanto os dispositivos de metaficcção como as características do pós-modernismo 
apontados estão presentes quer no signo verbal quer no signo visual, existindo, 
contudo, especificidades nos dispositivos que são mais facilmente transportados 
por um do que por outro.
Em suma, “o álbum ilustrado pós-moderno, tal como muitos dos textos disponí-
veis hoje em dia, é diferente e é feito para ser lido de forma diferente” (ANSTEY, 
2002: 447). Esta diferença que a autora refere deve ser vista no plural, já que a 
pós-modernidade e a gramática do digital estão a contribuir para que o álbum 




O objecto livro, qualquer livro […], é, equivale a um caixa cénica: um artefacto que, 
ao abrir-se e ler-se, dá lugar a uma representação física onde deambulam perso-
nagens distintas, apertando os fios de um determinada dramatologia narratológica 
(DURAN, 2008: 49).
Uma narrativa em que cabe ao leitor dar-lhe forma e ser um actor nesta mesma 
caixa cénica, cuja voz e acção são essenciais para que o drama se desenrole. No caso 
do álbum ilustrado com influências do pós-modernismo, tal como verificamos ante-
riormente, esta encenação é ainda mais complexa, sendo que o leitor e os diferentes 
elementos que se encontram no palco do álbum ilustrado criam interacções que 
originam relacionamentos mais complexos, onde reinam os do autor, do ilustrador, 
dos recursos do texto, ilustração e suporte, do leitor e do mundo real e imaginário.
Podemos assim afirmar que a grande influência do pós-modernismo e das tecno-
logias digitais foi a de oferecer mais complexidade ao álbum ilustrado, que pela 
ruptura de alguns dos pressupostos estabilizados do modernismo originou narra-
tivas cuja complexidade e solução formal e estética colocam grandes desafios à sua 
compreensão e estabilização canónica do mesmo.
Os álbuns ilustrados podem ser desconexos, sérios, caóticos ou episódicos. A ironia e 
o humor estão por toda a parte. A desconstrução do álbum tradicional fez com emer-
gisse um subgénero pós-moderno […] que é ao mesmo tempo surpreendente e inova-
dor no esbatimento dos seus elementos. Neste subgénero o leitor tem, necessariamente, 
o papel de jogador e tem que interagir com o texto (LEHR, 2008: 40).
Este subgénero que a autora define encontra alguma relação com a metáfora da 
caixa cénica proposta por Duran, que vê o álbum ilustrado como um palco de 
experimentação e inovação com muitas especificidades que marcam a sua dife-
rença em relação a outros palcos da comunicação e das narrativas. 
Um álbum, como livro que é, alberga uma caixa cénica muito particular entre as suas 
capas, que permite aos seus leitores assistir às mais variadas representações, algumas 
muito lúdicas e circenses, cheias de efeitos especiais e surpresas (DURAN, 2008: 49).
São estes efeitos especiais e de surpresa que nos levam a consideram o álbum 
ilustrado como uma artefacto semiótico complexo, que deixou de ser um mero 
contentor de narrativas simplistas e repetitivas para se afirmar como artefacto 
que contém alguns dos exemplos mais extremos e inovadores da utilização dos 
recursos semióticos. Quando os autores, ilustradores e editores se juntam com o 
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intuito de explorar esta complexidade, os resultados podem não ser consensuais 
à luz do grande público, podem não ser sucessos de vendas, trazem contudo um 
contributo fundamental para a evolução do género e para a reconstrução do seu 
público. Estes aspectos, que não são exclusivos do pós-modernismo e da contem-
poraneidade, tornaram-se mais presentes e assimilados por todos, tal como afirma 
Martin Salisbury: 
[…] entre a chegada à cena dos livros para crianças na era pós-moderna chegaram 
um número de artistas altamente originais cujo trabalho aparentemente encontra o 
seu lugar natural nesta arena, embora possam ser vistos como controversos em certos 
bairros (SALISBURY, 2008: 37). 
Martin Salisbury refere-se a autores/ilustradores tais como Sara Fanelli ou Shaun 
Tan, como exemplos de artistas que encaixam neste novo paradigma, onde muitas 
vezes os seus livros são rotulados como sofisticados, difíceis, conceptuais ou artísti-
cos, não adequados às crianças. Na realidade, estes álbuns ilustrados não são para 
crianças, são para todos, uma tendência que nos parece ser cada vez mais acen-
tuada no panorama actual da edição do álbum ilustrado à qual iremos dar uma 
atenção particular no capítulo 4.6.
Estes authorstrators, termo utilizado por Martin Salisbury (2008) para designar os 
autores que escrevem, ilustram e em muitos dos casos paginam o álbum ilustrado, 
recorrem a uma panóplia de recursos semióticos, narrativos e formais do livro 
para construírem histórias que não seguem o padrão da sequenciação linear e 
procuram a arbitrariedade e ambiguidade que a não linearidade e a interanimação 
dos elementos possibilitam.
Recursos que são muitas vezes designados como metaficcionais pela forma como 
apelam à maneira como as narrativas e o álbum são construídos enquanto artifí-
cios artísticos e literários (LEWIS, 2001), procurando romper o afastamento entre 
o autor do texto e o leitor, através de dispositivos que actuam nos diferentes níveis 
da narrativa verbal e visual, tais como a metalepse (a introdução de uma per-
sonagem num nível narrativo a que não pertence), o mise en abyme (narrativas 
que contêm outras narrativas dentro de si), diálogos com o leitor (a existência de 
elementos visuais ou verbais que interpelam directamente o leitor e que exigem 
resposta ou acção), a experimentação tipográfica (exploração da tipografia como 
imagem, entre outros) e outros.
“Uma das características essenciais dos textos metaficcionais é a falta de limites 
entre o livro como objecto e o livro como cenário de ficção em que se situam as 
personagens […], a organização textual e o artifício narrativo adquirem um papel 
fundamental como elementos temáticos” (SANCHEZ-FORTÚN, 2010: 163), que 
são explorados em todos os níveis da narrativa e com particular relevância nos 
paratextos que cada vez mais deixam de ser elementos secundários à narrativa 
para serem absorvidos pela narrativa principal e terem um papel preponderante, 
convertendo-se “[…] por um lado, numa peça-chave no processo de criação e inter-
pretação da obra e, por outro, numa estratégia em que a narrativa metaficcional 
se torna consciente da sua própria existência como artefacto” (idem, 2010: 163).
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Alguns dos álbuns ilustrados contemporâneos comprovam a relevância que o 
meio ainda tem, num mundo em que os dispositivos digitais são omnipresentes e 
conquistam cada vez mais o espaço e a atenção do público implícito histórico do 
álbum ilustrado. 
Pensamos que a complexidade actual de algumas destas narrativas é uma resposta 
válida dos seus autores que se direcciona a esta criança multiletrada e multimodal 
que aparentemente não se satisfaz apenas em ser um mero leitor passivo da infor-
mação, mas que pelo contrário exige interacção e complexidade que lhe permita 
ter um papel activo na construção da informação e que por sua vez faz escolhas 
pessoais que conduzem a narrativa para o seu mundo e para a construção de mun-
dos que imagina serem possíveis.
Estes mundos reais e imaginários parecem não ter um autor, mas sim vários co-au-
tores, características que o álbum ilustrado actual parece incutir pelo esbatimento 
das fronteiras entre escritor/ilustrador/designer e leitor e pela forma como aceita o 
estranho e o outro. 
Entrar em contacto com o Outro para o conhecer é entrar numa interacção com ele 
e ajudar a conhecer-se a si próprio […] um ponto de encontro entre duas [ou mais] 
visões, entre duas culturas, a do texto [visual e verbal] e a do leitor, que fazem pensar 
e reflectir e de que resulta não apenas um sair de casa mas também um trazer para 
casa (BLOCKEEL, 2001: 388).
Esta multidirecionalidade do álbum ilustrado actual deve-se em grande medida 
à importância lúdica ou ao jogo a que este recorre e que por sua vez cria relações 
empáticas com o seu público, cujas acções diárias passam muito por esta represen-
tação simbólica do jogo e da surpresa. 
Jogar é uma tarefa natural e essencial que supõe um estímulo prazeroso e como tal, é 
imprescindível para o desenvolvimento total da criança, já que está estritamente rela-
cionado com o crescimento humano (JUAN, 2010: 127). 
A actividade lúdica é visível de forma clara nos álbuns ilustrados, onde aparente-
mente existe uma diluição entre jogo e livro pela forma como mesclam as carac-
terísticas de ambos, resultando num artefacto que adiciona “às dinâmicas lúdicas 
a exigência de um certo nível de interacção para envolverem os observadores e 
torná-los assim co-autores” (NIKOLAJEVA, 2008: 67).
Em suma, podemos dizer que o álbum ilustrado actual é um artefacto semió-
tico complexo que apresenta um sem número de possibilidades que são orientadas 
entre a manutenção do cânone tradicional e as tentativas de ruptura desse mesmo 
cânone através de um conjunto vasto de mecanismos que exploram os elementos 
componentes e intervenientes directos e indirectos do artefacto, que compreen-
dem posições por vezes antagónicas, tais como: A ludicidade versus a razão; os 
anacronismos; o hibridismo; a rejeição da autoridade do autor e o esbater das fron-
teiras entre autores e leitores ou dos géneros literários e artísticos; a procura do 
eclectismo e da multiculturalidade; a absorção da gramática digital ou o pastiche 
e a subversão. 
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Deste modo, o presente momento do álbum ilustrado pode ser caracterizada por 
uma amálgama complexa, composta por tipologias narrativas bastante diferen-
ciadas e paradoxais. Achamos, contudo, que os múltiplos paradoxos existentes e 
a ansiedade que provoca as acções de resistência e ruptura contribuem de forma 
exponencial para o seu desenvolvimento e afirmação no contexto da literatura, 
mas igualmente na literacia, pedagogia, arte, design gráfico, entre outros.
Um simples olhar num livro-álbum basta para reconhecer que se situa no âmbito 
mais transgressor e subversivo da Literatura Infantil e Juvenil. Por isso, falar hoje 
deste tipo de obras é falar de uma prática narrativa vanguardista […] o álbum é um 
livro que brinca com o romper das convenções, as normas e/ou códigos que predomi-
naram e regularam o sistema infantil e juvenil […] está a favorecer a queda de muros 
que isolaram os textos para crianças daqueles outros que pertenceram à chamada 
literatura com maiúsculas (SANCHEZ-FORTÚN, 2010: 153).
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3.7. 
DO PÓS-MODERNISMO AO POSTMODERNESQUE
Antes de encerrarmos o estado da arte do álbum ilustrado e partirmos para os pró-
ximos capítulos sobre a gramática digital e as suas influências no álbum ilustrado 
o que constitui o contributo essencial do nosso estudo, iremos de forma sucinta 
abordar o conceito de postmodernesque como definição conceptual para o estado 
actual do álbum ilustrado. 
O termo é proposto por Cherie Allan, 2012, no livro Playing with Picturesbooks – 
Postmodernism and the Postmodernesque, com intuito de ilustrar algumas das mudan-
ças que começam a estar presentes no século XXI no álbum ilustrado e que não 
podem ser caracterizadas apenas à luz do pós-modernismo. 
Uma abordagem que remete para as tendências literárias, no caso o pós-moder-
nismo, evoluírem através de um ciclo que é composto por diferentes fases que 
começam pela resistência, seguida da aceitação e consequente declínio que se tra-
duz na exploração continuada de determinadas características e estratégias que 
resultam em padrões ou clichés absorvidos pelo universo do álbum ilustrado. 
É nesta noção de cliché que Allan afirma que se tornaram algumas das estratégias 
do pós-modernismo e dos dispositivos da metaficção. Contudo alerta-nos para que 
o declínio ou cliché seja frequentemente o ponto de partida para a transformação, 
“uma tendência literária muitas vezes segue novas direcções, sofre modificações e 
transforma-se em desenvolvimentos relacionais mas reconhecivelmente diferen-
tes” (ALLAN, 2012: 140).
Uma tendência que se tem vindo a sentir a partir dos finais do século XX e início 
do século actual com o álbum pós-moderno, que continuou a evoluir e a modi-
ficar-se, pela forma como questionava o humanismo liberal ou, mais importante 
ainda, pela apresentação de aspectos críticos ao pós-modernismo, um ciclo já men-
cionado em relação à crítica do pós-modernismo que tem como rejeição o moder-
nismo e assim por diante.
É este criticismo por parte dos autores e ilustradores às características do pós-
modernismo que Allan designa como postmodernesque, uma evolução que rompe 
através de novas estratégias e que desconstrói os postulados do pós-modernismo.
Onde a ficção pós-moderna questiona as noções naturalizantes das verdades eter-
nas, realidade e um passado conhecido, bem como o conceito de um indivíduo estável 
(aspectos todos eles do mundo liberal humanista), os álbuns ilustrados postmodernes-
que viram a sua atenção para a crítica do mundo pós-moderno: um mundo globali-
zado, mediado e hiper-real em que, aparentemente, a única forma de se retirar um 
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sentido é através do excessivo consumo de bens, serviços e signos e 
onde os indivíduos constroem múltiplas identidades e aprendem a 
navegar através de múltiplas realidades (idem, 2012: 141).
A contextualização do postmodernesque nos álbuns ilustrados é rea-
lizada através de três características principais que se interligam 
e que representam a reacção do álbum ilustrado ao pós-moder-
nismo e, ao mesmo tempo, ilustram uma nova etapa evolutiva. 
Cherie Allan (2012: 141) define a globalização e a cultura de con-
sumo e, por fim, os padrões do consumidor consumista, como 
meta-categorias que contêm a resposta ao pós-modernismo e 
ilustram algumas das preocupações que podemos encontrar no 
álbum ilustrado contemporâneo. Características que iremos em 
seguida referir de forma abreviada, sublinhando apenas o que 
consideramos ser importante para a compreensão da proposta de 
álbuns postmodernesques.
Globalização
A globalização é entendida como uma característica definidora 
da sociedade no início do século XXI, e é fruto de diferentes fac-
tores que contribuíram para a partilha global de bens e serviços 
à escala planetária impelidos pela omnipresença do digital que 
alcança um público global e diferenciado. Porém, tal como afirma 
Allan, a globalização não é um sintoma apenas do século XXI, 
é “um fenómeno que começou na modernidade e continuou a 
desenvolver-se e a modificar-se com o pós-modernismo” (ibidem, 
2012. 142). Uma forma de globalização em que predominam diá-
logos entre preocupações internacionais e locais que, através do 
rápido acesso disponível das plataformas de comunicação, facil-
mente atingem escalas globais.
A partir de uma amostra de livros, Allan afirma que as caracte-
rísticas dos álbuns ilustrados que contêm referências à globaliza-
ção se devem à utilização de espirais de interconectividade, cujo 
exemplo é o álbum ilustrado Instanto… Il libro più corto del mondo 
(COX, 2002), que chama a atenção para a natureza construtiva 
do livro, simulando uma realidade que, embora esteja presa por 
uma espiral (forma de encadernação do livro), pressupõe um 
desvio para o mundo cibernético, expresso através de ilustrações 
que recorrem ao efeito de bitmap. Um efeito que aumenta a ficcio-
nalidade da narrativa e dos eventos que, por serem enquadrados 
numa moldura, se assemelham a ecrãs.
Por outro lado, a utilização reduzida do texto e o carácter digital 
da tipografia possibilita diversos trajectos de entrada na narrativa 
que se torna ainda mais ambígua com a inclusão de múltiplos 
Intanto… Il libro più corto del mondo
Paul Cox, 2002, ed. Corraini
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relógios que funcionam como se estivéssemos em diferentes locais 
ao mesmo tempo. Estas características são paralelas à metáfora do 
espaço globalizado em que se tem acesso a múltiplas realidades, 
cabendo ao leitor escolher a forma de acesso e a selecção da infor-
mação nesta espiral de conteúdos interconectados. 
A mediatização da vida quotidiana ou os diferentes alcances 
dos media
Se a globalização é a característica definidora da sociedade pós-
moderna no século XXI, então talvez a característica definidora da 
globalização seja a crescente influência dos mass media em todos os 
aspectos da nossa vida (ibidem, 2012: 155).
Uma influência em que as nossas acções no trabalho e lazer são 
mediadas através de diferentes medias que organizam as acções 
dos indivíduos até um ponto em que a sua identidade social colec-
tiva e mesmo individual são um reflexo desta mediatização. Um 
reflexo que facilmente é experienciado pela análise da página 
pessoal em qualquer perfil de uma rede social, cuja identidade, 
embora seja pertença de um individuo, é construída pelos feeds 
(inputs e outupts) e interacções com outros membros da rede. Esta 
construção, mediada pela televisão e dispositivos digitais, por 
outro lado é fundamental para o que autora define como uma 
das características do álbum: 
“Através da sua presença generalizada na vida quotidiana, origi-
nam múltiplas imagens, representações e simulações da vida e 
cultura” (ibidem, 2012: 156), que são justapostas a imagens reais, 
criando representações híbridas onde se torna difícil perceber o 
que é real ou apenas gerado de forma artificial pelos media.
São estas características das imagens ou textos cuja mediação 
através dos mass media e dos diferentes sistemas de representa-
ção, ao serem agregados pelas ferramentas digitais, criam uma 
cultura de consumo globalizado que os álbuns ilustrados postmo-
dernesques tendem a representar através de diferentes recursos. 
Nos álbuns ilustrados de Lauren Child, tais como o What Planet 
Are You From, Clarice Bean? (2002), a centralidade que é dada à 
televisão na vida quotidiana em que não é apenas um objecto de 
decoração do lar, mas um medium que faz parte integrante da 
história (como se de uma personagem se tratasse), já que ao longo 
da realização da tarefa pedida pela professora de Ciências a per-
sonagem recorre à imagem televisiva como testemunho e veraci-
dade da informação que recolhe sobre o Ambiente. É importante 
referir igualmente que a ilustração de Laura Child, ao recolher 
What Planet Are You From, Clarice Bean? 
Lauren Child
Ed. Orchard, 2001
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à técnica de colagem, reforça esta ideia de que as personagens e 
objectos são representações mediatizadas pelos mass media.
As construções do eu através do consumo ou os padrões do 
consumidor consumista
[…] dentro do contexto da cultura do consumo, os elementos cul-
turais representam uma escolha individual num supermercado 
cultural que é misturado e readaptado para caber num estilo indi-
vidual (ibidem, 2012: 167).
Allan debruça-se sobre o consumidor consumista, um termo que 
parece uma redundância, mas que na realidade serve para refor-
çar o modo como a ânsia de consumo tem implicação na forma 
como a identidade é construída, isto é, quando o eu é identifi-
cado como uma construção padronizada de bens de consumo 
que o identificam.
Um eu construído pelo consumo que o livro The Short and Incredibly 
Life of Riley (2007), escrito por Colin Thompson e ilustrado por 
Amy Lissiat, aborda, colocando a questão do consumo como ele-
mento de identificação social e individual, de uma forma oposta, 
isto é, a história de um rato Riley cuja apologia do consumo come-
dido é posta em evidência pelas situações de consumo desenfreado 
de determinadas personagens que interagem com o Riley e que 
na realidade é a sua luta pessoal – o combate ao excesso de con-
sumo. Um paradigma que é mostrado no livro entre uma posição 
extrema de consumo por personagens cuja ânsia de terem mais 
produtos é explicada pela inovação e comodidade que estes lhes 
podem trazer e pela posição de Riley que ao longo do álbum tenta 
explicar a superficialidade das escolhas de consumo dos outros e 
como eles estão na realidade a perder a suas particularidades pelo 
consumo que os torna iguais a muitos outros.
A designação de álbuns postmodernesque de Cherie Allan, não é 
uma terminologia definitiva, já que a proximidade temporal da 
produção actual não nos possibilita um mapeamento rigoroso das 
principais características do álbum ilustrado, porque as correntes 
literárias, estéticas e formais ao longo da história do álbum ilus-
trado não foram definidas por intervalos temporais rigorosos de 
início e fim, mas sim por períodos de resistência, transição e evo-
lução. Desta forma, o termo postmodernesque não pode ser aplicado 
como o movimento que sucede ao pós-modernismo, contudo, a 
sua utilização nesta investigação deve-se ao facto de acharmos 
ser uma reflexão sobre a constatação de que alguns dos livros que 
estão a ser editados já não encaixam nos requisitos apontados 
como influências do pós-modernismo. 
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Os textos [e imagens] estão presos entre impulsos transgressivos do pós-modernismo e 
o didactismo da literatura tradicional (moderna) para crianças. Este ‘ponto intermé-
dio’ ou estatuto ambivalente é mais aparente na emergência do álbum ilustrado post-
modernesque. A minha designação de postmodernesque é baseada na observação do 
aparecimento de vários textos editados a partir do virar do século, que chamam mais 
a atenção paras as características do pós-modernismo e para as condições da pós-
modernidade do que para o humanismo liberal (ibidem, 2012: 172). 
Um levantar do véu ou o primeiro passo do que pode vir a ser o trajecto de alguns 
dos álbuns ilustrados editados na actualidade.
CAPÍTULO 4




As mudanças sociais estão a desfazer as estruturas e enquadramentos que deram 
uma relativa estabilidade às formas de escrita ao longo dos últimos duzentos anos. 
As mudanças económicas estão a alterar as utilizações e propósitos da tecnologia da 
escrita. A mudança comunicacional está a alterar as relações dos meios pelos quais 
representamos os nossos significados, trazendo a imagem para o centro da comunica-
ção mais insistentemente do que aquilo que ocorreu ao longo das últimas centenas de 
anos, desafiando, desta forma, o domínio da escrita. Por último, a mudança tecnoló-
gica está a alterar o papel e significado dos principais media de disseminação. O ecrã 
começa a tomar o lugar do livro, e isto derruba a relação “natural” entre o modelo de 
escrita e o médium do livro e da página (KRESS, 2003: 9).
As diferentes alterações de que nos falava Kress em 2003, são um sintoma do que 
se manifestou explicitamente na viragem do milénio e que se tornou omnipre-
sente no século XXI em grande parte dos domínios sociais, culturais e políticos 
contemporâneos. Este percurso de legitimação e emancipação da imagem em rela-
ção ao texto que se iniciou no século XX, com as inovações no seio das tecnologias 
de impressão – especialmente o offset –, encontrou eco alargado no ecrã dos dis-
positivos electrónicos nas últimas décadas do século XX, tornando-se uma reali-
dade no nosso século. Pensar e estruturar a informação, tendo como base o texto, 
constitui um legado que durante séculos acompanhou a humanidade. O ecrã veio 
modificar a forma como organizamos a informação, a lógica da escrita passa agora 
a ser a lógica da imagem no contexto dos medias digitais ou electrónicos. Contudo, 
a influência da lógica da imagem pode ser denotada em suportes analógicos tais 
como o álbum ilustrado.
Ao abordarmos, no capítulo anterior, a instabilidade criada pelo pós-moder-
nismo no álbum ilustrado, ficou claro que uma das palavras-chave é a mudança. 
Mudança social, cultural e política que alterou o álbum ilustrado a nível da forma, 
formato, conteúdo e relação com a audiência. A metaficção, uma das caracterís-
ticas fundamentais da mudança, assente na fragmentação, na intertextualidade 
e exploração da ambiguidade da estrutura semiótica do álbum ilustrado para um 
público implícito que se alargou, já não encontrando apenas feedback na audiência 
infantil, influenciou a forma como pensamos a literatura para a infância e o álbum 
ilustrado e o que entendemos como infância.
Esta instabilidade e flexibilidade que vimos surgir no álbum ilustrado pós-moderno 
é exponenciado pela presença da influência das tecnologias digitais que povoam os 
contextos do trabalho, da cidadania e da vida privada dos indivíduos. Existe uma 
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convergência entre modos e sistemas semióticos que se tornaram mais visíveis 
com a introdução do computador e da Internet no quotidiano de grande parte da 
população. Esta convergência alterou a forma como lidamos, criamos e partilha-
mos informação. A hibridez é um dos conceitos-chave do mundo em que vivemos, 
onde a criação de significado e a forma como nos relacionamos com o Eu e com o 
que nos rodeia são o resultado de uma complexa mediação, tradução e transdução 
constante de vários multis – multimodalidade, multiliteracia, multitarefas, multiet-
nicidade, multidiversidade, multilinguístico, entre outros.
Na era digital e pós-digital em que vivemos, como é que o álbum ilustrado acom-
panhou esta revolução tecnológica? De que forma foi ele alterado? Ou seja, será 
necessário entender o como, o quê e o porquê da mudança.
Antes de respondermos a estas questões é importante contextualizar alguns dos 
momentos significativos que nos conduziram ao presente momento pós-digital e 
mapear os factores que atribuíram novas formas de relacionamento e mudança de 
expectativas à audiência implícita dos álbuns ilustrados. 
A ubiquidade das tecnologias e dispositivos digitais alteraram profundamente a 
paisagem humana. “Toda a actividade humana é mediada por ferramentas. O que 
é significante sobre as ferramentas não são as suas propriedades abstractas, mas 
sim como são incorporadas, e fundamentalmente o facto de alterarem a actividade 
humana” (WARSCHAUER, 2011: 15). As ferramentas de que fala o autor altera-
ram a forma como as práticas humanas se desenvolvem, reformulando os proces-
sos mentais e as acções do ser humano. 
As ferramentas e dispositivos digitais, não sendo novos, já que a sua utilização é já 
uma realidade desde a última década do século XX, tiveram um papel significativo 
na mudança de paradigma de como consumimos, produzimos e disseminamos 
informação. A actual geração de crianças, por muitos designada como a Geração 
da Rede, é um dos exemplos claros de como as tecnologias digitais se tornaram 
omnipresentes.
[…] Os mais jovens têm uma afinidade natural para a tecnologia que parece mis-
teriosa. Eles ligam-se instintivamente à Net para comunicar, conhecer, aprender e 
encontrar, entre outras coisas (TAPSCOTT, 2008: 1).
A afinidade, apontada por Tapscot, entre os mais novos e as tecnologias digitais 
induz a noção de que estamos perante uma nova geração que já não vê os dispo-
sitivos digitais como meras ferramentas de transmissão de informação, mas sim 
como um prolongamento natural do seu corpo tal como o ar que respiram.
Designados segundo vários autores como Nativos Digitais (PALFREY, 2001; 
PALFREY & GASSER, 2008), Geração Net (TAPSCOTT, 2001; 2008), Gen Y ou 
Millennials (HOWE & STRAUSS, 2000; OBLINGER & OBLINGER, 2005), esta 
geração que cresceu na última década do século XX, ao contrário dos seus pais, 
nasceu numa era de bits e bytes, em que o computador pessoal, a Internet, telemó-
veis, tablets, videojogos e outros dispositivos digitais fazem parte do seu quotidiano. 
A assimilação das tecnologias digitais foi progressiva, mas a sua rápida expansão 
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não tem precedentes na história da humanidade, ao contrário da maioria das revo-
luções tecnológicas históricas, que se desenvolveram durante vários séculos como, 
por exemplo, a impressão e o seu suporte universal – o livro. No caso das tecno-
logias digitais, a sua invenção e adopção foi realizada num intervalo de poucas 
décadas (PALFREY & GASSER, 2008).
Relativamente a estas tecnologias, formuladas inicialmente em contexto acadé-
mico, os anos 70 do século XX marcam o alargamento dos seus utilizadores, pri-
meiro com o Bulletin Board System (BBS), plataforma de notícias de partilha e leitura 
online, que originou nos finais dos anos de 80 do século XX os designados Usenet 
Groups, que agregavam utilizadores que pela partilha e troca de informação espe-
cializada se agrupavam pela existência de interesses comuns. Em 1991 assistimos 
ao aparecimento da World Wide Web que rapidamente se tornou o rosto da grande 
mudança na forma como partilhamos, consumimos e produzimos informação. 
O recurso a browsers, motores de busca, e-comerce, entre outros, surgidos exponen-
cialmente nos finais dos anos de 90, veio dar origem ao boom de redes sociais, 
blogues, plataformas de partilha de ficheiros no virar do milénio. Durante a pri-
meira década do século XXI, a expansão para a WEB2 originou uma panóplia 
de dispositivos que aumentaram a interacção do utilizador numa direcção que 
apontava para o incremento da Internet como plataforma agregadora, participativa 
e customizada, com fins individuais, colectivos, de lazer e comerciais. 
A assimilação pelos mais novos da tecnologia e dispositivos digitais, segundo 
Tapscott (2008), tem características diferenciadas em relação à geração que nasceu 
a utilizar ferramentas analógicas e que mais tarde migrou e se adaptou ao novo 
paradigma digital. Esta geração, designada como Imigrantes e Colonizadores digitais 
por Palfrey (2001), nem sempre viveu online ou com zeros e uns, teve que se adap-
tar às novas possibilidades do novo media, sem nunca deixar de recorrer ao ana-
lógico como fonte, nas actividades relacionadas com o trabalho ou o lazer. Nesta 
geração existe um saltar entre o digital e o analógico, sendo determinadas tarefas 
executadas em medias diferentes, segundo um conhecimento adquirido do que 
cada tecnologia consegue realizar melhor ou o nível de controlo que possui sobre o 
media, numa transição de medias onde o digital não é utilizado ou é explorado em 
todas as suas potencialidades. Os Nativos Digitais ou a Geração da Net, pelo contrário, 
têm uma nova postura perante os medias digitais.
[…] não se limitam a ter o que lhes é dado. São iniciadores activos, colaborado-
res, organizadores, leitores, escritores, legitimadores e mesmo estrategos – como nos 
vídeojogos. Não observam apenas; participam, questionam, discutem, argumen-
tam, brincam, compram, criticam, investigam, ridicularizam, fantasiam, procuram e 
informam (TAPSCOTT, 2008: 21).
Vivem grande parte da sua vida online, mesmo quando estão offline. Não havendo 
uma distinção clara do que representa o online e offline, ambos os universos se 
tornam na sua realidade que não encontra divisões entre o que é real e o que 
é virtual. Encontram-se num espaço híbrido contínuo entre os dois universos, 
uma característica que os distingue em relação à anterior geração dos seus avós, 
que nasceram numa época em que a grande revolução tecnológica foi o apare-
cimento da Televisão, que acabou por moldar a forma como se relacionavam e 
1484.1.  PREÂMBULO
percepcionavam o mundo que os rodeava e que lhes era então longínquo, mas que 
poderiam conhecer através dela. A globalização possibilitada pelo boom econó-
mico do pós-guerra que originou a explosão demográfica (de forma mais notória 
nos EUA, Canadá e Austrália (TAPSCOTT, 2008) tornou-se uma realidade para 
estes indivíduos que podiam viajar comodamente sentados nos seus sofás para 
lugares que dificilmente podiam visitar na realidade. A televisão, enquanto meio 
de comunicação global, acabou por mediar e moldar grande parte desta geração, 
que de forma passiva assistia à transmissão de eventos à escala planetária e que era 
aliciada com novos produtos de consumo e formas de vida que estavam vedados à 
maioria da população ocidental.
Esta geração Baby Boomers, que nasceu entre os anos de 1946-1964 (TAPSCOTT, 
2008: 11), originou a geração que o autor designa como Geração X (1961-1981), 
a mesma que o escritor canadiano Douglas Coupland caracterizou no seu livro 
Generation X: Tales for an Accelerated Culture, em 1991. Uma geração instruída que 
encontra um mercado de trabalho saturado e com uma alta taxa de desemprego. 
Os Gen Xer são igualmente conhecidos como a geração MTV, da música digital e 
das ferramentas digitais, percursores do que viria a designar-se, tal como vimos, 
como a Geração da Net ou os Nativos Digitais. Uma geração global que ao contrário 
da anterior não teve que reaprender para que possa estar online ou imersa no digi-
tal. Ao contrário dos seus pais, esta geração parece estar mais tempo ligada com 
dispositivos digitais, os seus hábitos de consumo e socialização são igualmente 
diferentes, ou seja, são cada vez mais mediados entre plataformas de comunicação 
e interacção digital. Desenvolveram um conjunto de aptidões que lhes permite 
utilizar vários medias ao mesmo tempo, fazendo recorrentemente multitarefas em 
simultâneo como, por exemplo, ver televisão, enviar mensagens no telemóvel e 
fazer upload de uma fotografia numa rede social. 
Para estes jovens, as novas tecnologias digitais – computadores, telemóveis, sidekics – 
são mediadores primários das conexões entre humanos com humanos. […] Sentem-se 
confortáveis tanto em espaços online como offline. Não pensam nas suas vidas híbri-
das como algo extraordinário. Os nativos digitais não conheceram nada para além 
de uma vida ligada com uma outra, e neste sentido ao mundo dos bits (PALFREY & 
GASSER: 2008: 4-5).
Para estes indíviduos, acções e estéticas tais como ripping, blending, mashing, sam-
pling, spoofs, machinima, mash-ups, fan-fiction, entre outros, fazem parte do seu 
vocabulário, não como uma terminologia estanque, mas sim como acções que 
reivindicam como fazendo parte da sua forma de se expressarem e comunicarem 
com os seus pares. Este léxico, embora estranho para quem não esteja familiari-
zado com esse universo, constitui uma metalinguagem que muitos dos mais novos 
reconhecem como resultado da sua vivência digital que lhes permite criar uma 
forma de expressão que habita um espaço com o qual se identificam. A Internet, 
para esta geração, é mais do que uma plataforma de informação, é uma arena de 
partilha e criação de informação democratizada, onde cada um de nós pode virtual-
mente habitar, onde se gere um espaço partilhável por ideias ou tendências que 
nos são próximas.
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Tapscott, em 2008, apresentou oito normas que caracterizam a Geração da Net, no 
seu livro Grown Up Digital: How Net Generation is Changing Our World. O seu dis-
curso demasiado optimista e generalista foi alvo de crítica posterior (ver BAYNE 
& ROSS, 2007; HELSPER & EYNON, 2009, entre outros), em grande medida pelo 
tratamento uniforme de uma geração, temporalmente alargada, sem ter havido no 
estudo em causa uma abordagem pormenorizada aos contextos sociais e culturais 
dos indivíduos. A geração na qual se centra o estudo de Tapscott não é homogénea. 
Questões de acesso, género e literacia são pressupostos que originam diferentes 
relações com as tecnologias digitais, pelo que as características da Geração da Net 
não podem ser vistas como definitivas ou gerais. A dicotomia que Prensky apre-
senta de Nativos e Imigrantes digitais, quase opostos entre si, é igualmente dema-
siado estanque, já que a fluidez entre o conhecimento e utilização das tecnologias 
digitais de ambas as gerações está dependente não de uma limitação de faixas 
etárias, mas sim, e mais uma vez, do acesso e do contexto social e cultural.
Embora o espectro temporal da Geração da Net ou dos Nativos Digitais seja grande, 
tal como nos alerta Tapscott (2008), o facto de os membros da Geração X terem, 
ao contrário dos seus pais, adiado a procriação, contribuiu para que neste grupo 
alargado se possam encontrar indivíduos com idades bastante diferentes. Desta 
forma, algumas destas características não podem ser equiparadas directamente 
às dos elementos do público implícito do álbum ilustrado, nomeadamente o grau 
de sofisticação e destreza com que alguns dos membros mais velhos desta geração 
gerem a relação entre o espaço virtual e o real.
Iremos recorrer, contudo, ao estudo que o autor desenvolveu em conjunto com 
vários investigadores internacionais que analisaram os hábitos de utilização das 
tecnologias digitais e sobretudo a utilização da Internet entre os mais novos, abran-
gendo uma amostra com uma dimensão multilinguística e cultural de membros 
da Net Generation de vários países (entre os quais, Estados Unidos da América, 
Espanha, Índia, Brasil). A razão da sua utilização reside no facto de nos apresen-
tar um conjunto de características que, sendo embora abrangentes, nos ajudam a 
mapear alguns dos pressupostos por detrás da forma como as novas gerações se 
podem relacionam com o digital. Segundo o autor, a Geração da Net pode ser carac-
terizada da seguinte forma (TAPSCOTT, 2008: 34-35): 
·  Querem liberdade em tudo o que fazem, quer na forma como utilizam ou esco-
lhem os media quer na forma de se expressarem.
·  Têm uma preferência pela costumização e personalização, factores implícitos nos 
seus inputs e outputs ou marcas que deixam no espaço virtual.
·  São os novos escrutinadores, desenvolvendo hábitos de aprofundamento da infor-
mação que recebem online.
·  Tendem a analisar a integridade e abertura das cooperações no acto de compra, 
educação e vida social.
·  São uma geração que actua, colaborando através de várias etapas de socialização 
ou relações entre indivíduos.
·  Necessitam de velocidade, tanto na largura de banda como em muitos dos aspec-
tos do mundo físico, e são impacientes por natureza, uma característica que 
advém da sua tendência para executar várias tarefas ao mesmo tempo. A sua 
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capacidade de saltar de um media para o outro ou, nas hiperligações existentes, 
em cada media, origina este desejo de velocidade – resultados imediatos.
·  São inovadores, no sentido em que utilizam as ferramentas e os canais digitais 
para produzirem conteúdo que disseminam nas redes sociais.
Segundo SMITH (2012), o discurso dos Nativos Digitais e da Geração da Net ainda é 
predominante. Para a autora, os argumentos que ecoam em algumas das propostas 
iniciais de Prensky e Tapscott, apesar da controvérsia que provocam, são ainda um 
ponto de partida para a caracterização desta geração, nomeadamente os seguintes: 
· Possuírem novas formas de conhecimento e relacionamento; 
· Conduzirem uma revolução digital, transformando a sociedade;
· Serem conhecedores inatos de tecnologias;
· Serem executores de multitarefas, orientados em grupo e colaborativos;
· Serem falantes nativos da linguagem das tecnologias;
· Adoptarem o jogo, a interacção e a simulação;
· Necessitarem de gratificação imediata; 
· Reflectirem e responderem ao poder económico (SMITH, 2012: 13/14).
De que forma é que estas características geracionais de consumo da tecnologia 
digital têm eco no álbum ilustrado? Há um público eclético composto por indiví-
duos para quem as tecnologias digitais e os seus dispositivos fazem parte do seu 
quotidiano. Esta omnipresença vem colocar novos desafios aos criadores do álbum 
ilustrado que têm que competir com estes meios interactivos digitais que, ao agre-
garem um sem número de possibilidades de representação e resposta, parecem ser 
do agrado da maioria dos mais novos.
No contexto nacional, a imersão e relevância dos meios digitais e principalmente 
da Internet é verificável pelo Inquérito à Utilização de Tecnologias da Informação e 
da Comunicação pelas Famílias, de 6 de Novembro de 2014, do Instituto Nacional 
de Estatística, onde nos informam que “65% dos agregados familiares em Portugal 
têm ligação à Internet em casa […] Nas famílias com crianças até aos 15 anos, o 
acesso às TIC supera a média nacional, atingindo actualmente proporções de 90% 
(87% têm acesso à Internet através de banda larga)” (INE, 2014: 1-2). Uma percen-
tagem bastante elevada nas famílias com crianças, que nos indica o grau de omni-
presença dos dispositivos digitais acessíveis aos mais novos nos lares nacionais que 
influem na suas práticas literárias, de aprendizagem e de lazer.
Num mundo influenciado pelas mudanças da comunicação, informação e mass 
media, as crianças encontram vários modelos de representação bem como novas for-
mas de ler, interpretar, interagir e pensar: nas suas cartas de Pokémon, através dos 
jogos computorizados, nos vídeos e nos programas televisivos, e na literatura para 
crianças (HAMMERBERG, 2001: 207). 
O universo da criança é, desde muito cedo, povoado de suportes digitais com os 
quais interage e que competem pela sua atenção em relação a suportes tradicio-
nais, tais como os livros ou brinquedos. 
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Esta imersão em dispositivos digitais offline e online originam novas formas de pen-
samento e de interacção social, diferentes das preconizadas pelas gerações que não 
nasceram na era digital. Uma característica importante que inevitavelmente terá 
consequências na forma do álbum ilustrado do futuro. O que nos conduz ao cerne 
desta investigação – em que medida estas ferramentas digitais estão a influenciar o 
álbum ilustrado, de que forma e com que objectivos? Que tipo de enquadramento 
tem o álbum ilustrado neste mundo digitalizado e mediado por dispositivos que 
agregam mais do que um sistema semiótico que permitem ao seu utilizador/leitor 
(na maior parte das vezes de forma restrita) interagir com a informação, dando 
um sentido de liberdade que pode ser entendido como a atribuição de poder ou 
co-autoria ao jovem leitor? 
No passado do álbum ilustrado, tal como vimos inicialmente, este esteve em deter-
minados momentos à frente da sua época, propondo novos caminhos criativos e 
abrindo audiências. Estaremos nós num momento em que o álbum ilustrado ana-
lógico está a responder aos desafios impostos pelo mundo digital omnipresente, 
respondendo pela assimilação de algumas das suas virtudes, tal como o universo 
digital incorporou muitas das característica do impresso na sua estrutura, forma e 
conteúdo – como muitos dos e-books para crianças o parecem fazer, mimetizando 
algumas das características do seu parente analógico?
É este exercício contrário que nos propomos investigar, isto é, partir do que carac-
teriza a gramática do digital para posteriormente tentarmos encontrar numa 
amostra de álbuns ilustrados contemporâneos alguns dos vestígios do digital, que 
nos possibilitem afirmar a existência no álbum ilustrado impresso destas mesmas 
características. 
Para tal, iremos recorrer a noções adjacentes ao paradigma digital, nomeadamente 
o que mudou na estrutura narrativa, comunicativa e de usabilidade no ecrã em 
contraponto com as perspectivas oriundas dos estudos da narratividade e da lite-
ratura para crianças – multimodalidade, multiliteracias, hibridez, radical change e 
Crossover – com intuito de construir um corpo teórico que sustente a nossa procura 
de evidências que atestem que o álbum ilustrado no virar do milénio começa a 
espelhar os desejos e identidade que caracterizaram a Geração da Net ou dos Nativos 
Digitais com que começamos esta introdução. Uma geração que, além de consumir 
álbuns ilustrados, é muitas vezes constituída pelos próprios criadores dos álbuns, 
nomeadamente os autores que nasceram nos finais dos anos 70 e inícios dos 90 do 
século XX, e que neste século são autores afirmados no contexto do álbum ilus-
trado contemporâneo – Catarina Sobral, Madalena Matoso, Bernardo Carvalho, 
Madalena Moniz, Luís Henrique, entre outros.
O presente momento começa a ser entendido, não com os pressupostos que desig-
naram a era digital, mas sim como um período pós-digital onde as tecnologias 
digitais são percepcionadas como pertencentes ao nosso ADN em parceria com as 
tecnologias analógicas. Uma interanimação entre suportes que convida a redefinir 
o que é digital e analógico. Para vários autores, entre os quais Alexandro Ludovico, 
o pós-digital é um período caracterizado por uma procura de formatos que explo-
ram a hibridez do meio, num processo em que o digital e o analógico se fundem 
e operam, trazendo o melhor que cada meio possui e que o torna diferenciador. 
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Quando já não conseguirmos categorizar as publicações como “publicação impressa” 
ou uma “e-publicação” (ou uma publicação impressa com algum realce electrónico), 
então os primeiros verdadeiramente híbridos terão chegado. Poderá valer a pena 
visionar um tipo de “amostra impressa”, comparável a um sampling na música e no 
vídeo, onde o conteúdo customizado (sejam antologias ou novas obras) pode ser criado 
a partir de obras passadas (LUDOVICO, 2012: 156).
Uma hibridez que não é uma ruptura com o passado nem uma apologia apenas 
do digital, mas sim uma nova visão do que é um suporte comunicativo, que con-
siga utilizar o melhor dos dois mundos num objecto que responda às necessida-
des de uma geração que, ao contrário da anterior, nasceu primeiro a manipular 
informação não palpável e que só depois foi introduzida no sistema semiótico que 
revolucionou a humanidade – a palavra impressa. Um objecto híbrido que anseie 
alcançar as aspirações de uma geração cujos processos de assimilação e a veloci-
dade verificável na forma como saltam de media para media contemple um espaço 
maior para a sua participação activa enquanto elementos criadores de informação 
partilhável com os seus pares e responsáveis na criação do seu futuro.
Uma geração pós-digital para quem “[…] o software é um pré requisito para 
qualquer tecnologia digital (e é também utilizado para a criação da maioria dos 
trabalhos analógicos dos nossos dias). A sua natureza ‘processual’ deverá ser 
reflectida na estrutura e dinâmica da edição futura: permitindo a participação 
local e remota, e também a conexão da edição com as acções da vida real. A jovem 
geração dos ‘nativos digitais’ não hesita no ‘sampling’ irreverente, na remistura 
e ‘mashing up’ do media tradicional e social, devido ao seu desconhecimento da 





Na sociedade actual, muitos leitores estão familiarizados com o hipertexto, confortá-
veis com todo o tipo de formatos digitais e compreendem a Internet como uma mul-
tiplicidade (por vezes contraditória) de textos em camadas entre si (PANTALEO & 
SIPE, 2008: 4).
Esta multiplicidade de textos a que se referem os autores é a realidade para muitos 
dos mais novos. Antes de compreendermos a relação existente entre os álbuns 
ilustrados e os media digitais, será importante mapear as particularidades que 
constituem os media digitais, para que assim possamos encontrar a sua influência 
no álbum ilustrado. Estamos seguros de que algumas destas características foram 
já rastreadas por vários autores que se dedicaram à análise do álbum ilustrados 
pós-moderno (PANTALEO & SIPE, 2008; LEWIS, 2001; NODELMAN, 1999,2008, 
2010; BECKETT, 2009, 2011; NIKOLAJEVA, 2002, 2005, 2010; NIKOLAJEVA & 
SCOTT, 2001; SILVA-DIAZ, 2005, 2010, entre outros), porém a abordagem tem 
ocorrido essencialmente segundo o ponto de vista dos estudos literários, linguís-
ticos e semióticos. 
Termos como metaficção ou intertextualidade, por exemplo, oriundos destes cam-
pos, têm um paralelismo com algumas das características do digital, nomeada-
mente o hipertexto e hipermédia. Desta forma, o que defendemos não é uma 
substituição de algumas características do álbum ilustrado pós-moderno analisa-
dos no capítulo anterior, tais como a fragmentação, co-autoria e consequente perda 
da autoridade do autor, não linearidade e níveis de leituras, entre outros, mas sim 
uma reaproximação ao paradigma digital que é proposto pelas tecnologias digitais. 
Um diálogo que se pretende realizar, tendo em conta o que foi entendido como os 
principais aspectos da literatura para infância da pós-modernidade e a nova visão 
que nos é trazida pelo digital que, de uma forma mais acentuada no final do século 
XX, veio reformular a forma como vivemos, criamos e transmitimos informação.
Pretendemos reenquadrar o que foi formulado pelas teoria do álbum ilustrado 
pós-moderno à luz dos pressupostos que estão adjacentes aos media digitais, por-
que acreditamos que a sua influência não se sustém apenas na competição entre o 
suporte livro físico e o digital ou a perda de território de um para outro por parte 
dos mais novos. O facto de os media digitais possuírem uma gramática que os 
caracteriza, originou um novo léxico e diferentes formas de assimilar e interagir 
com a informação, sendo que a expectativa implícita que caracteriza a experiên-
cia de navegação digital poderá ser encontrada na forma como os álbuns ilustra-
dos são criados e como são lidos. Uma experiência que, embora não possibilite 
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os mesmos níveis de interacção ou desdobramento, faz com que estes possam ser 
encontrados em formas mais subtis, sem contudo deixarem de partilhar algumas 
das noções formais e estéticas que espelham a influência da gramática digital no 
álbum ilustrado.
Tal influência poderá ser igualmente encontrada ao nível da narratividade e na 
forma como o álbum ilustrado enquanto suporte híbrido autoriza uma nova rela-
ção com a audiência, manifestações que, embora rastreadas pela teoria linguística 
e da narratividade carecem de investigação na sua componente imagética e do 
álbum como artefacto, nomeadamente a forma como a ilustração e a sua leitura 
exploram algumas destas características da gramática digital, partilhando com o 
texto e suporte uma experiência que, não emulando a imersão digital na sua tota-
lidade, se aproxima de uma interacção que encontra alguns paralelismo com esta.
Estes encontros entre o digital e o analógico no álbum ilustrado apelam à memória 
e às práticas que os mais novos utilizam quando interagem com o media digital, 
que por abarcarem uma conjunto vasto de dispositivos, que vão desde a televisão 
(cada vez mais digital), os ipads e a Internet possuem uma variedade de sistemas 
semióticos que se interanimam entre si. Uma ponte semiótica entre códigos múlti-
plos que alargam as possibilidades narrativas e a interacção entre o leitor-utilizador 
do álbum ilustrado.
A relação entre os dispositivos digitais e o álbum ilustrado começou a ser dis-
cutida pela comunidade de investigação da literatura para a infância de forma 
substancial a partir dos finais da década de 90 do século XX (DRESANG, 1999, 
2008, 2009, 2010; ANSTEY, 2002, 2010; DRESANG & BULL, 2010; KRESS, 2003, 
2010; KRESS & van LEEUWEN, 2001, 2006; COPE & KALANTZIS, 2009, 2012, 
entre outros). Contributos que incidiram na revolução que o digital originou nas 
diferentes perspectivas – sociais, culturais, políticas – e no modo como alteraram a 
noção de infância e os produtos que lhe são destinados, nomeadamente o posicio-
namento do livro e em particular do álbum ilustrado nesta nova paisagem digital 
em mutação. Uma realidade que se tornou mais acentuada com o aparecimento 
do e-books e e-picturebooks para crianças, o que despoletou um corpo teórico que 
tentou rastrear a transição – um suporte que existia sobre a forma impressa que 
migra para um dispositivo electrónico. 
Esta migração acarretou algumas mudanças na estrutura narrativa, embora tenha 
existido um grande mimetismo entre o layout da página impressa e o layout do 
ecrã como, por exemplo, a simulação do folhear do livro ou a disposição da dupla-
-página. Contudo, o mercado e o design dos e-books evoluiram e hoje podemos 
encontrar livros ilustrados digitais que se afastam deste mimetismo da página 
impressa, oferecendo uma experiência de navegação que explora as virtudes do 
digital, tanto ao nível da navegação, interacção como na não linearidade das nar-
rativas. A inclusão de forma declarada de vários modos, tais como o som, a ima-
gem dinâmica, a possibilidade de escolha de trajecto ou a hiperligação veio alterar 
a forma de leitura e a construção de significados, colocando novos desafios aos 
mais novos que começam a perceber que a informação é manipulável e que o seu 
papel enquanto co-produtores é crucial. 
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A compreensão de que o mundo da criança é cada vez mais uma transição de medias 
em suportes dinâmicos obriga-nos a pensar o que significa ler no século XXI. 
Ler, é, obviamente, uma competência essencial para o sucesso na sociedade moderna 
e, por este modo, o foco na leitura tem sido bem fundamentado. Em contraste com a 
excepção do reconhecimento da facilidade de aquisição de conhecimentos pelos com-
putadores, tem havido muito poucos que defendem que a utilização de media elec-
trónicos, tal como ver televisão, jogar vídeojogos, ou mandar mensagens, possui um 
valor intrínseco para a criança (ANDERSON & HANSON, 2009: s/n). 
A desconfiança assinalada pelos autores em relação ao media electrónico encontra 
algum fundamento na premissa popular de que ver televisão ou jogar vídeojogos 
são actividades intelectualmente inferiores, desprovidas de grande teor educativo. 
Estes estereótipos acabam por valorizar o livro e a leitura do impresso como fon-
tes de conhecimento preferenciais, sendo os restantes media vistos como activida-
des lúdicas que não conseguem ter o mesmo valor educativo. Esta realidade pode 
ser ainda verificada na forma como as tecnologias estão arredadas dos planos 
curriculares da escola portuguesa, por exemplo. Apesar da introdução de uma 
unidade extra-curricular de Informática no primeiro ciclo, com a introdução do 
computador Magalhães entre os anos de 2008 e 2012, inserido num plano mais 
ambicioso designado como o Crie, ou o Plano Tecnológico ou a implementação nas 
escolas de quadros multimédia, continua contudo a existir uma preferência por 
uma pedagogia alicerçada no ensino formal com recurso aos métodos tradicionais 
de ensino – o livro. O que contrasta com a realidade exterior ao ambiente escolar 
onde a maioria das crianças são bastante mais letradas na utilização diária das 
tecnologias digitais.
A forma como é transmitido e recebido o conhecimento, já que os dispositivos digi-
tais não são uma promessa futura, mas sim uma realidade para grande parte das 
crianças, obriga-nos a repensar o conceito de leitura e escrita, entendendo-se estas 
novas formas de ler, não como um retrocesso da escrita e leitura de tradição secu-
lar, mas sim como novas possibilidades do domínio da literacia contemporânea. 
Estas novas formas de leitura são potenciadas pelo uso cada vez mais precoce de 
recursos informáticos, de telemóveis, de consolas de jogos, que vão solidificando um 
universo imagético de que pais, professores e animadores de leitura têm que se dar 
conta se querem perceber e agir sobre o modo como a compreensão leitora destes nati-
vos digitais se adquire e desenvolve (VIANA, RAMOS, COQUET & MARTINS, 
2011: III). 
A questão levantada pelos autores sobre um universo imagético em mudança dos 
mais novos, potenciado pela influência das tecnologias digitais, coloca-nos várias 
questões sobre como percepcionar e analisar estas mudanças. Se aceitamos que 
qualquer novo media carrega consigo características referentes ao media antigo 
– pelo menos numa fase inicial (MCLUHAN, 2001), existe um momento de adap-
tação entre o media antigo (impresso) e o novo media (digital). Um período de tran-
sumância entre diferentes espaços de comunicação que induzem diferentes formas 
de relacionamento com os media para a construção de significação da informação.
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Nesta ligação entre medias e seguindo a definição proposta por Linda Hutcheon 
(2006), a adaptação é tida como um produto e um processo que nos direccionam 
à percepção da adaptação como contendo vários níveis que se relacionam direc-
tamente com o artefacto ou dispositivo que concretiza a adaptação, bem como a 
forma como esta foi realizada. A forma ou processo de adaptação dá-nos pistas 
sobre como as conexões entre médiuns podem ser realizadas.
Tal “[…] permite-nos pensar sobre como as adaptações possibilitam às pessoas 
contar, mostrar ou interagir com histórias. Pode ser-nos contada ou mostrada uma 
história, cada uma num media diferente” (HUTCHEON, 2006: 22). A autora pros-
segue dizendo que a estas duas dimensões da adaptação – produto e processo – 
teremos que acrescentar uma outra forma de conexão, a perspectiva em que uma 
história é acedida. 
Hutcheon (2006) propõe assim três diferentes modos de adaptação: Contando 
(telling), mostrando (showing) e interagindo (interacting). Três modos de ligação que, 
embora sejam apresentados de forma distinta, podem acontecer interligados ou 
em diferentes posições, dependendo entre outras coisas da mudança do meio ou 
do nível de interacção que este disponibiliza. Estes três modos: narrar, mostrar e 
participar “[…] são indiscutivelmente ‘imersivos’, embora em diferentes níveis e 
em diferentes formas” (idem, 2006: 22).
O modo interactivo, apesar de estar mais presente nos contextos dos dispositivos 
digitais, pelo seu nível de interacção que permite uma alteração e feedback do leitor/
utilizador em tempo real, como por exemplo numa app ou num website, poderá ser 
visto igualmente em medias impressos, tais como nos álbuns ilustrados. Contudo, 
a interacção existente tem um índice de participação menos activo, ou seja, o leque 
de opções é mais reduzido devido à limitação formal e narrativa do media que não 
possibilita uma imersão virtual dentro da narrativa, tal como acontece, por exem-
plo, nos vídeojogos. Sobre este aparente entrave em designar como interactivo um 
álbum ilustrado, em contraste com o sentido comum da designação em relação aos 
dispositivos digitais, Hutcheon é assertiva ao dizer: 
Nem o acto de olhar e de interpretar marcas negras – palavras ou notas – numa 
página branca nem a percepção e interpretação de uma representação directa de uma 
história no palco ou no ecrã são de alguma forma passivos; ambos são imaginativa-
mente, cognitivamente e emocionalmente activos (ibidem, 2006: 22).
Diferentes formas de participação que, segundo TURRIÓN (2014), se podem resu-
mir em participação convencional, activa e interactiva. Sendo a primeira um tipo 
de participação primária que resulta na descodificação das regras básicas da escrita 
verbal e visual, nomeadamente a competência de retirar sentido das palavras e das 
imagens, interpretando-as como unidades que veiculam informação, bem como a 
competência de manusear um livro, folhear páginas ou abrir um browser e utilizar 
o scrol de um website, por exemplo. 
Intimamente relacionada com a participação convencional está a activa que é uma 
continuidade natural da primeira e espectável tanto no impresso como no digital, 
consistindo na construção de significado a partir dos sistemas semióticos, estando, 
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no entanto, implícito que esta não é apenas um mero reconhe-
cimento do significado, mas sim, um ponto de partida para uma 
troca de informação entre o que se leu e viu e onde a memória 
e experiências anteriores do participante (leitor ou utilizador) 
originam novo conhecimento e oferecem novos caminhos para 
futuros entendimentos. De uma forma sucinta poderemos dizer 
que a participação activa pressupõe a construção de novo conhe-
cimento a partir de informação que é dada ao participante, pelo 
cruzamento de diferentes significados a que o texto alude e que 
despertam a procura activa de novas soluções de interpretação.
Por fim, a participação interactiva, para além do mencionado na 
participação convencional e activa, pressupõe a interacção real 
com o objecto ou dispositivo, um tipo de participação cujo resul-
tado final é apenas conseguido pela resposta física do participante 
como, por exemplo, utilizar as hiperligações propostas ou, no 
caso dos suportes analógicos, completar tarefas, tais como as que 
existem em muitos dos livros Pop-up e livros-brinquedos – puxar 
tiras, abrir janelas, entre outros. Um tipo de participação de inte-
ração diferente mas em que “[…] o deslocamento para modos 
participativos nos quais também nos conectamos fisicamente 
com a história e os seus mundos – quer seja por via de um jogo 
de acção violento ou representado num papel ou puzzle – não é 
mais activo, mas sim, certamente activo de uma forma diferente” 
(HUTCHEON, 2006: 22).
Uma forma de compreender a interacção, que pressupõe diferen-
tes níveis de participação, mas que, tal como diz Hutcheon, são na 
realidade manifestações de interacção entre o leitor/utilizador, o 
media e o dispositivo de interacção. Esta noção, não sendo nova, 
tornou-se mais presente pela utilização frequente das tecnologias 
digitais. A participação interactiva em suportes impressos sempre 
foi tida em conta como uma das características na construção de 
significado por parte da acção quer directa quer indirecta do leitor, 
porém os dispositivos digitais, pela sua implícita utilização da inte-
ractividade como estrutura básica e essencial na comunicação e 
organização da informação, vieram dar mais importância à forma 
como a informação é recebida e transformada pelo utilizador.
O universo de caracterização da interacção é exponencialmente 
mais alargado. Segundo (MORENO, 2002: 96-97), a interacção 
pressupõe acção que pode ser resumida em três diferentes tipo-
logias de práticas interactivas: prática selectiva, transformativa 
e construtiva.
A primeira reduz a interactividade à mera “[…] selecção das 
opções que o programa oferece. […] Aqui o receptor elege a ordem 
e a duração da sua intervenção, mas não realiza nenhum tipo de 
transformação ou de construção em relação ao que é criado pelo 
Alice in (Pop-up) Wonderland
Texto, Lewis Carrol
Ilustração, J. Otto Seibold
Ed. Orchard, 2003
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autor” (MORENO, 2012: 30). Uma participação que poderá corresponder à lógica 
do índice ou bases de dados em que o utilizador seleciona a ordem de visiona-
mento da informação, segundo uma estrutura estabelecida pelo autor e sem a 
possibilidade de ser alterada.
Na participação transformativa, existe uma ampliação da acção do utilizador que, 
ao contrário da anterior, poderá seleccionar, transformar e construir novas solu-
ções, tendo como base a estrutura proposta pelo autor. Uma intervenção contudo 
condicionada a alguns elementos narrativos, que podem incluir a alteração do 
cenário, personagens ou o próprio trajecto da história, porém ainda segundo uma 
estrutura proposta pelo autor que não permite um desvio total e a construção de 
uma história totalmente nova. “O autor propõe e o leitor-autor dispõe. A participa-
ção selectiva amplia-se, enriquecendo-se a narrativa” (idem, 2012: 31). 
Por fim, na participação construtiva “o programa permite ao utilizador selecionar, 
transformar e, inclusive, construir novas propostas que o autor não tinha apresen-
tado. […] É nesta categoria construtiva que a narrativa não linear ou hipermédia 
adquire a sua máxima expressão. O receptor pode ser realmente um co-autor ou 
um leitor-autor que elege, transforma e constrói” (ibidem, 2012: 31). 
Tendo como ponto de partida as propostas de Moreno, Celia Turríon propõe uma 
taxonomia que caracteriza de forma sumária três diferentes tipologias de partici-
pação do leitor/utilizador na história: A real, a simulada e a falsa. 
A participação real existe numa proposta interactiva em que a acção do utilizador 
opera num relacionamento de causa-efeito necessário com a história. A participa-
ção simulada ocorre quando a acção do utilizador produz um efeito na história que 
aconteceria mesmo no caso em que o utilizador não carregasse no hot spot. A par-
ticipação falsa refere-se aos casos de acção do utilizador onde o efeito da acção é 
repetitivo ou não tem significância para o desenvolvimento da história (TURRIÓN, 
2014: s/n).
Esta tipologia define, implicitamente, a interactividade, não apenas como uma 
resposta entre suporte e utilizador, mas também como mecanismo narrativo 
intrínseco no acto de construção de uma história. Esta questão estrutural da inte-
ractividade é crucial no nosso estudo, pelo facto de induzir que os elementos que 
constituem um álbum narrativo podem ter na sua estrutura conceptual a procura 
de soluções narrativas construídas segundo este modelo de interactividade que 
emula as características essenciais do hipermédia e da interactividade em supor-
tes digitais.
Hipermédia e hipertexto são os vocábulos que mais vezes se utilizam para deno-
minar os mecanismos e dispositivos digitais, sendo hipermédia uma designação 
que engloba um conjunto de sistemas semióticos reunidos num mesmo suporte, 
tal como nos diz George P. Landow, no seu livro pioneiro sobre o hipertexto, 
Hypertext: The Convergence of Contemporary Critical Theory and Technology (1992).
A expressão hipermédia alarga a noção de texto hipertextual ao incluir informa-
ção visual, sonora, animação e outras formas de informação visual, uma vez que o 
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hipertexto pode conectar uma paisagem de discurso verbal a imagens, mapas, dia-
gramas e som tão facilmente como a outro fragmento verbal  (LANDOW, 1995: 15). 
Embora faça uma distinção entre hipertexto e hipermédia, o autor afirma que o 
hipertexto é o que melhor caracteriza o meio, por este significar uma escrita frag-
mentada e composta por outros textos. Segundo Landow, esta definição de escrita 
ou texto designa, para além do código verbal propriamente dito, qualquer outro 
tipo de código, quer seja imagem (estática ou em movimento), som ou grafismo 
que é mediado digitalmente.
Com hipertexto, então, refiro-me a um media informático que relaciona informação 
tanto verbal como não verbal. Os nexos electrónicos unem lexias tanto “externos” a 
uma obra, por exemplo um comentário desta por outro autor, ou textos paralelos ou 
comparativos, como internos, criando assim um texto que o leitor experimenta como não 
linear ou, dito de outra forma, como multilinear ou multisequencial (idem, 1995: 15).
Uma definição que segundo o autor se encontra próxima da origem da palavra 
hipertexto, tal como Theodor H. Nelson a formulou na década de 60 do século 
XX, quando antevia a existência de um texto electrónico que, ao contrário do 
texto impresso, seria composto por nexos (BARTHES, 1970) unidos mas com uma 
multiplicidade de caminhos que originavam um sem fim de possibilidades entre o 
texto e outros textos externos com quais se podem criar ligações que caracteriza-
riam um texto ideal.
Nesse texto ideal, as redes são múltiplas e jogam entre si sem que nenhuma delas 
possa encobrir as outras; esse texto é uma galáxia de significantes e não uma estru-
tura de significados; não há um começo: ele é reversível; acedemos ao texto por várias 
entradas sem que nenhuma delas seja considerada principal; os códigos que ele mobi-
liza perfilam-se a perder de vista, são indecidíveis (BARTHES; 1999: 13).
Um texto que, tal como um rizoma, é mutável, existe por nexos ou associações 
que se distribuem em diferentes trajectos e que se relacionam entre si. Se pensar-
mos na definição proposta por Landow de que um texto é composto por vários 
textos ou que o hipertexto possui uma multiplicidade de textos com características 
partilháveis mas com especificações que os tornam únicos, isso permite-nos ter 
uma noção mais clara das possibilidades comunicativas que a narrativa hipermé-
dia possui quer online quer offline.
Tal como nos diz Moreno, “O hipermédia designa a convergência interactiva de 
medias e matérias expressivas dos mesmos (imagem fixa, imagem em movimento, 
som, imagens tipográficas, incluindo imagens extraterritoriais) em suportes digi-
tais (excepto as imagens extraterritoriais7) em que o receptor-leitor se converte 
num leitor-autor, num co-autor do programa, seleccionando, transformando e 
mesmo construindo” (MORENO, 2012: 21).
7. Segundo Moreno, as imagens extraterritoriais são as “imagens analógicas ou tridimensionais que se produ-
zem fora dos domínios do ecrã, especialmente em instalações hipermédia, que interactuam com as digitais” 
(MORENO, 2012: 21). Imagens que, tal como iremos verificar mais tarde ao analisarmos os álbuns ilustrados, 
são imagens que ancoram características da gramática digital e que por isso funcionam como memória ou ponte 
entre o digital e o analógico. 
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Esta transformação do texto numa forma dinâmica, através da criação de software 
na década de 80 do século XX, veio mudar completamente a forma como pen-
samos a escrita, que deixa ser um repositório estático de informação, que fluía 
segundo uma lógica de linearidade e onde a distinção entre quem cria o texto e 
quem o usufrui é clara e dividida tanto pelo suporte como pelo poder da autori-
dade do autor. O hipertexto veio diluir a distinção entre a escrita e a leitura, entre 
o trajecto de leitura proposto pelo autor e o que o leitor decide ler e como.
Embora o significado do texto continue a ter que ser preenchido por nós, tal como 
num texto impresso, o texto electrónico veio aumentar o papel do leitor no preen-
chimento do texto e dos seus hiatos. O texto electrónico interactivo, explorando 
a não linearidade da narrativa, coloca nas mãos do leitor a escolha do trajecto da 
leitura, alargando assim a autoridade deste na construção do significado do texto. 
Já que, tal como nos alertam Coover (1992) e Landow (1995), uma das caracte-
rísticas principais do hipertexto é não ser tirano, já que nos liberta das amarras do 
autor o que constitui um aspecto que distingue o media impresso do digital – a não 
linearidade do texto.
A consequência disto foi a ameaça existencial à integridade da obra sequencial, tal 
como tinha sido apresentada durante séculos nos livros. E mesmo que a literatura 
seja ainda o campo principal para a experimentação e inovação no media impresso, a 
chegada do hipertexto permitiu, talvez pela primeira vez, uma característica que não 
podia ser reproduzida efectivamente no impresso (LUDOVICO, 2012: 27).
O hipertexto apela à intertexualidade, que é bastante diferente da que se pode 
encontrar num texto impresso, que apenas poderá aludir a outros textos ou infor-
mação pela utilização de soluções restritas, que no entanto têm algum paralelismo 
com a noção de hiperligação, tais como a utilização de notas de rodapé, citações, 
imagens com legendas, informação diagramática, entre outras. Este tipo de inter-
textualidade que na realidade não se concretiza como hiperligação no media 
impresso é facilmente alcançado no media digital. No hipermédia e no hipertexto, 
a criação de interconexões é real, o que origina a alteração do centro do texto tal 
como é entendido no texto impresso, que por ser uma forma maioritariamente 
fechada com limites claros enquanto suporte, não permite que o leitor/utilizador 
tenha diferentes trajectos de leitura caso queira ter uma noção integral do con-
teúdo narrativo. 
Pelo contrário, o hipertexto “[…] proporciona um sistema que se pode centrar uma 
e outra vez e cujo centro de atenção provisório depende do leitor, que se converte 
assim num verdadeiro leitor activo, num sentido novo da palavra” (LANDOW, 
1995: 24). O hipertexto, por definição, não possui um eixo primário de organiza-
ção, embora a sua implementação aconteça na maior parte dos casos em dispositi-
vos ou ferramentas que são delineadas como uma estrutura organizativa que não 
segue a mesma lógica da escrita, que depende da linearidade de leitura e dos seus 
cânones que centram a organização do texto na página impressa. O hipermédia e 
o hipertexto são concretizados por um layout organizativo imposto pelo dispositivo 
mas cuja estrutura é instável, já que o leitor/utilizador é livre de escolher a forma 
como lê os diferentes blocos de textos, tornando a leitura um acto sem fim que 
através de múltiplas ligações produz idealmente um macro-texto que não possui 
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um fim e cujo início se desvanece sempre que o texto é centrado e descentrado 
nesta malha de hipermédia.
“O hipertexto inclui multimeios, já que com a mesma facilidade pode conectar entre 
si tanto paisagens de texto verbal como informação não-verbal” (idem, 1995: 62). 
A utilização de diferentes modos de comunicação induz múltiplas respostas que 
dependem do utilizador, tal como acontece nos vídeojogos, onde a participação 
activa do jogador é que o despoleta o enredo que é construído pelo próprio através 
das suas escolhas. É reconhecido que a utilização de multicanais, tal como nos 
vídeojogos, têm como princípio o utilizador como actor activo e crítico, estimu-
lando “[…] a sua participação pois, à medida que encontra certos elementos dentro 
do jogo (conexões, chaves, conversações, textos, etc.), vai descobrindo a história 
pouco a pouco. Isto quer dizer que os jogadores podem chegar ao final da história 
mas de distintas maneiras, mudando a ordem da narrativa de acordo com as acti-
vidades que desempenham em cada situação” (GISBERT, 2010: 519).
Uma promoção de novas formas de ler e novas interacções no acto de leitura que 
alteram os cânones de leitura. 
Da leitura sequencial (ocidental), ordenada da esquerda para a direita e de cima para 
baixo, passou-se para uma navegação hipertextual, transitando entre textos através 
de links, relacionando texto escrito com imagem, não só ilustrada mas também foto-
grafada, como através de vídeo com o respectivo suporte sonoro (VIANA, RAMOS, 
COQUET & MARTINS; 2011: iii). 
Este novo paradigma para a escrita que o digital potenciou vem assim incluir-lhe 
novos contextos que, para além da sua utilização histórica, encontra novas formas 
de actuação que indiciam um fuga para a escrita enquanto imagem. Um reflexo 
que se justifica pela natureza universal do dispositivo de mediação do digital – o 
ecrã. O ecrã tem uma lógica de composição que encontra paralelismos com a ima-
gem, nomeadamente a forma como a informação é estruturada espacialmente, 
oferecendo um leque maior de possibilidades organizativas e de leitura que a lógica 
da mesma não consegue oferecer, pelo facto de estar regida segundo uma lineari-
dade de leitura que recorre ao cânone (no mundo ocidental) da escrita da esquerda 
para a direita e de cima para baixo. 
O hipertexto veio questionar a lógica da escrita no meio impresso, que historica-
mente apresenta o texto num espaço restrito, em que a sua materialidade estática 
possui um princípio e um fim que é contabilizado pelo leitor. No hipertexto, ao 
contrário do texto impresso, o leitor desconhece a totalidade do texto; num livro 
impresso podemos ter a noção exacta da quantidade de texto, quer pela numera-
ção das páginas e índice quer pelo cálculo do que já se leu e do que falta ler; no 
caso do hipertexto, o “texto total” é apenas uma utopia, já que os princípios do 
hipertexto residem nas múltiplas ligações que um texto pode ter o que estende o 
próprio texto a uma infinidade de vários textos e medias. No hipertexto o início 
e o fim é indeterminado, está dependente das acções do leitor/utilizador que pode 
começar, acabar e alterar de várias formas o sentido do texto, bem como a sua sig-
nificação final. A leitura é um processo de interpretação, uma junção de códigos 
visuais que através da aprendizagem da sua gramática nos permite completar o seu 
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conteúdo segundo a nossa interpretação, que é condicionada pela nossa experiên-
cia com outros textos e pelo contexto social, educativo e cultural; pelo contrário, 
no hipertexto, pelas suas possibilidades de escolha e combinação de media, existe 
um crescente número de possibilidades de experienciação do texto, sendo assim a 
interpretação e construção de significados a partir deste mais alargada.
Segundo Landow, o hipertexto veio questionar o cânone do texto, nomeadamente 
a sequência fixa (a materialidade do texto), a determinação de um princípio e fim 
do texto, a integridade da história com um todo inalterável e a noção de unidade 
e o que compreendem tais conceitos (LANDOW, 1995: 132). Assume-se que o 
texto mudou, que as narrativas no hipertexto vieram alterar a percepção do que 
constitui as características canónicas de uma narrativa, nomeadamente o enredo, 
a caracterização das personagens e as suas acções na história, bem como a forma 
como o cenário interage com estas. O que para Landow constitui uma nova etapa 
na escrita literária, pela forma como estas alterações na forma de pensar e estru-
turar uma narrativa irão inevitavelmente conduzir a novos géneros ou tipos lite-
rários (idem, 1995: 132).
A alteração da construção e assimilação das narrativas possibilitadas pelo hiper-
texto originou “[…] novas práticas de comunicação e novas literacias emergiram. 
Estas estão embutidas nas novas práticas sociais – do trabalho, em formas novas e 
transformadas do emprego, novas formas de participação enquanto cidadãos nos 
espaços públicos, e mesmo talvez novas formas de identidade e personalidade” 
(COPE & KALANTZIS, 2009: 167).
Novas práticas de comunicação que assentaram na interactividade, conectividade 
e acessibilidade (DRESANG, 1999) em contraste com a comunicação impressa. 
As ferramentas digitais vieram dar uma voz ao utilizador cujo controlo da forma 
como vê, assimila, constrói e partilha informação é da sua responsabilidade. 
“Aqui opera-se uma alteração sobre o modo como os receptores passam a poder 
aceder aos conteúdos, abrindo a porta à possibilidade de participação e, assim, 
ao controlo sobre a mensagem por parte do receptor” (ZAGALO, 2001: 33) que, 
segundo o autor, corresponde à quarta fase da evolução dos registos de comu-
nicação e expressão – o controlo que antecede a desmaterialização da informa-
ção quando gravada num suporte de armazenamento que necessita depois de um 
transmissor para ser novamente materializada. 
A informação está totalmente desmaterializada, desprovida de condicionantes físi-
cas e, assim, totalmente acedível em modo não-linear. Mais do que isso, e dadas estas 
propriedades, passível de ser transformada no seu modo de representação pelo recep-
tor (idem, 2001: 33).
A desmaterialização da informação, que nas tecnologias digitais corresponde à 
codificação de todo o tipo ou modo de informação – escrita, imagem fixa ou em 
movimento, som, entre outros, num código único – o código binário, que permite 
a convergência e a remistura de diferentes modos de informação através da mesma 
ferramenta por partilhar um código comum.
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A música é analisada neste código digital da mesma forma que uma imagem, ou 
palavra gráfica, ou outros modos, o que oferece o potencial para a concretização de 
significado em qualquer modelo. Isto é normalmente referido como o aspecto mul-
timédia desta tecnologia, porque com o media antigo existia uma associação auto-
mática de identificação do modelo (falar, escrever) com o médium (falar, livro) 
(KRESS, 2003: 5). 
As tecnologias digitais incorporam a glorificação da multiplicidade e a desmate-
rialização das ferramentas que ao emularem características de outras ou ao com-
patibilizarem-se entre si aumentam as possibilidades de escolha o que origina 
mudanças sociais, culturais e políticas, bem como no âmbito pessoal – da identi-
dade individual e colectiva. 
Ainda que os meios digitais de hoje modifiquem a nossa percepção, tal como fize-
ram todos os meios técnicos antecedentes, esta percepção continua ligada ao corpo 
(BELTING, 2014: 37). 
É esta relação que os meios têm com o nosso corpo real ou virtual que nos permite 
criar a nossa identidade colectiva e global. 
Os espelhos electrónicos representam-nos tal como queremos ser, mas também como 
não somos. Mostram-nos corpos artificiais, subtraídos à morte, assim satisfazendo as 
nossas utopias in effigie (idem, 2014: 37).
Os corpos artificiais mencionados por Belting são uma metáfora para a forma como 
nesta sociedade pós-digital a identidade é composta por vários Eus que contribuem 
para a representação de um Eu que é ao mesmo tempo real e artificial. Um estado 
de hibridez que podemos designar como uma colagem entre o universo digital e 
o analógico que origina um terceiro em que a separação não existe. O paradigma 
digital reside acima de tudo na forma como possibilita a convergência de diferentes 
meios de comunicação que partilham o mesmo código de construção e suporte 
de criação, mediação, partilha e assimilação. A tecnologia digital e o hipermédia 
possibilitaram que a intertextualidade sob a forma de hipertexto tornasse possível 
a ideia de um texto infinito, refez o que entendemos por interactividade e partici-
pação activa ou construtiva. Já não somos meros espectadores ou leitores, somos 
criadores, distribuidores e avaliadores da informação que consumimos e criamos. 
Fundamentos essenciais na Web 2.0 em que a criação e partilha de conteúdos se 
tornou uma prática democrática e não um campo apenas para especialistas de pro-
gramação ou computação.
Por fim, a acessibilidade é, em parceria com o hipertexto e a interactividade, um 
dos pilares das tecnologias digitais que vieram revolucionar a aquisição e dissemi-
nação de conhecimento. A acessibilidade, embora tenha os seus problemas devido 
à fidelidade e rigor da informação – vejam-se as acusações constantes de erros que 
existem na Wikipedia – e apesar dos perigos inerentes que podemos enumerar, na 
realidade possibilitou o acesso que hoje temos do que nos rodeia e do que acontece 
globalmente, uma experiência que apenas se tornou realmente concretizada atra-
vés das tecnologias digitais.
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Nestes tempos de globalização e multiculturalismo, a nossa sociedade vai-se trans-
formando ao ritmo dos avanços tecnológicos, das novas necessidades criadas, de um 
ambiente instável social, educativo e familiar, de uma nova cultura audiovisual. 
Assim também sucedeu com o leitor do século XXI: tem evoluído porque assim o fez 
o seu próprio processo de recepção, criando novas necessidades e novas expectativas. 
É justo, então, continuar a oferecer-lhe o mesmo discurso literário que tem décadas? 
Certamente que não (PANO, 2011: 169).
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4.3. 
DO ANALÓGICO AO DIGITAL E À HIBRIDEZ
As manifestações de hipertexto no ecrã do computador, tais como os ecrãs múltiplos 
em diferentes layers uns em cima dos outros, influenciam o nosso pensamento, a reso-
lução dos problemas e a imaginação […]. Não é de surpreender que os artistas dos 
álbuns ilustrados utilizem estas imagens culturalmente integradas como parte da sua 
inspiração. E esta é uma das razões do porquê das imagens dos álbuns ilustrados pós-
-modernos serem tão acessíveis para um público jovem desmamado da informática 
(GOLDSTONE, 2008: 126).
Após termos analisado sucintamente o paradigma do digital e a presente época 
definida como pós-digital, é importante mapear algumas das mudanças mais sig-
nificativas que têm correspondência e afectam o universo do álbum ilustrado. Tal 
como vimos, a interactividade, o hipertexto, o hipermédia e a participação activa 
na assimilação, construção e partilha são algumas das características principais da 
era digital que originaram uma multiplicidade de plataformas e ferramentas que 
ampliaram os recursos que as crianças podem utilizar.
Estas novas hipóteses de criação, organização e distribuição de informação tiveram 
uma evolução exponencialmente rápida quando comparadas com muitas outras 
revoluções tecnológicas, o que originou, por um lado, um período de adaptação 
mais curto e, por outro, a necessidade de actualização constante para se estar a par 
da evolução contínua de novos gadgets digitais. 
Todas estas mudanças ocorrem num suporte multimeios que consegue agregar 
diferentes modos de comunicação que fomentam uma nova lógica para a estrutu-
ração e recepção da informação. O livro e o álbum ilustrado como um prolonga-
mento do primeiro foram veículos privilegiados de divulgação de conhecimento, 
uma forma de armazenamento que implicitamente arquivava para a posterioridade 
o trabalho intelectual humano. A digitalização, o armazenamento electrónico e a 
disseminação da informação via electrónica em conjunto com o acesso remoto da 
informação vieram propor novas formas de relações com a aquisição e produção 
de conhecimentos. O formato palpável do livro ou a oralidade deixam de ser os 
únicos canais de comunicação do saber e da informação. O digital trouxe-nos a 
imaterialidade. Um repositório em rede complexo e invisível cujo funcionamento 
poucos compreendem. Para o cidadão comum, o processo de armazenamento é 
desconhecido ou irrelevante, existindo algures numa espécie de nuvem digital a 
que, quando pesquisado via browser ou bases de dados se acede instantaneamente, 
revelando a sua existência neste universo cibernético. 
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O ecrã como dispositivo revelador da imaterialidade da informação encontra para-
lelismo no livro como suporte, sendo, contudo, maiores as diferenças do que as 
características comuns. O ecrã apresenta uma lógica diferente de construção, orga-
nização e assimilação que altera o acto de leitura e a própria narrativa.
No contexto dos medias electrónicos, tem havido uma mudança na narrativa: uma 
mudança de como a informação é adquirida e processada, e na natureza do que 
entendemos por leitura e literacia e “qualidade” (HUNT, 2009: 19).
A mudança de que fala Hunt, dando como exemplo a narrativa, é transversal à 
informação que é apresentada pelos media digitais e que tem semelhanças com 
alguns dos álbuns ilustrados editados nas últimas décadas, nomeadamente a incor-
poração de soluções narrativas próximas do hipertexto digital, “[…] os álbuns 
ilustrados pós-modernos podem mostrar imagens como uma colecção de unidades 
flutuantes inter-relacionadas no espaço, múltiplas perspectivas e caminhos múl-
tiplos” (GOLDSTONE, 2008: 126). Uma semelhança que reflecte a importância 
do ecrã e da narrativa do hipermédia no suporte impresso. “A apresentação visual 
do computador e utilização do espaço é agora parte da experiência mainstream” 
(idem, 2008: 126).
A importância do ecrã na mudança do paradigma da comunicação tem sido larga-
mente debatida em diferentes campos da investigação. O seu carácter de ruptura 
para com a lógica da escrita e consequente valorização da lógica da imagem é para-
lela à importância que a imagem visual alcançou na nossa sociedade. Aspectos 
que foram tratado num novo campo da investigação, nomeado comummente como 
cultura visual. Autores tais como MIRZOEFF, W.J. T. MITCHELL, ELKINS, JOLY, 
KRESS, entre outros, produziram um corpus teórico sobre a forma como as ima-
gens digitais e a sua mediação através do ecrã vieram alterar radicalmente a forma 
como compreendíamos a criação e disseminação da imagem. 
No media impresso, a imagem, desde a sua génese, foi sempre condicionada pelos 
custos da sua reprodução, pelo que a preferência da escrita era beneficiada por 
tecnicamente ser mais fácil. Um entrave que os medias digitais aligeiraram pela 
facilidade e ausência de custos extras na sua utilização, o que veio originar a prefe-
rência da imagem em relação à escrita. 
[…] o mundo da comunicação que nos rodeia está a mover-se para a preferência da 
imagem em muitos domínios, a nova tecnologia facilita, suporta e intensifica essa pre-
ferência (KRESS, 2003: 5). 
O que caracteriza este movimento e que consequências podem existir para o ecos-
sistema do álbum ilustrado será aquilo sobre o qual nos iremos debruçar a seguir.
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4.3.1. 
DA LÓGICA DA ESCRITA À LÓGICA DA IMAGEM 
O campo dos estudos visuais ou cultura visual incide no estudo alargado da ima-
gem, tendo como princípio a ideia de que a imagem para além do que representa 
ou veicula é constrangida por um conjunto de contextos que a moldam, tanto na 
sua criação como na sua disseminação. W.J.T. Mitchell, um dos impulsionadores 
desta nova área de estudo, defendeu, em 1995, a existência de uma viragem para 
o visual, em diferentes domínios da sociedade. O Pictural Turn, termo que utiliza 
para caracterizar esta mudança, foi antecedido de uma obra fundamental para 
a compreensão da diferença entre imagem e texto, Iconology: Image, Text, Ideology, 
de 1986, na qual propõe responder a questões tais como “o que é uma imagem?” 
e “quais as diferenças entre a imagem e o texto?”, através do ponto de vista da 
iconologia que, segundo o autor, iria “repor alguma coisa do sentido literal deste 
mundo”. Este é um estudo de ‘logos’ (palavras, ideias, discurso ou ‘ciência’) de 
‘ícones’ (imagens, fotografias ou semelhança”) (MITCHELL, 1986: I). Uma abor-
dagem retórica que engloba uma dualidade entre o que podemos dizer sobre as 
imagens e o que elas dizem (idem, 1986: I-II) Uma perspectiva que emancipa a 
imagem como contendo um discurso próprio capaz de “[…] persuadir, contar his-
tórias ou descrever” (ibidem, 1986: II). Um discurso que se altera quando a imagem 
deixa de ser apenas um exclusivo do impresso e de um conjunto restrito de criado-
res e editores, libertando-se das suas amarras físicas para povoar o universo digi-
tal, um habitat que permitiu maior distribuição e acessibilidade à imagem. Através 
de ferramentas electrónicas disponíveis para a criação de conteúdos online e da sua 
utilização intuitiva por grande parte da cidadãos (especialmente os designados 
Nativos Digitais), o espaço cibernético é inundado com imagens que rapidamente se 
distribuem globalmente na fluidez do meio.
É esta alteração na criação, consumo e distribuição digital que se torna o lado 
mais visível da viragem para imagem da comunicação. Tal como afirmou W.J.T. 
MITCHELL, esta representa duas ideias que podem são paradoxais. Por um lado, 
a glorificação do mundo das imagens – “[…] parece ser esmagadoramente óbvio 
que a era do vídeo e a tecnologia cibernética, a era da reprodução electrónica, 
desenvolveram novas formas de simulação visual e ilusionismo com poderes sem 
precedentes” (MITCHELL, 1995: 15) que extrapolam os canais históricos da sua 
utilização pela presença assídua em contextos em que outrora era residual, um 
pressuposto que incide na noção de que tudo pode ser mediado pela imagem e 
que qualquer acção visível ou invisível pode ser apresentada visualmente. O outro 
lado do paradoxo, segundo o autor, tem a ver com a ansiedade que a profusão de 
imagens parece originar em determinados contextos sociais, culturais e políticos – 
“O medo da imagem, a ansiedade de que o ‘poder das imagens’ possa finalmente 
destruir mesmo os seus criadores e manipuladores, é tão velho como a própria 
criação de imagens. A idolatria, iconoclasia, iconofilia e fetichismo não são de 
todo fenómenos unicamente ‘pós-modernos’” (idem, 1995: 15). Esta bipolaridade 
pode ser estendida ao público infantil que vive aparentemente refém entre a sua 
presença assídua no universo digital e a realidade que é mediada na maior parte 
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dos casos pela pressão do adulto que tende a reflectir o paradoxo que é apontado 
por Mitchell em relação às imagens e à sua percepção social, entre o negativismo 
ou a condescendência, numa aldeia global real em que posições definitivas não se 
coadunam com o aspecto camaleónico da informação actual e as expectativas que 
as crianças pretendem alcançar.
Uma percepção da imagem e dos seus processos de mediação que vai para além 
da sua descrição textual e que acentua a sua estabilidade na decifração. Contudo, 
a imagem, e ainda mais no caso da digital, é muito mais do que a mera mancha, 
cor, linhas ou representação iconográfica de uma realidade, ela é cada vez mais 
um lugar de meta-imagens que apelam a um conjunto mais vasto de imagens e 
medias, que tal como um mise en abyme encerram um complexidade de anteceden-
tes que recriam o passado, presente e o futuro da realidade. Uma espécie de efeito 
de vortex (MITCHELL, 1995; 75) que, nas imagens electrónicas em particular, 
originam um grau de reconhecimento mais alargado, tendo em conta que existe 
na maior parte dos casos um sistema hipermédia cuja fluidez e instabilidade do 
meio potenciam este efeito de vorticidade que agrega informação múltipla ou mul-
timodal que acentua o seu carácter de meta-linguagem ou da intertextualidade 
que carrega consigo. 
Já que, como nos diz Mitchell, “As meta-imagens são notoriamente migratórias, 
deslocando-se da cultura popular para a ciência, filosofia ou história de arte, 
mudando de posições marginais como ilustrações ou ornamentos para a centrali-
dade e canonicidade. Elas não ilustram apenas as teorias pictóricas e da visão: mos-
tram-nos o que é a visão e a teoria da imagem” (idem, 1995; 57). Uma mutabilidade 
ou instabilidade de identidade, como afirma o autor, que questiona o papel e a 
responsabilidade do observador na sua compreensão enquanto instrumento de 
representação e comunicação.
Esta mudança do verbal para o visual, ou pictural turn, como define Mitchell, acar-
reta um novo paradigma na comunicação que transformou uma lógica secular da 
utilização da imagem como um complemento do signo verbal para passar a ser o 
centro da comunicação. Uma centralidade que teve repercussões nos canais de 
veiculação da informação, uma passagem que deixa de ter o livro como o suporte 
central da informação, cabendo ao ecrã uma relevância cada vez maior. Este des-
locamento, iniciado na década de 90 do século XX, que corresponde à adopção do 
ecrã em detrimento do impresso, não implicou o abandono da escrita ou do livro, 
antes possibilitou novas formas de escrita e a recriação do meio, quer como res-
posta ao que o media digital oferece ao utilizador, tentando emular o que o código 
binário veio permitir, quer como a procura de soluções formais e estéticas que 
tornassem o suporte livro como um artefacto competitivo e inovador.
Tais alterações da forma e função da escrita tiveram efeitos sociais globais, tendo 
repercussões na estrutura social colectiva, no trabalho ou cidadania, e na vida pes-
soal do cidadão. O deslocamento da escrita para o visual tem “[…] um profundo 
efeito em como os humanos cognitivamente, culturalmente e experiencialmente 
interagem com o mundo” (KRESS, 2003; 1), já que a lógica da imagem é diferente 
da escrita e o media impresso é substancialmente diferente do digital, alterando a 
forma como construímos a nossa identidade individual, local e global. 
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Para Kress, “O mundo contado é um mundo diferente do mundo mostrado” (idem, 
2003: 1). Esta diferença, para além de assinalar que texto e imagem possuem carac-
terísticas que os distinguem, pressupõe igualmente que a fronteira entre dois mun-
dos não é estanque, abrindo-se novas possibilidades. A primeira das quais refere-se 
à aproximação do texto enquanto imagem, uma lógica que o ecrã potenciou, uma 
forma de texto que para além de descrever informação é também um texto que é 
assumido como visual e onde a informação não reside apenas na forma como des-
creve o conteúdo através do léxico, mas sim pela mancha gráfica que desprendido 
da função semântica abarca a forma visual como pressuposto comunicativo. Esta 
visibilidade do texto vai de encontro ao que Kress define como um dispositivo de 
escrita orientado (KRESS, 2003), onde a lógica da imagem, que se alicerça no mos-
trar pelo recurso à espacialidade e temporalidade oferece ao texto formas de orien-
tação que vão para além da linearidade e sequencialidade que caracteriza a escrita. 
Uma escrita que, ao aproximar-se da imagem, aumenta o seu potencial de inter-
pretação, que deixa de ser apenas definida por trajectos canónicos de leitura, mas 
também por cruzamentos e negociação de leituras de cada leitor. Um reforço do ler 
como uma aproximação que depende em parte da actuação do leitor, ou seja, da 
forma com aborda o texto para retirar o significado ou informação.
Quando é apresentado num dispositivo ecrã ou num contexto multimédia, o texto, 
para além de ser mais um entre vários modos ou canais, ao ser interpretado é um 
entre múltiplas formas de comunicação – som, grafismos, imagem estática ou em 
movimento, entre outros. Um processo de assimilação em que a leitura é uma cons-
trução e não uma mera descodificação (MEEK, 1987, 1991), onde se negoceiam 
conteúdos e se propõem significados. Ou como Iser avança já em 1976, quando 
aborda as competências que um leitor utiliza na construção de significados a partir 
de uma texto – “à medida que o leitor recorre às diversas perspectivas oferecidas 
pelo texto e relaciona opiniões e directrizes entre si, põe a obra em movimento, e 
com isso, põe-se ele próprio em movimento” (ISER, cit. por PANO, 2011: 191).
Um movimento que extrapola a sinergia entre os diferentes elementos que com-
põe a informação impressa e o digital, num compromisso em que a significação 
é construída a partir do todo e pelas escolhas individuais do leitor. As palavras e 
imagens ocupam o mesmo território e encontram formas de sinergia entre si, no 
artefacto impresso – “as palavras aparecem em imagens e sobre as imagens em for-
mas que requerem uma leitura não linear do texto impresso, ler apenas as palavras 
à procura do seu significado literal seria ficar-se sem qualquer significado do todo” 
(HAMMERBERG, 2001: 209). No caso do digital tal como foi referido, esta não-li-
nearidade e sinergia é ainda mais evidente, constitui a matriz organizativa do meio.
A multimodalidade que caracteriza o ecrã, para além de ter questionado a função, 
forma e utilização da escrita, vincando a independência do alfabeto da representa-
ção mais ou menos directa do som do discurso, oferece a possibilidade de o enten-
dermos como sendo independente do discurso, ou seja, a sua função passa a ser o 
de um mero elemento gráfico que não necessita de ter uma correspondência com 
o discurso oral ou gramatical. Em certa medida a escrita regressa a uma fase de 
proto-escrita em que é imagem, e foi esta proximidade ao signo visual e à impor-
tância da visão na sua descodificação que o ecrã veio acentuar. 
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A escrita, quer seja representada por letras ou por outros meios, é uma questão grá-
fica, uma questão de visão em vez de som, de marcas feitas numa superfície, um tipo 
de imagem num espaço bidimensional contrário a um som no tempo (sequência) 
(KRESS, 2003: 62). 
Uma noção que, segundo o autor, se poderá verificar na escrita inicial das crianças 
quando não existe uma aprendizagem formal do alfabeto e das regras gramaticais. 
A sua escrita é acima de tudo uma representação visual desprovida de uma relação 
directa com o discurso, em que a aparente falta de sentido organizativo enfatiza o 
reconhecimento visual da palavra.
[…] a escrita são marcas numa superfície, com ordens específicas; é uma questão 
visual […] estamos habituados a reconhecer palavras na escrita alfabética porque 
sequências de palavras são marcadas por espaços brancos de outras sequências de 
letras. Esta é uma convenção visual (idem, 2003: 62).
Trata-se de uma sequência de espaços brancos que se acentuam quando utiliza-
mos o alfabeto enquanto elemento visual em sinergia com outros sistemas semió-
ticos, onde os hiatos entre diferentes formas de representação interagem num 
mesmo suporte, criando um leque alargado de significações e formas de interpre-
tação e construção.
Com o ecrã, a noção de leitura, enquanto construção de significado, envolve um 
tipo de participação através da qual é activado um conjunto de acções que tendem 
a incorporar o visual, literário, o oral e corporal. Esta acção multissensorial que o 
ecrã proporciona, embora possa existir na prática quando lemos/observamos um 
álbum ilustrado é, no caso do ecrã, mais implícito e verdadeiramente multissen-
sorial, face à combinação de sentidos que conduzem à interacção e à construção 
de novas possibilidades de representação do mundo real e irreal. Este manancial 
de informação multimodal que apela à multissensorialidade disponibilizado pelo 
digital e mediado pelo ecrã reforça o que pensam certos autores, entre os quais 
Eve Bearne (2002), que o público mais novo, pelo facto de habitar este ambiente 
de forma inata está mais predisposto a responder a estas novas formas de escrita.
[…] as crianças agora trazem todas estas formas de produzir conhecimento em todos 
os seus actos de leitura. Para além disso, produzem textos em diferentes formas, assu-
mindo a integração da imagem e da palavra e fornecendo-lhe o som, elementos ges-
tuais e movimento, à medida que compõem as suas próprias narrativas (BEARNE, 
2003: xiv). 
Uma heteroglossia de discursos que juntos constroem a paisagem do ecrã e que 
cada vez mais imana para a página impressa. A ubiquidade do ecrã e o seu domí-
nio no trabalho e no lazer criam uma arena para que diferentes discursos se agre-
guem num mesmo dispositivo e alcancem uma multiplicidade de audiências difícil 
de evitar como nos diz Paul Duncum, quando se refere à inevitabilidade da pre-
sença da natureza multimodal na contemporaneidade. 
Quer seja a televisão, a Internet, os zines, os videojogos ou os simuladores de aventu-
ras, cada um é claramente um híbrido de modos comunicativos. Assim, o indivíduo 
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não lê o texto e depois as imagens e ouve os sons, pelo contrário, o indivíduo transpor-
ta-os como um Gestalt, um todo, todos ao mesmo tempo (DUNCUM, 2004: 259).
Se utilizarmos a metáfora da supersoma, um dos princípios fundadores da Gestalt, 
em que o conhecimento do todo não poderá ser realizado pela soma das partes, 
pelo facto de o todo ser superior ao conjunto das partes, poderemos encontrar um 
paralelismo com a multimodalidade e respostas múltiplas que uma ferramenta 
digital e o ecrã e o interface podem oferecer. O todo ocorre num espaço que, embora 
seja limitado fisicamente pela quantidade de polegadas do dispositivo tal como a 
página impressa, apresenta, contudo, uma característica que determinantemente 
difere da segunda, o carácter não mensurável do espaço de trabalho. Ou seja, a 
instabilidade de formato do digital e da Internet contraria a forma como o texto e a 
imagem são utilizados no suporte impresso, onde existe uma ligação entre forma 
e significado, letra e identidade gráfica ou relação entre texto e imagem que são 
configurados materialmente num formato pré-estabelecido e que apenas em casos 
excepcionais permitem a mutabilidade do suporte ou a reconfiguração da estru-
tura organizativa. 
O ecrã veio possibilitar, pelo menos teoricamente, um sem número de possibi-
lidade organizativas dos diferentes modos comunicativos que ao dependerem 
grandemente da interacção para despoletar a transmissão da informação através 
de trajectos de navegação que são influenciados pelas escolhas dos utilizadores 
(como, por exemplo, clicando em hiperligações, zoom in e zoom out, alteração de fon-
tes, pesquisa por indexação ou aleatória, por texto ou imagem, entre outros) mar-
cam um novo paradigma comunicativo. Em parte, verifica-se uma ruptura com a 
utilização unimodal das ferramentas da comunicação, que agora são agregadas sob 
a égide de uma mesma linguagem (binária) e mediadas por um mesmo dispositivo 
que assenta na instabilidade, fungibilidade, fluidez e efemeridade da transmissão 
e construção de informação multimodal.
Embora o ecrã seja dominante em grande parte das nossas acções diárias, esta-
mos longe da morte várias vezes anunciada do papel ou do suporte impresso, pelo 
que, no presente momento da investigação, é importante encontrar algumas das 
diferenças e semelhanças que podemos encontrar entre o impresso e o ecrã com 
intuito de compreendermos quais as consequências para o texto, imagem e litera-
cia da passagem de papel para o ecrã e vice versa.
Até às últimas duas ou três décadas, a página fez normalmente parte do médium 
do livro – era o local dominante da exposição do texto. A página era ordenada pela 
lógica da escrita, mesmo contendo por vezes imagens. Mas quando as imagens apare-
cem na página, estas estavam sujeitas à lógica da escrita (KRESS, 2003: 48). 
Durante séculos esta foi a norma que prevaleceu no suporte impresso, havendo 
porém momentos na história onde esta relação foi trocada, na maior parte dos 
casos contudo, apenas como manifesto exploratório artístico ou culturalmente 
minoritário (como podemos verificar na evolução da literatura para infância onde 
os primórdios do álbum ilustrado são alguns dos indícios de mudança de para-
digma). É, no entanto, com a proliferação do media digital nos locais de trabalho e 
lazer que se dá a mudança da lógica da escrita para a da imagem.
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O ecrã é actualmente o local dominante de exposição do texto, mas o ecrã é o local que 
é organizado pela lógica da imagem. Portanto, a lógica da imagem ordena a exposi-
ção dos textos – qualquer que seja a sua realização modal – no ecrã (idem, 2003: 48). 
Segundo o autor, a diferença de lógicas de organização e percepção são igualmente 
um sintoma de mudança de estruturas de poder, quer na comunicação quer nos 
canais ou instituições de poder, já que a lógica organizativa do texto assenta no 
discurso, regido, segundo Kress (2003a, 2003b) e Kress e van Leeuwen (1996), 
pela lógica do tempo e sequenciação dos seus elementos, num tempo linear deter-
minado que é estruturado segundo pressupostos temporais regulados que lhe con-
ferem um trajecto que terá que ser mantido caso se pretenda uma interpretação 
total do que é escrito. Pelo contrário, a lógica da imagem, segundo os mesmos 
autores, encontra no espaço a sua forma de organização, o que permite, ao contrá-
rio do texto, vários trajectos possíveis de interpretação, além de que a sequenciali-
dade linear que caracteriza a leitura não acontece na imagem, já que os elementos 
estão simultaneamente dispostos no espaço. Estas duas diferentes lógicas, tal como 
foi dito anteriormente, regeram a construção e disseminação da informação que se 
veio alterar com o ecrã que, ao incidir numa distribuição espacial da informação, 
veio alterar alguns dos pressupostos que caracterizaram a escrita.
Uma mudança que não é neutra, já que induz a alteração e adopção de determi-
nados pressupostos digitais em contextos da impressão. “Tem sido frequentemente 
referido que as páginas de jornais e revistas são cada vez mais como os ecrãs de 
certos programas de televisão” (ibidem, 2003: 21). Kress designa estes novos supor-
tes impressos como “novos livros” em que a estrutura organizativa contempla a 
fragmentação e apresentação da informação como ficheiros. “Estes são os livros 
para se trabalhar, para se fazer coisas, para se agir e muitas vezes para se actuar 
sobre eles” (ibidem, 2003: 21). Esta proposta de novos livros de Kress tem bastantes 
semelhanças com alguns dos álbuns ilustrados pós-modernos que assentam nos 
mesmos pressupostos de envolvência com o leitor através de níveis graduais de 
interacção. Um reflexo da influência dos media digitais e uma aproximação às 
expectativas dos seus consumidores.
A predominância do ecrã, porém, não veio subsistir o suporte impresso, já que 
o primeiro não consegue responder a todos as expectativas que os leitores pos-
suem devido a um passado composto por vários séculos de habituação à publicação 
impressa. Uma dessas características que o formato digital não consegue emular 
ainda na sua estrutura relaciona-se com a sua materialidade e repetibilidade que o 
suporte impresso oferece. Ou seja, o que distingue entre outras coisas os meios é a 
forma como o impresso utiliza o espaço.
O espaço ocupado pelos materiais impressos, seja na forma de dobrar do documento, 
preso em páginas impressas numa mesa ou numa estante de uma biblioteca cheia de 
livros, é real e físico. Isto é inteiramente diferente de qualquer coisa que existe apenas 
no ecrã, já que se relaciona com o nosso espaço físico, e com uma percepção sensorial 
desenvolvida ao longo (pelos menos) de milhares de anos (LUDOVICO, 2012: 65).
Para o autor, o interface é a ponte metafórica que humaniza esta procura de limita-
ção ou controlo do espaço ilimitado que simula o ecrã.
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A outra característica distintiva apontada entre o impresso e o digital, segundo 
Alessandro Ludovico, corresponde à repetibilidade do suporte impresso. “Ler uma 
revista ou um livro significa fazer parte de uma comunidade de consumidores que 
lêem todos exactamente a mesma quantidade de conteúdo, podendo assim todos 
partilhar uma única referência” (idem, 2012: 65). O que possibilitou, no caso da 
literatura para a infância, a partilha intergeracional dos designados textos clássicos 
que apesar de terem sofrido algumas alterações ao longo da sua existência parti-
lham ainda grande parte da sua matriz narrativa.
A última característica do suporte impresso, cujas possibilidades de simulação não 
ocorrem no digital com a mesma importância, corresponde à materialidade ou 
fisicalidade táctil que o media impresso permite, isto é, uma actuação directa no 
artefacto físico que altera a sua forma ou a sua função, prolongando a sua existên-
cia ou dando-lhes outros fins. 
[…] um jornal ou revista pode ser dobrado para ser transportado convenientemente, 
pode ser deixado nas escadas sem consequências desastrosas, pode ser cortado em 
pedaços, pode ser reutilizado com diferentes propósitos (ibidem, 2012: 67).
Alessandro Ludovico questiona se estas características apontadas, que ainda são 
sinais de resistência por parte de certos dos membros da sociedade (normalmente 
com peso ou poder social, cultural e político) na continuidade do suporte impresso, 
serão algum dia obsoletas. O mesmo autor afirma que a resposta está em aberto, 
já que os condicionalismos de séculos de utilização do suporte impresso criaram 
hábitos que dificilmente poderão mudar num ápice. Contudo, nos finais do século 
XX e início do século XXI assistiu-se à transformação tecnológica mais rápida da 
história da humanidade com repercussões globais em todos os aspectos do dia-a-
dia dos indivíduos – a revolução digital.
Uma paisagem comunicativa que cada vez mais existe sob a forma de uma lingua-
gem de zeros e uns e mediada por ecrãs que funcionam como as portas de entrada 
num espaço que ao contrário do real não encontra uma delimitação espacial con-
creta, o que aparentemente nos deixa libertos para escolher a forma como intera-
gimos, assimilamos e construímos a informação e a nossa identidade. Contudo, a 
omnipresença dos dispositivos digitais, embora tenha moldado alguns dos nossos 
comportamentos individuais e colectivos, não conseguiu responder a algumas das 
nossas expectativas em relação a certas características da forma como nos relacio-
namos com os suportes de comunicação, tal como foi referido anteriormente. 
O próprio suporte impresso começa a encontrar soluções que tentam reconquis-
tar o seu público inicial, quer pela incorporação de algumas das características 
que representam a gramática do digital quer pela reinvenção do próprio suporte, 
abrindo caminhos que possam criar sinergias entre o impresso e o digital. Uma 
sinergia não competitiva mas, sim, a utilização da especificidade que cada meio 
possui para que em conjunto construam um suporte híbrido que consiga fazer uma 
fusão ou ponte entre os dois universos, podendo assim responder a um público 
cujo conceito de literacia ou ser letrado foi completamente alterado pelo apare-
cimento dos medias electrónicos digitais. Multiliteracia e multimodalidade são a 
resposta a esta hibridez, uma complexidade de multis que assentam na tradição 
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histórica distinta entre texto e imagem, mas em que o texto não pode continuar a 
ser o padrão preferencial da comunicação e do conhecimento. 
A era da informação está repleta de texto que é mediado através do filme, vídeo, 
publicidade, jogo e Internet. Os estudantes contemporâneos deparam-se com um 
mundo bastante diferente do ambiente saturado pela imprensa dos seus pais. No 
mundo actual, estes novos textos são parte da cultura popular e são bastante diferen-
tes dos textos tradicionais associados com o cânone da literatura (ANSTEY & BULL, 
2006: 102). 
Textos que as crianças dominam antes de entrar no ensino formal, que continua 
ainda a ter como ponto de partida uma aprendizagem que não assenta na multi-
literacia e na multimodalidade das práticas da comunicação, um paradoxo já que 
para muitas das crianças fazem parte do seu quotidiano quando interagem com 
um Ipad ou navegam na Internet.
4.3.2. 
PARALELISMO E EVOLUÇÃO
Tinha razão Ítalo Calvino (1980) quando disse que com Lewis [Carroll] se inaugu-
rava uma nova raça de escritores. Acrescentaríamos nós: uma nova raça de escri-
tores que nos conduzem do hipertexto literário para o texto hipertextual, texto de 
que o livro-álbum, e de forma menor, o livro ilustrado constituem exemplos genéri-
cos indispensáveis, desde a perspectiva didáctica da posição do leitor, pela sua possi-
bilidade de multiplicar itinerários, de tal forma que o leitor seja o produtor do texto 
(TABERNERO, 2013: 16).
Foi esta a abordagem em que tentamos perceber o que caracteriza o paradigma 
digital, as mudanças preconizadas pelas tecnologias digitais e os novos públicos 
que as utilizam como se fizessem parte do seu ADN, o que originou a necessidade 
de repensarmos o que até meados dos anos 80 do século XX, entendíamos como 
literacia. A omnipresença do ecrã nas nossas vidas não alterou a forma como con-
sumimos, disseminamos e produzimos informação, alterou de facto a estrutura 
formal da aquisição de conhecimento e o poder exercido pelos membros que exer-
ciam a autoridade através dos canais de informação e comunicação. Poderemos 
dizer que a democratização destes canais surge quando o computador pessoal e a 
Internet começam a fazer parte do quotidiano da maioria dos lares. O que tornou 
possível dar voz a uma maioria cuja opinião era condicionada no meio antigo (refe-
rimo-nos ao meio impresso, maioritariamente fechado em corporações empresa-
riais) e que encontra num conjunto de ferramentas e dispositivos uma liberdade 
(embora por vezes não completa, em muitos dos casos aparente) de escolha e de 
construção de informação que lhe é tornada acessível pela convergência de medias 
que o código binário veio permitir.
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No media antigo a lógica do texto era o modelo estrutural da informação que fez com 
que o livro e a página fossem o meio de disseminação dessa lógica durante séculos. 
As potencialidades do médium do livro e da página deram origem quer à modula-
ção do conhecimento e ideias quer à distribuição do poder entre aqueles que poderiam 
produzir o texto escrito e distribuírem o livro e aqueles que o recepcionam e os seus 
textos como objectos autoritários (KRESS, 2003: 19). 
Uma lógica que é alterada pelo domínio da imagem, que é um reflexo da impor-
tância do ecrã no contexto actual e que se manifesta de forma crescente em 
meados dos anos 90 do século passado. A revolução que trouxe é ilustrada pela 
importância que é dada à espacialidade e leitura simultânea que recorre a dife-
rentes trajectos de leitura contrários à temporalidade e sequencialidade exigida ao 
signo verbal o que corresponde ao sentido autoritário de que fala Kress. Se nesta 
nova relação, a imposição de trajectos de leitura não é uma condição essencial 
para a construção de significado, muito se deve à forma como os media digitais 
extrapolaram o conceito de intertextualidade da teoria literária, em que se propõe 
em continuidade com a resposta pós-estruturalista e pós-modernista de que um 
texto não é mais uma relação directa com a escrita ou leitura, mas sim um con-
junto de diferentes sistemas semióticos que contribuem para uma representação 
de um texto semiótico plural. 
A discussão na literacia entre o signo verbal e o signo visual, com as tentativas de 
se construir uma gramática visual paralela à prática secular da gramática verbal 
foi durante várias décadas uma obsessão de muitos teóricos da semiótica e da cul-
tura visual (KRESS & van LEUWEN (1996, 2001); ELKINS (2001, 2008, 2013; 
MIRZOEFF (1998, 1999); MITCHELL (1980, 1986, 1994, 2005), entre outros) 
que conduziram à construção de um corpus teórico que reivindica a especificação 
da imagem como signo fundamental nos sistemas de comunicação e informação. 
Por outro lado, as tecnologias digitais vieram acrescentar à relação histórica entre 
texto e imagem outros modos comunicativos que existiam isoladamente, mas que 
por via do hipermédia se tornaram parte integrante na transmissão da informa-
ção. Falamos acima de tudo da imagem em movimento e do áudio, que crescen-
temente têm uma presença neste universo de interanimação que caracteriza as 
ferramentas digitais.
Um universo regido pela interactividade, acesso e disponibilidade possibilitado 
pelo carácter hipertextual da informação num espaço não centralizado, que ori-
ginou o questionamento das noções que tinhamos anteriormente sobre a forma 
como os leitores/observadores se transformam em utilizadores. Landow (1995), 
no seu livro seminal sobre as mudanças que estavam acontecer em meados dos 
nos 90, alerta-nos para que a chegada do hipertexto vem questionar as bases que 
sustentaram durante séculos a era do conhecimento, nomeadamente a ideia de 
sequência fixa, a existência de um princípio e fim determinados, a sequenciali-
dade narrativa e a noção de totalidade fixa ou comensurável que estes conceitos 
encerram (LANDOW, 1995: 32).
O que vai de encontro ao que Linda Hutcheon (2006) define como a necessidade 
de se alargar a noção de adaptação para que possa incluir estes novos conceitos em 
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que a comunicação é um processo com recursos próprios que ao serem utilizados 
em conjunto com outros recursos semióticos desenvolvem uma concepção nova 
do produto final. 
Uma dupla definição de adaptação como um produto (como extensivo, uma trans-
codificação particular) e como um processo (como uma reinterpretação criativa e 
palimpsesto intertextual) será uma forma de direccionar as várias dimensões de um 
fenómeno alargado da adaptação (HUTCHEON, 2006: 22).
Uma noção de adaptação que é contígua às especificidades trazidas pelas tecnolo-
gias digitais que oferecem ao seu utilizador um tipo de domínio ou de autoridade 
que não encontramos de forma idêntica nas tecnologias baseadas na impressão. 
Uma nova forma de ler que realça o factor de modulação que o contexto social do 
utilizador possui para que corresponda às suas expectativas, sob a forma de palimp-
sesto intertextual que é rescrito pelo utilizador. Uma característica que difere de 
utilizador para utilizador, já que ao contrário do media impresso, o hipertexto e 
hipermédia vieram possibilitar a customização da informação que, para além de 
ser teoricamente ilimitada, cabe, através dela, ao utilizador definir as estratégias de 
progressão entre as diferentes possibilidades permitidas pelo sistema.
Estas possibilidades de leitura e construção estão dependentes da experiência do 
leitor/utilizador que se reflecte na forma de significação da informação encontrada 
que parte do que acumulou em experiências anteriores para a produção de novos 
significados, que, segundo Kress (2003), serão sempre uma aproximação condicio-
nada pelo que é apresentado pelo criador do texto e pela competência multiletrada 
do leitor, bem como pelo meio ou multimeios em que apresentado. “Retirar infor-
mação ou significado de um texto é assim sempre uma aproximação” (KRESS, 
2003: 39). O autor recorre a um exemplo que é clarificador desta problemática 
quando diz: 
Eu enquanto leitor vejo uma palavra, uma frase, um género, digo a mim próprio, “já 
encontrei isto antes e significava estas coisas; é provável que signifique algo mais neste 
campo alargado” (idem, 2003: 39). 
Embora o exemplo se relacione com o signo verbal, podemos estender esta noção 
a outros signos, já que em ambos casos a activação da memória ou a procura de 
semelhanças que possam contribuir para a significação de algo é transversal aos 
signos.
[…] leituras que levam a outras leituras e que, hipertextualizadas electronicamente, 
podem constituir um recurso didáctico imprescindível no acto de ler de um leitor do 
século XXI […] implicam um leitor activo que rompa espaços e tempos sequenciais 
(TABERNERO, 2013: 16). 
Um papel activo que tal como mencionado anteriormente é uma das caracterís-
ticas fundamentais da multiliteracia tal como foi proposta inicialmente pelo New 
London Group (1996), que desloca parte do sucesso do significado para o leitor/
utilizador, retirando a hegemonia que o poder do autor tinha sobre a construção 
de significados. 
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Embora Roland Barthes (1968) tenha anunciado, nos finais dos anos 60 do século 
XX, a morte do autor, apenas se pode vislumbrar a perda sua soberania em relação 
aos textos com a chegada das tecnologias digitais. Contudo não falamos de uma 
morte, mas sim de uma partilha de co-autoria que celebra uma responsabilidade 
dual na construção de significados, quer pelo autor quer pelo leitor-autor. 
A multimodalidade e o hipertexto vieram acentuar a perda da autoridade do autor, 
já que, como afirmam Anstey & Bull, “a intenção do autor, apesar de ser ainda 
relevante, terá que ser considerada de várias formas. […] muitos textos – particu-
larmente os que são multimodais – são construídos ou possuem a autoria de várias 
pessoas” (ANSTEY & BULL, 2006: 28). Uma co-autoria colectiva que segundo os 
autores é representada, quer pelos intervenientes diretos da produção do texto 
ou livro, tais como o editor, escritor, designer, impressor, ilustrador, entre outros, 
quer por um interveniente cujo papel é crucial – o leitor /utilizador.
Este pensamento encontra concordância no que Kress defende ser a perda do 
poder do autor que era dominante nas antigas tecnologias e que é trocado por uma 
cedência de espaço ao leitor. 
[…] a mudança de poder do autor acarreta consigo uma consequente diminuição da 
autoridade dos autores e dos textos. Os processos de selecção que acompanham a con-
cessão do papel do autor interpõem autoridade. Quando essa selecção não existe, a 
autoridade é igualmente perdida (KRESS, 2003: 6).
Assim, cabe ao leitor construir activamente o significado do texto que lhe é ofe-
recido como ponto de partida, um texto que embora possua uma matriz autoral 
que lhe concede uma possibilidade de interpretação é contudo feito de uma forma 
aberta que se presta a múltiplas interpretações dependentes do leitor/utilizador.
O consumidor traz todo o seu conhecimento social, cultural e letrado [multiletrado 
acrescentaríamos nós], que irá influenciar a forma como o consumidor constrói o sig-
nificado do texto. O contexto em que o consumidor utiliza o texto irá igualmente ter 
influência no significado construído (ANSTEY & BULL, 2006: 28).
Expusemos sucintamente alguns dos aspectos que caracterizam as diferenças entre 
os medias tradicionais ou muitas vezes designados como antigos e os medias elec-
trónicos digitais que em determinados casos indiciam ruptura pela forma como 
transformam o acesso e a manipulação do conteúdo. Contudo esta ruptura não 
pressupõe na maior parte dos casos um abandono ou selecção de um media pelo 
outro. O presente momento que, segundo Alessandro Ludovico, é designado como 
Pós-digital (2012), fornece pistas com as quais podemos vislumbrar a forma como 
os diferentes meios ocuparam um lugar nesta paisagem multimodal. Uma paisagem 
que tende a manter as especificidades de cada meio como motor para a sua manu-
tenção e que de forma isolada ou agrupada contribui com recursos que os tornam 
únicos, ao mesmo tempo que evoluem pelo contágio e interacção com outros meios. 
Para o autor esta é a presente realidade que carece ainda da presença de meios híbri-
dos que consigam transportar as particulariedades que tornam o meio impresso e 
o digital distintos. Uma promessa que tenta unir o melhor dos dois medias num 
suporte híbrido que possa responder aos detractores e defensores de ambos os meios.
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Quando já não conseguirmos categorizar as publicações como ‘publicação impressa’ ou 
uma ‘e-publicação’ (ou uma publicação impressa com algum realce electrónico), então 
os primeiros verdadeiramente híbridos terão chegado (LUDOVICO, 2012: 156). 
Esta promessa de hibridez total já existe em experiências pontuais que ainda não 
conseguem emular as características particulares de cada media, contudo pode-
mos encontrar alguns paralelismos entre o digital e o impresso, não uma corres-
pondência directa mas um conjunto de semelhanças que o autor apresenta e que 
entendemos serem importantes quer para a formulação da hibridez entre medias 
quer para a investigação que estamos a realizar, nomeadamente mapear os contá-
gios provenientes das tecnologias digitais nos álbuns ilustrados contemporâneos.
Alessandro Ludovico, no seu livro Post-Digital Print: The Mutation of Publishing Since 
1984 (2012), apresenta um anexo onde enumera um conjunto de diferenças e simi-
laridades entre media impresso e digital, utilizando para tal uma estratificação do 
conteúdo através de um conjunto de características que são definidoras, quer da 
estrutura quer dos recursos que ambos proporcionam. Este apêndice, embora não 
pretenda ser exaustivo na demarcação das similaridades e diferenças, proporciona-
nos um ponto de partida útil para a análise da forma como o álbum ilustrado 
absorveu algumas das características dos media digitais. 
Das 100 diferenças e similaridades (LUDOVICO, 2012: 159-161) apresentadas, des-
tacamos as que mais nos interessam e com as quais encontramos alguma afinidade 
ou hipóteses da contaminação que pretendemos provar.
Produção: 
· Optimização para impressão vs Optimização para a busca;
· Tinta vs Brilho;
· Imposição vs Organização por tags;
· Encadernação vs Estrutura do website.
Estrutura interna: 
· Contraste vs Brilho;
· Dot vs Pixel;
· Gráficos em vectores vs Bitmap;
· Capa vs Homepage;
· Consumido em tempo local vs Consumido em tempo global;
· Estático vs Cinemático.
Convenções: 
· Índice vs Menu;
· Formato da página vs Scrolling;
· Fonte manuscrita vs Fonte pixel.
Consumo: 
· Leitor vs Utilizador.
Gestos: 
· Folhear vs Clicar;
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· Cheiro da tinta vs Ruído dos cliques do rato;
. Fotocopiar vs Copy/paste;
· Anotação vs Comentários;
· Dobrar vs Redimensionar.
Estes binómios indicam-nos algumas caminhos para que possamos analisar a 
forma como o paradigma do digital poderá influenciar os medias impressos, já 
que a transição de um para o outro e vice-versa nem sempre se fez só pela ruptura 
mas também pelo mimetismo de algumas propriedades que, apesar de estarem 
em medias com lógicas diferentes de organização, cumprem metaforicamente as 
mesmas funções. Uma situação que facilmente encontramos na Internet quando 
se emula algumas das característica do layout do media impresso e que é replicado 
nas páginas da Internet. O contrário também acontece, contudo não de uma forma 
tão notória. 
[…] Tem sido referido frequentemente que as páginas de jornais e revistas são cada 
vez mais como os ecrãs de certos programas televisivos (KRESS, 2003: 21).
O mesmo pode ser encontrado no manual escolar que cada vez mais se assemelha 
a uma página da Internet, pela forma como recorre à metáfora hipertextual e do 
hipermédia ao dividir a informação num layout dinâmico que combina diferentes 
sistemas semióticos, tais como texto com diferentes pesos, imagens fotográficas e 
ilustrações, gráficos e diagramas e um sem número de caixas com destaques que 
tornam a página impressa muito próxima à forma como a informação é apresen-
tada espacialmente na Internet.
É exigido aos leitores que sejam em muitos dos casos utilizadores do livros – em 
particular nos manuais relacionados com as ciências – “Estes são livros para se tra-
balhar, para se fazer coisas, para agir e muitas vezes para actuar sobre eles” (idem, 
2003: 21).
O álbum ilustrado reflecte estas mudanças, permitindo o reconhecimento por 
parte do seu público que está atento às mudanças dos tempos e inculcando na 
sua estrutura pontes de contacto entre a sua tradição e as novas representações 
sociais, culturais e tecnológicas em que a infância se insere. Deste modo, Anstey & 
Bull propõem seis características que definem os requisitos que devem estar pre-
sentes no ensino e aprendizagem da literacia, numa tentativa de encontrar uma 
plataforma que possa responder às novas necessidades do público e à paisagem das 
tecnologias de informação e comunicação.
Seis componentes que funcionam como uma síntese e não um conjunto fechado 
que pode ser acrescentado ou subdividido. Tendo em conta o carácter cíclico da 
mudança, é importante ter consciência de que: 
Todos os textos são construídos conscientemente e nunca são neutrais, já que a sua 
construção é inserida dentro de propósitos sociais, culturais, políticos e económi-
cos que interferem na forma como a estrutura é criada e como é divulgada.
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O texto deve ser entendido como múltiplo, isto é, refere-se a um conjunto variado 
de sistemas semióticos de representação que possuem regras ou gramáticas pró-
prias que os distinguem.
À designação de leitor, comummente referido como alguém que interpreta um 
texto verbal, é adicionada a ideia de observador e utilizador. Um alargamento de 
definição que vai de encontro ao conceito da multiplicidade do que constitui um 
texto e à recorrente utilização de diferentes gramáticas semióticas para se obter o 
significado de múltiplos modos comunicativos. 
A sociedade e a tecnologia não são estáticas, estão a evoluir constantemente, afec-
tando e desafiando, assim, a noção de texto e as diferentes formas de representação.
O contexto social, cultural, político e económico influem na forma da recepção 
e interpretação de qualquer texto. O carácter mutável referido no ponto anterior 
obriga-nos a pensar que o significado do texto, a construção de um leitor/espec-
tador e utilizador e por conseguinte do seu mundo é sempre uma aproximação 
devido às mudanças constantes (ANSTEY & BULL, 2006: 82).
A convergência de características entre sistemas de comunicação e informação 
influencia o médium, no caso do nosso estudo – o álbum ilustrado contemporâneo. 
Vários autores têm tentado formular um corpo teórico que possa entender o que 
mudou e o que permaneceu, ou talvez mais importante ainda, compreender de 
que forma os media digitais alteraram a estrutura e os mecanismos narrativos dos 
álbuns ilustrados. Se existem indícios dessa alteração e de que forma? Acreditamos 
que existem e que o álbum ilustrado, mais uma vez, respondeu às mudanças sociais 
e culturais provocadas pelas tecnologias digitais. Para encontrarmos estes indícios 
iremos debruçar-nos em seguida em duas das respostas que tentam construir um 
novo corpus teórico que possibilite a compreensão destas mudanças, nomeada-




O livro e a página eram ordenados pela lógica da escrita; o ecrã é ordenado pela lógica 
da imagem. Uma nova constelação de recursos de produção de significado está a for-
mar-se. A anterior constelação do médium do livro mais o modelo de escrita deu lugar 
a uma nova constelação do médium do ecrã mais o modelo da imagem (KRESS, 
2003: 138).
Conforme referido no capítulo anterior, a omnipresença das tecnologias de infor-
mação e comunicação digitais, comummente designadas como TIC, vieram alte-
rar radicalmente a paisagem do trabalho e do lazer dos indivíduos. Mencionamos 
inicialmente que este avanço dos media digitais foi rápido quando o comparamos 
com outras revoluções tecnológicas, o que originou um período de adaptabilidade 
curto, resultando numa integração pouco homogénea por parte dos membros da 
sociedade. Para a Geração da Net, Z ou Nativos Digitais, as potencialidades do media 
digital e dos seus desdobramentos – redes sociais, blogues, entre outros – foram 
rapidamente assimiladas e utilizadas como marca de uma geração que nasce num 
período em que estar online é quase um requisito tão importante como os neces-
sários para a sua sobrevivência básica. Se para esta geração os media digitais são 
intrínsecos à sua rotina diária, uma outra geração, ao mesmo tempo, tenta adap-
tar-se ou migrar como afirmam PALFREY & GASSER (2008) para este novo para-
digma da informação e comunicação.
Para Kress, a literacia é a competência letrada de um indivíduo ou o domínio e uti-
lização das bases tradicionais da leitura e escrita da língua oficial que tem regido 
grande parte do ensino no Ocidente, “[…] uma das aquisições mais essenciais e 
um dos valores da Cultura Ocidental, e um dos objectivos essenciais da educação, 
de tal forma que é um dos valores mais fortemente onerados que distingue as cul-
turas Ocidentais entre o que são letrados (avançados) e as culturas não letradas 
(orais e primitivas)” (KRESS & van LEEUWEN, 1996: 15). Uma definição que 
omite outro tipo de manifestações para além da escrita e leitura de texto, essen-
ciais para as competências de literacia. Uma das primeiras questões relacionadas 
com esta forma reduzida de ver a literacia foi o papel da imagem na literacia em 
geral, um pressuposto que entende a escrita como sendo apenas uma transcrição 
do som/oralidade traduzida sob a forma de alfabeto, regida por regras gramaticais 
aprendidas que possibilitam a representação de conteúdos significantes por quem 
domina o código. Uma literacia que contemple as representações foi então enten-
dida como necessária já que a importância e relevância da comunicação visual não 
poderia ser negada.
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O aparecimento dos medias digitais tornaram visível um novo paradigma para a 
literacia – a expansão da multimodalidade das fontes de informação que, embora 
possam ser encontradas antes das tecnologias digitais, apenas se tornaram acessí-
veis e omnipresentes na maioria dos lares no mundo ocidental com a chegada do 
computador pessoal e do acesso à Internet. Podemos ver esta multimodalidade no 
álbum ilustrado, na sua génese sob a forma dual de utilização de dois códigos dis-
tintos – o texto e a imagem – que utilizam diversos mecanismos para construírem 
a narrativa. Ao abordarmos o álbum ilustrado pós-moderno, podemos verificar 
que esta bipolaridade entre texto e ilustração é bem mais complexa, já que de uma 
forma mais recorrente, a utilização de mecanismos narrativos textuais, visuais e 
da própria forma e design do álbum conduziram a possibilidades de representação 
que correspondem mais a uma proposta de multimodalidade do que apenas a um 
binómio de texto e imagem.
Esta aproximação multimodal à representação acaba por estar em linha com o que 
percepcionamos nos múltiplos canais de informação actuais, onde os diferentes 
modos de comunicação interagem numa espécie de nuvem agregadora de forma 
elástica e sem uma hierarquia estável ou fixa. Deste modo, pensar em literacia e 
modos de comunicação é um pensamento no plural, já que, no presente momento, 
recorremos a vários medias para acedermos e comunicarmos significados em esca-
las que sendo locais pretendem ter um alcance global que é possibilitado pelo meio.
Na era digital, primeiro a televisão e agora a WWW possibilitaram que uma multi-
plicidade de pontos de vista estivessem instantaneamente disponíveis em quase todos 
os tipos de tópicos. Os mais novos podem construir juntos um conhecimento mais com-
pleto do mundo que os rodeia quando o vêem a partir de outros olhares (DRESANG, 
1999: 125). 
Este carácter de mudança origina a necessidade de repensarmos o que é um texto 
na actualidade, já que a função que outrora o texto enquanto escrita fonética tinha 
é uma parte parcial de um todo que é construído por outros tipos de texto repre-
sentados por outros sistemas semióticos ou modos que se tornaram mais proemi-
nentes como é o caso da imagem em movimento ou do áudio, entre outros. 
[…] somos forçados a confrontar este mundo de mudança em que teorias foram mol-
dadas tendo em conta um mundo de estabilidade. Existe uma necessidade urgente de 
abordagens teóricas que nos digam como compreender a comunicação em períodos de 
instabilidade (KRESS, 2003: 11). 
A instabilidade a que se refere Kress está relacionada com a proposta de defini-
ção de texto na contemporaneidade e que engloba mais de um tipo. A palavra 
texto, embora seja historicamente relacionada com a escrita alfabética, é recorren-
temente utilizada como agregadora de outros modos de comunicação com carac-
terísticas semióticas diferentes. 
De acordo com ANSTEY (2002) e SUNDERLAND & MCGLASHAN (2013), o 
desenvolvimento das tecnologias da informação e da comunicação vieram alar-
gar o conceito do que entendemos como texto, já que a multimodalidade em que 
assenta grande parte destas tecnologias se baseia na interanimação de vários 
1834.4.  MULTIMODALIDADE
modos de comunicação. Desta forma, propõem que quando pensarmos em texto 
consideremos o seguinte: 
· O texto existe sobre papel, electrónico ou oral.
·  Um texto pode compreender um ou mais sistemas semióticos como, por exemplo, 
texto e ilustração, no caso do álbum ilustrado, ou áudio, vídeo, texto e imagem 
numa página da WWW.
·  Um texto é construído conscientemente, ou seja, a escolha do modo ou media 
condicionam a sua representação e o seu fim e ao mesmo tempo o acto da sua 
criação tem implicitamente referências a outros textos e um fim pretendido 
ou destinatário proposto por quem escreve. Esta consciencialização do texto 
enquanto construção induz igualmente uma questão importante que se relaciona 
com a não-neutralidade de um texto, já que a sua origem tem um propósito e esse 
nunca é neutral mas sim ideológico.
·  Um texto pode ter mais do que um significado, uma característica que advém 
quer da sua não-neutralidade enquanto construção quer da ideia de que um 
texto de per si não existe, requer que seja preenchido pelo leitor/utilizador que 
lhe confere a sua significação, utilizando os seus antecedentes e leituras ante-
riores e as propostas do novo texto, o que nos leva à importância da intertex-
tualidade do texto.
·  Um texto pode ser construído, recorrendo à intertextualidade. Para além de acen-
tuar a sua não-neutralidade, tal como referido no ponto anterior, a intertextua-
lidade, quer seja verbal ou visual induz aos mecanismos da construção do texto, 
às referências que contém como marcas de um texto maior do que o que é apre-
sentado. Um texto utópico que é constituído por todas as histórias, uma caixa de 
Pandora que encontra semelhanças com a noção de hipertexto que requer por 
parte do utilizador/ leitor o reconhecimento da intertextualidade para que possa 
realizar as ligações que o texto indicia e que cabe ao leitor conectar.
·  Um texto pode ser multimodal, interactivo, linear e não linear, entre outros 
(ANSTEY & BULL, 2006: 23-25).
Esta visão do que é um texto e as suas múltiplas ocorrências são possíveis pelas 
mudanças surgidas na contemporaneidade que alteraram a função, forma e legi-
timação do texto. Segundo Kress (2003: 9-11), elas são possíveis devido a quatro 
factores essenciais. O primeiro corresponde às mudanças sociais que permitiram 
o esvanecer das fronteiras ou enquadramentos que posicionaram o texto em cate-
gorias sociais estáveis – a escrita formal e especializada e a informal e vernacular. 
O segundo factor corresponde à mudança económica que pela apologia da socie-
dade da informação e da comunicação ou era digital veio colocar novos desafios 
ao texto e a novas formas de escrita e de texto exigidas por uma economia que 
assenta na globalização e na divulgação e transacção global de bens de consumo. 
O terceiro factor relaciona-se com a mudança comunicacional, firmemente enrai-
zada nas tecnologias digitais que vieram alterar a forma como nos relacionávamos 
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com os diferentes tipos de texto, que por terem um território próprio de actuação 
tinham tarefas comunicativas relativamente estabilizadas. A predominância do 
texto visual em relação ao texto verbal, por exemplo, veio reforçar esta mudança 
comunicativa que alterou o domínio da escrita, propondo novas utilizações do 
texto visual e do próprio texto verbal que veio adequar-se a funções em que a sua 
preponderância é menos requisitada. Por fim, o quarto factor apontado pelo autor 
é a mudança tecnológica. 
Embora todos os factores sejam preponderantes para a redefinição do texto, eles 
não são estanques, existindo uma continuidade ou causa-efeito entre si. As ferra-
mentas digitais vieram facilitar a junção dos diferentes modos e em certa medida 
retiraram-lhe o seu carácter de especialização ao serem apresentados em disposi-
tivos e com interfaces de uso intuitivo para os utilizadores. A sua aprendizagem 
tornou-se relativamente acessível a grande parte dos indivíduos. 
Por outro lado, a mudança tecnológica veio reorganizar o mapa e hierarquia dos 
media tradicionais no universo geral da comunicação, já que o ecrã alterou a hege-
monia do media impresso como fonte privilegiada da comunicação, criando novas 
direcções à comunicação massiva e às estrutura digitais, “[…] através de uma nova 
distribuição dos meios de acesso de produção e recepção das mensagens na esfera 
pública” (KRESS, 2003: 17). Uma tendência que aponta para uma maior demo-
cratização dos canais de criação e distribuição da informação que possibilitam a 
existência de cada vez mais especificidade na informação que é canalizada para 
nichos sociais, económicos, culturais, entre outros, competindo ao mesmo tempo 
com os canais de comunicação tradicionalmente mainstream.
Estas questões remetem-nos para uma nova forma de literacia que possa responder 
aos desafios da multimodalidade e que englobe as novas formas de criação de sig-
nificado que tenha em conta que o acto de significação é regido por processos de 
interpretação quer do criador quer de quem o interpreta. Este processo, contudo, 
advém da transformação em que se moldam os recursos que são apresentados 
segundo as necessidades que cada utilizador ou leitor apresenta. É esta adapta-
ção interpretativa que origina a coesão e coerência que dão lugar aos discursos e 
géneros que acontecem em diferentes locais e media e que caracterizam a multi-
modalidade, quer na página impressa quer no ecrã. Esta passagem de media ou 
transumância entre diferentes media que concorrem entre si para a transmissão 
de conteúdos, por sua vez são legitimados pela acção e escolha interpretativa do 
utilizador, e conduzem a uma das características essenciais da multimodalidade 
apontada por Kress (2003: 35) – a transdução.
A transdução, embora tenha sido recorrentemente utilizada no campo da biologia, 
consegue ser facilmente entendida no contexto da multimodalidade pelo carác-
ter de mutabilidade dos meios de comunicação e informação que corresponde de 
forma sumária à transformação por parte do criador dos recursos para além do 
modelo comunicativo apresentado. Esta transdução é complementar à transfor-
mação e ocorre segundo as necessidades do utilizador/criador, o que origina um 
deslocamento dos recursos para outros sistemas semióticos. 
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Enquanto a transformação opera nas formas e nas estruturas dentro de um modelo, a 
transdução tem em conta a mudança do “material semiótico” […] ao longo dos mode-
los (idem, 2003: 35).
No caso das tecnologias digitais, por reunirem vários sistemas semióticos traduzi-
dos segundo uma codificação binária, elas tornam a sua transferência para outros 
modos comunicativos mais acessível. No caso da geração dos Nativos Digitais, o seu 
quotidiano é povoado por um conjunto complexo de dispositivos que permitem 
que esta transdução seja uma realidade, um exercício de intercâmbios semióti-
cos que acontecem quer quando compõem um email, agregando vários sistemas 
semióticos (texto, imagem ou vídeo) ou quando atualizam ou partilham infor-
mação em redes sociais, blogues ou wikis. Esta passagem entre sistemas semióticos 
origina novos desafios ao que entendemos como literacia, já que esta não pode 
estar divorciada dos contextos sociais, sendo, na realidade, dinâmica. 
É alterada ao longo do tempo em resposta às modificações das aplicações de tecnolo-
gia e às preocupações sociais […] e é profundamente política no sentido de que é uti-
lizada a qualquer nível com a intenção de definir e controlar a direcção das acções 
(DUNCUM, 2004: 255).
Esta perspectiva da literacia, que permite ser interpretada não como uma mera 
competência cognitiva, mas sim condicionada e localizada em contextos sociais 
onde a multimodalidade pode existir, através de códigos e convenções pertencen-
tes a diferentes sistemas semióticos, requer diferentes estratégias para a sua com-
preensão e construção. Tal como nos alertam SUNDERLAND & MCGLASHAN 
(2013: 446-447), a multimodalidade é muito mais do que uma modalidade múlti-
pla, consiste na construção e utilização de informação que utiliza como estratégia 
a hibridez na forma como mistura as diferentes formas de comunicação e que, 
embora se consiga mapear a origem dos modos utilizados, eles são apresentados 
como um todo, um tipo de metalinguagem.
Uma hibridez em que a literacia é uma questão social e a sua aprendizagem, por 
ser sinónimo de “diversidade social, cultural e linguística e conhecimento da dife-
rença” (IYER & LUKE, 2010: 20) propõe cada vez mais “[…] a intrusão e inclu-
são de várias tecnologias digitais da aprendizagem” (idem, 2010: 20). O que nos 
conduziu à noção de multiliteracias como resposta às competências multiletradas 
necessárias aos desafios dos indivíduos nesta era digital, que vai de encontro às 
mudanças ocorridas nas últimas décadas e que pressupõe que sejam tidas em conta 
na construção de um programa ou pedagogia que veja a multimodalidade e os 
desafios da multiliteracia como o presente e futuro das novas gerações. Uma lite-
racia que, segundo A. Luke e Freebody, “[…] é o domínio flexível e sustentável de 
um reportório de prácticas com textos tradicionais e as novas tecnologias da comu-
nicação através do oral, impresso e multimédia” (LUKE & FREEBODY, 2000: 9). 
Uma definição que se adequa ao presente momento pós-digital, em que as práticas 
a que se referem os autores são utilizadas em conjunto, sem uma hierarquia estan-
que onde a aprendizagem dos mais novos continua a ser realizada essencialmente 
nas estruturas institucionais educativas, havendo contudo maior consciência de 
que muitas das suas experiências de aprendizagem e de comunicação estão cres-
centemente a ser multimodais – visuais, orais ou interactivas.
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“O contexto social da literacia evolui a partir do autor/leitor único de um suporte 
impresso portátil baseado no texto para sítios multimodais que podem ser criados, 
construídos e partilhados com grande número de pessoas” (BAGULEY, PULLEN & 
SHORT, 2010: 6), que possibilitam a criação virtual de comunidades cujos mem-
bros partilham determinados interesses, que seriam mais difíceis de partilhar na 
vida real, e de múltiplas autorias que funcionam como variantes reais e irreais da 
identidade pessoal através de avatars, entre outros.
4.4.1. 
A MULTILITERACIA
A multiliteracia é então a resposta para a complexidade dos sistemas semióticos 
instáveis da sociedade contemporânea, onde a fluidez da deslocação de pessoas 
e tecnologias é globalmente e localmente contextualizada em práticas de signi-
ficação que agregam ao mesmo tempo uma comunidade heterógena globalizada 
que interage com canais de comunicação que possibilitam uma representação da 
comunidade ou do indivíduo. Um mundo social, cultural e político que ilustra 
a noção de aldeia global proposta por McLuhan, em The Gutenberg Galaxy: The 
Making of Typographic Man (1962) e Understanding Media (1964), mas igualmente a 
individualização dos seus membros, em canais que permitem a representação dos 
diferentes nichos sociais, étnicos ou económicos.
Embora o termo multiliteracia tenha surgido em 1996, em resposta aos desafios 
propostos pelas novas tecnologias da informação e comunicação, ele não descreve 
um fenómeno completamente novo, dado que, se analisarmos a forma como expe-
rienciamos a vida quotidiana, podemos encontrar bastante relações com as teorias 
propostas pela multimodalidade e multiliteracia, já que muito dos nossos proces-
sos de significação diária são realizados através de diferentes estímulos tais como 
o ver, ler, ouvir ou cheirar, por múltiplos modos de comunicação isoladamente, 
colectivamente ou por sinestesia.
A sinestesia é parte integrante da representação. Num sentido bastante comum e 
material, as nossas sensações corporais estão holisticamente integradas […] (COPE 
& KALANTZIS, 2009: 179). 
Os autores referem vários exemplos deste processo sinestésico ao referirem a rela-
ção que existe entre o gesto e a comunicação oral ou a relação entre uma imagem 
e uma legenda numa página de jornal. 
Muita da nossa experiência representacional quotidiana é intrinsecamente multimo-
dal […] alguns modos estão intrinsecamente próximos uns dos outros […] A lingua-
gem oral está intimamente relacionada com o áudio na utilização da entoação, pitch, 
tempo e pausa (idem, 2009: 179-180).
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Contudo, a pertinência da multiliteracia e da multimodalidade relaciona-se com 
a prática pedagógica, já que a matriz com que foi desenvolvida em 1996 foi ali-
cerçada nos desafios que este período apresentava, nomeadamente a crescente 
globalização e diversidade cultural e linguística e a multiplicidade de canais de 
comunicação (NEW LONDON GROUP, 1996; ROGOFF, 1998; ANSTEY & BULL, 
2004; COPE & KALANTZIS, 2009).
O termo Multiliteracias foi o resultado de um conjunto de reuniões iniciadas em 
1994 por um grupo de pedagogos e especialistas em literacia, na cidade de New 
London (EUA), para debaterem o estado da aprendizagem da literacia e a forma 
como esta deveria responder aos novos desafios acima mencionados e que impli-
cações teriam estes no conceito de um indivíduo letrado. Em 1996, propõem o 
termo Multiliteracias, em A Pedagogy of Multiliteracies: Designing Social Futures, um 
artigo-manifesto cujos signatários apresentam as ideias gerais para esta nova prá-
tica pedagógica que desde a sua publicação foi motivo de discussão e sofreu inputs 
de vários autores. O subtítulo do artigo circunscreve o teor da proposta, focando 
a relação entre a pedagogia e a literacia, sendo que, como nos diz Anstey e Bull, 
“promover as multiliteracias é acima de tudo uma questão de pedagogia bem como 
de literacia, onde os esforços pedagógicos são o de preparar os estudantes para 
futuros sociais em que irão participar activamente e influenciar […] são designers 
dos seus futuros sociais” (ANSTEY & BULL, 2006: 21).
Central à multiliteracia é a importância do design, que se relaciona com a sua uti-
lização na actividade multimodal que abrange os elementos de design ou os modos 
de construção de significado. Segundo Kress (2003, 2010) e Kress & van Leeuwen 
(1996), estes podem ser linguísticos, visuais, espaciais, gestuais e auditivos e for-
necem ao indivíduo as ferramentas para aprender e resolver os problemas diários. 
O mundo da comunicação é agora constituído por formas que o tornam imperativo à 
luz do conceito de design, e não de conceitos tais como aquisição, competência ou cri-
tica (KRESS, 2003: 37). 
Uma importância que segundo o autor é essencial, já que o design estrutura a 
vida social e económica contemporânea nos múltiplas recursos de representação 
e comunicação. Nesta multimodalidade, “o conceito de design é o sine qua non da 
prática informada, reflexiva e produtiva” (idem, 2003: 37) e deve ser entendido 
como integrante da aprendizagem contemporânea. Em sintonia com a relevância 
do design como estruturante da aprendizagem das multiliteracias, o New London 
Group assenta a sua abordagem neste elemento-chave que para os signatários do 
manifesto é estrutural no processo de produção de significado mencionado por 
Kress & van Leeuwen, acima descrito. Contudo, para o New London Group, estes 
elementos de design ou modos de comunicação não são literacias singulares ou 
isoladas, propondo “o conceito de experiência de aprendizagem integrada que é 
particular ao contexto social e cultural dos indivíduos” (IYER & LUKE; 2010: 21), 
que, em conjunto com as diferentes formas de comunicação, dependem entre si 
para se alcançar o significado total.
Para Kress & Jewitt (2003), o design é a chave na pedagogia da multimodalidade, 
por requerer ao aprendiz um papel activo na construção de novo significado através 
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dos recursos existentes. Recursos sobre a forma de um programa que rejeita assim 
uma aprendizagem abstracta fora dos contextos sociais e culturais do aprendiz, 
tal como o isolamento ou centralidade de um recurso em relação a outros. Desta 
forma, a utilização do programa ou design dos recursos dos sistemas de informação 
e comunicação implica que o aprendiz produza em vez de replicar a matriz, em 
novas formulações dentro do programa ou em conjunto com outros recursos, que 
obrigam à criação e recriação, e a necessidade de se relacionarem com os antece-
dentes e necessidades presentes e futuras do aprendiz.
A estruturação dos significados ou o design do significado, tal como proposto por 
Kress e pelo New London Group abarcam então as mudanças que as tecnologias 
electrónicas provocaram, quer na construção e disseminação da informação quer 
nos processos da sua interpretação. Assim, Cope & Kalantzis, utilizando a pro-
posta inicial de Kress (2003), propõem a redefinição dos conteúdos e o alcance dos 
modos utilizados na comunicação à luz desta mudança tecnológica e da multimo-
dalidade, da seguinte forma: 
·  Linguagem escrita: escrever (representar significado para alguém) e ler (represen-
tar significado para si mesmo), que poderá acontecer através da escrita manual, na 
página impressa ou no ecrã.
·  Linguagem oral: discurso em tempo real ou gravado (representar o significado para 
alguém) e ouvir (representar significado para si mesmo).
·  Representação visual: imagens estáticas ou em movimento, esculturas, objectos 
manuais (representar significado para alguém); ver, cena, perspectiva (representar 
significado para si mesmo).
·  Representação áudio: música, sons-ambiente, ruído, alertas (representar significado 
para alguém); ouvir, escutar (representar significado para si).
.  Representação táctil: toque, cheiro e paladar; a representação para si mesmo de sen-
sações corporais e sentimentos ou representações para alguém que “toque” fisica-
mente alguém. […] onde se incluem a sinestesia, contacto físico, sensações de pele 
(temperatura, textura, pressão), agarrar, objectos manipuláveis, artefactos, cozi-
nhar e comer, aromas.
·  Representação gestual: movimentos das mãos e braços, expressões da face, movimen-
tos dos olhos e relance, comportamentos do corpo, marcha, vestuário e moda, corte 
de cabelo, sequências de actos […].
·  Representação para si mesmo: pode ter a forma de sentimentos e emoções ou sequên-
cias de acções ensaiadas segundo o olhar de alguém.
·  Representação espacial: proximidade, espacejamento, layout, distância interpessoal, 
territorialidade, arquitectura/edificações, vias urbanas, paisagens urbanas ou cam-
pestres (COPE & KALANTZIS, 2009: 178-179). 
Todas estas tipologias de representação possuem especificidades inerentes a cada 
meio ou modo, isto é, possuem potencialidades representacionais que as tornam 
exclusivas, mas que, ao mesmo tempo, possuem algumas características que podem 
ser paralelas às diferentes formas de representação.
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O conceito de multiliteracias proposto pelo New London Group pretende, assim, 
estender a literacia tradicional centrada na linguagem que, segundo os mesmos, é 
“um sistema estável baseado em regras tais como o domínio da correspondência 
do som à letra” (NEW LONDON GROUP, 1996: 63) para um tipo de literacia que 
contemple as diferenças linguísticas e culturais, bem como os multimeios em que 
os diferentes textos se tornaram centrais nas práticas da vida do trabalho, privada 
e de cidadania dos membros da sociedade. 
Uma visão que estende a aprendizagem educativa formal à participação activa e 
produtiva nos diferentes aspectos comunitários, que recorre às mudanças origina-
das pelos aspectos do médium electrónico como ponto de partida para a discussão 
de como estes interagem com outros, numa prática de selecção da ferramenta ade-
quada para a construção de significado de forma criativa e crítica. Uma dimensão 
criativa e crítica em que se reconhece a especificidade de cada médium e as for-
mas como se podem combinar enquanto recursos para a construção de práticas 
de significação.
Segundo o New London Group (1996), estas dimensões da multiliteracia podem 
ser alcançadas recorrendo a uma pedagogia transformativa que integra quatro pro-
cessos de conhecimento: A prática situada, a instrução clara, o enquadramento 
crítico e a prática transformativa. Esta proposta de pedagogia assenta na ideia de 
que na multililiteracia não existe uma separação entre os conhecimentos que as 
crianças adquirem em contexto familiar e em cenários informais. 
Neste sentido, as abordagens das multiliteracias são significantes e inclusivas das 
diversas e complexas perspectivas culturais dos estudantes e da sua diversidade de 
formas de aprendizagem (IYER & LUKE, 2010: 22). 
Deste modo, a prática situada corresponde à “imersão na experiência e à utilização 
dos discursos disponíveis, incluindo os oriundos do universo da vida dos estudan-
tes e simulações dos relacionamentos que se encontram nos locais de trabalhos 
e nos espaços públicos” (NEW LONDON GROUP, 1996: 88). Uma prática que se 
baseia na experimentação, recorrendo-se ao conhecido e ao novo, provenientes de 
diferentes contextos.
A instrução clara remete para o “conhecimento sistemático, analítico e consciente. 
No caso das multiliteracias, isto requer a introdução explícita de metalinguagens 
que descrevem e interpretam os elementos de Design de diferentes meios de sig-
nificado” (idem, 1996: 88), através da conceptualização de conhecimento especia-
lizado ou de conceitos abstractos, pela nomeação (fazer distinções de semelhança 
e diferença, categorizando e nomeando), ou teorizando (generalizar e construir 
modelos mentais e enquadramentos abstractos (COPE & KALANTZIS, 2009: 185).
O enquadramento crítico consiste no “interpretar do contexto social e cultural dos 
Designs particulares de significado” (NEW LONDON GROUP, 1996: 88), analisar 
e interpretar de forma crítica, “através da compreensão do papel do conhecimento 
e analisando criticamente pressupostos e intenções” (IYER & LUKE, 2010: 22), o 
que é designado por Cole & Kalantzis, (2009: 185-186), respectivamente, como 
analisar funcional e criticamente.
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E, por último, a prática transformativa, um dos objectivos essenciais da multilite-
racia que transforma o aprendiz num agente activo. “Transferência na prática de 
produção de significado, que coloca o significado transformado a operar noutros 
contextos ou locais culturais” (NEW LONDON GROUP, 1996: 88). Uma aplica-
ção de conhecimentos adquiridos e transformados apropriada e criativamente em 
novos contextos e em novas formas.
Estas quatro propostas pedagógicas ou orientações, tal como nos dizem Cope & 
Kalantzis “[…], não são uma pedagogia na sua forma singular ou uma sequência 
para ser seguida. Pelo contrário, são um mapa do alcance dos passos pedagógicos 
que podem estimular os professores a alargarem os seus reportórios pedagógicos” 
(COPE & KALANTZIS, 2009: 186), indo, assim, ao encontro das necessidades dos 
mais novos, criando pontes entre o que são os hábitos multimodais que utilizam 
diariamente e o ensino formal. O assumir que a transformação ou mudança é fun-
damental, mesmo que isto torne invariáveis os sistemas de legitimação da cons-
trução de significados.
Em suma, a multiliteracia e a multimodalidade são tentativas de resposta à diver-
sidade dos canais de informação e comunicação com os quais nos deparamos 
quotidianamente, tentando compreender de que forma estes afectam a nossa utili-
zação dos mesmos. Num contexto da pedagogia da multiliteracia, a questão reside 
na necessidade de fazer reconhecer às crianças a sua existência, que os meios de 
informação e comunicação são múltiplos e que se relacionam com determinadas 
estruturas ou design de significados que surgem de diferentes contextos e culturas. 
Este reconhecimento irá incutir nos mais novos hábitos criativos, críticos e parti-
cipativos, responsabilizando-os enquanto produtores de significado e, ao mesmo 
tempo, tornando-os aptos paras as mudanças que encontrarem ao longo das dife-
rentes etapas da sua vida, com vista a serem cidadãos activos e a terem um papel 
nas decisões dos seus futuros.
4.4.2. 
LETRADO OU MULTILETRADO?
A distinção entre ambos é um exercício de continuidade, já que, como verificamos, 
a multiliteracia e a multimodalidade são um prolongamento natural da literacia 
tradicional que pressupõe um conjunto de competências que possibilitam ao indi-
víduo o domínio e práticas comunicativas e a construção de significados, normal-
mente relacionados com o texto. Ao mesmo tempo, há a noção de que a literacia 
está em contínua mudança, pela suas transformações sociais, culturais e tecnoló-
gicas, o que lhe confere um definição mais alargada que abrange outros sistemas 
semióticos e médiuns, bem como pela especificidade do contexto destas mudanças 
que originam diferentes níveis de literacia.
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De forma sumária, Anstey & Bull (2006) definem uma pessoa letrada como sendo: 
· Flexível: Responde estrategicamente às mudanças na literacia;
·  Conhecedora: Tem competências suficientes para reformular o conhecimento 
actual e aceder a novas práticas da literacia;
.  Detentora de um reportório de práticas: Um conjunto de conhecimento, 
competências e estratégicas que utiliza consoante o contexto;
· Utilizadora de textos tradicionais: Impressos e na oralidade; 
·  Utilizadora de novas tecnologias da informação e comunicação: 
Textos digitais e electrónicos nas suas diferentes tipologias isoladamente ou em 
simultâneo (ANSTEY & BULL, 2006: 19-20).
A multimodalidade veio expandir esta noção de letrado, já que a utilização de 
diferentes canais de comunicação num só dispositivo e as novas possibilidades de 
assimilação e construção da informação que as tecnologias digitais nos trouxeram 
acentuaram determinados factores que estão menos presentes no contexto da lite-
racia do médium impresso, nomeadamente a conectividade, interactividade e o 
acesso. Estes vieram trazer novas responsabilidades ao leitor/utilizador que passou 
a ser agente directo na construção e selecção da informação que oferece diferen-
tes trajectos de leitura sujeitos apenas aos desejos do utilizador. Desta forma, ser 
multiletrado requer, para além do domínio das competências acima mencionadas, 
outras respostas a novas necessidades induzidas pelas mudanças sociais, culturais 
e tecnológicas localizadas ou globais.
Assim, Anstey (2003) propõe que uma pessoa multiletrada deva ser flexível e estra-
tégica para que compreenda e utilize as práticas da multiliteracia. Para tal, terá que: 
·  Compreender um conjunto de textos (visuais, verbais, auditivos, entre outros) e 
diferentes tecnologias analógicas e digitais, isoladamente ou combinadas;
· Interpretar, utilizar, produzir e disseminar;
·  Ser agente de mudança e utilizar os diferentes recursos para um discurso pró-
prio, informado, crítico e activo, com fins sociais, culturais, políticos, cívicos e 
económicos;
·  Actuar em diferentes contextos, num mundo social, cultural e linguisticamente 
diverso.
A definição do que representa ser letrado nesta era de multimodalidade e multili-
teracias confirma que a convergência de medias proporciona múltiplos modos de 
representação. São um resultado originado quer pela convergência de pessoas e lin-
guagens nas comunidades digitais, quer pela procura de uma resposta crítica e activa 
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que apela à individualização e à sua responsabilização na construção do seu futuro, 
colocando novos desafios à aprendizagem da literacia. De que forma estas ques-
tões estão a ser reflectidas no álbum ilustrado contemporâneo? Cresceram e muda-
ram com o digital? Acompanharam o público tradicional implícito, no salto entre o 
mundo físico e o mundo cibernético, que se fundem numa nova forma híbrida? Nos 
próximos capítulos iremos tentar responder a algumas destas questões através da 
exploração da hibridez como ruptura na dicotomia impresso e digital, centralizando-
nos em alguns dos autores que reflectiram o estado do álbum ilustrado contemporâ-
neo, nomeadamente a proposta da Teoria da Mudança Radical de Eliza Dresang, que 
tenta encontrar no álbum ilustrado a resposta dos autores ao paradigma do digital e 
o conceito de literatura Crossover desenvolvido por Sandra Beckett, que nos oferece 
uma perspectiva de como a mudança social, cultural e tecnológica está a mudar o 
que entendemos como o público e a narrativa do álbum ilustrado.
Ambas as autoras reforçam a ideia da criança competente e com um papel activo 
na sociedade, uma forma de entender a infância como uma etapa com especi-
ficidades e definidora da sua cidadania plena e participativa na construção do 
seu futuro, e que é, de igual modo, um reflexo da era digital – “o mundo digital 
está a obrigar os adultos a conhecerem as mudanças radicais reservadas aos mais 
jovens e a aceitarem uma nova ideologia mais próxima da realidade” (DRESANG, 
1999: 73). A autora prossegue dizendo que esta nova ideologia deverá “olhar as 
crianças como competentes, procurando conexões com os adultos e os seus pares, 
bem como informação e oportunidades” (idem, 1999: 73).
A literatura para os mais novos tem sido tradicionalmente linear (ou seja, escrita 
para ser lida passo a passo, numa progressão de “apenas um sentido”. Tem sido 
sequencial (ou seja, o que vem a seguir está claramente relacionado com o que ante-
cedeu). Mas os livros digitais são construídos de uma forma diferente. Na era digital, 
as crianças são capazes de obter informação de “bits e bytes” de fragmentos de texto 
que não são necessariamente organizados numa linha recta do início ao fim, ou da 





Ao observarmos o crescente mundo digital, o que é mais evidente é que a experiên-
cia linear, sequencial e orientada pela impressão para aquisição de informação – 
uma expectativa do passado – já não é predominante ou o modelo favorecido. Onde o 
modelo sequencial linear continua a existir, está a deslocar-se para dentro da estru-
tura de hipertexto e do modelo de hipermédia […] Isto é reconhecido no ambiente 
online e percepcionado em certa medida tanto para crianças como para adultos, mas 
não é ainda claro que aconteça também offline. Um livro impresso portátil pode ser 
hipermédia, o veículo de transformação para uma estrutura hipertexto (DRESANG, 
1997: 650).
Originalmente formulada na década de 90 do século XX, a Teoria da Radical 
Change (designada nas páginas seguintes pelo acrónimo TRC) proposta por Eliza T. 
Dresang, professora e investigadora no Information & Society Center da Universidade 
de Washington (EUA), incide na explicação da combinação sinergética das alte-
rações produzidas na era digital, mais precisamente na forma como as mudanças 
dos recursos da informação e da comunicação digital afectaram os mais novos, 
perspectivando que as mudanças ocorrem, quer nos produtos tradicionalmente 
dirigidos a esta população quer nas alterações cognitivas e comportamentais que 
estes membros sofreram pela utilização das ferramentas digitais, nomeadamente o 
sentido de controlo sobre a aprendizagem, criatividade e em outros aspectos sociais 
da sua vida.
A autora propõe uma visão holística da era digital, para que possamos compreen-
der na totalidade o fenómeno das tecnologias digitais, sendo a partir desta concep-
ção que aborda a literatura para a infância e em particular o álbum ilustrado que, 
para a autora, é o depositário natural destas mudanças. Apesar de ter uma história 
relativamente curta, podemos perceber ao longo do seu percurso que o álbum 
ilustrado dentro do contexto geral da literatura para infância reivindicou para si o 
motor de muitas das mudanças e a absorção da revisão do conceito de infância e 
dos avanços das tecnologias de informação e comunicação.
A formulação da TRC, tal como foi referido, é iniciada por Dresang em meados dos 
anos 90 do século XX (1997, 1999, 2000a, 2000b, 2008a, 2008b) e apresentada 
formalmente no livro, Radical Change – Books for Youth in A Digital Age, em 1999. 
Aqui é referida a origem e os parâmetros que regulam a criação da TRC, as bases 
para a construção de uma ferramenta metodológica que possibilita a identificação 
da implementação de características digitais no álbum ilustrado. A abordagem é 
feita pelo recurso a um conjunto de títulos, que servem como testemunho de que 
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algo estava a acontecer dentro da literatura para a infância e com exemplos claros 
dessa mudança. A TRC é aperfeiçoada ao longo do tempo, através dos contributos 
de outros autores que se debruçaram sobre esta problemática e dos resultados obti-
dos na aplicação da metodologia proposta. Dresang, em 2005, na antologia de tex-
tos Theories of Information Behavior, editada por Fisher, Erdelez e McKechine e em 
2009 em conjunto com Bowie Kotrl, no artigo Radical Change Theory and Synergistic 
Reading for Digital Age Youth, recontextualizaram a TCR à luz dos novos conhe-
cimentos da neurociência, da existência de um leque mais alargado de álbuns 
ilustrados que ilustram a TRC e dos resultados obtidos por vários investigadores 
com a implementação da TRC, destacando-se as experiências realizadas por Sylvia 
Pantaleo, entre os anos de 2003 e 2008.
A TRC não é a única abordagem teórica que reflectiu sobre a influência que as 
tecnologias digitais estavam a ter na infância, nas alterações da aprendizagem e 
ensino resultantes da multimodalidade, bem como no que era consumido e pro-
duzido pelos e para os novos. Segundo a autora, a intenção principal da TRC é que 
“[…] estimule o pensamento, que traga novas perspectivas e adicione valor ao 
que já é conhecido como um imenso tesouro: O corpo da literatura para crianças 
e leitores jovens (e adultos) que a amam e apreciam” (DRESANG & KOTRLA, 
2008: 93).
No período em que a TRC foi formulada, vários outros investigadores apresenta-
ram abordagens teóricas e metodológicas para compreendermos as repercussões 
do pós-modernismo e da era digital na literatura para a infância e em especial no 
álbum ilustrado. A fragmentação, a multimodalidade e o ecletismo de soluções 
narrativas foram apresentados como termos-chave caracterizadores das mudan-
ças que se estavam a operar nos anos de 90 do século XX no álbum ilustrado 
– a metaficção (NODELMAN, 1998; HUNT, 1999; LEWIS, 2001; NIKOLAJEVA, 
2005; SIPE e PANTALEO, 2008; COLOMER, KÜMERKING-MEIBAUER e SILVA-
DÍAZ, 2010, entre outros). Para além de existir uma relação temporal e incidência 
no mesmo artefacto de estudo, o contributo diferenciador da TRC reside no seu 
pressuposto essencial – a cultura digital e as suas características que são utilizadas 
como uma metalinguagem para analisar o panorama dos álbuns ilustrados entre 
os séculos XX e XXI. Um ponto de partida paralelo, mas que diverge em deter-
minados momentos da aplicação da metaficção ao álbum ilustrado, que por ser 
utilizada maioritariamente no seu universo inicial da linguística e da produção 
literária não indicia a mudança real que as tecnologias digitais trouxeram à socie-
dade e em especial aos mais novos.
Quando concebi inicialmente a Radical Change Theory, quase toda a gente concor-
dava que as tecnologias digitais estavam a provocar uma mudança radical, porém 
ninguém percebeu que concomitantemente a mudança se enquadra no aumento dos 




O PÓS-MODERNISMO E A RADICAL CHANGE THEORY
A proposta de Dresang, tal como foi referido, partilha várias características do 
pós-modernismo, para além da proximidade temporal que coincide com um 
período de exploração acentuada de análises da influência da pós-modernidade 
no álbum ilustrado, onde se destacam os estudos pioneiros de autores como David 
Lewis (2001), com o livro Reading Contemporary Picturesbooks – Picturing Text, Maria 
Nikolajeva (1996), Children´s Literature comes of Age – Toward a New Aesthetic ou Maria 
Nikolajeva e Carole Scott (2001), How Picturebooks work, entre outros. Estes auto-
res constroem um corpo teórico que se tornou essencial para a compreensão de 
como o pós-modernismo afectou a estrutura física e narrativa do álbum ilustrado 
e que tipo de mudanças influenciam a forma como são lidos. Para Sylvia Pantaleo 
a relação entre as perspectivas pós-modernas em relação ao álbum ilustrado e a 
TRC reside no facto de ambas serem um fenómeno histórico (PANTALEO, 2008: 16) e 
analisarem ao mesmo tempo uma época de mudanças radicais que se verificavam 
no álbum ilustrado.
A proposta do pós-modernismo baseia-se na noção de que grande parte das nar-
rativas/ficções são inerentemente metaficcionais. A metaficcção, como vimos no 
capítulo 3, constitui o cerne da explicação das mudanças ocorridas na ficção em 
geral. Embora possamos encontrar algumas das suas características em períodos 
anteriores, é nos finais dos anos 60 e inícios dos anos 70 do século XX que as sua 
marcas começam a estar mais presentes na ficção em geral e no álbum ilustrado, 
por isso Lewis alerta-nos para o facto de as características da metaficção serem 
a-históricas (2001), ao contrário do pós-modernismo e da Radical Change Theory 
que são fenómenos históricos (PANTALEO, 2008: 16), isto é, culturais e intelectuais 
(LEWIS, 2001: 88).
David Lewis (2001, 88-91) resume as características principais do pós-moder-
nismo como sendo a indeterminância, a fragmentação, a decanonização, a ironia, 
a hibridização e a performance e participação activa, que influenciam a constru-
ção literária e que por sua vez criam novas formas de leitura e novos leitores. 
A influência do pós-modernismo na literatura para a infância reside então na uti-
lização de mecanismos metaficcionais que espelham as suas características atra-
vés da sua implementação no texto verbal, visual e no próprio álbum enquanto 
artefacto. Mecanismos que reforçam a quebra de pressupostos anteriormente tidos 
como seguros, tais como a autoridade do autor em relação ao texto, a unidade do 
texto e que colocaram em causa as grandes narrativas ou metanarrativas, como 
referiu Lyotard (2003), que são desafiadas, negadas ou parodiadas através das suas 
convenções e códigos culturais que constituíram durante décadas o cânone literário 
e dos álbuns ilustrados.
Estes dispositivos metaficcionais apelam para o que McCallum (1996) definiu 
como a procura da auto-referencialidade ou auto-consciencialização da construção 
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do texto verbal, que no caso do álbum ilustrado é estendido ao texto visual e à 
construção do livro enquanto programa editorial. 
Tanto a TRC como o pós-modernismo, quando aplicados ao álbum ilustrado, assu-
mem um sistema semiótico que denota o relacionamento sinergético entre as palavras 
e as imagens (DRESANG, 2008: 42). 
Sinergia em que as técnicas e dispositivos metaficionais se combinam e se sobre-
põem para ampliar “o estatuto ficcional e a natureza auto-consciente de um texto” 
(PANTALEO, 2008: 11). Contudo, a grande diferença entre a abordagem da meta-
ficcionalidade referente ao pós-modernismo e a TRC reside no tipo de enquadra-
mento que no caso da TRC incide nos factores da interactividade, conectividade e 
acesso que as ferramentas digitais vieram propor e que alimentaram novas propos-
tas sinergéticas no contexto da leitura e construção do álbum narrativo. 
Os dispositivos metaficcionais no álbum ilustrado reflectem a ambiguidade e frag-
mentação da sociedade pós-moderna pelo recurso à paródia, pastiche, ironia e à 
exploração de ludicidade que permite quebrar a fronteira entre autor e leitor na 
construção e interpretação do texto. Na TRC, a força motriz da interactividade, 
conectividade e acesso enfatiza a materialidade ou portabilidade do hipertexto 
(handheld hypertext 8). Características que diferenciam as duas abordagens que 
recorreram a perspectivas diferentes na construção de ferramentas metodológicas 
distintas que conduzem a reflexões únicas quando são aplicadas aos álbuns ilustra-
dos, salientando-se, contudo, a possibilidade de se encontrar alguma similaridade.
Outra particularidade da TRC pode ser entendida pela forma como Dresang jus-
tifica a utilização do vocábulo radical. Utilizado em contextos diários como uma 
mudança abrupta ou extrema, mas que na TRC não implica uma ruptura com o 
passado ou negação de antecedentes, mas sim mudança, abordando, desta forma, 
a etimologia da palavra raiz que deriva do latim radice – e que conduz à noção de 
rizoma como um conceito que encontra paralelismo com o campo da literatura 
para a infância. O conceito de rizoma, explorado por Deleuze & Guattari como 
alternativa ao pensamento cartesiano, baseia-se na definição botânica de rizoma, 
uma raiz de estrutura horizontal e polimorfa sem um crescimento direccionado 
ou previsível. 
Para Dresang, o conceito de rizoma pode ser utilizado igualmente na literatura 
para a infância, porque enquanto género literário oferece estabilidade ao rizoma, 
mas que ao mesmo tempo, é suficientemente flexível para o crescimento diferen-
ciado de nódulos que em determinadas períodos históricos originam novas ramifi-
cações a partir do rizoma, tais como o álbum ilustrado pós-moderno ou radical ou 
outros formatos que irrompem deste rizoma com um carácter distintivo em relação 
à norma. “A maioria das mudanças na literatura para crianças e no seu comporta-
mento não são extremas” (DRESANG & KOTRLA, 2009: 95). Uma noção que vai 
ainda ao encontro da flexibilidade existente num sistema rizomático, sendo que, 
no entanto, o carácter de resistência intrínseco ao previsto e à unidireccionalidade 
do rizoma possibilita a mudança radical. 
8. Segundo Dresang, o termo refere-se aos livros que possuem características que refletem os media digitais 
como, por exemplo, a não linearidade ou a não sequencialidade, e no design digital (DRESANG, 2008: 42).
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Uma proposta rizomática da literatura para a infância é como um território aberto 
que contraria a estrutura do pensamento cartesiano e uma defesa da literatura 
para a infância como um campo literário vivo e que sofre mutações – que se cons-
trói e desconstrói nas suas diversas ramificações movidas pelas oportunidades e 
mudanças sociais, culturais e tecnológicas que exploram os diferentes nódulos em 
determinados períodos, permitindo assim a sua evolução e regeneração.
4.5.2. 
RADICAL CHANGE THEORY 
INFÂNCIA E INFORMAÇÃO DIGITAL
A proposta de Eliza Dresang é condicionada pelas mudanças sociais e tecnológicas 
que referimos anteriormente. Mudanças cujo catalisador são as tecnologias digi-
tais que vieram alterar a forma como definimos a infância na contemporaneidade. 
O conceito de infância construído a partir das considerações dos adultos sobre 
as mesmas é transversal à sua história. Uma infância social, cultural e política 
construída e supervisionada pelos adultos, que os considerou como inocentes e 
desprotegidos ou corruptores e carentes de redenção, uma bipolaridade que se 
deslocou entre anjos e monstros. Noções que reinaram durante grande parte do 
século XVIII e XIX e que foram alteradas ao longo do século seguinte para a ins-
tituição da infância como uma etapa particular do crescimento onde a criança é 
vista como uma cidadão de pleno direito com deveres e obrigações. As tecnolo-
gias digitais despoletaram em parte mais uma etapa na evolução da percepção da 
infância ao reforçarem o papel da criança como motor na construção e dissemina-
ção de conteúdos comunicativos através de multicanais. Uma etapa que referimos 
anteriormente como os Nativos Digitais ou Geração Net, entre outros.
Segundo a TRC, a nova geração vem transformar a relação entre adultos e crian-
ças, que para Eliza Dresang é um resultado da fluência nas ferramentas digitais e 
da multimodalidade dos mais novos e alguma resistência dos adultos cuja adapta-
bilidade a algumas destas ferramentas foi mais lenta. Dresang & Kotrla especulam 
que “mesmo as crianças mais novas têm a oportunidade de demonstrar através 
da utilização do computador que podem operar tarefas complexas e compreender 
tópicos sofisticados” (DRESANG & KOTRLA, 2009: 101), o que para as autoras 
pode ser uma hipótese para o encurtamento do fosso histórico entre os adultos e 
as crianças. Este tipo de parceria digital intergeracional já existiu em determina-
dos formatos como, por exemplo, o álbum ilustrado, que sempre foi considerado 
como um suporte editorial de partilha entre gerações. Contudo, os media digitais 
parecem acelerar esta partilha, uma vez que, ao possibilitarem novas formas de 
relacionamento entre gerações, e ao implementá-las nos álbuns ilustrados, aumen-
tam estas ligações. 
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Talvez este aumento de conexão entre os mais novos e adultos e as oportunidades alar-
gadas para que os mais novos demonstrem as suas competências tenha tido o efeito de 
ampliar a variedade de tópicos, perspectivas e representações sofisticadas da recente 
literatura para os mais novos (idem, 2009: 101).
Uma postura de partilha de ferramentas e processos de comunicação, que ocorrem 
nesta visão alargada da infância em que os seus membros, designados como juven-
tude digital (DRESANG, 1997; 1999; 2008 e 2009), reforçam um novo paradigma 
que assenta numa geração que nasceu na cultura digital e interactiva de múltiplos 
estímulos que implicam novas competências em relação aos diferentes níveis de 
acesso às tecnologias.
Competências que ilustram acções que redefinem a nossa compreensão da infân-
cia e que por seu lado encontram um território que a aproxima, segundo Dresang, 
da diluição das suas fronteiras, pelo facto de as crianças, através do media digital, 
demonstrarem que são competentes nas diferentes ligações do ambiente digital 
que lhes fornecem a liberdade de escolha, que alimentam as suas competências 
de consumidores e criadores de informação e que as tornam parceiros dos adultos 
no mundo digital. Contudo, esta noção de Dresang, embora recorra a abordagens 
provenientes de outros ramos das ciências e da psicologia que se debruçam sobre a 
literacia digital, é considerada como uma visão demasiada optimista da juventude 
digital, o que levantou várias críticas, entre as quais o facto de a competência digi-
tal ser uma continuidade da competência da literacia tradicional, isto é, os mais 
novos continuam a recorrer aos cânones da leitura e da escrita como ponto de 
partida para o universo digital.
Desde 2009, o PISA (Programme for International Student Assessement), patrocinado 
pela OCDE e que, ao longo dos anos, tem efectuado estudos em cerca de 65 países 
a jovens de 15 anos sobre as suas competências em três áreas distintas – leitura, 
matemática e ciências –, disponibiliza a opção de inquerir sobre os hábitos dos 
mais jovens em relação ao computador e às tecnologias de informação e comuni-
cação para medir o grau de competência literária digital dos inquiridos. Esta com-
ponente do estudo, voluntária desde 2009, fará parte integrante do estudo anual a 
iniciar em 2015, o que demonstra a relevância dos media digitais para esta geração. 
Vários investigadores têm-se debruçado na interpretação e extrapolação dos resul-
tados e chegado a algumas conclusões que contrariam algum do optimismo das 
tecnologias digitais em relação aos hábitos de leitura dos mais novos. Segundo 
Maria José Navas, os resultados do estudo PISA-ERA “demonstram que a compe-
tência tecnológica da chamada geração de nativos digitais está seguramente algo 
sobrevalorizada […]. O ter nascido e crescido numa época com uma grande pre-
sença do tecnológico não quer dizer que se saiba de forma inata ou automática 
como operar de forma eficaz o meio” (NAVAS, 2014: 21). Um pressuposto em que 
a valorização do impacto das tecnologias digitais como catalisadores de mudanças 
nas competências da literacia não é uma ruptura total com as formas tradicionais 
de acesso a um texto, já que para se ser competente na literacia digital terão que 
existir muitas das competências dos medias impressos, nomeadamente a “capaci-
dade de predizer, integrar e avaliar a informação a que se acede” (idem, 2014: 28). 
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Neste estudo, Navas dá como exemplos notórios da necessidade de se recorrer às 
competências criadas a partir dos textos impressos nos media digitais, o facto de 
a “quantidade de texto visível no ecrã ser menor que no media impresso […] a 
sua extensão é desconhecida e a sua origem ou fiabilidade é muitas vezes incerta. 
Mas vimos também que necessitam de competências específicas que derivam das 
características diferenciais do media digital” (ibidem, 2014: 28). 
Características que, para a autora, se relacionam com a forma de acesso por nave-
gação nos media digitais que originam a especificidade, o que nos conduz ao que é 
defendido por Dresang (1999) como os elementos-chave da mudança do compor-
tamento dos seus utilizadores quando interagem com ferramentas digitais: inte-
ractividade, conectividade e acesso.
Apesar de não haver um consenso sobre a real influência dos media digitais sobre 
as competências de literacia dos mais novos, não podemos deixar de salientar que 
as diferentes abordagens referem que a sua presença veio para ficar, independen-
temente dos que euforicamente defendem a mudança e dos que a desvalorizam. 
Consideramos que no processo de transformação e construção de significados 
comunicativos por parte do leitor e utilizador terá que ser acrescentada uma nova 
dimensão à responsabilidade letrada que represente a experiência do digital. Um 
ambiente de multiníveis que, por não apresentarem uma forma estável que se 
transforma pela acção directa do leitor/utilizador sobre o dispositivo, quer seja um 
ebook, um videojogo ou um browser, abarca uma multiplicidade de estímulos que 
embora possam existir nos media impressos são extrapolados no media digital 
como factores preponderantes no processo de significação dos mais novos.
A leitura complexifica-se na medida em que passa a ser uma actividade cognitiva 
simultaneamente dependente de estímulos multissensoriais, não só visuais (de dife-
rente natureza, por exemplo em termos gráficos, mas também ao nível de imagens e 
expressões faciais) e também auditivos (PEREIRA & GONÇALVES, 2014: 142). 
Uma constatação de que a multimodalidade que o media digital permite não pode 
ser omitida na percepção dos suportes, métodos de aprendizagem e na identidade 
da noção da própria infância, ou utilizando a formulação das autoras, “As TIC [tec-
nologias da informação e comunicação] regeneram a natureza tradicional da litera-
tura, da leitura e da ilustração” (idem, 2014: 142) e concomitantemente do álbum 
ilustrado. Uma regeneração que recorre aos dois universos para a construção de 
um texto que acontece em dois medias (impresso e digital) que partilham afinida-
des e diferenças, possibilitando múltiplas leituras resultantes das suas sinergias. 
Carlos Pinheiro afirma que “cada mudança implica novos hábitos, não isentos de 
crítica e de receios” (PINHEIRO, 2014: 214), quando se refere ao livro, Uma História 
da Leitura de Alberto Manguel.
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4.5.3. 
RADICAL CHANGE THEORY 
PROPOSTA TEÓRICA E METODOLÓGICA 
Eliza Dresang desenvolveu a TRC, tendo como ponto de partida as três caracterís-
ticas fundamentais do media digital, mencionadas anteriormente: interactividade, 
conectividade e acesso, que estruturam a reflexão sobre como o digital alterou o 
álbum ilustrado. 
·  A interactividade é entendida como comportamentos dinâmicos, não lineares 
e não sequenciais, despoletados pelo utilizador que requerem processos cogni-
tivos complexos, emocionais e físicos entre diferentes modos de representação. 
“A Internet e outros dispositivos digitais oferecem-lhes [crianças e jovens] a opor-
tunidade de fazerem escolhas desde muito novos” (DRESANG, 2008: 46), o que 
em parte explicará a razão de os mais jovens “serem tão responsivos à mudança 
de formatos e formas nos seus livros físicos” (idem, 2008: 46). Um tipo de leitura 
que valoriza a noção da mesma como interpretação activa e envolvente por parte 
do leitor em livros que exigem mais dele e que encorajam a múltiplos trajectos 
de leitura e significações. “Os leitores da era digital interagem com estes livros, 
tomando decisões à medida que lêem” (DRESANG, 1999: 12). 
·  A conectividade está relacionada com as redes sociais e plataformas que permi-
tiram a construção de mundos sociais e um sentido de comunidade possível de 
forma massiva com a WEB 2.0, como são o caso do Facebook ou do Tumblr, entre 
outros. Um espírito de conexão que reflecte as convenções do contacto social real 
transposto para um universo em rede e cibernético onde a identidade é cons-
truída como uma reconstrução de múltiplas identidades. Um sentido de ligação 
ancorado no paradigma digital mas que “emerge pela mudança de perspectivas e 
associações alargadas no mundo real ou na literatura” (DRESANG & KOTRLA, 
2009: 94), ou “pelas conexões que os leitores fazem com ligações do tipo hiper-
texto, tanto visuais como mentais [aurais] solicitadas pela mudança de formas e 
formatos dos livros físicos” (DRESANG, 1999: 12).
·  O acesso é entendido como ruptura das limitações impostas que circunscreviam 
o acesso à totalidade da informação. Para Dresang, a acessibilidade corresponde 
ao “quebrar das barreiras de informação estabelecidas há longa data, o oferecer 
a entrada livre a opiniões bastante diversificadas e oportunidades anteriormente 
inacessíveis” (DRESANG, 1999: 41). É uma característica que no álbum ilustrado 
resulta na exploração de temáticas consideradas como pouco apropriadas para a 
infância, tais como a morte, sexualidade, violência, entre outros. Um acesso que 
tenta igualar proporcionalmente a disseminação da informação entre adultos e 
crianças, que sempre foi desproporcionada pelo condicionamento de barreiras ou 
filtros impostos pelos adultos à informação a que as crianças podem ter acesso. 
“O acesso a uma vasta diversidade de opinião e perspectiva tornou-se agora pos-
sível no mundo digital, num espectro de tópicos alargados e na forma como as 
personagens ficcionais reagem aos problemas apresentados” (idem, 1999: 13). 
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Uma acessibilidade alargada que, segundo a autora, muitas vezes é condicionada 
pelos adultos, por exemplo, através de filtros parentais na informação que pode 
ser navegada pelos mais novos na Internet, mas que provavelmente será um esforço 
fútil num mundo digital em que os mais novos encontram caminhos alternativos 
para romperem estas mesmas barreiras.
As características apontadas, embora sejam apresentadas de forma individuali-
zada, na realidade estão interrelacionadas, são noções estruturais do media digital 
e definidoras de como as ferramentas e dispositivos são pensados e construídos.
Analisados os conceitos estruturais que orientam a necessidade de pensarmos o 
álbum ilustrado pós-moderno e actual segundo o pressuposto do impacto que 
as tecnologias digitais tiveram na sociedade, observemos a proposta de Dresang 
acerca de três categorias do reflexo do digital no ecossistema do álbum ilustrado. 
Uma proposta em que relaciona cada uma das especificidades abordadas do para-
digma do digital em concordância com a realidade do álbum ilustrado, isto é, livros 
que crescentemente exibem estas características através de novas sinergias entre 
palavras, ilustrações e materialidade do livro, classificadas em 3 tipos de mudanças 
que podem existir isoladamente ou em conjunto num mesmo álbum ilustrado. 
O foco nesta análise […] é sobre as mudanças que estão a ocorrer no conteúdo dos 
livros […] como estas alterações reflectem propriedades similares à informação digita-
lizada […] O pressuposto subjacente a tudo isto é que o processo de produção compu-
torizada torna muitas destas mudanças possíveis (DRESANG, 1997: 640).
Mudança do tipo 1: Formas e formatos
São verificáveis nos álbuns ilustrados pelo recurso a formas e formatos que acen-
tuam o carácter interactivo do consumo da informação, um reflexo que tenta 
simular a acção da utilização do cursor ou interfaces nos dispositivos digitais que 
induzem a procura e selecção da informação através do apontar, arrastar e clicar 
como forças motrizes do hipertexto que originam escolhas e ramificações do con-
teúdo. Uma experiência de leitura hipertextual que, segundo Dresang, pode exis-
tir num álbum ilustrado através do que designou como “hipertexto manuseável ou 
material” (DRESANG, 1999). 
No mundo digital, multimédia e graficamente orientado, a distinção entre imagens e 
palavras tornou-se cada vez mais menos certo. A sinergia entre os dois vai muito para 
além do que acontecia anteriormente num livro ilustrado tradicional (DRESANG, 
1999: 21). 
A utilização destes recursos digitais no álbum ilustrado são identificados pelo 
recurso a novos formas e formatos gráficos onde se incluem o hipertexto físico 
e a estrutura organizadora do programa digital. A noção de gráfico ou grafismos 
na TRC é percebida como um conjunto abrangente de recursos modais que estão 
presentes no media digital, que embora tenham uma matriz oriunda do media 
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impresso sofrem mutuações e atingem diferentes níveis de interligação com outros 
sistemas semióticos que se tornaram mais recorrentes no espaço digital multimo-
dal. Um recurso que “adquiriu significado especializado para a biblioteca digital. 
Não é apenas uma apresentação visual clara e atraente, no sentido mais comum 
e genérico do termo […]” (DRESANG, 1997: 651), mas antes significam “todos 
os tipos de representações visuais e programas, incluindo a utilização da letra 
impressa para representar o som ou transportar significado a partir da forma como 
é representado” (DRESANG, 1999: 21). Um representação gráfica que valoriza a 
sinergia visual entre diferentes signos que são processados no álbum ilustrado em 
diferentes níveis de interligação que conduzem a interpretações sinestésicas entre 
as suas representações gráficas.
Mudança do tipo 2: Mudança de perspectivas
Características que mimetizam os princípios subjacentes à conectividade existente 
no meio digital, que são utilizadas no álbum ilustrado pelo recurso variado das 
representações visuais, verbais e suporte na construção de múltiplas perspectivas 
que induzem uma maior amplitude de vozes nas narrativas e ao mesmo tempo 
um espaço em que os mais novos possam encontrar parceiros que partilhem as 
mesmas ideias e preocupações. Um diálogo heterógeno que é expresso tanto pelo 
texto como pelas personagens e estrutura do álbum que criam uma empatia com 
o leitor, através da disponibilidade que lhes é oferecida de se reconhecerem no 
próprio livro.
Mudança do tipo 3: Mudança de fronteiras
Estão intimamente relacionadas com a heterogenia de recursos existentes no 
media digital e, por utilizarem uma multiplicidade de recursos informativos e 
comunicativos através da exploração multissensorial na aquisição e manipulação 
da informação, oferecem um espaço alargado de oportunidades para novas narra-
tivas. Uma acessibilidade a um espaço democrático ilimitado e plural cuja presença 
reflecte a pluralidade social e cultural dos seus membros. Esta abertura traduz-se 
na existência quer de comunidades ou conteúdos globalizadas quer de espaços que 
questionam e renegam os primeiros e procuram alternativas a esse mesmo modelo 
através da ruptura das suas fronteiras, estereótipos e pontos de vista, através da 
criação de comunidades alternativas ou tomada de posições individuais.
Segundo Dresang, a mudança de fronteiras ou a tentativa de as alargar e mesmo 
rejeitar encontra-se nos álbuns ilustrados pela existência de fins sem resolução 
contrários ao modelo tradicional narrativo (princípio, meio e fim), através da 
introdução de novas tipologias de comunidades, cujos membros ilustram a dife-
rença linguística, étnica e social das sociedades contemporâneas. 
A utilização de temáticas narrativas historicamente colocadas à parte por não 
encaixarem nas fronteiras tradicionais da literatura para a infância é posta em prá-
tica. De igual modo, os cenários ou configurações dos álbuns ilustrados recorrem 
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a perspectivas que eram anteriormente negligenciadas, tais como personagens 
representadas em novas e complexas formas, ou seja, personagens cujo passado 
histórico lhes concedeu um estatuto estável pelo reconhecimento público que as 
cristalizou num conjunto de características que as definem, como acontece por 
exemplo com a relação de certos animais para a representação metafórica do bem 
e do mal. A mudança do tipo 3 proposta por Dresang vem na realidade mostrar que 
a quebra destes estereótipos de algumas personagens são um sintoma para o que 
define como uma nova ideologia da infância: A criança-como-capaz-e-que-procura-li-
gações, no original the-child-as-capable-and-seeking-conection (DRESANG, 1999: 57).
Em suma, as mudanças do tipo 1, 2 e 3 pretendem discutir os princípios digitais e a 
sua implementação no suporte do álbum ilustrado pelos seu autores, como resposta 
a alguns dos comportamentos contemporâneos oriundos da utilização dos recursos 
digitais e físicos que, ao utilizarem gráficos em novas formas e formatos, incor-
poram o conceito de hipertexto e estruturação da informação digital, reflectidos 
maioritariamente através de novas sinergias entre texto e imagem, que operam em 
esquemas de organização e formato que valorizam a não linearidade e não sequen-
cialidade, potenciando a existência de múltiplos significados. Uma multiplicidade de 
significados que se organizam num suporte físico que privilegia a noção da interacti-
vidade, conectividade e acesso do digital, através da interacção com o texto – plural, 
composto pelo signo verbal e visual e o suporte, entre o texto e o leitor/observa-
dor e entre os diferentes textos (DRESANG, 1999). Um conjunto de características 
demarcadoras das mudanças sob a égide do digital que encontram similaridades 
com os dispositivos e técnicas da metaficcção detectadas pelo pós-modernismo, sob 
a forma de experimentação tipográfica, enquadramento ilustrativo proposto por 
Nikolajeva & Scott (2001), intertextualidade, a existência de várias leituras e leitores 
implícitos (ANSTEY & BULL, 2006; ANSTEY, 2002), hibridez e indeterminância 
(LEWIS, 2001), complexidade narrativa e fragmentação (COLOMER, 1995, 1998) 
ou a revelação do processo criativo e de construção do álbum.
Estes contributos abrem uma nova porta para a interpretação do álbum ilustrado 
e que testemunham o que podemos definir como changing books (DRESANG & 
KOTRLA, 2009: 96). Livros mutantes que reafirmam algumas tipologias exis-
tentes antes da era digital e que se tornarão mais pertinentes na actualidade se 
forem entendidos segundo as premissas adjacentes à TRC, como são o caso dos 
livros Pop-up, cuja interacção física e consequente mutabilidade do suporte e 
escolhas do leitor condicionam a narrativa. Sintomas que se estendem e encon-
tram similaridade com novas ideias que em conjunto tentam encontrar novos 
caminhos para a definição do álbum ilustrado e da literatura para a infância, tal 
como a tipologia de álbuns Crossover ou livros sem idade que incorporam muitos 
das características do paradigma digital que tentam esbater as fronteiras entre 
leitores e géneros literários através da exploração de diferentes sinergias entre os 
elementos estruturais históricos dos álbuns ilustrados e os novos requisitos de 
uma sociedade digital ou pós-digital.
Um formato híbrido que, embora tenha uma presença física sob a forma impressa 
e um passado descrito pelos seus recursos históricos, ambiciona estender-se ao 
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digital, não apenas pela sua transformação em ebook, mas também incorporando 
algumas das características deste meio, na forma como transporta histórias para 
um leitor do século XXI. Já que, como afirmava Eliza Dresang antes de apresentar 
a TRC, em 1999, “a continuidade das mudanças radicais na literatura para crianças 
irá seguir um padrão rizomático, uma modificação não linear e não hierárquica, 
tal como muitas destas mudanças mostraram, surgirão não como mais um alarga-
mento linear das tendências, mas sim como consequências de um todo orgânico” 
(DRESANG, 1997: 660). 
Um todo em que participamos e cuja sinergia o torna (ao álbum ilustrado) mais 
uma vez, um recurso valioso de exploração e experiência estética e literária e 
atento ao mundo que nos rodeia, reagindo e propondo as suas interpretações às 
mudanças sociais, culturais e tecnológicas, tal como podemos verificar ao longo da 
sua história.
A Teoria da Radical Change promove o “relacionamento sinergético das palavras e 
imagens na literatura da era digital e a aparência estética que esta sinergia tem nos 
jovens leitores que são parte dela […] permitindo experiências hipertextuais com 
os quais podem gravitar do media digital para um media que permite tempo para 
reflexão […] não exige o ritmo acelerado de algumas interacções dos medias digi-
tais” (DRESANG & KOTRLA, 2009: 104). A proposta de Eliza Dresang vem abrir-
nos novas possibilidades para a compreensão do álbum ilustrado, uma visão que 
sustenta o pressuposto da nossa investigação e com a qual pretendemos encontrar 
estas novas experiências sinergéticas hipertextuais reflectidas nos álbuns ilustra-
dos contemporâneos portugueses.
A TRC, ao esbater a fronteira entre os adultos e as crianças, que segundo a autora 
são o resultado da partilha das mesmas ferramentas digitais, vem fomentar um 
espaço em que ambas as gerações são parceiras na produção e aquisição de infor-
mação, uma noção fulcral na forma como iremos analisar o conceito de literatura 
Crossover que desenvolveremos em seguida, já que reforça a transmissão do conhe-
cimento produzido entre duas gerações, acentuado pelos avanços tecnológicos. 
Assim, podemos questionar de que forma os agentes do álbum ilustrado responde-
ram a esta cooperação e ajustamento geracional que as tecnologias digitais vieram 
possibilitar. Respostas que apontamos centrarem-se na compreensão, por parte 
dos intervenientes na criação, divulgação e comercialização do álbum ilustrado, da 
noção de que o público do álbum ilustrado é cada vez mais heterógeno, tanto na 
idade, nas práticas de multiliteracia e nos contextos sociais e culturais, o que rea-
firma o álbum ilustrado como uma suporte literário e artístico que encontra um 
lugar na literatura universal. Um papel pioneiro na confluência de dois públicos 
que tiveram papéis distintos na sua história.
Álbuns ilustrados que “são textos writerly que requerem leitores que estejam acti-
vamente envolvidos na produção do texto […] que alcancem uma pluralidade de 
significados, porque cada leitor traz um reportório de experiências literárias de 
vida para cada momento de leitura” (PANTALEO, 2008: 24). Livros que não se 




CROSSOVER OU ÁLBUNS ILUSTRADOS PARA TODOS
Quando penso num livro não está no âmago transmitir nenhum tipo de mensagem. 
Não me dedico a fazer livros com o propósito de educar nem consciencializar. Quando 
iniciamos um projecto e começamos a trabalhar nem sequer sabemos bem aonde che-
garemos. A minha maior sorte e grande responsabilidade é que faço os livros que 
quero fazer e não outros (FERRER, 2010: 142).
Após a análise das motivações que originaram a abordagem da Teoria da Radical 
Change proposta por Eliza Dresang, podemos concluir que o actual momento do 
álbum ilustrado é fruto de um conjunto de mudanças sociais, culturais e tecnoló-
gicas que o tornam num meio altamente complexo e desafiador das convenções. 
As mudanças tecnológicas trazidas pelos media digitais tardam a ser expressas de 
forma acentuada no álbum ilustrado, já que a maioria dos livros continua a per-
petuar os cânones da tradição. Um facto verificável nos livros que são utilizados 
para ilustrar estas mudanças ou momentos de ruptura que tendem a ser poucos. 
Tal como nos alertam vários autores, ainda não há uma resposta clara por parte 
dos intervenientes na criação do álbum ilustrado, no sentido de criarem verda-
deiramente livros híbridos que possam relacionar o media impresso e o digital, 
numa nova transliteratura ou transtextos. Segundo Kimberly Reynolds (2007), 
isto deve-se à resistência oriunda da própria literatura para a infância que tem 
perpetuado um conjunto de princípios que persistem sob a forma de resistência 
às mudanças, nomeadamente o peso que têm na literatura para a infância as 
preocupações pedagógicas e o desenvolvimento cognitivo. Um conjunto de pres-
supostos históricos que inculcam na literatura para os mais novos uma definição 
de limites do que é possível para que estas possam crescer e desenvolver-se como 
indivíduos letrados. 
O facto de as crianças estarem ainda em desenvolvimento cognitivo e emocional, fá-las 
necessitar de textos que sejam reconfortantes e confiantes na sua construção em vez de 
potencialmente as perturbar ou desestabilizar (REYNOLDS, 2007: 160). 
Assim, a autora pretende exemplificar que o facto de a literatura para a infância ser 
tradicionalmente um veículo para a competência da aquisição da linguagem escrita 
e leitura fez com que a maioria das suas mensagens fosse “confinada à linguagem 
gramaticalmente correcta e bem expressa” (idem, 2007: 160). Uma posição gene-
ralista que encontra semelhanças com o que Perry Nodelman (1988, 2010) define 
como estereótipos da literatura para a infância. “A literatura para a infância ensina 
acima de tudo as crianças a serem infantis, através das ideias autorizadas pelos 
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adultos sobre a infância” (NODELMAN, 2010: 19), indo de encontra ao carácter 
de protecção da criança pelo adulto que, segundo J. Zornado, tem caracterizado a 
ideologia por detrás da concepção de infância e em todos as suas manifestações. 
O domínio físico e emocional do adulto sobre a criança – muitas vezes justificado por 
uma crença na necessidade congénita de a criança precisar de correcção – caracteriza 
a experiência da infância no mundo ocidental (ZORNADO, 2006: XIV).
Contudo, a literatura para a infância e em particular o álbum ilustrado é um uni-
verso onde reina a bipolaridade, isto é, se por lado temos posições onde ela é acusada 
de ser pouco permeável à mudança, por existir “uma relutância para experimentar 
a forma narrativa destinada aos mais novos, porque a forma tradicional simboliza 
coerência social e é associada à continuidade através da transmissão de valores 
culturais relacionados com o uso ‘correcto’ da linguagem e estilo” (REYNOLDS, 
2007: 160), é ao mesmo tempo olhada por muitos autores, incluindo Reynolds, 
como sendo “provavelmente o mais vibrante e mais excitante dos estudos literá-
rios, o seu campo alargado de textos, de romances a álbuns ilustrados e modos 
orais à multimédia e Internet, apresentam um grande desafio” (HUNT, 2007; 12). 
No caso particular de alguns dos álbuns produzidos nos anos 90 “é da natureza 
dos álbuns ilustrados pós-modernos continuar a experimentar: quebrar fronteias, 
questionar o status quo, desafiar o leitor/observador, reflectir os avanços das tecno-
logias e atrair os jovens que estão tão confortáveis (se não ainda mais) a jogar no 
ecrã do computador […]” (GOLDSTONE, 2008: 117).
Uma dualidade que representa a estabilidade e a procura de instabilidade que em 
conjunto operam para o futuro do álbum ilustrado, através da sua reconceptuali-
zação, presente na abordagem da Teoria da Radical Change, que, por ser uma pers-
pectiva similar desta tentativa de entender o álbum segundo um olhar fora dos 
cânones tradicionais, encontra alguma resistência nos intervenientes do álbum 
ilustrado. Uma desconfiança que, para além de transmitir alguma tecnofobia, 
impede a experimentação mais frequente da sua gramática no álbum ilustrado.
Para Kimberly Reynolds, esta tecnofobia é um resultado de vários factores, que 
podem ser resumidos pela lógica de protecção das crianças dos pretensos malefí-
cios dos media digitais: “existe uma preocupação específica associada à quantidade 
de tempo que os jovens gastam a interagir com tais dispositivos” (REYNOLDS, 
2007: 162). Um tempo gasto de forma inútil que poderia ser aproveitado para a 
leitura, desporto ou outro tipo de interacção social real, uma ansiedade projectada 
pelo adulto que, segundo a mesma autora, poderá sugerir, não a incompetência 
de todos os adultos, mas que a “sua relação com as novas tecnologias tende a ser 
menos confortável e intuitiva do que a dos mais jovens […], devendo-se ao facto 
de terem vivido ao longo da evolução da tecnologia que começou com manuais 
mal escritos e pesados e não com os dispositivos de fácil utilização agora disponí-
veis” (idem, 2007: 166).
Razões que em parte explicam a dificuldade de as mudanças serem sentidas de 
forma mais acentuada na literatura para crianças e em particular no álbum ilus-
trado, uma ambivalência entre o conforto do conhecido e a exploração de território 
2074.6.  CROSSOVER OU ÁLBUNS ILUSTRADOS PARA TODOS
selvagem, numa dimensão onírica onde sonho e realidade continua a sugestionar 
os seus autores e leitores. 
O que, inevitavelmente, irá conduzir à exploração acentuada da gramática digi-
tal nos álbuns ilustrados em consonância com a realidade digital, onde os mais 
jovens têm cada vez mais uma presença activa na utilização destes recursos, que 
esperam poder encontrar de forma mais recorrente na literatura impressa ou 
então no formato híbrido, tal como nos diz Alessandro Ludovico: “Não existe 
uma via só com um sentido do analógico para o digital; pelo contrário, existem 
transições entre os dois, em ambas as direcções. O digital é o paradigma para o 
conteúdo e quantidade de informação; o analógico é o paradigma da usabilidade 
e interfacing” (LUDOVICO, 2012: 153) que, quando juntos num mesmo suporte, 
estaremos então na presença de um artefacto comunicativo que reúne o melhor 
destes dois mundos. 
Uma ideia que encontra semelhanças com a literatura ergódica, proposta por Espen 
J. Aarseth (1997), no livro Cybertex – Perspectives on Ergodic Literature, o qual tem 
como ponto de partida o conceito de cibertexto, que possui duas características 
principais que reforçam a noção de literatura ergódica: 
·  O foco na organização mecânica do texto, ao “colocar as complexidades do 
medium como parte integral da troca literária” (AARSETH, 1997: 1). 
·  Ao mesmo tempo, “centrar a atenção no consumidor ou utilizador do texto, como 
uma figura mais integrada do que o que era afirmado pelos teóricos da teoria 
da recepção. A performance do leitor tem lugar na sua cabeça, enquanto a do 
utilizador do cibertexto se realiza também num sentido extranoemático” (idem, 
1997: 1).
É este sentido extranoemático que, segundo o autor, faz a diferença entre a lei-
tura de um texto impresso e um cibernético, já que no último, o utilizador-leitor 
conduz a sua acção de forma activa, interagindo e tomando decisões na sequên-
cia proposta pelos sistemas semióticos do texto, uma resposta multissensorial que 
contrasta com o recurso preferencial do cérebro na interpretação de um texto 
impresso. Esta activação por decisões individuais na construção do significado do 
texto induz a existência de várias leituras. 
É este fenómeno que Aarseth designa como ergódico e que por sua vez define a 
literatura ergódica em oposição à não-ergódica. “Na literatura ergódica exigem-se 
diligências fora do comum para permitir ao leitor percorrer o texto. Para que a lite-
ratura ergódica faça sentido como conceito, tem de haver também literatura não
-ergódica, onde o esforço para percorrer o texto é trivial, sem que o leitor assuma 
responsabilidades extranoemáticas à excepção de (por exemplo) movimentar a 
vista e virar as páginas” (ibidem, 1997: 1-2).
O conceito de literatura ergódica proposto por Aarseth vai de encontro às aborda-
gens propostas pela Teoria da Radical Change ou pelo suporte híbrido que Alessandro 
Ludovico teoriza como a resposta à era pós-digital, caracterizada pela procura de 
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uma fusão entre media impresso e digital. Similaridades que advogam a partici-
pação activa do leitor na escolha, selecção e trajectos de construção de significado 
através dos recursos multimodais.
Uma performance multissensorial e individual em que os seus residentes são cada 
vez mais a geração mais nova – “pioneiros transliterários – muitos deles crianças 
e jovens – estão a navegar nas fronteiras movediças do livro como uma forma de 
arte narrativa na era digital. À medida que a nova geração de escritores [e ilustra-
dores e editores] emergirem, a literatura para crianças irá fornecer o mesmo tipo 
de espaços criativos para jogar e introduzir novas ideias na ficção” (REYNOLDS, 
2007: 179).
Estas diferentes abordagens que efectuamos neste preâmbulo marcam o que consi-
deramos posições conceptuais que evidenciam as mudanças que os media digitais 
tiveram na sociedade e, em particular, os contributos que achamos pertinentes 
para entendermos as alterações que o álbum ilustrado está a sofrer à luz destas 
novas abordagens teóricas que provocam uma declaração da sua evolução como 
positiva ou a sua renitência. Em continuidade com o exposto neste capítulo, ire-
mos concluir as abordagens que analisam a mudança no álbum ilustrado que 
constituem o corpus de sustentação da temática desta investigação, com a noção 
de literatura Crossover. Um conceito que encontra grande afinidade com a Teoria da 
Radical Change e, consequentemente, com as características defendidas do álbum 
ilustrado pós-moderno.
A noção de literatura para infância Crossover, enquanto abordagem teórica, foi 
explorada de forma mais acentuada no final do século passado e encontrou uma 
abordagem académica visível na primeira década deste século. Contudo, como ire-
mos verificar, a ideia subjacente à literatura Crossover é uma questão transversal à 
história da literatura para infância. As questões relacionadas com o leitor implícito 
e o papel do adulto na sua criação e mediação foram sempre alvo de discussão mais 
ou menos intensa ao longo da sua evolução.
A etapa actual vem apenas continuar esta mesma discussão, apresentando, con-
tudo, repostas talvez mais consensuais sobre a diluição das fronteiras entre adulto 
e criança que confirmam a perspectiva de que a literatura para a infância pode ser 
vista, e nós achamos que sim, não como uma literatura apenas condicionada pela 
categorização etária que a torna uma ilha no contexto da literatura universal, mas 
sim pertencente com pleno direito ao universo literário. Uma consideração que 
resvala para a aceitação de livros que fogem ao estatuto que lhes é configurado 
por tradição, o que encontra correspondência na ambivalência da literatura para 
a infância com a satisfação dual da criança e do adulto. Recorrendo às palavras 
de Zohar Shavit, o escritor (e o ilustrador), ao criar um texto, encontra-se nesta 
posição ambivalente que ultrapassa “através de duas soluções extremas: rejeitar 
inteiramente os adultos (típico do sistema não canonizado […] e agradar em pri-
meiro lugar aos adultos, utilizando a criança mais como um pretexto do que como 
verdadeiro destinatário” (SHAVIT, 2003: 96).
Ambas as soluções acabam por criar o que a autora designa como textos ambiva-
lentes, textos difusos cujo destinatário é mediado entre estas duas vontades que 
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implicam intrinsecamente um público dual e vêm justificar que a literatura para a 
infância e o caso particular do álbum ilustrado não são sistemas estáticos. Existem 
historicamente álbuns que tornam mais visível esta ambivalência e que contras-
tam com outros em que a categorização é mais notória ou equívoca. Porém, tal 
como iremos verificar, o carácter dinâmico da literatura origina mudanças dentro 
da própria categorização pelas mudanças sociais, culturais, políticas e tecnológicas 
da sociedade como, por exemplo, um livro que é escrito para determinada faixa 
etária que é absorvido por uma outra geração. Há livros escritos para crianças lidos 
por adultos ou livros escritos para adultos que ao longo do tempo se tornaram clás-
sicos da literatura infantil. Constrangimentos que são impostos em determinados 
momentos, mas passíveis de serem alterados.
Uma dualidade que o quadro conceptual da literatura Crossover explica como um 
fenómeno que, embora mais visível actualmente, é na realidade bem mais antigo. 
Beckett, ao responder à questão sobre a possível efemeridade da ficção Crossover 
existente após a euforia da Pottermania (referência a série de livros do Harrt Potter), 
responde: “a ficção crossover não consiste apenas em alguns títulos, à excepção da 
literatura de fantasia que encantou os adultos de hoje. Pelo contrário, é um corpo 
extensivo de literatura diversa e intergeracional com uma longa história, que é 
finalmente reconhecida como um género florescente e significativo para escrito-
res, leitores, editores e críticos à volta do mundo” (BECKETT, 2009: 251).
4.6.1. 
ANTECEDENTES 
A construção da expressão literatura Crossover, tal como foi referido anterior-
mente, é fruto da evolução de várias condicionantes sociais, culturais e tecno-
lógicas que conduziram a mudanças e diferentes perspectivas de definição do 
público implícito da designada literatura para a infância e do álbum ilustrado. 
Diferentes autores têm-se debruçado sobre a questão da identificação do público. 
Um corpus teórico que contribui para a percepção actual de alguma da literatura 
para infância ter um público real duplo. Uma duplicidade que encontra raízes na 
sua história, quer pelos autores, ilustradores e editores que afirmam que os livros 
produzidos não têm uma audiência específica quer por um público heterogéneo 
que os consome e usufrui.
Existe um enquadramento teórico bastante vasto sobre a audiência da literatura 
para infância e em particular do álbum ilustrado que sustentam a noção de lite-
ratura Crossover, segundo duas abordagens que se distinguem pelo entusiasmo da 
aceitação da não-existência de literatura para crianças, mas sim de literatura ou 
por uma posição mais consensual que reforça o carácter dual da audiência da lite-
ratura para a infância (BECKETT, 2008, 2009, 2010, 2012; SHAVIT, 2003; HUNT, 
1999, 2007, 2009; SALISBURY, 2008; RAMOS; 2005; KIEFER, 1992, 2008; 
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NODELMAN, 1988, 1999; GOMES, 1991, 2000; NIKOLAJEVA & SCOTT, 2001; 
LEWIS, 2001, entre outros), verificando-se em ambas as abordagens a concordân-
cia sobre a existência de um público dual.
O que a literatura Crossover vem propor é a confirmação da existência de um público 
adulto implícito que não é apenas um mediador entre o livro e a criança, mas sim 
um público consumidor autónomo, propondo igualmente que a literatura para os 
adultos sofre do processo inverso ou pela adaptação da mesma para as crianças ou 
nos casos reais de Crossover a assimilação pelas crianças de algumas obras inicial-
mente dirigidas para os adultos. O termo cria um espaço de diálogo intergeracio-
nal que veio contribuir para o esbater das fronteiras entre adultos e crianças e, ao 
mesmo tempo, assumir que a literatura para a infância apesar de ainda manter a 
preposição para é na realidade para todos.
Para a compreensão do conceito de Crossover e do seu papel nas mudanças nar-
rativas e estruturais do álbum ilustrado com influências da gramática digital, 
recorremos essencialmente à investigadora canadiana Sandra L. Beckett, pelo 
seu contributo decisivo para a discussão da audiência da literatura para infân-
cia e estabilização académica do termo Crossover, exposto em várias estudos dos 
quais destacamos Transcending Boundaries: Writing for a Dual Audience of Children 
and Adults (1999), Crossover Fiction: Global and Historical Perspectives (2009) e, mais 
recentemente, Crossover Picturebooks: A Genre for All Ages (2012).
Comum a todos os estudos propostos por Beckett e outros autores é o consenso de 
que a literatura que atrai crianças e adultos sempre existiu ao longo da história da 
literatura para crianças. Um tipo de direcionamento duplo e diverso em diferentes 
níveis de complexidade que não ocorre apenas entre dois pólos – criança e adulto 
–, mas sim, enfatizando a existência de uma recepção diversa que induz uma 
fronteira etária mais diluída do que a bipolaridade entre duas etapas de desenvol-
vimento rígidas – a infância e a maturidade. 
Os antecedentes de literatura Crossover remontam a épocas anteriores à existência 
da literatura para a infância sob a forma de livro. As histórias orais podem ser 
entendidos como narrativas sem idade, já que a forma como eram contadas, no 
seio de um grupo de indivíduos de diferentes idades, permitia que a mesma nar-
rativa fosse assimilada por esse público heterógeno que construía a narrativa de 
diferentes formas, dependendo das suas capacidades cognitivas e experiências de 
vida. Um conjunto de narrativas que abarcava os contos populares, os contos de 
fadas, as fábulas e as histórias religiosas, cuja narração oral estava isenta de uma 
categorização etária rigorosa. Apenas no século XVIII (NIKOLAJEVA, 1996) se 
denota a separação etária em géneros literários, uma tendência que se acentua na 
literatura para infância novamente nas décadas de 60 e 70 do século XX, estabe-
lecendo-se fronteiras mais delineadas entre a ficção para adultos e crianças, que, 
segundo Beckett (2009), é um resultado conduzido essencialmente por questões 
de marketing e de vendas das editoras.
“Embora os editores estivessem inicialmente satisfeitos por editarem quer livros 
para adultos quer livros para crianças, juntando crianças e adolescentes, come-
çaram, entre 1960 e 1970, a dividir a literatura para crianças em categorias cada 
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vez mais apertadas” (BECKETT, 2009: 11), um fenómeno que podemos confir-
mar pelas subcategorias existentes em algumas livrarias generalistas, nas secções 
de livros para bebés, pré-leitores, leitores adolescentes, pré-adultos e adultos que 
encontram alguma similaridade, mas mais aprofundada, na proposta de livros 
recomendados pelo Plano Nacional de Leitura – Ler +, que sugere uma categorização 
de livros para a infância ainda mais vincada na faixa etária – desde a infância ao 
pré-adulto. Uma lista que demonstra as opções políticas da promoção da leitura 
entre os mais novos e em consonância com as metas curriculares das diferentes 
disciplinas do ensino formal. A categorização etária proposta pelo Plano Nacional 
de Leitura – Ler + de 2014 assenta em 4 grandes categorias de leitura: leitura em 
voz alta, leitura com apoio do educador/pais, leitura orientada e leitura autónoma.
A primeira categoria é composta por 4 etapas etárias: 6 a 12 meses, 1 a 2 anos, 2 
a 3 anos e pré-escolar. A segunda etapa compreende todo o pré-escolar. A terceira 
e quarta etapas englobam os livros que compreendem a leitura orientada e autó-
noma que correspondem aos anos de escolaridade definidos como o 1º ciclo (do 1º 
ao 4º ano), 2º ciclo (5º e 6º ano), livros de leitura orientada para alunos do 3º ciclo 
(7º, 8º e 9º) e livros recomendados para leituras orientadas para alunos sem hábitos 
de leitura do 2º ciclo (5º e 6º ano), 3º ciclo (7º, 8º e 9º), livros recomendados para 
leitura autónoma e por fim sugestões de leitura para o ensino Secundário (10º, 11º 
e 12º) e formação de adultos. Em cada um dos graus de ensino, o Plano Nacional de 
Leitura subdivide estes grupos em subgrupos com recomendações de livros especí-
ficos para cada uma das componentes das disciplinas de cada grau de ensino. 
Embora o Plano Nacional de Leitura faça apenas recomendações, estas acabam por 
ser muitas vezes absorvidas como padrão por editoras, escolas e autores, direccio-
nando a compra dos livros por parte dos adultos, já que não podemos ficar indi-
ferentes ao atestado de legitimação do selo de qualidade e recomendação que muitos 
dos livros seleccionados na lista ostentam na sua capa, uma promessa de qualidade 
e adequação às capacidades cognitivas e de desenvolvimentos dos mais novos. Um 
efeito que tem consequências na forma como os livros são apresentados nas livra-
rias e na sua divulgação por parte dos editores e de organismos relacionados com 
a sua promoção, onde se eterniza a padronização da faixa etária e mais uma vez 
uma preferência pelo signo verbal como elementos de distinção do livro. Outra 
questão importante que este tipo de categorização pressupõe é a estruturação dos 
mais novos em etapas estanques plurais que originam uma ideia de crianças no 
plural quando na realidade cada uma delas têm um desenvolvimento cognitivo 
bastante variável e é cada vez mais dependente de estímulos e experiências de 
leitura fora do contexto da escola formal, pelo que a generalização da lista ou qual-
quer outra categorização etária deve ser entendida apenas como ponto de partida 
predisposto à mudança e esbatimento das suas fronteiras definidoras.
Noção que segundo Beckett é um elemento caracterizador da literatura contem-
porânea que cada vez mais tenta afastar-se da idade como tipologia definidora, 
porque “nesta era tecnológica, o media impresso e o digital têm criado rupturas 
através das fronteiras da idade” (BECKETT, 2009: 271). Rupturas que surgem den-
tro e fora da literatura para infância onde diferentes intervenientes equacionam a 
rigidez dos pressupostos históricos da literatura para a infância.
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Os escritores e editores estão a recusar fazer distinções entre ficção 
para crianças e ficção para adultos, tal como os produtores de tele-
visão, realizadores e criadores de jogos estão a criar entretenimento 
para todas as idades (idem, 2009: 271).
Uma transcendência do carácter impositivo da idade que deixa 
um espaço aberto à negociação de diferentes públicos que aderem 
ao livro sem os espartilhos etários que podem contribuir para o 
afastamento ou inibição de públicos. 
Talvez estejamos neste momento num ponto de viragem em que 
temos maior consciência do papel Crossover da literatura para 
infância e damos razão ao aviso de Maurice Sendak proferido há 
algumas décadas de que “criamos uma divisão arbitrária entre os 
livros para crianças e para os adultos que não existe” (SENDAK, 
cit. por BECKETT; 2012: 3).
Uma ambivalência de fronteiras que, tal como vimos, começou 
desde os contos populares e de fadas contados oralmente, bem 
como, em obras de ficção que foram escritas para adultos e foram 
absorvidos pelas crianças e vice-versa. 
Muitos dos designados clássicos da literatura para crianças, 
segundo Beckett (2009, 2012), têm na realidade na sua histó-
ria um público dual, recorrendo como exemplo à enciclopédia 
em dois volumes de clássicos para crianças, Klassiker der Kinder – 
und Jugendliteratur e Ein internationales Lexikon (1999), de Bettina 
Kümmerling-Meibauer, onde se constata a existência de 66% de 
autores que podem ser “escritores crossover” (BECKETT, 2009).
Um resultado que expressa a fluidez de certas obras e autores que, 
sendo editados para crianças ou adultos, acabam, por vezes, por 
pertencer a ambos os universos. Beckett (2009, 20012) exempli-
fica através de uma lista de obras paradigmáticas, os antecedentes 
da literatura Crossover onde se incluem: 
·  As Fábulas de Esopo (atribuídas a Esopo, fabulista grego que 
terá vivido entre os séculos VII e VI a.C. e reeditadas e adapta-
das ao longo dos séculos por vários autores) e as Fábulas de La 
Fontaine (1668, compiladas no volume Fábulas Escolhidas, dedi-
cado ao filho do rei Luís XIV) de Jean de la Fontaine;
·  Don Quixote de la Mancha (1605, editado originalmente com o 
título El Ingenioso Hidalgo Don Quixote de la Mancha) de Miguel de 
Cervantes y Saavedra;
.  Os Contos de Fadas (1697, publicados num volume com o 
título de Histórias ou Contos do Tempo Passado com Moralidades) de 
Charles Perrault, dos Irmãos Grimm (1812, data da primeira 
El Ingenioso Hidalgo Don Quixote de la 
Mancha
Miguel de Cervantes y Saavedra, 1605
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compilação e 1857, da sétima e última compilação) e Hans 
Christian Andersen (1835 a 1872);
·  As Mil e Uma Noites (publicadas na Europa entre 1704-1717, 
recolhidas e traduzidas para francês por Antoine Galland e em 
1889 por Joseph Charles Mardruz numa versão considerada 
como final), colecção de histórias de origem indiana e do Médio 
Oriente com data e autoria indeterminada e que deram origem 
a alguns dos contos mais populares na literatura para a infância 
tais como Aladim; Ali Baba e Sindbad o Marinheiro. A primeira 
referência dos contos remonta ao século X;
·  Robinson Crusoe (1719, publicado inicialmente com o título: The 
Life and Strange Surprizing Adventures of Robinson Crusoe, of York, 
Mariner: Who lived Eight and Twenty Years, all alone in an un-inha-
bited Island on the Coast of America, near the Mouth of the Great River 
of Oroonoque; Having been cast on Shore by Shipwreck, wherein all 
the Men perished but himself. With An Account how he was at last as 
strangely deliver’d by Pyrates) de Daniel Defoe;
·  Oliver Twist (1837, editado originalmente em três volumes) de 
Charles Dickens;
·  Os Três Mosqueteiros (1844, editado originalmente como folhe-
tim do jornal Le Siècle) de Alexandre Dumas; 
· Alice no País das Maravilhas (1865) de Lewis Caroll;
· A Ilha do Tesouro (1883) de Robert Louis Stevenson; 
·  Peter Pan (1911, originalmente com o título de Peter and Wendy) 
de J.M. Barrie; 
· O Pequeno Príncipe (1945) de Antoine de Saint-Exupéry;
· A trilogia de O Senhor dos Anéis (1954-1955) de J.R.R. Tolkien;
· Harry Potter (1997-2007) de J.K. Rowling;
entre outros.
Uma lista que, embora não sendo extensa, atesta o fenómeno de 
livros que abarcam diferentes públicos. O recente fenómeno da 
ficção Harry Potter (1997-2007), de J.K. Rowling, veio demons-
trar a pluralidade de públicos para um título que foi criado ori-
ginalmente para os mais novos, mas que rapidamente se tornou 
num livro sem idade, apesar da distinção gráfica da capa, infantili-
zada na versão para crianças e versão da capa adulta para os mais 
velhos. Um marco que embora não seja consensual sobre a sua 
Oliver Twist
Texto, Charles Dickens
Ilustração, George Cruikshank, 1838
Peter Pan – The Story of Peter and Wendy
James M. Barrie
Ed. Grosset & Dunlap, 1911
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qualidade literária, veio demonstrar, quer pelo livro quer pelos 
múltiplos desdobramentos em filme, videojogos e merchandising a 
sua capacidade de agregar diferentes audiências à volta de uma 
narrativa ficcionada, produzida originalmente para os mais novos.
Um boom de ficção Crossover que tem como marco Harry Potter, 
mas que, segundo Beckett (2009), é um fenómeno que tem um 
crescendo que se inicia nos anos 90, e que encontra algum para-
lelismo na forma como a sociedade e a indústria literária e de 
entretenimento encaram a aproximação da criança e do adulto na 
fruição de suportes e ferramentas em comum, de que são exem-
plo o sucesso de determinados filmes de animação ou parques 
temáticos que são a metáfora real de como diferentes gerações 
podem partilhar o mesmo objecto/suporte/media com níveis de 
fruição muitas vezes idênticos.
O Crossover surge, então, como um novo Zeitgeist do século XXI, 
onde se “reconhece que diferentes gerações partilham experiên-
cias, conhecimento, desejos e preocupações, um continuum entre 
experiências das crianças e dos adultos” (BECKETT, 2009: 268).
Uma perspectiva que favorece o esbater de fronteiras, que cruza 
públicos em múltiplas direcções que partem de dois sentidos, da 
criança para os adultos e dos adultos para as crianças. Experiências 
de partilha comuns em que a literatura para a infância e em par-
ticular o álbum ilustrado, pelo seu ecossistema complexo e diver-
sificado (LEWIS, 2001) potencia uma dimensão lúdica que aposta 
na interactividade. Trata-se de uma complexidade narrativa que 
origina diferentes níveis de significação, num suporte tradicional 
que é reinventado num livro aberto, que mais uma vez declara 
a sua natureza plural, na representação de temáticas que outrora 
eram exclusivas de uma faixa etária (sexo, violência, problemas 
sociais e ambientais, entre outros) e que se tornam objecto de 
partilha intergeracional. 
São vários os factores que concorrem para que a literatura 
Crossover possa existir. Se por um lado vemos que os adultos sem-
pre foram atraídos pela dimensão lúdica e fantasiosa das narrati-
vas para infância, numa fase inicial como mediadores naturais da 
experiência da leitura entre a criança e o adulto, onde a narração 
oral é fundamental para a apresentação das histórias dos livros 
aos pré-leitores, numa partilha que cria hábitos de consumo e 
que cada vez mais torna os leitores consumidores primários da 
literatura para a infância, deixando de ser meros turistas para pas-
sarem a ser residentes (BECKETT, 2009) fixos e sem inibições na 
leitura de livros rotulados como sendo para crianças; por outro 
lado, o facto dos mais novos não poderem realizar escolhas do 
que lêem e a atribuição institucional das categorias etárias dos 
livros possibilitam a fluidez das fronteiras e escolha empática do 
Harry Potter and the Deathly Hallows
(capa da versão infanto-juvenil)
J.K. Rowling
Ed. Bloomsbury, 2007
Harry Potter and the Deathly Hallows
(capa da versão de adultos)
J.K. Rowling
Ed. Bloomsbury, 2007
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que lêem pelo interesse e curiosidade da narrativa do livro. Uma libertação de 
rótulos que podemos situar na origem da sua apetência pelos media digitais onde 
aparentemente podem fazer as suas escolhas e controlar a forma como podem 
aceder à informação. Neste aspecto as ferramentas digitais e a Internet facultam 
espaços verdadeiramente Crossover onde a metáfora do livro sem idade encontra o 
seu lugar de representação exponencial.
Esta proximidade entre gerações, porém, tal como afirmam Beckett (2009) e 
Falconer (2004), é vista igualmente por alguns como algo negativo. “A sociedade 
de hoje é vista por muitos como estando cheia de adultos imaturos e infantiliza-
dos” (BECKETT, 2009: 255), facto que o fenómeno da literatura Crossover parece 
igualmente alimentar. Uma sociedade de Peter Pans que se recusa a crescer, desig-
nada de diversas formas, tais como Kidults, adultescents, middlescents ou middle youths 
que encontram em comum o carácter da infantilização da sociedade. Uma espécie 
de regresso nostálgico a um tempo passado que pode ser simulado pela leitura 
de livros para crianças. O contrário também é apontado em relação às crianças, 
que parecem estar a ser forçadas a crescer depressa demais, sendo-lhes incutida 
a necessidade de lerem obras mais complexas ou sofisticadas através de narrati-
vas fragmentadas e elementos intertextuais complexos que destroem a linearidade 
clássica da narrativa para infância. Uma aceleração do crescimento na infância 
muitas vezes designado como adultization, tweenager, tween ou tweenie como pers-
pectivas híbridas do estado de limbo entre a infância e a maturidade.
Uma demonstração da ambivalência de sentimentos e da desconfiança em relação 
à proximidade entre adultos e crianças que residem em oposições extremadas que 
não são concordantes com o passado de transformação e resposta social, cultural 
e tecnológica que a literatura para a infância apresentou ao longo da sua história. 
Por outro lado, podemos entender estas posições como um reflexo de negação ou 
resistência à evolução do conceito de infância e da própria literatura.
Tal como nos diz Kimberley Reynolds, “a literatura para a infância […] é ao mesmo 
tempo um terreno fértil e uma incubadora para a inovação. Existem certamente 
muitos livros para crianças vulgares […], mas existem também aspectos sobre a 
escrita para crianças que resultam num tipo de zona selvagem onde novas formas 
de pensar são exploradas […] fazendo parte assim de moeda de troca intelectual e 
estética da geração de leitores crianças” (REYNOLDS, 2007: 15). Um espaço onde 
o cânone permanece, mas ao mesmo tempo consegue originar objectos híbridos 
ou que entrem em ruptura com o primeiro.
A diversidade de leitores da literatura para a infância e da designada Crossover na 
contemporaneidade não é, gostaríamos de acreditar, fruto da infantilização dos 
adultos nem da adulterização das crianças, mas sim do carácter mágico e onírico 
das narrativas e em especial da sinergia especial do signo verbal e visual e da ino-
vação da forma e formato do álbum ilustrado que contribuíram para a aproxima-
ção das crianças e dos adultos na partilha do mesmo artefacto.
Uma aproximação que não é o resultado da marcação de faixas etárias, mas sim 
de “sensibilidades individuais (imaginativas, intelectuais e capacidades emocio-
nais, sentido de humor e outras). As crianças, adolescentes e adultos lêem textos 
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Crossover a partir de diferentes perspectivas e podem obter diferentes significados 
deles, mas todos obtêm prazer de forma igual da experiência de leitura” (BECKETT, 
2009: 260).
É esta experiência aprazível comum à leitura entre gerações que iremos de forma 
resumida abordar em relação à especificidade do álbum ilustrado que nos merece 
uma atenção particular.
4.6.2. 
O ÁLBUM ILUSTRADO CROSSOVER 
UM CALDEIRÃO INTERGERACIONAL 
Até ao momento, abordamos a literatura para crianças e o fenómeno Crossover, 
fazendo, em momentos pontuais, referências ao álbum ilustrado. Um facto que 
ilustra temporalmente a introdução e a investigação do Crossover mais tardias em 
relação ao álbum ilustrado. Segundo Beckett (2009, 2012), o fenómeno Crossover foi 
discutido inicialmente na ficção para crianças/jovens adultos, quer pela proximi-
dade das gerações adolescentes e pré-adultos quer pelo mediatismo que estes livros 
de ficção tiveram nos media, o que potenciou um direcionamento mais acentuado 
dos investigadores e críticos para esta tipologia da literatura para infância.
Em 2012, Sandra L. Beckett publica Crossover Picturebooks – A Genre for All Ages, 
uma continuidade natural que se adivinhava no epílogo do livro de 2009 sobre a 
ficção Crossover na literatura para crianças, um exercício de afunilamento dedicado 
exclusivamente à procura dos antecedentes e características que marcam o álbum 
ilustrado contemporâneo como suporte editorial para todas as idades. 
O álbum ilustrado sempre teve um público dual devido ao papel de mediador do 
adulto na narrativa final. Um papel descrito por vários autores como decisivo para 
que os mais novos desenvolvessem competências literárias e se tornassem leitores 
competentes e autónomos. 
Como mediadores adultos nós ensinamos as crianças a reconhecer os géneros e os 
padrões, a analisar os enredos e personagens, mesmo que faltem às crianças os meios 
para articular o seu conhecimento (NIKOLAJEVA, 2005: 261). 
Uma mediação que resulta num levantamento de possíveis ferramentas que aju-
dem a descodificar a informação do álbum ilustrado e assim construir hábitos de 
leitura que, ao englobarem diferentes estratégias, ajudam os mais novos a optar 
por diferentes formas de abordagem ao conteúdo dos livros, deixando, ao mesmo 
tempo, um espaço aberto para a criação de ferramentas próprias que possam ser 
utilizadas em diferentes livros. Um processo de construção de significados gradual 
que recebe inputs do mediador adulto que deverá induzir possibilidades de leitura 
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e não ser apenas um guia padronizado para a entrada na narrativa do álbum. Um 
exercício de leitura que embora seja colectivo e na maior parte das vezes con-
duzido pelo adulto deve resultar numa partilha de conhecimento e descoberta 
dual e plural. Partilha que não hierarquiza as diferentes experiências de leitura de 
ambos, mas que lhes abre espaço para a sua interanimação. 
Tal exercício de leitura deverá favorecer a multimodalidade de expressões, já que, 
como nos diz Peter Hannon (2004), “as crianças actuam multimodalmente nas coi-
sas que utilizam, nos objectos que criam, e na sua ligação com os seus corpos, não 
existindo separação do corpo e da mente” (HANNON, 2004: 75). Uma produção 
de significados multimodais que o álbum ilustrado, por ser polissémico (EVANS, 
1998), potencializa a troca de experiências com o mediador adulto pela oferta de 
diferentes níveis de afectividades e possibilidades cognitivas e conceptuais que se 
cruzam no acto de leitura e que contribuem para a assimilação e compreensão de 
que o álbum ilustrado é complexo e está sujeito a diferentes significações que ori-
ginam diferentes narrativas dependentes do leitor.
Uma complexidade que Perry Nodelman (2008) designa como texto sombra que é 
descoberto numa fase inicial pela troca de experiências entre o mediador adulto e 
a criança, um texto a “que um leitor acede lendo o texto no contexto de um repor-
tório de conhecimentos anteriores sobre a vida e literatura que parece convidar e 
exigir que os leitores os utilizem” (NODELMAN, 2008: 77) para que deixe de ser 
sombra e seja percepcionado. 
Esta relação entre a mediação do adulto e a criança sugere, na realidade, que na 
literatura para a infância, e o no caso do álbum ilustrado ainda de forma mais 
declarada, os textos (verbais e visuais) implicam um leitor adulto. “A literatura para 
crianças é sempre escrita tanto para crianças como para adultos, para ser publicada 
tem que pelo menos agradar a alguns adultos” (CLARK, cit. por NODELMAN, 
2008: 207). Uma perspectiva que vai de encontro ao que Jack Zipe defendeu déca-
das antes, quando afirmou que “a literatura para crianças não é literatura para 
crianças pela e para a sua necessidade. Nunca foi e nunca será” (ZIPE, 1981: 19). 
Posições que ilustram a importância dos adultos na definição e construção do uni-
verso da literatura para crianças e ao mesmo tempo a afirmação do seu carácter 
fértil para a inovação e propostas que questionam o direccionamento a um público 
implícito. Um direcionamento em que o público deixa de ser apenas uma ponte 
entre a criança e o livro e passa a ser um cliente habitual de álbuns ilustrados. 
Um interesse de consumo declarado, que se acentua com a pós-modernidade e pela 
influência nos autores, ilustradores e editores do álbum ilustrado que, ao recorre-
rem a narrativas com conteúdo controverso social e culturalmente e ao utiliza-
rem “estratégias narrativas complexas – géneros híbridos, polifocalização, discurso 
metaficcional, intertextualidade, paródia […]” (BECKETT, 2012: 2), estão a con-
tribuir para que o poder narrativo e a complexidade ofereçam múltiplas possibili-
dades interpretativas que conseguem abranger uma maior amplitude de públicos 
e encontrar níveis de interesse diferentes. Níveis de significado que são reescritos 
em cada releitura do livro, um regresso ao conhecido mas que se actualiza cada 
vez que regressamos à mesma narrativa.
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Tal tendência levou, a partir dos anos 90 do século XX, à criação de vários termos 
adoptados por algumas editoras para explicar o fenómeno, tais como audiência 
dupla/dual audience ou públicos-cruzados/cross-audience, público de todas as idades/all-a-
ges audiences ou livros multipropósitos/multipurposed books [nos países anglo-saxóni-
cos], livros para todas as idades/libros para todas las edade em Espanha, all-age-buch/
livro para todas as idades, all-age-literatur/literatura para todas as idades, all-age-titel/
título para todas idades e brückenliteratur/literatura ponte na Alemanha, literatuur zon-
der leeftidj/literatura sem idade na Holanda, allalderslitteratur/literatura para todas as 
idades utilizado desde os anos de 1980 nos países nórdicos ou crossover literature nos 
países anglo-sáxonicos” (BECKETT, 2009: 7). 
No contexto português, a editora Planeta Tangerina (objecto de estudo desta inves-
tigação), embora não o exponha nos seus livros, consideramos estar em plena sin-
tonia quando afirma na apresentação da editora no seu sítio online que a mesma 
pretende ter “como leitores não apenas as crianças, mas todos os pais e adultos que 
gostam de álbuns ilustrados e da sua forma única de contar histórias” (PLANETA 
TANGERINA, s/d: s/n).
Esta breve viagem pelos termos que identificam a literatura para crianças como 
uma literatura sem idades que tem uma utilização institucionalizada desde 1980 
na Noruega e Suécia, testemunha as mudanças que surgiram na forma como a 
sociedade percepciona o que durante muito tempo foi um universo que estava 
exclusivamente dirigido às crianças e aos adultos enquanto mediadores de leitura 
ou intervenientes directos nas suas diversas etapas de produção. Uma literatura 
que continua a ter um público tradicional mas que cada vez mais encontra espaço 
em públicos que outrora eram meros turistas.
A literatura para crianças não está apenas a receber novo reconhecimento, está a ser 
entusiasticamente abraçada por leitores adultos, escritores adultos, críticos literários, 
editores e media […] é vista como tendo um contributo válido para a cena geral lite-




Tal como na ficção Crossover, Beckett refere, em relação ao álbum ilustrado 
Crossover, que, embora tenha tido uma visibilidade mais notória nas últimas déca-
das do século XX e no início do século XXI, podemos encontrar na sua breve his-
tória alguns exemplos paradigmáticos onde de forma mais ou menos explícita se 
denota o direccionamento duplo. Uma procura de públicos que, de forma similar 
às tecnologias digitais, incidem na valorização plural dos públicos na utilização dos 
seus recursos e na troca de experiências entre diferentes leitores/utilizadores, que 
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constroem a sua identidade a partir de um sistema de multicamadas de significa-
ção que são orientados pelos interesses particulares e comunitários dos indivíduos.
Segundo Beckett (2009, 2010, 2012 e 2014), os antecedentes do álbum ilustrado 
Crossover podem ser mapeados em vários momentos da história que coincidem 
na maior parte dos casos com períodos de renovação social, política, artística e 
tecnológica, propondo uma categorização de formatos de livros ilustrados para a 
infância, que não sendo na maior parte das vezes coincidentes com a definição 
tradicional do álbum ilustrado, funcionam como referência formal, estética e con-
ceptual para os álbuns ilustrados Crossover contemporâneos.
A tipologia que apresenta é composta por cinco grandes categorias que se desdo-
bram em subcategorias (BECKETT, 2012): 
· Livros de artista
· Álbuns ilustrados sem palavras
· Álbuns ilustrados com alusões às Belas-Artes
· Álbuns com temas transversais às gerações
· Álbuns ilustrados de celebridades
Destas categorias apenas iremos resumir sucintamente algumas, pelo paralelismo 
com a amostra escolhida para esta investigação e finalmente referir alguns do seus 
intervenientes – editores, autores e álbuns ilustrados – que entendemos possuírem 
características que exemplificam a tendência dos álbuns ilustrados Crossover não 
serem um fenómeno exclusivo do século XXI e, ao mesmo tempo, implicitamente 
manifestarem alguns dos traços das tecnologias digitais.
Livros de artista
Os livros de artista são apontados como uma das formas de arte primordiais do século 
XX (DRUCKER; 2004), uma noção que os direciona para o contexto artístico onde 
grande parte da sua discussão teve lugar, podendo embora algumas das suas caracte-
rísticas ser encontradas em livros para crianças ao longo desse século. Nomeadamente 
o carácter autoral e experimental da sua construção, que não cedendo a programas 
editoriais rígidos e aos interesses de mercado, fazem com que sejam artefactos com 
grandes níveis de experimentação no formato, materiais, narrativas e nos recursos 
utilizados que questionam os cânones de leitura e o seu manuseamento. 
São estas características de questionamento das fronteiras do livro e dos seus leito-
res que encontram algum paralelismo em alguns dos álbuns ilustrados realizados 
no século XX, já anteriormente apontados como influências do pós-modernismo 
e das tecnologias digitais. Este paralelismo é ilustrado pela forma como muitos 
destes álbuns ilustrados “questionam o códex formal convencional, que regula 
o formato estandardizado das páginas encadernadas numa sequência rígida” 
(BECKETT, 2012: 20), que resulta na procura de inovação no design e sinergia 
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entre os elementos físicos e narrativos do livro em formas que 
se assemelham a livros de artista, objecto-livro ou livro-objecto. 
Nestas designações é notória a preocupação do livro ou do álbum 
como artefacto gráfico que lhe confere esse carácter distintivo 
em relação aos formatos canônicos, para além da procura de 
narrativas que apresentem diferentes trajectos de leitura e entra-
das e saídas para o leitor entrar e sair do texto. Um processo de 
interpretação que promove a construção de significados multis-
sensoriais que dependem da activação directa e activa do leitor/
observador/utilizador. 
O universo do livro de artista sempre esteve maioritariamente 
relacionado com um receptor ou cliente adulto que possui as 
competências necessárias para a sua real compreensão, sendo 
menos os exemplos que podemos encontrar ao longo da história 
da literatura para a infância de livros de artista direccionados 
para o público infantil. Segundo Sandra L. Beckett (2012), o ano 
de 1988 é importante neste contexto pela criação em França da 
associação Les Trois Ourses fundada por livreiros para a promoção 
e venda de livros de artista para crianças.
Os livros de artista para crianças acabam por partilhar o patrimó-
nio dos livros de artista realizados para adultos, sendo que estes 
se tornam eles próprios clientes assíduos destes livros. “Alguns 
adultos questionam o seu estatuto de livros para crianças, descon-
certados pela sua natureza enigmática e interactiva” (BECKETT, 
2012: 20). O livro de artista para crianças é na sua essência um 
artefacto paradoxal, já que a fragilidade e complexidade dos mate-
riais em que são utilizados, a tiragem limitada ou por vezes um 
exemplar único e por serem com alguma frequência numerados e 
assinados pelos autores, acaba por contradizer a acessibilidade do 
livro para as crianças o que os tornam facilmente em livros pouco 
acessíveis, e sim em artefactos coleccionáveis com um estatuto 
muitas vezes equivalente ao das obras de arte. Não deixa de exis-
tir, contudo, o esforço dos autores e editoras em oferecerem livros 
de artista para crianças a preços mais acessíveis para que façam 
parte das suas bibliotecas pessoais, como por exemplo alguns dos 
livros de Bruno Munari, Kevta Pacovska ou Katsumi Komagata.
Oferecem, assim, aos diversos públicos experiências de leitura 
desafiadoras e um artefacto com qualidades estéticas e formais 
que os tornam únicos e importantes para a formação multiletrada 
dos indivíduos. Uma atracção plural que se torna cada vez mais 
presente no contexto editorial e artístico a partir dos anos 60. 
Contudo e segundo Beckett (2012), um dos primeiros exemplos de 
livro de artista que possui algumas das suas características reco-
nhecidas actualmente é o livro Songs of Innocence and of Experience, 
de William Blake, editado no século XVIII, que apresenta o texto 
Songs of Innocence and of Experience
(The Tyger)
William Blake, 1795
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e a imagem em plena sinergia através de um exercício caligráfico 
e pictórico com clara proximidade ao exercício da pintura, porém 
numa escala de livro e reproduzível. O carácter intergeracional 
do livro é apontado no primeiro poema quando William Blake 
diz “que todas as crianças podem ter prazer em ouvir as canções 
que escreveu” (BECKETT, 2012: 21).
O livro de William é apontado como o início da construção de 
livros de artista que exploram vários públicos que, segundo 
Sandra L. Beckett (2012), inaugurou uma panóplia de forma-
tos e propostas editoriais que inseridas no campo dos livros de 
artista começam a ter novas designações para novos livros, tais 
como livros-objectos, objecto-livros, livros-jogos, livros sem pala-
vras, livros-material (material-books, no original), livros recorta-
dos (cut-out books, no original), livros-esculturas, livros acordeão 
(concertina ou leporello) e livros mural (mural-books, no original).
Todas estas tipologias de livros de artista vieram expandir as fron-
teiras do livro convencional e algumas das suas características são 
mimetizadas nos álbuns ilustrados tradicionais, nomeadamente a 
sua natureza mutável ou interactiva no processo de interpretação 
e construção de significados. Um processo já apontado pela Teoria 
da Radical Change e que encontra similaridade com estes livros 
que encorajam a comunicação e a interacção lúdica entre adultos 
e crianças.
Os livros de artista transcendem a forma tradicional do livro e per-
mitem os leitores experimentarem o seu espaço e novas formas […] 
são inovadores não apenas na forma mas também no conteúdo, 
introduzindo tópicos filosóficos e conceitos complexos com extrema 
simplicidade (BECKETT, 2012: 76).
Álbuns ilustrados com alusões às Belas-Artes
As alusões artísticas referem-se à utilização de elementos visuais 
oriundos do universo das artes plásticas, uma tendência a que 
o álbum ilustrado actual recorre cada vez mais e uma forma 
de pastiche ou paródia visual que para muitos investigadores 
começou a manifestar-se de forma acentuada com a pós-moder-
nidade (BECKETT, 2009, 2010, 2012; COLOMER, KÜMERLING-
MEIBAUER & SILVA-DÍAZ, 2010; LEWIS, 2001; NIKOLAJEVA & 
SCOTT, 2001; ORTEGA, 2005; REYNOLDS, 2007; NIKOLAJEVA; 
2005; ALLAN, 2012; entre outros).
Um tipo de citação visual que, segundo Sandra L. Beckett (2010, 
2012), se pode reunir em três categorias que compreendem a 
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um estilo particular de um movimento artístico, uma forma de 
mimetismo visual que recorre às características mais importantes 
do estilo para que a sua alusão seja reconhecível, e por fim a refe-
rência a um artista em particular ou obras de arte da história de 
arte mundial. Uma técnica que muitas das vezes é encontrada nos 
livros de Anthony Browne como, por exemplo, em Willy´s Pictures 
(2000), incluído numa série de livros em que as personagens são 
símios. Em Willy´s Pictures, as ilustrações são na realidade citações 
directas a várias obras-primas da história de arte ocidental que 
são utilizadas pelo pintor símio para narrar versões alternativas e 
divertidas às narrativas originais das pinturas. 
Estas alusões ao universo do mundo da arte tornaram-se numa 
marca autoral que ultrapassa o destinatário primário. Tal como 
nos diz António Modesto (2001) ao falar do livro A Walk in the 
Park (1977). 
Enganosamente destinada a uma faixa etária específica (a dos 
álbuns ilustrados), depressa nos damos conta de que o seu ima-
ginário ultrapassa mesmo as fronteiras entre criança e adulto, e 
que a sua leitura se prolonga numa relação directa com o nível 
cognitivo, cultural, de percepção e sensibilidade artística do leitor 
(MODESTO, 2001: 4).
Um tipo de sensibilidade artística e apelo a vários públicos que 
podemos encontrar também no livro O Meu Avô (2004), de 
Catarina Sobral, quando recria Le Déjeneur sur l´Herbe (1863) de 
Édouard Manet ou o Retrato de Fernando Pessoa (1964) de Almada 
Negreiros como elementos visuais que se fundem com a história 
narrada da criança sobre o seu avó. 
Citações visuais cujo reconhecimento está dependente do conhe-
cimento artístico dos seus leitores, um facto que pode ser enten-
dido como uma forma de atrair directamente os adultos, já que 
estes, na maior parte dos casos, são os que provavelmente as 
podem compreender e assim introduzir os mais novos na história 
da arte.
Tal como em outras formas de intertextualidade, as referências a 
obras de arte parecem ser inacessíveis à maioria das crianças em 
virtude da sua herança cultural limitada (BECKETT, 2012: 200).
 Um facto que a experiência e o acesso assíduo e mediação entre 
criança e adulto podem colmatar. Uma familiaridade com o 
objecto artístico que se constrói através do álbum ilustrado e que 
poderá ser complementada com visitas a museus, entre outros, 
contribuindo, assim, para que a construção de significados inter-
textuais a partir das citações visuais possa acontecer. 
O Meu Avó
Catarina Sobral
Ed. Mini Orfeu, 2014
O Meu Avó
Catarina Sobral
Ed. Mini Orfeu, 2014
Retrato de Fernando Pessoa
Almada Negreiros, 1964
Le Déjeuner sur l´Herbe
Édouard Manet, 1862-1963
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Oportunidades de expansão de leitores que encontram no álbum 
ilustrado actual aspectos dos livros de artista ou da história de 
arte ou fenómenos da pós-modernidade que se podem resumir 
no facto de ser “ambíguo, fragmentado e descentrado, onde as 
fronteiras permanecem num fluxo constante que não criam uma 
colecção homogénea mas um conjunto de textos híbridos desafia-
dores de categorização” (ALLAN, 2012: 173), apesar das múltiplas 
tentativas de o fazer como é o caso do conceito de Crossover ou da 
Teoria da Radical Change, apenas para mencionar as últimas possi-
bilidades referidas neste capítulo. 
Vários são os exemplos de livros para crianças apontados onde 
podemos encontrar este fluxo de inovação para a dilatação e esba-
timento das fronteiras da literatura para a infância. Para além da 
referência inicial neste capítulo a William Blake, a história do 
livro ilustrado e do álbum ilustrado oferece-nos mais pistas, tais 
como os livros editados pelas editoras Verlag der Wiener Werkstätte 
e Maryin Gerlach & Co que nascem no contexto gráfico e artístico 
da Secessão Vienense (Wiener Secession) no final do século XIX e 
início do século XX e que promoveram livros híbridos, tentando 
fundir as designadas artes maiores com as artes menores pelo 
recurso à experimentação do formato, grelha e sinergias entre 
texto e imagem. 
Um dos exemplos carismáticos é o livro ilustrado Die Träumenden 
Knaben (Os Rapazes Sonhadores) de 1908, do pintor Oskar 
Kokoschkas. Um livro autobiográfico sobre o seu primeiro amor, 
escrito como um conto de fadas com ilustrações litográficas que 
ocupam a maior parte da página direita do livro. Livro que apre-
senta algumas características que o aproximam do álbum ilus-
trado actual, nomeadamente o papel fulcral da ilustração que 
é emoldurada pelo quadrado que quase ocupa a totalidade da 
página da direita em parceria com o texto, também limitado por 
uma mesma moldura preta, mas ocupando um papel próximo ao 
de uma legenda da ilustração.
Os livros para crianças realizados por El Lissitzky, nomeada-
mente o seu primeiro livro suprematista, Suprematicheskii skaz pro 
dva kvadrata v shesti postroikakh (A Suprematist tale of Two Squares 
in Six Constructions), editado em Berlim em 1922, foram criados 
como um objecto gráfico que encerra em si o paradigma pro-
posto pelo manifesto suprematista e construtivista que assenta 
num manifesto social, cultural e ideológico para o futuro da 
nação russa. O estatuto do livro é elevado a símbolo da revolução 
e reconstrução da sociedade, contrária ao seu estatuto de mero 
emissor de informação neutral. Para El Lissitzky, os livros eram 
tudo. “São para o nosso tempo o que as catedrais, frescos e vitrais 
foram no seu tempo […] Os livros tornaram-se monumentos da 
Die Träumenden Knaben
Oskar Kokoschakas
Ed. Wiener Werkstätte, 1908
Suprematicheskii skaz pro dva kvadrata v 
shesti postroikakh (A Suprematist tale of 
Two Squares in Six Constructions) 
El Lissitzky
Ed. Sycthian Press, 1922
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modernidade” (LISSITZKY, cit. por STEINER, 1999: 23) através da exploração da 
forma pura e universal como sistema de comunicação e representação, transver-
sais a múltiplas manifestações de encontro a uma população russa multiétnica e 
multilinguística. 
A Suprematist tale of Two Squares in Six Constructions é ao mesmo tempo um objecto 
para crianças e adultos, bem como um manifesto artístico onde Lissitzky utiliza 
as potencialidades dos seus Prouns, uma forma de gramática compositiva e formal 
que será seguida por muitos dos ilustradores dos livros para a infância e designers 
gráficos. Os Prouns de Lissitzky definem “a sua forma do futuro, onde as suas 
principais características eram a rejeição de qualquer tipo de eixo e, se possível, 
de qualquer linha vertical ou horizontal além do dinamismo e liberdade de movi-
mento” (STEINER, 1999: 31). Um tipo de ideal de livro que contraria a linearidade 
e grelha fixa, que Lissitzky combate no seu texto manifesto Our Book, de 1926.
Neste presente dia e (E)ra ainda não temos uma nova forma para o livro como um 
corpo: continua a ser uma capa com contracapa, e uma espinha, e páginas 1, 2, 3… 
(LISSITZKY in ARMSTRONG, 2009: 30).
A importância dada ao livro para crianças é fulcral para o construtivismo, ele é o 
local de experimentação e o território em que os novos princípios gráficos ganham 
a sua forma. 
As obras para crianças tiveram um significado particular para os construtores do 
novo mundo, uma vez que não se tratava de reformar o público implícito, mas sim 
formá-lo em primeiro lugar estetica e socialmente (STEINER, 1999: 7). 
Um objecto para massas semiletradas onde podemos encontrar certas semelhanças 
estruturais com alguns dos álbuns ilustrados contemporâneos, pela forma como a 
informação é apresentada num claro apelo à imaginação da interpretação.
Os exemplos referidos até ao momento são apenas alguns dos muitos livros que 
tiveram um papel fundamental para que o álbum ilustrado se tornasse num objecto 
apreciado quer por crianças quer por adultos na actualidade. O modernismo, atra-
vés das suas experiências radicais (REYNOLDS, 2007) e inovadoras na utiliza-
ção do design gráfico e da ilustração como veículos de transmissão das mudanças 
sociais, culturais e ideológicas, como no caso do Construtivismo, do Futurismo ou 
do Dadaísmo, que proporcionam múltiplos exemplos de respostas futuras para a 
literatura para a infância, funcionou como catalisador e referência em determina-
dos períodos históricos para o repensar da suas possibilidades narrativas.
Momentos em que se destacam autores tais como Bruno Munari que, a partir da 
década de 40 do século XX, desenvolve um conjunto de livros para crianças que 
questionam o objecto-livro e a narrativa dos livros para crianças, criando livros 
interactivos em que existe a apologia da ludicidade como forma de construção 
de conhecimento, que para o autor é a melhor forma de preservar a incontor-
nável flexibilidade mental da infância, reconhecendo que o espírito curioso e a 
abertura à novidade e ao estranho das crianças deviam estar representados nos 
livros pela representação gráfica de histórias que favoreçam a comunicação visual 
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através de princípios de funcionalidade e simplicidade. Conceitos 
aplicados aos seus livros que não são alheios à sua extensa pro-
dução teórica sobre o Design de Comunicação e ao seu trabalho 
enquanto designer. 
Um autor profícuo em várias áreas como design, ilustração, pin-
tura, escultura, teoria, criação de brinquedos, arquitectura ou 
ainda como fundador do Movimento Arte Concreta (1948), acti-
vidades que levaram Pablo Picasso a designá-lo como o Leonardo 
do seu tempo.
Nos seus livros para crianças é visível o ecletismo dos interesses 
de Munari na criação de narrativas híbridas, integrando recursos 
vindos de diferentes áreas, numa procura do pensamento visual 
que recusa a linearidade da construção da narrativa a favor de 
uma fruição multissensorial das múltiplas camadas de significa-
ção que os livros encerram, pelo questionamento do cânone do 
livro e dos seus materiais, das sinergias entre texto e imagem, 
pelo jogo e descoberta como pressuposto da organização da infor-
mação visual, verbal e estrutural do livro que induzem à explora-
ção activa do leitor/utilizador através do recurso à totalidade dos 
seus sentidos. 
Nos livros de Munari há um claro benefício do signo visual em 
detrimento do verbal (que em grande parte dos seus livros está 
ausente) através da valorização da expressão visual e táctil do 
livro como um objecto puro, livre dos constrangimentos editoriais 
que o levam em muitos deles a renegar os paratextos, a utilização 
de títulos, nome do autor ou ficha técnica, por serem impositivos 
e contribuírem para a condução da leitura. Os seus libros illeggi-
bile são o exemplo maior desta preocupação. No Libro Illeggibile 
Bianco e Rosso (livro ilegível branco e vermelho), de 1953, temos 
um exemplo claro da procura de experiências sensoriais e elasti-
cidade na produção de um livro. O formato quadrado (25x25cm), 
um miolo de páginas brancas e vermelhas com diferentes cortes 
possibilitam uma multiplicidade de combinações entre páginas 
que ao serem sobrepostas adquirem novas combinações. 
Soluções audaciosas exploradas em séries tais como i-prelibri (pré-
-livros) e libro-gioco (livros-jogo) que exploram a comunicação 
visual e táctil explorando “os materiais dos quais o livro é feito 
(papel, formato, encadernação, sequenciação das páginas, etc.)” 
(BECKETT, 2012: 47), abrindo novas possibilidades de interacção 
com o livro e explorando a tridimensionalidade e diferentes aces-
sos ao mesmo. Preocupações que se podem encontrar em alguns 
dos autores contemporâneos de Bruno Munari, tais como Warja 





Libro Illeggibile Bianco e Rosso
Bruno Munari
Ed. Jong & Co. 1953
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O legado de Bruno Munari é incontornável, tendo-se tornado 
uma referência para autores que lhe sucederam e que encon-
tram na sua forma de pensar o livro para crianças motivos para a 
exploração do ecossistema do livro. 
Autores como Katsumi Komagata ou Louise-Marie Cumont 
e editoras como as italianas Mondadori e Corraini, as francesas 
Éditions MeMo e Les Trois Ourses ou a japonesa One Stroke, entre 
outras, têm contribuído para que o livro de artista para infância 
continue a ter uma presença no mercado e construa pontes entre 
os mais novos e os adultos, entre audiências, géneros literários e 
tecnologias que esbatem fronteiras – “onde termina ou começa o 
álbum ilustrado e livro de banda desenhada, o livro de artista ou 
a novela gráfica?” (BECKETT, 2012: 309). Questões cujas respos-
tas se encontram na própria natureza canibal do álbum ilustrado, 
na forma como entrelaça o texto e imagem propondo novas pos-
sibilidades de sinergia próprias ou oriundas de outros media. Tal 
como afirma David Lewis, o álbum ilustrado é “heterógeno, é 
uma miscelânea de diferentes géneros, tipologias, sentidos e for-
mas” (LEWIS, cit. por BECKETT, 2012: 309).
Uma perspectiva que acentua a sua capacidade de reinvenção e 
inovação, que o faz evoluir, e que o torna atraente a ilustrado-
res, escritores, editores, quebrando as expectativas do seu público 
heterógeno, um factor de surpresa que alarga os seus horizontes 
e o seu estatuto social e cultural. Os autores do álbum ilustrado 
contribuíram para que o mesmo não fosse conformista e discu-
tisse o seu estatuto enquanto suporte. O ilustrador australiano 
Shaun Tan, ao responder à pergunta “para quem escreve e ilus-
tra?”, oferece-nos uma resposta que contextualiza muitos dos 
álbuns ilustrados que muitas vezes exibem o rótulo de sofisticados, 
radicais ou interactivos, ao dizer: 
Talvez a melhor resposta que consiga dar seja esta: para qualquer 
um que leia e olhe. Ou seja, qualquer um que seja curioso, que 
goste de estranhezas, mistério e coisas incomuns, quem goste de 
questionar e usar a sua imaginação, e esteja preparado para pas-
sar tempo e dar atenção (TAN, 2004: s/n).
Shaun Tan descreve o que definimos como algumas das mudan-
ças na percepção de público implícito alargado e as influências 
directas e indirectas que as tecnologias digitais trouxeram à nar-
rativa e construção do álbum ilustrado que se encontram em 
álbuns tais como, Where the Wild Things Are ou We Are (1963) ou All 
in the Dumps with Jack and Guy (1993) de Maurice Sendak, A Walk 
in the Park (1977) ou Gorilla (1983) de Anthony Browne, The True 
Story of the Three Little Pigs (1989, ilustrado por Lane Smith) ou 
The Stink Cheese Man and Other Fairly Stupid Tales (1992) de Jon 
Scieszka, Black and White (1990) de David Macaulay, Zoom (1995) 
We are all in the dumps with Jack and Guy
Maurice Sendak
Ed. HarperCollins, 1993
A Walk in the Park
Anthony Browne
Ed. Hamish Hamilton, 1977
Les Chaises
Louise-Marie Cumont
Ed. Les Trois Ourses, 1994
Blue to Blue
Katsumi Komagata
Ed. One Stroke, 1994
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ou Re-Zoom (1998) de Istvan Banyai, Dear Diary (2000) ou The 
Onion´s Great Scape (2012) de Sara Fanelli, The Three Pigs (2001) 
de David Wiesner, The Lost Thing (2000) ou The Arrival (2006) de 
Shaun Tan, entre muitos mais, e ainda, no contexto da amostra 
do nosso estudo, Daqui Ninguém Passa (2015) ou Trocoscópio (2010) 
de Bernardo Carvalho e As Duas Estradas (2009, texto de Isabel 
Minhós Martins) de Madalena Matoso, entre outros. 













Ed. Walker Books, 2000
The Three Pigs
David Wiesner
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Exemplos que sublinham o álbum ilustrado como sendo “de facto um ‘super-
género’, um género vibrante, versátil, que parece não conhecer fronteiras […] não 
fornecem apenas formas breves visualmente estimulantes de entretenimento pro-
curado por muitos leitores contemporâneos, mas também promovem uma litera-
tura gráfica que renova os nossos hábitos de leitura e nos convida a ver o mundo 
diferentemente” (BECKETT, 2012: 316).
Renovação que ecoa de forma imperativa em algumas das editoras surgidas nos 
anos 70 pela Europa, que herdando os projectos avant-garde das duas décadas ante-
riores e a ressaca do Maio de 1968, colocam em causa a existência de apenas um 
público implícito infantil, propondo objectos editorais que reivindicam a liber-
dade temática e a exploração de todos os sentidos nos livros. Tal como a editora 
Le Sourire qui Morde, fundada em 1976 por Christian Bruel, que, em conformidade 
com o sentimento de inconformismo de alguns editores em relação à literatura 
para crianças em geral, como François Ruy-Vidal ou Harlin Quist, ao apresentar 
os seus objectivos fundamentais, propõe de forma esclarecedora, relativamente ao 
panorama da literatura francesa naquele momento: 
A abolição da fronteira criança-adulto, a exaltação da reflexão e da imaginação, e a 
recusa de estereótipos ou outros tabus (HOINVILLE, 2007: 26).
Trocoscópio
Bernardo Carvalho
Ed. Planeta Tangerina, 2010
As Duas Estradas (capa A1)
Texto, Isabel Minhós Martins
Ilustração, Madalena Matoso
Ed. Planeta Tangerina, 2009
As Duas Estradas (capa N126)
Texto, Isabel Minhós Martins
Ilustração, Madalena Matoso
Ed. Planeta Tangerina, 2009
CAPÍTULO 5
UMA FERRAMENTA DE ANÁLISE 
PARA O RECONHECIMENTO DA INFLUÊNCIA  
DA GRAMÁTICA DIGITAL NO ÁLBUM ILUSTRADO
ENTRE A RESISTÊNCIA E A RUPTURA
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Nunca olhamos apenas para uma coisa; estamos sempre a olhar para a relação entre 
coisas e nós próprios. A nossa visão está continuamente activa, continuamente a 
movimentar-se, continuamente aprisionando as coisas num círculo à sua volta, cons-
tituindo o que está presente em nós e o que somos (BERGER, 1972: 9).
O último capítulo deste trabalho tem como objectivo contribuir para a investigação 
do álbum ilustrado contemporâneo português, através de uma análise metodoló-
gica para o mapeamento das influências da gramática digital no álbum ilustrado, 
tendo como amostra um conjunto de álbuns ilustrados da editora portuguesa 
Planeta Tangerina.
Ainda hoje consideramos a citação transcrita de Berger bastante pertinente, pela 
diferenciação que propõe entre olhar e ver, e pelo modo como estas duas acções se 
relacionam directamente com qualquer coisa ou com alguém para a construção do 
nosso conhecimento sobre o mundo. 
São as imagens que prendem as palavras à terra. O rosto das personagens não se 
encontra nas letras, nem no tom da paisagem, aliás nem o ritmo cavalgado ou soprado 
como tudo se desdobra, página após página. É no grande teatro da página aberta que 
as imagens cumprem a promessa de tornar possível (COTRIM, 2006: 51).
A forma como vemos as coisas é afectada pelo que sabemos ou por aquilo em que acre-
ditamos (idem, 1972: 8). 
É esta relação entre expectativas e experiências anteriores que nos conduz à cons-
trução de significados que, por nunca serem neutrais, pressupõem enquadramen-
tos e decisões individuais na forma como interpretamos o que nos rodeia. Esta 
neutralidade encontra eco nas palavras de Cotrim quando, poeticamente, evoca a 
materialidade do livro e a imagem e texto como características essenciais do álbum 
ilustrado e factores preponderantes na evolução e afirmação do mesmo como um 




Antes de iniciarmos a análise de algumas metodologias de investigação do álbum 
ilustrado e de propormos a que melhor se adequa ao propósito do nosso estudo, 
iremos de forma sumária rever algumas das noções que estão subjacentes à forma 
como entendemos o álbum ilustrado contemporâneo. Noções em que coabitam 
ideias de infância, literatura para crianças e práticas e contextos sociais, culturais 
e tecnológicos, que vêm iluminar alguns dos caminhos que constituem portas de 
entrada para o seu estudo global ou particular, nomeadamente: 
·  O álbum ilustrado e os seus múltiplos leitores estão inseridos num mundo de 
muitas opções narrativas (MACKEY, 2008);
·  A interpretação do texto verbal e visual do álbum ilustrado está condicionada 
pelos factores contextuais – social, cultural, económico ou político – que variam 
de indivíduo para indivíduo (ANSTEY, 2002);
·  A natureza intermedial do álbum ilustrado – seja sob a forma de contraponto, 
sinergia ou polissistema na narrativa, paratexto ou materialidade do livro 
(NIKOLAJEVA, 2008; SHAVIT, 2003);
·  A influência do pós-modernismo no álbum ilustrado contemporâneo foi reflec-
tida por vários autores (LEWIS, 2001; MACKEY, 2008; NIKOLAJEVA & SCOTT, 
2001; NIKOLAJEVA, 2001, 2003, 2005; ORTEGA, 2005; GOLDSTONE, 2008, 
ALLAN, 2012) que o caracterizam da seguinte forma: 
a) Rejeição da autoridade tradicional; 
b)  Experimentação radical através do deslocamento ou esbater de fronteiras 
e inclusão de recursos oriundos de outros medias; 
c) Acentuação do ecletismo, multiculturalismo e multimodalidade; 
d) Recurso à paródia e ao pastiche como estratégia narrativa visual e verbal; 
e) Utilização de anacronismos (nonsense, por exemplo);
f)  Autoconsciencialização da construção dos textos, apresentada de forma 
irónica ou crítica;
g)  Esbater das distinções entre a cultura popular e de elite, das categorias dos 
géneros literários tradicionais e das fronteiras entre autor, ilustrador e leitor;
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h)  Subversão das tradições e convenções literárias e irrelevância da distinção 
tradicional entre história e o mundo ‘real’ exterior;
i)  Multiplicidade de significados que originam múltiplos trajectos através de 
narrativas que possibilitam um nível elevado de ambiguidade e finais não 
resolvidos ou abertos;
j)  Ludicidade, relativamente à qual os leitores são convidados a utilizar o 
texto [verbal e visual] como um terreiro semiótico sob a forma de jogo 
(SIPE & PANTALEO, 2008);
k)  Importância crescente do design, layout e materialidade do álbum como 
elemento condutor da narrativa (DRESANG, 1999, ANSTEY, 2002, 
KRESS, 2003);
·  Implementação de noções digitais no álbum ilustrado – como hipertexto, inte-
ractividade, conectividade e acesso – como metáforas narrativas e formais que 
potenciam a noção de controlo da informação pelo leitor/utilizador, cujo papel 
activo é acentuado na condução do trajecto para a construção de significado 
(DRESANG, 1999, 2008, 2009; REYNOLDS, 2007);
·  Defesa do álbum ilustrado como literatura Crossover e consequente desvalorização 
da categorização etária como um elemento único para a sua definição (BECKETT, 
2009, 2012);
·  Reivindicação do carácter experimental, inovador e inconformista, e recusa 
da existência de assuntos tabus no álbum ilustrado (BECKETT, 2009, 2012; 
REYNOLDS, 2007; ALLAN, 2012);
·  Por fim, a perspectiva da infância como uma etapa de desenvolvimento com caracte-
rísticas próprias, onde a criança é um membro integrante, participante e crítico 
na sociedade, e opinativo na construção do seu presente e nas decisões do seu 
futuro. Uma criança que é única e que por isso interpreta um álbum ilustrado 
de forma particular, característica que reforça a singularidade da criança e não a 
visão redutora de que as crianças são um plural sem especificidades individuais. 
A leitura de um álbum ilustrado pode ser complexa e impenetrável para uma 
criança, mas, para outra, aprazível e uma aventura.
Estas características – indicadas de um modo sucinto – apontam para a ideia de 
que o álbum ilustrado é fruto de um mundo de mudanças, que resiste à ameaça 
dos media digitais hiper-lúdicos e interactivos, e que encontra o seu lugar na actual 
sociedade pós-digital como eventual resposta ao seu anseio por objectos híbridos, 
agregadores de especificidades e qualidades do media impresso e do digital. 
234
5.2. 
ABORDAGENS METODOLÓGICAS AO ESTUDO 
DO ÁLBUM ILUSTRADO
Nos capítulos anteriores constatamos que o corpus teórico do álbum ilustrado é 
extenso e complexo, com contributos oriundos de diversas áreas do saber que nos 
ofereceram diferentes olhares ou formas de o ver e que adensaram os recursos 
metodológicas existentes para a sua análise. Estes reportórios enquadram-se em 
diferentes opções: 1) generalistas, tais como as perspectivas sociais cuja incidência 
se pode enquadrar num leque de pressupostos delineadores como a perspectiva 
social, cultural ou política; 2) opções focadas em determinados aspectos como, por 
exemplo, o gráfico, bem como factores particulares entre os quais gráficos, artísti-
cos, comunicacionais, linguísticos ou pedagógicos.
Estas ferramentas metodológicas são agrupadas por nós em quatro direcções gerais 
de análise, identificáveis em relação aos seus objectivos e apresentadas separada-
mente aqui, mas que na realidade podem ser entrecruzadas:
1.  Abordagem à definição e inserção do álbum ilustrado no contexto da 
literatura para a infância e no da literatura em geral
A primeira abordagem compreende a contextualização histórica da literatura 
para crianças e de algumas das suas particularidades, tais como a evolução do 
álbum ilustrado, do seu leitor implícito, da infância no contexto social, cultural 
ou ideológico. Abordagens que procuram conhecer a literatura para a infância e 
ao mesmo tempo a própria infância que, segundo Peter Hunt, são inseparáveis, já 
que “os livros para crianças são parte das estruturas ideológicas das culturas do 
mundo, sendo, desta forma, a sua história construída ideologicamente” (HUNT, 
1999: 5). Uma construção ideológica cuja evolução e caracterização ao longo da 
sua história é um factor nuclear para a literatura para a infância (ARIÉS, 1960; 
ZORNADO, 2006). 
Se a literatura para a infância é um facto recente na história da humanidade, é por-
que a maioria não tinha o privilégio de ter uma infância e, portanto, se não existia o 
possível leitor, dificilmente poderia existir literatura (LLUCH, 2003: 2).
Um território que, no caso do álbum ilustrado, possui três eixos principais: “a lite-
ratura, a criança e o crítico adulto. Este relacionamento é complexo, por um lado, 
devido à dificuldade em definir infância e ‘a criança’; por outro, devido à neces-
sidade que os adultos têm de ‘construir’ a criança para que possam falar de livros 
sobre ela; e, por fim, porque a literatura é assumida como sendo ‘boa’ de alguma 
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forma para as crianças” (HUNT, 1999: 15). Estas tensões fundamentais são trans-
versais às abordagens que se inscrevem na contextualização do álbum ilustrado no 
seio da literatura, no pensamento crítico literário e na construção dos significados 
da infância. Como verificámos, os períodos de questionamento do cânone da lite-
ratura para infância correspondem à mudança do paradigma social e histórico da 
literatura e do próprio conceito de infância.
2.  Abordagem à sinergia e mecanismos narrativos existentes entre o signo 
visual e verbal, definidores da especificidade do álbum ilustrado no 
universo da literatura para crianças.
Este tipo de abordagem é um campo de exploração histórico e com o corpus teórico 
mais alargado no contexto das análises do álbum ilustrado. Gradualmente, a partir 
dos anos de 70 do século XX, encontramos um conjunto crescente de investiga-
dores que analisaram as diferentes possibilidades de relação entre texto e imagem 
no ecossistema do álbum ilustrado, fruto do desenvolvimento e da presença assí-
dua no mercado editorial. Deste período, destacamos o trabalho pioneiro de auto-
res como ESCARPIT (1972), SHAPIRO (1973), CIANCIOLO (1976), SCHWARCZ 
(1982), GOLDSMITH (1984), SHULEVITZ (1985) e MOEBIUS (1986), cujos livros 
sustentam muitos dos princípios orientadores da segunda grande vaga de inves-
tigação surgida no virar do milénio e caracterizada pela influência conceptual do 
pós-modernismo que desencadeou um conjunto de estudos aprofundados sobre as 
múltiplas possibilidades de relação entre texto e imagem que acentuaram a multi-
plicidade de diálogos entre sistemas semióticos. 
Autores como NIKOLAJEVA & SCOTT (2001) propuseram cinco formas de ava-
liação para o relacionamento entre texto e imagem: simetria, complementaridade, 
valorização, contraponto e contradição. 
Estas categorias foram expandidas, recusadas ou simplesmente renomeadas por 
NOLDELMAN (1988) e DOONAN (1993); revistas por LEWIS (2001), LINDEN 
(2003, 2006) SIPE & PANTALEO, 2008) e, no contexto português, por RAMOS 
(2005, 2007) e SILVA (2005, 2010), entre outros.
Os álbuns ilustrados são um médium sintético, como o teatro ou o cinema, onde o sig-
nificado total é reunido pelo receptor na interacção entre os diferentes níveis de signi-
ficados comunicativos (NIKOLAJEVA, 2003: 37). 
São contraditórios por definição, já que recorrem a sistemas semióticos distin-
tos que, por possuírem recursos comunicativos particulares, tendem a comuni-
car diferentemente a informação. Segundo David Lewis, este paradoxo dificulta 
a catalogação – será o álbum ilustrado acima de tudo “uma forma de narrativa 
artística adaptada ou legendada com palavras?” (LEWIS, 2001: XIII).
O texto e as imagens estão no cerne das metodologias de análise dos mecanis-
mos narrativos, já que quando reunidos num mesmo suporte criam uma com-
plexidade de soluções comunicativas que vão da redundância à contradição pura. 
Características que assentam na própria especificidade de cada signo, sendo que, 
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como nos lembra Gunther Kress (2003), a lógica da escrita é regida pelo tempo e 
pela sequência numa estrutura temporal regulada, enquanto na imagem impera a 
lógica do espaço e simultaneidade da representação dos elementos visuais que são 
organizados espacialmente. “As imagens tendem a ser difusas e as palavras explí-
citas” (NODELMAN, 1998: 198) – e é esta tensão constante entre os dois signos 
que origina combinações múltiplas e, consequentemente, um ecossistema rico no 
álbum ilustrado.
Estas interacções entre texto e imagem para o transporte de informação narrativa 
tiveram diversas designações – iconotexto (HALLBERG, 1982); dueto e sistema 
polissémico (SCHWARCZ, 1982); imagem/texto (MITCHELL, 1994); acordo, 
extensão e contradição (NODELMAN, 1998); relacionamento sinergético (SIPE, 
1998); simetria, contraponto e contradição (NIKOLAJEVA & SCOTT, 2001); inte-
ranimação ecológica (LEWIS, 2001); simbiose (STEWIG, 2003); interdependên-
cia (BADER, 1976, GOMES, 2003); repetição, colaboração e disjunção (LINDEN; 
2006), entre outras. 
Terminologias que atribuem à relação entre texto e imagem o factor primordial da 
condução da narrativa e o facto de serem porta de entrada para a construção de 
significados, funções que se tornam ainda mais relevantes quando a conjugação 
do texto com a imagem alcança níveis de interanimação que resultam em textos 
híbridos. Hibridez que reforça o carácter dinâmico do texto e da imagem, e a aber-
tura para múltiplas interpretações que “geram produto factorial das suas instâncias 
textuais; activam formas de pensamento bimodal, estabelecem relações deícticas in 
praesentia e in absentia e qualquer uma das instâncias pode afectar a compreensão 
da outra (BAPTISTA, 2008: 31).
O jogo de mutação é referido apenas como sendo bimodal, mas que podemos 
extrapolar para multimodal quando concebemos que, para além do texto e da 
ilustração, existem outros recursos semióticos que concorrem neste jogo de cons-
trução de significados a partir da combinação de elementos díspares – como é o 
caso da materialidade do livro e da forma como este intervém activamente para 
que o texto híbrido proposto pela autora seja uma possibilidade de leitura.
3. Abordagem à recepção dos álbuns ilustrados pelas crianças
Para além das ferramentas de análise dos mecanismos narrativos e das funções 
entre texto e ilustração, um dos campos mais investigados na literatura para a 
infância, e em particular no álbum ilustrado, é a análise da sua receptividade por 
parte das crianças. De acordo com o que temos vindo a afirmar ao longo desta 
investigação, a relação entre a criança leitora e o álbum ilustrado são intrínsecos à 
génese da literatura para a infância.
No seu percurso histórico, os momentos de mudança desta causa-função foram 
impelidos pela forma como a sociedade, os autores e os editores relacionaram de 
modo paralelo o objecto editorial, a sua vertente comercial/editorial e a resposta às 
novas necessidades da infância, propondo, em simultâneo, novos caminhos para 
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a ampliação do seu público clássico. Contribuíram, deste modo, para o desenvol-
vimento cognitivo da criança multiletrada do século XXI e criaram um espaço de 
partilha entre prazer artístico, literário e gráfico, agregador de gerações.
Transversal aos estudos é a aceitação de leitor implícito, que remete para a desig-
nação de leitor ideal proposto por Iser nas décadas de 60 e 70 do século XX – um 
leitor previsto para o texto induzido pelo seu autor, uma forma de endereçar o 
texto a um leitor particular –, que no caso do álbum ilustrado é a criança. Esta irá 
reconstruir ou transformar a obra, tendo como ponto de partida um conjunto de 
recursos existentes sob a forma de signos que foram produzidos, prevendo a especi-
ficidade desse leitor ideal. 
Isto implica que no texto esteja previsto o tipo de conhecimentos e o tipo de competên-
cias (capacidades, estratégias) que seriam desejáveis (em certas ocasiões necessárias) 
para que o leitor estabelecesse os seus horizontes de expectativa e as suas antecipações 
(FILLOLA, 2008: 3). 
A importância de Wolfgang Iser vai muito para além da descrição de leitor ideal, 
induz um ponto de partida para a criação de um conjunto mais vasto de impli-
cações no acto de leitura e a sua correspondência com o texto que designa como 
criticismo da resposta leitora, vulgarmente conhecida como a Teoria da Resposta 
Leitora, desenvolvida em parceria com Hans-Robert Jauss na transição da década 
de 60 para a de 70 do século XX. A teoria da resposta leitora assenta na rejeição 
do Formalismo e do Novo Criticismo pela não relevância do papel activo do leitor na 
interpretação do texto que é sempre um processo único e individualizado, onde a 
interpretação final é diferente de indivíduo para indivíduo, uma vez que a leitura é 
uma construção contextualizada. Assim, o contexto social, cultural e tecnológico, 
bem como a experiência anterior com outros textos, são factores essenciais para a 
construção de significado a partir de um texto.
Um princípio delineador que é contíguo às diferentes abordagens da estética da 
recepção leitora que procuram perceber o modo como os leitores constroem signi-
ficados a partir de textos (verbais e visuais no caso do álbum ilustrado) em diferen-
tes contextos, quer no seio do ensino formal escolar ou fora deste. 
É possível afirmar que nas últimas três décadas do século XX se produziu um paula-
tino reconhecimento do leitor no seu papel de elaborador do significado dos textos […] 
de que dão conta diversas teorias geradas a partir de múltiplas disciplinas, desde a 
filosofia do conhecimento, da semiologia, da psicologia cognitiva, da retórica e da teo-
ria e crítica literária (ORTEGA, 2005: 74).
Vários autores contribuíram para o alargamento da Teoria da Resposta Leitora ou da 
Recepção Leitora de Iser e Hauss, entre os quais FISH (1967), com a perspectiva do 
conceito de comunidades interpretativas, HOLLAND (1968) com o modelo das dinâmi-
cas de leitura, BARTHES (1968) com o anúncio da morte do autor e o leitor como 
produtor real do texto e CHAMBERS (1977) com a noção do leitor como parte 
da obra literária. Estas propostas desenvolveram-se ao longo das últimas décadas 
do século XX, à luz das teorias da desconstrução, estudos culturais ou do pós-
-modernismo que alargaram o espectro da sua acção como, por exemplo, a Teoria 
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da Adaptação proposta por Linda Hutcheon, em 2006. Esta amplitude de conceitos 
da Recepção Leitora reflecte-se em diferentes abordagens textuais, experimentais, 
psicológicas, sociais e culturais (ORTEGA, 2006), num ciclo que, segundo MEEK 
(1990), são “sempre mais leituras, recontos, versões, renovações e também as 
conexões do texto à vida e da vida ao texto” (MEEK, cit. por ORTEGA, 2006: 76).
No contexto particular da Recepção Leitora do álbum ilustrado temos que salientar 
o trabalho pioneiro de alguns autores que, de forma constante, se têm debruçado 
sobre o modo como os significados são construídos pelos mais novos através do 
álbum ilustrado. Destacamos PANTALEO (2002, 2003, 2004), ARIZPE & STYLES 
(2003), SIPE (2000, 2008), SIPE & BAUER (2001) e SIPE & MCGUIRE (2006), 
pelos seus contributos no domínio da Recepção Leitora do álbum ilustrado no con-
texto pedagógico e pela construção de ferramentas de enquadramentos das respos-
tas leitoras dos mais novos quando lêem ou ouvem uma narrativa. Sipe afirma que 
as respostas das crianças são realizadas essencialmente através de três diferentes 
impulsos que orientam a sua resposta: 
[…] o impulso hermenêutico ou o desejo de conhecer; o impulso pessoal ou a necessidade 
de relacionar histórias à sua própria vida, e o impulso estético (WOLFENBARGER 
& SIPE, 2007: 277). 
Combinados, estes impulsos contribuem para um maior reconhecimento literá-
rio do texto e consequente capacidade na extracção e construção de significados. 
Diferentes abordagens têm sido utilizadas pelos investigadores para perceber como 
as crianças se aproximam do texto verbal e visual e como retiram significado do 
mesmo, recorrendo a ferramentas metodológicas que abrangem o espectro multis-
sensorial possibilitado pelo álbum ilustrado.
4.  Abordagem holística do álbum ilustrado como artefacto, explorando a 
sua materialidade e objecto editorial
O reconhecimento do álbum ilustrado como um objecto total é actualmente con-
sensual entre os investigadores, críticos e mediadores. Este paradigma assume o 
álbum ilustrado como artefacto gráfico e editorial e, assim, qualquer análise das 
suas implicações deve ter em conta a sua forma e o seu formato. Um paradigma 
que deve estar presente em qualquer abordagem ao álbum ilustrado, quer seja a de 
analisar o seu posicionamento dentro da literatura para a infância ou na literatura 
em geral quer no mapeamento dos seus mecanismos narrativos, visto que a sua 
recepção nas diferentes comunidades interpretativas depende em muito da tipolo-
gia do suporte que contém a narrativa. 
Por outro lado, é uma evidência o facto de que a interpretação do conteúdo de um 
álbum ilustrado é condicionada pelas opções gráficas da sua estrutura, da escolha 
do papel, da especificidade da impressão, do acabamento ou da escolha da tipo-
grafia. Esta perspectiva é intrínseca às abordagens metodológicas para a análise do 
álbum ilustrado revistas até ao momento, quer no seu posicionamento dentro do 
seio da literatura universal quer nos mecanismos narrativos entre texto e imagem 
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e nos pressupostos que estão por detrás da sua recepção nas diferentes comunida-
des interpretativas, estando todos dependentes do suporte que contém a narrativa. 
Características do artefacto gráfico que condicionam a forma como lemos a nar-
rativa, que vão de encontro à ideia bastante citada de Bader sobre a angústia de 
virar a página, que é igualmente uma metáfora da importância do design edito-
rial enquanto programa de organização da leitura. A forma como se criam rit-
mos e contrastes na composição do material visual e verbal nas diferentes páginas 
orienta o modo como lemos. Importância que teremos que alargar ao contributo 
dos paratextos e às suas possibilidades de leitura que influem na “leitura” do livro 
como um todo. 
Regressamos à proposta de David Lewis (2001) sobre o álbum ilustrado enquanto 
verdadeiro ecossistema composto por vários habitats que lhe conferem comple-
xidade e riqueza, e que deve ser compreendido como um todo interdependente 
para a construção total da experiência narrativa. Este seu contributo parece-nos 
essencial para que possamos compreender a legitimidade actual do álbum ilus-
trado, sendo que, ao mesmo tempo, nos é explicada a razão da sua permeabili-
dade à mudança, que ocorre quando uma nova espécie é inserida no seu habitat 
e é absorvido pelo ecossistema ou produz alterações na forma como os diferentes 
espécimes o habitam. Acreditamos que a capacidade regeneradora e a transforma-
ção do álbum ilustrado como ecossistema enquadra o teor da nossa investigação – 
a gramática das ferramentas digitais e a democratização do seu acesso a diferentes 
públicos. Influências digitais que ao serem utilizadas pelos criadores dos álbuns 
ilustrados e apresentadas pelos seus diferentes habitantes deste ecossistema contri-
buíram para o alargamento das suas especificidades, abrindo, ao mesmo tempo, 
um novo caminho para a sua investigação. Pressupostos que foram absorvidos 
pelos diferentes habitantes deste ecossistema que vieram contribuir (uns mais do 
que outros) para o alargamento do seu território.
Os ecossistemas tendem a ser complexos em vez de simples. Quando falamos de orga-
nismos e do seu ambiente não nos estamos simplesmente a referir a um relaciona-
mento entre dois termos, mas sim a redes de relações que estão implícitas (LEWIS, 
2001: 47).
Explicitada a importância de David Lewis para a escolha do tema da investigação, 
iremos em seguida apontar alguns autores cujas ferramentas metodológicas e inci-
dências particulares em alguns dos organismos e habitats deste complexo ecossis-
tema contribuíram para que o álbum ilustrado seja reconhecido actualmente como 
um artefacto editorial, artístico e social. As referências não são expostas de modo 
exaustivo, mas serão apresentadas algumas perspectivas metodológicas e determi-
nados elementos estruturais do álbum ilustrado utilizados para a demonstração de 
diferentes percursos com vista à sua definição. A amostra é apresentada segundo 
duas linhas estruturais. A primeira expõe propostas metodológicas gerais para a 
análise do álbum como um todo e estudos particularizados que recorrem a meto-
dologias que incidem em aspectos particulares da estrutura do álbum. A segunda 
propõe uma ferramenta de análise designada por escavação arqueológica (ANSTEY, 
2008), que será reformulada e adaptada ao objectivo da nossa investigação.
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5.2.1. 
METODOLOGIAS DE ANÁLISE DO ÁLBUM ILUSTRADO
BARBARA KIEFER (1992), em Visual Criticism and Children´s Literature, propõe 
uma teoria do criticismo visual oriunda do campo da estética e da crítica de arte, 
aplicada e reformulada para o contexto da avaliação do álbum ilustrado, onde se 
destacam as escolhas do ilustrador e do designer na construção de significados, e 
o modo como são relevantes nos significados que os leitores constroem a partir 
dessa informação. Para tal, desenvolve vários critérios de avaliação dessas esco-
lhas, segundo três grandes categorias: escolhas de Design, de técnicas e de conven-
ções históricas ou culturais (KIEFER, 1992: 89).
Entre os parâmetros das escolhas de Design, podemos encontrar: 
·  Elementos do Design (linha, forma, cor, valor e textura que contribuem para a 
construção de diferentes significados);
·  Princípios do Design ou composição (equilíbrio, ritmo, repetição, variedade na 
unidade, movimento do olhar).
Nas escolhas de técnicas, a autora refere: 
·  Formato, guardas, papel, tipografia e técnica das ilustrações;
·  Conteúdo pictórico e ponto de vista do ilustrador em relação à narrativa ou 
conceito.
Por fim, as escolhas de convenções históricas e culturais: 
·  Convenções picturais oriundas da história de arte;
·  Convenções oriundas de um grupo cultural particular como, por exemplo, moti-
vos relacionados com a cultura popular ou referentes a um subgrupo social ou 
cultural particular.
Os critérios de avaliação propostos por Barbara Kiefer, não sendo extensos, com-
preendem conceitos basilares acerca de como as escolhas de produção do álbum 
ilustrado têm implicações sobre a forma como lemos; contudo, é omissa em relação 
a muitos dos paratextos – à capa e contracapa, encadernação e estrutura composi-
tiva da página e dupla -página.
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RADAN MARTINEC & ANDREW SALWAY (2005), em A system for image-text 
in new (and old) media, propõem uma tipologia que se baseia nas combinações con-
temporâneas de imagem e de texto, num estatuto igualitário que se relaciona com 
o novo media mas que pode ser aplicado ao media antigo (impresso): 
·  Estrutura da página e formatação: O tamanho relativo e posição da imagem e texto, 
tipo de fonte e corpo;
· Referências léxico-gramaticais do texto;
·  Características gramaticais do texto: Tempo – passado/presente, tipo de processo, 
quantificação – parágrafos simples ou vários ou frases curtas ou em grupo;
·  Modalidade da imagem: uma escala de codificação desde o figurativo ao abstracto 
– a função de profundidade, saturação cromática, diferenciação cromática, modu-
lação cromática, contextualização, detalhe pictural, iluminação e grau de luminosi-
dade […];
· Enquadramento das imagens […] (MARTINEC & SALWAY, 2005: 364).
A abordagem de Martinec & Salvac reside na combinação das diferentes modalida-
des do texto e imagem que são apresentadas através de uma escala que evidencia 
cinco níveis de significação da imagem, texto e layout, subvdivididos em subcate-
gorias que expressam a especificidade de cada uma das modalidades que condu-
zem a diferentes significações. 
EMMA BOSCH ANDREU (2007), em Hacia una definición de álbum, apresenta 
uma tipologia de análise que se alimenta das características históricas da defi-
nição do álbum ilustrado, nomeadamente a ideia do álbum ilustrado como “arte 
visual de imagens sequenciais fixas e impressas enraizada na estrutura do livro, 
cuja unidade é a página, a ilustração é primordial e o texto pode ser subjacente” 
(ANDREU, 2007: 41). O seu estudo tem como objectivo descobrir as diferenças e 
semelhanças entre o álbum ilustrado e a banda desenhada, através do resumo das 
características provenientes de vários autores.
O álbum é um livro e como tal recorre a todas as características anatómicas do 
livro e às tecnologias relacionadas com a impressão do livro.
O álbum e as suas formas 
·  Características formais: “O álbum utiliza os recursos próprios dos livros ilustrados 
(linha, forma, composição, cor, materiais, técnica, estilo, tipografia, paginação, 
sequenciação, suportes, tamanho…) ao serviço do significado e da expressão” 
(idem, 2007: 30).
·  O álbum é texto e imagem: “O texto (palavras, elementos verbais, formas de 
significado verbal, ícones verbais, letra, texto escrito…) a imagem (ilustração, 
elementos gráficos, formas de significado pictórico ou icónico, ícones visuais…)” 
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(ibidem, 2007: 30). Mas também podem existir álbuns sem palavras.
·  “Um álbum é uma soma de texto e imagem e outros elementos (tipografia, com-
posição, maquetização, formato, papel…” (ibidem, 2007: 31).
·  O álbum é sequência: um conjunto sequencial de informação verbal e visual que 
existe num suporte físico que lhe oferece a capa, página e dupla -página, con-
tracapa e lombada como palco para a sua expressão narrativa e que por sua vez 
participa na forma como a sequência é organizada.
Estas características são resumidas pela autora da seguinte forma: 
·  Arte visual: na acepção de que o objecto (álbum) é um meio de expressão com o pro-
pósito de se obter uma resposta estética do receptor através do sentido da visão.
·  Imagens sequênciais: as imagens apresentam-se numa sucessão ordenada 
deliberadamente.
·  Imagens fixas: em referência à condição estática das imagens […].
·  Impressa: com este termo sublinha-se o carácter inerente da reprodutibilidade do 
objecto.
·  Enraizado na estrutura do livro: explorando todos os elementos e possibilida-
des que este oferece (capa, guardas, folha de rosto, páginas, tipo de papel, tintas, 
encadernação,…).
·  Cuja unidade é a página: A página simples é a unidade de fragmentação da sequên-
cia, mas é essencial na concepção como na recepção da mesma no design da dupla-
-página […] (ibidem: 41-42).
A taxonomia apresentada por Andreu, embora não utilize uma metodologia clara, 
procura uma definição de álbum ilustrado, e induz a características que devem 
ser contempladas no desenho de um esquema de análise do álbum ilustrado pela 
forma como explicita a relação entre texto, imagem e suporte necessárias para a 
compreensão do todo.
PEGGY ALBERS (2008), em Theorizing Visual Representation in Children´s Literature, 
propõe a análise do texto visual segundo uma teoria do ver e olhar e em particular 
nos códigos de representação, através de uma amostra de 100 álbuns ilustrados do 
Prémio Caldecott, entre os anos 1938-2006, com o objectivo de encontrar, ou não, 
padrões de autenticidade de representação cultural da multietnicidade norte-ame-
ricana. Recorre a quatro variáveis alargadas: 
·  Critérios de representação a que os ilustradores recorrem, tais como o media uti-
lizado ou recursos formais estéticos que muitas vezes são sinónimos de autoria e 
que se tornam reconhecíveis nas ilustrações;
·  Relações qualitativas entre signos nas composições do livro, incluindo o seu 
enquadramento; 
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·  Orientação da imagem e localização dos objectos nas imagens;
·  Posicionamento do leitor no acto de leitura (ALBERS, 2008: 180-181).
DAVID LEWIS (2001), em Reading Contemporary Picturebooks – Picturing text, recorre 
à gramática visual apresentada por GUNTHER KRESS e THEO VAN LEEUWEN 
(1996), propondo a sua utilização como ferramenta metodológica de análise das 
imagens dos álbuns ilustrados. Uma ferramenta onde podemos encontrar algumas 
das características resumidas por ANDREU (2007). Lewis recorre às três metafun-
ções definidas por Kress e Leeuwen como princípios orientadores para a gramática 
do design visual que, por sua vez, são uma readaptação da gramática funcional 
sistémica da linguagem escrita e oral de HALLIDAY. 
As metafunções que Lewis utiliza como ponto de partida são designadas da 
seguinte forma: 
·  Ideacionais: Capacidade da linguagem de “representar objectos e as suas relações 
num mundo fora do sistema de representação” (KRESS & LEEUWEN, 1996: 40), 
ou uma “preocupação com o conteúdo e ideias e com a forma como se relacio-
nam” (LEWIS, 2001: 145).
·  Interpessoais: Capacidade de “projectar relações entre o produtor de um signo 
e receptor/reprodutor desse signo” (KRESS & LEEUWEN, 1996: 40) ou, segundo 
Lewis, se ocupa da “dimensão da linguagem que permite ao orador, leitor ou pro-
dutor de imagens interagir e comunicar com os ouvintes, leitores e observadores. 
[…] o que nos permite assumir papéis, expressar e compreender atitudes e senti-
mentos” (LEWIS, 2001: 146).
·  Textuais: Relaciona-se “com a utilização da linguagem para formar textos coe-
rentes internamente que se relacionam em formas reconhecíveis com o contexto 
em que foram e para que foram produzidos” (idem, 2001: 146).
Através desta definição de metafunções, Lewis desenvolve um exercício de adap-
tação às imagens dos álbuns ilustrados, correspondendo aos processos inerentes às 
funções que a ilustração ocupa no álbum ilustrado, através de um esquema onde 
cada uma das metafunções se desdobrada em tipologias de representação.
1. Metafunção ideacional: representações narrativas
A metafunção ideacional é composta pelas características que existem nos parti-
cipantes (personagens) das ilustrações e que podem representar diferentes acções, 
tais como: 
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·  Processos de acção: Transacionais ou não transacionais, em que as personagens 
actuam isoladamente ou em grupo através da representação da sua figuração ou 
objectos com que interagem, denunciando vectores que marcam a existência de 
interacção. “Representações de onde as coisas acontecem, os acontecimentos – as 
acções e reacções – representadas por vectores, forte direccionamento e impulsos 
oblíquos que relacionam e agrupam os participantes” (ibidem, 2001: 147).
·  Processos de reacção: Os participantes “têm que possuir a faculdade de visão, já 
que estes vectores são produzidos pelo relance dos reactores” (ibidem, 2001: 148). 
Este é um fenómeno que pode existir pelo relance directo a outra personagem ou 
objecto, ou de forma não visível pelo observador, quando, por exemplo, numa ima-
gem, um participante olha para determinada direcção mas o ilustrador não repre-
senta o motivo do relance. Estas características são utilizadas para manipular a 
reacção do leitor e despoletar a curiosidade e a criação de hipóteses para o signifi-
cado do vector.
·  Processos de discurso e mentais: Recurso a estratégias gráficas que repre-
sentam o diálogo ou o pensamento de uma personagem – o balão de fala e de 
pensamento são das convenções gráficas mais utilizadas no álbum ilustrado, uma 
convenção emprestada pelo universo da banda desenhada.
·  Circunstâncias: A importância que o cenário, meio e adereços têm nas narra-
tivas visuais, informando e adicionando conteúdo narrativo à acção e enredo. 
Segundo Lewis, as circunstâncias do cenário podem ter várias formas de repre-
sentação: “os participantes em primeiro plano que podem ocultar cenas ou objec-
tos do fundo […]; o cenário é desenhado ou pintado como menos detalhe em 
relação à personagem principal […]”(ibidem, 2001: 149), entre outras. 
2. Metafunção ideacional: representações conceptuais
A metafunção ideacional pode ser apresentada através de estruturas analíticas: 
As estruturas analíticas são apresentadas por personagens que não têm aparen-
temente uma representação que induza a acção ou a reacção – estão representadas 
como inertes ou estáticas. Contudo, ao analisarmos a imagem da personagem, 
podemos encontrar determinados indícios como, por exemplo, objectos ou adere-
ços de figuração, que possam explicitar acções passadas ou futuras, ou localizá-las 
espacialmente – como acontece quando uma personagem tem um mapa e conse-
guimos identificar geograficamente o local. “A maior parte dos processos analíticos 
são por natureza espaciais, pelo facto de direccionarem a atenção para relações 
físicas ou espaciais. Contudo, imagens como linhas temporais podem representar 
eventos temporais” (ibidem, 2001: 151).
3. Metafunção interpessoal: representação e interacção
São características que resultam dos “produtores da imagem, artistas e designers, 
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bem como dos leitores da imagem que interpretam as mensagens criadas pelos 
produtores – e dos participantes representados: os actores, reactores e portadores 
que aparecem nas imagens” (ibidem, 2001: 155). São designados como participan-
tes interactivos e estão divididos em três categorias, que representam as diferentes 
formas de interacção entre os diferentes tipos de participante: 
a)  participantes interactivos que comunicam entre si através do médium da imagem 
[…];
b)  participantes representados que se podem relacionar com alguém em diferentes for-
mas dentro de uma imagem […];
c)  o leitor como um participante interactivo é chamado a relacionar-se com os parti-
cipantes representados […] (ibidem, 2001: 155-156).
Exigência e oferta
A exigência e a oferta são diferentes formas de interacção disponibilizadas pela 
ilustração que podem apelar ou mesmo exigir a nossa atenção ou relance como, por 
exemplo, um sorriso de uma personagem pode ser interpretado como um convite 
para que se olhe primeiro para ela e com ela se crie alguma empatia. Um convite 
que, quando é directo (em primeiro plano na página), Lewis designa como uma 
exigência para a interacção com o leitor, como se a personagem esperasse uma res-
posta ao sorriso. O autor define como oferta o inverso, quando as personagens não 
interpelam directamente o leitor, cabendo ao leitor escrutiná-las. Ambos os casos, 
exigência e oferta, ilustram a fronteira entre o mundo da personagem e o do leitor, 
que no caso da exigência é esbatida e no da oferta é reforçada.
Enquadramento e distância social
Lewis afirma que a dimensão interpessoal entre participantes (personagens e 
leitores) pode igualmente ser explorada pela forma como as imagens e os seus 
participantes são enquadrados ou emoldurados. Enquadramento a que os ilustra-
dores recorrem e que encontra paralelismo com os diferentes planos da câmara do 
cinema, que provocam maior ou menor afastamento em relação aos participantes 
e leitores. Estes enquadramentos definem os graus de intimidade, empatia, forma-
lismo ou afastamento que conseguimos estabelecer com os participantes da imagem.
Interacções entre personagens e leitores que, para além do enquadramento, estão 
igualmente dependentes da perspectiva, da subjectividade ou da objectividade da 
imagem, e dos diferentes ângulos em que as personagens são posicionadas dentro 
dela, influem na forma como nos relacionamos com as personagens bem como no 
nível de correspondência que definimos como similares com o nosso mundo ou 
distantes e alienígenas, caso essa identidade com o que nos rodeia não exista. 
4. Metafunção interpessoal: modalidade
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Expressa nos álbuns ilustrados, maioritariamente no texto e na imagem e na sua 
interanimação, a modalidade no álbum ilustrado relaciona-se, segundo Lewis 
(2001: 162), com o grau de veracidade ou fiabilidade do que lemos ou vemos no 
texto e na imagem. Esta modalidade por ser compreendida entre alta ou baixa, o 
que corresponde no primeiro caso ao recurso de textos onde predominam tempos 
verbais, adjectivos ou advérbios que induzem certeza ou de imagens em que o grau 
de reconhecimento do objecto real é elevado. O pólo oposto (baixo) do nível de 
modalidade corresponde à dificuldade de se ajuizar se o texto ou a imagem são 
credíveis em relação à representação de factos reais. No caso da modalidade visual, 
Lewis (2002) e Kress e Leeuwen (1996) chamam a atenção para o facto de esta 
estar dependente do sistema social e cultural em que o leitor se insere. Desta forma, 
a credibilidade da imagem pelo grau de semelhança com o objecto real é variável.
5. Metafunção textual: composição
Relaciona-se “com os recursos da linguagem para a organização dos participantes 
representados, os processos que estão implicados e as características interpessoais 
para que formem coerentemente uma composição que em é si mesma significante” 
(LEWIS, 2001: 164). Falamos da significação que adquirem os elementos quando 
dispostos nos diferentes locais da imagem – cima, baixo, esquerda, direita, centro, 
periferia, entre outros – que induzem a forma como nos relacionamos com os par-
ticipantes da imagem e a forma como as suas acções são apreendidas. Estas carac-
terísticas são extremamente importantes para o desenvolvimento da narrativa.
A proposta de análise de David Lewis é importante no universo das ferramentas 
de análise do álbum ilustrado, por ser dos primeiros autores a aplicar a gramá-
tica do design visual proposta, quatros anos antes, por Kress & van Leeuwen, 
ao álbum ilustrado contemporâneo, e por ser aquela que consideramos mais pre-
ponderante pela forma como relaciona as diferentes metafunções entre si, num 
exercício que, embora seja exposto de forma individual, é suficientemente flexí-
vel para que possamos mapear a importância dos diferentes participantes de um 
álbum ilustrado: participantes sobre a forma de texto, imagem, vectores e suporte, 
e participantes reais (leitores) que interagem com estes participantes em diferentes 
níveis, que são criados pelos seus criadores, personagens representadas que intera-
gem entre si e pelo leitor/observador que é convidado a fazer parte desta equação 
composta por participantes. 
Podemos encontrar um exercício de desconstrução do álbum ilustrado no último 
exemplo que iremos referir como proposta de ferramenta metodológica e concep-
tual para a abordagem ao álbum ilustrado.
MARIA NIKOLAJEVA & CAROLE SCOTT (2001), em How Picturebooks 
Work, propõem uma abordagem de análise assente em seis elementos que consi-
deram fundamentais no princípio do álbum ilustrado e que ilustram as diferentes 
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particularidades do suporte e a sinergia entre texto e imagem: 
·  Cenário: Interior e exterior. Onde acontece a relação com as personagens prin-
cipais e secundárias, a diegése (contar) e a mimesis (mostrar), o tempo e espaço 
que delimitam a temporalidade e espacialidade da narrativa, as dinâmicas entre 
texto e imagem, as soluções pictóricas e de representação, o enquadramento e 
composição (minimais ou reduzidos, simétricos ou duplicados, aumentados ou 
expandidos e complexos) e a sua relação com o texto intra-icónico e as expecta-
tivas do género literário. 
·  Caracterização: Graus de semelhança com a realidade, personagem-espelho, 
personagem-objecto, personagem-animal, personagens humanas disfarçadas, 
caracterização psicológica e social, o cenário como suporte de caracterização da 
personagem, o contributo da caracterização para a definição do género, a carac-
terização através do diálogo e da acção. 
·  Perspectiva narrativa: Posições do narrador ou pontos de vista, perspectiva 
omnisciente, focalização nas palavras e imagens, perspectiva na primeira pessoa, 
representação de vários eus, contradição e contraposição na perspectiva.
·  Tempo e movimento: Temporalidade e movimento a partir da imagem está-
tica individual, sucessão simultânea (linhas em movimento, distorção da pers-
pectiva, acções não terminadas, entre outros), temporalidade e movimento num 
plano com uma sequência de imagens, temporalidade e movimento na interacção 
entre verso e frente (na página singular, dupla -página ou na página anterior 
e seguinte), temporalidade e movimento no virar de página, a temporalidade 
e movimento na descodificação de direcção e desenvolvimento narrativo (por 
exemplo – o movimento de uma personagem da direita para a esquerda pode ser 
interpretado como regresso), duração temporal nas palavras e imagens (elipses 
verbais, pausa visual, entre outras), direcção e contra-direcção do movimento, 
analepses, prolepses, paralipses, acrónimos e silepses.
·  Mimeses e modalidade: Representação mimética e não-mimética, indicativos 
simétricos (narrativas visuais e verbais que apresentam os eventos como verda-
deiros), optativo simétrico (tanto a narrativa verbal como a visual apresentam 
o evento como desejado), dúvida provocada verbalmente (opiniões que ques-
tionam a credibilidade do iconotexto), dúvida provocada visualmente (detalhes 
pictóricos que questionam a credibilidade do iconotexto), reciprocidade visual e 
verbal (palavras e imagens competem entre si para criarem um desvio da distân-
cia da modalidade), elementos visuais subversivos (no fim, início e fim, por todo 
o texto), modalidades paralelas (texto e imagem correm em paralelo) e ambi-
guidade na modalidade (simétrica, contraditória, irónica, camuflada, alternada).
·  Linguagem figurativa, metaficção, intertexto e paratextos: Linguagem 
figurativa nas palavras e imagens, nonsense, metaficção, enquadramento (mise 
en abyme, entre outros), intertextualidade (visuais, verbais e relacionados com 
a construção gráfica do álbum ilustrado), textos intra-icónicos e paratextos (for-
mato, títulos [simbólicos, místicos, realistas, entre outros], títulos e capas, guar-
das, página de rosto e contracapa).
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As propostas de Albers, Lewis e Nikolajeva & Scott têm em comum a importância 
dada ao espaço pictural e textual no álbum ilustrado, pelas suas particularidades 
artísticas e narrativas que influem na condição do leitor e observador cuja acção 
de ver, ler, contemplar, rastrear, obter prazer pessoal (GOLDSTONE, 2008) e com-
preender a complexidade e os cruzamentos entre o mundo do livro, do autor, do 
leitor e do mundo em geral. Mundos diferentes que os recursos formais e estilís-
ticos que o álbum ilustrado encerra e que obrigam os leitores a “utilizar diferentes 
capacidades mentais processuais para descodificar e interpretar diferentes formas 
simbólicas de representação” (GOLDSTONE, 2008: 127). 
As metodologias de análise do álbum ilustrado referidas não são únicas. Grande 
parte dos autores que mencionamos lembram que a construção de uma ferra-
menta metodológica é sempre uma aproximação e nunca um fim estável. A carac-
terística mutante do álbum ilustrado assim o exige. Várias foram as tentativas para 
o controlar. A história recorda-nos, contudo, que a sua constante evolução e o 
seu carácter camaleónico (LEWIS, 2001) para receber e transformar inputs oriun-
dos de diferentes espectros torna-o ambíguo. Embora no presente momento esta 
ambiguidade seja ainda maior pela forma como responde à era pós-digital, onde 
as fronteiras da sua audiência tendem a esbater-se, criam ainda mais paradoxos 
e ambiguidade. Achamos, todavia, que os exemplos metodológicos apresentados 
elucidam a existência de um património gráfico e narrativo que são a espinha 
dorsal da sua existência e continuidade. Mesmo tendo em conta as alterações que 
possa vir a sofrer, este ADN estará sempre presente.
Os paradoxos forçam o questionamento das ambiguidades existentes sobre os pressu-
postos culturalmente validados ao longo do tempo. Esta é dissonância que promove 
acções significantes e avaliação em múltiplos níveis. São estes paradoxos que contri-
buem paras as características altamente desafiadoras, aprazíveis e envolventes dos 
álbuns ilustrados pós-modernos. São igualmente os paradoxos que iluminam a ima-





UMA FERRAMENTA METODOLÓGICA PARA A ANÁLISE  
DO ÁLBUM ILUSTRADO CONTEMPORÂNEO
MICHÉLE ANSTEY (2008), em Postmodern Picturebook as Artefact – Developing 
Tools for an Archaelogical DIG, apresenta um esboço para uma ferramenta de análise 
de álbum ilustrado contemporâneo, com enfâse na noção de álbum ilustrado como 
artefacto histórico complexo e total, numa abordagem com cariz pedagógico como 
resposta às alterações no contexto educativo que a multimodalidade e a multilite-
racia colocam à pedagogia da literacia no século XXI.
Esta é uma ferramenta cuja utilidade está centrada no auxílio aos estudantes atra-
vés de dois objectivos principais: 
Compreender como os textos operam e como este conhecimento aumenta as suas [estu-
dantes] capacidades de literacia e as suas respostas para o prazer da literatura e 
desenvolvem o seu conceito de literatura como um artefacto que fornece perspectivas, 
comentários e críticas de mundos diferentes (ANSTEY, 2008: 147).
Embora a ferramenta metodológica esteja direccionada de forma clara para o con-
texto educativo, através de um conjunto de ferramentas pedagógicas que podem 
ser utilizadas pelos professores e estudantes na descoberta das diferentes caracte-
rísticas do álbum ilustrado, é suficientemente aberta para que possa ser adaptada 
para outros fins. No caso do nosso estudo, é um contributo para o mapeamento das 
influências da gramática digital nos álbuns ilustrados da editora Planeta Tangerina. 
Anstey analisa os álbuns ilustrados heuristicamente, centrando-se nos múltiplos 
aspectos do álbum ilustrado como um artefacto, mas também nas suas múltiplas 
utilizações, ou seja, o álbum ilustrado é observado não como um objecto isolado, 
mas sem correspondência com os seus pares, o seu passado, presente e antecipação 
de utilizações futuras. É esta ideia que nos atrai na ferramenta de Anstey e que 
consideramos não ter sido exposta com a mesma acuidade em propostas metodo-
lógicas anteriores.
Na abordagem de Anstey, podemos encontrar o resumo do estado da arte do álbum 
ilustrado na contemporaneidade. A autora parte para a construção da ferramenta 
metodológica a partir de conceitos pré-estabelecidos por outros autores nas dife-
rentes perspectivas do álbum ilustrado. Perspectivas que assentam no conheci-
mento realizado pela investigação sob a influência do pós-modernismo no álbum, 
das tecnologias digitais e da infância multiletrada e multimodal. 
Diferentes influências que podem ser encontradas no álbum do século XXI, defi-
nidas muitas vezes como fruto da multimodalidade e das novas literacias que se 
tornaram globalizadas e omnipresentes e afectaram a organização do trabalho ou 
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da nossa vida quotidiana que, por influência do digital, têm impacto social, cultu-
ral, económico e político nas instituições e na forma como comunicamos e criamos 
informação. 
Um impacto em que os media digitais tiveram um papel relevante, nomeadamente 
a WEB 2.0 que atribui uma nova dimensão à partilha de informação e à construção 
de múltiplos espaços globalizados e comunitários ou individuais onde nos torna-
mos criadores, distribuidores e consumidores de conteúdos em diferentes canais.
Estas particularidades do digital e as suas múltiplas possibilidades de interacção 
originaram novas literacias que alteraram a definição do que é um texto – actual-
mente, um texto é sinónimo de pluralidade de recursos de representação e funções, 
que Anstey & Bull sintetizam desta forma: 
Todos os textos são conscientemente construídos e possuem propósitos sociais, cultu-
rais, políticos e económicos particulares; o texto existe em diferentes formas de repre-
sentação que englobam diferentes regras gramaticais e sistemas semióticos; o leitor e 
espectador terá que recorrer a diferentes gramáticas e sistemas semióticos para entrar 
em certos textos; as mudanças na sociedade e tecnologia continuam a desafiar e a afec-
tar os textos e as suas formas de representação; pode existir mais do que uma forma de 
ler ou ver um texto, dependendo dos factores de contextualização […] e existe a neces-
sidade de se considerar os possíveis significados de um texto e como este constrói o lei-
tor e o seu mundo (ANSTEY & BULL, 2006: 83). 
A literacia do século XXI e os intervenientes directos do álbum ilustrado incorpo-
raram este resumo de acordo com o novo paradigma.
Este paradigma é construído pelo recurso à influência do pós-modernismo literário 
que encontra no álbum ilustrado expressão e pela forma como este começa a apre-
sentar alguns destes conceitos na sua estrutura física e narrativa. Podemos referir 
a ruptura com as formas de representação tradicionais do enredo, personagem e 
cenário, que acentuam diferentes vozes do narrador ou das personagens no texto 
visual e verbal que confrontam o leitor e as expectativas que possam ter sobre o 
texto pela indeterminância que nele é colocada. A profusão de pastiche e a inter-
textualidade no texto originam a perda de referências e desnorte do recurso matriz 
pela forma como são remisturadas em novas representações descontextualizadas 
da sua origem. Uma reorganização em que o mundo real e o irreal são difíceis de 
distinguir, parecendo construir mundos diferentes nos quais somos convidados a 
entrar e a assumir diferentes papéis e onde a nossa identidade é reconstruída em 
diferentes eus. Um reflexo das múltiplas identidades que temos, por exemplo, no 
ciberespaço, que são orientadas consoante os nossos interesses particulares ou das 
comunidades virtuais com as quais interagimos. 
Estas características acontecem num suporte físico cada vez mais assumido como 
um recurso fundamental na apresentação desta multimodalidade que é reforçada 
pelo desafio à percepção do leitor e à forma como lê o álbum. Uma leitura que 
ainda é mais multissensorial e activa quando incitada pela utilização de novos 
layouts e propostas gráficas pouco usuais. Contudo, é importante referir que estas 
características, embora possam ser entendidas como rupturas, não são universais, 
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no sentido de que a maioria dos álbuns ilustrados, no mercado, continua fiel ao 
cânone tradicional do álbum. No entanto, o que verificamos é que existe um cres-
cendo de propostas que desafiam este cânone e abrem novos caminhos para o 
álbum ilustrado. Pode entender-se esta tendência como sendo reflexo do facto de 
muitos dos autores actuais serem na realidade indivíduos que nasceram na aldeia 
global da multimodalidade e das novas literacias, sendo que estes recursos nar-
rativos, estéticos e formais são utilizados como se fizessem parte da sua vivência 
letrada quotidiana.
A proposta metodológica de Michéle Anstey, para além de considerar as mudan-
ças apontadas, recorre igualmente aos instrumentos de auditoria designados como 
Modelo dos Quatro Recursos (The Four Resources Model, no original) para a compreensão 
leitora da pós-modernidade e da multimodalidade desenvolvidos por FREEBODY & 
LUKE (1990) e FREEBODY (1992). O modelo proposto assenta em quatro compe-
tências fundamentais que o leitor actual deve possuir para que possa construir sig-
nificado a partir das múltiplas apresentações do texto na era da multimodalidade. 
Passamos a explicá-los sumariamente da forma que segue: 
·  Rompimento do código ou competência de codificação: “Reconhecimento 
e utilização das características fundamentais e da arquitectura [do texto], 
incluindo o alfabeto, os sons em palavras, soletração e convenções e padrões 
estruturais” (FREEBODY & LUKE, 1999: s/n);
·  Produção de significado ou competência semântica: “Participação no 
conhecimento e na composição significante de textos escritos, visuais e orais, 
tendo em conta os sistemas de significado intrínsecos do texto em relação ao seu 
conhecimento disponível e às suas experiências de outros discursos culturais, 
textos e sistemas de significado” (idem, 1999: s/n);
·  Utilizador do texto ou competência pragmática: “Utilização funcional do 
texto percorrendo e negociando as relações de trabalho e sociais à sua volta, ou 
seja, conhecer e actuar sobre as diferentes funções sociais e culturais em que os 
vários textos operam interiormente e fora da escola, e compreender que estas 
funções moldam as formas como os textos são estruturados, o seu tom, o seu 
nível de formalidade e a sequência dos seus componentes” (ibidem, 1999: s/n);
·  Crítica de textos ou competência critica: “Analisar criticamente e transfor-
mar os textos, actuando com o conhecimento de que os textos não são ideologi-
camente naturais ou neutrais, representam pontos de vista particulares enquanto 
silenciam outros e influenciam as ideias dos indivíduos, sendo que o seu design 
e discursos podem ser criticados e redesenhados em novas formas híbridas” (ibi-
dem, 1999: s/n).
Anstey recorre ao modelo proposto por Freebody & Luke, pela forma como depo-
sitam no estudante o papel activo na descoberta da funcionalidade dos diferentes 
textos, em que a solução terá que ser resolvida por ele. Nesta abordagem encontra-
mos algum paralelismo com a ferramenta de análise heurística que autora pretende 
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construir. Esta análise que recorre à literacia social, onde as origens sociais e 
culturais dos diferentes textos fornecem estratégias e recursos para a criação de 
significados que encontram eco, numa primeira fase, na forma como os álbuns 
ilustrados designados como pós-modernos incorporam a consciencialização da sua 
construção, pela revelação da forma como os seus recursos são construídos e em 
continuidade com o álbum ilustrado pós-digital ou posmodernesque (ALLAN, 2012) 
e pela forma como difundem a auto-reflexão dos recursos estilísticos e formais do 
pós-modernismo e da gramática digital.
O álbum ilustrado pós-moderno, tal como muitos dos textos disponíveis actualmente, 
é diferente e é feito para ser lido de forma diferente (ANSTEY, 2002: 447).
O álbum ilustrado enquanto objecto editorial é um entre os vários suportes que 
partilham os mesmos recursos e sistemas semióticos. Desta forma é influenciado 
pelas mudanças sociais, culturais, políticas e tecnológicas, sendo um artefacto que 
espelha, constrói e informa sobre estas mudanças. 
O álbum ilustrado, embora esteja tradicionalmente relacionado com uma fase cog-
nitiva e de desenvolvimento do ser humano – a infância –, é transversal às dife-
rentes etapas do humano, podendo nós, assim, considerar que é um arquivo destas 
mesmas mudanças. 
Eles reflectem os antecedentes de quem os produziu e os tempos e contextos nos quais 
foram produzidos […] desta forma podem ser entendidos como artefactos que infor-
mam e fornecem informação sobre as suas origens (ANSTEY, 2008: 153).
É com base nesta característica dos álbuns ilustrados que a autora reforça a proxi-
midade da leitura de um álbum ilustrado com a função de um arqueólogo. 
Os leitores/observadores dos álbuns ilustrados pós-modernos tornaram-se arqueólo-
gos e, tal como eles, baseiam-se num conjunto de conhecimentos organizados sob a 
forma de um sistema de investigação para analisarem o artefacto (idem, 2008: 153). 
Esta metáfora acrescenta uma nova dimensão à forma como pensamos o álbum 
ilustrado e encontramos um paralelismo com a noção de antropologia da imagem 
proposta por Hans Belting, quando refere a imagem como sendo um produto que 
“surge como o resultado de uma simbolização pessoal ou colectiva. Tudo o que 
comparece ao olhar ou perante o olho interior pode deste modo aclarar-se atra-
vés da imagem ou transformar-se numa imagem. Por isso, o conceito de imagem, 
quando se toma a sério, só pode ser, em última análise, um conceito antropológico. 
Vivemos com imagens, compreendemos o mundo através de imagens” (BELTING, 
2014: 21).
A metáfora da imagem como repositório individual e colectivo antropológico con-
sideramos ter similaridade com o próprio álbum ilustrado enquanto artefacto que, 
tal como a imagem, é um suporte que agrega o passado, e presente e prediz o 
futuro. Cabe ao leitor, em última instância, compreender e reutilizar este patrimó-
nio em novos artefactos ou extensões do primeiro. Segundo Anstey, o investigador 
do álbum ilustrado é então um arqueólogo: 
2535.3. ESCAVAÇÃO ARQUEOLÓGICA
Um arqueólogo analisa o artefacto como um todo, a forma como foi manufacturado, 
por quem e para quem. Por outras palavras, o arqueólogo, utilizando um enquadra-
mento na investigação, analisa o artefacto segundo diferentes perspectivas e utiliza 
um conjunto de ferramentas de investigação (ANSTEY, 2008: 153). 
Esta forma de pensar o álbum ilustrado consegue agregar diferentes ferramentas 
metodológicas anteriormente referidas: A análise da construção dos mecanismos 
narrativos do texto, imagem e suporte e a recepção leitora dos álbuns ilustrados 
que, de acordo com esta perspectiva arqueológica, podem coexistir na mesma fer-
ramenta de análise.
O recurso à metáfora da antropologia e consequente noção do álbum enquanto 
artefacto pressupõem a reorganização dos dispositivos de análise do álbum que, 
segundo Anstey, deve contemplar: 
· As características físicas do livro e o seu design;
· A linguagem/texto escrito;
· As ilustrações/texto ilustrado;
·  Como é que o(s) tema(s) do livro (o texto criado pelo leitor/observador) é construído 
através das características físicas, design e do texto ilustrado e escrito;
· O contexto social, cultural, económico e político em que o livro foi produzido;
· O conhecimento sobre o autor e ilustrador e os seus trabalhos anteriores;
· Análise dos possíveis propósitos e públicos do livro;
·  Análise das suas origens comerciais, incluindo as razões que levaram a que fosse edi-
tado (idem, 2008: 153).
Este conjunto de linhas condutoras enfatizam a visão holística do álbum ilustrado 
que, embora possua um objectivo muito focado na componente do ensino e na 
aprendizagem da multiliteracia, oferece-nos também uma visão geral do universo 
complexo da inserção do álbum ilustrado e as conexões que podem ser feitas em 
múltiplos campos. Este modelo recorre a três etapas metodológicas que iremos 
explicitar no ponto 5.3.3., quando abordarmos a nossa concepção de ferramenta 
de análise da mostra de álbuns ilustrados da editora Planeta Tangerina.
5.3.1.
OBJECTIVOS E PERGUNTAS DA INVESTIGAÇÃO
A escolha da ferramenta metodológica para o objecto de estudo proposto nesta dis-
sertação foi iniciado pela procura de ferramentas já existentes, o que poderíamos 
designar por fase de (in)definição ou de convergência e divergência. Ao analisar-
mos as propostas de outros autores, como os anteriormente referidos, ficou clara 
a relação directa entre a metodologia escolhida e o resultado final ou o campo do 
estudo. Sabíamos desde o início que o nosso foco de estudo seria o álbum ilustrado 
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contemporâneo nacional. Delimitado o campo, foi necessário encontrar as ferra-
mentas para o seu estudo que respondessem a alguns dos nossos objectivos.
A análise descritiva foi o recurso metodológico utilizado, já que pressupõe a uti-
lização de uma perspectiva fenomenológica proposta por Lewis (2001). Segundo 
o autor, esta perspectiva explicita a necessidade de nos aproximarmos dos álbuns 
ilustrados sem uma tipologia preconcebida, privilegiando a reflexão do álbum como 
um todo para a procura das suas diferentes sinergias entre os constituintes verbais, 
visuais e físicos, de modo a podermos identificar as características relevantes destes 
elementos que espelhem influências ou similaridades com a gramática digital. 
Este processo, embora fenomenológico, será conduzido pela adaptação da proposta 
de “scavação arqueológica de Anstey, uma ferramenta de análise que será utilizada 
com algumas variações para que se possa adequar à especificidade do nosso estudo. 
Esta perspectiva reforça o álbum ilustrado como um artefacto, um conceito com o 
qual concordamos, já que o posiciona não apenas como um veículo de transmissão 
de informação literária, artística e pedagógica, mas como um objecto editorial grá-
fico em que as circunstâncias contextuais sociais, culturais e tecnológicas redefi-
nem a sua utilização e materialidade. O carácter testemunhal ou arqueológico das 
alterações da sociedade é induzido por estes factores.
A investigação a que nos propomos, para além da análise anteriormente descrita, 
insere-se no paradigma qualitativo, concretizado através de estudo de casos de 
alguns álbuns ilustrados da editora Planeta Tangerina. Esta análise assenta, numa 
fase inicial, na subjectividade, pelo carácter intuitivo da descoberta das influên-
cias da gramática digital e, posteriormente, será sustentada por um conjunto de 
parâmetros oriundos de metodologias descritivas da arqueologia, que nos irão 
auxiliar na construção de uma grelha de parâmetros que cruzará as semelhanças 
entre as tecnologias digitais e a sua influência no álbum ilustrado. Semelhanças e 
influências que, para Dresang (1999), assentam nos princípios da interactividade, 
conectividade e acesso, que são pontos-chave na definição da era digital e que, 
progressivamente, acreditamos terem sido assimilados e reformulados na cultura 
do media impresso. 
Em síntese, pretendemos saber até que ponto o álbum ilustrado contemporâneo 
pode ser entendido à luz do paradigma do digital e de que forma; e ainda, mapear 
e enumerar características para compreendermos o álbum como um artefacto edi-
torial. Para tal, iremos propor uma abordagem metodológica com vista à detecção 
destas mudanças.
Por outro lado, e transversalmente, o estudo pretende entender o papel da multi-
modalidade e da multiliteracia como novos paradigmas para a construção e assi-
milação da informação que interferem com o álbum ilustrado. Ser multiletrado é 
experienciar e criar novas experiências comunicativas que redefiniram a organi-
zação dos canais de comunicação. Estes canais multimodais cuja mediação ocorre 
cada vez mais através de sistemas digitais, encontram nas crianças um público 
ávido da sua utilização. Um público que se tornou consumidor e utilizador assíduo 
de novas tecnologias, que lhes inculcaram novos hábitos comunicativos a que o 
álbum ilustrado terá que responder – transformando-se. 
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É através da inclusão de algumas das características do meio digital que o álbum 
ilustrado nos dará essa resposta. Reconquistando o público tradicional e conquis-
tando novos públicos que encontram neste artefacto editorial um suporte que faz 
a conexão entre o media impresso e o media digital.
5.3.2. 
MOTIVAÇÃO E ESCOLHA DA AMOSTRA
A EDITORA PLANETA TANGERINA
Desde o início deste projecto de investigação, tornou-se claro, por várias razões, 
que queríamos trabalhar com uma amostra de álbuns ilustrados nacionais – pela 
necessidade de mais estudos que contextualizem o crescente número de ilustra-
dores, escritores e editores interessados em explorar as potencialidade do álbum 
ilustrado, facilmente constatável pelo grande número de títulos publicados, no 
eclectismo formal e estético das propostas e pela visibilidade de autores e edi-
tores, dentro e fora do país. Por outro lado, porque a investigação académica do 
álbum ilustrado e da ilustração em geral começa a ser mais sistemática, quer pela 
produção de dissertações quer pela publicação de artigos científicos que reflec-
tem o interesse dentro da academia pelo álbum ilustrado e pelos seus autores. 
Contudo, continuamos a assistir a uma relevância de abordagens que relacionam 
o álbum ilustrado com a pedagogia, literacia, narratologia, linguística e semió-
tica, sendo menor a atenção despendida ao álbum ilustrado enquanto artefacto 
gráfico. A nossa contribuição neste campo reside na última abordagem, no assu-
mir o álbum como um artefacto total e, através desta noção, perceber até que 
ponto e de que forma as tecnologias digitais influenciam os seus aspectos for-
mais, estéticos e narrativos.
Partimos para esta investigação com a convicção de que o álbum ilustrado e os seus 
autores são cada vez mais visíveis, quer pela sociedade civil quer pelas instituições 
públicas e privadas. Por um lado, constatámos este incremento pela sua visibili-
dade nas livrarias generalistas e no surgimento de livrarias dedicadas exclusiva-
mente à literatura para a infância; por outro, pelas actividades promocionais da 
ilustração e do livro para crianças através da rede nacional de Bibliotecas, feiras, 
encontros de autores e editores, colóquios, encontros e conferências nacionais e 
internacionais, crítica em periódicos, sítios na Internet, editoras especializadas, 
exposições, galerias, concursos ou prémios. 
A Academia tem vindo gradualmente a responder a este crescente interesse pelo álbum 
ilustrado e ilustração de várias formas: pela introdução de unidades curriculares 
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designadas por Ilustração – um sinal claro da importância cientí-
fica e curricular do campo – ou com derivações que relacionam a 
produção de narrativas visuais em contextos mais específicos nos 
diferentes ciclos de estudo; a promoção de estudos pós-graduados, 
pós-graduações e mestrados, dissertações de mestrado e doutora-
mento, publicação de ensaios científicos ou a organização de con-
gressos científicos sobre ilustração e literatura para a infância.
Dentro deste universo alargado de ocorrências que marcam a 
legitimação da ilustração e da literatura para a infância, desta-
camos alguns momentos, locais e editoras que juntos sustentam 
esta importância nos últimos anos.
Encontros, colóquios e conferências: 
·  Encontro de Ilustração de S. João da Madeira, designado, em 
2014, como Encontro Internacional de Ilustração de S. João da 
Madeira;
·  Encontros Luso-galaico-francófonos do Livro Infantil e Juvenil, 
19ª edição, 2013, no Porto;
·  Encontro LI – Investigação em Leitura, Literatura Infantil e Ilus-
tração, Instituto de Educação da Universidade do Minho, 10º 
Encontro Nacional e 8º Internacional de Investigação em Lei-
tura, Literatura Infantil e Ilustração, 2014, Braga;
·  Encontro de Leitura InfantoJuvenil – Caminhos de Leitura, 13º 
encontro, 2015, Pombal;
·  Colóquio É então isto para crianças – Criações para a Infância e Juven-
tude, Fundação Calouste Gulbenkian, 2015, Lisboa;
·  Congresso Internacional The Child and the Book – Childrens Lite-
rature – Fractures and Disruptions, Universidade de Aveiro, 2015, 
Aveiro;
·  CONFIA – Internacional Conference on Illustration & Animation, 
Instituto Politécnico do Cávado, 2015, Braga; 2014, Porto e 2013, 
Esposende.
Editoras especializadas em literatura para a infância 
e álbum ilustrado: 
Eterógemeas (2000), Kalandraka Portugal (2002), Planeta Tan-
gerina (2004), Mini-Orfeu (2008), Bruaá (2008), Bags of Books 
(2010), Tcharan (2010), Pato Lógico (2010), entre outras. Editora Pato Lógico
The Child and the Book - Children 





Org: IPCA, Braga, 2015
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Livrarias especializadas em literatura para crianças 
e que desenvolvem actividades paralelas de promoção 
dos autores e do álbum ilustrado: 
O Bichinho do Conto (Óbidos), Salta-Pocinhas (Porto), Bruá 
(Figueira da Foz), GATAfunho (Oeiras), Cabeçudos (Lisboa), 
Gigões & Anantes (Aveiro), Papa-Livros (Porto), Livro Voador 
(Matosinhos), entre outras.
Exposições, bienais e galerias: 
Ilustrarte – Bienal de ilustração para a infância (Lisboa); Ilustra 
33 (Lisboa), Galeria Dama Aflita (Porto), Galeria Ó (Porto), Gale-
ria Mundo Fantasma (Porto), Galeria Abysmo (Lisboa).
Concursos e prémios: 
Prémio Nacional de Ilustração, organizado pela DGLAB (Direcção 
Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas), desde 1996; 
Prémio Melhor Ilustração de Livro Infantil no Festival Amadora 
BD; Prémio Branquinho da Fonseca de Literatura para a Infância 
e Juventude; Prémio António Quadros; Prémio Bissaya Barreto 
de Literatura para a Infância; Prémio Internacional de Serpa para 
Álbum Ilustrado.
Esta lista, embora não sendo exaustiva, exprime o nosso senti-
mento de que a ilustração e o álbum ilustrado nacional vivem 
um momento de alguma euforia no país e fora dele, como se pode 
comprovar pelos recentes prémios alcançados por ilustradores e 
autores do álbum ilustrado no estrangeiro, ou pelo número de 
ilustradores nacionais que publicam regularmente em alguns dos 
media de comunicação com maior projecção a nível internacional. 
Para mencionar apenas alguns exemplos, os prémios da Catarina 
Sobral seleccionada para o catálogo White Ravens (Alemanha) em 
2013, e o prémio Internacional de Ilustração da Feira do Livro 
Infantil de Bolonha, em 2014; ou a Editora Planeta Tangerina 
com o prémio BOP para a Melhor Editora Infantil Europeia atribuído 
pela Feira do Livro Infantil de Bolonha, em 2013.
A última década foi relevante para a literatura para a infância, 
facilmente verificável por muitos autores, entre os quais Sara 
Reis da Silva, quando na introdução do livro Dez Réis de Gente… 
e de Livros, nos diz “que a Literatura Infantil parece estar, hoje, a 
alcançar paulatinamente um espaço já amplo e sério no universo 
literário português” (REIS, 2005: 34). Ou Ana Margarida Ramos, 
em Literatura para a infância e ilustração – Leituras em diálogo, que, 
Galeria Dama Aflita
Exposição André da Loba, Porto, 2014
Galeria Dama Aflita
Exposição Planeta Tangerina, Porto, 2011
Cerimónia de atribuição do Prémio BOP 
à editora Planeta Tangeria
Feira do Livro Infantil de Bolonha, 2013.
Livraria Gigões & Anantes
Aveiro
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falando sobre a ilustração e em particular do caso do álbum ilustrado para a infân-
cia, diz que “a grande evolução ocorrida em Portugal no âmbito deste género lite-
rário, quer ao nível da tradução de obras de referências estrangeiras quer da edição 
de originais portugueses, justifica uma análise, tão completa quanto possível, des-
tas produções” (RAMOS, 2010: 8).
Entre as várias possibilidades de escolha de álbuns ilustrados portugueses para a mos-
tra decidimos que a nossa escolha deveria ser orientada pelas seguintes directrizes: 
·  Os álbuns ilustrados teriam que ter sido editados no presente século – por consi-
derarmos que alguns dos parâmetros da grelha de análise advêm de caracterís-
ticas das ferramentas digitais e do pós-modernismo que reconhecemos estarem 
mais presentes neste período;
·  Os autores e a editora teriam que estar relacionados com a geração dos Nativos 
Digitais ou Geração Net, isto é, terem nascido em meados dos anos de 70 do século 
XX, sendo portanto contemporâneos das ferramentas digitais durante a sua 
infância ou juventude;
·  A amostra de álbuns ilustrados teria de ser contemporânea do aparecimento no 
mercado nacional de dispositivos digitais portáteis – tablets, smartphones, consolas 
com ligação à Internet, televisão digital, ou a introdução do computador portátil no 
contexto curricular do ensino público português (concretamente a atribuição do 
computador Magalhães aos alunos do primeiro ciclo no âmbito do programa e-es-
colinha de 2008). Estas condições pressupõem a utilização assídua, no contexto da 
escola ou fora dela, de dispositivos digitais pelos mais novos, factor que achamos 
relevante pelo carácter mimético com que o álbum ilustrado pode assimilar algu-
mas das características da experiência de leitura do hipertexto e do hipermédia, 
indo de encontro a uma audiência cuja resposta leitora é multimodal;
·  Os álbuns ilustrados deveriam ser da mesma editora – isto é, a existência ou 
não de coerência editorial, gráfica ou narrativa nos diferentes títulos intercalados 
num período temporal que se iniciasse no século XXI;
·  A editora escolhida deveria ter um projecto editorial coerente e inovador ao do 
seu percurso – ou seja, que tivesse um enquadramento próximo do cânone da 
literatura para a infância, mas que ao mesmo tempo tivesse propostas editorais 
que assumidamente fossem desafiadoras, atentas às mudanças sociais culturais e 
tecnológicas e se dirigisse ao um público sem idade;
·  Era importante que a editora premiasse o álbum como artefacto e relevasse o 
papel do design gráfico na organização da narrativa verbal ou visual – que o 
objecto fosse construído como um todo e que cada elemento (papel, formato, 
paratextos, encadernação, acabamento, entre outros) fizesse parte de um ecossis-
tema completo e complexo;
·  Queríamos que a editora tivesse reconhecimento nacional, quer pela crítica quer 
pelo público em geral e que os seus livros estivessem presentes na maior parte das 
livrarias generalistas do país;
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·  Por fim, teria que haver empatia e curiosidade pessoal para com a editora e a para 
com a mostra de álbuns ilustrados seleccionados – já que a sua inexistência arris-
caria o acarretar de alguns pré-juízos que podiam influir na análise. Esta análise 
seria realizada apenas com recurso aos artefactos e a outro material de investiga-
ção produzido por terceiros; excluímos a entrevista ou o contacto directo como 
os autores – por acreditarmos que no âmbito do propósito da investigação seria 
importante que os álbuns revelassem as suas intenções e que funcionassem como 
artefacto/obra aberta à livre construção de significados e fruição. 
Estas directrizes apresentadas sumariamente auxiliaram na selecção de editoras 
relativamente às quais poderíamos incidir o nosso corpus da amostra. Contudo, 
algumas delas, não sendo dogmáticas mas meramente indicativas, acabaram por 
restringir as opções. No final do processo, a escolha recaiu na selecção de alguns 
dos álbuns ilustrados da editora Planeta Tangerina por consideramos ser a única 
que, de forma satisfatória, se adequava aos parâmetros estabelecidos.
Breve contextualização da editora Planeta Tangerina
O Planeta Tangerina, designação habitual do colectivo que opera em diferentes 
frentes relacionadas com o público infantil ou onde estes são target, nasce como 
ateliê de design de comunicação e como fruto de anos de amizade entre Isabel 
Minhós Martins (1974), Madalena Matoso (1974) e Bernardo Carvalho (1973). Em 
2004 iniciam a edição de álbuns ilustrados com Um Livro para todos os dias, escrito 
por Isabel Minhós Martins e ilustrado por Bernardo Carvalho. Esta publicação tor-
na-os relativamente conhecidos, logo numa fase inicial, do público especializado 
e depois do público em geral. Um começo auspicioso pelo formato reduzido e pela 
contaminação entre texto e ilustração que ora se cruzam, ora se dividem em pro-
postas narrativas que se complementam para contar histórias do quotidiano, cujo 
teor foge à pretensa rotina do dia-a-dia, pela poética da imagem e do texto, num 
suporte gráfico cuidado onde a cor e a gramagem do papel conferem qualidades 
tácteis que espelham a fuga para uma sucessão de dias com forte pendor emotivo.
Após o lançamento deste primeiro livro surgem mais álbuns ilustrados, livros ilus-
trados, livros sem palavras, livros de actividades e mais recentemente novelas grá-
ficas a um ritmo bastante frequente, com novos ilustradores e escritores – entre os 
quais os escritores José Gomes de Abreu (colaborador desde a génese), Ana Pessoa, 
Carla Maia de Almeida, Davide Cali, Dulce de Souza Gonçalves, Henriqueta 
Cristina, Inês Teixeira do Rosário, Manuela Castro Neves, Maria Ana Peixe Dias 
e Sérgio Godinho, e os ilustradores André Sandoval, António Jorge Gonçalves, 
ATAK, Jillian Tamaki, Mariko Tamaki, Valerio Vidali e William Bee. No entanto, 
a editora continua a depender grandemente do seu núcleo duro composto pela 
escrita de Isabel e ilustrações de Bernardo, Madalena e Yara Kono (1972) que se 
junta ao Planeta Tangerina em 2004.
O Planeta Tangerina, embora edite várias tipologias de livros, é fiel ao formato do 
álbum ilustrado que existe claramente em maior número no seu catálogo. Para a 
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editora o álbum é um suporte flexível e completo pela forma como o texto, ilus-
tração e materialidade do livro se podem combinar em múltiplas possibilidades.
[…] interligando-se, completando-se, fazendo ajustes e reajustes, na procura do equi-
líbrio do conjunto. […] Ler um álbum é isso mesmo: ler não apenas palavras, mas 
também imagens; ler não apenas páginas, mas sequências. Ler capas, guardas, rit-
mos e mudanças de ritmo, ler cenas, planos, detalhe, tipos de representação diferen-
tes, fazendo constantes ligações entre elementos, apreciando o movimento, o ruído, as 
pausas e o silêncio das páginas (PLANETA TANGERINA; s/d).
Uma descrição bastante esclarecedora das intenções dos seus livros, uma experiên-
cia multissensorial e multimodal sob a forma de um objecto impresso, que apela 
a todo o tipo de leitores, mais ou menos exigentes, mais ou menos multiletra-
dos e, mais recentemente, um público multilinguístico, fruto da venda de direitos 
de publicação dos seus livros a editoras estrangeiras, em países como Espanha, 
França, Brasil, Coreia do Sul, Estados Unidos da América, México e Noruega, entre 
outros. Esta última particularidade não é comum em editoras com a escala do 
Planeta Tangerina.
A internacionalização e o respectivo reconhecimento público dos álbuns ilustrados 
são igualmente legitimados pelos prémios que os álbuns e a editora alcançaram 
desde a sua existência. Destacamos a conquista de um dos mais importantes galar-
dões no contexto da literatura para infância mundial, que foi a atribuição em 2013 
do prémio BOP para a Melhor Editora Infantil Europeia na Feira Internacional do 
Livro Infantil de Bolonha e, no contexto nacional, o prémio Editora Revelação em 
2009 dos Prémios Ler/Booktailors.
Estas condecorações estendem-se a álbuns ilustrados, ilustradores e escritores no 
contexto nacional e internacional. 
A razão da nossa escolha para este estudo recai, acima de tudo, nos factores já 
enunciados que podemos comprovar no seu catálogo e no seu carácter experi-
mental e inconformado que nos surpreendem a cada novo álbum ilustrado. Como 
referimos inicialmente, não pretendemos traçar uma biografia extensa e completa 
da editora, uma vez que não se insere nos objectivos deste trabalho, contudo, 
na última parte deste trabalho, alguns dos álbuns serão alvo de um estudo mais 
minucioso quando forem objecto dos casos de estudo.
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5.3.3.
APRESENTAÇÃO DO MODELO DE ANÁLISE E APLICAÇÃO
AO ENCONTRO DA INFLUÊNCIA DA GRAMÁTICA DIGITAL  
NOS ÁLBUNS ILUSTRADOS
Finda a contextualização das diferentes ferramentas metodológicas e explicitados 
os factores de seriação da amostra dos álbuns ilustrados – que culminaram na 
escolha do Planeta Tangerina –, iremos agora apresentar a proposta para uma fer-
ramenta de análise que permitirá identificar a gramática do digital no ecossistema 
do álbum ilustrado. Atestará, igualmente, as eventuais relações entre utilizador de 
hipertexto e hipermédia e o leitor/utilizador de um álbum ilustrado impresso: um 
caminho contrário, do digital ao impresso para um hibridismo latente.
O modelo que sugerimos parte da ferramenta de análise proposta por Michèle 
Anstey (2008) para o álbum ilustrado pós-moderno, cujo enquadramento foi 
realizado no ponto 5.3. Na realidade, a ferramenta deve ser entendida como um 
guia, já que até a própria autora lhe retira o carácter de receita quando afirma que 
“O modelo apresentado aqui fornece etapas e um enquadramento de questões a 
focar que podem ser utilizadas […] por professores, estudantes e investigadores. 
É importante lembrar que o modelo é um guia e não uma ferramenta prescritiva” 
(ANSTEY, 2008: 154). Um pressuposto que se relaciona com a sua perspectiva 
holística da arqueologia e da forma como diferentes campos podem interferir na 
procura do conhecimento sócio-histórico-cultural do artefacto. 
Esta abordagem é contígua aos estudos culturais (HALL, entre outros) ou aos da 
cultura visual (MITCHELL ou MIRZOEFF), e relaciona-se directamente com o 
papel do utilizador (leitor), objectivos e contexto em que o modelo é utilizado.
Divergindo da versão original de Anstey, o objecto a adaptar na nossa proposta 
será o objectivo do modelo. A autora propõe três etapas para revelar os diferentes 
contextos do artefacto objecto do estudo.
Etapa 1
Relacionada com as influências do pós-modernismo e da análise literária do álbum 
ilustrado, ou seja, a procura de referências identificáveis como atributos do pós-
modernismo para a construção de uma grelha de parâmetros que mapeiam os 
elementos existentes no álbum e que apresentem: 
·  Soluções não tradicionais de utilização do enredo, personagem e cenário ou uti-
lização de diferentes géneros;
2625.3. ESCAVAÇÃO ARQUEOLÓGICA
·  A utilização pouco usual de focalização do narrador que induza o posiciona-
mento do leitor-observador;
·  A existência de referências a linguagens estéticas de ilustração que são apresen-
tadas sobre a forma de pastiche ou apropriação visual e o recurso à intertextuali-
dade pela citação directa a outras referências visuais ou verbais; 
·  O recurso à indeterminância no texto verbal e visual, enredo, personagem e 
cenário que decorrem da interanimação dos diferentes elementos ou processos 
não-lineares que, por operarem em diferentes escalas espaciais e temporais na 
narrativa, dificultam a construção de um único significado linear; 
·  A utilização de formatos e de estrutura compositiva do livro e da página pouco 
usuais e que interferem no significado dos restantes elementos do álbum e na 
experiência leitora;
·  O discurso visual e verbal operam em múltiplos níveis de ligação, existindo a 
preferência do diálogo de contestação entre ambos; 
·  A exploração das narrativas e significados em multiníveis dirigidos a uma audiên-
cia intergeracional.
Etapa 2
Etapa intermédia que consiste na recolha de informação aprofundada e na caracteri-
zação quantitativa e descritiva dos elementos principais do álbum ilustrado: A mate-
rialidade do livro, o texto visual e verbal. Reunião de informação que possibilite o 
conhecimento das características do álbum ilustrado que serão posteriormente uti-
lizadas como ponto de partida para o estudo da direcção da investigação pretendida.
1. Formato do livro
·  Tamanho, forma (retrato, panorâmica, quadrado, horizontal, vertical, entre 
outros);
·  Grelha, composição do texto e imagem (página singular, dupla -página, sequen-
ciação, entre outras);
·  Materialidade da página (existência de cortantes, partes desdobráveis, meias 
páginas, encartes, entre outros);
·  Tipografia (estilo e variações, corpos, cor, composição no bloco, entre outras).
2. Texto visual
·  Tecursos formais estéticos e médium utilizado (figurativo, aguarela, grafite, 
entre outros);
· Imagens geradas digitalmente;
·  Elementos dominantes na ilustração (cor, linha, textura, mancha e forma, 
entre outros);
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·  Composição e equilíbrio das ilustrações (vectores, justaposição de elementos, 
enquadramento, entre outros); 
·  Outros dispositivos gráficos ou elementos (diagramas, mapas, entre outros).
3. Texto escrito
·  Características do vocabulário (utilização de palavras pouco usuais, repetição, 
entre outros);
· Estilo (rimas, frases repetidas, entre outras); 
·  Géneros e características do género (contos de fadas, comparação e contraste, 
exposição, entre outros).
Etapa 3
A já referida proposta de Anstey tem como principal função a sua utilização em 
contextos da pedagogia da literacia e literatura. Assim, iremos apenas expor e 
resumir alguns pontos que consideramos úteis e que possam ser adaptados a este 
estudo, nomeadamente as questões que a autora considera importantes para o um 
conhecimento do álbum ilustrado como artefacto. 
A etapa é conduzida por três interrogações principais dirigidas a um álbum ilustrado 
pós-moderno em particular, e que têm como ponto de partida a informação reco-
lhida na Etapa 2 que está em diálogo e confronto com a Etapa 1. As características do 
pós-modernismo apontadas na Etapa 1, juntamente com o mapeamento dos compo-
nentes do texto escrito e visual e a materialidade do álbum da Etapa 2, são cruzados 
na Etapa 3 com vista à identificação dos seus diferentes contributos para a percepção 
global do álbum. As três questões principais são posteriormente subdivididas em 
múltiplas questões dirigidas ao âmago da natureza do objectivo da investigação.
Questão 1. Quais são os significados e os temas deste álbum ilustrado e como são 
percepcionados (ANSTEY, 2008: 156)?
Nesta questão existem múltiplas interrogações que se colocam e que orientam a 
busca da percepção dos factores que concorrem para a interpretação e construção 
de significados a partir do álbum ilustrado, nomeadamente: O contexto da leitura; 
o contributo dos elementos recolhidos na Etapa 2 para o entendimento do livro; o 
reconhecimento de alguns dos dispositivos formais e estéticos em experiências de 
leituras anteriores; a procura de conexões entre a vida real e a narrativa apresen-
tada no livro; e por fim em que forma o texto visual e escrito contribuem para a 
construção do significado, e se existe mais do que um sentido para o álbum.
Questão 2. Como poderá este álbum ilustrado pós-moderno ser utilizado para 
a produção de conhecimento? Poderá ser utilizado para outro propósito (idem, 
2008: 156)?
Esta questão incide na multiplicidade de significados que um álbum pode con-
ter, significados que estão dependentes da especificidade contextual de uma 
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determinada audiência que utiliza diferentemente os recursos do álbum para a 
construção de significado. Por outro lado, está implícita na questão a forma como 
o contexto da leitura pode influir no conhecimento adquirido, na relevância de 
alguns dos seus recursos em detrimento de outros e na sua utilização em expe-
riência futuras. 
Segundo Anstey, esta aproximação pode ser alcançada pelo questionamento, de 
como diferentes audiências utilizam as características físicas, visuais e linguísticas 
do texto ou dos dispositivos pós-modernos para a produção de significado ou de 
que forma a sua disposição nas páginas do álbum influenciam a sua detecção. 
Questão 3. O que é que a análise crítica dos significados e das origens de um 
determinado álbum ilustrado pós-moderno revela e qual é a sua relevância para o 
mundo (ibidem, 2008: 156)?
Por fim, questões direccionadas para a análise dos significados, das origens e da 
sua relevância em relação ao contexto social e cultural do álbum ilustrado ou dos 
diferentes contributos para a construção da identidade do leitor e do mundo que 
o rodeia.
Neste sentido, Anstey propõe um conjunto de questões que abordam a forma como 
o enredo e as características dos recursos envolvidos contribuem para a construção 
da identidade do leitor e do mundo. Estes pressupostos induzem à existência de 
alguma referência social, cultural, económica ou política utilizadas na forma como 
foi produzido. No caso da sua detecção, devemos compreender quais os recursos e 
de que forma o transmitem – visualmente, verbalmente ou materialmente: 
·  Se existem de forma individualizada ou colectivamente; se existe algum signi-
ficado nos recursos utilizados que indicie valores, atitudes ou ideologia e de que 
forma são apresentados; 
·  Se esta pertença “moral” ou “ideológica” é realizada de forma doutrinal ou impo-
sitiva, de que forma é feita ou se, pelo contrário, o álbum ilustrado é amoral ou 
desprovido de carácter doutrinal; 
·  De que forma as origens comerciais do texto podem ou não interferir ou justificar 
a sua publicação em relação ao contexto editorial de um mercado ou editora em 
específico; 
·  Investigar as razões que levaram o editor do livro à edição do mesmo e que tipo 
de estratégias comerciais foram utilizadas para a sua promoção, para serem con-
trapostas à leitura individual do álbum, podendo, assim, entender-se se o imagi-
nário e a expectativa criados pelo editor correspondem ou não aos do leitor; 
·  Procurar, em anteriores trabalhos do autor do texto e do ilustrador, sinais de 
concordância ou dissonância entre outros livros publicados anteriormente, lendo 
entrevistas ou recensões sobre o livro, poderemos, assim, ter-se uma percep-
ção dos recursos visuais ou verbais utilizados que possam construir uma marca 
autoral.
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Estas etapas oferecem um conjunto de informações relevantes para a percepção das 
origens e para levantar hipóteses sobre que tipo de intenções estão contidas no arte-
facto final que possam ter origem nos diferentes intervenientes directos do álbum 
ilustrado. Esta questão parece-nos importante, já que reflecte a sua natureza social, 
cultural, política e tecnológica, que fazem com que os seus recursos não sejam neu-
tros mas sejam fruto da construção individual e colectiva. Desta forma, qualquer 
aproximação ao seu conteúdo é uma reconstrução interpretativa que depende do 
contexto individual, do desenvolvimento cognitivo e das experiências anteriores do 
leitor para a aceitação, negação ou transformação do que lhe apresentado.
Os álbuns ilustrados são “artefactos do seu tempo e contexto, e os seus significados 
existem não somente dentro do texto mas entre o texto, leitor e os propósitos e 
contexto do leitor. É necessário compreender mais sobre como os significados são 
criados e o modelo que desenvolvi e testei, utilizando a metáfora da escavação 
arqueológica, olhando o artefacto muitas vezes a partir de diferentes perspectivas, 
facilita isso” (ibidem, 2008: 161).
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5.4. 
DESENHO DA FERRAMENTA DE ANÁLISE 
DO DIGITAL AO ANALÓGICO
Após a exposição dos factores e condicionantes subjacentes à proposta da ferra-
menta de análise de Michèle Anstey, iremos em seguida explicitar o modelo que 
propomos para a reunião de elementos que possibilitem a percepção da existência 
da gramática digital no álbum ilustrado. Iremos intervir e readaptar algumas das 
etapas e parâmetros propostos inicialmente, com o objectivo de construirmos uma 
grelha de elementos (Etapa 2) direccionada para a questão da nossa investigação. 
Esta grelha é construída, não de forma fechada, mas passível de adaptações futuras 
a outros contextos de investigação, podendo ser utilizada individualmente ou ser 
cruzada com outras com vista ao apuramento de eventuais relações e prolonga-
mentos entre parâmetros contíguos. 
Estas características perspectivam o álbum ilustrado como um artefacto com-
pleto, que apesar de ter elementos principais que o caracterizam (texto, ilustração, 
objecto físico) possam ser trabalhadas individualmente. Porém, será sempre neces-
sário regressar ao todo, já que o seu aprisionamento físico obriga a que tenham 
de ser percepcionadas colectivamente pela forma como se atropelam, iluminam, 
destacam, transformam ou se omitem entre si na página.
Apresentamos, no ponto 5.3.2., os pressupostos que estiveram na base da selecção 
da amostra e que conduziram à escolha da Editora Planeta Tangerina. Dos 49 títu-
los editados até ao momento com a chancela da editora, eliminamos os que fogem 
ao cânone do álbum ilustrado e das condições que impusemos, nomeadamente: 
·  A colecção Dois passos e Um salto, por ser composta até ao momento por três livros 
que se inscrevem na categoria de livros ilustrados, onde predomina o texto, sendo 
a ilustração remetida a informação visual contextual ou como elemento de tran-
sição da narrativa verbal. E ainda Finalmente o Verão, primeiro título que inaugura 
a publicação de novelas gráficas na editora; 
·  A colecção Projectos Especiais, composta por dois títulos, por serem livros de acti-
vidades, em que a proposta narrativa no caso do livro Montanhas se insere no 
contexto dos livros de expressão artística em que a componente narrativa tex-
tual e a visual são utilizadas como veículos para actividades dos mais pequenos. 
E, por fim, o livro Lá Fora – Guia para descobrir a natureza, cujo distanciamento 
em relação ao cânone do álbum ilustrado é notório, pela quantidade de páginas 
e estrutura temática utilizada que o aproxima mais de uma enciclopédia/guia de 
campo do que de um álbum ilustrado.
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·  Finalmente, os álbuns ilustrados que fossem adaptações de livros estrangeiros e 
os autores cuja data de nascimento se afastasse do período da designada Geração 
Net ou Nativos Digitais (fins dos anos de 70 e inícios dos 80 do século XX).
No final, ficamos com uma amostra com o total de 38 álbuns ilustrados, um con-
junto que se revelou demasiado extenso para o nosso estudo, cujo número inicial 
previsto era de apenas 5, por acharmos que para caso de estudo ofereciam hipóteses 
suficientes para testarmos a nossa ferramenta de análise, cujo objectivo é relacio-
nar o álbum ilustrado e a influência do digital. Uma perspectiva de análise que se 
sustenta em dois grandes paradigmas: A importância que o digital – acima de tudo 
a Internet e os videojogos – possuem no quotidiano dos mais novos e a forma como 
a gramática do digital alterou a lógica da construção e recepção da informação.
Com base nestes pressupostos, optamos pela selecção final de 5 álbuns que fossem 
representativos de dois períodos distintos – proximidade temporal da fundação da 
editora e proximidade do actual momento. Os dois extremos permitem-nos balizar 
dois momentos importantes, sendo o primeiro o que compreende uma fase de teste 
e procura de espaço no mercado da edição do livro para a infância e o segundo, o 
momento actual em que a Editora tem o reconhecimento nacional e internacional 
que lhe poderá trazer, por ventura, uma maior liberdade editorial e teste de novas 
soluções. Embora estas noções careçam de sustentação, já que são apresentadas de 




Texto: Isabel Minhós Martins
Ilustração: Bernardo Carvalho
Colecção: Álbuns
Ano da primeira edição: 2007
2: 
As Duas Estradas
Texto: Isabel Minhós Martins
Ilustração: Bernardo Carvalho
Colecção: Histórias Paralelas
Ano da primeira edição: 2009
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3: 
Olhe, por favor, não Viu uma 
Luzinha a Piscar?/Corre, Coelhinho, Corre!
Ilustração: Bernardo Carvalho
Colecção: Álbuns
Ano da primeira edição: 2013
4: 
Este Livro está a Chamar-te (não Ouves?)
Texto: Isabel Minhós Martins
Ilustração: Madalena Matoso
Colecção: Cantos Redondos
Ano da primeira edição: 2013
5: 
Daqui Ninguém Passa!
Texto: Isabel Minhós Martins
Ilustração: Bernardo Carvalho
Colecção: Cantos Redondos
Ano da primeira edição: 2014
A ferramenta que pretendemos construir para a análise dos álbuns mencionados 
será aplicada segundo a abordagem da investigação qualitativa, recorrendo-se ao 
estudo de caso, segundo uma perspectiva que pretende ser interpretativa, constru-
tiva e indutiva. E, recorrendo à classificação proposta por YIN (1993) sobre os 
diferentes tipos de estudos de caso, optamos pela análise de mais de que um arte-
facto, fazendo-o através de dois diferentes paradigmas – o descritivo, seguido do 
explanatório ou analítico.
Em seguida, iremos descrever os diferentes parâmetros que partem, numa fase ini-
cial, da ferramenta de escavação arqueológica de Michèle Anstey, para serem depois 
adaptados aos objectivos que pretendemos alcançar. A primeira etapa corresponde 
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à construção de uma tabela descritiva que contém os parâmetros que considera-
mos essenciais para a descrição de cada álbum da amostra. Esta recolha de infor-
mação é realizada em três grandes núcleos que caracterizam o álbum ilustrado 
como artefacto arqueológico: A materialidade – que designamos como livro –, 
a ilustração e o texto. Ainda nesta primeira fase, a cada um destes núcleos são 
adstritos dados relevantes provenientes de recensões críticas e informação oriunda 
dos diferentes canais de promoção de cada álbum com origem na Editora. Estes 
dados são compilados segundo a menção directa ou indirecta aos elementos cons-
tituintes dos três núcleos principais da análise descritiva.
Numa segunda etapa, são apresentadas as características relevantes da gramática 
digital, em três grandes núcleos, que partem da proposta de DRESANG (1999) – 
a interactividade, conectividade e acesso. Cada uma destas secções é subdivida em 
diferentes características que serão utilizadas na análise crítica em que se con-
frontam a primeira e a segunda etapa. Nesta derradeira etapa, onde se concretiza 
o objectivo da investigação, pretendemos demonstrar as similaridades das carac-
terísticas (do digital) apresentadas na segunda etapa e o cruzamento dos dados 
recolhidos na primeira. E, desta forma, comprovarmos que a utilização de uma 
ferramenta que tenha como ponto de partida a gramática do digital é uma pro-
posta válida e assertiva para o reconhecimento da sua influência em alguns dos 
álbuns ilustrados actuais, oferecendo uma perspectiva alternativa à sua compreen-
são e ao seu carácter de artefacto arqueológico que absorve e reconstrói influên-
cias sociais, culturais e tecnológicas que fazem parte desta(s) nova(s) geração(ões) 
multimodais e multiletradas.
5.4.1.
ESTRUTURA DA FERRAMENTA DE ANÁLISE 
Como foi referido anteriormente, a ferramenta é constituída por duas grelhas de 
análise – descritiva e analítica – que são utilizadas em duas etapas com diferentes 
objectivos.
ETAPA 1: ANÁLISE DESCRITIVA 
É composta por cinco grandes secções de análise (ver Tabela 1, na página 366 dos 
Anexos), subdivididas em dois níveis. Esta etapa relaciona-se com o que ANSTEY 
define como o reconhecimento do álbum ilustrado como um artefacto editorial ou 
produto comercial. 
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Mapear as características físicas, visuais e linguísticas do livro, tendo em vista o 
desenvolvimento de um conhecimento compreensivo destas características (ANSTEY, 
2008: 155). 
Esta recolha assenta em dois níveis: 
1.  Nos elementos definidores históricos do álbum ilustrado (livro, ilustração e 
texto);
2.  Recolha de informação sobre estes elementos mencionados em recensões ou 
análises críticas provenientes de artigos de imprensa ou plataformas digitais 
que se dedicam à análise do álbum ilustrado e de recensões ou abordagens aos 
álbuns ilustrados oriundos do meio académico. Por fim, recolha de informação 
sobre os mesmos elementos que seja veiculada pela própria editora ou autores 
dos álbuns ilustrados seleccionados para o caso de estudo.
TABELA 1 (PARÂMETROS ANALISADOS):
1. LIVRO
1.1. Materialidade (Mapeamento das características físicas principais do 
álbum): 
· Dimensão: 
· Formato: horizontal, vertical, quadrado ou outro.
· Produção: número de páginas, papel e encadernação
· Capa e contracapa: materialidade e acabamento
· Outros: cortantes, encartes… 
1.2. Design gráfico (Mapeamento das características que provêm do programa 
de Design): 
· Composição/Layout: 
· Página: página singular, página-dupla ou mista
· Justificação do texto: esquerda, direita, bloco ou arbitrária
· Mancha: fixa ou flexível
· Tipografia: 
· Fonte: formal, caligráfica ou fantasia
· Composição: fixa ou flexível
· Paratextos:
2. ILUSTRAÇÃO
· Técnica: analógica, digital ou mista
· Representação: realista ou abstracta; sangrada ou emoldurada; unitária ou 
fragmentada; sequencial ou não; página simples ou dupla -página
· Personagens: 
 · Cor: plana ou matizes
 · Linha: contorno ou flexível
 · Mancha: fluída ou rígida
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 · Personagens: principais ou secundárias
·  Cenário: narrativo ou não narrativo; real ou indeterminado; complexo ou 
simples
· Paratextos
· Capa e contracapa 
· Outros
3. TEXTO
· Género: narrativo, lírico ou dramático
· Características do género: conto de fadas, fantasia, humor, absurdo…
· Características do texto: Rimas, onomatopeias, tipo de discurso…
· Paratextos
· Capa e contracapa 
· Outros
4. Eu, PLANETA TANGERINA
Inclusão de referências aos pontos 1, 2, 3, existentes nos textos de promoção da 
editora ou mencionados pelos autores.
5. RECENSÕES
Referências aos pontos 1, 2, 3, oriundos da imprensa, de indivíduos e colectivos 
importantes no contexto da divulgação da literatura para a infância (ex. blogues) 
e recensões oriundas do seio da academia.
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ETAPA 2: ANÁLISE CRÍTICA 
Após a recolha de informação descritiva sobre cada um dos álbuns ilustrados da 
amostra, segue-se a sua análise crítica que responde às perguntas da investigação 
(5.3.1). A análise recorre ao que foi apontado por Dresang (1999) como as caracte-
rísticas fundamentais dos medias digitais: 
1) Interactividade – que se refere a “comportamentos dinâmicos, iniciados pelo uti-
lizador, não lineares, não sequenciais, complexos cognitivamente e fisicamente” 
(DRESANG & KOTRLA, 2009: 94), característicos do media digital;
2) Conectividade – que se refere ao “sentido de comunidade ou construção de mun-
dos sociais que emergem pelas mudanças de perspectivas e associações expandi-
das” (idem, 2009: 94), do mundo digital e que migram para o mundo real;
3) Acesso – que se refere ao rompimento das barreiras de acesso à informação, “ace-
dendo-se a uma diversidade alargada de opiniões anteriormente pouco acessíveis” 
(ibidem, 2009: 94) e que os media digitais tornaram disponíveis.
Factores que, embora se verificassem antes dos media digitais, se tornaram mais 
presentes no contexto da Era Digital e afectaram a forma como assimilamos, cons-
truímos e distribuímos informação. A interactividade, conectividade e acesso, 
nesta etapa, são os pilares da análise crítica que iremos realizar, já que são factores 
preponderantes com os quais pretendemos justificar a abordagem ao álbum ilus-
trado, segundo a perspectiva da influência da gramática digital na materialidade 
e sinergias entre ilustração e texto que induzem novos leitores e novos públicos.
Segundo o método de escavação arqueológica de Anstey, os factores da Etapa 2 são 
alargados em diferentes parâmetros  (ver Tabela 2, na página 367 dos Anexos) 
que, ao serem confrontados com a informação recolhida na Etapa 1, constituem o 
ponto de partida para a construção da análise crítica que, por incidir nos parâme-
tros dos media digitais, pretende demonstrar os objectivos do nosso estudo, atra-
vés da extrapolação da identificação de semelhanças, estratégias de concordância 
entre o digital e o impresso, direccionamento a múltiplos públicos e o álbum como 
artefacto total.
Esta extrapolação vai de encontro ao que consideramos ser um contributo da uti-
lização da visão da arqueologia do álbum ilustrado como artefacto. 
Os álbuns ilustrados são artefactos porque são um produto do seu tempo social, histó-
rico, político e tecnológico (ANSTEY, 2008: 249).
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TABELA 2 (PARÂMETROS  DA ANÁLISE):
(características do meio digital que pretendemos identificar nos álbuns ilustrados 
e que são relacionados com os pontos 1, 2, 3 da Tabela 1)
1. INTERACTIVIDADE
1.1. Meio: Interface, estruturas dinâmicas, estruturas não lineares, estruturas 
não sequenciais,…
1.2. Multi: Hipertexto, significados, meios, níveis, sinergia, sinestesia, ludici-
dade e simulação
1.3. Utilizador: Activo e responsável pela activação, navega, selecciona, cons-
trói, participa, distribui, responde a estímulos multimodais
2. CONECTIVIDADE
Ligações hipertextuais





Diferentes níveis em redes
Inexistência de centro, princípio e fim
3. ACESSO
Acesso a todo o tipo de informação
Quebra de barreiras, fronteiras e estereótipos
Múltiplas opiniões








CASOS DE ESTUDO 
INFLUÊNCIAS DO DIGITAL NO ÁLBUM ILUSTRADO
Os álbuns são como uma esponja que podem absorver muito tipo de texto e imagens. 
Neste sentido podemos fazer um álbum com fotografias ou só com desenhos que usem 
tinta preta (MARTINS, 2004: s/n).
Em seguida iremos recorrer à amostra de álbuns ilustrados e aplicar o modelo de 
ferramenta de análise com o intuito de rastrearmos as diferentes influências do 
digital nos álbuns da Editora Planeta Tangerina. Em cada caso de estudo serão 
identificados os paralelismos e extrapolado o seu contributo com vista ao reconhe-
cimento da sua importância no contexto do álbum ilustrado como um artefacto 
arqueológico que absorve e reconstrói o que o rodeia.
5.5.1.
A GRANDE INVASÃO
Ilustrado por Bernardo Carvalho, com texto de Isabel Minhós Martins, A Grande 
Invasão, editado em 2007, recebeu, em 2008 o prémio Ler/Booktailors para melhor 
o projecto gráfico de infantojuvenil, destacando-se pela sua “dinâmica da ilustra-
ção, o ‘lettering’ escolhido e a forma como o texto se distribui e corre na página 
[…]” (PIMENTA, 2007, s/n).
A invasão para que o título remete é o catalisador da narrativa, onde uma espécie 
com características alienígenas invade a vida dos terráqueos de forma gradual até 
ao ponto de se incorporar nela e a alterar completamente. O Invasor é o automó-
vel, que ao longo da narrativa serve de pretexto para que se discutam os male-
fícios que trouxe à humanidade, as alterações que inflingiu ao comportamento 
dos indivíduos e da sociedade, o seu impacto no planeamento urbanístico, o seu 
culto como objecto de desejo e estatuto social ou o impacto ecológico resultante da 
sua utilização. Uma história que encontra algum paralelismo com o consumismo, 
velocidade e saturação visual que ALLAN (2012) define como uma das caracterís-
ticas do álbum ilustrado contemporâneo. 
A sociedade pós-moderna é submetida à saturação de efeitos sensoriais e imagens, em 
revistas e publicidade, e através da televisão, rádio e Internet (ALLAN, 20012: 157). 
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É este excesso de ruído e imagens de uma sociedade saturada que 
serve de palco à narrativa e que, por sua vez, auxilia a invasão do 
automóvel, que ao contrário da noção comum de invasão, apa-
rentemente não é contestada ou travada por aqueles que estão a 
ser invadidos. Pelo contrário, ao longo do livro percebemos que a 
invasão na realidade foi pacífica e que pouca gente dela se aperce-
beu, de tal forma que o invasor se torna num elemento central da 
vida pessoas como se dela fizesse parte.
Um prolongamento natural do seu corpo, que em determinados 
momentos deixa de ser apenas um veículo utilitário para o trans-
porte de pessoas e bens, para ser um objecto fetichista ou sagrado 
para os indivíduos que adequam a sua vivência aos desejos e neces-
sidades do automóvel. Uma fetichização bastante visível na pág. 19, 
quando uma das personagens derruba aparentemente a única 
árvore da rua para que possa estacionar o novo carro (uma colos-
sal limusine) ou na pág. 26, quando um mordomo, vestido a rigor, 
entra em cena com uma bandeja na mão, e diz – O seu óleo senhor.
O aparente caos que reina – a metáfora da invasão – é o elemento-
-chave da narrativa e da sinergia entre texto e ilustração que, 
ao longo de vários níveis criam diferentes ritmos que se inter-
seccionam em diferentes pontos como fossem estradas que em 
determinados momentos se cruzam ou desembocam em rotun-
das, dando origem a novas vias que coabitam em diferentes níveis 
nesta intrincada estrutura rodoviária textual e visual.
A velocidade ou ritmo do trânsito marca a narrativa, a um ponto 
em que a ilustração e o texto aparecem como fragmentos que 
habitam o invasor e servem como paisagem para as suas deam-
bulações. A fragmentação parece-nos ser um dos elementos fun-
damentais que organiza e desorganiza a narrativa. Fragmentos 
de texto e imagem que se distribuem ao longo das duplas-páginas 
como conversas ou apontamentos de paisagem e situações reais 
e imaginárias aprisionadas nos diferentes percursos do invasor. 
Uma narrativa composta por várias micronarrativas que aconte-
cem apenas dentro de uma página singular ou ao longo das pági-
nas, tal como podemos verificar pela personagem amarela, que 
aparece pela primeira vez na pág. 10, procurando um carro ama-
relo com o seu cão, que por sua vez não compreende por que razão 
existem cavalos dentro dos carros e não cães. Pequenas narrativas 
que adensam a complexidade da história e que assim aumentam 
as possibilidades de interpretação, o recuo e avanço do folhear do 
álbum. Um folhear que não é linear, já que a complexidade da 
narrativa, pelos seus múltiplos intervenientes, nos obriga a recuar 
e avançar para a detecção de um novo elemento, ou para com-
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Uma continuidade construída por fragmentos sobrepostos, criando uma espécie de 
cacofonia visual e verbal que destrói o trajecto canónico da leitura ou a integridade 
do todo, que apesar de estar preso num formato e encadernação tipificado, oferece 
vários trajectos de leitura que nos fazem esquecer a bidimensionalidade da página 
ou da dupla -página, substituída por um plano contínuo cujos limites aparente-
mente não controlamos. 
Esta sensação de desnorte e constante focalização em diferentes momentos da nar-
rativa, consideramos serem resultado da opção do programa do design do livro, 
pela forma como a sequenciação das páginas é organizada, recorrendo-se na maior 
parte dos casos à utilização da dupla -página como cenário integral para a repre-
sentação dos elementos que ocupam diferentes posições da página, quebrando a 
rigidez formal da espinha do livro ou dos limites da página.
Para além das opções estruturais do design do livro, as ilustrações e o texto incor-
rem na mesma lógica de ocupação territorial da dupla -página que, além de serem 
uma ilustração metafórica do que significa uma invasão, nos remetem para a 
forma como a sociedade urbana contemporânea é vivida. Uma urbanidade que 
é sinónima de sobrepovoamento e multicamadas que incorrem na construção de 
um ambiente saturado de informação, onde diferentes coisas acontecem em níveis 
sobrepostos, orientando e desorientando o leitor nesta selva urbana. 
Uma selva onde o edificado é quase ausente, dando-se preferência à representação 
visual dos espaços públicos e das vias de trânsito como reflexo da complexidade 
e dos problemas do excesso de trânsito da cidade. Complexidade que existe na 
composição do texto e da ilustração que se atropelam fisicamente, sem criarem, 
contudo, redundância, já que é o texto que nos informa que o invasor é o automó-
vel e, na maior parte das vezes, questiona o próprio leitor sobre os problemas desta 
invasão e dos seus malefícios em relação à sociedade. Fá-lo, contudo, não de uma 
forma imperativa ou acusatória, mas através da ironia e do humor, ao descrever e 
questionar a invasão. A ilustração prolonga o humor e a ironia através de situações 
caricaturais que funcionam como hipérbole visual da invasão.
O recurso à cor plana, com uma paleta sóbria, que se repete ao longo do álbum, 
a escolha do papel Kraft simulado, a tipografia caligráfica que muitas vezes se 
assemelha à publicidade pelo seu carácter invasor na paisagem e pelas frases cur-
tas que parecem vender desejos e produtos que interpelam directamente o leitor, 
o recurso a setas e elementos gráficos, assemelhando-se a mapas ou estruturas 
publicitárias, concorrem todos para a criação de um ecossistema saturado, poluído 
de signos sobrepostos e com diferentes perspectivas e escalas que aparentemente 
encontram um lugar neste habitat. Um habitat que, ao simular a textura do papel 
Kraf de tom amarelado, para além da experiência táctil, serve como metáfora do 
espaço urbano envelhecido e corrompido em contraponto como o espaço rural.
A ilustração, o texto e o design do livro existem nesta paisagem urbana como legí-
timos habitantes que transportam memórias do espaço que, ao serem organizados 
de forma aparentemente aleatória e sobreposta, parecem coabitar sinergeticamente 
o território do livro. Uma característica apontada por Rita Pimenta, quando nos diz 
“que o texto, imagem e design convivem (e vivem) sem que qualquer um deles se 
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sobreponha ao outro” (PIMENTA, 2007: s/n). Um artefacto contemporâneo que 
reflecte uma perspectiva de modernidade e que de uma forma não moralista tenta 
questionar ou alterar a nossa convivência com esta espécie invasora – o automóvel.
Um livro irónico, bem-disposto… e, por vezes, caótico (no fundo, a fazer lembrar 
algumas das nossas ruas e cidades) que sensibiliza – sem moralizar – leitores de todas 
idades para a necessidade de nos libertarmos da pressão automobilística e devolver-
mos as cidades às pessoas (PLANETA TANGERINA, s/d: s/n).
Após esta breve análise crítica ao álbum A Grande Invasão, iremos de seguida utili-
zar os parâmetros da Tabela 2 para uma abordagem segundo uma perspectiva de 
análise que parte da gramática do digital – interactividade, conectividade e acesso 
– para o mapeamento do relacionamento entre o digital e o álbum ilustrado.
Análise ao paralelismo com a gramática do digital
Interactividade, conectividade e acesso
Se atendermos a que umas das características definidoras do media digital é a 
interacção, possibilitada pelo sistema que induz directamente ao hipertexto como 
paradigma da estruturação e navegação entre diferentes modos de representação 
(textual, visual – estático, dinâmico – sonoro, entre outros), esta pode ser encon-
trada de forma evidente no álbum em estudo.
O hipermédia e hipertexto são caracterizados, entre outras coisas, pelas suas estru-
turas dinâmicas, não lineares e não sequenciais, que originam uma relação instá-
vel entre os diferentes elementos dos dispositivos, e que, por serem apresentados 
sob a lógica da espacialidade, originam múltiplos trajectos de navegação e soluções 
de entrada e saída entre hiperligações.
Este tipo de lógica é utilizado em A Grande Invasão, que recorre a um layout dinâ-
mico que não segue uma ordem de leitura tradicional – da esquerda para a direita 
ou de cima para baixo –; pelo contrário, na maioria das suas páginas domina 
uma aparente inexistência de hierarquia de trajectos de leitura, que desconstrói a 
sequencialidade tipificada do álbum ilustrado, assemelhando cada dupla -página a 
um ecrã.
Neste álbum entedemos ser relevante a noção de ecrã. Cada dupla -página apre-
senta mutações da informação num mesmo ecrã onde se verifica um tratamento 
equitativo entre texto e ilustração. Estes são organizados segundo uma lógica de 
espacialidade, onde o texto funciona como uma imagem dinâmica que muda 
constantemente de lugar e propõe relações narrativas com a ilustração.
Um exemplo que nos parece paradigmático da relação entre a materialidade do 
livro e o ecrã é a dupla -página 12-13. Para além de desconstruir o cânone de lei-
tura de um livro, a forma como esta está organizada, numa coabitação dos seus 
elementos em diferentes alinhamentos e justaposições, oferece diferentes entradas 
para a sua interpretação. Estes trajectos são na realidade a metáfora do interface 
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e das hiperligações que podem conduzir a outros níveis da informação. É impor-
tante salientar a existência de grafismos que remetem para a responsabilidade 
do utilizador na selecção da informação; referimo-nos, neste caso, às setas que 
direccionam o texto para determinados elementos que compõem o interior do 
carro. Estas setas podem ser interpretadas como metáforas do cursor do rato que 
identificam o posicionamento do utilizador em relação ao ecrã e que, por sua vez, 
significam a sua actuação no próprio interface e selecção da informação.
Págs. 12-13
O recurso às setas induz igualmente a ligações entre texto e imagem, bastante 
evidente quando o texto refere “Levam-nos num instantinho a todo o lado…” – e 
a seta aponta para um pedal abaixo do guiador, que corresponde ao acelerador. 
Contudo a sua descodificação não é directa, já que é criado um hiato entre o 
discurso do texto e o da imagem, que tem que ser preenchido pelo leitor – pela 
interpretação das entrelinhas do texto que explicita a noção de velocidade, ou pelo 
conhecimento da mecânica do automóvel, ou ainda pela prática de condução – 
para que consiga relacionar o pedal da direita como sendo o do acelerador. 
A inclusão do texto em caixas, com escalas variáveis e distribuídas pela dupla-
-página, remete para a estrutura dinâmica do digital que, ao relacionar-se com os 
diferentes elementos que compõem a ilustração, conduz aos vários níveis da nar-
rativa. Estes diferentes níveis são representados pela predominância de fragmentos 
do texto emoldurados em caixas com distintos tamanhos, tratamento gráfico e 
tipográfico, com qualidades que expressam dinamismo (como se fossem superfí-
cies luminosas e mutáveis), distribuídos aparentemente de forma aleatória, mas 
que na realidade acontecem em duas tipologias: os da parte superior da dupla-
-página – que remetem para a continuidade da diegese e se relacionam com o 
exterior – e os restantes – que se direccionam para o interior do carro.
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Uma relação espacial de continuidade – exterior/interior – que é retratada de forma 
diferente pela ilustração: A utilização do preto para o interior do carro e pormeno-
res que centralizam a acção, e o exterior representado de forma fugaz, predizendo 
mudanças repentinas da paisagem, como promessa de continuidade de imagens. 
Nesta continuidade aparente encontramos semelhanças com as múltiplas camadas 
dos dispositivos digitais como, por exemplo, numa página da Internet.
O foco que demos a esta dupla -página é transversal à maioria das páginas do álbum 
ilustrado. Mencionaremos, em seguida, apenas alguns aspectos da interactividade 
hipertextual que achamos relevantes para a percepção da proximidade entre a 
gramática digital e o livro ilustrado, utilizando algumas duplas-páginas que enten-
demos como representativas.
A existência de várias camadas de informação que geram uma multiplicidade de signi-
ficados pela sinergia entre texto e imagem criadora de diferentes níveis de interacção: 
Págs. 8-9
A página 8 é singular em relação às restantes páginas do álbum, pela redução de 
elementos pictóricos e pela utilização de um plano de cor que enquadra a ilus-
tração. A sinergia que estabelece com a página da direita pode ser interpretada, 
numa fase inicial, como uma relação entre espaço interior e exterior, reforçada 
pela inclusão de vários degraus. Ao serem representados pela mesma cor da man-
cha da página reforçam a noção de interior e exterior de uma casa. Contudo, é a 
sinergia do texto da página da direita que é conduzida por uma seta com traço 
interrompido que estabelece a ligação com a narrativa visual da janela, de onde se 
vislumbra um espaço urbano. É esta seta que altera a paisagem tranquila represen-
tada na página da direita que remete para uma espécie de sonho; este sonho é des-
truído pelo vector que a seta induz e que, coadjuvado pelo segundo bloco de texto 
(a branco), reposiciona o leitor para a realidade onde o narrador, de forma jocosa, 
nos alerta para o simulacro que a ilustração da página da direita representa.
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Págs. 24-25
A dupla -página 24-25 ilustra um dos malefícios do automóvel – a poluição atmos-
férica provocada pelos escapes. Tanto a ilustração como o texto ocupam diferentes 
posicionamentos e escalas ao longo da dupla -página. O texto descreve a forma 
como os invasores estão a destruir o nosso planeta e quais as consequências para 
a vida aí existente. Cabe à ilustração acentuar a carga dramática dessa destrui-
ção pelo recurso a elementos visuais e acções que veiculam directamente sinais 
da mesma. Essa destruição é visível tanto pelos inúmeros animais e pessoas que 
aparentam estar mortos, como pelas personagens que não conseguem respirar e, 
ainda, pela ligação causa-efeito do fumo dos escapes com a nuvem cinzenta da 
poluição atmosférica ao longo de toda a parte superior da dupla -página.
A narrativa hipertextual que encontramos nesta dupla -página relaciona-se com 
as diferentes formas de interacção entre texto e imagem, que são expostos em 
diferentes níveis transparentes que se interligam, criando uma multiplicidade de 
camadas de significação que se assemelham ao desdobramento narrativo das liga-
ções hipertextuais digitais. Mais uma vez podemos encontrar as setas/cursores 
que oferecem diferentes entradas para a relação entre imagem e texto, e que con-
duzem a diferentes patamares da informação. Em determinados casos funcionam 
como trajectos que representam acções das personagens ao longo do espaço e que, 
quando seguidas, destacam a personagem da amálgama semiótica da imagem. 
Por fim, é importante referir o contributo das múltiplas personagens na dupla-
-página que aparentemente têm uma existência singular dentro do todo; como se 
estivessem isoladas no seu território e fossem indiferentes ao que se está a passar, 
mas que através do texto, das setas e da sobreposição de elementos pictóricos, 
adquirem uma função expressiva na construção final do significado. Um signifi-
cado que é múltiplo e que está dependente da forma como navegamos ao longo da 
dupla -página, dos zoom in ou zoom out que efectuamos.
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Uma das características da interactividade relaciona-se com o que acabamos de 
referir. Trata-se da navegação por nexos que, através da resposta a estímulos 
multimodais, tornam a navegação no digital uma resposta activa, pela selecção, 
construção e participação dos significados que o dispositivo permite e que, resu-
midamente, podemos definir como característica da acessibilidade.
A acessibilidade do digital relaciona-se com o controlo do utilizador (embora mui-
tas vezes seja aparente) em relação ao dispositivo e aos mecanismos de criação 
das narrativas. Processos que se relacionam com a manipulação, a ludicidade da 
descoberta e a pluralidade narrativa.
Em A Grande Invasão, encontramos esta pluralidade narrativa passível de ser con-
trolada pelo leitor em vários momentos do livro. Ao longo do álbum, tanto a 
ilustração como o texto apresentam diferentes personagens e acções que dispo-
nibilizam entradas para a história e que podem ser empaticamente interpretadas 
como representações que dialogam directamente com os leitores. A este exercício 
de aproximação identitário cabe apenas ao leitor corresponder e aceitar. As micro-
narrativas que se desenvolvem ao longo das duplas-páginas reforçam a pluralidade 
de acessos que o digital veio proporcionar, já que as múltiplas personagens, textos 
e elementos gráficos desempenham diferentes papéis ao longo da história. Todos 
contribuem com histórias paralelas de universos diferentes – como, por exemplo, a 
personagem amarela que deambula ao longo da história à procura do carro ama-
relo; o cão que o acompanha com os seus problemas existenciais; ou os diferentes 
componentes de automóvel que são apresentados como partes de um catálogo. 
Estas particularidades contribuem para a existência de diferentes públicos e for-
mas de acesso plurais.
A pluralidade de discursos que o meio digital veio permitir encontra paralelismo 
nas diferentes personagens e sinergias entre ilustração e texto ao longo do álbum 
ilustrado, e remete para o carácter de conexão e partilha do mesmo espaço entre 
diferentes utilizadores, em diferentes níveis de informação que cruzam conexões 
entre o real e o imaginário.
A conectividade, enquanto conceito definidor da gramática digital, está presente 
em vários momentos de A Grande Invasão e está representada pela pluralidade 
étnica da ecologia do álbum que interage em diferentes níveis de socialização num 
sistema (livro) comum.
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Págs. 22-23
Iremos apresentar as pág. 22-23 como exemplo dessa proximidade entre o carácter 
flexível e fluído que as ligações hipertextuais oferecem na conexão entre diferentes 
mundos e realidades que se cruzam e se reconstroem em espaços híbridos.
Nesta dupla -página, a referência à ligação entre mundo real e imaginário está 
patente de forma directa nos três condutores que, pela primeira vez no livro, 
sofrem uma mutação da fisionomia, mais expressiva no segundo condutor. O texto 
informa sobre como os invasores (automóveis) conseguem transformar os conquis-
tados em pessoas violentas, com comportamentos socialmente repreensíveis. É, no 
entanto, a ilustração que mostra o grau da mudança, que é acentuado pelo ar 
incrédulo de um dos passageiros. 
A conexão que estabelecemos com o digital é ilustrada na duplicidade identitária das 
personagens nos seus diferentes graus de mutação, que indiciam a passagem entre o 
mundo real e o imaginário. No caso do condutor representado a vermelho, diríamos 
que simboliza um estado intermédio do Eu e do Outro pela forma como ainda apre-
senta traços dos dois mundos. De forma contrária, o primeiro e o último condutor 
são apresentados como os Outros, seres que são estranhos ao mundo da narrativa e 
que incorporam códigos visuais que mimetizam personagens da ficção científica.
Ao mesmo tempo que se mostra esta conectividade entre dois mundos diferentes, 
na parte inferior da dupla -página, texto e ilustração remetem-nos para o mundo 
real, quando vários animais representados à mesma escala (diferente da realidade) 
olham de forma perplexa e moralizante (como se de pessoas se tratasse) para a 
irracionalidade das personagens humanas (que se comportam como animais). Este 
confronto entre diversas realidades e mundos está presente em grande parte das 
páginas deste álbum ilustrado, através de representação de micro e macro mundos 
reais e imaginários que se assemelham ao ciberespaço.
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Estes são alguns dos aspectos do álbum A Grande Invasão que consideramos seme-
lhantes aos dos media digitais, concretamente, a multiplicidade de recursos interac-
tivos existentes entre texto e imagem, que utilizam a dupla -página como metáfora 
do ecrã para a representação de informação em multicamadas, espelhando a orga-
nização da informação digital através de ligações hipertextuais conectadas por 
nexos multimodais; e o papel que a ilustração e o texto têm no múltiplo acesso e 
conectividade, no caso concreto de Bernardo Carvalho pela utilização de persona-
gens em mancha de cor plana e usando a linha de forma espartana mas eficiente 
na caracterização da emoção e afectividade das personagens. Por outro lado, a 
cor plana torna-se objecto de interacção com outras cores quando se sobrepõem, 
criando um efeito de overprint, que origina proximidade e funciona como um 
espaço híbrido onde as personagens normalmente isoladas parecem criar simula-
cros de interacções sociais. Por sua vez, a tipografia realça o carácter mutável da 
história e confere ao mesmo tempo um aspecto sonoro (pela inconstância meló-
dica entre caracteres) que induz um carácter real e oral à narrativa. Estes facto-
res originam igualmente uma narrativa hipertextual cujo interface é customizado 




ANÁLISE DESCRITIVA/RECENSÕES – A GRANDE INVASÃO
PLANETA TANGERINA RECENSÕES
1. LIVRO
1.1. MATERIALIDADE "[…] um livro irónico, bem‑disposto... 
e por vezes caótico" (PLANETA 
TANGERINA, s/d: s/n).
"Um livro que não só é um verdadeiro 
‘amigo do ambiente’, como promove 
estilos de vida saudáveis entre 
leitores de todas as idades.sempre 
sem moralizar..." (PLANETA 
TANGERINA, s/d: s/n).
“[…] dimensão caseira à criação, uma espéce de projecto pessoal, 
privado e subjectivo que se assemelha a uma curiosa (e irónica!) 
teoria da conspiração” (RAMOS, 2009: 45).
“[…] quase um jogo, possibilita escolhas de vários caminhos de 
leitura” (SILVA, s/d: s/n).
“Lugar onde as obras são pensadas em conjunto e em que o texto, 
imagem e design convivem ( e vivem) sem que qualquer um deles 
se sobreponha ao outro” (PIMENTA, 2007: s/n).
“[…]a opção por um tipo de papel que simula o avessos do papel 
craft confere uma textutura particular às páginas […]” (RAMOS, 
2009: 45).
“O grau de obsessão está presente na composição gráfica, 
nomeadamente na ocupação da página e no lettering” (RAMOS, 
2009: 45).
“Divertido, desafiador e muito sugestivo, esté é um livro exemplar 
do ponto de vista da articulação da componente verbal e da 
componente pictórica” (SILVA, s/d: s/n). 
”A dinâmica da ilustração, o ‘lettering‘ escolhido e a forma como o 
texto se distribui e corre na página fazem deste livro um exemplo de 
criatividade […]” (PIMENTA, 2007: s/n).
“A descontinuidade e/ou fragmentação da impressão dos caracteres 
que compõem o discurso linguístico reforça o aspecto experimental 
ou concreto desta original publicação” (SILVA, s/d: s/n).
“O tipo de letra utilizado, [aproxima‑se] as notações ou 
apontamentos pessoais” (RAMOS, 2009:45).
“[…] discurso verbal (a imitar o registo caligráfico informal/quase 
‘caseiro‘ e em maiúsculas […]” (SILVA, 2010: 123).
“[…] a presença de setas, de esquemas e diagramas e roteiros […]” 
(RAMOS, 2009: 45).
dimensão 19,5 x 22 cm
formato Vertical
Produção
nº de páginas 32
papel Fine paper














fonte Caligráfica e com múltiplas expressividades
composição Flexível
Paratextos Recurso a balões de fala, setas e linhas 
interrompidas que indiciam trajectos.
2. ILUSTRAÇÃO
Técnica Analógica e Digital. Linha e mancha colorida 
digitalmente. Recurso à linha de contorno e 
desenho em mancha.
“[...] os  invasores são tão 
simpáticos e confortáveis que 
não conseguimos viver sem eles…” 
(PLANETA TANGERINA, s/d: s/n).
“[…] ocuparam as nossas ruas, as 
nossas praças e até os passeios 
por onde caminhamos. Viraram as 
nossas cidades de pernas para o ar 
e fizeram o mesmo às nossas vidas” 
(PLANETA TANGERINA, s/d: s/n).
“As ilustrações […] particular criativodade, linguagem formal, 
inauguram e alimentam cumplicidades” (SILVA, 2010: 122‑123).
“A ironia e a crítica social dominam esta publicação […] as 
ilustrações das guardas finais e do próprio código de barras, até aos 
pormenores verbo‑icónicos, que integram pequenas personagens 
cujo discurso, cromaticamente distinguido e correndo em paralelo 
com o texto linguístico principal, introduzem irresistíveis notas de 
humor […]” (SILVA, 2010: 359).
“[…] é graças à leitura da imagem que é possível identificar os 
invasores com os automóveis” (RAMOS, 2009: 45).
“Do ponto de vista visual, a ilustração não só introduz mais 
personagens, um pequeno homem amarelo e um cão, como cria 
uma espécie de berve narrativa marginal”(RAMOS, A.M.; RAMOS, 
R. , 2010: s/n).
“[…] a imagem da capa, visivelmente metafórica” (RAMOS, 2009: 45).
Representação Realista. As personagens e cenário são 
representados através da linha e mancha em 
síntese. São utilizados diferentes recursos: 
Ilustração sangrada na dupla‑página 
(maioritariamente). 
Narrativas pictóricas orgânicas: Fragmentadas 
e sequenciais. 
Personagens
cor Plana com matizes quando se sobrepõem




O automóvel é a principal personagem, que se 
desdobra em vários tipos de representação.
Existência de múltiplas personagens 
secundárias que em determinados momentos 
se tornam principais.
Cenário Narrativo, real, fantasista e bastante complexo
Paratextos Capa: A ilustração faz uma síntese metafórica 
entre o automóvel e um humano (o automóvel 
colocado em vez da cabeça da personagem 
acentua a obsessão dos humanos pela 
automóvel).
Contracapa: O código de barras é inserido numa 
forma que representa um nave. 
Guardas:  Ilustradas de diferentes formas 
estendendo a narrativa
3. TEXTO
Género Narrativo “[…] dimensão irónica, mesmo satítica, reside no facto de o próprio 
narrador – ser vítima dele e, também ele, parece obcecado pelo 
automóvel” (RAMOS, 2009: 45).Característica do 
género
Fantasia, humor e sátira
Características do 
texto
Diferentes tipos de discurso:  Directo e indirecto.
Recursos expressivos: Onomatopeias; 
personificação e pontuação expressiva 
(exclamação, reticências, interrogações e 
interjeições).
Paratextos Capa: Separação equilibrada e  hierárquica 
entre os  diferentes blocos de texto.
Contracapa: Mancha da sinopse acompanha 
e prolonga a narrativa pictórica do código de 
barras (nave/ovni).
Na guarda final é apresentado um texto 
descritivo que remete directamente o leitor 
para fora da diegese principal, através 




ANÁLISE CRÍTICA – A GRANDE INVASÃO
1. INTERACTIVIDADE 2. CONECTIVIDADE 3. ACESSO
MATERIALIDADE · Metáfora do ecrã –Organização 
da informação;
· Inexistência de centro – Não 
há uma centralidade aparente 
ao longo das dupla‑páginas, a 
informação ocupa na maior 
parte dos casos a totalidade do 
suporte;
· Sinergia entre meios – Interface 
visual e verbal que ligam 
diferentes níveis;
· Não linearidade – Desconstrução 
do cânone de leitura pelo 
recurso a diferentes escalas e 
posicionamentos dos recursos 
gráficos;
· Transitoriedade – Recurso à 
fragmentação e transitoriedade 
da informação (caixas de 
texto e diferentes escalas das 
personagens).
· Ludicidade e descoberta – 
Oferecida pelas múltiplas 
entradas na narrativa que são 
oferecidas ao leitor;
· Pluralidade de públicos – A 
complexidade do layout e a 
distribuição em diferentes 
escalas do elementos visuais e 
textuais e as micro narrativas 
oferecem diferentes níveis de 
leitura.
· Navegação por nexos – O leitor 
selecciona o seu trajecto de 
leitura;
· Velocidade – Recurso a linhas 
e manchas organicas que 
expressam um deslocamente 
em diferentes direcções das 
personagens.
ILUSTRAÇÃO/TEXTO · Interface – As imagens e textos  
ligam diferentes níveis da 
diegese;
· Multi significados – Diferentes 
ligações entre texto e 
imagem que se contradizem, 
complementam‑se ou se fundem 
em elementos híbridos.
· Multi camadas – Informação 
em layers, sobreposição entre 
imagens que criam uma terceira 
dimensão pela junção de duas 
cores;
· Estruturas dinâmicas – Mutações 
por sobreposição de personagens 
que induzem movimento e 
temporalidade;
· Multimodalidade – Mutações 
na anatomia do texto que 
representam o discurso oral e 
os sons da cidade ou o recurso a 
onomatopeias.
· Diferentes mundos – Ligações 
entre interior e exterior – 
aumentam as possibilidades de 
relacionamento entre espaços ;
· Flexibilidade e fluidez – Aparente 
anarquia que oferece um 
dinamismo latente entre o 
folhear das páginas;
· Ligação e partilha entre 
Diferentes utilizadores – 
representação de diferentes 
discursos, interacções entre 
múltiplas personagens em 
diferentes contextos;
· Intertextualidade – Recurso 
a diferentes gramáticas da 
imagem e texto que espelham 
proveniências diversas (imagens 
diagramáticas, imagens 
fantasiosas ou anacronismo e 
acrónimos textuais.
· Metáfora do cursor – A utilização 
de setas e caixas que operam 
como botões do interface 
latentes que têm que ser 
completados pelo leitor; 
· Acesso a diferentes níveis 
de identidade – Interacção 
entre diferentes mundos 
representados em simultâneo 
que ilustram mundos (reais e 
ficcionais);
· Acesso a múltiplas opiniões – 
Multiplicidade de ligações 
entre diferentes personagens 
com diferentes identidades; 
questionamento directo ao leitor.
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5.5.2.
AS DUAS ESTRADAS 
Ilustrado por Bernardo Carvalho e escrito por Isabel Minhós Martins em 2009, o 
álbum As Duas Estradas, vencedor do 2nd CJ Picture Book Festival (2009) na Coreia 
do Sul, abre um ciclo de álbuns ilustrados da Planeta Tangerina que discutem 
abertamente a forma como lemos um livro, designados como histórias paralelas. 
O álbum oferece, além das suas qualidades literárias e artísticas, duas narrativas 
no mesmo espaço que alteram a noção tradicional de livro e lhe dão uma relevân-
cia acentuada em relação ao seu projecto gráfico. Esta importância do artefacto foi 
alvo de atenção por parte da crítica, o que normalmente não sucede – “Observe-se 
o elaborado design […]” (RAMOS, 2010: 133) ou “As duas narrativas distintas, 
assinaladas por duas capas diferentes, estão organizadas de forma a que o livro 
possa ser lido nos dois sentidos” (RAMOS, A.M. & RAMOS, R. 2010, s/n). 
A estrutura bipolar do álbum orienta-se pelo jogo e pela descoberta oferecidos pelas 
duas narrativas que acontecem em simultâneo e em orientações opostas e inver-
tidas. Este carácter lúdico da percepção das narrativas é directamente referido na 
breve introdução ao livro pela Editora que, em vez de apresentar uma sinopse da 
história, lança questões que são pistas claras sobre a temática e objectivo do livro.
A estrada antiga e a estrada nova.
Dois caminhos possíveis para chegar ao mesmo destino.
Duas viagens quase paralelas, cada uma com as suas peripécias.
Quem andou mais quilómetros?
Quem chegou mais depressa?
Quem encontrou mais surpresas?
Quem ficou mais cansado?
Quem aproveitou melhor o tempo?
Quem nem deu pelo tempo passar?
Quem enjoou pelo caminho?
Quem chegou “num tirinho”?
As respostas encontram-se estrada fora.
Apertem os cintos, vamos lá arrancar… (PLANETA TANGERINA, s/d: s/n).
Este pequeno introdutório resume de forma clara a narrativa e, acima de tudo, orienta 
o objectivo do álbum. Cada questão está identificada pelo universo da errância, 
abrindo portas para que possamos compreender os motivos ancestrais da deslocação 
do ser humano, transpostos por uma linguagem comum, mas poética que enfatiza a 
identidade de uma viagem vulgar que muitos dos seus leitores já realizaram.
Como referimos anteriormente, a importância do design gráfico no desenvolvi-
mento da narrativa é fundamental e ao mesmo tempo evidencia a construção 
canónica do livro, facto que verificámos pela existência de duas capas e pela 
inexistência das tradicionais contracapas. A primeira questão que é colocada ao 
utilizador é como começar – pela história 1 ou pela história 2? Facilmente se 
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compreende que o objectivo das narrativas poderá estar entre a história 1 e a 
história 2. Diríamos que é na terceira história onde encontramos a resposta às 
perguntas anteriormente colocadas. O livro é construído em torno da viagem em 
duas vias rodoviárias distintas: A A1 onde viajam pai, avó e neto e a N126 (estrada 
nacional inventada mas que serve como metáfora dos designados itinerários com-
plementares à rede de auto-estradas) onde viajam uma mãe e dois filhos. Ambas 
as narrativas são sobrepostas ao longo das duplas-páginas e distinguidas visual-
mente pela cor utilizada: A A1 a azul – uma relação directa com a sinalética rodo-
viária utilizada como código cromático deste tipo de via – e a N126 a vermelho.
O destino de cada viagem não é revelado. Contudo, no final de cada narrativa, 
percebemos que ambos partilham o mesmo ponto de chegada e que o motivo da 
viagem é o reencontro familiar. Informação que o texto nos oferece: 
Chegamos sãos e salvos, […] 
Perguntamos pelo resto da família… 
Mas parece que ainda vai demorar (pág. 26, A1 vs N126)
e
Chegamos.
Já passa da hora do jantar.
[…]
O resto da família já está à nossa espera” (pág. 26, N126 vs A1).
Esta particularidade que é revelada no final de cada narrativa é relevante para o 
entendimento das várias opções visuais, textuais e gráficas que o álbum apresenta. 
Se numa fase inicial da leitura nos sentimos confusos pela sobreposição das nar-
rativas, no final da narrativa compreendemos na realidade que ambos os trajectos 
expõem as diferenças entre duas formas diferentes de viajar, mas, e sobretudo, 
que partilham o mesmo objectivo. Cada dupla -página assemelha-se a dois ecrãs 
que intersectam os diferentes percursos, mostrando com desfasamento temporal 
e espacial o tempo que medeia a partida e a chegada, através da sobreposição de 
espaços e momentos que aconteceram, e que graficamente são dispostos como 
relatos visuais dessas duas experiências que ocorrem em simultâneo.
A ilustração e o texto são recursos fundamentais para a evolução da histórica e 
para a visão bipolar da geografia da viagem. Há uma clara extensão do significado 
que o texto e a ilustração veiculam. Diríamos que na maior parte dos casos existe 
uma concordância entre o que o texto narra e o que a ilustração mostra. Esta 
concordância, contudo, não é sinónimo de redundância e difere nas duas narrati-
vas. Na narrativa da A1 vs N126, o texto enfatiza o encurtamento da viagem pela 
auto-estrada, a monotonia, a previsibilidade e o silêncio, como se a viagem fosse 
feita num cápsula hermética protegida dos estímulos do exterior e povoada pelos 
momentos de silêncio dos seus ocupantes. A ilustração revela estas ideias quer pela 
utilização de vários planos picados, como se se tratasse de imagens de satélite em 
que o carro é um entre muitos, destituído de personalidade, quer pelo afastamento 
das personagens e do carro e pela forma como são representados, em andamento 
e vistos do exterior. O exterior, por sua vez, não interfere na narrativa visual, 
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é sempre fugaz e sem referências visuais que vão para além da 
auto-estrada ou das suas protecções. 
Na narrativa N126 vs A1 existe uma maior amplitude imagina-
tiva do texto e da ilustração, que continuam a ser complemen-
tares. Contudo, ao contrário da narrativa anterior, oferecem 
pontos de vista mais distintos nas suas representações. Embora o 
álbum ilustrado seja omisso em relação às vantagens ou desvan-
tagens das duas opções rodoviárias, consideramos que os autores 
demonstram, tanto pelo texto como pela ilustração, uma prefe-
rência pela N126.
Durante o percurso da N126, o texto vive da imprevisibilidade 
da viagem na estrada nacional, onde os erros de orientação, os 
percalços e a paisagem natural e humana condicionam a progres-
são. Esta espécie de aceitação do imprevisto e as descobertas que 
origina contribuem para múltiplas interacções entre os passagei-
ros, num contraste claro em relação à outra narrativa. A ilustração 
ilumina este contraste, dando luz a estes imprevistos e mostrando 
a experiência como enriquecedora – característica que podemos 
relacionar com a função da pontuação, pela forma como se orienta 
para o texto. Esta pontuação acontece somente numa fase inicial 
que sucede à representação narrativa do devir das personagens 
que são continuadas pela imagem. Assim, a representação de 
acções que o texto apenas induz, é clarificada pela ilustração que, 
através de novos elementos simbólicos, estende o espectro textual. 
Falamos, por exemplo, da representação visual de placas de sina-
lização de trânsito (pág. 9), do anúncio Olé (pág. 15)– que é uma 
clara referência visual e textual a uma marca de gelados –, ou da 
existência de grafismos onomatopaicos emprestados aos códigos 
da banda desenhada que influenciam a conotação das persona-
gens e, deste modo, a descodificação pelo leitor (ex. pág. 11).
Em contraste com a narrativa siamesa (A1), a opção espacial do 
ilustrador é mais diversificada. Continuamos a assistir a planos 
longos e picados que representam a paisagem, porém, aqui, a pai-
sagem rural e bucólica torna-se uma protagonista da história, em 
oposição à apologia da velocidade que a auto-estrada veicula, o 
que torna possível uma maior sinergia entre as personagens e o 
que as rodeia. Em determinados momentos da história, o recurso 
a planos aproximados demonstra as interacções entre a paisagem 
e as pessoas que encontram ao longo da história.
A importância técnica e expressiva da ilustração de Bernardo 
Carvalho é relevante em todo o álbum. Ao contrário do que ana-
lisamos no álbum anterior, o ilustrador opta por um desenho de 
linha de contorno estável e vincado que define o que é represen-
tado, e que se ausenta quando a forma é preenchida com uma 
Pág. 9 da versão N125 vs A1 (pormenor)
Pág. 15 da versão N125 vs A1 (pormenor)
Pág. 11 da versão N125 vs A1 (pormenor)
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das cores – azul ou vermelho9. Encontramos o mesmo tipo de tratamento nas 
duas narrativas. Quando as cores de ambas as narrativas se cruzam, adquirem 
uma nova materialidade, uma transparência e diferentes texturas visuais. O único 
momento onde ambas as histórias correm em paralelo acontece nas páginas 4 e 5 
(pág. 4-5), sobre a mesma linha de terra a dividir as narrativas. Contudo, os objec-
tos ilustrados (árvores ou prédios) estão fisicamente ligados entre si e funcionam 
como espelhos. Nesta dupla -página, o início da história N126 vs A1 coincide com o 
final da história da A1 vs N126, facto que não nos parece aleatório. Pelo contrário, 
é um marco do cronótopo do álbum, que induz a uma relação temporal e espacial 
de acontecimentos que ocorrem num mesmo dia e que partilham o mesmo fim.
Págs. 4-5 da versão N125 vs A1
Por fim, referimos o layout, as opções de composição do texto e a sua relação com 
a imagem. O carácter humano da história que se reconhece em frases como – 
Saímos de casa […] Chegámos sãos e salvos – ou nas ilustrações, quando o ilustrador 
mune as personagens de sentimentos, através das expressões faciais e de gestos 
de interacção social, tal é acentuado pela escolha do fundo bege. Um fundo que 
confere uma suavidade táctil e em harmonia com as características tonais da cor 
das ilustrações (azul e vermelha) que se prolonga na grelha de composição e que 
favorece a horizontalidade da leitura, libertando espaço para uma leitura integral 
da dupla -página, remetendo os blocos de texto para a parte superior e inferior da 
página. A escolha de uma tipografia curvilínea encontra paralelismo com as qua-
lidades orgânicas das linhas e da mancha da ilustração. Há uma relação estreita 
entre linha e anatomia tipográfica que, ao recorrerem a uma espessura muito 
aproximada, oferecem uma legibilidade equilibrada entre os diferentes blocos de 
texto e as ilustrações. 
9. Há apenas um carro que aparece misteriosamente a laranja na pág. 16, da narrativa N126 vs A1.
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Análise ao paralelismo com a gramática do digital
Interactividade, conectividade e acesso
Uma das características do media digital é definida pela metáfora do jogo ou ludi-
cidade possibilitada pela interactividade e apresentada através de mecanismos 
multimodais que convidam à participação do utilizador e que, despoletando estes 
recursos hipertextuais, constrói a sua interpretação. Esta metáfora está exposta de 
forma directa no próprio artefacto que ao apresentar duas possibilidades canónicas 
de entrada à narrativa – duas capas – questiona directamente o utilizador/leitor 
de como começar, cabendo-lhe a este manipular o objecto consoante a opção que 
tomar. Um juízo que é transversal a todo o álbum e que constitui a similaridade 
mais evidente com a navegação digital.
Págs. 4-5 da versão N125 vs A1
Este factor parece-nos estar visível logo na primeira dupla -página do álbum, pág. 
4-5 (da versão N125 vs A1), em que nos é apresentada uma paisagem urbana em 
contorno, que podemos interpretar como uma construção inicial wireframe do 
interface ou estrutura que serve de guia à representação estética e formal que lhe 
sucederá. Um devir que nos é anunciado na página da direita (pág. 5 da ver-
são N125 vs A1) pelo carro cuja linha de contorno desaparece e dá lugar a uma 
combinação entre linha e mancha, que interpretamos como o início da diegese. 
A estrutura pictórica metafórica de wireframe é utilizada em ambas as narrativas 
que partilham a mesma linha base de construção e originam o que consideramos 
ser o paralelismo da ludicidade dos media digitais. Embora a linha horizontal se 
imponha como vector de organização do todo, percebemos que existem ligações 
por reflexo entre as duas narrativas cromáticas, ou seja, pontos de continuidade 
que fazem com que, por exemplo, uma árvore partilhe o tronco entre histórias 
ou pontos de ruptura onde não existe um encaixe entre as representações visuais. 
Este aparente espelhamento cria tensão entre os diferentes elementos represen-
tados e obriga a rotação do livro pelo leitor, para a construção do significado da 
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dupla -página. Um significado que é múltiplo, primeiro pelo facto de existirem duas 
narrativas em paralelo e, segundo, pela existência de duas cores distintas e pontos 
de contacto concordantes e discordantes que adensam a suas interpretações. Um 
jogo de perspectivas que encontra alguma proximidade com a narrativa em mise 
en abyme, pelas possibilidades de significação da imagem – de subterrâneo e aéreo 
e vice versa, entre outras.
Págs. 10-11 da versão N125 vs A1
É esta desconstrução do espaço e a ludicidade da sua interpretação que relacio-
namos com as ligações hipertextuais. Da mesma forma, nas pág. 10-11 (da versão 
N125 vs A1) encontramos as mesmas características apontadas. Contudo interessa-
nos explorar as questões da conectividade extrapoladas do digital na forma como a 
rede da aldeia global (Internet) ofereceu a possibilidade de conexão entre diferentes 
universos ou identidades que abarcam o global, o local ou o individual. Para além 
das óbvias ideias de cruzamento de informação que reconhecemos, quer neste 
álbum quer no digital, esta dupla -página serve como metáfora para a convivência 
e sobreposição de mundos paralelos que em determinados momentos se cruzam 
e criam um espaço híbrido de mutação. A flexibilidade e fluidez entre diferentes 
multicanais do digital são aqui representadas através dos elementos visuais e pela 
função metalinguística dos mesmos, que ao enfatizarem o significado do texto 
criam dois mundos paralelos – o rural e o urbano. 
Estes mundos, aparentemente, parecem-nos inconciliáveis, pela fronteira rígida 
das linhas que separam a auto-estrada da ruralidade bucólica da outra história. 
Contudo, esta separação é temporária, tal como a informação no digital, o cruza-
mento da estrada vermelha com auto-estrada oferece a fluidez entre os diferentes 
mundos. Esta fluidez é, acima de tudo, caracterizada pela sobreposição de cores que 
originam uma terceira cor que é a metáfora do cruzamento entre mundos – uma 
terceira realidade. Nesta zona de intersecção onde, além da estrada, se encontram 
outros elementos visuais, reforçam a metáfora de informação/mundos paralelos e 
em camadas instáveis similares aos dispositivos digitais.
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Um tipo de instabilidade fragmentada hipertextual em que as 
ilustrações na dupla -página parecem unidades flutuantes e instá-
veis que se relacionam momentaneamente no suporte da dupla-
-página, como se se tratasse de frames congelados de um objecto 
cinético (road trip) que ainda apresenta vestígios das acções ante-
riores e prediz as seguintes. As ilustrações, ao se sobreporem, 
criam efeitos que podemos considerar como estando próximos 
do efeito de sampling ou glitch digital como, por exemplo, nas pág. 
14-15 ou 22-23 (da versão N125 vs A1). Aqui, a intersecção visual 
das duas narrativas origina disfunções visuais similares ao glit-
chbug ou ao universo do sampling digital, isto é, direccionam-se 
directamente com o explorar das falhas ou erros do sistema que, 
no caso das duplas-páginas referidas, corresponde à transparên-
cia das tintas offset que originam sobreposições cromáticas e que, 
aparentando ser aleatórias ou erráticas, são, contudo, trabalhadas 
conscientemente como elementos visuais narrativos.
Eliza Dresang (1999) aponta a acessibilidade a múltiplas opiniões 
e à quebra da fronteira entre estereótipos e tabus como uma das 
características fundamentais do universo digital e em particular 
da Internet que se tornou um portal de acesso e distribuição mas-
siva e plural de informação. 
Esta característica de abertura democrática a todo o tipo de infor-
mação e a sua acessibilidade onde aparentemente não existem 
filtros moralizantes ou de outro tipo – o que na prática não é uma 
realidade – pode ser relacionada com a dupla -página 16-17 (da 
versão N125 vs A1). Na construção histórica da literatura para a 
infância (capítulo 1), podemos verificar que os enredos, na maior 
parte das vezes, são regidos entre o que é suposto ser apropriado 
e o que deve ser evitado nas narrativas para crianças, o que ori-
ginou a existência de assuntos tabu, tais como o sexo, violência, 
drogas, entre outros.
Págs. 16-17 da versão N125 vs A1
Págs. 14-15 da versão N125 vs A1 
(pormenor)
Págs. 22-23 da versão N125 vs A1 
(pormenor)
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Contudo, podemos encontrar ao longo da sua história vários exemplos que com-
bateram esta omissão, principalmente a partir do virar do milénio. Pensamos que 
esta mudança decorre das alterações sociais e do estatuto da criança na sociedade, 
da compreensão de que a literatura para infância deve igualmente espelhar a rea-
lidade que a rodeia e do contributo do acesso e conectividade do media digital, 
através de videojogos e da Internet para a mudança de paradigma.
A dupla -página acima mencionada é um claro exemplo de acesso à realidade. 
Tanto o texto como a ilustração representam de forma assumida e sem subter-
fúgios o cigarro e o fumar pela mãe, como uma acção rotineira que muitas das 
crianças presenciam diariamente. Um aspecto que nos parece ainda mais rele-
vante pelo estereótipo social que ainda podemos encontrar no estigma da mãe que 
fuma junto aos seus filhos. No caso da ilustração a que nos referimos, o facto de a 
personagem feminina fumar dentro do carro na presença dos menores, no banco 
de trás, aumenta a tensão moralista. Contudo, a ilustração e o texto lidam com este 
pormenor de forma bastante descomprometida: 
A minha mãe aproveita para
Fumar um cigarro
Eu faço caretas contra o vento.
Uma característica que encontra sintonia com o que Dresang define como um dos 
paradigmas do digital – “o acesso a uma vasta diversidade de opiniões e perspecti-
vas tornou-se agora possível no mundo digital num alargar do espectro de tópicos 
e na forma como as personagens ficcionais reagem aos problemas apresentados” 
(DRESANG, 1999: 13). Uma reacção que desvaloriza o facto.
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TABELA 1
ANÁLISE DESCRITIVA/RECENSÕES – AS DUAS ESTRADAS
PLANETA TANGERINA RECENSÕES
1. LIVRO
1.1. MATERIALIDADE “[…] foi um projecto mais ousado e 
diferente em termos de paginação 
[…]” (MARTINS, 2010: s/n).
“Dois Caminhos possíveis para chegar 
ao mesmo destino […]” (PLANETA 
TANGERINA, s/d, s/n).
“As respostas encontram‑se estrada 
fora […]” (PLANETA TANGERINA, 
s/d: s/n).
“[…] este livro é a prova que há sempre espaço para inovar e 
experimentar no âmbito para a infância” (RAMOS, s/d: s/n).
“[…] dimensões estética, lúdica e formativa… colocam questões, 
promovem antecipação e apresentam a leitura como um diálogo 
construtivo entre o leitor e o texto […]” (RAMOS, 2010: 90).
“[…] concepção original e inovadora. O livro agrupa (cruza) duas 
narrativas distintas [… o livro pode ser lido nos dois sentidos]” 
(RAMOS, 2010: 133).
“[…] elaborado design […]” (RAMOS, 2010:133).
“O facto de cada narrativa estar grafada e ilustrada num 
determinado sentido, mas usando as mesmas páginas e o mesmo 
espaço da outra, não afecta a legibilidade do texto nem levanta 
problemas ao nível da interpretação das imagens […]” (RAMOS, 
2010:133).
“Os subítulos esclarecem a especificidade de cada um dos trajectos, 
‘N126 vs A1’ e ‘ A1 vs N126’, deixando implícitas as diferenças entre 
ambos” (RAMOS, 2010: 89).
dimensão 21,5 x 19,5 cm
formato Horizontal
Produção
nº de páginas 32
papel Fine paper
















Paratextos Duas capas, uma para cada narrativa. O 
subtítulo e a cor identificam as duas narrativas 
e as personagens principais de cada história.
2. ILUSTRAÇÃO
Técnica Mista. linha e mancha colorida digitalmente, 
recurso à linha de contorno e desenho em 
mancha
“[…] jogo com duas cores, uma para cada narrativa, e respectivas 
ilustrações[…]” (RAMOS, 2010: 133).
“[…] sobreposição das formas e cores opacas ou com transparência 
exige uma leitura atenta” (BORGES, 2012: 10).
“[…] imagens muito simples, exploram os efeitos dos desenhos 
apenas contornados e de outros com partes coloridas a vermelho 
ou azul […]” (RAMOS, 2010: 134).
Representação Realista
São utilizados diferentes recursos: ilustração 
sangrada na dupla‑página, narrativas pictóricas 
orgânicas. As duas histórias ocorrem em 
simultâneo, são sobrepostas e invertidas. Cada 
história possui uma cor diferente: vermelho 
(N126 vs A1) e azul (A1 vs N126)
Personagens





N126 vs A1: mãe e dois filhos. A1 vs N126: pai, 
avó e neto. No final de cada uma das histórias é 
denotado a existência de laços familiares entre 
as personagens
Cenário Narrativo, real e varíavel em ambas as histórias.
N126 vs A1: representação abundante de 
personagens secundárias e de elementos 
que situam os espaços percorridos (naturais 
e construídos) que interagem com as 
personagens pricipais. A1 vs N126: incidência 
na caracterização da auto‑estrada e de espaços 
de apoio (estações de serviço) sem grande 
individualização. Há pouca interacção com os 
locais onde decorre a acção. Relação entre a 
paisagem urbana e rural e os diferentes modos 
de vivência nos dois espaços.
Paratextos Capas: Apresentam as personagens principais 
e o meio de transporte da viagem. Guardas: 
ilustradas de forma diferente e  apresentam a 
caracterização da especificidade rodóviária de 
cada itinerário.
3. TEXTO
Género Narrativo “[…] são tratadas temáticas como o tempo e a relação entre o 
passado e presente, a evolução, a dinâmica familiar e os afectos, a 
gestão e a (des)organização das cidades, as rotinas, a relação com 
a Natureza e a paisagem natural e as relações interpessoais […]” 
(RAMOS, 2010: 90).
“[…] são colocadas questões sobre o progresso, o país e o futuro, 
mais uma vez, abre consideravelmente o leque de leitores e de 
leituras possíveisl […]” (RAMOS, 2010: 90).
“[…] dois percursos de leitura diferentes, narra‑se, num registo 
pessoal e entrecotado de observações” (AZEVEDO, 2015: s/n).
Característica do 
género
Duas narrativas que decorrem em simultâneo e 
que só se cruzam no final.
Características do 
texto
Diferentes tipos de discurso: Directo e 
indirecto;  adequação do discurso (mais 
rápido ou mais lento) conforme o trajecto; 
recursos expressivos:  onomatopeias; anáfora e 
pontuação expressiva ( exclamação, reticências, 
interrogações e interjeições).




ANÁLISE CRÍTICA – AS DUAS ESTRADAS
1. INTERACTIVIDADE 2. CONECTIVIDADE 3. ACESSO
MATERIALIDADE · Metáfora do jogo – Duas 
narrativas em direcções opostos 
que obrigam a manipulação do 
objecto para que façam sentido;
· Interacção – Observável na forma 
como diferentes elementos 
visuais de ambas as narrativas se 
complementam ou se anulam.
· Fluidez e flexibilidade entre 
medias – Visível na forma como 
o universo das duas narrativas 
se interceptam e criam um 
terceiro território que salienta o 
facto de estarem a acontecer em 
simultâneo.
· Controlo – Patente no álbum pela 
existência de duas capas, o que 
obriga à escolha de um início por 
parte do leitor.
ILUSTRAÇÃO/TEXTO · Ludicidade – O leitor decide 
a orientação da narrativa e 
participa no jogo de interpretação 
de duas narrativas cruzadas; 
· Simulacro de interface – As 
ilustrações pela forma como 
são construídas criam diferentes 
perspectivas da realidade, que 
quando cruzadas potenciam 
efeitos visuais que estendem a 
profundidade das acções – mise 
en abyme;
· Instabilidade e fragmentação 
hipertextual – Visível no 
cruzamento entre narrativas que 
através da sobreposição da cor 
e grafismos originam elementos 
pictóricos que aparentam 
movimento e momentos 
intermédio entre narrativas;
· Metáfora de múltiplos ecrãs – 
A organização da dupla‑página 
na horizontal aumenta a relação 
com um ecrã e favorece o 
dinamismo da viagem.
·  Conexão a diferentes universos 
e identidades – Ambas as 
narrativas exploram dois mundos 
distintos, o rural e o urbano que 
quando se cruzam  criam um 
espaço irreal;
· Vários públicos – Inclusão de 
grafismos e representação de 
acções variadas que oferecem 
diferentes níveis de aproximação 
ao universo específico de cada 
leitor;
. Intertextualidade – Existência de 
signos visuais que remetem para 
outros sistemas de comunicação, 
como por exemplo, a sinalética 
ou regras da condução viária.
· Quebra de barreiras e 
estereótipos – A abordagem em 
acções consideradas tabu no 
álbum ilustrado, tais como o acto 
de fumar e dentro do carro com 
crianças no banco de trás;
· Pluralidade narrativa – A não 
existência de uma moralidade ou 
preferência de trajecto assumido 
pelos autores, abre espaço para 
opinião do leitor;
· Acesso à estrutura de 
construção sistema (wireframe) 
– Percepcionada pelo recurso à 
linha de contorno, que por vezes 
desaparece em favorecimento 
da mancha. Quando sobrepostos 
indiciam os vectores estruturais 
das personagens e cenários. 
Há uma transparência que 
remete para a estrutura da 
imagem.
2965.5. CASOS DE ESTUDO INFLUÊNCIAS DO DIGITAL NO ÁLBUM ILUSTRADO
5.5.3.
OLHE, POR FAVOR, NÃO VIU UMA LUZINHA A PISCAR? 
e CORRE, COELHINHO, CORRE! 
O terceiro álbum que iremos analisar apresenta alguma continuidade relativa-
mente à análise anterior, nomeadamente o mesmo autor das ilustrações e a exis-
tência de duas narrativas no mesmo livro. Contudo, a organização, teor e sinergia 
entre ambas as narrativas é alcançada através de outro tipo de estratégias.
A primeira impressão acerca do álbum é a de estarmos perante um livro normal. 
Os paratextos assim o indicam e facilmente assumimos a capa, contracapa e lom-
bada com a informação que é comum encontrar em qualquer álbum ilustrado, 
podendo, no entanto, estranhar na contracapa uma ilustração que não remete 
para a da capa e um texto com um impacto visual de título, cuja semântica não 
corresponde ao da capa. Ao olharmos cuidadosamente a lombada, percepciona-
mos a existência de dois triângulos vermelhos que, simbolicamente, representam 
duas direcções contrárias que justificam as diferentes direcções do texto. Por sua 
vez, o texto da lombada, composto por duas frases com posicionamentos opostos, 
faz a correspondência com os triângulos, resolvendo o enigma mesmo antes de 
abrirmos o livro – o livro é composto por duas narrativas com direcções diferentes.
O recurso a duas narrativas no mesmo livro não é uma novidade do autor – 
Bernardo Carvalho. Já o álbum analisado anteriormente apresentava a mesma 
característica. Este, porém, difere pela ausência de texto no miolo do livro, estando 
este presente apenas nos paratextos: capa, contracapa, lombada, numa das guar-
das e nas folhas de rosto. Tais características posicionam o álbum ilustrado nos 
designados álbuns sem palavras ou narrativas silenciosas, cuja grande diferença 
reside na forma como se constroem significados a partir apenas da ilustração. Ao 
contrário de um álbum ilustrado composto por texto e ilustração, a interpretação 
recai na sinergia e no hiato existente entre os dois signos que, em conjunto ou 
por oposição, produzem a narrativa. No caso do álbum ilustrado, a inexistência de 
signo verbal “requer que os jovens leitores criem o seu próprio texto […] as acções 
representadas fornecem informação mas são eles que têm o papel do narrador/
leitor” (SALISBURY & STYLES, 2012: 97). 
Esta é característica fundamental do álbum ilustrado em análise, uma experiên-
cia que a editora Planeta Tangerina e Bernardo Carvalho têm vindo a testar em 
álbuns anteriores, tais como, Um dia na Praia (2008), Trocoscópio (2010), Praia-Mar 
(2011) e Todos Fazemos Tudo (2011). Segundo a editora, “Um livro de imagens pode 
ser um objecto estranho. As palavras não estão à vista nas páginas e os leitores, 
habituados à presença de um texto que os leve pela mão, poderão sentir-se perdi-
dos […]”(PLANETA TANGERINA, s/d: s/n).
O álbum ilustrado, Olhe, por favor, não Viu uma Luzinha a Piscar?/Corre, Coelhinho, Corre!, 
é composto por duas narrativas visuais aparentemente simples que se desenvolvem 
ao longo das dupla-páginas, sendo, contudo, a simplicidade meramente aparente.
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Na descrição do livro pela editora e nas várias recensões ao álbum, 
foram utilizadas diversas metáforas para descrever as duas narra-
tivas que nos induzem a alguns paralelismos com as característi-
cas do digital: 
 ·  Ilusionismo – “Um livro inesperado onde duas histórias correm 
[…] um verdadeiro número de ilusionismo […] (idem, s/d: s/n);
 ·  Uma narrativa cinematográfica – “Se este livro fosse um 
filme, e ainda por cima candidato aos Óscares, a nossa grande 
dificuldade seria decidir quem é o actor principal e quem é o 
secundário” (KOTOWICZ, 2013, s/n);
·  Catalisador de múltiplas histórias – “Incita que o conta-
dor de histórias que vive em cada um de nós saia cá para fora” 
(SILVA, 2013: s/n). “Duas histórias que podem, afinal, multipli-
car-se de acordo com o coeficiente de imaginação de cada leitor” 
(HIPOPÓMATOSNALUA, 2013: s/n).
·  Interactivo – “A própria acção do leitor de ter de virar o livro, 
de o manipular […]” (MOURA, 2014: s/n).
Comum a cada uma das ideias expressas pelos autores é a impor-
tância de duas narrativas visuais que coabitam o mesmo espaço e 
que por sua vez requerem um leitor activo para que possa perce-
ber as suas qualidades narrativas, estéticas e formais.
A presença de duas histórias, embora possa ser apercebida nos 
paratextos, na realidade é constatável somente quando viramos 
a última página da história Olhe, por favor, não Viu uma Luzinha a 
Piscar?. Somos surpreendidos com uma folha de rosto (pág. 30) 
com toda a informação tipificada do começo de história. Esta infor-
mação apresenta-nos formalmente o início da segunda história, 
Corre, Coelhinho, Corre!, que com alguma surpresa é percepcionada, 
despoletando o retroceder do folhear da página – um procedi-
mento antinatural no cânone da leitura – para seguirmos as peri-
pécias do coelho que foge de um cão. Embora o álbum apresente 
duas capas, quando manejamos o álbum ilustrado existe uma dis-
crepância gráfica ao nível dos grafismos utilizados nas duas capas 
que induzem uma hierarquia de leitura das duas histórias, ou seja, 
a composição gráfica da capa da história Olhe, por favor, não Viu 
uma Luzinha a Piscar? é mais apelativa pela forma como a informa-
ção visual e textual é organizada, nomeadamente pelo impacto 
visual do balão de fala que relaciona o título e a personagem da 
história que criam um distanciamento entre o fundo pictórico 
da vegetação e a informação do livro. Estes factores, no caso da 
capa da história do Corre, Coelhinho, Corre!, não existem, embora a 
Pág. 30 da versão Olhe, por favor, não Viu 
uma Luzinha a Piscar?
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personagem coelho seja representado numa mancha branca que 
origina um destacamento do fundo e não é acompanhado pelo 
título, que ao ser representado pela cor vermelha fica camuflado 
com o fundo policromático. A própria presença do código de bar-
ras contribui igualmente para a percepção de que a leitura deve 
começar pela história Olhe, por favor, não Viu uma Luzinha a Piscar?
A história do pirilampo que procura a luzinha que pisca é a mais 
linear ou simples em contraste com a história do cão. O pirilampo 
percorre, obstinadamente, o trajecto da floresta até à cidade, de 
forma directa, parando em todas as páginas pares para receber 
instruções de orientação de diferentes personagens que indicam 
o caminho correcto até encontrar o motivo da viagem que se 
começa a vislumbrar a partir das páginas 26-27. Quando a man-
cha amarela da luz projectada pelo pirilampo constrói um cora-
ção, o seu rosto, que até aqui era inexpressivo, regozija de alegria 
por avistar algo que apenas é revelado na dupla -página seguinte 
– o enamoramento pela luz amarela do semáforo do trânsito. 
Em contraste, a narrativa do Corre, Coelhinho, Corre! apresenta um 
ritmo, relações espaciais e interacção com diferentes personagens 
ao longo da história mais diversificado e com propósitos dife-
rentes em relação à primeira história. Factores que confirmam 
a existência de duas diegeses que, partilhando o mesmo espaço 
o fazem sem na realidade se cruzarem ou interagirem entre si. 
A narrativa inicia-se na capa, pelo direccionamento do coelho, 
cujo vector aponta claramente que a fuga se vai realizar da direita 
para esquerda. Contudo, é na folha de rosto (pág. 3) que é con-
textualizado o motivo da fuga e se determina a relação hierár-
quica de poder entre o fugitivo (coelho) – animal em cativeiro 
– e o perseguidor (cão) – animal de estimação do condutor dos 
animais aprisionados.
Ao longo de metade das páginas assistimos à fuga desenfreada e 
desorganizada do coelho da cidade para a floresta, sendo perse-
guido de perto pelo cão que de forma agressiva o tenta capturar, 
até que, nas páginas 19-18, há um momento-chave da história que 
tem consequências no desenlace final. A presença de um gorila 
na página da esquerda marca a quebra hierárquica de poder entre 
o cão e o coelho, exposta pela massa compacta do gorila – que 
tem o coelho às suas cavalitas, num sinal de protecção – que fita 
directamente o cão de forma intimidadora, alterando a fisiono-
mia do cão, que pela ameaça perde a agressividade e se torna 
submisso – visível por exemplo pela cauda entre as pernas. A par-
tir deste acontecimento dá-se uma clara alteração dos papéis das 
personagens, sendo que o coelho deixa de ser a presa e observa 
o cão, e este por sua vez perde a agressividade e obstinação e é 
representado pela antítese – frágil, desorientado e sozinho.
Págs. 26-27 da versão Olhe, por favor, não 
Viu uma Luzinha a Piscar? (pormenor)
Pág. 3 da versão Corre, Coelhinho, Corre! 
(pormenor)
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Págs. 19-18 da versão Corre, Coelhinho, Corre!
Até que chegámos à dupla -página 29-28, onde observamos a reunião à volta da 
fogueira do coelho e o do cão, com outros animais da floresta, num convívio fra-
terno que contrasta de forma clara com o início da história. 
Págs. 29-28 da versão Corre, Coelhinho, Corre!
As ilustrações de Bernardo Carvalho, neste álbum, são essenciais para a carac-
terização das duas diegeses. A técnica de aguarela escolhida confere às persona-
gens uma plasticidade que realça a materialidade do papel e ao mesmo tempo 
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proporciona uma ligação entre os diferentes elementos que compõem as ilustra-
ções. O recurso à mancha de aguarela, como breves apontamentos de linha para 
a demarcação de alguns elementos físicos e emotivos das personagens e cenário é 
explorado em toda a sua amplitude, criando múltiplas situações de sobreposição 
entre planos que concorrem para uma ilustração íntegra que, ao ser composta por 
sangramento até aos limites da página, aumentam a espacialidade tridimensional 
das acções. 
Após várias releituras do álbum, percebemos que na realidade as duas histórias, 
partilhando, embora, o mesmo cenário, não se cruzam, isto é, não dialogam, são 
independentes. Mesmo as personagens que interagem como o pirilampo, o cão e 
o coelho, embora estejam agrupadas espacialmente e num aparente ecossistema 
narrativo íntegro, são estrategicamente colocadas e direccionadas para cada uma 
das narrativas. A inexistência de cumplicidade entre os intervenientes das duas 
histórias é camuflada pela forma como o ilustrador resolve o cenário. O cenário, 
ao ser construído através de planos picados profundamente detalhados através de 
manchas de cor que aumentam a profundidade e a densidade da selva, oferecem 
o habitat perfeito para a flora e diversas espécies animais que percorrem em dife-
rentes camadas a paisagem. 
Há nos cenários um especial cuidado no tratamento dos habitats como espaços de 
vivência das personagens que, pelas suas diferentes escalas, ocupam os diferentes 
locais, gerando uma visão do embrenhado na floresta. Factor que se torna mais 
evidente pela ausência de uma representação entre o término da floresta e o iní-
cio do céu, uma opção do ilustrador que entedemos enfatizar a complexidade da 
floresta e visão dos seus habitantes em relação ao espaço que habitam e uma clara 
focalização do ponto de vista dos animais.
A cidade que é representada no final da história do Olhe, por favor, não Viu uma 
Luzinha a Piscar? e que inicia a história do Corre, Coelhinho, Corre! é representada 
pelo ilustrador da mesma forma que a floresta. Na realidade, a metáfora de selva é 
contígua aos dois espaços, existindo uma incidência pela opção da sua representa-
ção de forma fastosa e vibrante, tanto pela cor como pela forma.
As opções cromáticas para as duas personagens principais, o coelho (branco) e o 
pirilampo (azul e amarelo) não são aleatórias, já que o cromatismo é fundamental 
para uma identificação imediata no espaço pictórico altamente complexo. Por fim, 
referimo-nos às guardas do álbum, que tal como acontece em muitos dos álbuns 
da editora, são parte integrante da narrativa. No caso deste álbum ilustrado, essa 
ligação é puramente emotiva e sinestésica, ou seja, embora não exista uma repre-
sentação figurativa, entendemos que a escolha do padrão de cada uma das guardas 
marca os territórios do objectivo de cada história. A guarda padronizada do início 
da história do Olhe, por favor, não Viu uma Luzinha a Piscar? (pág. 2) pode relacionar-
se com o efeito hipnótico e repetitivo da luminosidade da cidade e dos semáforos da 
cidade. Enquanto a guarda com linhas horizontais aguareladas com fronteiras difu-
sas do início da história do Corre, Coelhinho, Corre! (pág. 2) consideramos relacionar-
se com a densidade e profundidade da floresta que é o objectivo da fuga do coelho.
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 Pág. 2 da versão Olhe, por favor, não Viu uma Luzinha a 
Piscar?    
Pág. 2 da versão Corre, Coelhinho, Corre! 
Análise do paralelismo com a gramática do digital
Interactividade, conectividade e acesso
As características apontadas ao álbum ilustrado em estudo são o seu carácter 
cinematográfico e ilusionista. Factores que encontramos no media digital, pelo 
recurso do hipermédia e da transitoridade da informação. Dresang (1999) fala-nos 
do hipertextual manuseável como metáfora das narrativas hipertextuais digitais 
que é representado ao longo do álbum pela inclusão de duas narrativas paralelas 
que coabitam o mesmo espaço e, pela acção da informação pictórica detalhada que 
ilustra, em muitas das situações, analogias directas a movimento em diferentes 
direcções e que oferecem a percepção da transitoriedade, velocidade e dinamismo 
que tornam a leitura não linear das diegeses e alargam as possibilidades de múlti-
plas interpretações.
Entre os vários exemplos desta metáfora hipertextual e dinâmica, recorremos à 
dupla -página 23-22 da história Corre, Coelhinho, Corre! como um exemplo paradig-
mático do que temos afirmado. No meio da complexidade da ilustração destacam-
se as personagens principais das duas histórias, contudo, iremos dar mais atenção à 
personagem do cão como exemplo subliminar do dinamismo e do hipertexto digi-
tal. A opção do ilustrador para a descrição do momento crucial de metamorfose do 
comportamento do cão é realizada através do recurso à fragmentação do seu corpo 
e pela inclusão de elementos gráficos que intensificam o dinamismo da ansiedade 
e desespero da personagem. Esta multiplicação da acção da personagem é vincada 
pela representação de dois momentos extremos da rotação da cabeça – o lacri-
mejar (angústia) e o olhar para o coelho (objectivo). A ilustração é claramente 
transitória, está num limbo que nos obriga a virar a página para que possamos 
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perceber o resultado da interrogação visual da personagem. O dinamismo e tran-
sitoriedade da imagem acontecem ao longo de todo livro, ora pelo recurso a gra-
fismos que expressam movimento nas personagens – que lhes retira o estaticismo 
da impressão em papel – ora pelo posicionamento dinâmico das personagens que 
por estarem sempre em fuga aumentam o carácter cinético das narrativas, que nos 
impelem a avançar para vermos o frame seguinte da narrativa.
Págs. 23-22 da versão Corre, Coelhinho, Corre!
Outro factor detectado que potencia a transitoriedade e a não linearidade das nar-
rativas resulta do próprio formato da dupla -página, que alarga horizontalmente 
o plano a um ponto quase cinematográfico onde as personagens deambulam. No 
caso do pirilampo, o movimento horizontal é claro e acentua o seu deslocamento 
ao ser representado quase sempre no limite central da página da direita, o que 
reforça a expectativa de que estamos perante um cenário que se relaciona com a 
magia da imagem em movimento.
A própria acção de virar a página da esquerda para a direita e vice-versa, funda-
mentais neste livro, têm uma relação directa com a interactividade do meio digital, 
já que a criação de significação das narrativas e relação entre personagens está 
completamente dependente do gesto do observador. É este gesto que permite com-
pletar a narrativa e aumentar a dimensão interpretativa da exploração.
A questão da responsabilização directa do observador na junção dos fragmentos da 
histórias para a construção de múltiplas interpretações parece-nos fulcral, tanto 
no media digital como aqui neste álbum, já que a organização dos diferentes ele-
mentos pictóricos de ambas as histórias carece de ligações, cabendo ao observador 
fazer essa conexão e criar os diálogos entre dupla-páginas e as duas narrativas 
representadas, contribuindo, assim, para a expansão dos significados entre os dife-
rentes elementos pictóricos.
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Continuando a discutir a questão da interactividade, o livro apre-
senta várias soluções de navegação ao longo das duplas-páginas, 
que assemelhamos a propulsores de acção de um interface digital. 
Ao longo de todas as dupla-páginas da história Olhe, por favor, não 
Viu uma Luzinha a Piscar? existe um elemento da imagem que nos 
manda avançar para a seguinte, uma resposta hipertextual que 
nos dirige para um outro momento da narrativa, como se esti-
véssemos a progredir ao longo da estrutura organizativa através 
de cliques do rato. Estes botões são semelhantes ao conceito de 
punctum de Barthes (1980), que estão presentes de forma latente 
na ilustração, despoletam a continuidade da acção e são caracteri-
zados no álbum pelo gesto de algumas personagens que represen-
tam simbólica e esteticamente setas como, por exemplo, o braço 
direito da joaninha da página 11, a língua da serpente na página 
17, a asa direita do pássaro da página 21 ou o braço estendido da 
personagem masculina da página 25.
Ao longo do álbum, o papel do observador é crucial na descodi-
ficação das duas narrativas e dos elementos que lhe são adstri-
tos, devendo-se, contudo, esta característica, acima de tudo, à 
estrutura organizativa da ilustração e aos diferentes ritmos que 
impele. A organização da informação, além da presença assídua 
do vector horizontal da progressão do pirilampo e da incons-
tância do trajecto do coelho e do cão, referida anteriormente, 
é organizada através de nódulos e em diferentes níveis da rede 
organizativa, originando diferentes camadas de informação que 
aumentam as possibilidade de interacção entre os diferentes 
níveis. Múltiplas camadas que são habilmente representas pela 
técnica de aguarela do ilustrador que, ao recorrer aos diferentes 
níveis de opacidade e transparência da linha e da mancha criam 
uma multiplicidade de planos pictóricos que aumentam a fluidez 
e flexibilidade da narrativa.
Esta fluidez e flexibilidade, tão características da navegação digi-
tal, podem ser percepcionadas ao longo de todo o livro. Utilizamos 
a dupla -página 24-25 como um exemplo claro dos diferentes 
níveis de informação e acesso que a estrutura hipertextual do 
álbum oferece.
Ao longo da dupla -página, detectamos diferentes níveis de repre-
sentação das personagens, quer pela escala quer pelo nível de 
tratamento, podendo afirmar que a sua representação vai desde 
a representação figurativa que evoca a realidade da acção até a 
representação incorpórea das personagens quando são represen-
tadas como fantasmas sobrepostos à realidade. Esta característica 
parece-nos importante pela forma como as diferentes representa-
ções relacionam diferentes momentos da história, isto é, temos a 
percepção de que a ilustração consegue representar três momentos 
Pág. 11 da versão Olhe, por favor, não Viu 
uma Luzinha a Piscar? (pormenor)
Pág. 17 da versão Olhe, por favor, não Viu 
uma Luzinha a Piscar? (pormenor)
Pág. 21 da versão Olhe, por favor, não Viu 
uma Luzinha a Piscar? (pormenor)
Pág. 25 da versão Olhe, por favor, não Viu 
uma Luzinha a Piscar? (pormenor)
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temporais da acção – passado, presente e futuro. Três realidades distintas que exis-
tem paralelamente e que a imagem representa em simultâneo. Num primeiro nível, 
temos a ligação com a diegese que encontra correspondência no tratamento das 
personagens principais e das personagens secundários que presenciam e actuam 
na acção presente. Num segundo plano, surgem diferentes elementos pictóricos, 
maioritariamente personagens humanas, aparentando estar desprovidas de vida e 
que pairam ao longo da cena como se de fantasmas se tratasse. Esta duplicidade de 
níveis, para além de encontrar correspondência na imaterialidade e incomensura-
bilidade do digital, ilustra o rompimento ou esbatimento da fronteira entre a reali-
dade e a irrealidade que podemos encontrar na noção de conectividade e de acesso 
entre a realidade do utilizador e as múltiplas identidades do ciberespaço.
Págs. 24-25 da versão Olhe, por favor, não Viu uma Luzinha a Piscar?
Aspectos que consideramos presentes igualmente na forma como a materialidade 
do livro é estruturada, funcionando como um loop físico em que o observador tem 
que agir, quebrando com a linearidade da progressão da leitura e prescindindo do 
princípio, meio e fim tradicional de uma narrativa. Duas narrativas são ofereci-
das, cruzando-se aparentemente apenas no espaço e não na partilha da acção, o 
que parece ser temporário, já que as diferentes entradas e saídas e relações entre 
elementos visuais criam várias narrativas latentes e transitórias à espera da inte-
racção do leitor.
Apontamos ser este o principal objectivo do álbum ilustrado analisado e que está 
próximo do carácter experimental expresso pelo seu criador. 
Olhe, por favor, não viu uma luzinha a piscar?/Corre, coelhinho, corre! é uma 
espécie de extensão desta ideia [liberdade de expressão] de contar coisas que aconte-
cem no mesmo preciso momento ou, neste caso, duas histórias diferentes que parti-
lham o mesmo espaço ou uma história que dá origem a outra, ou histórias que se 
relacionam num ciclo interminável (CARVALHO, 2014: s/n).
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TABELA 1
ANÁLISE DESCRITIVA/RECENSÕES – OLHE, POR FAVOR, NÃO VIU UMA LUZINHA A PISCAR? 
e CORRE, COELHINHO, CORRE!
PLANETA TANGERINA RECENSÕES
1. LIVRO
1.1. MATERIALIDADE ”Um livro inesperado onde 2 histórias correm 
em direções diferentes: de um lado, um 
pirilampo à procura de uma luzinha; do outro, 
um coelho fugitivo.
“Um verdadeiro número de ilusionismo, 
para leitores atentos e ativos!” (PLANETA 
TANGERINA, s/d: s/n).”
“Não há texto, não há duas camadas de 
ilustração. O ilusionismo de que falávamos 
vem daí: com as mesmas imagens, e 
recorrendo apenas à inversão do sentido 
da leitura, surgem duas linhas narrativas 
distintas“ (PLANETA TANGERINA, s/d: s/n).
“Aquilo que fazem todos os leitores, com todos 
os livros, em todos os lugares: folhear o livro 
para trás e para a frente, procurar ligações 
e sentidos entre as páginas. Fazer o seu 
papel: decifrar, ler, construir o que falta... e 
divertir‑se muito pelo caminho.” (PLANETA 
TANGERINA, s/d: s/n).
“[…] para que duas histórias que partilham as 
mesmas páginas e cenário, o desafio é acima 
de tudo a organização e como representar 
as imagens dentro do suporte, e menos no 
processo da ilustração” (CARVALHO, 2014: 
s/n).
“[…] ambas as narrativas neste livro são 
viagens com direcções opostas: Uma da 
floresta para a cidade, a outra a partir da 
cidade para a floresta” (CARVALHO, 2014: 
s/n).
“Bernardo Carvalho é o autor das histórias 
(são duas), das ilustrações e do projecto de 
engenharia/ilusionismo que compõem este 
livro […]” (PLANETA TANGERINA, 2013: s/n).
“[…] livro duplo, munido de dois títulos distinos que se 
referirão às duas diegeses, podemos dir que este é 
‘dois livros em um’, mas isso não é suficiente” (MOURA, 
2014: s/n).
“[…] mostra uma diferenciação ad hoc que aponta à total 
liberdade visual implícita, até certo ponto autónoma 
de uma hipotética articulação narrativa entre ambas” 
(MOURA, 2014: s/n).
“[…] A própria acção do leitor ter de virar o livro, de o 
‘manipular‘ de uma outra maneira […] o que nos leva 
de novo àquela ideia de interactividade […]“ (MOURA, 
2014: s/n).
“[…] sugere um nível adequado de dúvida nos jovens 
leitores que combate a aparente fidelidade de uma 
imagem” (RIDLEY, 2014: s/n).
dimensão 22 x 26 cm
formato Vertical
Produção
nº de páginas 32
papel Fine paper















Paratextos Fonte caligráfica e fantasista nas capas e folhas 
de rosto. Na lombada recorre‑se a dois triângulos 
vermelhos com diferentes direcções que justificam 
o bloco de texto do título de cada uma das histórias. 
2. ILUSTRAÇÃO
Técnica Analógica: Aguarela “[…] As técnicas onde a paciência e precisão 
não são o meu forte, e eu sou geralmente 
mais comedido em relação ao desenho 
excessivo e cenas confusas. Mas aqui percebi 
que podia funcionar – de forma a camuflar a 
outra história que se enconde” (CARVALHO, 
2014:s/n).
“[…] com cores mais claras e poucos detalhes, 
seria mais díficil de nos distanciarmos da 
outra história” (CARVALHO, 2014:s/n).
“Às vezes, as histórias contam‑se sem palavras, 
sabemo‑lo bem. E o ilustrador Bernardo Carvalho 
já nos habituou a isso, […]  as mesmas ilustrações, 
conta ‑nos duas histórias [...] Pelo meio, há uma floresta, 
com outros animais para descobrir, e também uma 
cidade cheia de casas, de carros, de pessoas e de muita 
confusão […]” (LOURENÇO, 2013: s/n.)
“Com aguarelas que apetecem trincar, de tal forma são 
frescas e vivas […]” (KOTOWIKZ, 2013: s/n).
“Com o fascínio da aguarela e desenhos carregados com 
imagens de infância[…]” (SILVA, 2013: s/n).
“[…] paleta de cores estonteante. As soberbas 
ilustrações conferem ao livro um apelo visual capaz 
de seduzir leitores de todas as idades […]” (MOURA, 
2014: s/n).
“[…] cada página dupla apresenta‑se numa unidade 
elegante, com uma ou duas cores dominantes, 
agregrando todos os elementos num espaço 
concentrado […]” (MOURA, 2014: s/n).
Representação Realista e humorística. 
São utilizados diferentes recursos: Ilustração 
sangrada, dupla‑página, narrativas pictórias 
orgânicas e sobrepostas.
Personagens
cor Paleta cromática bastante diversificada. 
Exploração da textura e transparência da 
aguarela. Ambas as personagens principais são 
representadas por cores contrastantes em relação 
ao fundo. Coelho: Branco / Pirilampo: Azul e 
amarelo
linha Flexível. É representada essencialmente para 
delimitar o corpo das personagens e elementos do 




Personagem principal: Pirilampo (Olhe, por favor, 
não Viu uma Luzinha a Piscar?) e Coelho e cão 
(Corre, Coelhinho, Corre!). Ao longo de ambas 
narrativas existem diferentes personagens 
humanas e animais que interagem pontualmente 
com as personagens principais 
Cenário Narrativo, real, fantasista e bastante complexo
Paratextos Capas: Apresentam as personagens principais 
e o cenário. A tipografia ilustrada apresenta 
metaforicamente o enredo. 
Guardas: Ilustradas de forma abstracta, induzem a 
atmosfera e ritmo das narrativas.
Folhas de rosto: Profusamente ilustradas 
e contextualizam o ínicio de cada narrativa. 
Oferecem a possibilidade de interpretação do 








Paratextos Direccionam para o objectivo de cada narrativa, 
através de interpelação directa do leitor.
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TABELA 2
ANÁLISE CRÍTICA – OLHE, POR FAVOR, NÃO VIU UMA LUZINHA A PISCAR? 
e CORRE, COELHINHO, CORRE!
1. INTERACTIVIDADE 2. CONECTIVIDADE 3. ACESSO
MATERIALIDADE · Metáfora do jogo e descoberta 
– Inexistência de contracapa e 
exploração gráfica do loop no 
folhear;
· Metáfora do ecrã – Exploração da 
horizontalidade da dupla‑página 
e recurso ao travelling.
· A não existência de centro, 
princípio e fim – A exploração 
do loop, oferece múltiplas 
possibilidades de conexão com a 
história e finais indeterminados 
dependentes apenas da 
curiosidade e empenho do leitor.
· Controlo – As duas narrativas 
oferecem o controlo da 
exploração por parte do leitor. 
O acto de folhear, avançar e 
recuar aumentam ou diminuem 
a dimensão interpretativa da 
exploração.
ILUSTRAÇÃO/TEXTO · Estrutura dinâmica – Organização 
cinética da informação 
visual com forte pendor na 
representação de movimento;
· Estrutura narrativa não linear – 
A existência de duas diegeses 
num mesmo espaço, criam 
múltiplas possibilidades na 
construção de significado entre 
personagens e cenário;
· Transitoriedade – Representada 
quer pelos grafismos que 
remetem para movimento 
nas personagens, quer pela 
expressão e desdobramento 
de partes do corpo das 
personagens;
· Interface – O recurso a 
expressões corporais como 
propulsores da acção.
· Diferentes níveis em rede – 
Que originam diferentes ritmos e 
percursos entre narrativas  que 
aumentam a possibilidade de 
conexão; 
· Flexibilidade e fluidez – A 
exploração das particularidades 
da aguarela, nomeadamente 
a opacidade e transparência, 
incutem nas narrativas um 
território partilhado onde 
diferentes planos pictóricos 
oferecem diferentes relações 
de ligação entre os dois níveis 
narrativos.
· Pluralidade narrativa – A não 
existência de uma separação 
física entre as diegeses oferece 
ao leitor a responsabilidade 
deconstruir as ligações entre 
personagens, cenário e histórias;
· Acesso a diferentes mundos 
e identidades – Exploração 
de elementos pictóricos que 
aparentemente não pertecem 
a nenhuma das diegeses e 
criam um terceiro mundo cuja 
interpretação depende apenas 
do leitor;
· Navegação individual – 
As narrativas estão apenas 
latentes, cabe ao leitor escolher 
o seu trajecto ao longo ilustração 
para a construção de significado.
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5.5.4.
ESTE LIVRO ESTÁ A CHAMAR-TE (NÃO OUVES?) 
O álbum em análise faz parte da colecção Cantos Redondos, iniciada em 2012 e que 
até ao momento é constituída pelos seguintes títulos: O que Há (2012), Este Livro 
está a Chamar-te (não Ouves?) (2013), Um Onda Pequenina (2013), Livro Clap (2014) 
e Daqui Ninguém Passa! (2014). Dois dos casos de estudo (os últimos) contemplam 
esta colecção, por considerarmos que esta apresenta as maiores afinidades com as 
características do meio digital e por, no panorama da edição portuguesa, se desta-
car pela coerência da abordagem e pela forma como reflecte a multisensorialidade 
e interactividade do livro.
O propósito da colecção é explicitado directamente na apresentação da editora na 
sua página da Internet.
Um livro é um lugar. Com dentro e fora, esquerda e direita, perto e longe, princí-
pio e fim. Nesta colecção, fazemos do ‘objecto livro’ um lugar verdadeiro, onde os 
leitores participam na construção de cada aventura, brincando, produzindo sons e 
movimentos.
Livros em papel interactivos e digitais?
Nem mais (PLANETA TANGERINA, s/d: s/n).
A descrição da colecção é bastante explícita quanto ao objectivo do livro e da 
resposta leitora, que deixa de estar apenas destinada a ser lida, mas que apela 
também à inclusão de outros sentidos com vista à compreensão da narrativa. Estas 
narrativas, por outro lado, estão abertas à participação do leitor-observador-utili-
zador, cujo papel activo é acentuado quer pelo questionamento directo do texto 
quer pela ilustração.
O álbum Este livro está a Chamar-te (não Ouves?), ilustrado por Madalena Matoso e 
escrito por Isabel Minhós Martins, é um artefacto que corresponde directamente 
aos pressupostos da identidade da colecção.
O título, tal como em muitos dos livros da editora, remete directamente para a 
dimensão dialógica entre o suporte e o utilizador, reforçada, caso o leitor não tenha 
percebido, pelo questionamento directo entre parêntesis – (não Ouves?) – que vinca 
a cumplicidade necessária do leitor nas páginas seguintes. Outra questão impor-
tante do título e da capa são as conotações, sinestesias e apelo à imaginação e auto
-identificação do leitor com a ilustração e texto. O texto enfatiza o contra-senso 
de um livro que fala e que parece estar vivo, a ilustração, por outro lado, descreve 
visualmente o potencial narrador ou o leitor do livro como um indivíduo anónimo 
que interage com uma minhoca. É apenas na capa do álbum que é apresentada a 
única representação de uma personagem humana, pensamos que com intuito de 
reforçar o apelo à ligação e identificação com qualquer leitor. Após o momento de 
correspondência entre o leitor e a personagem, a personagem humana desaparece, 
iniciando-se então a experiência multissensorial que é o condutor da narrativa. 
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Uma experiência, cujo objectivo, embora esteja visível na capa pela interacção da 
personagem humana e da minhoca, apenas é realmente compreendido na dupla-
-página 22-23. Desde o início, o livro propõe uma viagem que é feita através da des-
coberta constante de pormenores que ilustram acções quotidianas que se revelam 
através do questionamento directo do leitor e pelo apelo à sua participação. A ilus-
tração e o texto desempenham papéis distintos nesta viagem mas, por operarem no 
mesmo espaço, cumprem as funções fáticas e narrativas das múltiplas mensagens. 
Págs. 22-23
A dupla -página 6-7 dá-nos o mote das regras do álbum, enquanto o texto nos 
informa sobre o que temos de fazer, percebendo nós, assim, que o nosso papel vai 
muito para além da leitura ou da observação. O texto dialoga directamente con-
nosco, obriga-nos a encostar o ouvido na página para que ouçamos algo e, ao longo 
de todo o livro, o nosso desempenho é posto à prova, ora tendo de cheirar, saltar, 
mexer, espreitar, ora tendo de reflectir sobre as questões que a imagem e o texto 
nos colocam, preenchendo mentalmente o hiato entre acções.
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Págs. 6-7
Estas características apelam à imersão do leitor no livro, que em determinados momen-
tos é física, tal como acontece na dupla -página 8-9 quando nos pedem para colocar-
mos as mãos em ambas as páginas e o texto nos alerta para que, a partir de então,





e talvez do teu nariz…
Págs. 8-9
3105.5.4. CASOS DE ESTUDO INFLUÊNCIAS DO DIGITAL NO ÁLBUM ILUSTRADO
Esta voz do livro posiciona-nos dentro da narrativa, passamos a ser cúmplices e 
actores da história que o texto nos faz recordar em todas as páginas pela utiliza-
ção de frases curtas que nos questionam, exigem, pedem que nos mantenhamos 
atentos e participativos, caso contrário a narrativa não avança. O contínuo diálogo 
ao longo do livro, além de oferecer a imersão do leitor, questiona a relação entre o 
interior do livro e o que lhe é exterior, ou seja, entre o mundo do livro e o mundo 
do leitor – entre o espaço ficcional do livro e mundo real do leitor. 
Uma interacção entre dois mundos que são alinhados pelas acções do leitor e pelas 
conotações materiais e textuais da mensagem do texto e da ilustração – que remetem 
para o espaço exterior e para situações experienciadas por qualquer leitor (a chuva, 
o som de um tambor, o vento numa floresta, etc.). O mundo contado e mostrado 
pelo álbum, ao ser cruzado com as experiências e vivências do mundo do leitor, 
constrói sinergias que orientam a significação de cada página. E como a experiência 
depende do grau de interacção e de diálogo entre estes dois mundos, são oferecidas 
múltiplas interpretações e correspondências entre o universo do livro e do leitor.
A narrativa é expressa como se de um jogo se tratasse, um processo contínuo de 
perguntas que, ao serem respondidas, nos permitem progredir ao longo do livro 
até que encontremos a voz que aparentemente nos estava a chamar – a minhoca 
– e com ela continuarmos a nossa viagem e criarmos laços de amizade e instintos 
de protecção aparentemente eternos. 
Embora pareça uma narrativa bastante simples, na realidade é mais complexa, 
já que, ao longo do trajecto, passamos por um conjunto de experiências senso-
riais que relacionam diferentes estados e sensações reais (floresta, rio, tempestade, 
entre outros) que são caracterizados quer pelo texto quer pela ilustração através da 
experienciação real dos mesmos pelo nosso corpo (molhar a ponta dos pés, seguir 
pistas no chão, bater no coração ou passar as mãos pela casca da maçã). Um tipo 
de interacção que embora sendo mental, em determinados momentos pode ser 
correspondida fisicamente pela interacção com o suporte.
Esta interacção remete-nos para a ideia de que estamos perante um livro-objecto 
(interactivo e digital), embora a bidimensionalidade e a inexistência de mecanis-
mos que possibilitem a interacção tridimensional possam contrariar esta possibi-
lidade. Entendemos que o é sem o ser na realidade, isto é, ao contrário dos livros 
Pop-up ou dos livros-brinquedos/móveis que exploram através da engenharia do 
papel sistemas de alavancas, dobras, cortes, entre outros, que possibilitam a muta-
ção física e interactiva do suporte e da narrativa por parte do utilizador/leitor, no 
álbum em estudo encontramos estas mesmas particularidades, contudo não ape-
nas pela interacção real, mas acima de tudo pela simulação das mesmas acções. 
Um processo de interacção em que o texto e a ilustração têm um papel funda-
mental. O texto, através de frases curtas distribuídas ao longo da página, interpela 
directamente o utilizador para que actue; por outro lado, a ilustração, pela proxi-
midade do que o texto narra e exige, oferece a estrutura para que interacção acon-
teça. Contudo, a ilustração não é apenas superfície para a interacção, ela própria 
condiciona a progressão da acção, questiona e oferece diferentes possibilidades de 
trajectos que aumentam as hipóteses de resposta do observador.
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Em certa medida, o texto e a ilustração operam em diferentes 
camadas, num nível primário em sintonia, mas em determinados 
momentos parecem construir diferentes soluções para o desenro-
lar da história. A página 27 é um exemplo destes diferentes níveis 
de interpretação. O texto, numa fase inicial, interpela-nos para a 
escolha de um presente para a minhoca (Que seja uma coisa redonda 
e vermelha) que é anunciado no parágrafo seguinte (Passa os dedos 
pela casca de maçã […]), contudo a ilustração, que se posiciona entre 
os dois blocos do texto, oferece-nos outras possibilidades. Para 
além da representação icónica da maçã – uma correspondência 
directa ao texto – oferece-nos um conjunto de formas geométri-
cas vermelhas, que representam diferentes objectos concordantes 
com a tipologia de prenda que o texto refere inicialmente. São 
estas diferentes possibilidades de escolha que originam o contra-
ponto ao texto e diferentes sinergias entre o texto e a ilustração 
que constroem trajectos alternativos para a progressão da história. 
Por fim, referimos as opções formais e estéticas da ilustração. 
O carácter interactivo e de descoberta que o livro apresenta deve-
se às opções de Madalena Matoso para o material visual, em res-
posta ao texto de Isabel Minhós Martins. A escolha de ilustrações, 
em que o grau de iconicidade é levado ao limite da legibilidade 
em determinados momentos da história, é um factor preponde-
rante para uma progressão pausada e atenta da história, já que o 
texto, ao interpelar directamente o leitor, origina momentos de 
perplexidade que as ilustrações justificam e aumentam. 
A materialidade das ilustrações, por não serem dirigidas directa-
mente para a representação da realidade, oferecem uma continui-
dade com o teor do texto, operando em conjunto na construção de 
uma estrutura instável, situada num limbo entre o real e o irreal.
Neste sentido, a ilustração, ao recorrer a formas geométri-
cas puras (triângulos, círculos, quadrados), reduz os objectos e 
cenários relacionados com o mundo real a formas simbólicas e 
esquemáticas. Por outro lado, o recurso ao padrão como fundo 
para os elementos principais da ilustração contribui para a ins-
tabilidade e dúvida das acções que nos são exigidas. Contudo, as 
características apontadas mantêm uma ligação com o mundo real 
que é proposta pelo texto, sendo que, por outro lado, a opção de 
uma paleta de cores sólidas (físicas) na ilustração e as falhas que 
decorrem da sua impressão constroem uma paisagem uniforme 
e material, com breves interrupções texturadas. Estas texturas 
assemelham-se a carimbos, a processos das técnicas de impressão 
(serigrafia ou xilogravura) ou do frottage, oferecendo à ilustração 
textura, que interpretamos como erro humano que se relaciona 
com a realidade ou uma metáfora para os vestígios ou memórias 
das nossas acções no livro – cheirar, mexer, percorrer…
Pág. 27
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Análise do paralelismo com a gramática do digital
Interactividade, conectividade e acesso
A primeira referência que iremos fazer será relativa ao diálogo 
entre o álbum e o digital é à intertextualidade, que encontramos 
de forma notória neste livro. A página 37 oferece-nos um exem-
plo intertextual directo à cultura do digital, através da ilustração 
que, ao representar o corpo da personagem principal aninhada 
como o símbolo @ (arroba), induz uma metáfora visual directa ao 
endereço do correio electrónico e explicita o texto que a acompa-
nha. O texto, por sua vez, alude à manutenção futura do contacto 
com a minhoca – Não te esqueças de a vir visitar de vez em quando – 
mas é a ilustração que canaliza pelo símbolo digital a correspon-
dência futura entre o leitor e a personagem principal.
Esta página, ao representar a @, para além da referência mencio-
nada, está directamente relacionada com a conectividade e acesso 
do meio digital, através do paralelismo que faz entre o meio 
impresso e outros modelos comunicativos e medias que, ao serem 
expostos na página, oferecem a metáfora para a continuidade 
da história fora do livro. Um prolongamento que aparentemente 
deixa o suporte físico do livro e passa a existir via electrónica.
A dupla -página 6-7, por seu lado, leva-nos à sinergia entre dife-
rentes modos de comunicação, que são apresentados pelo texto e 
ilustração, mas que aludem à transformação e organização mul-
timédia pela forma como apelam a processos de conotação sines-
tésica e multissensorial, que unem diferentes planos sensoriais 
transmitidos pelo suporte, texto e imagem.
Págs. 6-7
Pág. 37
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Numa fase inicial somos conduzidos pela procura da correspon-
dência entre texto e ilustração, contudo, rapidamente percebe-
mos que a complexidade da relação entre o signo textual e visual 
não é apenas o da semelhança. A ilustração, em muitos casos, 
contraria o que o texto narra e vice-versa, propondo alternati-
vas que criam um fosso entre ambos e explora territórios senso-
riais antagónicos. Por exemplo, quando na página 7, o texto nos 
diz: Estranho…Pareceu-me ter ouvido uma voz… – um direcciona-
mento claro para o sentido da audição –, a imagem que directa-
mente se sucede mostra-nos uma lanterna ligada que prolonga o 
vector da caixa do texto, direccionando para o sentido da visão. 
Estes hiatos entre sentidos acontecem ao longo de todo o livro 
como se fossem prolongamentos narrativos naturais e acções tan-
gíveis, mas que na realidade marcam o cruzamento de sentidos e 
apelam para a interpretação sinestésica do leitor/utilizador. 
Uma instabilidade sensorial que se adequa com o que Landow 
(1995) define como escrita não sequencial, oferecendo diferentes 
possibilidades de interpretação e estendendo a semântica entre 
os diferentes significantes – texto e imagem. Estes, por sua vez, 
diluem as fronteiras entre o autor e o leitor, tal como acontece nas 
páginas 8-9, por exemplo, onde podemos encontrar um relacio-
namento cooperante entre a informação do escritor e a do ilustra-
dor que é oferecida ao leitor para que este interaja directamente 
com o enunciado e complete o que é proposto pelos autores.
Págs. 8-9
A informação textual e visual que a dupla -página apresenta não 
está concluída, é apenas latente. Interpela directamente o leitor 
Pág. 7
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– Põe aqui uma mão –, convidando-o a fazer parte da estrutura e assim reorga-
nizar o sentido da narrativa que apenas atinge a sua função quando nos torna-
mos co-autores. O leitor legitima a estrutura que lhe é dada, actuando nos seus 
recursos e construindo ligações hipertextuais entre texto e imagem, através da sua 
interpretação e das suas escolhas que o conduzem ao longo do esquema narrativo 
proposto pelo texto e ilustração, e, ainda, mediando conexões físicas e conotativas 
apresentadas pela sinergia entre signos como se estivesse dentro do espaço da nar-
rativa em que o seu papel não é o de espectador, mas o de um actor e em muitas 
das páginas encenador da relação entre personagens. Este controlo que o leitor tem 
na narrativa, para além do tom dialógico do texto, é possível durante todo o livro 
pela forma como a narrativa ecoa a ludicidade da descoberta. É através do convite 
ao jogo que se interage com os seus intervenientes e se propõe a alteração da estru-
tura do jogo e se chega a um possível final.
Págs. 22-23
A dupla -página 22-23 exemplifica a importância do jogo para a descoberta do 
objectivo da narrativa – encontramos a voz que nos chama desde a capa –, um tipo 
de ludicidade que fomenta a interpretação dos recursos visuais e verbais segundo 
uma estratégia de jogo, que tal como num videojogo, acontece intervindo direc-
tamente no jogo – fazendo conexões, resolvendo enigmas –, até se chegar a uma 
conclusão. Uma conclusão que no caso desta dupla -página, pode ser variável, 
dependendo apenas da forma como o leitor joga e reinterpreta o que lhe é suge-
rido – espreitar ou não abrir em demasiado o livro para que não assuste a tímida 
criatura que está dentro da maçã.
Ao longo das páginas, o jogo está sempre presente e é estrutural na narrativa do 
álbum, que se organiza através desta lógica, o que confere ao livro uma dimensão 
que extravasa o objectivo expresso em cada página. Este conteúdo serve apenas 
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como catalisador, já que é explícito na estrutura que ao leitor não lhe é proposto 
aceitar tacitamente ou passivamente a informação que lhe é dada. Desde a pri-
meira página se compreende que lhe cabe atestar ou validar a proposta que lhe é 
oferecida pelas autoras – tem de resolver enigmas, entrar no livro e transportar o 
seu mundo e as suas experiências para a narrativa. 
Esta abertura ao leitor, enquanto co-autor da narrativa, que o álbum, Este Livro 
está a Chamar-te (não Ouves?), oferece, relaciona-se com a perspectiva da indeter-
minância e acessibilidade das estruturas digitais, ao contemplar na sua estrutura 
espaço para a customização, manipulação e controlo dos diferentes recursos verbais 
e visuais que ao incorporarem e induzirem uma heteroglossia de discursos (visual, 
oral, olfactivo, corporal, etc.) oferecem pluralidade narrativa e acesso a múltiplos 
utilizadores.
Referimo-nos, por fim, à proximidade da representação formal e estética da ilus-
tração com a imagem digital ou com o processamento codificado da informação 
digital que encontramos na utilização sistemática do padrão do livro, que funciona 
como rede ou grelha virtual onde se constroem os elementos da história. Este 
padrão que em determinados momentos se assemelha a um rastreamento digital, 
onde cada ponto é definido como um pixel de uma malha composta por vários 
pixéis. Uma metáfora que as guardas ilustram de forma notória pela forma como 
se aproximam quer de uma visão metafórica do código binário quer pela alusão 
aos primórdios dos videojogos. 
Págs. 2-3
No caso da última metáfora, referimo-nos ao jogo da cobra/minhoca, apresentado 
originalmente em 1976, pela Sega, no jogo Blockade, mas que se tornou célebre 
quando foi introduzido pelos telemóveis da Nokia a partir de 1998. Quando compa-
ramos as dupla-páginas 2-3 e 38-39, a alusão torna-se ainda mais evidente. As for-
mas orgânicas (azul) da primeira dupla -página (guarda da frente) são construídas 
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seguindo uma grelha de pontos e transformam-se em minhocas (cobras) na 
última dupla -página (guarda de trás), revelando, em primeiro lugar, a conexão da 
personagem que nos chama, mas também ilustrando a influência metafórica da 
interactividade, conectividade e acessibilidade do media digital. Influências que, 




ANÁLISE DESCRITIVA/RECENSÕES – ESTE LIVRO ESTÁ A CHAMAR-TE (NÃO OUVES?)
PLANETA TANGERINA RECENSÕES
1. LIVRO
1.1. MATERIALIDADE “Livros em papel interativos e 
digitais?  
Nem mais.
Nesta coleção, fazemos do ‘objeto 
livro’ um lugar verdadeiro, onde os 
leitores participam na construção de 
cada aventura, jogando, brincando, 
produzindo sons e movimentos.”” 
(PLANETA TANGERINA, s/d: s/n).”
“Não é nenhuma novidade que os 
livros têm vozes lá dentro. Algumas 
falam, outras cantam, outras 
gritam... e outras sussurram.
Neste livro, há uma voz que chama 
os leitores com insistência, uma voz 
que ora se aproxima, ora se afasta, 
e que parece empenhada em fazer 
chegar os leitores a qualquer lugar.” 
(PLANETA TANGERINA, s/d: s/n).
“Para o descobrirmos, teremos de 
atravessar uma floresta, um rio e 
uma tempestade e seguir as pistas 
deixadas pelo caminho” (PLANETA 
TANGERINA, s/d: s/n).
“Após seguir várias pistas e ir desempenhando tarefas (ouvir, 
cheirar, saltar, espreitar, etc.), há‑de encontrar a voz que o 
chama: uma minhoca […] Um livro interactivo, tanto quanto 
pode ser o suporte papel e a imaginação de quem conta/
sugere e de quem lê/executa” (PIMENTA, 2013: s/n).
“[…] é um dos livros da Planeta Tangerina que pretende – 
através da imitação de certas estratégias comunicacionais 
provindas do teatro, da publicidade, do ensino, etc.“ (MOURA, 
2014: s/n).
“[…] Que faz este livro? Dirige‑se directamente ao leitor e 
leva‑o a cumprir gestos precisos com o livro, desde colocar‑
‑lhe as mãos por cima numa determinada posição, caminhar 
na ponta dos dedos sobre as páginas, cheirar um canto, 
espreitar por outro, leva‑o a que se cumpra um longo caminho 
que apenas aos poucos revela qual é o seu propósito, o que se 
procura e quem se ajuda” (MOURA, 2014: s/n).
“Podemos afirmar que a aventura e o risco de criar em 
papel – no cartonado tradicional e ecológico, sem cortes e 
recortes, sem texturas, pop-ups ou outros artifícios, e com 
recurso a uma paleta mínima de cores – um objeto livro, 
verdadeiramente interativo, com tanto de exigente como de 
surpreendente, pode obrigar o leitor mais desprevenido a 
precaver‑se contra o vício de jogar com os livros desta série” 
(PINA, 2013, s/n).
“Se encostarmos o ouvido à página, podemos ouvir, se lá 
colocarmos as mãos, podemos seguir um caminho, ou outro, e 
não é preciso muito para estarmos do lado de lá da página, a 
atirar pedras a um lago ou a congeminar modos de conquistar 
uma lagarta das maçãs” (COSTA, 2013: s/n).
“[…] Não fechei os olhos como numa viagem imaginária. 
Não não! Era preciso tê‑los bem abertos para ver o que ele 
me mostrava e se o que me estava a acontecer era real” 
(SANTOS, s/d: s/n).
dimensão 22 x 26 cm
formato Vertical
Produção
nº de páginas 40
papel Fine paper
encadernação Cozido e brochado
Capa e contracapa
materialidade Dura
acabamento Capa, lombada e contracapa cartonada
Outros
cortantes, encartes Cantos superior e inferior direito arredondados
1.2. DESIGN GRÁFICO
Composição/Layout
página Equilíbrio entre a dupla‑página e páginas singulares
justificação do 
texto
Bloco de texto justificado à esquerda
mancha Flexível, com e sem caixas de cor
Tipografia
fonte Formal, com diferentes corpos e composições.
composição Flexível
Paratextos Código de barras com corte oblíquo
2. ILUSTRAÇÃO
Técnica Mista: Linha e mancha colorida digitalmente, 
recurso à linha de contorno e desenho em mancha. 
Claras referências à manualidade das técnicas de 
impressão, (serigrafia ou xilogravura).
“[…] as imagens parecem ser construídas com base em formas 
menores geométricas (um rectângulo, círculos) com carimbos 
ou outro tipo de objectos… criando‑se padrões de fundo 
abstractos ou representativos […]” (MOURA, 2014: s/n).
“[as] dimensões visuais levam a ideias tais como as de 
espessura, de marca do autor, da presença do mundo real, 
texturado, nas duas dimensões planas do livro, ou na ideia até 
mesmo de recombinação, de sujidade” (MOURA, 2014: s/n).
Representação Realista, mas com um grau próximo da abstracção. 
São utilizados diferentes recursos: ilustração 
sangrada, dupla‑página e horizontal, páginas 
singulares na vertical e uma dupla‑página de leitura 
vertical. Narrativa pictórica complexa e gráficamente 
geometrizada: fragmentadas e sequenciais.
Personagens
cor Plana com matizes quando se sobrepõem, falhas 
e esborratar da tinta na mancha que induzem à 
qualidade expressiva à ilustração.
linha Contorno e flexível
mancha Fluída e padronizada
tipologias das 
personagens
Personagem principal: A minhoca, ilustrada 
geometricamente com poucos elementos 
expressivos. Os restantes elementos e personagens 
secundários são reduzidos à figuração mínima, quase 
à da abstracção.
Cenário Narrativo, fantasista, inclusão de elementos 
gráficos geométrico. Fundo como padrões onde 
são posicionadas as personagens ou elementos 
narrativos pictóricos.
Paratextos Capa: Apresenta a única referência humana, que 
intearge com a minhoca (única referência pictoral do 
hipotético leitor). 
Contracapa: Utilização de uma padrão geométrico 
onde se abrem caixas a branco que contêm a sinopse. 
Lombada: Inclusão de uma imagem em síntese de 
um ouvido, que remete directamente para o signo 
verbal (Este livro está a chamar‑te …).  
Guardas: Com motivos padronizados abstractos, 
que representam uma narrativa embrionária ou 
reduzida quando se observam a guarda inicial e 
final – a existência de alterações formais da guarda 
inicial (manchas abstractas) em constraste com a 
mutação da guarda final (as manchas abstractas 
iniciais originam pequenas minhocas, representadas 
em síntese). 
Folha de rosto: Jogo de composição entre formas 
geométricas abstractas e os blocos de texto.
(continua na página seguinte)
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TABELA 2
ANÁLISE CRÍTICA – ESTE LIVRO ESTÁ A CHAMAR-TE (NÃO OUVES?)
1. INTERACTIVIDADE 2. CONECTIVIDADE 3. ACESSO
MATERIALIDADE · Organização hipermédia – As 
páginas apresentam diferentes 
soluções de composição que 
remetem directamente a 
diferentes interacções entre o 
conteúdo e o leitor;
· Ecossistema vivo – Pela forma 
como a informação e actuação 
directa no suporte desconstrói  
o objecto, tornando‑o num 
processo mutável e vivo.
· Conexões entre o real e o 
irreal – Exploração de diferentes 
universos em múltiplas direcções 
– para dentro e para fora do 
álbum.
· Jogo – Para o utilizador o 
álbum representa um jogo, em 
que é jogador e manipulador 
da informação e assim um 
construtor do significado final.
ILUSTRAÇÃO/TEXTO · Multimodalidade – Apelo a 
experiências multissensoriais 
que remetem metaforicamente a 
diferentes medias;
· Interacção – Tanto o texto e a 
ilustração em conjunto exploram 
ritmos e veiculam informação 
que depoleta a acção do leitor;
· Multimédia e hipertexto – 
Sinergia entre texto e ilustração 
originam processos de conotação 
sinestésica;
· Instabilidade narrativa – Existente 
pela abertura do enunciado 
visual e verbal que questionam 
ou oferecem diferentes 
possibilidades de progressão;
· Ludicidade e descoberta – 
Veiculados pela sinergia e 
diálogo entre signos que 
impelem a participação activa;
· Alusões à estética digital – 
Recurso ao pixel e simulação da 
linguagem dos videojogos.
· Ligações hipertextuais – Visíveis 
em alguns elementos pictóricos 
que remetem directamente para 
ligações fora do livro;
· Conexão entre diferentes 
discursos – Tanto a ilustração 
como texto oferecem uma 
heteroglossia de discursos 
que aumentam a pluralidade 
narrativa e ligações com 
diferentes públicos;
· Flexibilidade e fluidez – A ligação 
entre os diferentes elementos 
confere a leitura como um 
processo activo.
· Acesso através de vários medias 
– Visível quando a ilustração 
e o texto oferecem/exigem 
diferentes interacções sensoriais 
ao leitor;
· Indeterminância – A ilustração e o 
texto são pontos de partida, cujo 
fim dependende directamente da 
resposta do leitor;
· Acesso aleatório e não repetitivo 
– A amplitude das acções que 
a narrativa oferece tornam a 
experiência um acto individual e 
cada releitura um novo caminho.
PLANETA TANGERINA RECENSÕES
3. TEXTO
Género Narrativo “[…] frases curtas e pequenas ordens, pedidos, instares e 
perguntas, que fazem sempre com o leitor não se esqueça 
estar num diálogo […]” (MOURA, 2014: s/n).Característica do 
género
Fantasia,com fortes apelos ao diálogo com o leitor
Características do 
texto
Discurso directo; frases imperativas, recurso a 
onomatopeias, frases parentéticas; pontuação 
expressiva (interrogações
Paratextos Capa: Sinergia entre o título e a imagem que se 
justapõem. Contracapa: Distinção entre a sinopse do 
livro e a descrição da colecção a que pertence o livro. 
Folha de rosto: dinamismo da composição do bloco 
de texto ao longo da dupla‑página.
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5.5.5.
DAQUI NINGUÉM PASSA!
Por fim, dedicamos a última análise do caso de estudo ao álbum Daqui Ninguém 
Passa!, ilustrado por Bernardo Carvalho e escrito por Isabel Minhós Martins, em 
2014. Mais um livro que nos surpreende pela forma como relaciona a história com 
a construção e a espacialidade do álbum como artefacto.
Segundo as palavras da editora, este álbum “apresenta mais uma surpresa para os 
leitores. Desta vez, os autores criaram uma história que se debruça sobre o lado 
esquerdo e direito de um livro, fazendo estacar os leitores junto à linha de fron-
teira que divide as duas páginas.
E agora? Se ninguém pode passar para a página da direita, o que irá acontecer a 
esta história?” (PLANETA TANGERINA, s/d: s/n).
É através desta forma directa e lançando interrogações que oferecem múltiplas 
pistas que os autores caracterizam o álbum. Dúvidas levantadas que, de forma 
mais ou menos implícita, definem o teor da narrativa. Uma narrativa que aborda 
questões estruturais da liberdade da democracia postas em causa por um General, 
com um claro perfil de ditador, que decide impor uma regra aos cidadãos, condi-
cionando-lhes o seu dia-a-dia. A lei, imposta à força e sem explicação ou motivo 
aparente, determina a impossibilidade de qualquer pessoa poder transitar ou sequer 
pisar a página da direita do livro, que está reservada ao usufruto exclusivo do gene-
ral. Para tal, coloca um soldado do seu pelotão em vigilância permanente. Uma 
solução que percebemos como uma imposição ditatorial do novo dono do livro e 
que aqui serve como metáfora de uma sociedade cujo regime militar parece ter sido 
instaurado à força e contra a vontade dos seus cidadãos.
Págs. 6-7
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A dupla -página 6-7 mostra uma aparente calma, que podemos fazer corresponder 
a um período do dia em que a maioria dos habitantes está em casa, talvez a noite, 
sendo que apenas um cão entra, timidamente, na superfície totalmente branca 
vigiada pelo soldado, estrategicamente colocado a guardar a página da direita. 
Quando viramos a página, compreendemos que estamos numa fase do dia em que 
as pessoas começam a sair para a rua, havendo uma personagem masculina que se 
dirige para a página direita e que é interrompida pelo estridente Alto! do soldado 
vigilante que avisa sobre a impossibilidade de utilização da página da direita.
À medida que o tempo passa, mais pessoas chegam, gerando-se então um burburi-
nho de indignação pela nova regra imposta. Várias são as tentativas de explicação 
sobre a necessidade de passagem para a página direita, mas o soldado, de forma 
obediente, vai conseguindo, aparentemente, cumprir a ordem do seu superior. Até 
que, na dupla -página 20-21, algo sucede que vem alterar toda a situação. Uma bola 
percorre a página da direita com um sonoro Poing, Poing, Poing, Poing, provocando 
a revolta e a indignação dos aprisionados da página da esquerda. 
Págs. 20-21
Na dupla -página 24-25, o soldado cede aos múltiplos pedidos para que as crianças 
possam ir buscar a bola à página da direita, dando-se então a debandada da mul-
tidão para esta mesma página, até que algo acontece na dupla -página 28-29 que 
vem alterar completamente o clima de hostilidade e incompreensão face à atitude 
do soldado. Chega o General e o seu pelotão que, de forma altiva e autoritária, 
sanciona o soldado pelo que se está a passar na sua página, exigindo que o restante 
pelotão o prenda. Inicia-se então a reacção empática para com o soldado por parte 
da população. 
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Págs. 24-25
Na dupla -página 30-31, o inconformismo pela decisão do General resulta na revolta 
entre a população e na união pela defesa do pobre soldado, sendo proferidos várias 
gritos de desacordo e o latente conflito entre o pelotão os cidadãos parece estar em 
vias de explodir. 
Págs. 30-31
Até que na dupla -página 32-33, percebemos que o restante pelotão e o próprio 
cavalo do General escolhem ficar do lado do soldado e da população e começa a 
festa da vitória, com sonoros viva!, viva!, viva! viva o Sr. Guarda!
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Págs. 32-33
Nas dupla -páginas seguintes até ao final da história assistimos à debandada da 
população que aparentemente decidiu festejar a conquista da página da direita, dei-
xando o General sozinho na página da esquerda. O General, orgulhoso, como apa-
renta ser, não dá o braço a torcer e desculpa-se do ocorrido, abandonando a história 
e o livro, e afirmando que os espectadores da sua história são demasiadamente 
infantis e que assim não vale a pena o trabalho de tentar ser Herói de imaturos.
A narrativa que acabamos de apresentar aparenta ser simples e linear, porém, 
quando observamos as duplas-páginas, a sinergia entre ilustração e texto, os ele-
mentos pictóricos, a escolha da tipografia, os paratextos e, por fim, a organização 
da informação, com mais cuidado, temos a percepção da complexidade narrativa e 
interpretativa que o álbum possui.
A complexidade narrativa é partilhada por todos os constituintes do álbum – ilus-
tração, texto e livro – que, em conjunto e por cruzamentos sucessivos, acrescen-
tam diferentes camadas de informação que apelam directamente a várias leituras 
e a um público que claramente não se restringe apenas ao infantil e se estende 
também aos adultos. Uma característica que pode alargar-se a qualquer livro da 
editora Planeta Tangerina.
Não pretendemos, nesta fase do trabalho, fazer um rastreamento completo das múl-
tiplas possibilidades interpretativas do álbum, apenas iremos salientar alguns dos 
aspectos que consideramos relevantes e distintivos deste álbum em relação aos da 
restante colecção, para assim encontrarmos as múltiplas vozes que o álbum contém.
A primeira característica a salientar relaciona-se com a narrativa verbal, que, tal 
como afirmámos inicialmente, é pejada de simbolismo e conotações políticas, um 
tipo de abordagem que não é comum encontrar em muitos dos álbuns produzidos 
actualmente. De forma explícita, o álbum aborda as diferenças entre um estado 
3235.5.4. CASOS DE ESTUDO INFLUÊNCIAS DO DIGITAL NO ÁLBUM ILUSTRADO
militar e ditatorial e a democracia participativa, que ao longo do álbum são expres-
sas pelas palavras imperativas do General como símbolo de poder autocrático em 
contraste com a multiplicidade de vozes que caracterizam a população em geral. 
Ao mesmo tempo, este confronto ideológico é conduzido pelo desejo de domínio 
do General e pela resistência da população ao aperceber-se de quão injustas são as 
suas posições. O espírito de revolta que se desencadeia e que conduz à destituição 
do General é uma metáfora clara de que a união faz a força, ou de que o povo unido 
jamais será vencido – slogans que para as crianças pouco podem já dizer, mas que 
para o público adulto estão pejados de simbolismo e memórias da Revolução do 
25 de Abril, de 1974. 
Características que a crítica reconheceu – “Uma ideia divertida que faz pensar em 
obediência e união […]”(PIMENTA, 2015: s/n), “[…] mensagens precisas sobre 
autoridade e contestação, sobre ‘tem que ser’ e ‘por que não’” (RASGA; 2015: s/n) 
ou “Claro que estas coisas das ditaduras nunca correm muito bem e as revoluções 
acontecem” (KOTOWICZ, 2014: s/n).
Por outro lado, a opção de uma tipografia fantasista com claras referências sonoras 
e da individualização das diferentes vozes que gritam ou conversam ao longo da 
história confere ao todo um posicionamento textual humanizado e heterogéneo. 
Uma característica que se estende ao recurso da linguagem vernacular, onomato-
peias e balões de fala e pensamentos que se destacam na selva pictórica, na maior 
parte dos casos pelo preenchimento das caixas de texto com uma paleta cromática 
colorida e viva.
Em relação à ilustração de Bernardo Carvalho, é um elemento do álbum defini-
dor de muitas das acções, a existência de dupla-páginas silenciosas que confere 
o poder total à ilustração para expressar a narrativa. A escolha das canetas de 
feltro ou marcadores, além de serem um meio que confere uma expressividade à 
mancha e linha distintiva das restantes técnicas utilizadas nos álbuns analisados, 
é balanceado em determinados momentos com apontamentos de grafite que nos 
recordam outras histórias visuais do autor.
Na amálgama de personagens todas diferentes e que, aparentemente, representam 
uma sociedade multiétnica, sendo em muitos dos casos sobrepostas, a especifici-
dade da pintura das canetas de feltro confere-lhe um esbatimento das fronteiras 
entre elas. Tal cria um sentido de proximidade e partilha social que, em determi-
nados momentos, se revela de extrema importância para a evolução da diegese. 
Por outro lado, estes relacionamentos entre indivíduos tornam-se mais visíveis 
pela escolha de um desenho que recorre essencialmente à mancha e que assume 
diferentes expressões que oferecem personalidade às personagens, marcando 
assim o carácter heterógeno da sociedade. Um contraste que se intensifica quando 
entra o pelotão de soldados em cena, onde o rigor da mancha e a sua padronização 
conferem um estatuto emblemático ou simbólico à cor, directamente relacionado 
com a partilha de códigos de igualdade e nivelamento entre os soldados.
A escolha das canetas de feltro, normalmente conotadas com o desenho infantil, 
são igualmente utilizadas para conferir proximidade com o público infantil, sendo 
que as próprias expressões das personagens, acentuadas a um nível caricatural e 
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com um reduzido número de pormenores, nos parecem inten-
cionais, e piscam o olho à clientela mais nova que encontra nestas 
alguns dos seus tiques de desenho.
É importante referir que o ilustrador recorre a múltiplas persona-
gens entre as quais podemos encontrar pessoas reais e próximas 
do seu núcleo íntimo, personagens de outros livros do autor, per-
sonagens que aludem a outras histórias (Capuchinho Vermelho 
ou o ET.) e muitas outras que necessitam de tempo para serem 
descobertas, havendo ainda pormenores que se relacionam entre 
páginas, micronarrativas que se desenrolam paralelamente à die-
gese principal, tornando a releitura e o regresso ao livro um pro-
cesso contínuo. 
Por último, destacamos o papel do design gráfico na narrativa, 
que é um dos protagonistas claros do livro e troféu disputado 
pelo General e multidão – falamos da página da direita. A narra-
tiva evolui pela referência à anatomia do livro e pela importância 
editorial, económica e social que cada página possui. Sabemos 
que a página da direita do livro é sempre a mais cobiçada, por 
ser a que oferece um contacto visual preferencial, constatação 
que a imprensa escrita muito cedo descobriu e por isso o valor de 
publicidade dessa página é substancialmente superior. Esta riva-
lidade entre página ímpar e par é constante ao longo do livro e 
é utilizada pelos autores de diferentes formas. Por um lado, esta 
luta é equiparável à luta de poder e controlo hierárquico entre 
o General e a população e, por outro, oferece ao leitor a possibi-
lidade de compreender as páginas como territórios gráficos que 
têm os seus códigos e as suas significações, que ao serem postas 
em primeiro plano fazem com que ele fique a conhecer a estru-
tura organizativa do livro, a sua espinha ou a forma como estes 
contribuem para a recepção leitora.
É de salientar o tipo de chamada de atenção que é feita de forma 
humorística e sarcástica pelos autores, que brincam com os este-
reótipos da literatura para crianças e de algumas das acusações 
dos seus detractores, quando desclassificam a revolta da popu-
lação e consequente derrota do General por ter acontecido num 
livro para crianças, um tipo de literatura sem peso social, literário 
ou científico e rotulada como menor ou simplista. 
Análise do paralelismo com a gramática do digital
Interactividade, conectividade e acesso
O espaço elástico, flexível e fluído característico da comunicação 
hipertextual encontra-se ilustrado ao longo do álbum, tanto pela 
Pág. 31 (pormenor)
Pág. 14 (pormenor)
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forma como o texto e a imagem interagem como na resposta leitora que navega 
literalmente entre os diferentes recursos verbais, pictóricos e físicos do livro. Um 
tipo de navegação que assume o espaço narrativo como poroso e que “permite 
o movimento da história para o espaço do público e vice-versa” (GOLSDTONE, 
2008: 126), aumentando as possibilidades de interacção e construção de ligações 
entre o mundo pessoal do leitor e o da história. 
A dupla -página 30-31 é um exemplo paradigmático desta porosidade da narrativa 
hipertextual, onde diferentes camadas de informação pictórica e verbal concorrem 
para a construção de uma pluralidade narrativa que, através da composição e da 
caracterização distinta entre os diferentes intervenientes, contribui para um cená-
rio que mais se assemelha uma narrativa multimédia.
Págs. 30-31
Embora possamos percepcionar a importância da figura do General como o 
puctum da ilustração em primeiro lugar, funcionando como uma possível entrada 
na narrativa, rapidamente nos deslocamos ao longo da ilustração e nos perde-
mos nos múltiplos discursos que o texto e a ilustração oferecem. A complexidade 
narrativa do ecossistema da dupla -página, ao apresentar uma fauna diversificada, 
parece convidar o leitor a fazer parte da multidão indignada e assim identificar-se 
com algumas das personagens. A multiplicidade de personagens representadas, 
que identificam diferentes indivíduos reais e ficcionais, profissões, interacções e 
estereótipos sociais que apelam à memória e ao conhecimento do leitor, cria um 
padrão de heterogeneidade social, de conectividade com o mundo real e irreal no 
qual existe espaço em branco para que nos possamos encaixar, quer pela interac-
ção empática com uma personagem com a qual nos possamos identificar quer pelo 
comportamento da multidão.
A navegação ao longo da dupla -página é feita inicialmente pela esquerda, onde se 
encontra o elemento pictórico mais forte, e prossegue para a direita. Contudo, tal 
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como acontece ao longo de todo o álbum, a ilustração é polissémica e não organi-
zada pela lógica da composição canónica da leitura do texto, o que origina a plu-
ralidade de trajectos que são individualizados pelo leitor. Estes trajectos de leitura 
acontecem porque a estrutura da composição da dupla -página é dinâmica e oferece 
diferentes estímulos, que embora sejam representados apenas por texto e imagem, 
consideramos serem multimodais, pela forma como expressam movimento ou som. 
O hipermédia é caracterizado pelo recurso a diferentes medias no mesmo sistema 
ou, como nos diz Landow (1995), o hipermédia “estende a noção de texto hiper-
textual ao incluir informação visual, sonora, animação e outras formas de infor-
mação visual” (LANDOW, 1995: 15), que apontamos presentes ao longo do todo o 
livro pela alusão directa a onomatopeias que induzem som, melodias ou quando 
a ilustração apresenta diferentes elementos sequenciados que originam a noção de 
movimento através da repetição.
Um exemplo da noção de hipermédia acontece na dupla -página 26-27, em vários 
níveis em que é salientada a citação ou o simulacro da oralidade e de processos 
narrativos cinéticos entre personagens que potenciam velocidade e dinamismo a 
toda a acção.
Págs. 26-27
As personagens, ao serem representadas de forma dinâmica, indiciam a sua tran-
sitoriedade no espaço narrativo, o que é acentuado pelo exagero caricatural da sua 
expressão e pela inclusão de balões de fala que expressam as suas diferentes opi-
niões em relação ao momento da diegese. Estes diálogos sobrepostos contribuem 
para uma clima cacofónico que identificamos como diferentes vozes e discursos 
que quebram o distanciamento entre ficção e a realidade e oferecem pontos de 
contacto entre o leitor e o livro. Por outro lado, a representação pictórica das per-
sonagens explora os ritmos sequenciais que originam em determinados casos a 
representação de movimento. 
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Por exemplo, os irmãos de mãos dadas da página 27 que, ao serem 
representados hierarquicamente por alturas e ao mimetizarem os 
mesmo gestos, originam um sentido de movimento real quando 
são lidos em conjunto. Uma característica que podemos igual-
mente encontrar nos dois atletas que correm na mesma página, 
onde é perceptível a mesma estratégia de emulação cinética.
Os aspectos mencionados da composição do texto e da ilustra-
ção permitem-nos de facto fazer uma correspondência directa 
com o que Landow considerou como elementos caracterizadores 
do hipermédia. A inclusão de diferentes especificidades no sis-
tema semiótico, que por não se concretizarem da mesma forma 
que no digital, oferecerem uma relação directa com este tipo de 
relacionamento multimodal, colocando em causa a estaticidade 
do impresso, através do simulacro de acções hiperdinâmicas que 
encontram semelhanças com a realidade de grande parte dos lei-
tores ao interagir com sistemas digitais.
Semelhanças que encontramos na exploração da interactividade 
que o álbum fomenta. Um tipo de interacção que acontece no 
plano do livro, bem como no seu papel de interface de mediação 
entre a narrativa do livro e o leitor. A utilização multimodal no 
álbum ilustrado em estudo origina diferentes formas de interac-
ção com a narrativa, por permitirem a utilização de diferentes 
sentidos (característica que o álbum analisado anterior compro-
vou igualmente). Assim, além do visual e táctil, comummente 
relacionados como o álbum ilustrado, podemos acrescentar o 
sinestésico e mesmo o auditivo. A exploração de diferentes sen-
tidos contribui para o que WALSH (2004) define como uma das 
grandes diferenças entre a leitura unimodal e multimodal, sendo 
a última intrínseca na conceptualização do digital, mas pode ser 
encontrada nos media impressos, já que a inclusão de imagens, 
textos e alusões que podem veicular o movimento e som vêm 
alterar as possibilidades de construção de significado. Estas carac-
terísticas acabam por produzir um sistema semiótico e medial 
complexo e interactivo, em que a não-linearidade e não-sequen-
cialidade oferecem mais escolhas e oportunidade de interacção 
com os diferentes elementos.
Um exemplo desta leitura multimodal pode ser encontrada na 
dupla -página 20-21, onde mais uma vez as opções dos autores são 
concordantes com este público heterógeno implícito do álbum. No 
caso em análise, existe uma perplexidade geral das personagens 
que se estende para além dos limites da página esquerda, repre-
sentada pelo congelamento momentâneo da narrativa que origina 
o foco no único movimento que acontece na página da direita. 
As personagens são representadas como clones, o posicionamento 
dos membros inferiores e superiores, a expressão facial o vector do 
Pág. 27 (pormenor)
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olhar são idênticos, se não iguais, um momento em que a diversidade parece estar 
em stand by, sendo representadas como um grupo compacto de seres clonados. 
Págs. 20-21
É a cadência sonora textual – Ups!, seguida de Poing, Poing, Poing, Poing – que é a 
catalisadora de toda a narrativa, acentuada pelos diferentes arcos – metáforas de 
movimento – do trajecto da bola que, de forma inesperada, viola a proibição de 
ocupação da página da direita. Este momento transitório e de dúvida é na reali-
dade transmitido pela sinergia multimodal da representação, ou seja, é a introdu-
ção de elementos cinéticos e sonoros que despoleta a narrativa. Um movimento 
que é real pela forma como os diferentes olhares se dirigem para o movimento da 
bola no plano do livro e que coincidem com o mesmo trajecto realizado pelo olhar 
do leitor, existindo desta forma um cruzamento claro entre a dimensão ficcional 
da narrativa e a dimensão da realidade do leitor, que por sobreposição experien-
ciam um momento decisivo da narrativa.
Estas diferentes dimensões entre o(s) mundo(s) da narrativa e o(s) mundo(s) do 
leitor(es) são exploradas de forma original e criativa pelos autores, que ao recorre-
rem assumidamente à intertextualidade verbal, visual e da materialidade do livro, 
oferecem múltiplas camadas de informação que se tornam recursos para a extra-
polação da diegese apresentada para outros textos, imagens, livros e dispositivos 
digitais (acrescentamos nós). Ao longo do livro, encontramos uma diversidade de 
alusões em vários momentos, das quais apenas iremos assinalar algumas que nos 
parecem exemplificar o carácter experimental e Crossover do livro. As guardas do 
livro são utilizadas como apresentação das personagens que participam nesta revo-
lução, sendo cada uma delas identificada com um nome, o que entendemos como 
um elo relacional entre a vida privada dos autores e dos leitores. Tal facto possibi-
lita a personalização consoante a experiência da vida real, bem como o conheci-
mento de outros livros dos autores ou da literatura para a infância em geral.
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Nas guardas conseguimos perceber que a personagem Paulinha 
é, na realidade, alusão directa ao Capuchinho Vermelho. Se hou-
vesse dúvidas, o balão de fala que a acompanha na pág. 14 seria 
esclarecedor – Não falar com estranhos, não falar com estranhos, não… 
–; a personagem designada como Isabel não nos é estranha, já 
a tínhamos visto algures e mais uma vez, ao longo das páginas 
acabamos por compreender a sua origem – é uma das persona-
gens do livro Lá Fora, da mesma editora. Mais exemplos de inter-
textualidade visual podiam ser referidos, desde a personagem do 
ET, o Wally ou a referência aos irmãos Metralha da Disney. Estas 
personagens que carregam múltiplas histórias de diferentes uni-
versos: pessoais e privadas, universais, cinematográficas, literá-
rias, entre outros, adensam as conexões entre o real e o irreal. 
Ao mesmo tempo tentam apresentar o mundo como uma aldeia 
global, onde se misturam diferentes espaços temporais e históri-
cos que acontecem em tempo real, podendo nós assistir e intervir 
directamente nas suas acções como criadores de pleno direito.
O álbum ilustrado em análise é metaforicamente um video wall de 
várias realidades e acontecimentos em tempo real, como fossem 
transmissões em directo de uma revolução em que somos muito 
mais do que espectadores. O álbum questiona-nos directamente 
sobre a sua própria estrutura gráfica, tornando-nos intervenientes 
directos da sua reorganização, na medida em que nos impele a 
sermos participativos, a não sermos indiferentes ao que está acon-
tecer, a seleccionarmos o que queremos ver e de que forma ou 
então apenas contemplarmos a macro-narrativa e as micro-nar-
rativas que acontecem em directo. Contudo, dificilmente seremos 
apenas voyeurs do que se está a passar, já que a cumplicidade que é 
criada ao longo livro entre as diferentes personagens faz de nós lei-
tores críticos dos diferentes ciclos da vida humana nele expostos.
Por fim, referimo-nos a um conjunto de personagens que acha-
mos emblemáticas do objectivo do livro, que o situa para lá de um 
artefacto interactivo e que o relaciona directamente com a vida 
fora do livro. Falamos das três personagens que são apresentadas 
na página 3, aparentemente uma família composta pela Clara e 
o Zé, e o filho Rui. A Clara está no final da gravidez e aparente-
mente não sabem o nome do(a) novo(a) filho(a). Tal como todas 
as restantes personagens também precisam de atravessar a página 
direita, e na página 26 talvez se entenda a razão – a Clara, apa-
rentemente, iniciou o trabalho de parto, o que é confirmado pela 
forma como agarra a barriga com as mãos e o ar de espanto do 
filho na página 29, até que na página 33, em pleno momento de 
euforia da multidão pela conquista revolucionária da página da 
direita e pela derrota do ditador (General), percebemos, no canto 
inferior direito da página, de forma recatada e intimista, que o 
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na última guarda página 39, é-nos oferecida a foto de família e 
ficamos a saber que o novo elemento da história se chama VIVA! 
Um nome que nos faz recuar para a dupla -página 32-33, verifi-
cando-se que é uma homenagem à reconquista da liberdade – 
palavra que é expressa de viva voz pela maioria das personagens.
Este álbum e os restantes analisados são exemplo de como a inte-
ractividade, conectividade e acessibilidade caracterizadoras dos 
media digitais encontram aqui semelhanças que não são apenas 
casualistas, mas sim uma forma diferente de pensarmos a análise 
dos elementos principais do álbum ilustrado – a materialidade, 
texto e ilustração – à luz das influências da gramática do digital. 
Um contributo que alarga a possibilidade de interacção entre o 
impresso e o digital e que oferecem uma hipótese de partilha que 
vai de encontro a um público implícito que, em virtude da sua 
forte adesão ao digital, encontra novas forma de comunicar e de 
interagir, que têm reflexo na forma com constroem significados.
Pág. 33 (pormenor) Pág. 39 (pormenor)




ANÁLISE DESCRITIVA/RECENSÕES – DAQUI NINGUÉM PASSA!
PLANETA TANGERINA RECENSÕES
1. LIVRO
1.1. MATERIALIDADE “[…] os autores criaram uma 
história que se debruça sobre o 
lado esquerdo e direito de um livro, 
fazendo estacar os leitores junto à 
linha de fronteira que divide as duas 
páginas” (PLANETA TANGERINA, 
s/d: s/n).
“[…] o general desta história achava 
que o caminho mais rápido para ser 
herói era aparecer dentro de um 
livro. Mesmo sem fazer nada de 
especial.” (PLANETA TANGERINA, 
s/d: s/n).
“[…] um general que não quer 
personagens nas páginas da direita 
(as tão cobiçadas ímpares, para 
quem sabe de tendências do olhar e 
venda de publicidade). Isto porque o 
militar quer entrar no livro quando 
lhe apetecer e ser herói da história.” 
(PIMENTA, s/d: s/n).
“O que acontece com este livro é 
que talvez seja o mais subtil de 
todos o da colecção, e o que mais 
provoca uma multiplicidade de 
estímulos, sem nunca se afastar da 
narrativa. No momento inicial, em 
que folheamos sem ler, rapidamente, 
só para um breve reconhecimento, 
salta à evidência um jogo entre a 
página da esquerda e a da direita[…].” 
(BRITES, 2014: s/n).
“[…] um livro interactivo e digital 
totalmente feito de papel, de 
desenhos traçados a caneta de feltro 
e de mensagens precisas sobre 
autoridade e contestação, sobre ‘tem 
de ser’ e ‘por que não’ […]” (RASGA, 
2015: s/n).
“[…] é o título de um dos mais belos 
livros já concebido e escrito sobre 
o tema da ditadura e da revolução 
pacífica. E é para as crianças […]” 
(CASTAGNOLI, cit. por, PLANETA 
TANGERINA,s/d: s/n).
dimensão 22 x 26 cm
formato Vertical
Produção
nº de páginas 40
papel Fine paper
encadernação Cozido e brochado
Capa e contracapa
materialidade Dura
acabamento Capa, lombada e contracapa cartonada
Outros
cortantes, encartes Cantos superior e inferior direito arredondados
1.2. DESIGN GRÁFICO
Composição/Layout
página Dupla‑página: a anatomia do livro tem um papel fulcral na narrativa
justificação do 
texto
Arbitrária: Texto inserido em balões de fala com múltiplas formas e cores”
mancha Flexível e expressiva
Tipografia
fonte Caligráfica e fantasista
composição Flexível
Paratextos Capa e contracapa com os cantos superior e inferior direito arredondados
2. ILUSTRAÇÃO
Técnica Analógica: Ilustrações a marcador/caneta de feltro e grafite “ Uma ideia divertida que faz pensar 
em obediência e união, mas também 
em grafismo e composição de livros 
[…] “ (PIMENTA, s/d: s/n).
“ Se o livro é interactivo, pois a da 
direita será um convite ao leitor para 
ali inscrever algo. A páginas tantas, 
a tese cai por terra: a página da 
direita começa a receber elementos 
da página da esquerda […]” (BRITES, 
2014: s/n).
Representação Realista e caricatural.
São utilizados diferentes recursos: ilustração sangrada, na dupla‑página e 
em páginas singular na vertical. Narrativa pictórica orgânica e complexa: 
fragmentadas, sequenciais e múltiplas micro‑narrativas. Registo gráfico rápido 
e sem grandes detalhes.
Personagens
cor Espectro cromático alargado; exploração da expressividade e materialidade 
dos marcadores/canetas de feltro; sobreposição entre cores.
linha Contorno e flexível
mancha Fluída e por vezes sobreposta
tipologias das 
personagens
Personagem principal: O General e o soldado (elementos que centralizam a 
narrativa).  Recurso a inúmeras personagens secundárias que ao longo da 
narrativa assumem diferentes funções dentro da narrativa – intervenientes 
directos ou anónimos no meio multidão. Referência a ilustrações de outros 
livros do ilustrador (Lá fora e Corre, Coellhino, Corre!). Alusões a ilustrações 
dos clássicos da literatura para a infância (Capuchinho Vermelho) e ícones da 
cultura visual (ET ou os irmãos Metralha).
Cenário O cenário é resumido à superfície branca do papel, cuja função é o de recortar 
e tornar visível as múltiplas personagens ou no caso das últimas dupla‑
páginas pelos adereços deixados pela multidão.
Paratextos A capa: Apresentação da personagem principal (O General) induzindo o seu 
carácter autoritário pela expressão do desenho e relacionamento dinâmico 
com o cavalo. 
Contracapa: Utilização de várias linhas (riscos) oblíquas dos marcadores/
canetas de feltros, que interpretamos como testes de cores. 
Guardas: Profusamente ilustradas, apresentam e nomeiam as diferentes 
personagens. Ambas as guardas representam pictóricamente uma narrativa 
embrionária que se desenvolve entre a primeira e a última guarda  – alteração 
e continuidade das acções das personagens. Representam a temporalidade 
que medeia entre a primeira guarda e a última. 
Folha de rosto: Apresenta a segunda personagem principal (o soldado) e 
descreve visualmente a relação de poder do General sobre o soldado. Indica a 
acção que irá despoletar a acção (revolta).
(continua na página seguinte)
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TABELA 2
ANÁLISE CRÍTICA – DAQUI NINGUÉM PASSA!
1. INTERACTIVIDADE 2. CONECTIVIDADE 3. ACESSO
MATERIALIDADE · Organização multimédia e 
interactiva – A informação 
é organizada de forma a 
transparecer diferentes medias 
e cria interacção entre o suporte 
– que é um actor da narrativa – e 
os recursos textuais e pictóricos;
· Ludicidade e simulação – Visível 
na forma como a organização 
da álbum incute a proibição 
e posterior invasão da página 
da direita, reforçando o 
pressupostos culturais e 
económicos do livro.
· Diferentes níveis de conexão – 
A disposição dos elementos ao 
criarem diferentes sinergias, 
expressam movimento e som 
ao longo da dupla‑página, 
oferecendo diferentes formas de 
ligação com a narrativa;
· Metáfora do ecrã/videowall – Pela 
forma como representam em 
simultâneo diferentes mundos 
que se cruzam e progridem em 
tempo real;
· Pluralidade narrativa – 
Disponibilizada pela não 
linearidade da composição 
gráfica que oferece uma 
variedade de acessos à narrativa.
ILUSTRAÇÃO/TEXTO · Navegação interactiva – 
Potenciada pela complexidade 
das múltiplas personagens, bem 
como pelo tom dialógico do texto;
· Ligações hipertextuais – Entre 
diferentes universo da ilustração, 
do texto e suporte;
· Recurso à multissensorialidade – 
Recurso a onomatopeias, frases 
imperativas e interpelação 
directa das personagens ao leitor;
· Estruturas dinâmicas e 
sinestésicas – Que originam 
diferentes estímulos e respostas 
à sua leitura;
· transitoriedade de signos – 
Interanimação do signo visual 
e textual que formentam 
a aleatoriedade da sua 
descodificação;
· ecossistema vivo – Simulam 
relações de causa‑efeito quer no 
tempo como no espaço, fora e 
dentro da diegese;
· estutura não linear e não 
sequencial – Visível pela 
constante mutação dos 
relacionamentos das personagens 
no espaço pictórico e pelos seus 
diferentes posicionamentos 
dentro da diegese.
· Vários públicos – A existência 
de personagens heterógeneas 
e o discurso proposto pelos 
diferentes textos oferecem 
a conexão com diferentes 
realidades da aldeia global;
· Intertextualidade – Através de 
diiferentes pistas que remetem 
para a literatura universal para 
crianças ou para outros livros 
dos autores;
· Conexão e partilha entre 
diferentes utilizadores – A 
ilustração e o texto oferecem 
diferentes micronarrativas que 
possilitam o diálogo entre a 
diegese do livro e o mundo dos 
leitores;
· Pertença a uma comunidade 
–  A existência de uma multidão 
heterógena possibilita a 
identificação de interlocutores 
preferenciais para cada leitor.
· Ligação entre mundos – 
Representado pelas diferentes 
ligações que a ilustração o 
texto oferecem ao mundo real e 
imaginário do leitor;
· Quebra de fronteiras e 
esterótipos – Pela forma 
como diferentes tipologias 
das personagens representam 
diferentes estratos sociais 
ou etnicididade que actuam 
de forma decisiva na história 
e assim esbatendo alguns 
dos preconceitos que lhe são 
atribuídos;
· Múltiplas opiniões – Ao longo da 
narrativa o leitor tem acesso a 
uma pluralidade de opiniões das 
personagens, muitas das vezes 
antagónicas, que expressam 







Fortes referências intertextuais, humor e ironia.
Características do 
texto
Frases imperativas, interrogativas exclamativas e interjectivas. Recurso a 
onomatopeias e interjecções.
Paratextos Capa: Sinergia e equilíbrio entre o título e a imagem que funcionam como uma 
bloco único. 
Contracapa: Distinção entre a sinopse do livro e a descrição da colecção a que 
pertence o livro.
Guardas: O texto funciona como legenda, nomeia as personagens. 
Folha de rosto: Separação entre a informação referente ao título, autores e 
editora, e o texto que faz parte da narrativa. O texto faz parte da imagem, através 
da inclusão de uma mancha/balão de cor que informa a acção da ilustração.
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Chegados à fase final desta investigação, propomos sintetizar os principais aspec-
tos tratados ao longo desta tese e, ao mesmo tempo, assinalar os contributos deste 
trabalho para o estudo do álbum ilustrado contemporâneo.
Ao longo dos cinco capítulos que constituem esta tese, traçamos um percurso que 
se iniciou por aquilo que identificámos como o grande campo de actuação onde 
se insere o objecto em estudo – a literatura para a infância –, tendo sido delinea-
dos três factores macroestruturais que circunscrevem o estado da arte do álbum 
ilustrado, tais sejam, as noções de tradição, resistência e ruptura. Com base nestes 
aspectos intrínsecos, pretendíamos reflectir sobre o contexto actual do álbum ilus-
trado. Uma abordagem que faz jus à sua história que, embora recente, conseguiu 
criar uma tradição e um conjunto de traços canónicos que ainda se mantêm e que 
oferecem aos diferentes intervenientes noções estabilizadas como ponto de partida 
daquilo que constitui um álbum ilustrado.
Por outro lado, o presente momento do álbum ilustrado é paradoxal. Assistimos 
a mudanças do cânone que se iniciaram na última década do século XX, quando 
as influências de pós-modernismo se tornaram mais presentes no álbum. Estas 
mudanças vieram alterar a sua forma, narrativa visual e texto, bem como a sua 
audiência e a resposta do leitor que, através dos múltiplos recursos narrativos infil-
trados no álbum ilustrado vieram colocar em causa os pressupostos que até ao 
momento o caracterizavam. Um período que nós identificamos como de resistên-
cia, um momento de impasse onde a metaficcção, a indeterminação, a fragmenta-
ção ou as múltiplas vozes parecem romper com o cânone. Estes factores oferecem 
a um público multimodal e multiletrado várias portas de entrada e vários espelhos 
com os quais ele se pode identificar. Contudo, a influência do pós-modernismo 
verificável nos designados álbuns ilustrados pós-modernos continua ainda a ser 
residual no mercado, quando comparados com os canónicos. 
No final do século XX e início do século XXI assistiu-se à proliferação dos media 
digitais, especialmente quando o computador e a Internet começam a chegar à 
maioria dos lares, vindo alterar a concepção do universo do trabalho, do lazer, 
da própria identidade do indivíduo e da sua interacção social. Esta mudança foi 
transversal a todos os domínios da sociedade, sendo que um novo período para a 
humanidade estava então instalado – a Era Digital. Um momento da história em 
que os canais de comunicação se desmultiplicam em diferentes redes de informa-
ção e, através da codificação binária, se tornam disponíveis a uma escala global 
via dispositivos digitais. Os que cresceram neste período tornam-se utilizadores 
334 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES FINAIS
nativos destas mesmas tecnologias, absorvem os seus recursos e estruturas como 
um prolongamento das suas próprias extensões corporais. É esta presença omni-
presente dos dispositivos digitais – tablets, smartphones, consolas de videojogos, tele-
visão digital – e a WEB 2.0 que concorrem directamente com o álbum ilustrado 
na actualidade. 
O aliciamento constante da nova geração para os jogos online e offline, Apps ou 
redes sociais, justifica-se em parte pela experiência que conseguem proporcionar. 
Ao basearem-se na interacção, conectividade e acesso criam um espaço multimé-
dia que oferece possibilidades de controlo sobre a informação. Deixamos de ser 
meros consumidores para seremos utilizadores, construtores e distribuidores de 
informação. 
Um apelo que parece significar a ruptura com as narrativas ilustradas impressas a 
favor das narrativas interactivas e multimédia do digital. O mercado da edição de 
álbuns ilustrados para crianças continua, contudo, de forma persistente e mais do 
que nunca, a editar livros desafiadores e experimentais. Um sinal que, segundo 
consideramos, significa que estamos num período de evolução intermédio, entre 
a resistência e a ruptura de que referimos na introdução. Uma etapa onde se reor-
ganiza a sua matriz e se redefinem os seus códigos com intuito de se aproximar de 
um público – que é plural e intergeracional – cuja noção de leitura engloba mais 
do que a construção de significados a partir da palavra e abraça a complexidade 
modal e semiótica como forma de identidade e construção de significados.
Um sintoma de mudança que é transversal à história da literatura para a infância e 
à breve história do álbum ilustrado, onde podemos constatar a forma como ambos 
se adequaram e contribuíram para os desafios sociais, culturais, políticos e tecno-
lógicos que ao longo do tempo lhes foram sendo colocados.
Todavia, ao analisarmos o percurso da literatura para a infância, podemos per-
ceber que a sua resposta foi alicerçada e legitimada através de conflitos de poder 
intergeracionais. Um posicionamento desigual entre estados de desenvolvimento 
humano – a infância e a maturidade do estado adulto. Um factor que considera-
mos relevante e ontológico nos livros para crianças e no que lhes é produzido e 
oferecido. Este posicionamento hierárquico, revela o que para Peter Hunt (2007) 
é a essência da literatura para infância e um dos motivos fundamentais para que 
não tenha alcançado um estatuto maior que extravasasse para o universo do seu 
público implícito na maior parte da sua história.
Ao contrário das outras literaturas, a literatura para a infância está enraizada sobre 
o poder – sobre uma luta poderosa. Os adultos escrevem, as crianças lêem, e isto signi-
fica goste-se ou não, que os adultos estão a exercer poder, e as crianças estão ao mesmo 
tempo a ser manipuladas, ou resistindo à manipulação: existe uma tensão entre o lei-
tor implícito do escritor e os leitores reais (HUNT, 2007: 14).
A ideia apresentada por Hunt, mostrou-se, ao longo do estudo da definição e 
público da literatura para infância, transversal a todos os autores que analisámos, 
parecendo existir um relativo consenso acerca do facto de, ao longo da sua história, 
a presença do escritor, ilustrador, editor e do adulto que medeia o acto de compra 
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do livro ou a sua leitura serem um marco fundamental para a sua evolução. Um 
conjunto de interligações que formaram o cânone da literatura para a infância e 
que ocorre através de três tipologias fundamentais, que CERVERA (1989) definiu 
como literatura recuperada, criada e instrumentalizada, condicionadas pelos fac-
tores sociais, educativos e endógenos da própria literatura para infância. Estas dife-
rentes literaturas que a literatura para a infância alberga, demonstram um campo 
de actuação alargado. Um campo que se fragmenta em géneros ou subgéneros – o 
álbum ilustrado é um deles – que desestabilizam a sua definição e que a deslo-
cam para o universo da literatura universal, pela complexidade narrativa e ino-
vação que rompe as fronteiras da sua ligação umbilical como o público implícito 
– as crianças – para se assumir como património de todos e não apenas exclusivo 
da infância, cumprindo o seu desígnio tradicional mas, ao mesmo tempo, eman-
cipando-se destes mesmos constrangimentos e transcendendo-se. Por um lado, 
surge a noção de crianças como um todo e por outro, propondo soluções narrativas 
que particularizam o seu público e a aproximam de uma criança, e não para uma 
massa uniforme e desprovida de individualização – para crianças. Esta diferente 
forma de se dirigir ao público infantil, por outro lado, gera tensões na sua actuação 
e relevância literária, que a empurra para fora do espartilho do seu cânone, pondo 
em causa e apresentando soluções que contrariam algumas visões que lhe são atri-
buídas – ser simplista, infantil e transitória. 
Esta legitimação da literatura para a infância como apenas literatura, extrapola os 
seus valores e o seu estatuto social alargado, enfatizando não apenas a sua fun-
ção didáctica, pedagógica, literária e artística, mas colocando-a também no que 
VYGOSTSKY (1986) afirma ser a função de qualquer literatura – uma ferramenta 
do pensamento.
Tal ferramenta, pensamos nós, alarga os pontos de contacto entre adultos e crianças, 
quer pelo prolongamento do conceito de infância que se repercutiu nos livros que 
lhe eram destinados, quer pelos intervenientes directos da produção da literatura 
para a infância. Autores que como constatamos ao longo deste estudo, têm como 
objectivo um público alargado que não se reduz ao público implícito. Os casos de 
estudo analisados são um exemplo paradigmático deste posicionamento do autor 
em relação a um público indefinido. A ideia que consideramos errada de que o ilus-
trador trabalha a pensar nas crianças, o que muitos críticos designam como uma 
tentativa de regresso à infância ou o reviver de uma memória de um tempo per-
dido, na realidade é um eufemismo da perpetuação da rigidez das suas fronteiras. 
Qualquer tentativa de formatação para um público infantil está condicionada pela 
forma como se idealizam os interesses textuais e visuais e a sua correspondência a 
um público que não é homogéneo e que cada vez mais encontra alternativas nou-
tros medias. Desta forma, entendemos que na literatura para a infância e, no caso 
especial, no álbum ilustrado os autores criam em muitos dos casos inicialmente 
para a sua auto-satisfação, oferecendo depois portas de entrada a diferentes públi-
cos que legitimam o seu posicionamento no seio da literatura para a infância ou 
apenas na literatura.
Eco do que afirmamos pode ser encontrado nas palavras de Shaun Tan: “mui-
tas vezes não se propõe trabalhar para um público pré-definido, pelo contrário, 
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constrói-se o próprio público” (TAN, 2001: s/n). Uma explicação que vemos reflec-
tir-se no que diz a ilustradora Madalena Matoso, quando comenta o seu processo 
de criação de um álbum ilustrado: 
[…] tal como os adultos gostam de coisas diferentes, as crianças também não gostam 
todas do mesmo. Assim, para mim seria difícil fazer ilustrações cujo objectivo fosse tão 
‘pouco objectivo’ como esse: agradar ao público infantil. Quando faço um álbum ilus-
trado, o ‘ser para a infância’ é um ponto de partida. O ponto de chegada, nunca chego 
a saber muito bem qual é (MATOSO, 2011: s/n). 
Ou segundo o ponto de vista da escrita, “Podemos pensar em nós próprios, quando 
éramos crianças. Podemos lembrar-nos de pormenores das crianças que conhece-
mos. Podemos até ser inspirados por qualquer coisa que ouvimos uma criança dizer. 
Mas na altura de meter mãos à obra, criança não entra” (MARTINS, 2015: s/n).
Os comentários transcritos ilustram diferentes formas de actuação por parte dos 
criadores de álbuns ilustrados que se complementam na explicação da hipótese de 
um público implícito. Ao longo da sua história podemos constatar este tipo de con-
ceptualização da inexistência de um público, mas sim de vários públicos que são 
fruto claro das opções formais e estéticas dos diferentes intervenientes do álbum 
ilustrado que reforçam o papel claramente autoral em grande parte dos álbuns. 
Uma assinatura autoral que na maior parte dos casos tem como finalidade a inves-
tigação e experimentação de diferentes recursos visuais e textuais em narrativas 
que estendem o património e as competências dos seus autores e não tanto uma 
correspondência directa com um público explícito. 
Apontamos ser esta uma das linhas estruturais e identitárias da literatura para 
a infância que, a partir dos anos 60 do século XX e de forma mais acentuada 
no século XXI, a transformou numa literatura de pleno direito e conquistando 
a atenção do público, da academia e da crítica para as suas particularidades que 
a distinguem, mas que ao mesmo tempo a posicionam no universo da literatura 
universal. Um contributo que, para além da importância atribuída dos seus auto-
res, reside, no caso específico do álbum ilustrado, nas múltiplas sinergias entre 
os seus recursos semióticos – texto e imagem. Elementos que coabitam o mesmo 
espaço que não sendo neutral lhes oferece diferentes possibilidades de mutação e 
interanimação. 
A grande especificidade do álbum ilustrado em relação a outros suportes ou géne-
ros da literatura para infância constatamos, sem grandes surpresas, residir na 
forma como o texto e a ilustração operam entre si para o transporte da narrativa.
Começamos por identificar as diferenças entre ler um texto e ler uma imagem 
de forma isolada. A respectiva análise individual revelou-se frutífera, já que o 
isolamento de cada signo ajudou-nos a perceber as suas especificidades, funções 
e potencialidades, que ao serem utilizadas no mesmo espaço – o álbum ilustrado 
– originam uma multiplicidade de mecanismos que alargam as possibilidades de 
combinação. Um espectro que verificámos existir nos seus extremos – quando 
criam redundância, isto é, ambos representam a mesma informação, a omissão 
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do texto ou da ilustração não implica a impossibilidade de leitura da narrativa; ou 
contradição, ou seja, quando quer o texto quer a ilustração apresentam narrativas 
contraditórias.
A potencialidade do meio reside na realidade entre estes dois extremos, uma com-
plexidade de variações que não param de nos surpreender, quer pela utilização 
de diferentes sinergias ao longo do mesmo álbum quer pelo experimentalismo de 
algumas das propostas que recorrendo a um único signo nos transportam para 
outras formas de interpretação e significação de um signo. 
Outra questão fundamental presente ao longo deste estudo foi a exploração, de 
forma assumida, por parte dos autores do álbum ilustrado, das especificidades do 
signo verbal e visual para a criação de relações entre si através de múltiplos proces-
sos de simbiose ao nível sintáctico, semântico e pragmático que, inculcados na sua 
estrutura semiótica, oferecem diferentes contributos para a sua percepção. Uma 
simbiose que tende a delegar às palavras a função de narrar e às ilustrações a fun-
ção de mostrar, sendo porém que cada uma destas funções se desdobra em diferen-
tes graduações que acrescentam complexidade entre os signos, cabendo ao leitor/
observador a sua descodificação. Tal como nos alerta Berger (1972) quando faz a 
distinção entre olhar e ver, o que tem um papel fundamental na interpretação das 
diferentes relações entre o texto e a imagem. Esta interanimação existe em estado 
latente, e é o leitor/observador que a transforma e lhe atribui um significado final. 
Um significado que é plural e dependente de diferentes factores: do contexto da 
leitura, das experiências de leitura anteriores, do nível de literacia do leitor ou do 
contexto social, cultural e ideológico do leitor e do próprio álbum que condiciona 
a leitura da imagem e do texto. 
Os relacionamentos entre texto e imagem encontram então no álbum ilustrado um 
ecossistema perfeito para a experimentação de diferentes possibilidades de com-
binação, relativamente às quais nós, enquanto leitores/observadores, temos um 
papel determinante na sua legitimação. Esse papel é referido por DURAN (2005): 
[…] quando nos identificamos com uma linguagem, esta constitui o nosso universo e 
determina os nossos limites. Podemos conceber estas linguagem-ambiente como ecos-
sistemas cada um com as suas regras e característica específicas (DURAN, 2005: 185).
São estes encontros com diferentes ecossistemas que geram o património visual e 
textual do leitor, ao qual recorre em cada leitura de um novo álbum ilustrado ou 
na sua releitura. Uma construção sem fim que é alterada e preenchida individual-
mente e pelo contexto da comunidade interpretativa em que se insere, moldando 
o acto da leitura e a interpretação.
Estas condicionantes explicitam de forma notória o papel primordial do leitor 
como elemento essencial nas diferentes leituras que um álbum ilustrado pode con-
ter. Tendo em conta que ler nunca é uma acção neutral, e nem o próprio o álbum 
ilustrado o é, a interpretação da sinergia entre signos é uma prática social. Uma 
prática dinâmica que reflecte processos socioculturais e o grau de literacia do lei-
tor que condicionam a percepção e construção das diferentes dimensões que um 
álbum encerra.
338 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES FINAIS
Há um conjunto de hiatos entre imagens e texto que são deixados em aberto e que 
esperam pela presença do leitor para que os reconstrua e lhes dê um sentido. Um 
sentido plural que é condicionado pela affordance modal (KRESS, 2010), isto é, as 
possibilidades e limitações da imagem e do texto, que ao serem formatadas cul-
tural e socialmente por múltiplas utilizações ao longo da sua história informam o 
contexto da sua utilização.
Um factor que nos parece essencial na proposta semiótica complexa do álbum 
ilustrado, que ao renegar em muitos dos casos o texto para um papel secundário, 
tanto na ocupação da página como na transmissão da narrativa, oferecem um 
novo paradigma à leitura. Tal paradigma dirige a construção da narrativa segundo 
a lógica da imagem, onde a lógica do texto é trocada pela polissemia da imagem. 
Uma polissemia que orienta a leitura do álbum, através de trajectos de leitura que 
assentam na especificidade do leitor e em estruturas narrativas que exploram a 
não sequencialidade e linearidade da progressão narrativa, contrariando-se sécu-
los de experiências de leitura regidas pela linearidade e sequencialidade do trajecto 
(em grande parte do mundo) da esquerda para a direita e de cima para baixo.
Esta característica do álbum ilustrado é ainda mais relevante na actualidade quando 
percepcionamos na sua estrutura compositiva a mimetização de alguns dos con-
ceitos estruturais da multimodalidade, do hipermédia e hipertexto. Conceitos que 
induzem novas funções e sinergias entre texto, imagem e suporte e que se apro-
ximam ao que consideramos ser o momento evolutivo actual do álbum ilustrado.
Ou seja, a redefinição do seu ecossistema, ecologia e habitantes que começam a ter 
cada vez mais subespécies híbridas que caracterizamos como propostas de hibridi-
zação entre a cultura do impresso e a cultura do digital. Uma etapa que considera-
mos não se afastar da sua definição camaleónica (NOLDELMAN, 1988) como uma 
das suas principais características apontadas. Um tipo de metáfora que explicita 
a mutabilidade da sua forma, dos seus elementos, bem como a sua capacidade de 
adaptação a novos ambientes.
Ao longo do nosso estudo, tivemos oportunidade de assistirmos a alguns desses 
momentos de redefinição das suas fronteiras, um processo que se iniciou em mea-
dos do século XX, pela procura de estabilidade que possibilitasse uma gramática 
construída pelas diferentes abordagens anteriores e que neste período se esta-
bilizaram, a tal ponto que se legitima a sua especificidade e se definem alguns 
parâmetros definidores e que em continuidade o distanciam de outras práticas e 
suportes que recorrem à mesma simbiose entre imagem e texto.
Entre as várias características analisadas sobre a constituição do ecossistema do 
álbum, assinalamos os diferentes mecanismos narrativos que, por combinação 
entre texto, imagem e materialidade do livro, criaram uma panóplia de possi-
bilidades literárias, artísticas e gráficas que dificilmente podemos encontrar em 
qualquer outro suporte literário. Um tipo de complexidade semiótica que encontra 
algumas semelhanças com a banda desenhada, novela gráfica ou com o cinema, 
pela forma como a composição do espaço de actuação da narrativa infere à cons-
trução de múltiplos significados do seu ecossistema. 
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O álbum ilustrado e a sua ecologia, dentro da história da literatura para a infân-
cia e ao longo das últimas quatro décadas, tem sido central e o que suscitou mais 
debate. Debate esse que ainda não está fechado, existindo várias possibilidades 
ainda por aprofundar no seu estudo. Uma abertura que este nosso contributo ilus-
tra, exemplificando como o género ou médium continua a ser um artefacto impor-
tante em diferentes contextos da investigação, da literatura para a infância, da 
literatura em geral, dos estudos da cultura visual, da semiótica, da literacia social 
ou do design editorial. Um corpus teórico que se aprofundou a partir das décadas 
de 60/70 do século XX e que aparenta não estar terminado. 
Ao longo da realização desta tese, tivemos sempre a sensação de que o controlo 
total do álbum ilustrado era uma impossibilidade e que, à medida que verificáva-
mos a existência de mais um estudo, era mais uma direcção que se abria para o 
seu estudo. Esta atractividade do médium muito se deve, levantamos a hipótese, 
ao facto de ser acima de tudo um artefacto social e cultural que depois é cana-
lizado segundo os diferentes objectivos que a sociedade entende que devam ser 
atingidos. Estas funções, contudo, são diversas e antagónicas, já que enquanto 
artefacto intergeracional reflecte os valores, ideologias e crenças da sociedade que 
apenas se tornam possíveis pela sua flexibilidade enquanto ecossistema. Uma fle-
xibilidade que acontece num suporte cujo ecossistema permite que os seus habi-
tantes tenham diferentes formas de interacção entre si e que o tornam num espaço 
aberto à criatividade e experimentação para muitos dos seus criadores, editores e 
leitores-utilizadores. 
Um ecossistema cuja geografia é composta por distintos habitats que originam 
diferentes modos de vida aos seus habitantes e aos seus visitantes ocasionais ou à 
criação do que definimos como subespécies híbridas que resultam das trocas entre 
o universo do álbum ilustrado com outros ecossistemas – no caso do nosso estudo 
estas subespécies híbridas resultam no cruzamento entre o mundo impresso do 
álbum ilustrado e a interactividade, a conectividade e a acessibilidade do universo 
digital e cibernético.
A instabilidade deste ecossistema revelou-se constante nos casos de estudo, apesar 
da existência de uma matriz fundacional que lhe oferece uma estrutura reconhe-
cível – formato, texto pictórico e verbal – e uma estabilidade da sua definição (que 
podemos encontrar na maior parte dos álbuns ilustrados no mercado), parecendo 
no entanto ocorrer ciclicamente alterações em determinados habitats deste ecos-
sistema que alteram a sua relação com a matriz – a tradição – e que questionam ou 
mesmo renegam – ruptura – o cânone, procurando novos caminhos e dando assim 
continuidade ao carácter experimental e inovador do médium que é transversal ao 
longo da sua história. 
Encontramos explicação para esta característica evolutiva e reaccionária do álbum 
ilustrado pela sua ligação genética à sociedade e aos avanços das tecnologias que 
o tornaram permeável às diferentes alterações. O que ao mesmo tempo coloca em 
causa a sua defesa enquanto género, já que a mutabilidade da sua forma narrativa 
e do seu ecossistema parece não seguir um tipo de padronização. Na realidade, ao 
longo da investigação, tornou-se evidente que é acima de tudo um médium e não 
um género que, tal como nos diz LEWIS (2001), é uma forma “que incorpora, ou 
340 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES FINAIS
ingere, géneros, formas de linguagem e formas de ilustração, depois adapta-se ao 
que engoliu, mas digerindo tudo através da interanimação de palavras e imagens” 
(LEWIS, 2001: 65). 
Esta característica do álbum ilustrado a que se refere David Lewis foi fulcral para o 
objectivo e perspectiva do nosso estudo, já que induz a noção do carácter instável 
da definição do álbum ilustrado, abrindo-nos, ao mesmo tempo, a perspectiva de 
que este não é estanque, reage e oferece novas possibilidades que espelham as dife-
rentes mudanças sociais, culturais e tecnológicas que ocorrem à sua volta.
Um pressuposto que podemos mapear ao longo da sua história e que se tornou 
claro no nosso estudo quando abordamos a influência dos ideais do pós-moder-
nismo no álbum ilustrado. Uma influência a que alguns autores responderam e 
que a flexibilidade do ecossistema do álbum veio permitir e apresentar não de uma 
forma meramente mimética, mas reinventando e abrindo novas possibilidades de 
caracterização do pós-modernismo. 
A negação das grandes narrativas, a procura de recursos eclécticos e a-históricos 
apresentados pela interacção do texto e visual, a fragmentação da narrativa, a pro-
cura de finais abertos e enredos que fogem à padronização da ordem canónica da 
narrativa, a extrapolação da intertextualidade e dispositivos metaficcionais, como o 
pastiche ou a ironia vêm encontrar no álbum um terreno fértil para a sua exploração.
Uma abordagem que, para além das consequências dentro do ecossistema narra-
tivo do álbum ilustrado, veio criar novas formas de ligação com os seus diferentes 
públicos, que são participantes activos na ligação entre os diversos recursos apre-
sentados, uma acção que resulta numa cedência autoritária do autor que convida à 
co-criação e partilha dos diferentes momentos da história com o seu novo criador 
– o público.
Este tipo de relacionamento com o público é consequência do paradigma do digi-
tal que se reflecte na sua rápida expansão em todos os níveis da sociedade. Uma 
omnipresença que constatámos ao longo do quarto capítulo como sendo veloz, 
quando comparada com a maioria da evolução histórica de outras tecnologias, 
como por exemplo a imprensa. 
No espaço de uma década – entre os anos 90 do século XX e inícios do século XXI 
– assistimos a mudanças profundas na forma como comunicamos, produzimos 
e distribuímos conteúdos. O que até a altura era um território de alguns passou 
a estar disponível à maioria da população do designado mundo industrializado. 
Uma alteração que não encontra grandes semelhanças na história da humanidade, 
já que as ferramentas digitais e electrónicas e os seus dispositivos tiveram impacto 
directo em diferentes escalas e em simultâneo. 
Este impacto alterou a vida quotidiana, a economia, a política, a comunicação ou 
o entretenimento. O espectro global do digital acabou por atingir inevitavelmente 
o próprio álbum ilustrado, quer pela forma como agilizou os processos inerentes à 
criação da ilustração quer pela sua utilização como recurso expressivo da própria 
ilustração através de softwares de desenho vectorial ou pelo papel fulcral que teve 
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o Adobe Photoshop, que para além de facilitação do processo de trabalho – criação, 
produção e distribuição – ofereceu uma panóplia de recursos formais e estéticos 
que originaram uma estética particular.
A introdução do digital no processo da ilustração e do álbum ilustrado, além da agi-
lização dos métodos de trabalho e produção, expandiu e desafiou a noção de repre-
sentação e interpretação do álbum ilustrado e dos seus leitores. Novas formas de 
conceptualização do conteúdo visual e verbal que, ao contrário do meio impresso, 
deixam de ser a única forma de comunicação, já que a capacidade de cruzamento 
entre diferentes medias que utilizam uma linguagem comum – código binário – 
tornou acessível a utilização multimodal num mesmo sistema.
O computador tornou-se a metatecnologia agregadora de infindáveis possibilidades 
criativas e comunicacionais e o ecrã o novo suporte que ao contrário da página 
impressa quebrou com a previsibilidade da informação. Tornou os conteúdos fuga-
zes, instáveis e mutáveis, criando numerosos acessos e formas de navegação numa 
estrutura que aparenta ser infindável através de hiperligações que desdobram o ecrã 
em múltiplos ecrãs que dependem da acção do utilizador para se concretizarem.
O ecrã e o hipertexto, ao longo deste trabalho de investigação, revelaram-se como o 
palco e o enredo que afirmaram o paradigma desta nova era pela forma como agre-
garam diferentes tecnologias que antes existiam relativamente autónomas entre si 
e que agora pela primeira vez existem como prolongamentos umas das outras, 
partilhando diversos nódulos que originam a hibridização dos seus recursos.
Identificamos esta hibridez como uma particularidade da multimodalidade que 
alterou a noção de um texto singular, passando a ser plural, pela forma como 
incorpora na sua construção o som, a imagem estática e dinâmica num suporte 
interactivo, cujo interface medeia a interacção do utilizador com o sistema.
A multimodalidade extrapolada pelo digital, para além das características apon-
tadas vieram reformular o próprio conceito de literacia, um factor bastante 
importante quando falamos do álbum ilustrado, relacionado inicialmente com a 
competência de um indivíduo compreender e utilizar a informação escrita em 
diferentes situações. Um tipo de competência que é condicionada pelos factores 
contextuais sociais e pelas experiências anteriores de leitura. Durante a aborda-
gem da literacia neste trabalho, referimos que ser letrado visual é igualmente uma 
competência fundamental num mundo rodeado de imagens.
Outra questão importante é o facto de esta não ser estática, antes estar condi-
cionada pelas mudanças dos sistemas de comunicação e da própria sociedade. 
Desta forma, numa era digital ou pós-digital, a evolução do conceito de literacia 
expande-se para poder englobar a multimodalidade da comunicação. A multili-
teracia e o indivíduo multiletrado são o sinónimo da uma nova literacia e do ser 
letrado no século XXI.
Um mundo interactivo e conectado globalmente pelo digital necessita de uma 
nova reformulação dos objectivos da literacia para que possa dar resposta às novas 
exigências. 
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Em que os trabalhadores, sociedade e pessoas são cada vez mais solicitados para que 
sejam jogadores, criadores e consumidores perspicazes em vez de espectadores, delega-
dos ou consumidores inactivos […] (COPE & KALANTZIS, 2009: 172). 
É necessário um novo modelo do ensino e aprendizagem da multiliteracia que 
ofereça os recursos essenciais para que os mais novos possam desenvolver compe-
tências para compreenderem e utilizarem os multimeios que oferecem os sistemas 
digitais: ser flexível e estratégico em relação às mudanças tecnológicas; possuir um 
reportório de práticas que possibilitem a sua utilização em diferentes contextos e 
utilizar, e entender as particularidades das diferentes tipologias de texto – impres-
sos e digitais – e utilizá-las isolada ou simultaneamente. 
Estas competências, para grande parte desta geração designada como Nativos 
Digitais ou Geração Y, não são uma possibilidade futura mas, pelo contrário, fazem 
parte do seu quotidiano, nasceram e cresceram utilizando as ferramentas digitais 
como parte integrante da sua vivência diária. Esta presença ubíqua, para além de 
alterar a paisagem comunicativa, originou, tal como verificamos, que a designação 
tradicional de leitor, em virtude da sua participação activa e decisiva na opção dos 
trajectos da construção de significados, fosse alargada para utilizador. Um utiliza-
dor que opina e reconstrói a informação multimodal que lhe é oferecida, transfor-
mando-a de acordo com as suas necessidades e competências, utilizando o mesmo 
sistema e alimentando-o com os conteúdos que produz.
Um novo leitor que é flexível e estratégico na forma como utiliza os diferentes 
media e que idealmente deverá compreender os diferentes textos (visuais, verbais, 
cinéticos ou auditivos) quer por combinação quer por isolamento das diferentes 
ferramentas digitais, para que, assim, possa interpretar, utilizar, produzir e dis-
seminar a sua voz. Ser um agente de mudança e participante do seu futuro, com 
um discurso próprio, crítico e activo nos diferentes contextos – sociais, culturais, 
pedagógicos, cívicos e económicos.
O enfoque na multiliteracia e multimodalidade que se tornaram reais e omni-
presentes pelas ferramentas digitais, alterou a estruturação da informação e por 
sua vez colocou novos desafios para os produtores de conteúdos para a infância. 
O facto de os mais novos estarem expostos desde muito novos aos dispositivos 
digitais, que utilizam mecanismos narrativos interactivos que abrem a narrativa 
aos inputs do utilizador, criou novos hábitos de relacionamento entre o suporte e 
o utilizador. As expectativas dos sistemas hipertextuais digitais criadas orientam-
se para o preenchimento do seu desejo de velocidade, mutabilidade, navegação 
livre, diferentes estímulos sensoriais, customização, pluralidade narrativa, quebra 
de barreiras entre adulto e criança, acesso a informação plural, ludicidade e jogo e 
controlo por parte do utilizador.
São estas particularidades que podemos resumir como características essenciais 
do meio digital e que consideramos necessárias que o álbum ilustrado consiga 
reflectir. Não defendemos a sua utilização plena, já que a sua implementação cor-
responderia na prática a uma ruptura com a matriz do álbum ilustrado, um tipo 
de ruptura que podemos já encontrar no mercado, nomeadamente pela transpo-
sição do álbum ilustrado para o e-book, e-picturebook ou pelas múltiplas Apps, que 
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partem em muitos dos caso dos recursos caracterizadores do álbum ilustrado mas 
aplicando as características definidores do meio digital que os tornam aplicações 
multimédia sem grandes referentes ao álbum ilustrado.
Este deslocamento, embora numa fase inicial tenha sido conduzido pelo mime-
tismo do livro impresso – folhear ou capa – é neste momento autónomo e embe-
bido directamente na gramática do digital.
O que defendemos para o álbum ilustrado é a utilização de alguns dos recursos do 
digital como forma de se criarem artefactos impressos híbridos, isto é, que recor-
ram a algumas das estratégias narrativas do digital – interactividade, conectivi-
dade e acesso – em simultâneo com os recursos históricos do álbum ilustrado – o 
texto, a ilustração e a materialidade do livro. 
É através de processos de mimetização do digital na sua estrutura narrativa que 
apontamos como possibilidade permitir que o seu público implícito e os novos 
públicos encontrem pontos de contacto entre os dois universos. Um tipo de expe-
riências plurais que assentam no legado do álbum ilustrado e no paradigma do 
digital na construção de um artefacto que consiga agregar os dois mundos, ofere-
cendo um espaço que espelhe as mudanças na estrutura, construção, recepção e 
disseminação que o digital transformou em poucas décadas.
É nesta mudança iniciada nos anos 90 do século XX e que continua a evoluir, que 
os autores do álbum ilustrado têm um papel preponderante, já que o facto de faze-
rem parte desta geração de nativos digitais, entendemos ser um aspecto que inevita-
velmente influencia as suas opções narrativas na interanimação dos pressupostos 
do impresso e do digital, bem como por parte dos seus leitores que encontram nes-
tas narrativas pontes para as suas próprias experiências neste mundo pós-digital 
de cruzamento tecnológico.
O álbum ilustrado, por sua vez, perpetua o seu papel histórico de arena privilegiada 
destas mudanças, oferecendo o seu contributo para a discussão das influências 
da gramática do digital. Uma perspectiva que tratamos ao longo deste trabalho, 
com os contributos pioneiros da Radical Change Theory (DRESANG, 1999), do con-
ceito de literatura Crossover (BECKETT, 1999, 2009, 2012) e das narrativas híbri-
das (REYNOLDS, 2010) que nos orientaram para o objectivo desta investigação, 
fornecendo um novo entendimento histórico de algumas das mudanças que ocor-
reram no seu percurso e que são similares e muitas vezes concordantes com o 
que defendemos, nomeadamente a procura constante de novas soluções para as 
narrativas e suporte que esbatem fronteiras entre diferentes campos editoriais, 
literários e artísticos, a mimetização e transformação das mudanças tecnológicas, 
sociais e culturais e a ruptura com a categorização etária dos álbuns que passem a 
compreender um público intergeracional.
Os álbuns ilustrados da Editora Planeta Tangerina, que escolhemos como objecto 
de estudo, provam a nossa expectativa inicial. Detectamos nas diferentes análises 
indícios que nos levaram a concluir a existência de paralelismo entre as suas estru-
turas narrativas e as do digital.
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O modelo de ferramenta de análise que utilizamos, uma adaptação da ferramenta 
de escavação arqueológica de Michèle Anstey (2008), revelou-se a melhor opção em 
comparação com as restantes abordagens metodológicas, na medida em que ofe-
recia o que nos pareceu uma forma distinta e inovadora de pensarmos o álbum 
ilustrado – um artefacto arqueológico. Esta abordagem reforça o carácter social, 
cultural e material do álbum, como um objecto total que contém o que é produ-
zido pela sociedade, evidenciando, desta forma, os pressupostos sociais, culturais, 
políticos e tecnológicos que lhe deram origem.
Esta é uma visão ampla do álbum ilustrado como um artefacto que espelha o 
zeitgeist de uma época e que nos elucida das opções que estão por detrás da sua 
produção, utilização e o seu papel na construção da identidade de uma sociedade.
Ao optarmos por esta abordagem para construção de uma ferramenta de análise fle-
xível e aberta a alterações futuras, conseguimos caracterizar cada álbum do estudo 
de casos, através de múltiplas perspectivas em diferentes etapas – descritiva e critica. 
A primeira etapa que denominamos como recolha descritiva foi dividida em dois 
momentos de análise distintos, sendo o primeiro a materialidade do livro, texto e 
ilustração e o segundo recensões críticas e caracterização dos álbuns pela editora. 
Esta etapa forneceu-nos dados que revelam alguma discrepância em vários níveis.
Constatamos a concordância entre o discurso da editora na promoção dos diferen-
tes livros com múltiplas referências ao universo do digital, tais como a interactivi-
dade, o apelo à multisensorialidade e ao esbatimento da fronteira entre o mundo 
da narrativa e do leitor pelo apelo à sua participação, e os aspectos que, através da 
análise crítica, encontramos espelhados, acima de tudo, nas diferentes sinergias 
entre a ilustração e o texto que ocupam maioritariamente a dupla -página através 
de diferentes mecanismos que se complementam e abrem espaço para a interacção 
e oferecem pistas para acções fora da própria diegese. 
E ainda pela forma como o texto induz a acção pelo recurso a um discurso dialó-
gico que gera proximidade em relação ao leitor; pela composição das ilustrações 
que simulam cineticamente a transitoriedade entre diferentes elementos pictó-
ricos; pelo recurso à intertextualidade visual que fomenta o reconhecimento de 
outros livros dos autores ou das experiências anteriores dos leitores; pela utiliza-
ção de narrativas cruzadas e sobrepostas; pela quebra da linearidade do avanço 
da história que nos obriga, através do jogo da narrativa verbal e visual, avançar, 
recuar e explorar as micronarrativas que os álbuns contêm ou o questionamento 
da anatomia do livro, quer pelo recurso a narrativas em loop quer pela utilização 
dos elementos estruturais do formato do livro e por elementos integrantes e deci-
sores dessa mesma anatomia na progressão da narrativa.
Estas características que consideramos serem um exemplo da relação com a gra-
mática digital são omissas em grande parte das recensões ou análises críticas que 
observámos. Existe na maior parte dos casos um direccionamento da análise do 
álbum para o contexto dos estudos literários para a infância ou da sinergia entre o 
signo verbal e visual, mas maioritariamente num discurso que favorece a diegese 
como elemento principal do álbum. As poucas referências à materialidade do livro 
acontecem quando esta é intrínseca e decisiva em relação à história.
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Estas perspectivas assentam maioritariamente na tradição da investigação literária 
e pedagógica do álbum ilustrado, não nos parecendo, contudo, suficientes para 
compreendermos o artefacto como um todo, já que reduzem o álbum apenas à 
função de emissor de narrativas verbais acompanhadas por imagens que se rela-
cionam em diferentes formas para a construção da diegese como se estivessem 
numa redoma hermética que não espelha os diferentes canais e modelos de comu-
nicação utilizados no mundo que o rodeia.
Desta forma, achamos que a abordagem que apresentamos para analisar o álbum 
ilustrado é um trajecto válido com vista à compreensão do artefacto como um ele-
mento que existe num ecossistema mais alargado e que por ser um residente per-
manente é influenciado e influencia o que o rodeia. É repositório das mudanças 
que ocorrem neste ecossistema e por vezes é o catalisador dessa mudança. Apenas 
através desta visão alargada do seu espectro e influência podemos na realidade 
perceber que as mutações que ocorrem no seu seio são na realidade motivadas e 
têm diferentes razões. 
A multiplicidade das suas opções narrativas e formais são o seu garante de futuro e 
a manutenção do interesse por parte dos seus intervenientes directos – os escritores, 
os ilustradores, os designers e os editores, o público, os investigadores e críticos, já 
que lhes fornecem motivação e espaço para a experimentação, difícil de encontrar 
num objecto editorial impresso. Um artefacto editorial semioticamente complexo, 
poroso, transformador e atento às mudanças sociais, culturais e tecnológicas.
Temos consciência das limitações deste estudo que, pelo campo de actuação alar-
gado, nos obrigou a tomar decisões ou a traçar limites no aprofundamento de 
alguns dos desdobramentos que consideramos serem pertinentes como, por exem-
plo, as implicações do pós-modernismo na literatura e na ilustração, os dispositivos 
metaficcionais, a inserção do álbum nos contextos pedagógicos, a avaliação da fer-
ramenta através da resposta leitora dos mais novos, a abordagem da importância 
das ferramentas digitais no processo de ilustração e produção do livro ou o contri-
buto de determinados territórios adjacentes ao álbum, tais como a banda dese-
nhada, a novela gráfica, a animação ou a literatura híbrida. Contributos essenciais 
para que possamos ter uma visão mais alargada das reais influências existentes no 
álbum ilustrado contemporâneo.
Em função dos limites temporais que estabelecemos para esta investigação, não 
foi possível traçar um paralelismo entre os diferentes momentos da tese com o 
panorama português. Apesar destas restrições e limitações do nosso estudo, acha-
mos que a sua relevância não deve ser diminuída pelo não aprofundamento de 
alguns dos seus desdobramentos. O objectivo principal cremos ter sido alcançado, 
na medida em que foi possível oferecer uma visão transversal e suficientemente 
abrangente definidora do álbum ilustrado e apresentar uma nova porta de entrada 
para a sua análise que estava ausente no contexto da investigação do álbum ilus-
trado em Portugal.
No final deste percurso, tornou-se claro para nós que o álbum ilustrado é realmente 
poroso e como tal a gramática digital não está apenas presente na forma como 
são criadas as ilustrações ou são produzidos os álbuns, ela faz parte da estrutura 
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conceptual, formal e estética do álbum ilustrado. Por outro lado, a exploração da 
gramática digital no álbum ilustrado contribui para a aproximação e regresso de 
um público multiletrado da cultura digital, que encontra neste artefacto a estru-
tura interactiva, a conectividade e o acesso que lhe permite navegar activamente 
em múltiplos ecrãs que lhe oferecem um espaço para que sejam opinativos, deciso-
res e ao mesmo tempo terem acesso a diferentes mundos reais e ficcionais. 
Podemos reconhecer a importância da mudança que está a ser implementada 
em alguns dos álbuns ilustrados portugueses, um facto que a escolha objectiva 
dos álbuns ilustrados do estudo veio reafirmar. Um reconhecimento de que esta 
mudança não é apenas um sintoma passageiro, dado que, verificamos noutros 
álbuns ilustrados e em novos autores a procura das mesmas soluções narrativas 
que reflectem o paradigma do digital. 
É de realçar que, no contexto nacional, este fenómeno se deve em grande medida 
ao papel da Editora Planeta Tangerina que, pela visão do álbum ilustrado como um 
artefacto gráfico total, pela procura de um público intergeracional e pela atenção 
às mudanças sociais, culturais e tecnológicas que a rodeia, inculca nos seus arte-
factos editoriais sinais claros desta mudança. Um tipo de mudança que procura 
um compromisso com a tradição do álbum ilustrado, mas que, simultaneamente, 
revela sinais claros de evolução que redefinem os seus parâmetros.
No caso particular dos álbuns ilustrados estudados, verifica-se um testar dos limi-
tes que os posiciona num território híbrido e nos oferece uma perspectiva real do 
sentido desta mudança, expressa pelo recurso a dois universos distintos – impresso 
e digital – que se fundem no mesmo suporte. Uma resistência quer à tradição quer 
à ruptura que vai de encontro à experiência da era pós-digital através da criação 
de suportes, que não reivindicam a hegemonia de um meio em relação ao outro, 
mas antes oferecem, em combinação, as especificidades que tornam único cada 
um dos meios.
Por outro lado, os álbuns do Planeta Tangerina vêm reconhecer o papel edito-
rial e gráfico do álbum ilustrado, bem como o contexto individual da expressão 
autoral como factores intrínsecos dessa mudança. A afirmação do projecto Planeta 
Tangerina deve-se a estes factores que funcionam como marca autoral que, ao 
ser reconhecida pelo público e legitimada pelos prémios recebidos, indica que a 
mudança que encontramos no seio dos seus álbuns ilustrados é fruto de um novo 
paradigma, igualmente verificado noutros álbuns, atento às alterações sociais, cul-
turais e tecnológicas do século XXI. Estes factores levam-nos a concluir que a 
mudança que reconhecemos existir pela influência da gramática digital na estru-
tura narrativa, formal e estética dos seus álbuns está a ser replicada e transformada 
por outros autores nacionais e internacionais.
Uma evidência clara da existência do reconhecimento de que os media digital e 
impresso podem coabitar, influenciar-se e transformar-se em múltiplas propostas, 
acompanhando, assim, a própria mudança dos seus públicos.
Através dos casos de estudo, contribuímos para trazer à luz o seu paralelismo e ofe-
recer, deste modo, uma visão do objecto que, não omitindo a validação de outras 
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abordagens, induz uma nova possibilidade, preeminente e mais próxima da con-
temporaneidade que se pode desdobrar em diferentes linhas de estudo que apro-
fundem esta intercepção entre o meio analógico e o digital. Abordagens de que 
falaremos a seguir no âmbito das indicações para futura investigação.
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À medida que nos aproximávamos da conclusão do estudo, fomos encontrando 
possíveis desdobramentos que oferecem diferentes trajectos conducentes à afirma-
ção da pertinência da continuidade do nosso estudo e que passaremos a enumerar 
sinteticamente.
Aplicação da ferramenta de análise em diferentes contextos
Durante a construção do corpus teórico e da ferramenta de análise, apercebemo-
-nos da potencialidade da mesma num contexto de análise da resposta leitora. 
Entendemos que a sua realização, além de permitir uma avaliação dos parâme-
tros que apresentamos, irá possibilitar o alargamento do seu raio de acção tendo 
em conta os objectivos da análise das respostas dos leitores. Por outro lado, será 
importante encontrar um momento da sua aplicação em contexto real, para que 
possamos compreender de que forma as respostas aos álbuns ilustrados que con-
sideramos estarem impregnadas das características do digital são assimiladas e 
entendidas pelos mais novos.
Através de um estudo dirigido à recepção leitora, o contributo da ferramenta na 
pedagogia e no processo de ensino/aprendizagem conduz à multiliteracia parece-
nos fulcral, já que orienta a interpretação das respostas segundo os pressupostos 
do digital, conduzindo assim a sua utilização em contextos pedagógicos formais 
e informais para a aquisição de novo conhecimento que se encontra no álbum, e 
possibilitando a construção de pontes entre a experiência de navegação em siste-
mas interactivos digitais e o álbum ilustrado.
Outra variante que consideramos ser contígua à nossa investigação será a utiliza-
ção da ferramenta de análise nos suportes digitais ilustrados, nomeadamente aos 
e-books, e-picturebooks e Apps que tenham o público infantil como alvo preferencial, 
readaptando a ferramenta para que possamos mapear as influências directas do 
álbum ilustrado neste universo. Ao executarmos este exercício contrário ao que 
fizemos e confrontando os resultados de ambos os estudos, podemos talvez ter 
maior consciencialização do que poderá significar um álbum ou aplicação multi-
média híbrida que partilha determinadas características de ambos os meios e os 
redefine numa nova aplicação. Um suporte híbrido que responde de forma equi-
tativa a dois mundos aparentemente antagónicos mas que apresentam talvez o 
melhor de ambos os mundos.
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Estudo da influência da estrutura narrativa, forma e estética do digital
Ao longo do nosso estudo, afloramos sucintamente as questões processuais da ilus-
tração, parecendo-nos, no entanto, uma continuidade natural do mesmo, analisar 
com maior amplitude e profundidade a forma como as ferramentas digitais altera-
ram ou não os processos da ilustração. Compreender até que ponto a agilidade e 
rapidez da criação e produção digital inferem novos processos no desígnio do ilustrar.
Outra problemática que nos parece promissora dentro do contexto do álbum ilus-
trado e dos seus intervenientes directos será a abordagem de autores cujos traba-
lhos medeiam entre o suporte impresso e o digital, ou seja, verificar que alterações 
existem em relação ao processo de trabalho quando se opera entre estes dois media. 
Temos verificado um crescendo de transposições de álbuns ilustrados para o suporte 
digital, nomeadamente para a Apps, em muitos dos casos realizados pelos mes-
mos autores. Consideramos não ser esta transposição uma mera mudança de meio, 
mas, na realidade, uma reestruturação narrativa complexa que induz alterações em 
vários níveis que oferecem diferentes formas de interacção, acabando por alterar o 
acto da criação e mostrando-se, assim, como um território de exploração futura.
Extrapolação da investigação para outro tipo de territórios  
que lhe são subjacentes
O território da ilustração e do álbum ilustrado sempre foi, devido à sua pertinência 
experimental e comunicacional, permeável às especificidades de outros medias. 
O estudo que efectuámos revela alguns desses possíveis territórios de contamina-
ção, funcionando alguns deles como continuidade ao desígnio da ilustração, como 
são o caso da animação, da banda desenhada ou da novela gráfica. Desta forma, 
pensamos que um dos prolongamentos do nosso trabalho será a exploração das 
relações implícitas e explícitas entres estes diferentes territórios. Perceber de que 
forma os processos de ilustração e do álbum ilustrado são contaminados por estes 
suportes e processos narrativos que, embora possuindo uma gramática comum, 
têm particularidades que os tornam específicos, induzindo novas experiências já 
testadas nos álbuns ilustrados, mas que carecem de um estudo mais sistematizado.
Por fim, gostaríamos de referir o prolongamento da aplicação da ferramenta de 
análise a uma amostra de álbuns ilustrados contemporâneos portugueses mais 
alargada, com o intuito de reafirmar que as mudanças implícitas trazidas pela gra-
mática do digital à noção de leitura e construção de significados e a abertura a um 
público intergeracional que ela potenciou não se resumem aos casos de estudo que 
realizamos, nem à editora a quem pertencem. Pudemos constatar ao longo do tra-
balho de investigação a existência no mercado de vários exemplos onde é possível 
rastrear esta mesma influência. Desta forma, uma análise alargada e diversificada 
adicionará mais contributos à pertinência do estudo do álbum ilustrado com base 
na visão da influência da gramática do digital.
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3, existentes nos textos de promoção da 
editora ou mencionados pelos autores.
Referências aos pontos 1, 2, 3, oriundos da imprensa, de 
indivíduos e colectivos importantes no contexto da divulgação 
da literatura para a infância (ex. blogues) e recensões 
oriundas do seio da academia.
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Personagens
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Género Narrativo, lírico ou dramático
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